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LICITACÔES

PROCESSO áDMTIISTRATM No 0,46120/2í3

PREGÃO PRESETYCTAL N" O27t2o/2g

o-&reAo: .corÍIRATAçáO DE EMpRESA PARA REAWZAR StRyrço rrE
ct».,qTA, 

"RfiVSFORTE, 
TRATAMDTÍI1o D DE§|TIIüACÃO rrÀÍÂL" DOS

RCS,AUOS I'D SAÚDE GRUPOS A, B E E, CONEY'RIID TABEI.A RIrc DAAIwrsA, coMnonJre coNDrçõEs, qUA;lirTTDADE§, .uErcÉrrEÍás E
DSPFNT,iÍUç]Ô/ES DSTABEI.EICII'AS ITI' ANE;XO I - TDRüO I'E
nE,FEREIiCrA, Ifr EITTTAL E SEt S ÁÀ'EXOS".

§OLICITANTE: SECRETARIA DE SAUDE.

DATA DO IMCIO IX) PROCESSOz 26tütt20i23

DÂTA DE ABERTI'RÂ Tx) PRDGÃO.: Í,6.10/5120,23
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Munieipal de Álto Paraíso-PR 0r-rl
ctG'r95.6ao.736p(,í,I€,o CDPa752&UX)

Av. Pe&o Amro dos futtos, 9AA - FottclFu ((b) 44 3661 1320
e-mail altoparaiso@pref.pr.gov.br

Alto Paraíso - PR, 26 de Abril de 2023.

JT]STIFICETWA

Os efluentes oriundos dos estabelecimentos de serviços de saúde, para a
manutenção da saúde pública e a segurança do meio ambiente, antes de serem
lançados na rede pública de esgoto ou em corpos receptores, deverão atender
às diretrizes estabelecidas pelos órgãos ambientais, gestores de recursos
hídricos e de saneamento competentes.

As atiúdades desenvolvidas nos Postos de Saúde e Hospital, resultam na
produçâo dos tipos de lixo infectante/hospitalar, pertencentes aos Grupos A,
B, e E, o acúmulo de lixo hospitalar é de extrema periculosidade, podendo
gerar a proliferação de doenças, e com isso, colocar em risco a saúde púbüca.
Além disso, tratâ-se de um serviço essencial, que esta prefeitura não pode
dispor.

É importante deixar claro que Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde sáo
resíduos gerados por serviços prestadores de assistência médica em atençáo à
saúde humana, o objeto para este certame se encontra prestes a vencer.

Desta forma, vimos por meio deste, solicitar que seja aberto um processo
licitarório visando a cúÀIIRÁ?açÃo op s.ttrRÉA PARA R&aI&,AR SERTIçÍ)
DD AOI,inA, 

'RáJlt§PrORrE, 
TnATAtD,drtlO E DE§,TTTúAçÁO DrnAL Ix)S

NAS,PI'OS DE S,AÚDD GRUF(XI 4 B E E, @NrÍj'RüD TABDIA RI,,C I,,A
ArwrsA, coMnonw coÀrDrç68s, QaAl|ifTTnArrEs, ExrcÊrrcÍAs E
ESPSf],,ICJiçÚES ESTABDI.,f,IDAS IW) ANf"XO I - TDRüO DE
REIERDI|CIA, N) EDT|AL t §EUS ájUEXOS, durante um período de 12 (doz*l
meses, num valor aproximado de R$ 2.941,33 (dois mil novecentos e quarenta
e um reais e trinta e três centavos) mensais, totalizando um valor de R$
35.295,96 (trinta e cinco mil, duzentos e noventa e cinco reais e noventa e seis
centavos), conforme cotação abaixo.

Assim, a Íim de proporcionar agilidade no processo está em anexo 03
(três) cotações, no qual chegamos ao valor de referencia acima. Atesto ainda
que os valores constantes nas cotações estáo praücados dentro do valor de
mercado.

Sendo só para o

RO
SECRETARIA SAÚDE
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S(udre Campc, ü deÂbril de 2023.
Para&o - Pfi

I
I A EíE úêí. ffi rE l5EíÍAt LTDÀ lnscrita sob o CNPJ nr 06,1&!.150y'0001{4 e

x&pe*irA*ry.8747-10,loeliadoà Ertrade{gya da PedreiraVt{,ágrrâda PedÍeirâ, ne
ádctEqf,Í.CtW-PR.
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D 5 transportes
D. 5OR7I & SOPTr LTDA

CNPJ NoOO.' 73 .7 6 3 /000 1- 3 4

D. SORTI & SORTI LTDA.
COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO, DESTINAÇAO FINAL DOS RESIDUOS DA
SATJDE.
AV. CIDADE ALTA, N' 270.
NoVA ESPERANÇA - PR cEP 87600-000 - TELEFONE: (44) 3zs}_44t0 I »27 _ s338

NOVA ESPERANÇA, 12 DE ABRILDE2O23.

A . PR.

AD. de direito ado com sede no
Município de N AV. Ci
87600{oo
com ramo de serv
eerviço da saúde,
PARAISO com o
Resídu<x das
(Qurlrdrco).
A coleta é feita Q

devidamente

seus
3 ( Três

classe

MENTE
desta

Atenciosamente

Alta, N' 270, CEP:
00.173.763/0001-34,

dos resíduos de
CIPAL DE AI-TO
) para coletar os

nte), classe "B"

s à PREFEITURA

e

200
(in

A D. SORTI & vem
MT'NICIPALDE TO PARAI

TAVALIDAPO

Sem

DrAS).

s.

D. SORTT& 50RTt
1TDAOo1737630001

! tusinado de iorma digit?l por D. SORn

^ - & 50trn LTDÀOO] 7378(m134
34 óãdos 2023.U.12 Zl: I O:32 {3'oo'

D.SORTI& SORTILTDA
CNPJ n 00. I 73.763/0001 -34

DANIEL SORTI
Re 4.194.553-2

O. 8ORfl & AORT! LTDÀ
COLETÀ IRANSPORTE, TR.C.T T,ÍENTO, DESTtr{AÇAO FINAL DOS RESIDUOS DÁ SAI'DEAVENIDÂ CIDADE ÁLTÁ N' 270
NovA ESrERÁNÇA - pR ôrp ezeooloo remror.n : {aq 32s244s0 / 9927 - 933E

E
C

& Soúi
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BioAccessô

nro nrsinuos rRANspoRTEs LTDA
CNPJ - 08.680. 158/0001{1

pRoposrA coMERCTAL pARADnsrnvaçÃo rnv,lr, or nnsÍouos u saúnn

CIAI{ORTE/P& 12 DE ABRIL DE 2023.

A/C: RODRIGO REVESSO - SECRETARIo MUMCIPAL DE sIÚoT
E-MAIL: attooaraisosa @gmail.com

PRETEITURA MUMCIpAL DE ALTo pl,ndso
^u,TopmnÍso-pn

A BIOACCESS é uma empresa genuinamente Paranaense e há l8 anos no mercado de coletas
curryrt de resíúrcq atendemos todo o lerriório brasileiro, possuindo uma carteira diversiÍicada de,, clire, <'|. -

Procuramos ofetecer um serviço de excelência e qualidade, cujo objetivo é proporcionar
tranquilidade aos nossos clientes, quando o assunto é resíduo.

Portanto, vimos ahavés deste oferecer nossa Proposta a qual tem como objetivo a prestação de
serviços para Colete, Trensporte e Encaminhsmento para Tratamento de Resíduos da saúde,
pora local de Traramento que atenda os requisitos e os padrões técnicos da ABNT e Normativas
Ambientais vigentes, em conformidade com a Resolução da ANVISA - HDC 222Ag, juntamente
com a Resolução n'358/04 do CONAMA que dehne a coleta, transporte e destinagão final sobre
rtsíduos de serviços de saúde dos GRUpos Â - rNT'ECTA ITE, B - euÍMrco e E -
PERf,'UROCORTAIITE.

) os resíduos coletados serão encaminhados para TRATAMENTo rÉRlwco
(INCTNERAÇÃO) e/ou auroclAvAÇÃo de acordo com a classificagão dos
Rosíduos, em local de Tratamento devidamente certificado por órgãos ambientais e de
srl&;

) coleta e Transporte efetuados em veículos de frota própria, identificado conforme NBR
7500 e obedecendo ao disposto na NBR 13221 (Fevereiro 2003), NBR 12810 (1993),
NBR 10004 §ovembro 2004) e Resotução n" 420 de 12 de Fevereiro de 2004 do
Minisério dos Transportes e suas atualizações;

) Pessoal teinado e habilitado;
) Emissão de Menifesto para Transporte de Resíduos - MTR contendo os dados da

unidade geradora, da transportadora e do local de Tratâmento;
! Emissão de Certificado comprovando o Tratamento dos Resíduos;

? PuflDacão :
âsRirÉ

www.bioanr b i e n tal.conr. br
ClrlrirORIE, PR Àcú, 13t, 2t ê 4zae t -@anal1e 11363,-,829

ceac&wfifrsrercfew

r bioanrbitnt.rl.<orrr.br
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) Disponibilizamos bombonas (em comodato) para o acondicionamento dos Resíduos

Infectantes (Grupo A) e Químicos (Grupo B). Os Resíduos Ouímicos quando não

.coodiÉfunàdôs nâs €Ínba*agcm originais ou primarias, devem ser acondicionados em
frascos que possam ser tampados e identificados com o tipo do resíduo. Ex.: Formol 10

Yo.

a8Ell&

Bombonas de

Polietileno de alta

dorsidade para o

dos resíduos.

acondic

MTR - Manifesto
para Transporte

de Resíduos

contendo os

dados da unidade

geradora utilizada
na coleta

INTRANET_
Área exclusiva do

cliente, onde o

mesmo emite

seus CDR's e

também

Relatórios de

coletas e

financeiros.

2.1 - SEGREGAR E ACONDICIONAR OS RES UOS (ART. 30 DA RESOLUÇAO
29 DE ABRIL I»E 2OO5 E RDC 222 - AJTIYISA):

-a Ilaídoq hfectrntes - Gruoo A: Acondicionar em Saco Branco leitoso resistente a

ruPura, conforme NBR 9.191, da Associação Brasileira das Normas Técnicas (ABNT)
e depois ser colocado dentro da bombona.

o Regídum Ouímicos - Grupo B: Embalagens originais ou primarias, ou acondicionar
em frasco dotado de tampa e identificar o tipo do resíduo. Depois ser colocado dentro
da bonbona

o Rerftluos Pefrrccortant§ - Grupo E: Acondicionar em recipientes rígidos,
resistcntes a punctura e ruptura (Caixa de papelão amarela).

CilÁâlO§IE / PR t*@,t !, )'.47.Ds t -cpa72&,1e í3ütr-,829

!

CDR-
Certificado de

Tratamento dos

Resíduos.

sà(.4 biaÀ nr tli.ot ;rl..orr hl

www.bio;rnrbiental,conr.br
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Y^LIITAIIE, DA PROFO§TA: 60 (Sessenta) dias

006

TABELA DE PREçO

urncr.o cotrcer-vr{ffi.tffiH' *
UA§0:Y9íX)6988 / rr+'!'95GE

_: - y' tru.]l23o4_121152r2 43fp

rh*crr,o conÇAlvEs DrAs
BIOACCESS

{í4) 301944t0

UNIDADE QUANTIDADE

I
ÍRAÍ{SPOTTÉ, ENCÂMINHAMENTO PARA

TNATAME To E DESIINAçÃo FINAL DE

R[íDUos on seúor. coLETA sEÍr,tANAr ou DE

AÊOiDO GOM A TECESSIDADE DA SECREIAN|A

DE SAÚDE

MÊs Rs 2.941,33 Rs 35.29s,96

VAIOI TOT L: RS 35.29196 (trinta e cinco mil, duzentos e noventa e cinco reals e noventa e seis centâvos)

CLr{ORIE, PR ti(à,.iltuz.zz z,to t -.Í,,enon u 3631-1829

! FuàDaCÀO .
ÂBktNo

ITEM VATOR

uí{ÍrÁRto
VATOR TOTAI

DE SERV|çOS DE COLETA,

L2

www.bioambiental.cont.br



Iufanieipal de Álto ParaísçPR 0Lrs
crG'r95.64O.?A6fUnr'3O e&a7s2&1Yn

Áv. Pe&o Ám*o dos tuttos, 9AA - FonclFm ((b) 44 j661 I 32A
e-mail - altopamiso@pref.pr. gov.br

DA..: SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO

PARA: SETOR E CONTABILIDADE

REF.: SOLICITAÇÃO DE SALDO

Solicito informar se há saldo de dotação objetivando

coIflRArAçf;O DE F.UPRE§,A PARA RD,ALT2ZAR SERWç{) rrg CÚ,r.EtA,

§,AÚDD GAUPOS A, B E E, OONTÍ'RTD TABEI.A RI'C DA ÁÀ'YÍSÁ,

ESTABE,T.EcII'As ItI() ÁIVEEO I - IE,RtrÍO DE REFF,RÊIrcIA, N) EI'ITAL D
SEIIS á.ilE)fOq o valor previsto para esta contratação é de RS 2.941,33 (dois

mil novecentos e quarenta e um reais e trinta e três centavos) mensais,

totalizando um valor de R$ 35.295,96 (trinta e cinco mil dr:zentos e noventa e

cinco reais e noventa e seis centavos).

Atttda pora fim do cr,ttnprtnrlnto do panúgruto 3", Ar'í 7' do Deqeto

Dedcrzl n" 7O.O24/2O79, to*r lnd,ícaa:ao de teatrso,s da espácíc..

Alto Paraíso - PR., 26 de Abril de 2023.

Secretario stração

t* !t

irlE,-ilt.
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR

CNPJ 95.640.736/000í -30

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - FonelFax (0u) 
'14 3664 í320

COMUNICAÇAO INTERNA

DE: Departamento de Contabilidade.
PARA: Secretaria de Administração.

REF crassrrrceçÃo DA DorAÇÃo onçaueNrÁm4 RESERvA DE sALDo E
CoNFTRMAÇÃODE SALDO.

Vimos através desta informar a classificação orçamentiíria e confirmação do saldo do
processo licitatório discriminado a seguir:

CLASSIT'ICACÁO ORCAMENTÁRIA

DESP. ELEMENTO DESCRIçAO FUNCIONAL DEPARTAMENTO

79L3 339039820300
PRESTACAO DE

SERVICOS DE COLETA
DE RE

08.02. 10.301.0014.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

339039820300
PRESTACAO DE

SERVICOS DE COLETA
DE RE

08.02. 10.301.0014.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

8033 339039820300
PRESTACAO DE

SERVICOS DE COLETA
DE RE

08.02. 10.301.0014.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

339039820300
PRESTACAO DE

SERVICOS DE COLETA
DE RE

08.02. r0.301.0014.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

8113 339039820300
PRESTACAO DE

SERVICOS DE COLETA
DE RE

08.02. 10.301.0014.2.042 FUNDO MUNICTPAL DE
SAUDE

PRESTACAO DE
SERVICOS DE COLETA

DE RE
08.02. 10.301.0014.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE

SAUDE

4273
PRESTACAO DE

SERVICOS DE COLETA
DE RE

08.02. 10.301.0014.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAR
SERVIÇO DE COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO E
DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS DE SAUDE
GRUPOS A, B E E, CONFORME TABELA RDC DA
AI{\4SA, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES,
EXIGÊNCIAS E ESPECIFICAÇÕES ESTABELECIDAS
NO ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCI-A, NO EDITAL E
SEUS ANEXOS.

Valor Estimado - R$: R$ 35.295,96 (trinta e cinco mil duzentos e noventâ e
cinco reais e noventa e seis centavos)

6

7953

8073

8153 339039820300

339039820300
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR

GNPJ 95.640.7361000í -30

Av. Pedro Amaro doe Santos, 900 - Fone/Fax (0xx) t|4 3664 1320

Ressaltamos que, para fins de atendimento ao Decreto Federal 10.02412019, as dotações

transcritas acima podem possúr recursos provenientes de transferências voluntrírias.

Alto Paraíso - PR., 26 de Abril de 2023.

RENATo APARE"#,"ffi [r-YEs JoRGE

t4 l



Munieipal de Alta Paraísa-PR
crG,r95.64o.7ír6/1no,.3o Ct,F8752,,4(n

Av. Pe&o Ánço dos Santos, 900 - FonelFm (M) 44 3661 I i20
e-mail - altoparaiso@pref.pr. gov.br

F.lrno. §3.
DERCIO JARI'IU JIIMOR
DD. Prefeito do tualcípio de AIto Paraiso
IÍE§TE
§eahor Prefelto,

Pelo presente, solicito autorizaçáo de Vossa Excelência pârâ â:

oBJETO: @I{|TF,ATAçÃO DD EUPREs,A PARA REALIIZAR

áilws.í" cÍtMRoa,,E aoMDrçfiBs, QUAi!ÍrtTrrAnDs, DixrcÊrf,IAs E

RDDT,RÊiÍíC,4 I«' DDITAL E SEUS ÁÀEX(X!, num valor rnâximo de R$
2.941,33 (dois mil novecentos e quarenta e um reais e trinta e três centavos)
mensais, totalizando um valor de R$ 35.295,96 (trinta e cinco mil duzentos e
noventâ e cinco reais e noventa e seis centavos).

Necessário
licitatório na modalidade de:

a reaTizaçáo de abertura de procedimento

Sendo só o paÍâ o momento,

Secretario stração

Autorizo, cumprida a
para providência

Ahmde
tr Á7/

/ regional e em observância a LC 723 /2006,
/2021, Art. 2",

Com 021, aplicaÍ-
excl

inciso V, § 4" da Lei
os beneÍicios aos itens

6/04/2023.

tar

vos

l4
tar 1

LC Munic
unlcl

comercl0

to Municipal

ii tt
01';

áIto Paraiso - PR., 26 de Abril de 2ofZS.

Eletrônico.

Encaminha-se ao Setor de Licitação

JUNIOR

toE

ol



itura tufunietpal de Álto Paraísa-PR
c r95.GÍo.796laoar4a eDPaT§z&qn

Áv. Pe&oÁmro &s§anros, 90A-FotdFu @ü) 44 3664 Ii2A
e-mail - altoparaiso@pref.pr. gov.br

O presente processo trâtâ de @l|ÍrTRATA(,,lO DE DfrPRB§,A
PARA REALITZ.AR SERWÇO DE COLE|A, 

"RAIU|SFORTE, 
I"RATAüDÀÍfiO E

ITESTTIúAçáO FIXet OOS neSÍaUOS DE S,AÚDD GiRUPOS A, B D E,
GÚ.NEo,RME TABELA RI,C IrA AI{ÍESA, CONI?iRMD COIVDTçÚES,
QUANTTTTADBS, EjXIGÊNrcIAS E s§PDr]rFrc,ÁlçôDS E§'TABET.ECTDAS rfi
/ÚTE;XO I - TDRilO IrD RE,Ft;nÊtf]tl, 

'fi 
EDITAL .E SEUS ÁIUEXOS.

JUSTIFICATTVA

A imprescindibilidade da contratação já foi justificada pelo setor
de divisão de esporte e laznr.

O valor máximo a ser pâgo será de R|§ 2.941,33 (dois mil
novecentos e quârenta e um reais e trinta e três centavos) mensais, totalizando
um valor de R$ 35.295,96 (trinta e cinco mil duzentos e noventa e cinco reais e
noventa e seis centavos), de acordo com a cotação enviada, dando-se desta
forma cumprimento ao disposto no artigo 43, I\I da Lei 8.666/93 e terâ
vigência de 12 meses.

O Departamento de Contabilidade informou a existência e a
reserva de saldo de dotaçáo paÍa a contrâtaçáo pretendida.

Ainda em tempo, objetivando a promoçáo do desenvolvimento
econômico e social no âmbito municipal e regional, o prefeito proferiu em seu
despacho o que segue:

A fin d.e fomentar o amércio local/ regional e em
obserudncia a LC 123/2O06, LC 147/2014 e LC
Municipal 109/2021, Art. 2", inciso V, § 4' da
Lei Complementar Munícipal rto 109/2021,
aplicar-se os beneficios aos itens exclusiuos.

Diante disto, sào essas as nossâs jusüficaüvas pzrra, com
fundamento nas l,eis 8.666/93, 1O.5 O2 e demais regramentos pertinentes
ÍeaüzaÍ licitaçáo para aquisição me

to - PR, 26 de Abril de 2023.

Valdemir

({ it
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A Prefeitura Municipal de Alto ParaÍso, Estado do paraná, com sede na Av. pedro Amaro dos
Santos, n" 900, torna público que realizará no local e data abaixo, Certame licitatório na
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENoR pREÇo poÉ rctp. objetivando asaoMtRAÍAç,áo DE DüpRD.sA PARA RD,,A[,IZ,AR sERltrçti DD gorata, 

"&ax§rcR?t,T'.RATAIBNTí' D DDSTTNAÉO 
'Ítte,- 

Dos REsrDrros be sa(mn cnirrcs a, B D i,
@NFON@ TABDIA Rrc I'A- áÀISI§LI, OOilFORIf,E CI)IVDIç6TS, QAAj,JriTDAI'E§,

nDff.REnErA, N' EDrraL E SD[r§ Áiltros,. A qual será rerrigida pela ki n" 1o.520, de 17
de júho de 2oo2, Decreto n" lo.o24 /2oL9, que regula'nsntaí a 

-licitação 
na modalidade

Pregão, na forma eletrônica, bem como, subsidiariamente, pela lxit Í1" ti.666 /g3, de 2l dejunho de 1993, da Lei complemeatar 123 /2006, l,ei compiem entar 147 /2014 e alterações
posteriores, demais normas ügentes e aplicáveis ao objeto da presente ücitaçao e p€las
condições do presente Fxlital.

1. DA rÃCffAçÃO

7.7. OBTEIIO: É objeto da presente ticitação a "fíOIrTRATACáO IrD EüHREÃA PARA
nD'ALrzAR sERylço IrE @IEÍa' ÍRÁÀl§FoRaE, TRATAÚDNT|} E DE§iTTI{açÂo
IIITAL DOS RES,DUOS DD SA('DD GNUFOS A, B D D, CÚ,NNOA,@ TABETA RI],CI'A A}TWSA, - C/ONFOAW OOilDIçÔTS, QAAIÍ'IiDADE§, FxíGiàrc/4ls-_ E
raspw:rrruçÚ,os tsrasu.rcrlaes rro aiwxo r - T?;RüO óa niErg;anrct+ mDrrrtal .E sEIr§ áÀEx:(Ls', conforme descritos e especificados no Anexo I deste
instrumento convocatório.

I.2; W)CAL, DAIA E EORÁRIO PARA RICEBIUENÍT'O E ABERTI'RA DâS PROPIO§TA§:

Prefeitura Municipal de Alto Poraíso - pR
CNPJ95.640.736n0U-30 CEp8752*OOO

Au Pedro Ámaro dos Sanros,900 - FondFax (Lxx) 11 3661 1320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

PR(rcESSO ADUII{ISf,RATWO tr 06 I 2Í123

PREGÃO rLBrRÔtuoo -P o27l2o2g

1.2. 1. RECEBIUEIÍTO DAS PROPTO§TAS:

1.2.2. ABERTT'RÂ E JULGAUEI{TO DAS PROPIOSTAS:

1.2.3. rlrÍclo DA §ESSÃO DE DTSPUTA DE pREÇOS:

1.2.4. RFTFERftICIA DE TEUP'O: horário de Brasíüa (DF).

1.2.5. I,()CllL: www.bll. org.br "Acesso Iden. ifi cado..

1.2.6. FORUA DE.TUL.GAüEIÍTO: Menor preço por Item.

1.2.7. IIÍFORUAçÔES:

I .2.7 .1. Endereço: Av. Pedro Amaro dos Santos, 9OO - Centro - Alto paraiso _ pR.
1.2.7 .2. Pregoeiro: Valdemir Ribeiro Sparapan

1.2.7.3. E-mail: licitacaoaltoparaisdâvahoo.com.br

{4 I
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR

CNPJ95.640.736n00í-30 CEP8752ü000
Av. Pedru Árnaru dos Santos, 900 - Fone/Fex ((fu) 4 3661 1320

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

1.2.7.4. Telefone: (44) 3664-1320 - Ramal 2f 5.

1.3. DrSPO$çÔES PRELTMTNART§:

1.3.1. O Pregão, na forma Eletrônica serâ realizado em sessão pública, por meio da
II{'TER (gÍ, mediante condições de segurança - criptografia e autenticaçâo - em todas as
suas fases através do Sísúema de @ã4 na Forntlr Dleffinlcc (Ucltações) dq Eolsr dc

1.3.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcioná,rio do MUNICÍPIO DE Alto Paraíso -
denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou
transferidos para o aplicaüvo constante da página eletrônica da Bolsa dc Lícftaç6cs e
Iêílfu s lu»ttxtt.blú om.brl.

2. DAS GO'VDIçÚES I,,EPAITICIPAúO

2.1. Poderão participar desta licitaçáo todas e quaisquer empresas especializadas do rarno
(objeto contratual previsto no contrato social da empresa) que atendam às condições
estabelecidas neste edital.

2.2.1 De acordo com o ", da ki 123 O6, alterada

Entende-se como
região a Microrregiáo de Umuarama, assim definida Instituto Brasileiro de

por ser a medida técnica e econômica mais vantajosa para
Administração Pubüca, dada a possibilidade de aquisiçáo do objeto por fornecedores desta
qualificaçáo tributaria e potencial econômico, que resultara em maior vantajosidade a este
ente, do rarno de atividade relativa ao objeto da contratação, e que atendam às condiçôes de
credencia:nento do presente Edital, ato previsto legalmente, conforme ki Complementar
Municipal n' lO9 /2021 de O8 de Junho de 2021.

2.3. Náo poderá participaÍ diÍeta ou indiretarnente da licitação e do fornecimento de bens
necessários:

2.3.2. Quem estiver sobre processo de Falência ou de Recuperação Judicial, concurso de
credores, dissoluçáo, liquidaçáo, empresas estrangeiras que náo funciona-m no país;

1{ I

lÉi

e
os

2.3.1. Quem tiver sido declarada inidônea, eÍrquanto perdurarem os motivos determiÍrantes
da puniçáo ou até que seja promovida a reabiütação, e/ou esteja cumprindo sanção de
suspensâo temporária para ücitar ou contratar com a Administração Pública, direta e

indireta, da União, Estados, Distrito Federal ou Municípios.

Ê.rI1. §§. Ii14l12/2

nra
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR
9NPJ 95.U0.73&ON1-30 CEP 8752&000

Av. Pedro Amam dos San os, 900 - FondFox (&t) ,K 3661 1320

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

2.3.2.L. No caso de empresa em recuperaçáo judicial, ressalva-se a
possibiüdade da participaçáo desde que âpresente certidão emitida pela instâlcia judicial
comp€tente, a qual certificará que a interessada está apta econômica e fnanceiramente a
participar de procedimentos ücitatórios, nos termos da Lei Federal n" 8.666193.

2.2.3. Consórcio de proponentes

2.4. Para parnapar da licitaçáo a proponente deverá se credenciar de forma direta à Bolsa de
Licitações do Brasil - BLL, atê no máximo uma hora antes do horá,rio fixado no edital para o
recebimento das propostas e dos documentos de habiütação, conforme dispõe o Art. 9", § 1",
do Decreto n" lO.O24 /2019:.

Art. 9". A autoridade competente do órgão ou da entidade promotora da
licitaçáo, o pregoeiro, os membros da equipe de apoio e os ücitantes que participarem do
pregão, na forma eletrônica, seráo previamente credenciados, perante o provedor do sistema
eletrônico.

§1" O credencianento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuiçáo de chave
de identitrcaçáo e de senha pessoal e intransferivel.

2.5. A participaçáo no Pregáo Eletrônico dar-se-á por meio de digitação da chave e senha,
pessoal e intransferível do represeÍrtante credenciado e subseqüente envio da proposta,
acoapanhada dos documentos de habiütaçáo, exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, observado data e horá,rio limite estabelecidos.

OBS.: a informação dos dados para acesso deve ser feita na pagina inicial do site
www. ore.br , opçáo "Acesso Identificado".

2.6. Caberâ ao ücitante interessado em participar do pregáo, na forma eletrônica,
responsabilizar-ss fgrmalÍngnfs pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticada diretamente
ou por seu representante, excluída a responsabüdade do provedor do sistema ou do órgáo
ou enüdade promotora da ücitaçáo por eventuais danos decorrentes de uso indevido da
senha, ainda que por terceiros, em atendimento ao art. 19, inciso III do Decreto
LO.O24/2OL9.

2.7. A ch;ave de identificaçáo e a senha dos operadores poderáo ser utíizadas em qualquer
pregão eletrônico, salvo qualdo canceladas por solicitação do credenciado, por iniciativa da
Bolsa de Licitações do Brasil, devidamente justificada.

2,8. A licitante deverâ maniÍestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do
sistema, pleno conhecimento, aceitaçáo e atendimento às exigências de habiütação previstas
no Edital.

2.9. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida
pela Bolsa de Licitações do Brasil - BLL, através do telefone (41) 3097-4600 ou e-mail
contat@bll.ors.br.

i4 I
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cNpJ95.640.736n0ü-30 CEP8752&000
Av. Pedru Ánuo dos Son os, 900 - Fone/For (l)§) 11 3661 1320

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

3. DA DIS"ONIBII,II,ADD E AQWSIçÃO IX, DDITAL

3.1. O presente edital poderá ser adquirido no endereço eletrônico www.altoparaiso.pr.sov.br
em "Processos Licitatórios" ou em íwww,bll.ore.br).

3.2. *m prcfuízo iro's Wbllq*s ,veaesúr'ra.s, quaQuer alÍera4ão, mdlfia$o ou
íafonuaão rctetentc ao edítql em qucstão, estatúo dfsprcr úrGf.s nos slúes
sultrzcítados, ubendo a,os írttcrr,ssados húeha. rcsponsablllfude em ocornpanhtr as
lafonu4:ár;s prcstados plo ff..ntcí1tío e peb BLL, ,úo @úr;tdo clos mcsmlos, alcgar
desconlcchnento sobrc qualquer tqfomuç&s prestadas com rcJertncla ao eütal em
Wcstão.

4. IX' CREI'ETÉIAÜDNNO jiE' APIÃAATTVO I.ICTTAçÚ/ES

4.L. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deveráo
dispor de chave de identificaçáo e senha pessoal (intransferíve1), obüdas junto à BLL - Bolsas
de ücitações e I-ilóes, fone: (41) 3042- 9909.

4.2. A claave de identificação e a senha terão validade de Ol (um) ano e poderáo ser utilizadas
em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou
por iniciativa da BLL - Bol.sd de Lícttagfus e Lallfus ort pela Prefeitura do Município de Alto
Paraíso, devidamente justifi cada.

4.3. E de exclusiva responsabiüdade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em
qualquer traÍrsaçáo efetuada diretamente ou por seu representante.

4.4. O credencianento do fornecedor e de seu representânte, junto ao Sistema Eletrônico,
impüca na responsabiüdade legal pelos atos praticados e a capacidade técnica para
reaTizaçâo das transações inerentes ao pregáo eletrônico.

5. DO RD,GIII.AMENTO OPERACIOIÍAL IX) CERTAIYTD

a,f Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;
á,f Responder às questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;
c/ Abrir as propostas de preços;
df Analisar a aceitabüdade das propostas;
e,f Desclassificar propostas indicando os motivos;
t) Corrd'uzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de
menor preço;
g) Verificar a habiütaçáo do proponente classificado em primeiro lugar;
Iqf Declarar o vencedor;
í) Receber, examiÍrar e decidir sobre a pertinência dos recursos;
/ Elaborar a ata da sessâo;
k/ Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a
contrataçâo;

{+ }

5.1. O certarne será conduzido pelo Pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes atribuiçôes:
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR
oNPJ95.640.736/0001-30 CEP8752&000

Av. Pedro Ánuo dos sorrlos,9(n- Fone/Fa,x (0§) ,r1 3661 1320

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

6. Dá PROFOSTA DE PREçOS

6.1. Â Licitante devetâ codasfrir em @n ro prôprlo do plfuf,onnt BII, sua proposta
devidamente preenchida, marca dos produtos cotados e preços, tedada a |dcnllfica4úo do
prvlporrcl rtê tw slstenu, em qualquer hipótese, antes do término da fase competitiva do
pregáo (Decreto lO.O24/19, art. 30, parâgrafo 5"), sob pena de desclassificaçáo.

6.2. Os valores registrados na plataforma da BLL deveráo considerar valor por item, uma vez
que as rodadas de lance seráo realizadas nestes termos.

6.3, A proposta deverá ser elaborada con§derando as condiçóes estabelecidas neste edital e
seu(s) anexo(s). A náo inserção da marca/modelo (quando houver) do produto imflicará na
desclassifcaçáo da Empresa, face à ausência de informação suficiente para classificaçáo da
proposta. Ca,so o prolntante Sa a fafficaate do pneno de&ra oortstcr 1o aanpo
snanno o tento ?tóÍtrla', patt eoltat a íde*ffrcaçao da emgrcsa"

6.4. Até a abertura da sessão púbüca, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e
os documentos de habilitaçao anteriormente inseridos no sistema.

6.5. Náo será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificaçáo entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realizaçáo dos procedimentos de
negociação e julgamento da proposta.

6.6. A proposta apresentada e os lances formulados deveráo incluir todas e quaisquer
despesas necessárias para o objeto desta licitação, tais como: tributos, fretes, seguros e
demais despesas inerentes ao produto até sua entrega no local fixado pela Secretaria
solicitante, devendo o preço oferta.do corresponder, rigorosamente, às especificações do
objeto ücitado.

6.7. Náo será aceita cobrança posterior de qualquer tributo ou assemelhado adicional, salvo
se alterado ou criado após a data de abertura desta ücitação e que venha expressamente a
incidir sobre o objeto desta licitaçáo, na forma da Lei.

6.8. O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos reqüsitos para
a habiütaçáo e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital.

6.9. Incumbirá ao ücitante acomparúar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

6.10. Serão desclassificadas as propostas que conÍlitem com as normas deste Edital ou da
legisLaçâo em ügor.

6. I l. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do ücitante melhor
çl4ssifisad6 somente serâo disponibilizados para avaliação do pregoeiro e paÍa acesso público
após o encerrarnento do envio de lances,

6.12. O ücitante, quando do cadastramento da proposta inicial de preço, deverá verifi.car nos
dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema, conforme o seu regime de
tributação, para fazcr valer o direito de prioridade do desempate previsto no art. 44 e 45 da
Lei Complementar n" 123 /2006.

i4 l
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR
oNPJ95.640.736n001-30 CEP87528-0m

Av. Pedtu Amüo dos Sarrlos, 9(n - Fon?/Fox ((M) 11 3661 1320

e-mail - altoparaiso@pref.pr. gov.br

7. IX}S DOCTTUEJYDOS OA Ua,',,"tteçÃO

7.1. Habllttação lotedtata do,s AÍrznatd tes

7.1.1. Os licitantes encaminharáo, exclusivamente por meio do §stema, concomitantemente
os documentos de habilitaçáo exigidos, devendo reaJizar uplmd dos dor,untcla,tos
rclac'lontdos ne ltens 7.2, 7.3, 7.4, 7.5 deste edítal. ío ptazÃ estabelecido no item
1 .2. 1, que serviráo para a$udiryfu, bem como para justi-ficativa de possíveis
desclassificações.

7.1.2. Quando um item for arrematado, o hegoeiro reaJizarâ a conferência da documentação
para comprovação da habiütação. Caso a empresa Íráo tenha realizado o procedimento
exigido no item 7.1.1, a mesma será considerada inabilitada.

7.1.2.1. k*s d*r.rr?El tÍ.s ú estafio dls,,l,/rtíÉ1s aos Íc'c{,tanttcs, a,pdÉ o cn.€r'rarr?c/ tto
daüquUdoWAo.

7.1,3 Sob pena de inabilitaçáo, todos os documentos apresentados p€úa a habilitaçáo
deverão estaÍ eE nome da ücitante, dentro de seu prazo de validade e, preferencialmente,
com o número do CNPJ e com o endereço respectivo;

7.1.4. Sendo a ücitante flud4 todos os documentos deverão estar em seu nome;

7.1.5. Sendo a ücitante jflllc( todos os documentos deverão estaÍ em seu Ítome, exceto
aqueles documentos que, pela própria taatluteza, comprovadarnente, forem emitidos somente
ertr nome da matriz;

7.1.6. Serão dispensados da apresentaçáo de documentos com o número do CNPJ da fillcl
aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da
nadz, como é o caso da Certidáo Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos
Federais e à Díüda Ativa da União e da Certidâo Negativa de Débitos Relativos às
Contribúções Previdenciárias e às de Terceiros, por constar no próprio documento que é
váüdo para matriz e filiais.

7.L.7. A documentaçáo exigida deverá ser obrigatoria:nente da empresa que lançará a Nota
Fiscal/ Fatura.

7.1.8. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da participação em
certames ücitatórios, deverâo apresentar toda a documentaçáo exigida para efeito de
comprovaçáo de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apreaente alguma
restriçáo.

7.1.A.1. Havendo algurna restriçáo na comprovaçáo da regularidade fiscal e trabalhista, será
assegurado o prazÃ de O5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em
que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual peíodo, a
critêrio da Administração Púbüca, para a regularização da documentação, pâgaÍnento ou
parcelameato do débito, e emissáo de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito
de certidáo negativa.

7 .L.a.2. A náo regularizaçáo da documentação, Lo prazo preüsto no item 7. f .8.1, impücará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sançÕes previstas no art. 81 da Lei n'

l* t
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8.666/93, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administraçáo convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a
licitação.

7. 2. HA,/TTXTAçÃO..runlOrct:

7.2.L. Comprovação da existência, quadro societário e quelificaçáo da pessoa jurídica por
meio de:

7.2.1.2. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, deüdamente registrado (cujo
ramo de atividade seja compatível com o objeto ücitado), em se tratando de sociedades
comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleiçáo de
seus administradores. No caso de Contrato Social o mesmo deverá estar acompanhado de
todas as alterações ou da respectiva consoüdação;

7.2.1.3. Inscriçáo do ato consütuüvo no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de
dirCtoria em exercicio;

7.2.1,4. Certificado de Condiçáo de Microempreendedor Indiúdual, no caso de
Microempreendedor lndiúdual - MEI. (ATO CONSTITUTM ESTATUTO OU CONTRATO
socrAl-).

7 .2.L.5. Alvará de Licença e F\rncionamento;

7.3. RBGTII,ARII'AI'D ruSCAZ D TRABALTIISTA:

7.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); (CADASTRO
CNPJ).

7.3.2. Certidáo Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito de Negaüva, de
Tributos e Contribuições Federais e Dívida Aüva da União, emitida pela Secretaria da Receita
Federal do Ministério da Economia, comprovando a regularidade para com a Fazen,da
Federal, inclusive com as contribuições sociais preüstas nas alíneas â'a d'do parágrafo
único do art. 11 da I*irl" 8.212/1991; (CERTIDÁO CONJUNTA DE DEBITOS REIÁTwOS
AOS TRIBUTOS FEDERAIS).

7.3.3. Certidáo Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida
pelo Estado do domicílio ou sede do ücitante, comprovando a regularidade para com a
FAZCNdA EStAdUAI; (CERTIDÃO DE REGUIÁRIDADE DE DEBITOS COM A FAZENDA
ESTADUAL).

7.3.4. Certidâo Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de negativa, expedido
pelo Municipio do domiciüo ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a
FAZCNilA MUNiCiPAI; (CERTIDÃO DE REGULARIDADE DE DEBITOS COM A FAZENDA
MUMCIPAL).

7.3.5. CertiEcado de Regularidade de Situaçáo do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica
Federal - CEF, comprovando a regularidade perante o F\rndo de Garantia por Tempo de

It4
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7 .2.L.1. Registro comercial, no caso de empresa individual;
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serviço. (CERTIDÃO DE REGUIÁRIDADE DE DEBITOS PARA COM O FUNDO DE GARANTIA
PORTEMPO DE SERVIÇO - FGTS).

7.3.6. Certidão Negaüva de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pelos portais da Justiça
do Tfabalho (Tribunal Superior do Tlabalho, Conselho Superior da Justiça do Tfabalho e dos
Tribunais Regionais do Trabalho). (CERTIDÃo NEGÂTIVÂ DE DEBIToS TRABALHISTAS
CNDT).

7.4. QUALITTCJiçÃO tr,Ot ú,a(D.nue,trBnt:

7 .4.1. @t tldão l,I€,ga;àloa dc Íolilnala et<pedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa
jurídica a menos de 90 (noventa) dias da data de recebimento dos envelopes prevista no
preámbulo deste Edital, caso não houver mençáo quanto ao prazo de validade.

7. 5, QuAlrrrcAçÃo rÉ,,mce:

7.5.I. Âtestado de capacidade técnica compaúvel em característica, quantidade e prazos com
o objeto passado por pessoa jurídica de direito púbüco ou privado, que comprove que a
Gnlrlcta exerceu atividades semelhantes ao objeto;

7.5.2. Certidâo de registro de pessoa jurídica junto ao Conselho Regional de Classe
competente (Ex.: CREA, CRQ, CRBio..);

7.5.3. Certidão de registro do Responsável Técrrico junto ao Conselho Regional de Classe
competente (Ex.: CREA, CRQ, CRBio..);

7.5.4. Lícença da Vigilância Sanitária referente a coleta, tÍansPorte e tratanento;

7.5.5. Licerrça operacional e/ou Autorizaçáo Ambiental expedida pelo órgão ambientalista
regulador, (no caso do Paraná é LAT - Instituto Agua e Terra do Paraná) em nome da
proponente, com finalidade de Coleta e Transporte de Resíduos Sóüdos da Saúde ügente, de
acordo com a LeI de reeíduor do Peraaá f 12.49311999 llc 22 de Jaaclro de 1999
att.16, G Rcroluçâo CEuA a" 1O7 - 09 de Setembro lle 20/20, e Rssolução CWA no 1O9

ile0,9lO2lã)l2l;

7.5.6. Licerrça de operaçáo e/ou Autorizaçáo Ambiental da empresa que trataÍá os resíduos
com atividade de tratamento de residuos por autoclave, emitida pelo órgão estadual e/ou
Municipaf de meio ambiente;

7.5.?. Lice1,Lça de operaçáo e/ou Autorizaçáo Ambiental da empresa que tratará os resíduos
com atividade de ttatamento térmico de resíduos por lnclnoraçáo, emitida pelo órgáo
estadual e/ou Municipal de meio qÍnbiente;

7.5.8. Licença de operação e/ou Autorizaçáo Ambiental da empresa de destino final (atetro)
com atividade de disposiçáo final de resíduos de atividades industriais classe I e II, emitida
pelo órgáo estadual e/ou municipal de meio ambiente;

7.5.9. Caso as Iicenças de tÍatanento (autoclave e incineração) e dispo§çáo final (aterro) nâo
seja ea nome da empresa ücitante, a mesma deve comprovar o vínculo eÍrtre as empresas
por meio de Contrato e anuência;
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7.5,70. Quando os resíduos forem transportados para fora dos Estados do Paraná, a
empresâ proponente dwerá apresentar Declaração expressa do Orgáo Ambiental competente
do Estado receptor, na qual conste sobre aceitaçáo de resíduos de outros Estados da
Federaçáo, confotne Aft. 3o Iaclro II, da L'el do Ectado do PaÍ8!á r" l2.49Al1999 dc 22
de Janelro de 1999, e apresentar Autorizaçáo ambiental paÍa o transporte interestadual de
produtos perigosos emitido pelo Ibama, de acordo com a Lel complemeatrr l4O l2Oll em
scu AÍt. 7", e a Inrtnrçáo lÍormatftra do lbama ao 5 de 09lOS l20l2;

7.5.11. Cadastro Técnico Federal, referente a coleta, traÍrsporte, tratamento e disposição
final, apresentado através do Certificado de Regularidade emitido pelo Ibama de acordo corn
a l.cl 6.938, de 31.O8.1981 e lel ao 10.165, de 27l12l2OC$;

7.8,72. Certificado de Licença de Funcionamento junto a Poücia Federal para aüvidade de
produtos Químicos (coleta de resíduos perigosos) de acordo coa e Lel 10.357 de 27 ile
dezcmbro de ãX)1, att. 10, * e l2oi

". 
6. OÍ,|TRAS OOüPROyA$IAS:
t

7.6.1. Pare coaprurrÉo dc eaquedraocato de cnp8êr. Ut ou EPP' beaeâcíárh da Let
CotnlrleúGnter f 12312006 e aua. eltcrrçõca, a eEprtlta dcverá aprcleater declareçlo
lrneda Flo let lcrcltalte legaf da cÉI]!ê.a ou por coatador ou cctüdlo rlnpHf,cada,
e:rpedtdr lrch Jurte Comcrclat con prrro de rnltdadc de até 90(awctrtal dlrt e cott r
dâ deta dc cmlarlo.

7.6.2.1. Em caso de incongruências no docurnento apresentado/anexado, o Pregoeiro poderá
solicitar manifestaçâo do representante da empresa na Plataforma BLL, quanto as
declarações contidas no referido termo. O prazo paLra a manifestação será informado pelo
Pregoeiro na Plataforma. Manifestações ocorridas fora do prazo estipulado seráo
desconsideradas. Não se aplica este subitem para licitantes que não aÍrexaram o documento.

7.6.3. Instrumento de mandato respectivo: Procuração/credenciamento, conÍorme Anexo II,
caso o responsável pela assinatura do documento, não faça parte do quadro societário ou
náo esteja cadastrado como representante da empresa na Plataforma BLL. (PROCURAÇÃO)'

8. rn Didxno DA PROIIOSÍÁ DD PR,çÚS A.TUSTATTA

8.1. A Empresa vencedora, deverá enúar (anexar) junto ao sistema - Plataforma BLL ou por
e-mail no seguinte endereço: licitacaoaltoparaiso@yhaoo.com.br, a Proposta de Preços escrita
(modelo Anexo III), com o(s) valor(es) oferecido(s) após a etapa de lalces, em 01 (uma) via,
rubricada em todas as folhas e a última assinada pelo Representante l-gal da Empresa
citado nos documentos de habilitaçáo, em linguagem concisa, sem emendas, rasuras ou

q* I

Dçclaraçôes, subssita por seu representante legal,

friirit*:ein to, nas condiçôes necessárias ao cumprimento do objeto desta liciteção;
guadro de cmpregados qervidores públicos da

;, €fuiqisÊirgÊA ortrrlomadA de deqi§ão, na forma
8

É

corrúatant€
ÍrcÍ§{iq,:

w.do
aÍdo

constante

nstit*içãoait- FêdHâbiIitaçâo; cur:{rre
contrâtâÍiinpcdincnto Ad-mi:ristraçáo;psrâ licltar

dad c Co)oa{!n,Qae
ô11 acoÍnde 1êgàI

de: Cuaprimerrto

. §ãlste elIl Seu

iâêi,4c ger.encia
a'
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entrelinhas, contendo Razão Social, CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, Inscriçáo
Estadual, endereço ç6rnp1eto, número de telefone e fax, número de agência de conta
bancária, ,a pnaro ntásdttto da até 24 (vlnte e Eu,a,tl?,) hotzs, a1»os en(f,nu.ntanto do
certornc.

8,2 I{a ptoposta escrlta., den a conter:

a) Especificação completa dos produtos oferecidos com informações técnicas que
pos§biütem a sua completa avaliação e indicação das marcas/modelos, totalmente
conforme descrito no ÁlllEXO f deste Edital;

bl O prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 6O (sessenta) dias,
contados da abertura das propostas virtuais;

c) Declaraçáo ercpressa de que nos preços estáo incluídos todos os custos diretos e
indtetos, impostos, lucro empresarial, tributos incidentes, seguro, frete e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto deste edital e seus anexos.

d) Data e assinatura do Representante Legal da proponente.

g. I,A A,,DR7IUNA I'A SESSÃO P(TBI.ICA B I,/O ETTVIO DT I./IÀICES

9.3. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham
úcios insanáveis ou náo apresentem as especificações técnicas exigrdas no Termo de
Referàrcia.

9.3.1 A desclassificaçáo será sempre fundanentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

9.3.2 A náo desclassificaçáo da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação,

9.4. O sistema ordenará automaticamente es propostas classificadas, sendo que someÍrte
estas participaráo da fase de lances.

9.5. O sistema disponibilizará campo próprio paÍa tÍoca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

9.6. Irriciada a etapa competitiva, os ücitantes deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do
valor consignado no registro.

9.6. f . O lance deverá ser ofertado pelo valor do ltem.

la ,

9.1. Após o ptam previsto para acolhimento, o Sistema não aceitará a inclusáo ou alteraçáo
de propostas.

9.2. A partrr do horário e do dia previstos no Sistema "BLL", terà início a sessáo pública do
Pregão Eletrônico, com a abertura e divulgaçáo das propostas de preços recebidas, passando
o Pregoeiro a avaliar a aceitabüdade das mesmas.

TamlÉm *rú descla,;sslficvd;a a proltosta que ídr,ntlfrquc o llcltanúc.
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9.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessáo e as regras estabelecidas no Edital.

9.8. O ücitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

9.9. Náo serâo aceitos dois ou mais lances igu.ais e prevalecerá aquele que for recebido e
registrado primeiro.

9. 10. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante náo poderá ser irúerior a
vinte (2O) segundos e o intervalo entre lances náo poderá ser inferior a três (3) segu.ndos, sob
pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

9.11. Será adotado para o envio de larrces no pregão eletrônico o ntodo dc dtsp.tta gabrto e
'- Jechado', em que os ücitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e

fechado.

9.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse
ptazo., o §stema encarainhará aviso de fecharr.ento iminente dos lances, alús o que
transcorrerá o período de tempo de atê dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o
qual será automaticamente encerrada a recepçáo de lances.

9.13. Encerrado o pra:?Ãt previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento)
superiores àquela possam ofertar um laace final e fechado em até cinco minutos, o qual será
sigiloso até o encerrarnento deste prazo.

9.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens aateriores, o §stema ordenará os
lances segundo a ordem crescerrte de valores.

9.15. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens
anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, pura que os demais licitantes, até o máximo
de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco
minutos, o qual será §giloso até o encerramento deste prazo.

9.16. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadarnente, adraitir o reinício
da etapa fechada, caso nenhum fcitante classificado na etapa de lance fechado atender às
exigências de habiütaçáo.

9.17. Durante o traÍrscurso da sessáo pública, os ücitantes seráo informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

9.18. No caso de desconexáo com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderâ perrnanecer acessível aos ücitantes para a recepçáo dos lances.

i* |

9.13.1. Náo havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste
ptazo.
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9.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o prego€iro persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessáo púbüca será suspensa e reiniciada somente após decorridas
vinte e quatro horas da comunicaçáo do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio
eletrônico utilizado para divulgaçáo.

9.2O. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste E<lital e
seus anexos.

9.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

9.22. Em relaçáo a itens náo exclusivos para participação de microempresâs e empresas de
pequeno porte, uma vez encer:rada a etapa de lances, será efetivada a verificaçáo automática
do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparaçáo com

\, os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assiÍn como das demais
classificadas, para o fi"n de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n" 123, de 20O6.

9.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encohtrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
seráo consideradas empatadas com a primeira colocada.

9.24. A melhor classi.ficada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
pram de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, co[tados após a comunicação
automática paÍa tanto.

9.25. Caso a rnicroempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou
náo se manifeste no pra,@ estabelecido, seráo convocadas as demais ücitaltes microempresa
e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na
ordem de classificaçáo, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem
antêrior.

9.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas "'icroempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeüo poderá apresentar
melhor oferta.
9.27 , A ordem de apresentaçáo pelos ücitantes é utilizada como um dos critérios de
classificaçáo, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas
de lances), ou entre lalces finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

9.28. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema
eletrônico dentre as propostas empatadas.

70. IN J"IÊATDNrc E I'A ACEITABIIJI'AI'D DA PROPOSTA

10.1. Encerrada a etapa de enüo de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá
encamintrar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao ücitante que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obüda melhor proposta, vedada a negociaçáo em condiçóes
diferentes das previstas neste Edital.
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1O.2. À negociaçáo serâ realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

1O.3. Encerrada a etapa de negociaçáo o pregoeiro examinarâ a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibiüdade do preço em relaçáo ao
máximo estipulado para contrataçáo no edital e verificará a habütação do licitante conforme
disposiçóes do item 7 deste edital.

10.4, Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior
ao preço máximo fixado no Anexo I deste eütal.

10.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessáo pública para a realizaçáo de
.liligências, com vistas ao sanea.mento das propostas, a sessáo pública somente poderá ser
reiniciada mediante aüso prévio no sistema com, no mírtimo, vinte e quatro horas de

\, antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

1O.6. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessáo, informando oo "chat" a nova
data e horário para a sua continuidade.

10.7. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fomecedor
desatender às exigências habiütatória, o Pregoeiro e:(aÍniÍrar{ a proposta ou o lance
subseqüente, verificando a sua compatibiüdade e a habilitaçáo do participante, na ordem de
classificaçáo, e assim sucessiva.m.ente, até a apuração de uma proposta ou lace que atenda o
Edital. Também nessâ etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participaÍIte pera que seja
obtido preço melhor.

10.7.f. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

10.8. Nos itens não exclusivos para a participaçáo de microempresas e empresas de pequeno
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subseqüente,
haverá nova verifcação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, preüsto nos
artigos 44 e 45 da LC t" 123, de 20O6, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o
caso.

1O.9. Caso náo sejqm apresentados lances, será verificada a conÍormidade entre a ProPosta
de menor preço e valor estimado paÍa a contrataçáo.
10.10. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição
de recursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço, ficando
o arrem,atante declarado vencedor.

77. I'A IÜPt'O,IÍAç,.O AO EDITAL E IX' PDI'IX' DD DSCI,ÁRECITDNTiO

11.1. Qualquer pessoa poderá soücitar impugnar os termos do edital do pregáo, por meio
eletrônico, !6 çampo específi.co da plataforma BLL, cü 03 (tlês) dlas títtets anterlores à
dAa fixada patz a abtittt da *ssâo públlca.

11.2. A impugnaçáo não possü efeito suspen§vo e caberá ao kegoeiro, auxüado pelos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnaçáo no Prar<,
de 02 (dois) d/,trs ítt is, contado da data de recebimento da impugnaçáo.

t{ t
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11.4. Os peüdos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deveráo ser
enüados exclusivamente por meio eletrônico, em campo específico da plataforma BLL, úá
Og Íffis) dla.s íLtê7.s antctloree à data dcsfgt add para abràttz dz *s;Ao pühllx.

11.5. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboraçáo do edital e dos anexos.

\, 11.6.f . A concessáo de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo pregoeiro (a), nos autos do processo de ücitação.

11.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão dir.rlgadas pelo sistetna e
vincularáo os participantes e a ad:ainistração.

12. rx)s RBc[rRsos

12.2, Havendo quem se maÍrifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempesüvidade e a
existência de motivaçáo da intençáo de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.

12.2.1. Nesse momerrto o Pregoeiro náo adentrará no mérito recursal, mas apenas veri.ficará
as condições de admissibiüdade do recurso.

12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará
a decadência desse direito.

12.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de entáo, o pnaso de Og (ffis)
dtos cor,rtdos lrdra cprrusr;údr as Íor&s, pelo sLstena. elcffinlco (no ca,m1n clfiterTr.
Rectrcoi7.

12.4. Os demais licitantes ficarâo intimados para, se desejarem, apresentaÍ suas
contrarrazões, também pelo sistema eletrônico (no campo "bnãanra.tÃtl tto ptw &
O0Íffis) dlas cort|dos, contado da data final do prazo do recorrente, assegurada vista
imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

12.5. O acolhimento do
aproveitamento.

recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de

{t I

11.3. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.

11,6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos náo suspendem os prazos previstos no
certame.

L2.1. A iÍrtençáo de interpor recurso em face de decisáo do pregoeiro somcnte pdert er
prontoolda vla. Sl.stena BLL, por qtal4ter llcítaz,tc, após a crryrnesll Martte *"
delatafu Mort e pluralsorlrrrncnte lubllítada. O PftgÉlro Wonuú o lonfu,lo
qE a Plütoíorma *rá Ahradd ptard ?eaeÚer d. lnüen4úo, íne-dtaÍannente ap&s
delarat a(s) enprcsa(s) pwol.sottarncnÚr habíHtadats). A Plat$ontg o ptrrttír do
,rorzrto lafonudo pelo Prqoetm, ticara. qbrta por 2O mlnutos lntt rceÚrlr as
tntr,nç{s ,esumídas.
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12.6. Não seráo conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por
represêntánte náo habilitado ou náo identificado no processo para responder pela
proponente.

73, rrA AD.ttrDrCJiçÃO A XOt/OtpG,tçÂO:

13.1. Constatado o atendimento das exigências previstas no Edital, a ücitante será declarada
vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação pelo próprio Pregoeiro, na hipótese de
inexistência de recursos, com a posterior homologaçáo do resultado pela Autoridade
Superior.

13.2. O resultado desta licitâçáo será publicado no Diário Oficial do Municipio.

13.3. A partir do ato de homologação será fixado o início do prazo de convocaçáo da
v proponente adjudicatária para assinar o Contrato, respeitada a validade de sua proposta,

bem como a retirada na Divisão de Licitaçóes e Contratos.

t4. DA CÚ/IIIRATAçÃO D DO PAGATD/|r,tr)

14.1. Uma vez homologado o resultado da ücitação pela Autoridade Superior, o ücitante
vencedor será convocado a compaÍecer, dentro do prazn de 05 (cinco) dias a1ús o ato
convocatório, para assinatura do Contrato;

L4.2. A contrataçáo será celebrada com duração, de até 72 (dw) ne§Es, sendo, contudo
prorrogável por igual período se for de interesse da administração.

14.3. O pagamento será efetuado em úé 30 (Hn.ta) dlqs, rrrlos ertínogd, con a
apresentação da nota fiscal/fatura na Prefeitura Municipal, à vista do respectivo Termo de
Recebimento do objeto ou Recibo.

14.4. As notas fiscais/faturas que apresentaÍem incorreções seráo devolüdas à ContÍatada e
seu vencimento ocorrerá após a reapresentação da mesma.

14.5. O pqgarnento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da
Contratada.

14.6. Quando o ContÍataÍrte atrasaÍ o pagamento de contas decorrentes das corrtratações
será apücado o indice oficial INPC/IBGE para atualizaçâo monetária, nos termos do art. 40,
inciso )oV, alinea"c", da Lei n." 8.666/93

DEPARTAMENTODEsCRIçÃO FUNCIONALDESP.

FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

PRESTACAO DE
SERVICOS DE
COLETA DE RE

08.02. 10.301.0014.2.04279L3 339039820300

FUNDO MUNICIPAL DE
SAU DE

PRESTACAO DE
SERVICOS DE
COLETA DE RE

08.02. 10.301.0014.2.0427953 339039820300

08.02. 10.301.0014.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

PRESTACAO DE
SERVICOS DE
COLETA DE RE

8033 339039820300

Itk

ELEMENTO
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14.8. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liqúdação
qualquer obrigaçáo financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento dos preços ou correçâo
monetária;

14.9. As notas fiscais deveráo ser emitidas de acordo com a requisição de compras, com as
info,rmaç:oes contidas na Nota de Empenho, com referência de cada Programa.

14.10. As
Compras.

notas fiscais deverão ser encaminhadas diretamente ao Departamento de

14.12. Os preços sáo fixos e irreajustáveis.

75. rrA DNTR,E.A, REf]DBT ET|ÍI\O E XSCaUZ,IúO DOS rTtrVlS OE ErÍ' DO PRFÃÃO

15.1. Os produtos/ serviços, objeto da presente ücitaçáo, deverão ser entregues no prazo de
até f, dias úteis, contados da soücitação de entrega emitida pelo órgáo responsável,
e/ou via e-mail, pelo período de atê 12 (doze) meses, sendo, contudo prorrogâvel por igual
periodo se for de iÍrteresse da adrninistraçâo, devendo este ser cumprido pela contratada, sob
pena de rescisáo e demais sanções previstas neste Edital e na ki n" a.666/93 e alterações.

15.2. Os serviços deverão ser entregues de acordo com as marcas indicadas na proposta de
preços.

76. DAS PDTTALTDáJTES r &UWÕES áD,IINISTRATTUAS

16.1. As licitântes estarão sujeitas às penalidades previstas na ki Federal n" 8.666/93,
lO.52OlO2 e Decreto f LO.O24 /2019 e outras previsões:

16.1.1. Suspensão temporária de participaçáo em licitaçôes 6 inper{irnento de contratar com
a A.lmirristraçáo Pública, por um prazo rráo superior a 05 (cinco) anos.

16.1.2. Declaraçáo de inidoneidade para licitar e contÍatar com a Administração Púbüca
eÍrquaÍrto perdurarem os motivos determinantes da puniçáo ou até que seja promovida a
reabilitaçáo perante a própria autoridade que apücou a penalidade, que será concedida

8073 339039820300
PRESTACAO DE
SERVICOS DE
COLETA DE RE

08.02. 10.301.0014.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

81 13 339039820300
PRESTACAO DE
SERVICOS DE
COLETA DE RE

08.02. 10.301.0014.2.042 FUNOO MUNICIPAL DE
SAUDE

8153 339039820300
PRESTACAO DE
SERVICOS DE
COLETA DE RE

08.02. 10.301.0014.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

4273 339039820300
PRESTACAO DE
SERVICOS DE
COLETA DE RE

08.02. 10.301.0014.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

t

I)=*=
{t

14.i1. Caso se faça necessá,ria reapreseÍrtação de qualquer fatura por culpa da
COIYTRATADA, o prazÃ para pagamento reiniciar-se-á a contaÍ da data da respectiva
representaÉo;
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sempre que a contratada ressarcir a Administraçáo pelos prejuÍzos resultantes e após
decorrido o ptam da sançáo aplicada com base no inciso anterior.

16.1.3. Multas pecuniárias, nas seguintes proporções:

f6.1.3.1. Moratória de O,2o/o (dois décimos por cento) por dia de atraso, calculada sobre o
valor do material não entregue dentro do prazo contÍatual, na hipótese de atraso
injustificado, até o máximo de 30 (trinta) dias, após o que poderá a critério da administraçáo,
náo mais ser recebido e aceito, configurando-se a inexecuçáo total do ajuste, com as
consegüências previstas em lei e nesta cláusula;

16.1.3.2. De até 30% (trinta por cento) sobre o valor do produto nâo entregue - observando-
se que independentemente da data de emissáo do documento fiscal da empresa, a efetividade
da entrega se dá no momento em que é atzstado o teebíllrlc,nfo. hipótese que caracteriza,
conforme o caso, inexecuçáo total ou parcial do ajuste.

16.2. A apresentaçâo das razões do atraso, antes da data avençada para entrega do material,
embora não eüda por si a perralidade, poderá contar favoravelmente à empresa quando da
decisâo da Administraçáo, se cabíveis os aÍgumentos apresentados.

16.3. Nos termos do parágrafo 3" do art. 86 e do parágrafo lo do art. 87 da Lri n" 8.666/93,
a multa, caso aplicada após regular processo administrativo, será descontada do pagamento
eventua.lmente devido pela Administraçáo ou ainda, quando for o caso, cobrada
judicialmente, em conformidade com a legislaçáo específica.

16.4. Fica facultada a defesa préüa da Licitante, em qualquer caso de aplicaçáo de
penalidade, no prazÃ de O5 (cinco) dias úteis, contados da intimaçáo do ato.

17. DAS DTSFOSÍçÚES GtRÁrS

17.1. O Pregoeiro lawará ata circunstanciada, na qual estaráo registrados todos os atos do
procedimento e as ocorrências relevantes, que fará parte integrante do processo ücitatório e
estará disponível para consulta no endereço infonnado no item 1.2.7, deste Edital.

17.2. O Pregoeiro, no interesse púbüco, poderá sanar, relevar omissôes ou etÍos puraruente
formais observados na Documentaçáo de Habilitaçáo e ProPosta de Preços, desde que não
contÍariem a legislaçáo ü8ente e náo comprometam a üsura da ücitaçao.

17.3. A presente licitação a qualguer tempo poderâ ser adiada por conveniência exclusiva da
Administraçáo, revogada no todo ou em parte por razões de interesse público decorrentes de
fato superveniente, devidamente comprovado, pertineÍrte e suficiente para justifrcar tal
conduta, ou, anulada, no todo ou em paÍte, por ilegalidade de oficio ou por provocação de
terceiro sem que caiba as Licitantes qualquer direito a reclamaçáo ou indenizaçào por essês
fatos, de acordo com o aÍ. 49 da Lei Federal n. " 8.666/93.

17.4. Assegura-se ao Município de Alto Paraíso o direito de:

17.4.1. Promover, em qualquer fase da licitaÉo, diligência destinada a esclarecer ou a
complementar a instruçâo do processo (art. 43, parágraÍo 3", da Lei 8.666/93);

17.4.2. AüaÍ a data da sessão pública;
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17.4.3. Rescindir
8.666/e3;

unilateralmente o ajuste nos termos do inciso I do artigo 79, da l*í n"

17.4.4. Adquirir ou náo os itens objeto do Pregáo.

17.5. Nenhuma indenização será devida às ücitantes pela elaboraçáo e/ou apresentaçáo de
documentos relativos à presente ücitação.

17.6. Reserva-se ao pregoeiro o direito de soücitar, em qualquer época ou oportunidade,
informações complementares.

17.7. No interesse da Administraçâo, sem que caiba aos participantes qualquer reclarnaçâo
ou indenizaçáo, poderá ser:

\, 17.7.1. Aüada a data da abertura desta licitação;

17.7.2. IJterada as condi@es do presente edital, com fixaçâo de íovo prazct para a sua
readizaçâo.

17.8. Âs ücitantes sáo responsáveis adrninistrativa, civil e penalmente pela fideüdade e
legitimidade das informaçôes e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitaçâo.

17.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento.

17.10. A homologação do resultado desta [citâÉo nâo implicará direito à contratação.

L7.ll Até 03 (três) dias úteis anteriores à data Íixada para recebimento das propostas,
qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou iapugnar o ato
convocatório do Pregão.

17.12 Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com auxílio da Equipe de Apoio.

17.13. As norulas que disciplinam este pregão seráo sempre interpretadas em favor da
arnFliaçáo da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administraçáo, a finalidade e a segurança da contrataçâo.

17.14. O foro da cidade de Xambrê, Estado do Paraná é designado como o comp€tente paÍa
dirimir quaisquer controvérsias relativas a este Pregáo e à adjudicaçáo, contÍataÉo e
execução dela decorrentes.

17.15. Não havendo expediente na data marcada, a reuniáo será realizada no primeiro dia
útil subseqüente, à mesma hora e local, salvo por motivo de força maior ou qualquer outro
fator ou fato imprwisÍvel.

17.16. Quaisquer informações e esclarecimentos relativos a esta licitaçáo serão prestados
pelo Pregoeiro, na Prefeitura Municipal de Alto Paraiso, Departamento de Licitações e
Contratos, situada a Avenida Pedro Amaro dos Santos, 900 - Centro - Alto Paraiso - PR.

17. 17. Este edital contém os seguintes anexos:

I
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Arncxo I - Ecpcclfrroçôrs do obJeto;

Attcxo II - todcb de Oederclananto/Procrr,rzção;
Anso fr- üodclo dc. Cafiz-Ptopo.gta;

Anâo Iv - TBnxo IrD DFELARA@ES; IbclaÍo&o dc: Cumprln,lnto dos RequtsttÀs de
Habllltação, @pacadafu tu
Ca*aaa* de Fonrc,cünerl,to;

Ítctdstêrrc{rr dc FaiCo Sulrenr.nlente;
Sullrn*nleate; Que crnpre o att

7, mE, da cortsttfi..túo cm *u quadrc de enptqados
dc gcriê^c'la" ad,lmfuúsÚlzçAo ou*trkrons pú:bltcos da

tonuda da dec'Lúo;

/PR, em 26 de Abril de 2023.

JARD JUMOR
Prefeito paI

QtE rtão

{{ |
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01. oBTEFO

cÚ.TflnATAçÃo DE E.ÜPRD§IA PARA REAIú.AR STRSIçÚ DD coIETA,
TRAlB,FonxE, TRATAüENIv D Dpstttttqií,o Fttttt oos npsÍauos oz stúoa
GR[rFost A, B E D, CO]VnORüE TABELA RrrC IrA ÁrvyÉá, OOIPTORüE
cúItDrçúes, euAtrmDADEs, arcÊrrcras E EsparrÍrcAçÕEs EsrABDrrcrDAs
lto ÁilE;ro r - Tg,Rrio oa nnrrxÊt{tr,,á, rilp-- EDTTAL t stus áÀlExos'.

PROCE§§O ArrfrrIStRATrVO * O4/5|2o/2S

pnpcÂo prpcnôrrco -tr o27l2o2g

Artopo r - TD;Rü0, ap nsEERÊrEui - tgloaf2o2o

.EspEcrrrcAçUEs t*toc,$F NotçÚ,ss crRárn

02. HornaçÁo
As atiúdades desenvolüdas nos Postos de Saúde e Hospital, resultam na produçáo dos tipos
de lixo infectante/hospitalar, pertencentes aos Grupos A, B, e E, o acúmulo de lixo hospitalar
é de extÍema periculosidade, podendo gerar a proliferaçáo de doenças, e com isso, colocar em
risco a saúde pública. Além disso, trata-se de um serviço essencial, que esta prefeitura nâo
pode dispor.

03. ESPECTFTCÂçÔE§TÉCrÍICAS
A relaÉo dos quantitativos e valores está disposta no documento denominado "ORÇAMENTO
PARA A DEFINIÇÃO DO VAI.OR MÂÜMO PARÂ A LICITAÇÃO", CONfOTMC SCgUC:

. RESÍDUOS COLETÂDOS DEVERÃO SER ENCAMINHÂDOS PARA TRATAMENTO
TERMICO OU AUTOCLAVAÇÃO DE ACORDO COM SUA CLASSIFICAÇÃO, EM LOCAL
DEVIDAMETiITE CERTIFICADO POR ORGÁOS AMBIENTAIS E DE SAÚDE;

O COLETA E TRÂNSPORTE EM VEÍCULO DE FROTA PRÓPRIA, IDENTIFICADOS
CONFORME NBR 75OO E OBEDECENDO AO DISPOSTO NA NBR 13221, NBR 12810,
NBR 1004.

. EMISSÃO DE MANIFESTO PARA TRANSPORIE DE RESÍDUOS MTR CONTENDO
DADOS DA UNIDADE GERADORA, DA TRANSPORTADORA E I,OCAL DE
TRATAMENTO;

O EMISSÃO DE CERTIFICADO COMPROVANDO O TRATAMENTO DOS RESÍDUOS;
O DISPONIBII-TZAÇAO DE BOMBONAS EM COMODATO PARA ACONDICIONAMENTO

DOS RESÍDUOS INFECTANTES.

ITE'I' QUANT. UND VALOR
UNTTÁRIO

VALOR
TOTAL

01 72

PRESTAçÃO DE SERVIçOS DE COLETA,
TRANSPORTE, ENCAMINHAMENTO PARA
TRATAMENTo E DESnNAÇÃO FINAL DE RESIDUoS
DA SAUDE

2.94t,33 35.295,96

o,4. vRAm, rIrcáL E ooI{DIç6ES DE ETTRDGA OU EXECUçÂO

{)
CNPJ 95.640.736nOU-30 CEP8752&000

Av. Pedrc Amaro dos §oníos, 9(n - FondFax (lkx) 4 3661 1320

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

DESCRIçÃO

uÊs
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O PRAZO de execuçáo dos serviços será de 12 meses, conforme houver necessidade da
administraçáo púbüca.
O TOCAL de execução dos serviços será na secretaria da administração pública.
O REGIME DE EXECUÇÃO será o da cootrataÉo pelo menor preço da empresa habititada.

o5. PRA?Ã' Dr VrGÊnCrA DA COIÍTRATAçÂO
O PRAZo DE VIGÊNCIA do contrato será de t2 (doznl meses, contados a partir da pubücaçáo
do extrato do contrato, com possibilidade de prorrogação.
GARANTIA PARA HABILITAÇÃO OU COI.ITRATUAL

06. SRA?D E OOrDIçÔES DE GAR.âIÍTrA DO PRODTTN) OU SERlrtçO
Os prazos e as condições de garantia dos produtos e dos serviços necessários à execuçáo do
objeto do presente sáo os defnidos pela legislaçáo (Código Civil Brasileiro e Código de Defesa
do Consu'nidor) em vigor.

07. IrDEÀçÃO DE GEsíSOR, FISG,AL E trISCAL SIrBSíÍrflnlO
Em atendimento ao contido no Art. 67 da bi a.666/93, fica designado o Sr. Rodrigo W. S.

Revesso como fiscal de contrato.

(x'. OBRIGAçÕE§ DA COIÍTRA'IAITTT
9.1. Acompanhar e fiscalizar a execuçâo do fornecimento do objeto contratado através de
servidores especialmente designados;
9.2. Vetar o recebimento de qualquer produto ou serviço que con§derar incompatível com as
especificações apresentadas na proposta da Contratada, que Possa ser inadequado, nocivo
ou danifcar seus bens patrimoniais ou ser prejudicial à saúde dos servidores;
9.3. Atestar as notas fiscais e/ou faturas após a efetiva entrega dos produtos ou Prestaçáo
dos serviços objeto deeta ücitação;
9.4. Efetuar o(s) pagamento(s) à Contratada, conforme estabelecido no E<lital;
9.5. Apücar à ContÍatada as sançóes adrninistrativas reguletnentares e contratuais, quando
necessário;
9.6. Prestar as informaçóes e os esclarecimentos que venlram a ser soücitados pela
Contratada.

10. OBRIGA@ES DA COI{TRATADA
1O.1. Manter durante todo o contrato as condiçôes de habütação e quelificação previstas no
Edital, informando o Pregoeiro a ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições;
1O.2. Atender as condições descritas no Anexo I - Termo de Referência e contrato.
1O.3. Apresentar serviços e produtos de boa qualidade e em boas condiçóes, de acordo com o
disposto neste Edital e seus anexos, assim como em sua proposta de preços;
1O.4. Efetuar a substituição, no pra?Ã de O2 horas, dos produtos/serviços que náo atendam
as especificações contidas neste Edital, bem como dos que estiverem fora das especifcações
contidas na proposta, ou ainda, os que se verificarem úcios, defeitos ou incorreções, sem
qualquer ônus para adquirente;

08. oolfDr@Es t PRAZrÍ)S DE RECEBTIE!ÍTO DEFII|TTTVO t DE PAGAUE!ÍI'O
ConÍorme defnido em contrato e no Edital de licitaçao.
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1O.5. Arcar coE todos os ônus necessários ao completo fornecimento do objeto ücitado,
incluindo taxas, inclusive administrativa, e emolumentos, seguros, impostos, encargos
sociais e trabalhistas, transportes, despesas adrninistraüvas, bem como quaisquer despesas
referentes a prestação de serviço do objeto contratado;
1O.6. Responder por quaisquer danos de qualquer natureza, que venJra a sofrer seus
empregados, terceiros ou a Contratad a, eú razÁo de acidentes ou de açâo, ou de omissão,
dolosa ou culposa, de preposto da Contratada ou de quem em seu nome agir, decorrentes do
fornecimento do objeto contratado;
1O.7. Não transferir a terceiros, por qualquer forcra, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratáÍ qualquer das prestaçÕes a que está obrigada, sem préüo
assentimento por escrito dâ Contratante;
1O.8. Em tudo agir segundo as diretrizes da Contratante.

11. QUALTrIC,ÀçÃO
11.1 - Da qualiÊcaçáo técrrica-profissional
11.1.1 Âpresentaçáo de comprovaçâo que o licitante possú vinculo profissional, na data
prevista para entrege da proposta, profissional (is) ücitante (CNPJ diferente), de serviço (s)

relativo (s) a:

11.2 - Para fins de qualificaçáo econômico-financeira
Conforme coÍrstante no edital.

12. cRflÉRro DE AVAr,rAçÃO rrAS PROFOiSTAS
O julgamento das propostas orçamentárias, na ücitação, seguirá o seguinte critério:
o Menor preço Global;
o No caso de EÍnpate: utilizar-se-áo os critérios de desempate definidos na legislação
vigente.

As licitantes náo poderáo alterar os quanütativos dos itens da planilha orçamentária.
As propostas que apresentarem alteração nos quantitativos dos itens seráo automaticamente
reprovadas.

O Município de Alto Paraíso - Paranâ, reserva-se o direito de aceitar a proposta mais
valtajosa economicamente, desde que os itens ofertados atendzín as especilicações'

13. VAIORES REFERENCIfiS DE UER,CAIX)
O valor máximo para a licitaçáo foi obtido em orçamento, disposto no documento

dCNOMiNAdO "ORÇAMENTO PARA A DEFINIÇÃO DO VALOR MÁXMO PARA A LICITAÇÃO",
parte constituinte deste Termo, anexo ao presente.

Ouadro n."-Ol - Da QualiEcaçáo Técnica-profissional mínima

Item Profissional atividade Características de experiência anterior a ser
comprovada

01

Responsável Técnico junto ao
Conselho Regional de C1asse
competente (Ex.: CREA, CRQ,
CRBio..);

Deüd"mente habiütado e credenciado no conselho
de classe
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Em tal referido documentos constam os critérios e fontes de obtenção, explicações e
justificativas referentes aos diversos preços unitários e quantidades dos diversos itens.

14. PREçO UÁ:(IIíO DA LICITAçÂO E CRrTÉRrOS DE REÀrrrSf,E
a. - Do valor máximo da licitaçáo
O preço total máximo da ücitação será de R$ 2.941,33 (dois mil novecentos e quarenta e um

reais e trinta e três centavos) mensais, totalizando um valor de R$ 35.295,96 (trintâ e cinco
rnil d112srr1gs e noventa e cinco reais e noventa e seis centavos).

b. - Do crltérlo de reqfuete
Caso surja a necessidade de reajuste, por razões justificáveis, depois de decorrido doze

meses da data dâ elaboraçáo das propostas, o critério de reajuste será acordado entÍe as
\- partes, teÍrdo como base o IGPM.

15. §arçÔE§
As sanções serão apücadas conforme as penalidades descritas no contÍato e no edital de
ücitaçáo.

16.
a.

DA§ OOIÍDIçôES GERáIS
- Do atestado de visita técrrica/üstoria:

O ücitante poderá vistoriar o objeto, até a data limite para apresentaçáo das
propostas, em horário previamente marcado pelo telefone (441 3664-132O, das Sh0omin às
llh e das 13 h às 17:00h, de 2" a 6" feira, em dia úü1, na Prefeitura Municipal de Alto
Paraiso, localizada na Avenida Pedro Amaro dos Santos, n' 9O0, Centro.

Considerando que a visita/üstoria técnica é facultativa, os licitantes náo poderão
alegar o desconhecimento do local ou o grau de rlificuldade de execução do objeto, como
justificativa para o descumprimento de obrigações inerentes ao contrato. Também os
licitantes náo poderáo alegar a falta de conhecimento ou o grau de rrificuldade de execuçáo
dos serviços como justificativa paÍa eveÍrtuais pretensões de acréscimos de preços em
decorrência da execuçáo do objeto desta licitação.

b. - Da validade da proposta:

Em função do prazo de execução e do vulto dos , o prazn de validade da proposta
deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias, de entrega da mesma.

SECRE,TARIO

SE'

1Iá
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ANE,XO N - TODBIN DB CRDDET{C,IAilDI|,|T\O

pnwÂo u.ãrnôm(Ú rr /2029

Por este instrumerrto, a empresa sediada em
inscrita no CNPJ sob o n' , outorga

poderes a portador do documento de idetrtidade n'
inscrito no CPF/MF sob o no para representá-la no Pregáo
Eletrônico rf 

-/2023 
do Município de AIto Paraíso-Pr, podendo o mandatário praticar

todos os atos relativos ao certame, notadamente: formu-lar ofertas; assinar os documerrtos da
ücitaçáo; negociar preços; interpor recursos ou renunciar ao direito de propô-los,

(assinatura, nome e CPF do mandante)

ii )
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ANE;XO ÍI - UOI'DLO I'E PROFOSTA DD PR,çp.S
(cm 1n1nlt:lnbado da proponcn;tel)

pnreÃo p;.etnômcn rr --___t2o2 
g

O signatário da presente, em nome da empresa, propõe:

l) Os seguintes preços (READEQUÁDOS AO IáNCE VENCEDOR), por item/lote
cotados:

ll Praza de validade da proposta de _ (mínimo de 6O sessenta dias), a contar da
data de abertura do certame.

2) Garantimos que os produtos serão substituídos, sem ônus para a entidade de
licitação, caso nâo estejâÍn de acordo às especificaçÕes e padrões exigidos.

4) Informar os seguintes Dados Bancários, a fim f,s "g]li.at os possíveis

pagamentos:
Banco:
Agencia:-
Conta Corrente

Razão Soctal da hpreca Llcltante:
CIfPJ:
hdereço:
Telcfunc/&x:

Local e Data

-

I f I
III

rtrt

(assinatura, nome e CPF do mandante)

3) Declaramos que nos preços contidos na proposta que vierem a ser ofertados por
meio de lances, estáo incluídos todos os custos diretos e indiretos, irnpostos, lucro
empresarial, tributos incidentes, seguro, frete e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto deste edital e seus anexos.

I

f--
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AIIF,XO n - Ibclars+Ao dc: Cutryttlnento dos Rcgul,slúos de Ilablut4,çAo, Capaclaa*
dc Íontc,ctnentt; htcl:tstâncta de Íaito Supettzn,lente; Cagacid-de dc Íontecínc.ato;
I,t€td"sttrtc,ta dc Fa,to Sttpt1nnlente; Quc canngre o att 7o, WI\ do Corl§,t,,AúçAo
Íederal; Que não ctcLsücm em *u quodto de ernprcgados sen dores públícos da
conffiante exetwndo tuniots de gefincta, admtÍ,;ístrzção ou ton ada dc declsã,,

PR,€ÃO Er.gr?íôrfiCto rf /2023

O signatário da presente, em nome da proponente (nome da empresa)
inscrita no CNPJ sob no sediada Íendereco comoleto)

declara, para todos os fins legais e necessários, sob as
penas da lei, que:

1. CUMPRE todos os requisitos habilitatôrios do Pregáo Eletrônico a" _120.23 do Município
de Alto Paraíso.

2. Está plenatnente capacitado a efetuar o fornecimento dos produtos licitados, referente ao
PREGÃO ELETRÔNICO N" _/2023, nas quanüdades e nos prazos previstos.

3. Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no Pregão Eletrônico
t" 

-/2023 
do Municipio de Alto Paraíso, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências

supervenientes.

4. Cumpre o disposto no inciso )OO(II do art.7" da Constituiçáo e na Lei n" 9.854, de 27 de
outubro de 1999, de gue a empresa não possui trabalhadores menores de l8 anos realizando
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo
na condição de aprenriiz, a partir de 14 anos, na forma da Lei.

5. Por ser expressáo fiel da verdade, firmo a presente Declaraçáo, assumindo as
conseqüências civis, penais e administrativas sobre eventual falsidade do que for relatado.
Que náo existem em seu quadro de empregados servidores públicos da contratante
exercendo funções de gerência, administraçáo ou tomada de decisão.

6. Por ser expressão fiel da verdade, firmo a presente Declaraçáo, assumindo as
conseqüências civis, penais e administrativas sobre eventual falsidade do que for relatado,

Iocal e Data

(assinatura, nome e CPF do mandante)

a1 l



04iPrefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR
oNPJ 95.640.736n@1-30 CEP 8752&W

A* Pedru Anaro dos Sanlos,9AO - Fon./Fox ((b) 11 3661 1320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

ilrNrÍA c:orurRár1o DD couPnAs sy **72023

O MÍINICf,rc DE ALTO PARATSO, pessoa jurídica de direito público intemo,
inscrita no CNPJ sob n" 95.640.736/0001-30, com sede administrativa na Avenida Pedro
Amaro dos SaÍrtos, 9OO - Centro, Alto Paraíso, Estado do Paraná, neste ato representado pelo
prefeito municipal o Sr. DERCIO JARDIü JITNIOR, brasileiro, casado, residente e
domiciliado nesta cidade, portador do RG n. "1.649.O33-4 SSP/PR e CPF:
474.519.719-53, residente e domiciliado nesta cidade de Alto Paraíso, Paraná, doravante
denominada @üPRADOR, e a empresa, inscrita no CNPJ sob no *****, com sede *******,
doravante denominada VENDEDOR, neste ato representado pelo seu proprietário o Sr(a).*******,., portador do RG no ***, inscrito no CPF sob tlo *a*****, resolvem na melhor forma
de direito, o preseÍrte coÍrtrato pelas clausulas e condições seguintes:

ctÁUsw.e PRTUETRA - I:UNDAüDNDaÇÃO:

l. O preserrte instrumento é celebrado com fundamento na **i***, homologada pelo Decreto
rt" * /2023 em * de # de 2023, em'* de *** de 2023, gue integram o presente Termo e na
l*i n" 8.666/93, alterada pela Lci 8.883/94.

qÁaSUIA SEOU]VDÁ . DO OEIBTI,:

7. @iÍTRATAçÃO OB E@RESA PAnÀ RDALIZAR SERyIçI) rrB AOrsrA, ÍRá.i'§FOnIE,
T?.ATAÜDITTIO E DE§,TTTIÍÁçÃO ÍIjiTAL.DOS RAS,DUOS DE SAÚDD CRUFOS A, B E D,
OOIÍNORf,E TABBIA RI'C DA ÁÀ'ÍI1SÁ, OOJVNORIE CPTDTç!ÔTS, QI'ATTTTDAI'DS,
F.frGiETJCTAS D ESp,EcffTCA@r,S OSteSU.oc,DleS .tp Ár{rro r - AERüO DD
RBE?.RÊI[,A' I@ DITWAL E SEt § Á,{EXOS.

PafiqrAÍo Prlnclto: O pagamento será realizado em moeda corrente nacional coÍrtra a
apresentaÉo da fatura junto com a entrega das mercadorias.

PaúgAÍo fuuttdo: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após entrega, com a
apresentaçáo da nota fiscal/fatura na Prefeitura Municipal, à vista do respectivo Termo de
Recebimento do objeto ou Recibo.

1. Em ateníriÍÍ,ento ao contido no Art. 67 d,a l*i 8.666 /93, fica designado o Sr. Rodrigo W. S.
Revesso como fiscal de contÍato.

ctÁvsvtt QaARTA - DO YALOR:
1. O valor total objeto do presente colrtÍato é de_ O.

Patdgfio Hneho: Dos valores que a se refere esta cláusula, será abatido o montante
devido a título de ISSQN, nos termos da kgislaçáo Municipal em vigor;
PanàgreÍo *guado: Caso o objeto deste contrato se enquadre na Legislaçáo em ügor, o
Município fará a retenção de llo/o (onze por cento) de INSS sobre a máo de obra utilizada, nos

Lotc Itcm Ibscr.í+Ao Qtde Und Vl".
UnlL

Vlr
Total atra.

i{ t

I E]
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termos da IN-SRP O3/2OO5, devendo, para apuração da base de câculo, deduzir os valores
relativos à utilizaçáo de equip"tttsnlss e materiais previstos neste coÍltrato.

ctÁvsut s QlrINra- Ira FoRüA DE PAGAüER{:TIO:

1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após entrega, com a apresentaçáo da
nota fiscal/fatura na Prefeitura Municipal, à vista do respectivo Termo de Recebimento do
objeto ou Recibo.

1.1 - A CONTRATADA deverá manter-se regularizada, perante o Sistema de Seguridade
Social (INSS) e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), paÍa que o
CONTRATANTE, possa efetuar os devidos Pagamentos.

1.2 - O pagamento a que se refere este item frca condicionado a apresentaçáo da CND (INSS)
\? e CRF (FGTS) por paÍte da CONTRATADA, junto com a nota fiscal.

2 - As notas fiscais/faturas que apresentaÍem incorreções serão devolvidas à Contratada e

seu verrcimento ocorrerá após a reapresentaÉo da mesma.

3 - O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da
Contratada.

4 - Quando o Contratante atrasaÍ o pagamento de contas decorrentes das contrataçôes será
aplicado o índice oficial INPC/IBGE para atualização monetária, nos termos do art. 40, inciso
)(tV, alínea "c", da Lei n." 8.666/93.

CIÁASUIA SEXÍá - I'A DUISS,ÃO I'A NOTA TÍSC/IL..

1. A CONTRATADA quando da emissáo das Írotas fiscais/faturas, deverá fazer constar na
mesma o no do processo ücitatório Pregão Eletrônico n" 

-.12023 
e Contrato f 

-/2023.ctÁusw,n sbNA - rrorAçÃo oRÇAtDrtrÁRrA:

1. As despesas com o presente coÍrtrato, correrão por conta da dotaçâo orç8meÍruária:

DESP. ELEMENTO DESCRIçÃO FUNCIONAL DEPARTAMENTO

79L3
PRESTACAO DE

SERVICOS DE COLETA
DE RE

0a.02.. 10.301.00t4.2.o42 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

7953 339039820300
PRESTACAO DE

SERVICOS DE COLETA
DE RE

08.02.. 10.301.00L4.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

8033 339039820300
PRESTACAO DE

SERVICOS DE COLETA
DE RE

08.02.. 10. 301.00 14.2.o42 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

8073 339039820300
PRESTACAO DE

SERVICOS DE COLETA
DE RE

08.02.. 10.301.0014.2.O42 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

8113 339039820300
PRESTACAO DE

SERVICOS DE COLETA
DE RE

08. 02.. 1 0. 30 1. 00 t4.2.o42 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

8153 339039820300 PRESTACAO DE 08.02.. r 0. 30 1. 00 L4.2.o42 FUNDO MUNICIPAL DE

i., I

339039820300
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SERVICOS DE COLETA
DE RE

339039820300
PRESTACAO DE

SERVICOS DE COLETA
DE RE

08.02.. 10. 30 1. 00 14.2.O42 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

ctÁvsvtt ortAuA - r1ors peArcis, ars corarçúes E rx, raul DD D;lirrr.rtrIA rn
oBtEÍí, rrAuuteçÃo:

1. Os produtos/serviços, objeto da presente licitação, deverão ser entregues no prazo de até

-, 

dias úteis, contados da soücitaçáo de entrega emitida pelõ órgáo responsável,
e/ou via e-mail, pelo período de até 12 (doze) meses, sendo, contudo prorrogável por igual
período se for de interesse da administração, devendo este ser cumprido pela contratada, sob
pena de rescisão e demais saÍrções previstas neste Edital e na Lei n" 8.666193 e alterações.

2. Os serviços deveráo ser entregues de acordo com as marcas indicadas na proposta de
preços.

cíÁasul,á TÚ.ITA - I,A %GEII/IGIA:

oIÁU9UI.A Dfu{A:

l. A COhITRATADA não poderá ceder a terceiros as obrigações oriundas deste contrato, sem
prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE.

qÁasalA DfuTMA PRIUEIRA - Rgsc,§io:

1. O CONTRATANTE poderá rescindir administrativnrnente o preseÍrte contrato nas hipóteses
e condições previstas nos artigos 78 e 79, no que couber, da Lei 8.666193, sem que caiba à
contÍatada direito a indenizaçáo e sem prejuízo das penalidades. Poderá ainda ser rescindido
por interesse da administração, devendo nesta hipótese o CONTRÂTANTE notificar a
CONTRATADA com antecedência de 3O (trinta) dias, não sendo devida neste caso nen-huma
indenizaçâo ou pagaÍnento além do estabelecido na Cláusula Quinta, pelos dias que
efetivamente tenha prestado os serviços.

CIÁASÍTA DÉÃIMA §EGUÀIDá:

l. A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigaçôes, definidas
neste instrumeÍrto ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das
sanções legais, Art. 86 a 88 dal*i a.666/93 e responsabüdades civil e criminal:

ti4

SAUDE

4273

1. O prazo de vigência terá início em _ com término em _, sendo,
contudo prorrogável por igual período se for de interesse da ad:rrinistração.

1. A COlilTRÂTADÂ deverá conceder üvre acesso aos documentos e registros contábeis da
empresa, referentes ao objeto contratado, para os servidores dos órgãos e enüdades púbücas
concedentes e dos órgáos de controle intemo e externo.

q.ÃI,ElurÁ rrhrüA TDfiloDTRA - DAs üÍ:E",ras DD sÁJcçúEs á.DE uisrRÁ ztaas:
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a) O,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na eÍrtrega do objeto ücitado,
calculado sobre o valor correspondente a parte inadimpüda, até o limite de 9,9% (nove
vírgula nove por cento);
b) até 10% (dez por cento) sobre o valor do contÍato, pelo descumprimento de qualquer
cláusula do contrato, exceto prazo de entrega;
c) Âo proponente que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o
contrato, deixar de entregar ou apresentaÍ docurnentaçáo falsa, exigida para a ücitação e/ou
contrato, ensejar o retardamento da execução do certame e/ou contrato, náo mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, poderão ser apücadas, conforme o caso, as
seguintes sançóes, sem prejuízo da reparação dos danos causados à (citar o órgão) pelo
infrator:
1) advertência;
2) multa;

v 3) suspensáo temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo de
até O5 (cinco) anos;
4) declaraçâo de inidoneidade para licitar e cootratar com a Âdministraçáo Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da puniçáo ou até que seja promoüda a reabütação
perante a própria autoridade que apücou a penalidade;
d) Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa
prévia do interessado e recursos nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao
processo.

crÁÍIsÍrra Dfr.üA QUAIrTA - DtSPtS/tS E.EÀ'CáRGKIS SOCtÁrS:

1. Correráo à conta da CONTRÂTÁDA todas as despesas e encargos de natureza trabalhista,
prwidenciá,ria, social ou tributá,r'ia, incidentes sobre o forneci:nento objeto deste Contrato.

ctÁvsvtt DfuaQUIItTA:

l. A abstençáo por parte do MUNICÍHO da utilizaçáo de qualquer direitos ou faculdade que
the assistam em razào deste contrato e/ou da lei nâo importará em renuncia destes mesmos
direitos ou faculdades que poderâo ser exercidos a qualquer tempo.

dÁaSUIADfuMA STJíTÁ:

l. A inexecuçáo total ou parcial do presente Contrato ensejará a sua Rescisáo, arcando a
CONTRATADA com as conseqüências contratuais, suas responsabilidades e sanções preüsta
na Lei n" 8.666 /93.

ctÁvsvtt Db.üA sú'IwA - ÁlY1TconnutrçÃo..

1. As partes declara.m conhecer as norrnas de prevenção à corrupçáo previstas na legislaçáo
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Artministrativa (I*í n" 8.429 /19921, a Lei n"
12.846 /2OL3 e seus regulamentos, se comprometem que paÍa a execuÉo deste contrato,
nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou
aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por contâ prôpria quanto
por intermédio de outrem, qualquer pagâÍnento, doação, compensaçáo, vantagens financeiras
ou beneficios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática
ilegal ou de cornrpçáo, bem como de manipular ou fraudar o equilibrio econômico financeiro
do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quaÍrto ao objeto deste contÍato,

)

a*
r{
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devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajarn 6"
mesma forma.

ctÁvsw.e DfrJüAonAuA- DAs sárçÕt§páRÁ o caso DE rlt[ADrtpr&üBlitrro:

I - Ficará impedida de licitar e coÍrtratar com a Administração direta pelo prazo de até 5
(cinco) anos, ou eÍrquaÍrto perdurarem os motivos determinantes da puniçâo, a pessoa, fisica
ou jurídica, que praücar quaisquer atos previstos no artigo 7" da I*i federal no 10.520, de 17
de julho de 2OO2 e posteriores alteraçôes.

cxÁusa,,a DfuwA rtr)ür - ^Dás Ár,?ERáçúEs:

l. Nas contratâções em que se façatn necessárias inclusões de qualquer elemeÍrto náo
constante do presente, serão efetuadas por "ANEXO ou TERMO ADITM", que integrarão o
Contrato para todos os fins e efeitos de direito".

ctÁvsutt wúIra - DO rroRo:

1. As partes contÍatuais ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, peraÍrte
o Foro da Comarca de Xambrê, Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de
domicílio da CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada a maÍrter um representante com
plenos poderes para receber notifrcaçáo, citaçáo inicial e outras medidas em direito
permitidas.

Justas e coÍrtÍatadas, firmnrn as partes este instrumento com as testemuohas presentes ao
ato, a firn de que produza seus efeitos legais.

AIto Paraíso, *a de ***** de 2023.

DERCIO JARDIM JUMOR
Prefeito Municipal Contratante

Contratada

Testemunhas

* Se necessário a presente minuta será alterada paÍa eventual adequaçáo a legislaçáo
vigente,
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DE: COUI§SÃO PERUAITEI{TE DE LICITAÇÃO

PÂRÂ: ASSESSORIÂ JURÍDICA

Encaminhe-se ao Departamento Juridico o Processo Administrativo
rf 046/2023, modalidade Pregão Eletrônico n. " O27 12023, para análise e
posterior emissáo de parecer JurÍdico.

Sem mais para o momento renovamos nossos votos de estima e
consideração.

Alto Paraíso deA 3

{-l t



Prefeitura Municipal de Alto paraíso-pR04?
cNpJ 95.640.736/0001-30 cEp 87528-000

Av. Pedro Amaro dos Santos, 1546 - Fone/Fax (0xx) 44 36641320
e-mail - altoparaisofrgpref.pr.gov.br

PARECER JU DICO

Pregão Eletrônico N' 027l2023

Processo Administrativo n" 046/2023

Objeto: "ContrataÇão de empresa para realizar serviço de coleta,
transporte, tratamento e destinação final dos resíduos de saúde Grupos
A, B e E, conforme tabela RDC da ANVISA, conforme condições,
quantidades, exigências e especificações estabelecidas no Anexo I -
Termo de Referência, no Edital e seus anexos."

A licitação em análise é aquela de que trata o Edital de Pregão Eletrônico
n' 027 /2023,iniciada pela Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, objetivando a conúatação de
empresa para realizar serviço de coleta, transporte, tratâmento e destinação final dos resíduos
de saúde Grupos A, B e E, conforme tabela RDC da ANVISA.

Após a justificativa por parte do órgão solicitante informando a
necessidade de concretização do objeto da presente licitação, foi realizada a devida cotação
de preços para o Pregoeiro formar o "heço de Referência". para análise de aceitabilidade das
propostas.

A seguir. apresentou-se parecer contábil demonstrando-se a

classificação da dotação orçamentária c confirmação e rescrva de saldo para a rcfcrida
aquisição.

Quanto à escolha da modalidade licitatória nào há qualquer
irregularidade, eis que a aquisição dos bens objeto do presente processo licitatório podem ser

definidos como serviços comuns e, portanto, podem ser licitados através da modalidade
pregão eletrônico, nos termos da Lei 10.52012002 c/c Decreto 10.02412019.

Conforme as lições de MARÇAL JUSTEN Fll-HO, "hem ou serviço
cotnum é aquele que apresenta sob identidade e carocteristicas padroni:adas e que se

encontra disponível, o qualquer lentpo, ntnn ntercado próprio" (JUSTEN FILHO, Marçal.
Pregão. 2. ed. São Paulo: Dialética: 2003. p. 30).

Rcgra gcral, tais serviços aprcscntam-se sob identidades e características
padronizadas, na medida em que são definidos de modo uniforme e geral. Ademais,

encontram-se disponíveis, a qualquer tempo, no mercado, uma vez que existem várias

empresas capacitadas para prestá-los.

Bem como, no que tange aos pressupostos exigidos pela modalidade
uipe de Apoio
0.02412019. e,

om

licitatória Pregão, a Comissão de Licitação. especiâlmente o Pregoeiro e Eq

deverão observar os requisitos delineados nal,Êi 10.52012002 c/c Decreto I
subsidiariamente a Lei 8.666/93. no que couber. acerca de eventuais

eventualmente surgirern (art. 9').
oes que

t



Prefeitura Municipal de Alto paraíso-pR,
a4LcNpJ 95.640.736/0001_30 cEp 87528_000

Av. Pedro Amaro dos Santos, 1546 - Fone/Fax (0xx) 44 3664 1320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

Esta Procuradoria Jurídica ressalta aos Membros da comissão de
Licitaç_ão.e ao Pregoeiro para atentarem ao disposto no A-rt. 9" da Lei g.666i93, bem como ao
Art. 9l da Lei orgânica do Município de Alto paraíso, que disciplina as proibiçôes de
contratar com o Município, e proibição de participar de Licitação, reãlizada pálu pr.i'"itu.r.

Estando, portanto, regular o processo licitatório até aqui, respeitando
todos os requisitos legais referentes a esta etapa do procedimento. esta procuiaáoria Jurídica
11 -P_r:-!ei1!ra 

Municipal de AIto Paraíso, nos remos do tur. 3 g parágrafo único da r-ei
8666/93 dá parecer favorável à aprovação da minuta do Editat e do õontrato.

É o parccer.

A t aisg
,,,

27 ril de 2023.

es lfim
Procurador un icipal
OAB/PR 5 68

n

2.

z1

t1
(



Prefeitura Municipal de Alto Paraíso-PR 049
CNPJ 95.640.736/0001-30 cEp 87528_000

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (0xx) 44 3664 1320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

Em coníormidade com o Artigo 43, s3", da Lei Cornplementar 12g/06, alterada pela LeiComplementar L47 / 14, § 4", do Artigo 2" da Lei Com n" 109 202 l, visando
a fomentar o comércio local

Microrregião de Umuarama, assim definida Instituto Brasileiro
Entende-se como reeiáo a

EstatÍstica,

Junho de 2O21.
conforme Lei ComplementaÍ Municipal n" lO9 /2021 de 0g de

TIPTO: UEIÍOR PREçO ROR ITEU
RE CEBIUEITTO DAS PRoPIoSTA§I: Até as 08h00min do üa Í6/05/2023.
AAERTI'RA E JI'LGAUErTTO DAS PROPOSTAS: Das OShO tmin às OSht5min do dia. l6/o5t
II|ICIO

.PRocEsso á.DtrÀtrsrRÁ TM rp (E 6/202 3
PRreÃO EI,EÍRôNICÚ - rP O27/2O29

o tÍlrMlc/Fro DD aLTo pARAÍso, Estado do paraná, torna púbüco, para conhecimento a quem
interessar possa, que de acordo com o legislaçáo em vigor, àncontrd-se aberta LICITAçÃó, IiIA
MOITALIITAITE PRE{TAO, IiIA FIORUA DI,EI3:ONI(JIA, pará o seguinte.

OP.,/g:TO: 'AOffIRATAçÃO I'E EÜPRF;SE PARA REALIZAR STRTTC{, DE AOI.8TA.
?RÁIY§FOR"I9, TRATAÜDII'TÚ E DDSTTIITA9,ão EITIAL IXLS RTSÍDUOS DE áAÚDD 6IRTIpOS-;:B E D, CONEÍJ,RilE TAAgr4-\y lra ArwrsA, ooNEoRtE OOIVDTç6ES, QAANTTTTADE{,lg;xroârrcr*s D nspacrrrcÁçúEs ÉTAaar.r,cyiitas Jvoatuaro, - rr;rtuo'D; Rr;;;RÃírcã,Ifi EI'ÍTAL E STUSÁIUE)rOS.

Nog tertuo' do arttgo 48, lncrso r, da r.êi complementar r2g 120,0i6, arterado peta Iticomplementar l47l2ol4, a presertc ltcitação é disttaado à paácipaçâo excluslra de F
EEPP.

2023.
DA SESSÃO DE DI§PUTA DE PREÇOS: às O8h16min do üa |6/05/2023.

VAIPR I1OTÂL DA LICITAçÃO: R$ 3s.29s ,96 (trinta e cinco mil duzentos e noventâ eclnco reans e noventâ e sels centavos).
rÃrrar,,LçÃo APLÃCÁ, VEL: I*i Federal n" lO.52O de 17 de julho de 20O2, aplicando-sesubsidiariamente, no que couberem, as disposiçôes da Lei Federal n" 8.666, de 21 de junho de1993, Decreto Federal n" 5.45O de 31 de maio de 2OO5 e 5.5O4 de 05 de agosto de 2O05, Decreto
Federal n" 7.892 /2013, da Lei Complementar 123 I 2006, Lei Complementar 147 /2014, DecretoFederal LO.O24|2OL9 e demais nortnas regulamen aplicáveis à espécie.tares

O edital e demais documentos ücitação poderão ser apreciado efornecidos na Prefeitura Municipal,
infomlações pelo telefone (44)
www.bll.ore.br. conforme art.

Erliff.cio da
mês de Abril de 2023.

e das 13:OO ás l7:O0 , mauores
br ou em

Federal 8.666/93

unicipal de Alto

das 7:3O às
-1320

a presen

ou no sl

Pal

I
www

do Paraná, aos 26 dias do

tar I

e
os

\

IE r ía):
Prefeito





2UUtn23,@:U Mural de Licitações Municipais

TCEPR 05i

Ca.at*

VoltàÍ

Regisúar processo licitatorio

Muni€ipio ÀLÍO PARÁISO

Entidade Exe@torá MUNICÍPTo DE ÂLTo PÁMÍso

...ro. 
^.o,x. 

c rod.lid.d. í.vâú s. liürl. .o. lníorr.dc. (l Into ..) ro SI,l-Att

a,".ã;l
Moddidade* Pt€sáo

CPF: 6643{ta97l (1o9ql)

A licitôção utliza estes.eqrsos? C
Dror..iênt.r rl. orr.nlrhôr l,t..r..ionãai/óoltal.ter.ir d.

26104'12023

ootaÉo Orçam€ihinô*

NúrneÍo editauprocesso* 0É62023

Dab dô Âbêrbira das Proposias rs/osl2023

79133390398203@08021030100 1

Descrição do Objeb*

35.295,96

Há iEns êxdusi.os lErá EpplME? Stm

tií @ta de partkip.io pôíid Epp/ME?

Trôtàse dê obrâ dn e.ÍJâria de !arb@n@ção de Epp/Mp

Bá pririrade pãrâ aquigirõês dê micÍoernpíesê .egionais or locab?

Prep íúdrio/R*íên ia dê pí@ -

Data dê taírçãírerto do EdÍtd

Fonna de A\€lço Menoí Preço

ht$6://servico§.tce.pr.govbr/TCEPR/MunicipauamuRegis&arProcessoàmprâ.aspx 1t1

'-l
No lkitaÉo/dEpeisai lírêdgitili1d?d,é i27 i

IRÁI'ISPORÍE, TRATÂT4ENTO E DESTINÂçÁO NNÁ]- DOS RESÍDUOS DE SAÚDE

GruPG A 8 E E, CONFORJ{E TÀBELA RDC DA ÂÍIIVISA, CONFORI,IE

cG{DrçÔEs, euat{rIDADEs, o(lcÊrrcns E ESPECTFTCAçÕES ESraBEtfclDAS
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BLI GOI}IPNÃ§
Extrato de publicação

pREcÃo rlErpôN rca - 27 12023

N" PRoc. ADM. +alzozs

Extrato de licitação gerado automáticamente pelo sistema BLLCOMpRAS
torna público para conhecimento dos intêressados que o órgão

MUNICIPIO DE ALTO PARAISO, de acordo com a regulamentação
DECREIo lO.O24l2O19 realizaá pneCÃO f lffRÔrutCO sendo conduzido
pelo condutor VALDEMIR RIBEIRO SPARApAN e têndo como autoridade

DERCIO]ARDIM JUNIOR.

PUBucaçÃo: 28/0412023 1oio4

fflIi[clo REc PRoPoÍÂ: 28lo4l2o8 aa3o

\, lM RlC, PROPOSTÀ 16/0512023 08r0O

r íclo DBPUTÂ: 16/05/2o2J 0g:16

ÍPO DE LAt{(f: MENOR rANct
nPO ENCEARAMEflTOi ABLRTO F FECHADO

EXCursIvO ME: SIM

V tOR tUÍAl m PROCESSO: RS 35.295,9600

OBJETO DO PROCESSO

oâGm1=%58gl(?%5DOTyGgmoMGrT96KAYndOÀKÊrP38Dt4js;NUdlir43A0xueÁíj3%2F6SL7qsHo90zxg6yzil7tt d86p.(5hk6CveaÀv2L93OKkkc4jcüfctqo%3D

VALDEMIR RIB s

coNÍRÁTÁçÃo DE EMPRESÁ PARA REAL,ZÂR sERvIço oE coLETÂ, TRANSP0RT€, TRAÍÀM€NTo E DgsIÍNAçÂo FINÀ! Dos
RESíDUOS DE SAÚDE GRUPOS 4 8 E T, CONFORME ÍÂBEIA RDC DA ANV'SÀ CONFORMT CONOIçÔES, QUÂ IIDÁDES, EXIGÊNCDs

E tspEclFtcÁçôEs EsraBErEctDAs No at'JEJ{o I TERMo DE REFERÊNCÁ, No ED|ÍÁL I sEUs aNExos

/)

/ Xr,

//



055

BioAccessô
cMa. *stit @ frnel de nsídtx

A
pREFETTURAMUNIcIpAL DE lr,ro peuÍso - pn
Ai'C: Setor de Licitações - Pregoeiro (a)

Assunto: Impugnação

nfO nESÍIUOS tUXSpOnffS f,fOl, pessoa jurídica de direito
privado, inscrita no CNPJ sob no 08.680.158/0001-61, com sede na Rua Abrão Nacles, n'514 -
Parque Industrial e Comercial Abrão Nacles - CEP 87207-500 - Cianorte-Pr, neste ato representado

pelo seu outorgado infra-assinado, com fulcro no ITEM 11 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E
DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO, tempestivamente vem à presença de Vossa Senhoria,

apÍesentaÍ U4lre&!ÇÃ!t contra o Edital PREGÃO ELETRÔI\üCO N" O27nO?3, com previsão

para ser realizado no dia l6 de maio de 2023 as 08h00min.

A BIO RESÍDUOS TRANSPORTES LTDA é empresa especializada

em coleta, transporte e encaminhamento para tratamento dos Resíduos dos Serviços de Saúde, atuando

há mais de 18 anos neste segmento de mercado, participando e se sagrando vencedora em diversas

licitações dos Govemos Municipais, Estaduais e mesmo Federal.

Assim, infelizrnente a peça editalícia em apreço, tece exigências que

afunilam e restringe o número de participantes para a contratação com a devida segurança. Sem

desrespeitar o trabalho da Comissão de Licitação, esta signatrária afirma seu interesse em participar e

oferece a presente impugnação ao edital, contando com sua sensibilidade e a compreensão.

1

CIArÚORIE /PR t.aú,ait.*zt.zt tio t -cElatz&!4) 4it6?t-r829

ê,
t frrrDrcfu :

ÂBtll,ro

PREGAO ELETRONICO N" 02712023

s.r.@bioàÍnbi€ntal.corn.br

www.bioambiental.com.br
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(l) -DOS FATOS SUBJACENTES

01 - Trata-se de edital referente pnfCÃO fl-nfnÔmCO X'
027t2023 do tipo "MENOR PREÇO POR LOTE", cujo objeto é "CONTRATAÇÃO On

EMPRESA PARA REALIZAR O SERVIÇO DE COLETÂ, TRANSPORTE, TRATAMENTO
r »rsrnlçÃo FrNAL Dos nnsÍ»uos on saúor cRUPos A, B e E, coNFoRME
TABELA RDC DA ANvrsA, coNFoRrvÍE coxnrÇÕrs, eUANTIDADEs, rxrcÊxcHs r
EspEcTFICAÇÕEs ESTABELECIDAS No At\tExo I - TERMo »r nrrrnÊnclA, No
EDITAL E SEUS ANEXOS".

02 - Esta impugnante, com interesse em participar do certame em apreço,

fez a aquisição do edital e compulsando-o, se deparou com algumas iregularidades:

r) EXCLUSTVTDADEME/EPP

Em que pese o que dispõe o edital pregão eletrônico no 02712023, em sua

segunda página, no item 2. OA CONDIçÕES DE PARTICIPaçÃO, SuUfeM 2.2, apresenta de

forma clara e suscinta EXCLUSMDADE PARA ME/EPP deixando de Pr€ver,

ALTERNATMMENTE, a disputa para ampla concorrência, e assim restringindo a competitividade,

e esta exigência afronta as normas que regem o procedimento licitatório, como procurar€mos

demonstrar adiante.

Vejamos o disposto no art. 48 inc. I, da Lei Complementar n" 123/2006,

alterado pela Lei Complementar no 147/2014. As licitações para conEatações cujo valor seja de até R$

80.000,00, deverão ser destinadas exclusivamente a participação de Micro e Pequenas Empresas, como

se vê abaixo:

*AÍ. 48, para o cumprimento do disposto to aÍÍ. 47 desta Lei
Complementar, a administração pública:

I - Deverá rcalizar processo licitatório destinado

exclusivamente à participação de microempresa e empresas

de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja até

R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)

Mas também devemos nos prevenir no recomendado do art. 49 inc. II, da

mesma lei, no que tange:

2

CürúORIE, PR t &,,.Jt.s*2,.zzzur t-cesn&t$ {l363t-I829

www.bioambiental.com,br

, çrrllDElo .
fuallro

(2) -pATMPUGNACÃO:

saciá.bioàrnbiental..onr.br
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Art.49. Não se aplica o disposto nos art. 47 e 48 desta Lei
Complementar quando:

II - Não houver um mínimo de 3 (trà) fornecedores
comoetitivos enouadrados como mrcroemDresas ou

estabelecidas no instrumento convocatório:

III - o tratamento diferenciado e simplificado para as

microempresas e empresas de pequeno porte não for
vantajoso para a administração pública ou representar
prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contatado;

Segue o respeitrível ensino do mestÍe Sidney Bittencourt,

'Avista-se que a intengão legislativa é ceÍificar-se da
ocorrência de efetiva competição entre micÍo e pequenas

empÍe$s, sediadas no local. Dessa maneira" a inexistência
desse número de empresas dessa categoria demandaní a

substituição do regime de licitação comum, com a
paúicipação de todos os tipos de empresa (micro, pequena,

média ou grande)" (BITENCOLIRT, Sidney. As licitações
públicas e o Estatuto Nacional das Microempresas. 2 ed. rev.
Ainpl. e atual. Belo Horizonte: Fóruin, 2010. pág.lOa)

Portanto, sabemos que para a montagem du p"çu editalícia aqui
convocada, foi seguido o rito de obtenção de orçamentos para extrair o valor mtáximo para contratagão
do objeto, e como de padrão, provavelmente comissão de licitação teve a necessidade de obtenção de

orçamentos de empresas que atendern a região na qual esÉ localizado o município de Alto Paraíso/Pr,

e nisso, é sabido que não obteve orçamentos de 3 empresas enquadradas como ME e EPP, o que se

conclui que não existe o mínimo de 3 empresas ME/EPP na região.

Extraise do Acórdão n' 2122/19 - Tribunal Pleno, a seguinte
preocupação.

Diante de tais conceitos basilares, nos paÍece que, proibir a
participação de outros interessados nos certames, como tem
se verificado em determinados casos pníticos, afronta aos
princípios da igualdade e da livre concorÉncia.

3

o

wwwbioambiental.com.br
CTANOÂIE / PR ^t&, t3t.*2t.4 z,a t -o+8nmle 443ó31-1829

? R,NDICIo .
ASRIIJO

empresas de oeoueno oorte sediados local ou
regionalmente e caoazes de cumoír as exigências

sir€@bioàmbieÍltal.<om.br
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Ademais, se por um lado o legislador pretendeu esümular o

desenvolvimento local e regional, objetivando a promoção do

desenvolvimento econômico e social, favorecendo emprcsas

sediadas em determinadas circunscrições, se assegurou, no

mesmo instrumento normativo, que tais licitações

diferenciadas não podem ser desfavoráveis à Administração

Pública. [...]
A propósito, como bem salientou a unidade técnica, esta

Corte de Contas tem constatado relevante sobre preço em

algumas licitações realizadas nesses moldes, razão pela qual

defende que tais procedimentos até podem ser realizados,

contudo, extraordinariamente. Alinhado a esse conceito, nos

moldes defendidos pela instrução do feito, destaca-se que a

limitação pode ocorrer em duas situagões: 1) Diante da

peculiaridade do objeto a ser licitado; 2) Para implementação

dos objetivos principio lógicos defrnidos pelo aíigo 47, do

Estatuto da Microempresa e da Empresa de Pequeno PoÚe,

quais sejam: 2.1) Promoção do desenvolvimento econômico e

social no âmbito municipal e regional; 2.2; Arrpliuç-o O"

eficiência das políticas públicas; e, 2.3) lncentivo a inovação

tecnológica.

[...] Ressalta-se que a incidência dos beneficios previstos nos

artigos 47 e 48, do citado Estatuto, devem, em todos os casos,

observar as regras definidas pelo artigo 49, da mesma norma,

quais sejam: a) Presença de no mínimo, 3 (três) fomecedores

competitivos classificados como microempresa ou empresa

de pequeno porte sediada local ou regionalmente' que possam

atender às exigências do ato convocatório; b) Não se aplicam

aos casos de dispensa ou inexigibilidade de licitação, exceto

nos casos previstos nos incisos I e II do artigo 24, da Lei
8.666193; e, c) Não se aplicam, quando for desvantajoso à

Administração Pública ou representar prejuízo ao conjunto ou

complexo do objeto a ser contratado.

Vale ressaltar também, o que cita o ACoRDÃo 319/21- Tribunal Pleno

4

crÃrrtoiTE i rn tu&,1i!,*}.22a".s t -G?sn6;t$ 14363r'1829

colaa e y'c'sdtrgtão fin, de tz&tu

na página 08:

o
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Â5as, Í!a ond4ão & rrE& quê c1.Úni§.r na edÇão do Pn*dgdo

n." 27, ib lera (lo là# CoíEeüÉÍo §àgão .b frás L€ao, l€ô.r coírltfrÊ.b

Çrê:

R€ssal*sê S.€ a incirôncia dos beÍBricics previstos no§
alips 47 ê rtE, do c,hrto EstÊt ,o, der€m, êm bdos G .âso§,
oberyar as rêgr8 (hfinidrs pdo arqro 49, da mssma ÍsÍÍnr,
çlrE s€iaB: €) Presênçâ de no mhHF, 3 Ge§) bÍnêcêdoÍ€s
cofiFotírrros d6silicados cüno mimêmpíôsa o{ omFesa d€
p€queílo p6te sed*d. local ou reglrralmentê, quê pGs.ír
a{eíÉêr âs êxiF{rcias do rto convo€tsio: b) Não s€ rylicaíyr
aos csos ê dispessa oü ínexi$riklade de ttsitação, excêto
nGi oasos píevÍíos no3 incEos I e ll do aí{ro 24, da Lei
8,665f93; e, c) Não se aplíEm, qu&do íoí deslrüllâi(Eo à
Aürhbüãçfu Públb. ou rêpÍ€s.oE pr€ ho ao coíri.nlo qr
@rpbr@ do otirlo a ser €o.tffio-

Coíúdo, coaÍo bsn GiÉ.do Fb fuíRE4 coírÉ*r.íado $rê o
eírHineíüo &(!(b poÍ Erôb ô Í€frí*b PÍeílgado Íol po6ieÍior âo eêrttrna, 3êrdo

$rê # êít60 a mâÉria se pêrínêâdâ por mdB cdiEováÍSits, deixo dê +ffcar

$raisq.g saçõc, ÍcrcbndÉ sílcbnts a ernisslo tb r€c§n€ndação, ,E€

rnotê sllgte.irg6 no PrÍ€csÍ l,ffiÍld-

Ainda, o Acórd?io 877/16 - Tribunal Pleno, o mesmo aponta que o art.

49, ll, da ki Complementar no 123t06, é requisito INDISPÉNSÁVEL ao emprcgo das licitações

diferenciadas e explica como deve ser realizada a consulta na região para pesquisas de empresas ME
ou EPP.

5
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(a) orro se rrerificar o crrrprirner*o da cordição preústa

rn aíigo 49, ll, da Lei Corrpbrnenhr n-o 123, & í4 de dercrÍÊÍo de
ã)06, regrisib indispersável @ errprego das rcitações
diErerriadas: A verificação do crrr?rirrento da condição preústa rn
aÍtigo 49, ll, da Lea CorrpbrnenÉr n-o 123. & 14 de de-rÍbÍo de
2(}06, requisib indaspensá\rel ao erqlrego das §citaçôes

diêrerrciadas, pode ser teal§zad,a @m base em critérios
discriciorÉrios esúabebddos peb MuÉcpio, sempre terÉo em üsÉ
a arrilse dos cr.rsbs e berefícios dos parârneüos a serem
empÍegadc- Com o escopo dê rr*ramazar riscos de ãlras na
pesqúsa de ÍneÍcado, recoÍnenda-se qLE iricialneúe selr eÊtuada

TREUHÂT- Í}E CONTÂS DO ESTAI}O T}() PÂRAõIÂ

rrfta h.cca rs dadc ir*rrc do füprio fà.Eic.úio. G.fn êrÉ+ a
rEí|Éto --Hal e :Er d*êi de errpres- q.e pctciErn dê
-cilaçôê.i pÉiti.s para o rrem olrieilr ou FÉE ôiE!t= sêÍÍte*EnEs-
á&rnaÊ, derã ô ênb csrpbíÍrnE r irnesQpção, brscarú
irfutrEçõêE atu{dc, podeÍdo taÉ-:-. graria,
ÊúítlEções EIEh*6 e.n alEás ê -c€ítz p-. bcdzação e
ftritízrEnb. ddoa per.Íc a i.,lts E rrci{ S.Íúc-Ê ou

--ç-oe-. 

cs-n ooEE $-sf,oí!-rEnb6 a abrrne rdgoãr?íEa
.r., crrprEsG de peq.e;r pqte bcC orr Íêgir:Íd s err**rlr crubG
pÊtciais pd.+-Ês de Éçtu- EÍúêtenb, crEb e ber:f&i=
d: ]IE(Idas ã scíêrn & ÍE ÍE*rida FÇi- dêrEín -í
sçesados, de rrdo a etíilT d-E e Er&o- Sê tEEÍarII o erÊ!
rga logra ênb ÍE pêíqdÍrl* de Ec br-ce&res re bci& e
Éí Fb er*rcnção de qr- íe lÉ ÊÍrEGê&.Es apfuu - rúEl
€girílal, e ünresfipç5o &rG ser aida n*e pofr*. iÍrLBiE poÍ
rnefo, d. zÉi=e de &rrr-rfts dê d.aÍEe €nEs - q(r bí*E acÉ=so-
C.üGrirL é pnder5 qre a Â*riri:*açib. qrnrdo ÍÊ c!Êt-c a
-.iEç- dbrsri*, êrç-cib rrcr erllC o rrrrlr peb +gl rÉo a
reefuu, ,reilrârdo.se a preb-dde de ç- a§um àrbrcssa&
?íEaüÊ ecsso em *rlds ofoss-

6
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Estabelecer exigências desnecessárias e excessivas, na forma que se

encontra, veda a participação de empresas que embora gozem de todas as qualificações, significando

assim uma ilegalidade devido à vedação da ampla competitividade no referido certame. Assim ferindo

o §l e §5 do artigo 3l da Lei N' 8.666/93, conforme Aórdão 288212008 - Plenrlrio e Aúrdão
6613/2019 - Primeira Câmara.

Lembrando ainda que a aberhrra do certame para a Ampla Participação

das demais empresas preserva a competividade do certame, garante a isonomia e possibilita a obtenção

da proposta mais vantajosa para a Administração, e que as ME e EPP terão garantidos os outros

beneficios dispostos na Lei Complementar no 123 de 2006, como exemplo o criterio de desempate

conforme o Art. 44 da LC n' 123, de 2006.

O princípio da licitação tende como objetivo principal a abertura de

possibilidade de participação entre concorÍÊnt€s da mesma área de atividade, abrindo a oportunidade

de oferta de melhores valores e, não obstantes tambem, que a empresa que se sagar vencedora do

certâme, oferte além do valor vantajoso para a Administragão Pública, serviços de ótima qualidade.

Pois não é apenas ter a justifrcativ4 pam a exclusividade de

microempresa e emprcsa de pequeno porte na abertura do processo liciatório, mas as empresas têm

que atender os requisitos do inciso II do art. 49, quanto a capacidade de cumprir com o objeto licitado,

não cumprindo, fere mais uma vez o artigo, fazendo com que não seja vantajoso para o órgão a

exclusividade, vindo a fracassar o processo e gerando ainda mais custos e demanda para o município

que tení que iniciar todo o processo novamente.

Podemos ainda citar duas cidades que foram destacadas no referido edital

como partes da Microrregião de Umuaram4 estes exemplos de licitações na quais apresentamos

abaixo, foram permitidas a participação de empresas de todos os portes, visto que local ou

regionalmente não havia empresas ME/EPP,

Pregão eletónico n" 42/2022 da Prefeitura Municipal de Altônia/Pr,

veJamos

7
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l,

*tc*sirwfufidetúw

3-l o

3.22

32_3

32.1

re #, ildrsirrê Cã$ à ócrflEfaçô, sêírô t# a Eãcp4á ê € pÍeses cr*r aii,* na spf
r!ãÉid cÍrn o !.iel,i soacíeb,

32 Ord$s pessÉ p*á #*€cirE|b, !Íuriràrjõ ú irsrgna o aao srrlcáb ü pEs€nb
FEga píúffi peÍb cgl # É (rlisl úrs tiltas -lÊs d. óáa Ér. faaíecÊnÍEr-GFÍ{poÉs, no
e hÍeço (IsoirirE.b rD pEffi$ íiE§lR e.Ír, caD€rú õ FÍeqeio (Etif soEe a ÍIl{naÉo aé oFe{E24
0iêêqellEe
32j Cão -F dÍb a irFtqnaçfu cãl§a o â sl,ocalúb s€r'ri ÍtqJrú Ím ôta pã-â a í€#çõ ô
cerfne, erceb $rarb rrsÊ*r4á m€Í!:. e csE, iq.:íimaflrríÊ, ráaÊàÍa Emraçfo {hs Fqo§âs-

pü. üFtac Ç.c a :§

O rÍ€s.írE êÕd sê §rbttl itaêgr*lEíÊ a úSó rE rtirc &.13,&,45e1,6 (E l'ei ColTgEà.
rt 14 (D {lmúo (ts ãI5. leÍIEú o ú€to ê pÍrie p-à nirErgEsô ê mEíD pst F. fr
ô dêsêrí"ebqBÍrbEíiú aofir, úa(lSÊ rb trEIG_

ffii ÍBt§cirú da Icieçab a eryEsa qr Éo tsnla Í€p.esÉífaÍfe rE EtchÍb, Stú $E ã r:ffi
rEírtrÊÉ ã ôtb (t E Jt- Eúrs e t3cÍrEí (E * @tib ôÍr* a Gá.êâiI canErE
aÊiaçã cÍrrE tE âoÉdb If 4XÍ2013. Éib prb EgÍ€gb TÍünat ê CÉs ô ES rb
P .íÉ Ffrdo €rn {E Ífn0í5.
A prtFçá rEsà ftÊT!ô í& ssá Ítslte à ffrEFEs, Erp€sG ê pE$Eú tuÉ e
EC*t -e GoÇer:ÉE cír!.** lD rL da tfr í. lt.tE8/o7 e F.Êoa Éica ot ernÍÍesib

com oFún &.iro Ís at,(lí-f-ãll CúderEú-

Também citamos, o pregão presencial no 7612021 da PÍefeitura Municipal
de Brasilândia do sul/Pr, e ainda a mesma informa a necessidade de colea SEMANAL, assunto que
abordaremos no segundo ponto desta impugnação:

8
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BrÂl
procrsgo ucnaró*p x: ozaru,t
rnecÃo {PREsENclALl N." o55l2o2r

O HffCíffi) tE BRA$ÉI€I,A IrO §.[- Bldo do Porsró, pes§oo jríídico de ckeito púb§co

hlemo. brscrita no CNPJ/MF soir o n-" 95.6,{O.52(}100Ol -75, com sede no Àv. Âdõo Ârc&rgelo
Dd BeÍn, n.'882 Cenko. cr'dode de Brosflôndio do Stl, Esldo do Pcrst6, okovés
ch{o}Pregioeia{ol e rêspeelivo eqripe de çoio {ort.f,M.§§ I" e ? & I 0520102} desilnodo
pelo Porlcio n" üEfX)\. Pr]úcodo no D&io Ofici:d do Àrtrict*o em lól0!/2ffi|, csn o
devÍCo outodzoçõo eryedido pelo Prefeito ÀÀ..nicipol. em conformidode com c Lei no IO.52O,

de I7 de junho de 2S2 e zuo olleroçfus e s:b*idioalornente com o Lei n"8.6éó, dê 2I dc
jwfio cle 1993. suas dleroçôes e dernob ksgislcçõo oplrcóvel. obietivdtdo reolkc Scitoçõo no
modddode FItGÃO (Pf§gAl), do lirp ffi{oE FREÇo flol ll4 ern csrÍonnídode com
o Adígo SA do Lei 8.66ól?3, ec @ e com o descrilo neste edrld. dÍelivsrdo o
CO}IIIATAçÃO IN EMfXÉ3À ?ARÀ CTT..EIÀ IXAilSFOEIE E E!EABI*IÂffi'TO FANA
IXÂIAffiT'TO PBO PTOiCESIIO DE AI'ÍOCIÂYÀçÃO E hENEAçÃO DOS RBh.lOS DA SATbE,

PEIEI{CEIrIIEi ÂoS GtltFoll Â- ll{fErCIAtlIES/ B- QlÍàtEO§/ E- PEIft ICtCO*IÂI{ÍEI-
coilFon É Â xEscEr§Ão cot{ArtA xlt58/1}5, nÊ§ol.urçÃo .t" zzltE afvtsÀ cu IHA
GIUÂHTIDAI}E TÂEIISAI EMMADÂ DE XE§|DUO§ DE 3OO GNTTXTOq TG

de ocordo com os condições porlkulores desle ãílol, cÕÍÍr os

Dito isto, a forma de exclusividade não é vantajosa para o município e

desta forma é necessária a exclusão da exclusividade para microempresa e empresa de pequeno
poÉe e fazendo a abertura de ampla participaçâo.

De toda formq se esse não for o entendimento, deixamos aqui registrada

a solicitação dos seguintes esclarecimentos:

Foi realizada a pesquisa de fomecedores ME ou EPP na Região de

acordo com o inciso II do Artigo 49 da IÊi Complementar no

D3n006?

Se sim, quais foram esses fomecedores? Pois como prestadores de

serviços de coleta de resíduos hospitalares na região,

descoúecemos 3 empresas enquadradas como ME ou EPP na

região.

2) NÃO APRESENTAPERIODICIDADE DE COLETA

9
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MARCELO
GONCALVES

DlAS:03795 2023.05.04 1 337:28 {3'00'

rro nnsÍ»uos TRANSPoRTES LTDA
CNPJ: 0E.680.15E/0001-61

MARCELO GONÇALVtrS DIAS
ADMIIIISTRADOR
kG : 7.1 31.932-E SESP/PR

CPF: 037.950.069-8E

062

10
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Em contínua análise ao edital PREGÃo eLgTRÔNlco N' 02712023

não é encontrado em nenhum momento a referência quanto a periodicidade da coleta.

Tal procedimento prejudica a elaboração de proposta de preço, podendo

gerar grande disparidade de preço entre as licitantes e assim vindo restringir a competitividade e

ocasionando transtomos astronômicos para a Administração Pública.

A elaboração desse documento é de fundamental importância pÍra que

as paÍes possam assim entender e compreender o alcance das expressões, bem como, elaborar as

propostas.

Diante da análise realizada, e diante da lacuna quÀnto a informação

refeÍ€nte a PERIODICIDADE a ser realizada no município, sugerimos que seja incluido a

periodicidade como COLETA SEMANAL.

3) DO DIDO

Em consideração a isso, requer-se a presente IMPUGNAÇÃO julgada

procedente, com efeito para:

I. Seja retificado o edital permitindo a participação de empresas dos demais portes (AMPLA

CONCORRENCIA), retirando a exclusividade para ME/EPP;

U. A periodicidade da coleta incluída no edital, com frequência SEMANAL;

III. Caso não seja esse o entendimento dessa comissão de licitação, pedimos que sejam

apresentados os motivos devidaments fundamentados nos termos da lei;

IV. Determinar-se a republicação do Edital, corrigindo o vício apontado, reabrindo-se o prazo

inicialmente previsto, conforme § 4', do AÍ. 21, daLei n' 8.666193.

Termos em que, respeitosamente, pede defeÍimento.

De Cianorte (PR) para Alto Paraíso @R), em 04 de maio de 2.023.

Assinado de forma digitalPor
MARCELO GONCALVES

it,
ÂtiRlt.lf]

www.bioambiental.com.br
sac,eliioambiental.<onr.br
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Prefeitura Municipol de Alto Paraíso-PR
CNPJ95.640.736/000I-30 CE-PA7528-OOO

Áv. Pedro Ámaro dos Santos, 900 Fone/Fax (}xx) 44 3664 1320
e-mail altoparaiso@pref.pr.gov.br

TERMO:

JULGAMENTO

DECISÓRIO

IMPUGNÀÇÃO AO EDITAL

EDITAL PREGÃO ELETRôNICO 02712023

F'EITO:

REFERENCIÀ:

OBJETO: Contratação de empresa para realiz.ar serviço de colet4 transporte,
trataÍnento e destinação final dos resíduos de saúde Grupos A, B e E, conforme
tabela RDC da ANVISA, conforme condições, quantidades, eúgências e
especificações estabelecidas no Anexo I - Termo de Referênci4 no Edital e seus
anexos.

I - Das Preliminares;

Impugnação interposta tempestivamente pela empresa BIO
RESIDUOS TRANSPORTES LTDA, com fundamento nas Leis 8.666/93 e decreto Federal no
5.45012005.

II - Das Razões da Impugnação;

A empresa impugnante contesta o fato de constaÍ no item 2 do Edital a
exclusividade de participação de licitante ME/EPP, excluindo empresas licitantes que não se

enquadrem nessa categoria, bem como o fato de omitir no Edital a periodicidade da prestação dos
serviços.

III - Dos Pedidos da Impugnante;

Requer a empresa impugrrante:

a) retificação do Edital, possibilitando ampla concorrência com
participação de empresas interessadas no objeto da licitação que não se enquadrem como ME/EPP;

b) inclusão da periodicidade semanal da prestação de serviços;

IV - Da Análise das Aegações:

Inicialmente, cabe analisar o requisito de admissibilidade da refenda
impugnação, ou seja, apreciar se a mesma foi interposta dentro do prazo estabelecido para tal, o
que se veriflca que a impugÍlação foi recebida dentro do prazo legal.

I

t{ I
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso-PR
cNpJ95.640.736/000L-30 CF*8752&OOO

Av. Pedro Amaro dos Santos,900 Fone/Fm (0xx) 443664 1320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

Quanto ao mériro, observa-se que a impugnação da empresa deve ser
deferida, pois analisando a descrição do item vê-se claramente que impossibilita participação de
empresas que não se enquadrem como ME/EPP, contrariando o art. 49,II, da Lei 8.666/93, já que
presume-se que não existe o mínimo de 03 (três) empresas sediadas na região que prestem os

serviços objeto do Edital.

Outrossim, também assiste razão a impugnante quando argumentou que o Edital é omisso quaÍto a
periodicidade da prestação dos serviços.

Dessa forma, observa-se que se faz necessiária a retificação do Edital,
para o fim de ser inclu retirada a exclusividade para ME/EPP, contudo, msnter a prioridade
de contratação pâra empresas ME/EPP, regra também preüsúa em lei, bem como inserir a
periodicidade da coleta.

V.DADECISÃO;

Isto posto, coúeço da impugnação apresentada pela empresa BIO
R-ESIDUOS TRANSPORTES LTDA, pela tempestividade, bem como, no mérito, julgo
PROCEDENTE o pedido de retificação do edital para adequação.

Quanto a retificação do edital, a Jurisprudência dos Tribunais de Contas
têm decidido pela obrigatoriedade de republicar o edital e reabrir o prazo da licitação, mesmo nos
casos em que hajam diminuição de exigências, nesse mesmo sentido, o Tribunal de Contas da
União já determinou a reabertura do "... prazo inicialmente estabelecido quando houver
alteração do edital que afete a formulação de propostas, nos tennos do art. 20 do Decreto no

5.45012005" (TCU, Acórdão n' 930/2008 - Pleniírio, Rel. Min. Raimundo Carreiro, j. em
21.05.2008. Item no 9.3.2 do Acórdão. Destaque nosso).

Dessa forma, faz-se necessiíria a republicação pelo mesmo pr.vo
inicialmente estabelecido.

Por fim, encra as ora interessadas.

Alto P 09 de2023

^
VALI)

SC

so-

Presidente da C Licitação

{{ }

\
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR

oNPJ 95.640.736n0ú-30 CEP8752&000
Á* Pedru Ámuo dos §arrtos,900 - Fone/Fox ((b) ,U 3661 1320

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

PROCESSO ADMIMSTRATTVO N" O4ól2O23

pnpcÃo nr,prnôluco -* o27l2o2s

A Prefeitura Municipal de Alto Paraiso, Estado do Paraná, com sede na Av. Pedro Amaro dos
Santos, n" 9OO, torna público que realizarâ no local e datâ abaixo, Certame licitatório na
modalidade PREGÃO ELETRÔMCO, do tipo MENOR PREÇO pOR LOTE. Objetivando a
rcONTTB,ATAçáO I'E DÜPRD§,A PARA RD,ALIZAR SERCIçP DE COI,E|TA, 

"TUIJUSPOR"T,TX,ATAMETI:1\O E DE§TTITAÉO ÍIIITAL.DOS RESÍDUOS DD SAÚDE GRUP\OS A, B E i,
ooNEoRJ[E TABEIA RI}C IrA- áÀ'yISÁ, OOTVnORüE COIvDTç!ÕES, QAANTIITAITEIS,
JgJXrGÊrrcrAS E EspPirrtCeções asrasu,ocoes ,w ÁIvExo r - TDRTO DE
RDPDRÊIrcIA" N' DIETAL E StIrS áilErOS'. A qual será redigida pela I-i n" 10.52O, de 17
de julho de 2OO2, Decreto f lO.O24 /2O19, que regula"'entam a ücitaçáo na modalidade
Pregão, na forma eletrônica, bem como, subsidiariamente, pela I*i n" a.666/93, de 2l de
junho de 1993, da [.ei complementar 123 /2006, Lei coÍnplementar l4z /2014 e alterações
posteriores, demais normas vigentes e apücáveis ao objeto da presente licitaçáo e pelas
condições do presente Edital.

1. DAr.rCÍÍA6O

7.7. OB,ETIO: É objeto da presente ücitaçâo a .CÚ.Ir'IRATAçÃO OS EüpRDsA PARA
REAI.IZAR sER7I.ç{, IrE cxOLEítA, IRÁÀn§po8aE, TRA?AÚENniO D DFS?Íi,{,iÇáO

I'A AIfgI§,A, CONFONW COÀ'DIçÚTS, QT'A,Ír7TI'ADES,, .EXIGÉJrcIáS D
FSTECIFTCáçÚTS ESTABDI.rcII'AS II'O ÁilTTO T. T?;RüO DD R,;FDRÊNCIE, N)
EDITAL .E SEUS áÀlEitrOSo, conforme descritos e especifcados no Anexo I deste
instrumento convocatório.

I.2. LACAL, DATA E EORiRIO PARA RECEBIUEITI1O E AEERTI'RA DA§t PROPIO§DAS:

1.2. 1. RECEBIMEITTO DÂS PROPO§TA§:

1.2.2. /TBETIÍIIRA T.'['IÉAüETTTO D,IIS PROPIO§TA8:ru
1.2.3. trrÍCrO DA SE§SÃO DE DISPITIA DE pREÇO§:

1.2.4. REFTRÊI{CIA DE TEUP'O: horário de Brasília (DF).

1.2.5. LOCAL: www.bll.ors.br "Acesso Identificado".

1.2.6. FORUA DE JITLGAüE|ÍTO: Menor preço por Item.

I.2.7. INTIORU,AçÔES:

1.2.7.L. Endereço: Av. Pedro Amaro dos Santos, 90O - Centro - AIto PaÍaíso - pR.
I.2.7 .2. Pregoeiro: Valdenir Ribeiro Sparapan

1.2.7.3. E-mail: licitacaoaltooar oo.com.br

{,{ }

as OShOOmin do dia

OShOlnin as OBh lsnin dô

08h l6min do dia
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1.2.7.4. Telefone: (441 3664-L32O - Ramal 2 15.

1.3. DISPO$çÔES PRELTüII|ARES:

1.3.1. o Pregáo, na forma Eletrônica será realizado em sessão púbüca, por meio da

II[TT,RNB[, -"diartt" condições de segurança - criptografra e autenticaçáo - em todas as

suas fases através do slsúerna dc h-gão, ,14 Fonnt Dleffinlca $cata+*4 da ,ol§íl dc
Lícltaçfes e L€lllbs.

1.3.2. Os trabalhos serão conduádos por funcionário do MUNICÍPIO DE Alto Paraíso -

denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou

transferidos para o aplicativo constaÍrte da página eletrônica da hls dc Llclt4&s e

Le;flíes Íututw.blú otP.M.

2.1. poderão paÍticipar desta licitação todas e quaisquer emPresas esPecializadas do ramo
(objeto contrátual previsto Íro contÍato social da empresa) que atendam às condiçôes

estabelecidas neste edital.

Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR
àNPJ95.640.n6n0u-30 cEP87528-000
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2.2.1 De acordo com o da I,ei t23 alterada

por ser a medida téorica e econômica mais vant{osa para

Pubüca, dada a possibüdade de aquisiÉo do objeto por fomecedores desta

qualiEcação tributaria e potencial econômico, que resultara em maior vantajosidade a este

ente, do rarrro de atividade relativa ao objeto da contrataçáo, e que atendam às condições de

credenciamento do presente Edital, ato previsto
Municipal n' lO9 /2021 de 08 de Junho de 2021.

legaJrmente, conforme lei Complementar

2.3. Não poderá participar direta ou indiretamente da licitação e do fomeciÍrrento de bens

necessários:

2,3.1. euem üver sido declarada inidônea, enquanto perdurarem os motivos d€terminaÍrtes

da punição ou até que seja promovida a reabiütaçâo, e/ou esteja cump_rindo sançáo de

"""i;6""áo 
temporá,rià paÍa ücitar ou contratar com a Administração Púbüca, direta e

indireta, da Uniáo, Estados, Distrito Federal ou Municípios'

2.3.2. Quem estiver sobre processo de Falência ou de Recuperaçáo Judicial, concurso de

credores, üssoluçáo, liquidaçáo, empresas estrangeiras que não funcionam no país;

i4 |t

2; Em com a Lei ComPlementar t23/2@6, de Vll2l2@6, em seu

inciso I, alterado pela ki Compleoentar 147 l2Al4, de 07 {aal2ot+, a
[E

ki
Entende-se como

regiáo a Microrregião de Umuarama, assim definida Instituto Brasileiro de e

OS

Arlministração

,,D
e gAuto p*e

@,r,ÚÍúaú,]ptíorld4dc
laanltnoa: &

dcà
o

$adlna,/"*
do

Esp..a.@qa
tcWT; r@krJPRt olitffi;

Áto Plqr
do *.WR; *axtm & W4

'q

Ftz*c{*o A*IPR; ü

Ill'
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2.3.2,1. No caso de emPresa em recupereção judicial, ressalva-se a
possibilidade da participaçáo desde que apresente certidáo enitida pela instáncia judiciat
ãompetente, a qual certiEcará que a interessada está apta econômica e Ítrancekamente a
participar de procedimentos licitatórios, nos termos da ki Federal n" 8.666193.

2.2.3. Consôrcio de ProPonentes

2.4. para pafiicipar da ücitação a proponente deverá se credenciar de forma direta à Bolsa de

Licitaçoes ao Srásil - BLL, atê no máximo uma hora antes do horário fixado no edital para o

recebimento das propostas e dos documentos de habiÍtação, conforme dispõe o Art. 9', § 1",

do Decreto t" 10.024 /2019:.

Art. 9o. A autoridade competeÍrte do órgáo ou da entidade promotora da

ücitaçao, o pregoeiro, os membros da equipe de apoio e os licitantes que participarem do

pr"gao, na fàrda eletrônica, seráo prwiarnente credenciados, perante o provedor do sistema

eletrônico.

§1" O credenciamento para acesso ao §stema ocorrerá pela atribuiçáo de chave

de identificação e de senha pessoal e intransferível.

2.5. Â participaçáo no Pregáo Eletrônico dar-se-á por meio de digitaçáo da. chave e senha,

p""*"1 e intransferivel dó representante credenciado e subseqüente envio da proposta,

àcompanhada dos documentós de habütação' exclusiva'nente por meio do sistema

eletrônico, observado data e horário limite estabelecidos.

oBS.: a informaçáo dos dados para acesso deve ser feita na página inicial do site
www.bll.ore.br, opção "Acesso ldentificado".

2.6. Caberâ ao licitante interessado em participar do pregáo, na forma eletrônica,
responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome' assumir como

firá"". verdadeiras sua" propoitas e seus lances, inclusive os atos praticada diÍetamente

ou por seu represeÍrtante, ã""tuia" a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão

ou'entidade f,.o-oto." da ücitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da

senha, aindá que por terceiros, em atendimento ao art. 19, inciso III do Decreto

to.o24l2ot9.

2.2. A chane de identificaçáo e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer

pregáo eletrônico, salvo quando canceladas por soücitação do credenciado, por iniciativa da

Éolia de Licitações do Brasil, devidamente justificada.

2.8. A ücitante deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do

sistema, pleno conhecimento, acei[ação e atendimento às exigências de habilitaçáo previstas

no Edital.

2.9. Qualquer dúvida em relação ao aoesso no sistema operacional, r9d9f yr esclaresida

peu Éorcá de Licitações do Brasil - BLL, através do telefone (41) 3997-460,o ou e-mail

contato@bll.ore.br.
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g. rrA DrsRoMr&rrJrrarrB e tçvtxçÁo N EDrraL

3.1. O presente edital poderá ser adquirido no endereço eletrônico www.altoparaiso.or.qov.br
em "Processos Licitatórios" ou em íwww.bll.ore.br).

3.2. *m prcJuízo aas púllma*s necrsúrlas, quo,Quar a&eto4ão, ntdtfiaçtu ou
l4fonna4óo ,eÍcrentc @o edlto,l em questúo, cstarúo dlsponfinls nos sltes
suptacítados, ebt do qos lntcrassu,dos Tnteitz rcsponnbílldadc em aa nqnnútcr as
lafotmoç:6es prcstadas pelo üuntcípío e pela BLL, não crrÚrlndo aos m,/e:sfli.rs, al4ar
dc*olnlta,c-lnanto *be qualqucr l4fo@s p»wtados om rcJetÉacla ao edítal em
quucão,

4. IX' CRJE.DDIi,C.IAÜENT1o NO APT.ICATIVO IJCNA@ES

4,1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverâo
dispor de chave de idenüficaçáo e senha pessoal (intransferivel), obtidas junto à BLL - Bolsas
de Licitações e kilões, fone: (41) 3042- 9909.

4.2. A c}rave de identificação e a senha terão validade de Ol (um) ano e poderão ser utilizadas
em gualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por soücitação do credenciado ou
por iniciativa da BLL - Bolsa dc Llclfu+es e Lellfus ott pela Prefeitura do MunicÍpio de Alto
Paraíso, devidam ente justifi cada.

4.3. É de exclusiva responsabüdade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em
qualquer traÍrsaÉo efetuada diretamente ou por seu represeÍrtante.

4.4. O credenciarr.ento do fornecedor e de seu representante, junto ao Sistema Eletrônico,
implica na responsabüdade legal pelos atos praticados e a capacidade técnica para
realizaçáo das transaçóes inerentes ao pregáo eletrônico.

5. I'O R,JGT,LAMDTTIIo OPERACIOT{AL DIO CDRTAIfrE

5.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes atribúções:

a) AcomFanhar os trabalhos da equipe de apoio;
D,f Responder às questões formúadas pelos fornecedores, relativas ao oertame;
c) Abrir as propostas de preços;
{ Analisar a aceitabilidade das propostas;
e,f Desclassificar propostas indicando os motivos;
t) Corr.dttzitr os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de
menor preço;
gJ Verifcar a habilitaÉo do proponente classificado em primeiro lugar;
lr) Declarar o vencedor;
í,f Receber, exarainar e decidir sobre a pertinência dos recursos;
./ Elaborar a ata da sessáo;
§ Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizaÍ a
contrataÉo;
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6..DAPROFOSTADEPREç,Í S

6.1. A Licitante deverâ ada,sâ,wr em odrrqro ptopt'lo da plat$onna 'r"-, sua proposta
devidamente preenchida, marca dos produtos cotados e Preços, tndada a tdentlfica$o do
pt71pol4er6tc io sfgyteno. em qualquer hipótese, antes do término da fase compeütiva do

pregao (Decret o lO.O24 / 19 , art. 30, parágrafo 5"), sob pena de desclassi.ficação.

6.2. Os valores registrados na plataforma da BLL deveráo considerar valor por item, uma vez

que as rodadas de lance seráo realizadas nestes termos.

6.3. A proposta deverá ser elaborada considerando as condições estabelecidas neste edital e
seu(s) anexo(s). Â náo inserçáo da marca/modelo (quando houver) do produto implicará na
desàhssificação da Empresa, face à ausência de informaçáo suficiente .para classificação da
proposta. ca.so a proponen@ *!a a tah'f.cantz lo ptodtt',. datcra constat io oúrnt,o-'nâtaa'o 

ceÍrno ?róÍrrta,,, lnrz eultat a Uenflfiaa$o da enpt-*'

6.4. Atê a abertura da sessão púbüca, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e
os documentos de habiütaçáo anteriormente inseridos no sistema'

6.5. Náo será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de

negociaçáo e julgamento da proposta.

6.6. A proposta apresentada e os lances formulados deveráo incluir todas e quaisquer

despesas nicessá,rias para o objeto desta ücitação, tais como: tributos, fretes, seguros e

á"á.i" d""p""as inerentes ao produto até sua entrega no local fixado pela Secretaria

solicitante, 
-devendo o preço ofãrtado corresponder, rigorosamente, às especificaçôes do

objeto licitado.

6,7. Náo será aceita cobrança posterior de qualquer tributo ou assemelhado adicional, salvo

se alterado ou criado após a data de abertura desta licitação e que venha expressãnente a

incidir sobre o objeto desta ücitaçáo, na forma da l.ei'

6.8. O ücit€Írte declarará, em caÍrpo próprio do sistema, o cumprimento dos reqúsitos para

a habiütação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital.

6.9. Incumbirá ao licitante acompanhar as operaçóes no sistema eletrônico durante a sessáo

pribti". do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da

inobservância áe quaisquer mensagens emitidas pelo §stema ou de sua desconexão.

6.10. Serão desclassificadas as propostas que conÍIitem com as nomlas deste Edital ou da

legislação em vigor.

6.1 1. Os documentos que compõem a proposta e a habilitaçâo do licitante melhor

çt4ssifiç4d6 somente serao disponibilizados para avaliação do pregoeiro e p.úa acesso púbüco

após o encerramento do envio de lances.

6.12. O ücitânte, guando do cadastramento da proposta iniciat de preço, deverá verifcar oos

dados cadastrais ie assinalou o regime ME/EPP no sistema, conforme o seu regime de

úbutaçao, para faznt valer o direito ãe prioridade do desempate previsto no art. 44 e 45 da

Lei Complemen tar rf 12312006.

t4 It
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7. I'OS DOCTTDTENrcS DD HABII,ITA çÃo

7.1. HabíUta+Ao ürtedtdo das Anenatantcs

7.1.1. Os ücitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitaÍrtemente
os documentos de habilitaçáo exigidos, devendo rea)izar upload dos doctnnentos
rc/4.cíottodlos nos lúens 7.2, 7.3, 7.4, 7.5 deste edltÃÍ, Íto pta?,o estabelecido no item
1.2.1, que servirão para a$udlu4ão, bem como para justificativa de possiveis
desclassificações.

7.1.2. Quando um item for arrematado, o Pregoeiro realfrzarà a conferência da documentaçáo
para cómprovação da habiütação. Caso a ernpresa não tenha realizado o procedimento
exigido no item 7.1. 1, a mesma será considerada inabütada.

7.1.2.1. Ds*s doEttnlrll[ltos ú estanúo dtsponfix/is aos llcltanúes, após o encenznunto
dd dlspúa, do hegAo.

7.1.3 Sob pena de inabilitaçáo, todos os documentos apresentados para a habilitaçáo
deverão estar em nome da licitante, dentro de seu pra.zo de validade e, preferencialmente,

com o número do CNPJ e com o endereço respectivo;

7.1.4. Sendo a licitante ruffi4 todos os documentos deveráo estar em seu nome;

7.1.5. Sendo a licitante fllcl, todos os documentos deverão estar em seu nome, exceto

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadarnente, forem emitidos somente

em nome da matriz;

7.1.6. Seráo dispensados da apresentâção de documentos com o número do GNPJ da fillí,'l
aqueles docum;ntos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da
tt ú1 , como é o caso da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos
Federais e à Díüda Ativa da União e da Certidão Negativa de Débitos Relativos às

Contribuiçóes Previdenciárias e às de Terceiros, por coÍrstaÍ no próprio documento que é
válido para matriz e filiais.

2.t.7. A documentaçáo eígida deverá ser obrigatoriamente da empresa que lançará a Nota
Fiscal/ Fatura.

7.1.g. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da participaçáo em

certames licitatóriós, deveráo aPreseÍrtaÍ toda a documentaçáo exigida para efeito de

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma
restrição.

7. 1.8. l. Havendo alguma restrição na comprovaçáo da regularidade fiscal e trabalhista, será
assegurado o prazo de O5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em
qrr" á p.opoo-"rte for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a

critério da Adrninistração Púbüca, para a regularizaçáo da documentaÉo, paganento ou
parcelamento do débito, e emissáo de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito

de certidão negativa.

7.1,a.2. A não regularizaçáo da documentaçáo, 1o pÍa"Ã previsto no item 7.1.8.1, impücará
decadência do diriito à contrataçáo, sem prejuízo das sanções previstas no art. 8l da l,ei n"
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8.666193, de 2l de junho de 1993, sendo facultado à Administração convoc.r os ücitantes
remanescentes, na ordem de classificaçáo, para a assinatura do contrato, ou revogar a
ücitaçáo.

7. 2. HABrr,rTAsO aSnÍOrcn :

7.2.1. Comprovaçáo da existência, quadro societâ'rio e qualiEcaçáo da pessoa jurídica por
meio de:

7 .2.1.1. Registro comercial, no câso de empresa individual;

7.2.1.2. Ato Constitutivo, Estâtuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado (cujo
ramo de atividade seja compaúvel com o objeto ücitado), em se tratando de sociedades
comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleiçáo de
seus administradores. No caso de Contrato Social o mesmo deverá estar acompanhado de
todas as alteraçôes ou da respectiva consoüdaçáo;

7.2.1.3, lnscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de
diretoria em exercício;

7.2.1.4. Certilicado de Condiçáo de Microempreendedor Individual, no caso de
Microempreendedor lndividual - MEI. (ATo coNSTITUTrvo ESTATUTO ou coNTRATo
SOCÍAL).

7 .2.7.5. Alvará de Licença e F\rncionamento;

7. 3. RDGTTI.ARIDADE ÍISCáL D TRABALHISTA:

7.3.1. Prova de inscriçáo no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNpJ); (CADASTRO
CNPJ).

7.3.2. Certidáo Conjunta Negativa, ou Certidáo Conjunta Positiva com efeito de Negativa, de
Tributos e Contribuições Federais e Dívida Aüva da União, emitida pela Secretaria da Receita
Federal do Ministério da Economia, comprovando a regularidade p.rra com a Fazrcnda

único do art. 1l da Í*i n" 8.212/1991; (CERTIDÁO CONJUI.ITA DE DEBITOS REIÁTIVOS
AOS TRIBUTOS FEDERAIS).

7.3.3. Certidâo Negativa de Débitos, ou Certidâo Positiva com efeito de Negativa, expedida
pelo Estado do domicilio ou sede do licitante, comprovarrdo a regularidade para com a
FAZCNúA ESIAdUAI; (CERTIDÃO DE REGULARIDADE DE DEBITOS COM A FÁZENDA
ESTADUAL).

7.3.4. Certidáo Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de negativa, expedido
pelo Municipio do domiciüo ou sede do ücitante, comprovando a regularidade para com a
FAZCNdA MUNiCiPAI; (CERTIDÃO DE REGULÂRIDADE DE DEBITOS COM A FAZENDA
MUNICIPAL).

7.3.5. Certi-ficado de Regularidade de Situaçáo do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica
Federal - CEF, comprovando a regularidade perante o F\rndo de Garantia por Tempo de
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serviço. (CERTIDÃO DE REGULARIDADE DE DEBITOS PARA COM O FI]NDO DE GARANTIA
PORTEMPO DE SERVIÇO - FGTS).

7.5.9. Caso as licenças de tratamento (âutoclave e incineração) e disposiçáo final (aterro) não
seja em nome da empresa licitante, a mesma deve comprovar o vÍnculo entre as empresas
por meio de Contrato e anuência;

ir It

7.3.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), e:<pedida pelos portais da Justiça
do Trabalho (Tribunal Superior do Trabalho, Conselho Superior da Justiça do Trabalho e dos
Tribunais Regionais do Trabalho). (CERTIDÂ,o NEGATIVA DE DEBIToS TRABALHISTAS
CNDT).

7. 4. QAAIÃEICA$O r,cp,tô,,,1cD,EtÀzlIl,ctlRá:

7.4.1. Cctlid&o lfegatfua dc Fo'If;ncta expeüda pelo cartório distribuidor da sede da pessoa
jurídica a menos de 90 (noventa) dias da data de recebimento dos envelopes prevista no
preâmbulo deste Edital, caso náo houver mençáo quanto ao pram de validade.

7. 5. QUAL| ÍrCAçÃO tfu mct :

7.5.I. Atestado de capacidade técrrica compatível em caracteústica, quantidade e Prarrcs com
o objeto passado por pessoa jurídica de direito púbüco ou privado, que comprove que a
ctnplelre exerceu atividades semelhantes ao objeto;

7.5.2. Certidao de registro de pessoa jurídica junto ao Conselho Regional de Classe
competente (Ex.: CREA, CRQ, CRBio.);

7.5.3. Certidão de registro do Responsável Técnico junto ao Conselho Regional de Classe
competente (Ex.: CREA, CRQ, CRBio.);

7.5.4. Lícença da Vigilância Sanitária referente a coleta, transporte e tratamento;

?.5.5. Liceç,Lça operacional e/ou Autorização Ambierrtal expedida pelo órgáo ambientalista
regulador, (no caso do Paranâ é IAT - Instituto Água e Terra do Paraná) em nome da
prôponente, com finalidade de Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos da Saúde vigente, de
àcordo com a Lel dc reríduos do Paraaá a" L2.4931\999 ilG 22 de Jaaclro de 1999
ert.16, ê Rcsolução CEIA n" 1O7 - 09 de Setembro lk ã)ZO, e Rcrolução CEf,A n" 1O9

ileOçrlO2lã).2t;

7,5.6. IÁcença de operaçáo e/ou Autorização Ambiental da empresa que tratará os residuos
com atiüdade de tratâmento de resíduos por autoelave, emitida pelo órgão estadual e/ou
Municipal de meio arabiente;

?.5.7. Licerrça de operaçáo e/ou Autorização Ambiental da empresa que trataÍá os reúduos
com atividade de tratamento térmico de resíduos por lnc.lacraçáo, emitida pelo órgâo
estadual e/ou Municipal de meio ambiente;

7.5.t Licença de operação e/ou Autorização Ambiental da empresa de destino final (aterro)
com atividade de disposiçáo final de resíduos de atividades industriais classe I e II, emitida
pelo órgão estadual e/ou municipal de meio ambiente;
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7.5.10. Quando os residuos forem transportados para fora dos Estados do Paraná, a
empresa propoÍrente deverá apresentar Declaração expressa do Órgão Ambiental competente
do Estado receptor, na qual conste sobre aceitaçáo de resíduos de outros Estados da
FederaÇão, coaforme Art. 3o Inclso II, da Lêl do Estado do Paraaâ f 12.49311999 de 22
de Janelro de 1999, e apresentar Autorizaçáo arnbiental para o transporte interestadual de
produtos perigosos emitido pelo Ibatna, de acordo cou a Lcl complemeatan l40lâll em.
seu Ârt. 7', e a InstÍução lÍornetlva do Ibaaa no 5 de Ogl0Bl%tl2;

7.5.71. Cadastro Técnico Federal, referente a coleta, transporte, tratamento e disposiçáo
Iinal, apresentado através do Certificado de Regularidade emitido pelo Ibama de acordo cou
a Lel 6.938, de 31.O8.1981 e lel no 10.165, de 27lL2|2OOO;

7.5.72. Certilicado de Licença de F\rnciono'nento junto a Poücia Federal para atividade de
produtos Quirn'icos (coleta de resíduos perigosos) de acotdo com a Lel 10.357 ile 27 de
dorcmbro de ãX)1, att. 1o, 4" e L2";

7. 6. OIJ:IynAS ffTMPROVAçf,ES :

7.6,1. PaÍa conplorração de eaquadraoelto de emplesa tE ou EPP, beaeíclátla da Iel
Complemeatar f 12312oo,6 e ruas alteraçôee, a emprela dcverá aprceenter dcclaraçâo
frnada Irelo rêpresenr.nte legel da emprera ou por coltadoÍ ou certldáo alnplif,cada,
o<pedtda pela Juata Couerclal, con prezo de rraüdade do até 90(aovcatal dtar a cortar
de dete de emlgâo.

7.6.2.1. Em caso de incongruências no documento apresentado/anexado, o Pregoeto poderá
soücitar manifestação do representante da empresa na Plataforma BLL, quanto as
declaraçóes contidas no referido termo. O pra"Ã paÍa a manifestação será informado pelo
Pregoeiro na Plataforma. Manifestaçóes ocorridas fora do prazo estipulado seráo
desconsideradas. Não se aplica este subitem para ücitantes que não anexaram o documento.

7.6.3. lnstrumento de mandato respectivo: Procuração/credenciamento, conforme Anexo II,
caso o resporlsável pela assinatura do documento, não faça parte do quadro societário ou
náo esteja cadastrado como representante da empresa na Plataforma BLL. (PROCURAÇÃO).

8. rro ENvro DA PRO?OSTA rre PREç/Ú.S 
^.rUSTArrA

8.1. A Empresa vencedora, deverá enviar (anexar) junto ao sistema - Plataforma BLL ou por
e-mail no seguinte endereço: licitacaoaltoparaiso@haoo.com.br, a Proposta de Preços escrita
(modelo Anexo Itr), com o(s) valor(es) oferecido(s) após a etapa de lances, em Ol (uma) via,
rubricada em todas as folhas e a última assinada pelo Representante IÉgal da Empresa
citado nos documentos de habilitaçáo, em lingu.agem concisa, sem emendas, rasuras ou

de Declarações, subscrita lxlr seu representante legal, de: Cumpripesto
de Habilitaçáo; Que cumpre o aÍt. T', )OOfltr, da Constituiçáo Ee&

stência de impe&eoto legal pârâ licitâr ôu coatratâr coo a Âd*iai*r .t^.

Fornecimento, na§ condições neceseárias ao cucrprioento do objeto desta licitaçào;
*:{rriste em seu .6r*dro de enpregados públicos dâ ,.,eoírt rte ex

o'ii tomada de na forma do ett. 9o, incim E
consâÍrte do Anexo IV.
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entreLinhas, contendo Razáo Social, CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, lnscriçâo
Estadual, endereço completo, número de telefone e fax, número de agência de conta
bancária, no pnaro núxktto dc atá 24 (otúe e qudt o) hotv,s, agos encenzzntento do
aeltartue.

8.2 Na pr?/postd esdít4 deuta conter:

a) Especificação completa dos produtos oferecidos com inÍormações técnicas que
possibütem a sua completa avaliação e indicação das marcas/modelos, totalmente
conforme descrito no áJllEXO f deste Edital;

b) O prazo de validade da proposta que Írão poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias,
contados da abertura das propostas virtuais;

c) Declaração expressa de que nos preços estáo incluídos todos os custos diretos e
indiretos, impostos, lucro empresarial, tributos incidentes, seguro, frete e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto deste edital e seus anexos.

d) Data e assinatura do Representante kgal da proponente.

9. DA AB8;RTÍTRA DÁ SESSáO PITSLICA E DO EIiNIO I'T IáÀICES

9.1, Após o pra"Ã previsto para acolhirr.ento, o Sistema não aceitará a inclusáo ou alteração
de propostas.

9.2. A partir do horá,rio e do dia previstos no Sistema "BLL], terâ início a sessáo púbüca do
Pregáo Eletrônico, com a abertura e divulgação das propostas de preços recebidas, passando
o Pregoeiro a avaliar a aceitabiüdade das mesmas.

9.3. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas
que não estejâm em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham
úcios insanáveis ou não apresentem as especificaçóes técnicas exigidas no Termo de
Referência.

Tan#m *rz dasr,lasslficr,d,a d. prn4rosüaque ldentlfiaue o llcltauúe.

9.3.1 A desclassificaçáo será sempre fundamentada e registrada no sistema, con
acompanharnento em tempo real por todos os participantes.

9.3.2 A não desclassificaçáo da proposta não impede o seu julgamento defnitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

9.4. O sistema ordenará automaücamente as propostas classificadas, sendo que somente
estas participaráo da fase de lances.

9.5. O sistema disponibilizará çatnpo próprio paÍa troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
ücitantes.

9.6. Iniciada a etapa competiüva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatarrrente informados do seu recebimento e do
valor consignado no registro.

9.6. 1. O lance deverá ser ofertado pelo valor do Item.

{4 |t



07í

Prefeitura Municipal de Alto Puraíso - PR
àNPJ 95.U0.736n@1-30 CEP 8752&000

Av. Pedro Amaro dos Súrrlos,9ln - Fone/Fot ((r§) 4 3661 1320

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

9.7. Os licitantes poderáo oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessáo e as regras estabelecidas no Edital.

9.8. O licitante someÍrte poderá oferecer lance de valor inferior ao últino por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

9.9. Náo serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e
registrado primeiro.

9.10. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo ücitante não poderá ser inferior a
vinte (2O) segundos e o intervalo entre lances náo poderá ser inferior a três (3) segundos, sob
pena de serem automaticâmente descartados pelo sistema os respecüvos lances.

9.11. Será adotado para o envio de lances no pregáo eletrônico o tttodo dc dlsgtttí dabtto e

fechadoo, em que os licitantes apresentaÍáo lances púbücos e sucessivos, com lance final e

fechado.

9.12. A etapa de lances da sessáo púbüca terá duração inicial de quinze minutos. A1És esse
pralzcr, o sistema encaminhará aviso de fechameÍrto iminente dos lances, após o que
transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o
qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

9.13. Encerrad o o prazÃ previsto no item anterior, o §stema abriÍá oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até lOo/o (dez por cento)
superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será
sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.13.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições defnidas neste item, poderáo os
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste

PtazÃ.

9.14, Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenarâ os

lances segundo a ordem crescertte de valores.

9.15. Náo havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens
anteriores, haverá o reinicio da etapa fechada, purra que os demais ücitantes, atê o máximo
de três, na ordem de classifcação, Possam ofertar um lance final e fechado em até ciÍrco
minutos, o qual será sigiloso até o encerrameÍrto deste prazo.

9.16. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadarnente, admitir o reinício
da etapa fechada, caso nenhuo ücitante classificado na etâpa de lanc'e fechado ateÍrder às
exigências de habilitaçáo.

9.17. Durante o transcurso da sessáo pública, os licitantes serâo informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificaçâo do ücitante.

9.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregáo, o
sistema eletrônico poderâ perm€urecer acessível aos ücitantes paÍa a recepçâo dos lances.

t4 |t
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9.19. Quando a desconexáo do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessão púbüca será suspensa e reiniciada somente após decorridas
vinte e quatro horas da comunicaçáo do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no síüo
eletrônico utilizado para divulgaçâo.

9.2O. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e
seus aÍrexos.

9.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

9.22. Em relaçáo a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática
do porte da entidade empresarial. O sistema identifrcará em coluna própria as
microempresas e empresas de pequeno porte paÍticipantes, procedendo à comparaçáo com
os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fiÍn de apücar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n" 123, de 2006.

9.24. A melhor classi§cada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta pa:a desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
prazn de 5 (cinco) Ininutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação
automática paÍa tanto.

9.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou
não se manifeste ío pÍazÃ estabelecido, serão convocadas as demais [citantes microempresa
e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na
ordem de classificaçâo, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem
anterior.

9.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
reaTizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar
melhor oferta.
9.27 . A ordem de apresentaçáo pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (nâo seguidas
de Lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

9.28, Na hipótese de persistir o empate, a proposta l'encedora será sorteada pelo sistema
eletrônico dentre as propostas empata.das.

70. IN JT'IÃAMETTTO E I'A ACEI"ABIIJDN'E DA PROPIOSTA

10.1. Encerrada a etafra de enüo de lances da sessáo pública, o pregoeiro deverá
enca.minhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao ücitante que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obüda melhor proposta, vedada a negociaçáo em condições
diferentes das preüstas neste EditâI.

14i I

9.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
eÍrcontra.rem na faixa de até 57o (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
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10.2. A negociaçáo será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

1O.3. Encerrada a etapa de negociação o pregoeiro exarainará a proposta classifcada em
primeiro lugar quanto à adequaçâo ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
máximo estipulado para contratação no edital e verifcarâ a habiütação do licitante conforme
disposições do item 7 deste edital.

1O.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apreseÍrtaÍ preço final superior
ao preço máximo fixado no Anexo I deste edital.

10.5. Na hipótese de necessidade de suspensáo da sessáo púbüca para a realizaçáo de
.riligências, com vistas ao saneameÍrto das propostas, a sessáo pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso préüo no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

10.6. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessáo, inforaaldo no "chat'a nova
data e horário para a sua continüdade.

10.7. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fomecedor
desatender às exigências habütatória, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance
subseqüente, verificando a sua compatibiüdade e a habilitação do participante, na ordem de
classif,caçáo, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lace que atenda o
Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participaÍrte paÍa que seja
obtido preço melhor.

10.7.1. A negociaçáo será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais ücitantes.

10.8. Nos itens náo exclusivos para a participaçáo de microempresas e empresas de pequeno
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subseqüente,
haverá nova verifcaçáo, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos
artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o
caso.

10.9. Caso náo sejam apresentados lances, será verificada a conformidade eÍrtre a proposta
de menor preço e valor estimado paÍa â contrataçáo.
1O.1O. Constat4de e 4fç1r{imento das exigências fixadas no Edital e ineÉstindo interposição
de recursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço, ficando
o arrematante declarado vencedor.

77. rrA rMPAGR,ÍAçÃO lO SUret E rX) PDDTTX' rre DS,CIÁRDCI,ÍDNTO

11.1. Qualquer pessoa poderá solicitar impugnar os termos do edital do pregáo, por meio
eletrônico, em campo especíÍico da plataforma BLL, dü OO (ffis) días útets drttcrlorcs à
daafixada paru a abtátw da essão pÍtbltca.

i{ It

1L.2. A impugnaçáo náo possui efeito suspensivo e caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação io pra.r<t
dc 02 (doÍ.s) día.s útcts, contado da data de recebimento da irnpugnação.
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11.3. Acolhida a impugnação, será deÍinida e pubücada nova data para a realizaçáo do
certame.

11.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo ücitatório deveráo ser

enviados eiclu§vrtt,ente por meio eletrônico, em c€rmPo específico da plataforma BLL, dté
og (ffis) dtas út4,1s ol,'ltcrlores à ddtÃ desrgníldto Para abetlna da *ssao p{tbucg.

11.5. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis,
contado da aata di recebimento do pedido, e poderá reqúsitar subsídios formais aos

responsáveis pela elaboraçáo do edital e dos anexos.

11.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos nâo suspendem os PrE\zos previstos no

certame,

11.6.1. A concessáo de efeito suspensivo à impugrlação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo pregoeiro (a), nos autos do processo de ücitação.

11.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos Serão divulgadas pelo §stema e

vincularão os participantes e a ad:ninistraçáo.

.Í2..DOSntiCURSOS

12.1. A intenção de interpor recurso em face de decisáo do pregoeiro so,nentc pdett *r
prottrol/rda tira Sl.stena BLL, por qual4w llcltzr ttz., apôs a eryryf dt'zffi'úe *"
'dectotado oenoedorz " 

proriÃoAt ncnic trí,á,tUtaao- O làegoelra íqfonutz o honfu'lo
qrn-" itotoÍ"rrr- urã Utrp;1g,da para tecefur a lntençAo, gydtdancnte apôs
-*.ta,r1g,, alsí enprcsals) prou15,orl.an1a,trtc habtgtada(s). A p1ata;iorana, o pattír do

ruraao fni;r"rraão pto tqgp,to, frcdrd db,t4 pot 20 mlnutts patz tzcc6p; os
l,[lt nçe€,s rcsunúdas.

12.2. Haverldo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar- a tempestividade e a
existência de moàvaçáo da intençáo de recorrer, para decidir se admite ou náo o recurso,

fundamentadarnente.

12.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará rro mérito recursal, mas aPenas verificará

as c-ondiçóes de admissibüdade do recurso.

12.2.2. Afalta de manifestaçáo motivada do ücitante quanto à intençáo de recorrer importará
a decadência desse direito.

12.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a paÍtir de entáo, o P",,,,o dc 03 (ffis)
días corrldos pqfia orPt E*tuto/,. 03 ,az&s, pelo ststena elffi,[;lco (no canttpo nntery».

8ccrrcos).

12.4. Os demais ücitantes ficaráo intimados para, se desejarem, aPresentar suas

contrarrazóes, também pelo sistema eletrônico (no campo "Coúra mdl tto ptzn de

ostÍ,rxl dtas cottldos, contado da data final do prazn do recorrente, assegurada vista
imàaiata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses'

12.5. O acoltrimento do
aproveitamento.

recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de

{t }
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12.6. Náo serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por
representante náo habilitado ou Íráo identificado no processo para responder pela
proponente.

1 3. DA Ar\rWxcáçÃO E HOUOI&AçÃO:

13.1. Constatado o atendimento das exigências previstas no Edital, a licitaÍrte serâ declarada
vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da ücitação pelo próprio Pregoeiro, na hipótese de
inexistência de recursos, com a posterior homologaçáo do resu-ltado pela Autoridade
Superior.

13.2. O resultado destâ licitaÉo será publicado no Diário Oficial do MunicÍpio.

13.3. A partir do ato de homologaçáo será fixado o início do ptazo de convocaçáo da
proponente adjudicatária para assinar o Contrato, respeitada a validade de sua proposta,
bem como a retirada na Divisáo de ücitaçóes e Contratos.

74. DA AON'T]RATAçÃO E DO PAGAüERr O

14,1. Uma vez homologado o resultado da licitação pela Autoridade Superior, o licitante
vencedor será convocado a compaÍecer, dentro do prazn de O5 (cinco) dias após o ato
convocatório, para assinatura do Contrato;

14.2. A contrataçâo será celebrada com duração, dc tte 72 (do*) t tcscs, sendo, contudo
prorrogável por igual período se for de interesse da administração.

14.3. O pagamento será efetuado em úá 30 @nta) dias, a.Írôs ertÚrry,d, com a
apresentaçáo da nota fiscal/fatura na Prefeitura Municipal, à vista do respectivo Termo de
Recebimento do objeto ou Recibo.

14.4. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreçôes serão devolvidas à Contratada e

seu vencimento ocorrerá após a reapresentaçáo da mesma.

14.5. O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da
Contratada.

14.6. Quando o Contratante atrasaÍ o pagamento de contas decorrentes das contratações
serâ apücado o índice oficial INPC/IBGE para atualização monetária, nos termos do art. 40,
inciso )(V, a1ínea "c", da L,eí n." 8.666/93

DEPARTAMENTOFUNCIONALDESCRIçÃODESP. ELEMENTO

FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

08.02. 10.301.0014.2.042
PRESTACAO DE
SERVICOS DE
COLETA DE RE

7913 339039820300

08.02. 10.301.0014.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

PRESTACAO DE
SERVICOS DE
COLETA DE RE

7953 339039820300

FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE08.02. 10.301.0014.2.042

PRESTACAO DE
SERVICOS DÉ
COLETA DE RE

8033 339039820300

ri It

(lfçsraentâIla§
serão cobeÍtos coEuldascxl§t€ ulSrç§€ da.taÍrtes

Dots



06L,
Prefeitura Municipal de Alto Paraíço - PR

CNPJ95.640.736n0ú-30 CEP8752&OO0
Av, Pedro Àmaro dos §anlos, 9lN - Fone/Far (l,,(I,) 4 3661 Ii20

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

14.8. Nenhum pagamento serâ efetuado à CONTRATADA enquaÍrto pendente de üqúdaçâo
qualquer obrigação financeira que lhe for iÍnposta, em virtude de penalidade ou
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento dos preços ou correçâo
monetária;

14.9. As notas Íiscais deveráo ser emitidas de acordo com a requi§çâo de compras, com as
informações contidas na Nota de Empenho, com referência de cada Prograrna.

14.10. As notas fiscais deverão
Compras.

ser encaminhadas diretamente ao Departamento de

14.11. Caso se faça necessária reapresentação de qualquer fatura por culpa da
CONTRATADA, o pram paÍa pagamento reiniciar-se-á a contar da data da respectiva
representaçáo ;

14.i2. Os preços são fixos e irreajustáveis.

15.1. Osarodutos/serviços, objeto da presente licitaçáo, deverão ser entregues no prazo de
\-- até ffi, dias úteis, contados da solicitaçáo de entrega emitida pelo órgáo responsável,

e/ou üa e-mail, pelo período de atê 72 (doze) meses, sendo, contudo prorrogável por igual
período se for de iÍrteresse da administração, devendo este ser cumprido pela contratada, sob
pena de rescisão e demais sançóes previstas neste Edital e na ki n" 8.666193 e alteraçóes.

15.2. Os serviços deveráo ser entregues de acordo com as marcas indicadas na proposta de
preços.

7 6. DAS PEI|IALIDá',,/ES .E SÁJVçõIS á I,/MI,{ISTRATIVAS

16.1. As ücitantes estâráo sujeitas às penalidades previstas na Lei Federal n" 8.666/93,
lO.52O/02 e Decreto no lO.O24 /2OL9 e outras preúsões:

16.1.1. Suspensáo teÍnporária de participaçáo em licitaçóes e imperiimento de contrataÍ com
a Adrninistração Pública, por um pÍa?Ã r:.áo superior a 05 (cinco) anos.

16.1.2. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administraçáo Púbüca
enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçáo ou até que seja promovida a
reabilitação perante a prôpria autoridade que apücou a penalidade, que s€rá concedida

8073 339039820300
PRESTACAO DE
SERVICOS DE
COLETA DE RE

08.02. 10.301.0014.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

81 13 339039820300
PRESTACAO DE
SERVICOS DE
COLETA DE RE

08.02. 10.301.0014.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

8153 339039820300
PRESTACAO DE
SERVICOS DE
COLETA DE RE

08.02.10.301.0014.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

8273 339039820300
PRESTACAO DE
SERVICOS DE
COLETA DE RE

08.02. 10.301.0014.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

t{ I

I
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sempre que a contratada ressarcir
decorrido o praz.o da sanção apücada

a Artmirristraçáo pelos prejuizos resultaÍrtes e após
com base no inciso anterior.

16.1.3. Multas pecuniárias, nas seguintes proporçôes:

16.1.3.1. Moratória de Q,2o/o (dois décimos por cento) por dia de atraso, calculada sobre o
valor do material náo entregue dentro do Prazo contratual, na hipótese de atraso
injustificado, até o máximo de 30 (trinta) dias, após o que poderá a critério, da administraçáo,
náo mais ser recebido e aceito, con-figurando-se a inexecução total do ajuste, com as

conseqüências previstas em lei e nestâ cláusula;

16.1.3.2. De até 3O7o (trinta por cento) sobre o valor do produto náo entregue - obsenrando-
se que independentemente da data de emissáo do documento fiscal da empresa, a efetividade

da ãntrega Àe dá no momento em que é úcstado o reeblmcnto. hipótese que caracteriza,
conforme o caso, inexecuçâo total ou parcial do ajuste'

16.2. A apresentaçáo das razões do atraso, antes da data avençada para entrega do material,
embora riao eüda'por si a penalidade, poderá contar favoravelmente à empresa quando da
decisão da Administraçáo, se cabíveis os argumentos apresentados.

16.3. Nos termos do pxâgraÍo 3" do art. 86 e do parágrafo 1" do art. 87 da Lei n" a.666/93,
a multa, caso aplicada após regular processo administrativo, será descontada do pagamento

eventuámente devido pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada
judicialmente, em conformidade com a legislação específrca.

16.4. Fica facultada a defesa préüa da Licitante, em qualquer caso de apücação de

penalidade, no pia?Ít de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimaÉo do ato'

77, DAS DTSFOSI@ES GERATS

l7.l. O pregoeiro lavrará ata circunstanciada, na qual estaráo registrados todos os atos do

proce.ti'r,enIo e as ocorrências relevantes, que fará parte integrânte do processo licitatório e
àstará disponível para consulta no endereço informado no item 1.2.7, deste Edital-

L7 .2. O Pregoeiro, no interesse público, poderâ sanar, relevar omissôes ou elÍos PuraÍnente
foraais obsãrvados na Documentaçáo de Habilitaçáo e Proposta de Preços, desde que não

contrariem a legislação vigente e não comprometam a üsura da ücitaçáo'

17.3. A presente licitação a qualquer tempo poderá ser adiada por conveniência exclusiva da

eúinistraçao, 1."1rog"à" no iodo ou em parte por razões de interesse público decorrentes de

làto ""p.*"oiente, 
devidamente compiovado, pertinente e suficiente para justifcar tal

condutá, ou, anúada, no todo ou em parte, por ilegalidade de oficio ou_ por provocaçáo de

terceiro seÍr que caiba as licitantes qualquer direito a reclamaçáo ou indeniz,ação por esses

fatos, de acordo com o aÍL.49 da Lei Federal n. " 8'666/93'

17.4. Assegura-se ao MunicÍpio de AIto Paraíso o direito de:

17.4.1. promover, em qualquer fase da licitação, diligência destinada a esclarecer ou a
cornplementar a instrução do processo (aÍt' 43, parágrafo 3", da Lei 8'666 /931:

L7 .4.2. Aüar a data da sessáo púbüca;
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17.4.3. Rescindir
a.666193;

unilateralmente o ajuste nos termos do inciso I do artigo 79, da ki n"

17.4.4. Adquirir ou não os itens objeto do Pregáo.

17.5. Nenhurna indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de
documentos relativos à presente ücitaçáo.

17.6. Reserva-se ao pregoeiro o direito de solicitar, em qualquer epoca ou oportunidade,
informações complemerrtares.

17.7. No interesse da Arlmirrisü'ação, sem que caiba aos participantes qualquer reclamaçáo
ou indenização, poderá ser:

17.7. l. Adiada a data da abertura desta licitaçào;

L7.7.2. Ítlterada as condições do presente edital, com fixação de novo prazo para a sua
reeJizaçáo.

17.8. As licitantes são responsáveis administrativa, civil e penalmente pela fideüdade e
legititnid2ds das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

17.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclut-se-á o dia do inÍcio e incluir-
se-á o do vencimento,

f 7.10. A homologaçâo do resultado desta licitação não implicará direito à contrataçáo.

17.11 Até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas,
qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato
convocatório do Pregão.

. L7.12 Os casos omissos serâo resolvidos pelo Pregoeiro, com auxilio da Equipe de Âpoio.

17.13. As normas que disciplinam este pregáo serão sempre interpretadas em favor da
ampüação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, a finalidade e a segurança da contrataÉo.

17.L4. O foro da cidade de Xambrê, Estado do Paraná é designado como o competente paÍa
dirimir quaisquer controvérsias relativas a este Pregáo e à adjudicaçáo, contrataÉo e
execução dela decorrentes.

17.15. Náo havendo exp€diente na data marcada, a reunião será realizada no primeiro dia
útil subseqüente, à mesma hora e local, salvo por motivo de força maior ou qualquer outro
fator ou fato imprevisível.

17.16. Quaisquer informações e esclarecimentos relativos a esta licitação serão prestados
pelo Pregoeiro, na Prefeitura Municipal de Alto Paraiso, Departamento de Licitações e
CoÍrtratos, situada a Avenida Pedro Amaro dos Santos, 9OO - Centro - Alto Paraíso - PR.

17.17. Este edital contém os seguintes anexos:

{{ }
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Anexo I - Especlfrca&s do obJeto;

Atexo E - üodelo de Ctedcnc'lancato/Procrtv,ção;
Ane.xo fr - Modelo dc Carta-hoposta;

Anexo IY - TF*UO IrE ITNLARA@DS; Declaraç:ao de: àtmprhnento dos Reqd.sltos de
,Iobllftagío, Capaclaa* de loraccínento; InetcLstêrtclo dc Ío,to Sqnruelníente;
Capaciaaae dc ForÍaccíntcnto; ,Í,aexlstêttctd de Eo'to §,t,,,€,r?[lí,íente; QtE c'u,,[ rrc o art-
7, X§fr, da Con sítttlJ,çAo Fedettl; em *u quadro de emgtegad*

de getÉnc{,a, adm,la;lsttzção ou*tlr/dorcs pítbltcos da
tonada dc dectsão;

llto Paraíso/ O9 de Maio de 2O23

RERCD oI
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PR(rcE§SO ADUIINSTRATTVO !Í" 046l2023

pnpaÂo prPrnÔluco -P o27l2o2g

Aug;ro r - zpaxo os nsranÊt*tl - 1g/o4Í2o23

usrccrrrcaç6as TfuNIcAs/cgNDrç'lÕ,Fs cERÁrs

cottTRATAçÃO DD EMPRESA PARA REALTZAR 9g{1YW---?? COLsrA',

TRÁrçspoR1B, rn;g.útttoi oesuXtç;o ?II1AL oos nesÍouOs op stítos
GRUPOSA,BDE,OONFOnWTAJ,E,LARDCDAÁrvulsá'ooÀ'noR[E
óúiçôrs, QaArtTróADEs, p,ricâtctts D DspEíJrnrcAçó,r.s wtas_ ot octoas
r.p e1ryiXO i --tp"n6O Os n,i,ftnÊtrctl, Ifi EDWAL E SEIIS ÁIUEXOS1

o/2. xoflvaçÃo
As atividades desenvolvidas nos Postos de Saúde e Hospital, resultam na produçáo dos tipos

de lixo infectante/hospitalar, pertencentes aos Grupos A, B, e E, o acúmulo de lixo hospitalar

é de extrema periculosidade, podendo gerar a proliferação de doenças, e com isso, colocar em

risco a saúde púbüca. Além disso, trata-se de um serviço essencial, que esta prefeitura não

pode dispor.

03. ESPECrFIcaçÔES"ÉCrIcAs
A relaçáo dos quantitativos e valores está disposta no documento denominado "oRÇAMENTO

pARA i DEFTNiÇÃO DO VALOR MÁKM6 PARA A LICITAÇÃO", conforme segue:

01. O&rtTo

RESÍDUOS COLETADOS DEVERÁO SER ENCAMINHADOS PARÂ TRATAMENTO

CÉnrrarco ou AUToctAvAÇÃo DE ACoRDo coM suA SLASSIFISAçÃ6, EM LocAL

DEVIDAMENTE CERNFICóO POR ÓRGÃOS AMBIEIiTTAIS E DE SAUDE;

COLETA E TRÂNSPORTE EM VEÍCULO DE FROTÂ PROPRIA, IDENTIFICADOS

õóúrONr,rC NBR 75OO E OBEDECENDO AO DISPOSTO NA NBR 13221, NBR 12810,

NBR 1004.
EMISSÃO DE MANIFESTO PARA TRÂNSPORTE DE RESÍDUOS MTR CONTENDO

DADOS DA UMDADE GERÂDORÂ, DA TRANSPORTADORÂ E I-CAL DE

TRATAMENTO;
EMISSÃO DE CERTIFICADO COMPROVANDO O TRATAMENTO DOS RESÍDUOS;

DISPONIBILZAÇÃO DE BOMBONAS EM COMODATO PARA ACONDICIONAMENTO

DOS RESÍDUOS INFECTANTES.

PRÂZIO, II)CAL I OO!5DIçÔE§ DE EIÍTREGA OU TXBCUçÃO

VALOR
ÍOTÀL

VALOR
UNIÍÁRI.ODESCRIçÃOUNDQUANT.rfE14

35.295,962.94t,33MES

RVIPRESTAçÀO
RTE,

TRATAM

DE COLETESED ços
ARAPN HAM NTE oNE MCAPOSTPÁN

E RES uosDNAFI DLESTIDE ENTO NAçÃO
DA SAUDE. COLEÍA SENANAL

t201

o4

r{ |
I
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O PRAZO de execução dos serviços será de 12 meses, conforme houver necessidade da
administração pública.
O LOCAL de execuçáo dos serviços será na secretaria da administraçáo pública.
O REGIME DE EXECUÇÃO será o da contratação pelo menor preço da empresa habilitada.

05. PRAZO DT \IIGÊNCIÂ DA COIITRATAçÃO
O PRA?fi DE VIGÊNCIA do contrato será de 12 (doz*) meses, contados a partir da pubücaçáo
do extrato do contÍato, com possibilidade de prorrogação.
GARANTL{ PARA HABILITAÇÃO OU CONTRATUAL

06. ?RA?D E OOIÍDr@ES DE GARAIITTA rX) PRODrrr'O OU SERVrçO
Os prazos e as condições de garantia dos produtos e dos serviços necessários à execuçáo do
objeto do presente sáo os defnidos pela legislaçáo (Código Civil Brasileiro e Código de Defesa
do Consumidor) em vigor.

0.7. IIÍDrCAçÃO Dt GESífOR, FTSCAL t FI§CAL SrrBsf,rflrx)
Em aterrdimento ao contido no Art. 67 da I*i 8.666/93, fica desigrr.ado o Sr. Rodrigo W. S.
Revesso como fiscal de contÍato.

08. coIÍDrçÔEs E PRA,ZOS DE RECEBTUEIÍT() DEf,"IIrrTrVO t Dt PAGAUEITTO
Conforme definido em contrato e no Edital de licitação.

09. oBRTGAçÕES DA COIITRATIIIITE
9.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento do objeto contratado através de
servidores especialrnente designados;
9.2, Yetar o recebimento de qualquer produto ou serviço que considerar incompatível com as
especificações apresentadas Íra proposta da Contratada, que possa ser inadequado, nocivo
ou danificar seus bens patrimoniais ou ser prejudicial à saúde dos servidores;
9.3. ÀtestaÍ as notas fiscais e/ou faturas após a efetiva entrega dos produtos ou prestaçáo
dos serviços objeto desta licitação;
9.4. Efetuar o(s) pagamento(s) à Contratada, conforme estabelecido no Edital;
9.5. Aplicar à Contratada as sanções administrativas regu.lamentares e contratuais, quando
necessár'io;
9.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
Contratada.

10. OBRIGAçÔES DA COIYTRATADA
1O.1. Manter durante todo o contÍato as condiçôes de habilitação e qualificação previstas no
Edital, inforrrrando o Pregoeiro a ocorrência de qualquer alteração nas referidas condiÇões;
1O.2. Atender as condições descritas no Anexo I - Termo de Referência e contrato.
1O.3. Apresentar serviços e produtos de boa qualidade e em boas condições, de acordo com o
disposto neste Edital e seus anexos, assim como em sua proposta de preços;
1O.4. Efetuar a substituiçáo, io pÍa"Ã de O2 horas, dos produtos/ serviços que náo atenda:n
as especificaçôes contidas neste Edital, bem como dos que estiverem fora das especificaçôes
contidas na propostâ, ou ainda, os que se verificarem úcios, defeitos ou incorreções, sem
qualquer ônus para adquirente;
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1O.5. Arcar com todos os ônus necessários ao completo fornecimento do objeto licitado,
incluindo taxas, inclusive administrativa, e emolumentos, seguros, impostos, encargos
sociais e trabalhistas, traÍrsportes, despesas ad:ninistrativas, bem como quaisquer despesas
referentes a prestaçáo de serviço do objeto contratado;
1O.ó. Responder por quaisquer danos de qualquer natureza, que venha a soter seus
empregados, terceiros ou a Contratada, efr, Íazáo de acidentes ou de açáo, ou de omissâo,
dolosa ou culposa, de preposto da Contratada ou de quem em seu nome agir, decorrentes do
fornecimento do objeto contratado;
1O.7. Náo transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assurnidas, nem subcontratar qualquer das prestaçÕes a que está obrigada, sem prévio
assentimento por escrito da Contratante;
1O.8. Em tudo agir segundo as diretrizes da Contratante.

11. QTTALTDTCAçÃO
I 1. I - Da qualificaçáo técrrica-profissional
11.1.1 Apresentaçáo de comprovação que o licitante possui vínculo profissional, na data
prevista pâÍa entrega da proposta, profissional (is) ücitante (CNPJ diferente), de senriço (s)

relativo (s) a:

11.2 - Para fins de qualificação econômico-financeira
Conforme constante no edital.

12. CRITÉRrO DE AVALIÂçÃO DAS PROFOSf,âS
O julgamento das propostas orçamentárias, na licitação, seguirá o segu.inte critério:
o Menor preço Global;
o No caso de Empate: utilizar-se-ão os critérios de desempate definidos na legislação
vigente.

As ücitantes náo poderáo alteraÍ os quantitativos dos itens da planilha orçamentária.
As propostas que apresentaÍem alteração nos quantitativos dos itens seráo automaticameÍrte
reprovadas.

O Município de Alto Paraíso - Paralá, reserva-se o direito de aceitar a proposta mais
vantajosa economicamente, desde que os itens ofertados atendo'n as especificaçôes.

13. VAIDRES REFF;REIÍCIÂIS DE UERCAIX)
O valor máximo para a licitação foi obúdo em orçaÍnento, disposto no documento

dCNOMiNAdO "ORÇAMENTO PARA A DEFINIÇÃO DO VAI,OR MÁJilMO PARA A LICITAÇÁO",
parte constituinte deste Termo, anexo ao presente.

Quadro n."-01 - Da Qualificação Técnica-profissional mínima

Item Profi ssiona-l atividade CaracterÍsticas de
comprovada

experiência anterior a ser

01

Responsável Téctrico junto ao
Conselho Regional de Classe
competente (Ex.: CREA, CRQ,
CRBio.);

Devidornente habilitado e credenciado no conselho
de classe

{& }t
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Em tal referido documentos constam os critérios e fontes de obtenÉo, explicações e

justificativas referentes aos diversos preços unitários e quantidades dos diversos itens.

Í4. pRrço uÁruo DA LICrTÂçÂO E CRrrÉRrGt DE REÀTUSTE

a. - Do valor máximo da licitaçâo
O preço total máximo da licitação será de R$ 2.941,33 (dois mil Ílovecentos e quaÍenta e um

reais e trinta e três centavos) mensais, totalizando um valor de R$ 35.295,96 (trinta e cinco
rnit d112666s e noventa e cinco reais e noventa e seis centavos)'

b. - Do cÍltérlo de reqlurte
Caso su{a a neces§dade de reajuste, por razões justificáveis, depois de decorrido doze

meses da data da elaboração das propostas, o critério de reajuste será acordado entre as

partes, tendo como base o IGPM.

15. sAnçÕE§
As sançóes seráo aplicadas conforme as penalidades descritas no contÍato e no edital de

licitaçáo.

16.
a.

DâS COIÍDI@ES GERAI§
- Do atestado de visita técnica/vistoria:

o ücitante poderá vistoriar o objeto, até a data limite para apresentaçáo das
propostas, em horário preüamente marcado pelo telefone (441 3664-1320, das Shoomin às

ittr e das 13 h às l7:O0h, de 2" a 6" feira, em dia útil, na Prefeitura Municipal de Alto
Paraiso, localizada na Avenida Pedro Amaro dos Santos, n" 90O, Centro.

Considerando que a üsita/vistoria técnica é facultativa, os licitantes não poderáo

alegar o desconhecimento do local ou o grau de rtificuldade de execuçáo do objeto, como
jusÉficaüva para o descumprimento de obrigações inerentes ao contrato. Também os

ü"itarrt"" não poderão alegar a falta de conhecimento ou o grau de rtificuldade de execuçáo
dos serviços iomo justificativa para eventuais pretensões de acréscimos de preços em
decorrência da execuçáo do objeto desta licitaçáo.

Em função do prazo de execução e do vulto dos
deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados da

ptazo de validade da proposta
de entrega da mesma.

S,o

SECRETARIO

{r I

b. - Da validade da proposta:

ii{.'} » il L{.1
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ANE:XO A - MODEIÃ DE CRDDDT{CIAilETTTT)

pnsoÁo u.arnôNrcu § /2029

Por este instrumento, a empresa , sediada em
inscrita no CNPJ sob o n' outorga

poderes a portador do documento de identidade n"
inscrito no CPF/MF sob o n' , para represen!áJa no Pregão
Eletrônico n" _/2023 do Município de Alto Paraíso-Pr, podendo o mandatário praticar
todos os atos relativos ao certame, notadamente: formular ofertas; assinar os documentos da
licitaçáo; negociar preços; interpor recursos ou renunciar ao direito de propô-los.

(assinatura, nome e CPF do mandante)

Ir )
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ANE-XO D - UOTTEID rrr PROFOSfá Dr pRrçI).S
(em papel tilnhtudo da prv,pente)

PRrcÃo DLETRôIúo N _____ttzozs

1) Os seguintes preços (READEQUADOS AO LANCE VENCEDOR), por item/lote
cotados:

l) Prazo de validade da proposta de _ (mínimo de 6O sessenta dias), a contar da
data de abertura do certâÍne.

3) Declaramos que nos preços contidos na proposta que üerem a ser ofertados por
meio de lances, estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, impostos, lucro
empresarial, tributos incidentes, seguro, frete e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto deste edital e seus €úlexos.

4) Informar os seguintes Dados Bancários, a fim de agíljzaÍ os possíveis

pagamentos:
Banco:
Agencia:-
Conta Corrente:_

Razâo Soctal da hpreea Llcltarte:
Cf,PJ:
Eadercço:
Telefone/fax:

Local e Data

I I

-

I III I

(assinatura, nome e CPF do mandante)

,i ,í )t

O signatário da presente, em nome da empresa, propõe:

2) Garantimos que os produtos seráo subsütuidos, sem ônus para a entidade de
ücitação, caso náo estejarn de acordo às especificações e padrões exigidos.

I'l
Ll I

f--r--
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AITIJRO lv - Dcclanaçdo dc: Cnnrltrbtenro. dos na$.lslúos de Habl$u4ão' epLfdadc
dc Íoncclttunto; hrctclstêncla dc ÍatD Srtpr;tpilcate; Cagacfihde de Íorrtccltnonto;
Irtctdstêttc,ta dc Fotto Sttp.ttzttlrltttr,; Qttc c:tt rtt r? o dtt 7, Wm, da Consttttttúo
fda u,t; Que não c.rdrtc;m eflt *tt quadro da enpqados *rttldorcs Púbücos d4
cronffiante e.xetendo ian*s da getênc{,a, afunfuúsaa.çao ou bnada de declúo

PR,r,Ão FrrJÍ-rnôrúCp ltr /2or23

O signatário da presente, em nome da proponente (nome da stt'presa)
inscrita no CNPJ sob no sediada (endereço completo)

declara, para todos os fins legais e necessários, sob as
penas da lei, que:

1. CUMPRE todos os requisitos habilitatórios do Pregão Eletrônico n" 
-.12023 

do Município
de Alto Paraíso.

2. Está plenarnente capacitado a efetuaÍ o fornecimento dos produtos ücitados, referente ao
PREGÃO ELETRÔMCO N" 

-12023, 
nas quantidades e nos prazos preüstos.

3. Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no Pregáo Eletrônico
t" _12023 do Município de Alto Paraiso, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
supervenientes.

4. Cumpre o disposto no inciso x)oilIl do art.7" da constituiçáo e na I.ei n" 9.854, de 27 de
outubro de 1999, de que a empresa náo possui trabalhadores menores de 18 anos realizando
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo
na condiçáo de aprendiz, a partir de 14 anos, na forma da [,ei.

5. Por ser expressáo fiel da verdade, firmo a Preseote Declaraçáo, assumindo as
conseqüências civis, penais e administrativas sobre eventual falsidade do que for relatado.

eue náo existem em seu quadro de empregados servidores públicos da contratante
exercendo funções de gerência, ad:ninistração ou tomada de decisâo.

6. por ser expressáo fiel da verdade, firmo a presente Declaração, assumindo as
conseqüências ciús, penais e administrativas sobre eventual falsidade do que for relatado.

Local e Data

(assinatura, nome e CPF do mandante)

11 |
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üINWA AO,'T:RA7,, DE OOrtP&lS tr1o **12023

o uVmC,Ê,tO IrB ALÚO plnÁSO, pessoa jurídica de direito púbüco intemo,
inscrita no CNPJ sob n" 95.640.736/000 l-30, com sede adrninistrativa na Avenida Pedro
Amaro dos Santos, 900 - Centro, Alto Paraiso, Estado do Paraná, neste ato representado pelo
prefeito municipal o Sr. DERCÍO .rARIrIt JITNIOR, brasileiro, casado, residente e
domiciliado nesta cidade, portador do RG n. 01.649.033-4 SSP/PR e CPF:
474.519.719-53, residente e domiciliado nesta cidade de Alto Paraíso, Paraná, doravante
denominada @UPRAJX),R, e a empresa, inscrita no CNPJ sob no *****, com sede *******,
doravante denominada VENDEDOR, neste ato representado pelo seu proprietá,rio o Sr(a).
******:t****,. , portador do RG n" ***, inscrito no CPF sob r1o *******, resolvem na melhor forma
de direito, o preseÍrte contrato pelas clausulas e condições seguintes:

ctÁvsvte PRTEEIRA - ÍÍINITAilDNTAç(O :

1. O presente instrumento é celebrado com fundamento na ******, homologada pelo Decreto
n' ** 12023 em ** de **** de 2023, em ** de *** de 2023, que integram o presente Termo e na
Iir n" 8.666/93, alterada pela l,r,i A.AA3l94.

cxÁasur.A sPpttttol - rx) o&rÉx):

7. ffTNTRAIAçAO DE EüPRESA PARA RDALIZâR SEnrrçl) DE cíOLEitA, 
'RÁI{iSPOnTt,TNATATENTO D I'D§,TTITAqdo ÍIIi,UL DOS RES,DUOS DE §,AÚDE GRUF(X,' A, B E D,

q,NEORüB TABDTA RI'C I'A ANINSA, OONET'RüE OOIVD'ç6TS, QT'A,{rTIIIAI'8,5,
Ei,trcÊtmrAs E D§tpEcrríceçf,es rsrtar;,octots Àf,) ÁNEiro r - TERüo DD
RE,Í?,RÊIIEIA, TP DI'NAL E SET'S ÁflEXOS.

PatfuryÍo Prdlzauebo: O pagamento será realizado em moeda corrente nacional contra a
apresentaÉo da fatura junto com a entrega das mercadorias.

PaúgAÍo *guado: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após entrega, com a
apresentaçáo da nota fiscal/fatura na Prefeitura Municipal, à üsta do respectivo Termo de
Recebimento do objeto ou Recibo.

ctÁvsvt t TDRQETRA - DA TNDIoAçÃo DD Frsca/- DE cÚ,rt7,nAno:
l. Em atendimento ao contido no Art. 67 dal*í a.666193, Íica desigrr.ado o Sr. Rodrigo W. S.
Revesso como fiscal de contrato.

cx,ÁUs,T'I,á QUARTA - N YAIÃR:
1. O valor total objeto do presente contrato é de- ( ).

ParúgAÍo Hncho: Dos valores que a se refere esta cláusúa, será abatido o montante
devido a título de ISSQN, nos termos da Legislação Municipat em vigor;
PafiúgrqÍo *gtndo: Caso o objeto deste contrato se enquadre na kgislaçáo em ügor, o
Município fará a retençáo de LLo/o (onze por cento) de INSS sobre a mão de obra uülizada, nos

Lotc Item I)escrí.çAo Otde Und VlÍ.
UrtíL

Vlr
Tota.l antÍr

rat )

I tt t
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terdos da IN-SRP O3|2OO5, devendo, para apuraçáo da base de cálculo, deduzir os valores
relativos à uüIizaçáo de equipamentos e materiais previstos Íreste contrato.

üÁUST'IA QIJÀII:TA.I'A TC'R,,A DD PAGAMDT,IT10.:

1. O pagamento será efetuado em até 3O (trinta) dias, após entrega, com a apresentaçáo da
nota fiscal/fatura na Prefeitura Municipal, à vista do respectivo Termo de Recebimento do
objeto ou Recibo.

1.1 - Â CONTRATADA deverá manter-se regularizada, perante o Sistema de Seguridade
Social (INSS) e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), para que o
COIiITRATANTE, possa efetuar os devidos pagâmentos.

1.2 - O pagamento a que se refere este item fica condicionado a apresentaçáo da CND (INSS)
e CRF (FGTS) por parte da CONTRÂTADA, junto com a nota fiscal.

2 - As notas fiscais/faturas que apresentaÍem incorreções seráo devolvidas à Contratada e
seu,vencimento ocorrerá após a reapresentaçáo da mesma.

3 - O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da
Contratada.

4 - Quando o Contratante atrasaÍ o pagamento de contâs decorrentes das contratações será
apücado o índice oficial INPC/IBGE para atualizaçáo monetária, nos termos do art. 40, inciso
)(V, a1ínea "c", da Iei n." 8.666193.

cxÁUS[N.A §,EJXTA - IT/T T'írc§ÃO I'A NOTA ÍISC,AL:

1. A CONTRATADA quando da emissão das notas fiscais/faturas, deverá fazer constar na
mesma o no do processo licitatório Pregão Eletrônico n'-/2Q23 e Contrato a1" 

-/2023.ctÁusvl,e sbüa - r,o/rAçÁo oRÇAüDn'TÁRrA:

1. Às despesas com o presente contrato, correrão por conta da dotação orçarnentária:

DESP ELEMENTO DESCRIçÃO FUNCIONAL DEPARTAMENTO

79L3 339039820300
PRESTACAO DE

SERVICOS DE COLEIA
DE RE

08.02. 10.301.0014.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

7953 339039820300
PRESTACAO DE

SERVICOS DE COLETA
DE RE

08.02.10.301.0014.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

8033 339039820300
PRESTACAO DE

SERVICOS DE COLETA
DE RE

08.02. 10.301.0014.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

8073 339039820300
PRESTACAO DE

SERVICOS DE COLETA
DE RE

08.02. 10.301.00r4.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

339039820300
PRESTACÁO DE

SERVICOS DE COLETA
DE RE

08.02. 10.301.0014.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

815 3 339039820300 PRESTACAO DE 08.02. 10.301.0014.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE

{4 I
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SERVICOS DE COLETA
DE RE

SAUDE

a273 339039820300
PRESTACAO DE

SERVICOS DE COLETA
DE RE

08.02.10.301.0014.2.042
FUNDO MUNICIPAL DE

SAUDE

ctÁvsgtl oÍrAua - rros PRAIz(rs, oas corvarç$es E N urcal DÉ ENrRg4rA Do
oetdro onuettnçÃo:

1. Os produtos/ serviços, objeto da presente ücitação, deverão ser entregues no prazo de até

re, dias úteis, contados da solicitaçáo de entrega emitida pelo órgáo responsável,
ep" 

"1" "--ait, 
pelo período de atê 12 (doze) meses, sendo, contudo prorrogável por igual

pãrÍodo se for de interesse da administração, devendo este ser cumprido pela contratada, sob
pena de rescisáo e demais sanções previstas neste Edital e na ki n" 8.666/93 e alterações.

2. Os serviços deveráo ser entregues de acordo com as marcas indicadas na proposta de
preços.

ctÁvsvt l rif,)JrÍá - rra weÊtf,tt:

l. O prazn de vigência terá início em com término em 

-, 

sendo,

contudo prorrogável por igual periodo se for de interesse da administraçáo.

ctÁusvtt rrfrJüA:

1. A CO}iITRÂTADA náo poderá ceder a terceiros as obrigações oriundas deste contrato, sem

prârio e expresso consentimento do CONTRATANTE.

CTÁUSVIE DfrJÜA PRIÜDINA - RTSCIs/io:

1. O CONTRATANTE poderá rescindir administrativarnente o presente contÍato nas hipóteses

e condiçóes previstaJnos artigos 78 e 79, no que couber, dalu".i a.666/93, sem que caiba à
contratada d:ireito a indenizaçáo e s"- prejuizo das penalidades. Poderá ainda ser rescindido
por interesse da administração, devendo nesta hipótese o CONTRATANTE notificar a

ôOffnefeOa com antecedência de 3O (trinta) dias, náo sendo devida neste caso nenhuma
indenização ou paganento além do estabelecido na cláusula Quinta, pelos dias que

efetivamente tenha prestado os serviços'

CTÁWULA DfuJÜA SEGUI{DA..

1. A CONTRATADA deverá conceder üwe acesso aos documentos e registros contábeis da
empresa, referentes ao objeto contratado, para os servidores dos órgáos e entidades púbücas

concedentes e dos órgâos de controle interno e exterÍro.

CTÁUSU,N DÚ,CIÜATDRCEIRA - I'AS Üga1AS DE §UTçÔES ADMINISTBAT1gAS:

1. A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadirnplemento de suas obrigaçôes, definidas
neste iÍrstÍumento ou em oUtros que o complementem, as seguintes multas, Sem prcjuízo daS

sanções legais, Árt. 86 a 88 dal/Ji 8.666/93 e responsabilidades civil e criminal:

{r I
a
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a) O,33% (trinta e três centésirnos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto ücitado,
calculado sobre o valor correspondente a parte inadimpüda, até o limite de 9,97o (nove
vÍrgula nove por cento);
b) até 1oolo (dez por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer
cláusula do contrato, exceto prazo de entrega;
c) Âo proponente que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta náo celebrar o
contÍato, deixar de entregar ou apresentar documentaçáo falsa, exigida para a ücitaçáo e/ou
contrato, ensejar o retaÍdamento da execuçáo do certame e/ou contrato, não mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execuçáo do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer
declaraçáo falsa ou cometer fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as
seguintes sançÕes, sem prejuízo da reparaçâo dos danos causados à (citar o órgáo) pelo
infrator:
l) advertência;
2) multa;
3) suspensáo temporária do direito de ücitar, de contratar com a Administração pelo pram de
até O5 (cinco) anos;
4) declaraçâo de inidoneidade para licitar e contratar ç6a1 4 flr{rninistuaçáo Púbüca enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promoüda a reabilitaçáo
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;
d) Nenhuma sançáo será apücada sem o devido processo arlministrativo, que prevê defesa
prévia do interessado e recursos nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao
processo.

cI.d;Usrrra DIMA QAARTA -.DtSprSáS.E EIttC/rRG(xr SOCIATS,

1. Correrão à conta da CONTRATADA todas as despesas e encargos de natureza trabalhista,
previdenciária, social ou tributá,ria, incidentes sobre o fornecimento objeto deste Contrato.

ctÁvsvte Dhwaet rrtrA:

1. Â abstenção por paÍte do MUMCÍPIO da utilização de qualquer direitos ou faculdade que
the assistam eú tazÁo deste contÍato e/ou da lei náo importará em renuncia destes mesmos
direitos ou faculdades que poderáo ser exercidos a qualquer tempo.

qÁvsaraDÉEIUA sExÍÁ:

1. A inexecução total ou parcial do presente Contrato ensejará a sua Rescisâo, arcando a
CONTRATADA com as conseqüências contratuais, suas responsabiüdades e sançôes prevista
na Lci n" 8.666193.

ctÁvsuta DÉcruA shwA - artÍrycÚ,RRutre,Ão:

l. As partes declaram conhecer as normas de prevençáo à cormpção preüstas na legislaçáo
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa ll*i n" 8.a29 /19921, a I*i rf
12.446 /2013 e seus regula.mentos, se comprometem que para a execuçáo deste contrato,
nerhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou
aceitaÍ ou se comprometer a aceitaÍ de quem quer que seja, tânto por conta própria quanto
por intermédio de outrem, qualquer paganento, doação, compensação, vantagens financeiras
ou beneficios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática
ilegal ou de cormpção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro
do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato,

a

i4 It
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devendo garantir, ainda que seus prepostos, adrninistradores e colaboradores ajam da
mesma forma.

ctÁvg;y4,e DfuJüA oÍÍAvA - DÁs sáflçlrts PARA o c.a& DE rI{ADrüPrEÜDrtrto:

I - Ficará impedida de licitar e contÍatâÍ com a Administraçâo direta pelo praz,o de até 5
(cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinaltes da puniçáo, a pessoa, fisica
ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7" da l*í federal no 10.520, de 17

de julho de 2OO2 e posteriores alteraçÕes.

ctÁvsvt t DÉaIüA rt)rva - Dás ÁI,TERAçÚ,DS:

1. Nas contratações em que se faço'n necessárias inclusóes de qualquer elemento náo
constânte do presente, serão efetuadas por "ANEXO ou TERMO ADITM", que integraráo o
Contrato para todos os fins e efeitos de direito".

ctÁvsutn wGÉsItA - DO FIORO:

1. As partes contratuais ficor" obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante
o Foró da Comarca de Xambrê, Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de
domicílio da CONTRATADA que, em razáo disso, é obrigada a manter um rePresentante com
plenos poderes para receber noti.ficaçáo, citação inicial e outras medidas em direito
permitidas.

Justas e contratadas, fi.rmam as paÍtes este instrumento com as testemunhas presentes ao

ato, a fim de que produza seus efeitos legais.

Alto Paraíso, ** de tt*** de 2023.

DERCIO JARDIM JUMOR
Prefeito Municipal Contratante

Contratada

Testemunhas

* Se necessário a presente minuta será alterada para eventual adequaÉo a legislaçáo

vigente.

1
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DE: COUTSSÃO PERMAITENTE Oe r,rCrrlçÃO

PARÂ: ASSE,SSONTA .TUNÍPTCE

Encaminhe-se ao Departamento Jurídico o Processo Administrativo
n" 04612023, modalidade Pregão Eletrônico n. o O27 12023, tendo em vlsta de
ter sldo lrnpagnado no qual envlqntos edltal rettficado para análise e
posterior emissáo de parecer Jurídico.

Sem mais para o momento renovamos nossos votos de estima e
consideraçáo.

Alto Paraíso -

{{ I

de Maio de 2023.

3
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P.{RECER Jf RÍDICO

Objeto: "Contrataçào de empresa para realizar serviço de coleta,
transporte, tratamento e destinação final dos residuos de saúde Grupos
A, B e E, conforme tabela RDC da ANVISA, conforme condiçàes.
quantidades, exigências e cspecificações estabelccidas no Anexo I _
Termo dc Refcrência, no Edital c seus anexos."

A licitaçãoem anáriseé aquela de que trata o Edital de pregão Eletrônico
n' 027 12023,iniciada pela Prefeitura Municipal de Alto paraíso, objetivando a-contratação de
empresa para realizar serviço de coleta, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos
de saúde Grupos A, B e E, conforme tabela RDC da ANWSA.

Pregão Eletrônico \' 027l2023

Processo Administrativo no 04612023

Após ernissão de parecerjurídico favorável á fase interna do presente
processo licitatório, o Edital de licitação foi impugrado pela empresa BIo RESIDUOS
TRANSPORTES LDA, a qual solicitou a retirada da exclusividade regional, sendo provido
pela comissão de Licitação, porém, mantendo-se a prioridade na contrataçào de ME/Epp e,
ao final. determinou-se a republicação do Edital com as alterações devidas.

Estando, portanto, regular o processo licitatório até aqui, respcitando
todos os requisitos legais referentes a esta etapa do procedimento, esta Procuradoria Jurídica
da Prefeitura Municipal de Alto Paraiso, nos termos do Art. 38 Parágrafo único da tei
8666193 dá parecer favorável à aprovação do Edital republicado e da nova minuta do
Contrato Administrâtiv

erlo

ra .P 1 1 de Maio d,e 2023.

Roberto Gonçalves Delfim
Procurador Municipal
OAB/PR 58.7ó8

to
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso-PR Crga
CNPJ 95.640.736/0001-30 cEP 87528-000

Av. Pedro Amaro dos Santos,900 - Fone/Fax (Oxx) 44 3664 1320
e-mail - altoparaiso@pref.pr'gov.br

PROCESSO ÁIrfrrUÉílkÁflvo If 04612023
PR,f ÃO F;t,õtnÔuco - rw o27/2(n 3

O UVmCfrrc DE AL71O PARAÍí§<r, Estado do Paraná, torna púbüco, para conhecimento a quem

interessar possa, que de acordo com o legislaçáo em vigor, éncontra-se abetta. IÃCÍIAçÃO, ttl
tODArf,DÀDD PRtriÁO, rta Fo,nul EtBtRomc'a, para o seguinte.

zRAr$SFOn"E, Ir.ATAreI*IO D DD,STIIIAçÂO ÍIIIAL Dos nESÍDUOS DE s,AÚDE GRUPTOS á,
ii a, a xionw raBar,a Rloc, DA.atYwsl, oorrtoRtz GolYD,çÚEsf, gatrP--ry:
p.XCníweS p gSPDCIf,CAçf,ES F,g;TnsnlpganS I«) aNt,AO I - TDRÜO DD RDÍF;RDIIEIA'

ra EDTTAL E Stt s ár{txos.

[o8 tGÍEo3 do eÍtlgo 48, lnciso I, da Ll compleneatar l% 1,ry96, alterado D€le Let

õLpi"-"it* Á272p1^1, a plc3€nte ttcttação fr@ establecldo à príot1dade dc

onffiação paru 43 UEI' UE E EPP.

F'DAWSO DE rJcrrAoÃo

Em conformidade com o Artigo 48, §3", da Lei Complementar 123106, alterada pela Lei

Complementar 147 I 14, § 4", do 2" da Lei Muni n" 1O9 2O2 1, üsando

a fomentaÍ o comércio local

Entende-se como pg!@ a
Microrregiáo de Umuarama, assim definida lnstituto Brasileiro de

conforme Iri ComPlementar Municipal n' lO9 /2021 de 08 de

Junho de 202 1.

TIPIO: TENORPREçO P'OR ITEU
npcBstu.rTo DAó PRoPOSTAS: Até as oShoomin do üa23/o5/2O23'
esERTtIRA t JULGAüEIíTo DAS PROPOSTAS: Das o8holmin às o8h15min do dia

23t0512023.
fficrí-pÀsesseo Dr Dr§puTA DE pREÇOS: às O8h16min do üa23/O5/2O23.
VALOR TOTAL IrA LICITAçÃO: R$ 35.295,96 (trinta e cinco mil duzentos e noventa e

cinco reais e noventâ e seis centavos).
iãi&,açnO ApIJúVDL: 6i Federal no 10.52O, de 17 de julho d9 2O02, apücando-se

subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal n" 8.666, de 21 de junho de

iôóg, o".."to Federal n" 5.450 de 3l de maio de 2oo5 e 5.504 de o5 de agosto de 2oo5, Decreto

F;ilã i; z .aez 1zots, da Lei Complementar 123 12006, Lei Complementar L47 / 2ol4 ' Decreto

Federallo.o24/2olgedemais',o'ma"regulaÍrentaÍesaplicáveisàespécie.

o edital e demais documentos pertinentes a presente ücitação poderão ser apreciado e

fomecidos na Prefeitura Municipal, no horário das 7:3o às 11:30 e das 13:OO ás 17:O0, maiores

infoãaçoes pelo telefone (441 3664-1320 ou no site www.altoparaiso.or.eov.br ou em

www.b[.ors.bi, conforme art. 32 da L.ei Federal 8'666193'

aéode
do ne:Ihor ,to

e

OS

i

I

I

do
*oa/Pn; *anct*o ÁluslPR; Iparalnn; I*{PR;

*a ,rorgê

áeo Pqu*r/P&
C.rurÊír? do Oéb/fit

a:l



, Estado do

J,
'_

JARDIII
Prefeito M

Prefeitura Municipal de Alto Paraíso-PR 09.q
cNPJ 95.640.736/000í -30 00

Av. Pedro Amaro ax(Oxx) 4436641320
,br

aos O9 do mês de MaioErrificio da Prefeitura Municipal de
de 2023.
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BI.L GOI}IPRIIS
Extrato de publicação
pRrcÂo rlrrpôN tco - 27 12023

N" PRoc. ADM. +olzozs

Extrato de licitação gerado automáticamentê pelo sistema BLLCOMPRAS
torna público para conhecimênto dos interessados que o órgão

MUNICIPIO DE ALTO PARAISO, de acordo com a regulamentação
DECRETO lO.O24l2O19 rcalizará PRECÃO f lftpÔrutCO sendo conduzido
pelo condutor VALDEMIR RIBEIRO SPARAPAN e tendo como autoridade

DERCIO ]ARDIM ]UNIOR.

Puru<açÃo: z8l04/20ã ro:0.1

tirÍüo R€c. PRoPoÍÂ: 2 glM/2o8 r)so
\,r, REC. PROPOSÍA: 2310512021 OAO0

txklo dsPUÍÂ: 23los/2ozl os'r6
IPO D€ l,ljt(I: MENOR IANCE

TIPOE {CCRRA E IO: ABERTO E FICHADO

EXCrU$VO ,rE: ttÃO

VÂIOR rOrA[ DO PftXfSSO: BS 35.295,9600

OBJETO DO PROCESSO

coMTBATAçÀo oE EMpR€sÂ pÀRÂ REÂt-tzaR sEBvtço DE cotErÀ TRANspo E, ÍRÂrÂMENro € oEÍtNAçÃo Ftr,tAL Dos
RtsÍDUos DE saúDE GRUpos À I E E, co FoRME TÂBÉLÀ RDc oa ÂNVtsÂ, coNFoRME coNDtçÕE euaNTtDADEs, ÊxrcÊNclÀs

t EsptoFrcÁçôEs €sra8€L€ctDAs No aiilExo I - TERMo DE REFÉRÊNCIA, No EDrrÂL I sfus ÂNExos

Pàradêmeis informâçõel contatoúà e-mãil: licitãcãoaltop.rdiso@yahoo.com.br, 4436441320ou link: h[pálàtlrs4ohs..om/Prm.s!/Prcessview?
pêr3q1=S5!r&ã59BltrÉ_iOr-8!418-EowBô rvgxêRrrrlwtbTb«íh6jmlCSscs§

VALDEMIR RIB RO

AITO R - O9/0s/2

I





1010512023. '14.46 Mural de Licita@s Municipais

TCEPR 1rl2

VoltÀr

Editar processo licitatório

Entidade Exeortora iMUNICíPIO DÉ ÁLTO pÁR jSO

..Dpo. 
^nô,x. 

ô Lod.lld.dc dcv.n ..r igu.l. .o.lnío.r.do, (a lnÍôrm.r) no stx'^

^1o* 
ZOZ: 

:

l|o ficitaÉo/digensa/iÍÉxigit lidadê* 27

l4odali{rade* : pregão

NúÍrEío edital/pÍocesso* 0462023

IwodoObFb.

I

coMrRATÂçÂo DE EMpREsa pÂRÂ REALIZAR sERvl@ DE cot-ErÀ i
TRANspoRlE, TRATAMELTo E DEsnNAçÂo RNAI Dos REsÍDUo6 DE sÁúDE J
GRUPOS À, B E E, CONFOR}IE TAAEU RDC DA ÂNVISA, CONFOR}4E ; ]
cor.rDrçÕEs, Q{JÂrrIDADE5, D«GÊ oÀs E EspEcrFIcA@ ESTABELEoDÂS

Dotação Orçãmentánal rttajrrgrrtrr:ú*rrorqr*,

Pleço ÍÉfmo/RarerÊmÊ de píeço - 3s.2e:,e6

Dôê de Lançam€nto do Edital 261M12023

Dab AbeÍturà rh Roposlas ,5/05nO23 IL_-,,1
NOVA Oôta ÂbeÍtura das PÍopostô§ 231O512023

Data de cãn<dãmento da u.jbção

Há itêns exdusilrc Êàra EPP/ME? Sim

Há tob de PaítkiPàdo Pâtâ EPP^{E)

Trata-se de obrô coíí e(igàKia de subcont_ataçãô de EPPIME?

Há priorüâde pôrô âquisiçõe5 de mso€mpres6 Íegixlais ou locais?

Percentual de oarticiOaÉo: g,00

CPF: 663:t a8a971 (!AgqÁ!)

Droy.ni.nt.. A..rg:ãir ó. Int.in..io..i./ultil.t...i. d...ádi
À tijtaÉo diliza 61es re(1lrsos? O

https/s.rvico§.lcê. pr. gov br/TCEPRyMunicipal,laml/EditarProcessocompra.aspx 111

Fo.rnô de À\rah(io MeÍlor Preço

I

I

i.,"--
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rlusrnisswo sENHoB PREGoEIRo/cãEFE DA coMISsÃo

ucüAÇÃo Do MÜNrchIÔ DE §'To plnniso - EsrAIlo Do plnlxÁ

ProcessoLicitaorioModalidadedePrcsÍoEl,ctólictol"Ü27Í2Ü,x

RecorÍen&: CETRILIFE - Traanento tk Residuos de Serviç§s d€ Sâúd§ Ltdâ

DE

cErRILIrf, - TnATÀilENTo os nxsfuuos m

LTDA., pessoa juridica com sede na Rod- EMC los' LinU Água Amarela' em Cl4ecó'

Santa CalaÍina, inscrita no CNPJIIdF sú ! no 26 522'M7l080l-09' aeste ato

representada pelo seu ÍÊpr€§e§tâúe lcgal' vam respeitosa$enle perâít€ Vo§§a Senhoria'

tempestiYa$ente a?resentâr TMPtlGNAçÃo Â0 EDITÀL veicúado no âmbito da

Licitaçâo Pregão Eletrônico rf 027i2ff:3'o que faz segundo os termos e fundar*enlos a

srguir cxPostos:

L rrA LEGI§LAÇÃo lPl,rcÁvst'
No presefi€ caso, o edital impugnado n' 02712023 possui como legislação

'1 aplicavei a Lei no 8'66/93 ' 
dc ar Àv' k&o Âe.,o &

^ 
kc&ituÍa [unicipal dc Alto Prejso' Eút8do do Pâraná'. c@

S.nto3, t' 9Oo, tonrÀ p"triÉ'it ãUte "?.I:l-t gr"-Fb' Ceí88 ticitst&io tri

;;;e* PÉ§Áo Ásróüco' d" uPo {qxo^!-IEE§o FoR Lort' ry!g!l!o-:
ffiirrg,,c * @§;-Diir -úru 

-g'trp ar 943*re' aeporg
' ffii-fuú-rú.t w @*-$ @tü -4 " 1
olptrc t sÂ Dcãr--em+ are oolça*
ã a-;@rln-ârrr.mre-ry M t - ffi *
-u*t rc saaa j gb ^4'-oÇ- -{ qr'â! r'Íi Í'd!gk's fh q "' l0 q:.*-11
at i"ffto a" Zirca, oocÍ"t" o' lo'U)4lã)lg, $r- Ê r'Búse1leÍr a Iryo lr' D(xtâroac'
6,.,10 .ia 6ÍE dcróniEr. ter cod,l, rutrlfuariacntr, pdr Lci .f 8.ffi1*, ôE 2l d!
;.;;t-:h t993, d. ú c*i***"t tiel?fnó,.tri coo@uter r4,tlm§ c ate.|.*Ôe*
'r;;;ri"*., úrr*; "*-a"- tigcatcr " "ptloi*i* 

ao objeto de pÍente liciteç& e FcIâa

cofidrçoes do Prcrcrrte Editel-

1
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2. T§MPESTTVI}ÀDE E LEGTTI}TIDAI}§

Corrforme se iafere do editâl d& presenre licitação ern aúlise' aos licitantes e a

todos os cithdilos é codcrida a possibilidade & insurgêleia quanto aos a1o§' noÍmas e

decisõcs pÍofeÍidas no âmbito do pro€esso licitatório'

Deacordocoaoeditalmltemll-l'orazopsÍsiaprrgrraroedialéaÉÜ3

(três) dias úleis da dâta desigtnda pÚr o preg:lo'

t l.l. Quâlquêr pcrsu podcrá toli§itâÍ iltrPtlgDsr o§ terrno! 
-dÕ 

editsl do ptÊ3ào' Por Er,o

eletmo.ico. em casrpo *p..,-ã*pf"tíoilã ÉLr-' ctÍ OÍt ltn§ db' @t cltrrlorrr à
áàAr;br.*a-atuil&&rtw'

Logo é rmprcscindivcl o conlsimento do pÍesefte recuÍ§o pÚt o fim dc acolher

o pedido nele contido' conforme seÉ demonstsado'

3. rxls FÀTo§
''tA i*prg*ur" possui illteíes§e 3m pa*icipar do processo licitaÍixw n" 02712a23

na modaiidade de Pregâo Eletônico que possui como újeto o §lguinte:

r.t. GrürrG Ê ob!*o da pÍtcat tEitáéô " 39!!M!f'o ü W@ "ta'
,,rrv,z,â, wm oiiia-ã&loere 

-.try 
E Btrç;o

ffiffin Ãi&-o,,*. a ú ry z gro,n 
"qryÂ -l,'--trffi;--(§|ÚIú;-á;EFE,--1)r/trlarE' rrcm'§ E

w.t @t§rrsg ctE'-io-itgxõ r - tE tD nE rE ErÉrcrÀ m
ffiE-í fu àr§ÚE1 "*tu* dcecÍitoâ e ccpcci§cador rp Âr'.- I dcste

insúu,rnto convocatório'

NocasoeÚt€baimpugDâ$epossuitodasasferragentascâpâ26psnlprticipar

doceígneedessÍlvolverostrúalhosperseguidospeloentemuricipal.

Oeorre quê ao veÍiâ§Í as condições para participaçâo na licitaçâo ciada'

ootrsarou-se no ITEM 1l,.7 , d*Íca da descrição dos *rviços com Íefeêncir a

irrciner*çâo dos residuos vejanos:

7.§,7. §cê,tça ac opcraçào e/ou ÀutoriEçáo Ambicntal q AP(1t* qul rà1rrrÁ oc rrdduoa

;;';Ã;;il L i*rá*"i" ãiá ai residuos poÍ bc'!crlç"' cmitiita pcb órsâo

crtaduat e7-, ltunicipl dc meio rrh+'EtÊr

Dcssa formq cooforme sení &momtrado as reslrições apontada§ co êdital a§aba

por dificultar a possibilidade de participação no certame'

2
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4. DOS rUNDÀ}ÍENTO§ U' l-líPUClnÇÃO

a. REFERÉI{TE a NECESSIDÂDE nr rXCnünAçÃO

Consta no ITüM 7.5.7 Licença de op€ração e/ou Àutorização Ambiental da

empÍesâ que tsatara os reslduos com atividade de rraumento termico de resíduos por

incineração, emiti& peio órgÃo estaÁai dou Municipal de meio âmbierÍte;

AempresaRecoÍrente,noinhritodeparticipardoPregãoEletrônicon.02712o23,

cqio objao consiste aa'coNTRATÀÇÃo DE EMPRESA PARÀ REALIZAR SERVIÇO

DE COLETÂ, TRANSPORTE, TRATAMENTO E DÉSTINAÇÃO FINAL DO§

RESbUOS DE SÁÚDE GRUPOS Â' B E E, CONFORME TÀBELA RDC DA

AI.IvISA, coNpoRME coNotçÕes, QUANTIDADE§' EloGâ-IclAS E

E§PECITICAÇÕE§ E§TABELECIDÀS NO ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA'

NoEDITALE§EU§ANgxÔs',teBernsitodasasferrairaenascapzesperadeerrvolvcr

cs rabalhos perrguidos pelo ene mrnricipal'

Em análi§e a atual legislação, à RDC no 222 da Anvisa nlo rc verifs qualqoer

tr§ência ecerca da obrigtbriertailt dou bcoe{ícis rle ge utilizer 6mo trrirn€trto i

todor or grupos ds R€§íduos à incirerrção'

Deste mod§ resta toulmcnte equivocada a exigÊacia de rrn documento cuja

Resolução especifica sequcr faz meaçâo'

O§ residuor de serviços de saúde sâo con§tituidos de mrteriais divenos

povenientes de ati*ida&s de nfrra mcdico-assislerrcàl humana elou aaimal' que em

fução de suâs caÍacgí$icas Íisicas, químicas ou biológicas, podem aÍneseour risco ao

meio anrbieÍÍe e à saíde Pública

o municipio está licitan& a cootratação de errpresa pan a coleu' **:

tÍahÍnento e destilaçâo final de rcsiduos de serviços e saúe' GRUFOS Ao B e E

provementes das Unidadcs de §lúde do DÍunicípio

O gerenciamento dos resídrps, objeto da liciação em ques6o' sfu gerados nas

Ua.idades Básicas de Saúde, ou §€j& lrâtâ-se de estabelecimentos cujo§ *'t*lT*T

não gersm resíduris do Sub-grupo A3 (peças anatômic* humanas)' o qqal tem indicação
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de irrcirsaçfu pela RDC 222f2Ü18:'os &mais subgrupos' À1 e A4 o tÍâ'ametrto pÍevtsto

naEDC 22212018 é inativação microbiam'

Asim como a RDC no 222 eíro prerê a necessidade de in§ineÍaçâo & RSS

relarivos a todas as 
"**' 

O Íe§ôros' tamb€m 
'Íão 

faz qualquer referência a rcspeito da

obriSrmÍi€dâ& de ticença & todas ts elapa§ e§t§jam efil 
'ÚÍÍle 

da empresa vencedora do

ceÍ@re.

Com referência âo tÍatameúo e a destina4ão final &s residuos'.a RE 
:*:::

assir como as dernais rprmas técnicas e legais sobre o a§sunto' gevê quc o t&fiento

tera o objetivo de modificar/elimirqr as caracEristicas 
l 

tornam o residuo perigmo' pora

o caso dos reslduos Al' À'1 e E' s§a cârsEristica refere'se à risco de cotEeingÉ

patogêoicâ' ou sejq esses reslduos devea 
lsar 

poÍ, trts'lrerto qtre elimine a

pagedcida& dos mê§Ílos' AtualneÍe a tecnoflsra mers,]itizada' considcrando cuío x

beoçficios e segrÍança na operaçâo é inadlação microbiana aüavês de auto§lavc' e

posteÍiormõ1ie a disposiçâo dos residuos já ilcncs em Àterro Sanitário ou Ateno para

Restduos Classe II'

Repeie-se: exigir a apÍese âção dos referidos docuÍne o§ apems iaÊinç à

**t" á §ciução, que é encoa§ar I pÍopo§ta mais satisfdória financeiramente aoerca

do propcsto rro ediral' de modo $E úem todas as ernpraas interessadas nô ceÍtame ttÍão

codiçôes & apreseotr tars fu§remo! ate porqrrc 16o se 1ú seqrrr previsão da

obÍigâtoriedade do§ mesmos eln Resoluçito cspecÍftca

A condição de babilita@ no ceÍaÍn€ com 
Y. 1 

refendos docuÍncítos Bbre

§âÍgem, iguaknenê pra os prixípios bagilares da ücitaçâo' clslo pol e,toplo' o da

legalidad€, onde se verifica qrr tal exigência não esara buscâú a melbor Poposta à

a&ninistraçãq publica' e da celeridade' de modo que não será siopli§cados os tsÍmos do

certame ern visÚa de uma pavoroea ilocumentaçào requisirada'

À RDC ANvl§A 2?2ftA§' AÍt 46 § 1" prevê airda' qrr os resíduor do subgrupo

Al devem ser submetidos a üaam€nto' uulizando F@€ssos quc vierem a ser validados

para a obterçilo de redução ou eliminação da erga microbirnn' em eqúpameato

compativelcomNivelllldeinanvaçãomicrobíana,jápgraosresíduosdogúgrupoA4a

4
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mesrnâ norma prevô que os me§rnos não neessitam de tÍáâmento préüo' devem rr

encamiahados direameate para a disposiçáo 
Y- 

t* aterro sanitário e/ou ateÍno Fía

reslduos classe II {RÉ ÀNVISA z?3n[lE.' Arr 53};

Para os R§S do gupo B o tÍalamerto deverá atendcÍ e destimção Íiml &venâ ser

de acordo com as caraçteúticas do produfo ou sumÍlcia' Sendo que os residuos

classificados côÍno perigosos poÍ aprescntarem caragteristicas dc inÍtamabili&de'

corrosividade, reatiüda&, toxicicidade' mrragenicidade' carcimgeniodade'

teÍatogcmcidâ&, cm estâdo sólido devcrfo ser cncarninhados para disposiçào em Aterro de

residuos Po'igosos Clarse I

Os restituos dâ gnrpo B no estado llqúdo' considerados como podg*Í 
Y

O" apr"*n4."* ou,*ttriíicâs cotrfoÍrrre descrito aaterjormelrc' deverão ser súmefidos a

tÍatâEÊÍtlo ânte§ da disposrÉo fual' po&rre sor o Foccsso & solidific@' E

posteriorÍÍtêrtÊ &tinados em ateno parB resíduos classe I - Perigoos'

Os residrrs do gn:po E - perfrrocortantes' qundo Art E9' "As seringas e agulhs'

inclusive as usadas nâ côl€Íâ lãborâlonal & amostra de doadores e de pacieteq e os

demais materiais FrfrrocortarÚes que não agresetrtem risco quimico' biologico ou

radiolôgico nãâ n§es§itâm de traamento prévio à disposi@o Íinal ambientalmeme

adequada"(RDc ÀNYISA 22?201 8)'

Entendernos que estes resíduos. estarão contidos em recipie*es

s§guÍos, sem contsto com pu':t'F ou Profislionls t r*
minimizando os riscos de contamtmcão ou iufecção' Poítanto'

i,strf,#;;; iÃÀtia"at a" unt Eatamento pévio' diminuindo

o§ custos do serviço gerador no seu geranciamenlo de residuos

(ANVISA'2018)'

üantedabreveanaliseépossivelassegrrarqueoproccs.sodeincirreraçãotúose

faa necessário para o rârammto dos resíduos em quesdo (srôgrupos Al e Â4' e' grupos B

A iacimração é urn processo de tratarnento de resíduos que dravé§ ae fenOmls

químicos e fisicos qde o§orÍÊm em alta remperatura pÍomove a desmrição de cornpo*tos

pedgosos, eotÍtporrdoo§ cm sub§t&lciâ§ de baixo potenciâl' "tais como CO2 e H2O'

5
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resulandodaoí&çãocompleadehidrocattoneioseseÍrdosssim,residuosorgânicossão

os grandes cardidalos a íncinera4âo térmic"'' (B'ZZO. 1991)

De acordo com Bizo {i99?) a redução do volume é uma das grincipais Ya&agem

da incineraçiio, poÉm, alem das cinzas podem ser produzi&s emissões atmo*ricas

io&sejáveis, "tais como ácidos ou não irenes (HCI' HBr< SOx' Nox) material partlculado

e podutos & ccmbrstâo incomPlaa".

Os pnncipis riscos à sarb e rc meio atrrbieÚe dorretÚcs da incineração de

residuossâopriasipalrnenterefercnlesàsemissôesatmosféricas,asquaispo{,sGcau§ar

danos ao mcio ambienle e §€vsrg§ dsros à saude kr§rratxq estes que vil,o dcsde irribçôes ao

trarorcspiraróriadoençaspulmenres,atéalgunstiposdecânc€Í.Agrandedivelqi&&de

mareriais utüie§ tP slcÍrdiÍrre lt'o à saide, &ltre eles üverss ti$ de plásticos'

irrcluindo o ptc {poticloreto de üoila) cqia a &composição tÉÍBi€ ggÍa o HCI (Cleeto dt

hidrogênio), sústância que é esseneial para a formação de dioxinas' *oÍgÊmciorâdos

pefiencente§ aô grupo de pohlenies orgânicos penisterrtes" caoiaogênico FrB h§ranos

(LUNA et aI,2017). De acordo com Caixeta (2005, apud MACHADO' 20t5) as pittcipais

emissões poveaieraes da qreima dc residuos são constituidas por

t...1 gús caràônico (CO2)' óxid91.de enxote (SOx)' óxidos-de

"iti"sêuin 
{NO*t' àroeeoio (N2) e mataial pniculado' Em

menore§ *"""ottçõ"t, pode t'ambem ocoÍ?eÍ a emissfu & gases

tciooscúaricoGict)e.Ruoridrico(lf}A§ociado§àcombusÉo
incomptr*' tla ainda â proau*" de morúxido de caôono (CO)'

niorocdnJos, dionú, e â.rranost e as§oci8dos ao malerial

tr;r"dt, . á.i..eo *. -t"t"§ pesaóol ["'] Micmpqlrffies

otgatiãí'uitcmoHidrocarbonaosPoliciclosÀ:ooáticos
ürpa.), fo.*alatidos e bifaril poti-clomdos @CBs)[" ' l'

Alérn do expo«o, a incimraÉo é processo que em alto costo fiaancciro edo cm

vista a neces.sidade da tecnolqgia aEelada aa pÍoc€so; ÍÍatÊ-§c de um proea§so qrc

demanda dê extremo conüole de teÍnpentuÍa, insdlâção ed€quada de oxigeoio para

promover a csnbustão comf,eta, üsto que s diversidâde doc rcsíduos' a dirssi&de na

umidade, assim somo a variaçãc de manteriais aa composição podem ioterferir processo de

combustão, e, princípalmente no controle de temperatra" "*T ".*:Yt: :-_"
tuóut&rcia nçcessários na segmda câmara onde ocorre a aegraOaçAo dos gases'

6
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ôcetgire
posterirormente, a necessidade do raprdo resAiamento fu àses c ailda um sisttma d€

Ittragrm na saída da chaminé'

Para Gouveia & Prado (2010) o Éra qu€ processo de irrcirrra*ão seja eficie$e na

degrada$o dos gases os prinoipais psíeneilo: 
t: 

tcÍtr!ÉÍaurâ da câoara struÍüáriâ

eüre 800 e 1'400 o C, *mpo ds residêrxia médio dos gases dc I a 4 segundos e teor de

oxigêaio de 100 % - exceg de ar- Para garanir a segurar4a do Focesso o mon oraícnto

J 
"missõe§ 

armosf#cas deveria sçr de manein.":*'* eÍn teÍnpo real' viso que

qualquer âlha no si§t€'§â' entupiment§§ de bicos iajetores & oxgênio' por exemplo'

po&m ir*crferir na eficiêacia d8 $Éüm, no ertanto' deüdo a gran& diversi&de de

subsdncias e composto§ a §€rem monitorada§' atualmente so é possível fazelo & maneira

pmgramada e pontuat' Para ul' são utitizndos metodos de amosragsn na chamrné através

de aóor$o e úsorção e posrerior arulise em laboratório (GOUVEIÂ & PRÀDO' 2010)'

0 uonitoramento expo$o Ém um custo exrema$etrte elevg&' considaar& que

úo há múaa ofera &sr: tipo de serviço' rndo assim' é comtm que.as ert11t::

ã** *r.t**' o33 cxect@Í! sse morutorameoto com freqr&ciq gcralmente no

mometúo da renovação do p(Üe§so de liccnciameÉo ambicnral' qrre de ranreira gcral

ocorreacada4anos'

A RDC 22212018 faz rcferêrcia â utilização de inoincraçâo aperus coroo alernativa

para os residuos &s subgrugos A3 que trata de peças anatômicas hr:manas' poMo ainda

fiatadas e'ou destinadts a§avé§ dc crecnção' sepultaÍÉtrto' ou ortra destinação liccaciada:

para o stôgrupo A5 a RDC 2222018 prevê traamerÍo por incireraso' no entrarÉo tÍala-se

de residuos com sus?eila ou confirm@o de ccntaoinação pt príons' nâo objeto dâ

persente lici@o. Aiída para 06 resíúros do grupo B' a RDC 222n|l8 nâo rnerisna em

neúum:'caso ou classe de reslduos g necessidade dou ob, igaroriedgde de inciaração'

s€úpÍe que possível no caso de podr'rros quÍmicos o ideal é recuperação' a exemplo dos

meais, neutralização, r*iclôgÊm' üâY€s da utilização cm ouuo proc€s§o' &nÍe outros'

As§im conclui-se que à exigMa de incinerSo dos rcsídr:os ora ltlrtaüos Oeta

prefeiura de Alto PaÍÍss/PR se f'z &tecessriria lcn& em üsu as exigêrrias legais' assim

como tamtÉm, so optaÍ por €xigÍ a incineraçlio pÉra o tratamsÉto dos residtros esui

7
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Qcetritife
o$ndo por um FacÊsss que oferece maior insegurança nas grrcstõcs relaciorpdas com o

mcio mbierúe e a saúde hlrnatr

s.DO§ Rf,QUEBIT{ENTO§

Requer-se assim o conhecimerto da pesente impugnaç& paa que o edial

tançado e já veiculado para que:

â, Suspender tenepoíãdamerte o pÍooesso licitatôrio Pregâo EletrÔdco

A21D023, programado para {rcoÍref, oo dta 23105, até quc a &vi& impgnação scja

dcvi&ÍÍleÍrtÊ julgada ç aulisada

b. Reqr:er s alcra$o do IEm 7 -5-7 Wa "Licença & opençâo dott

Autorizasâo Ambiertal da empresa guc ratará os residuos com ativida& de tramcnto

térmico de residuos por incinemçeo, destinação em aterÍo cksse I ou outro método

previsto pela legi§ação, emitida pelo órgâo estadual e/ou Muaicipal & meio ambieqte;

c. Reqrrcr aida .seja &tonninada a republicaçâo do Edital, iflserindo à

alteração aqur pleitcada, reabrld+,se o prazo inicialmente previsao, conforms § 4o, do aÍt.

21, da Lei no 8ffi6193.

Ncstes Termos Pede Defârimento

ChapecôSc, 11 de maio de 2ü23
.'_r.l

_i

CETRILIT§ D€ ü03 Serviços De §:áde Lrdr.

n' 26 ?10001-09

ro Roberto Ro$let

I

(/

I

(Rcpreseataúe Legal)

cPr 0r.351.989-04
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JULGAMENTO

TER]VIO: DECISÓRIO

FEITO: IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

REFERENCIÀ: EDITAL PREGÃO PRESENCIAL N' 027 12023

II - Das Razões da Impugnação;

7.5.7 condi
A empresa impugnante contesta o fato de constaÍ na descrição do item

para participação da licitação que não são exigíveis por lei (RDC n 222

I - Das Preliminares;

Impugnação interposta tempestivam€nte pela empresa CETRILIFE -
TRATAMENTO DE RESIDUOS DE sERvIÇos DE SAUDE LTDA, com fi.rndamento nas
Leis 8.666/93 e decreto Federal n' 5.450/2005.

ANWSA), qual : a obrigatoriedade de incineração dos resíduos biológicos coletados.

III - Dos Pedidos da Impugnante;

Requer a empresa impugnante:

a) retificação do Edital, em relação ao Item 7.5.7, com conseqüente

IV - Da Análise das Alegações:

impugnação, ou sej
Inicialmente, cabe analisar o requisiÍo de admksibilidade da referida

apreciar se a mesma foi interposta dentro do prazo estabelecido para tal, o
que se que a foi recebida dentro do prazo legal.

{4 }

OBJETO: "Contratação de empresa par a realizar serviço de coleta" úansporte,
tratamento e destinação final dos resíduos de saúde Grupos A, B e E, conforme
tabela RDC da ANVISA, conforme condições, quantidades, exigências e
especificações estabelecidas no Anexo I - Termo de Referênciq no Edital e seus
anexos." Aquisição de display para higienização (Totem), destinado para
todas as Secretarias da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, conforme
constante no Anexo I deste Edital.
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Quanto ao méfito, observa-se que a impugrração da empresa deve ser
deferida, pois analisando a RDC no 222 da ANWSA não há obrigatoriedade de uso exclusivo de
incineração dos resíduos biológicos, podendo ser utilizados outros métodos previstos em
legislação.

Como bem explicou a empresa impugnante, o gerenciamento dos
resíduos oriundos da UBS local não geram resíduos do Sub-grupo A3 (peças anatômicas
humanas), casos em que possui indicação de incineração, mas se tratam de subgrupos A1 e A4 em
que são indicados apenas a inativação microbiana.

Dessa forma, observa-se que se faz necessiíria a retificação do Edital,
\- para o fim de ser retirada a exclusividade do método de incineração presente no Item 7.5.7, não

podendo o Edital exigir algo que a própria legislação correlatâ não prevê, bem como incluir no
referido itern a possibilidade de "outros métodos previstos na legislação correlata".

Desta forma, DEFIRO os pedidos da impugnação interposta.

Quanto a retificação do edital, a Jurisprudência dos Tribunais de Contas
têm dccidido pela obrigatoriedade de republicar o edital e reabrir o prÍLzo da licitação, mesmo nos
casos em que hajam diminuição de exigências, nesse mesmo sentido, o Tribunal de Contas da
União já determinou a reabertura do "... prazo inicialmente estabelecido quando houver
alteração do edital que afete a formulação de propostas, nos termos do art. 20 do Decreto no

5.45012005" (TCU, Acórdão n' 930/2008 - Plenrário, Rel. Min. Raimundo Carreiro, j. em
21.05.2008. Item n'9.3.2 do Acórdão. Destaque nosso).

Em julgado mais recente, no Acórdão n' 1197/2010 - TCU - Plenrírio,

_ Relator Ministro Augusto Sherman Cavalcanti, ficou assim entendido, vejamos:

"(...)
9.2.2. tterte para a necessidade de divulgação, pela mesma forma
que se deu o texto original, das eventuais alterações do instrumento
convocatório, com a reabeúura do Drazo inicialmente estabelecido.
mesmo em hipóteses oue resultem na amDliâcão do universo de
comoetidores. a fim de üabilizar que os novos possíveis

interessados contem com temDO hábil nara a elaboracão de suas
DroDostâs. com vistas a dar oleno cumprimento ao disoosto no § 4o

do art. 21 da Lei E.666/93

Dessa forrna, faz-se necessiíria a publicação pelo mesmo prazo

v - DECrSÃO;

ml

CETRILIFE - TRÀ
Isto posto, conhrço da impugnação apresentada pela empresa

TAMENTO DE RESÍDUOS DE SERYIÇOS DE SÀÚDE LTDÀ, pela

{4 }t
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tempestividade, bem como, no mérito, julgo PROCEDENTE o pedido de retificação do edital
para adequação.

Por fim, dê-se la as ora interessadas.

l5 deAlto P 3

VALD ARAPAN
de Licitação

l4

1*
I

t

Presidente la
I

1

)
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PROCESSO ADMMSrRATwO N" 0.+6/2023

PREGÃo Br,stnôluco -tr o27l2o2s

A Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, com sede na Av. Pedro Âmaro dos
Santos, n' 9OO, toma púbüco que realizará no local e data abaixo, Certame licitatório na
modalidade PREGÃO ELETRÔMCO, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE. Objetivando a
"OOIITTRATAçáO DD EUPRESA PARA REALIiZAR SERCIçP I'E @I.DTA, ÍRÁÀ,§IFON"T,
TRATATENTIO E I'DS.TTITACáO flTAL.DOS RTS,DUOS DD SA('DE GRUFOS A, B D B,
CÚ.NF0,N N TABDTA xJ'C I'A ÁÀIUISA, COflNORTE OOJVD'ç6TS, QTIAITTII'AI,,DS,
.E:ErcÉrrctás E EspBcrrrcaçÚ,ts esttsu.rctoes ,{o ÁJExo I - TERüo DE
RE,FE,nÊlÚr;U" N, EITITAL E SEUS ÁIUEXOS'. A qual será redigida pela Irei n" 10.520, de 17
de julho de 2OO2, Decreto n" lO.O24 /2019, que regulamentam a ücitação na modalidade
Pregáo, na forma eletrônica, bem como, subsidiariamente, pela I*í n" 8.666 /93, de 2l de
junho de 1993, da l,ei Complemerfiat 123 /2006, Lei Complementax 147 /2014 e alterações
posteriores, demais normas ügentes e apücáveis ao objeto da presente licitaçáo e pelas
condiçóes do presente Edital.

1. rrarÃcfiAqdo

7.7. OB!ÉN): É objeto da presente ücitaçáo a 'CÚ.I{|IRATAçÃO Oe ?,üPR,í§A PARA
REAI.IZAR SERYÍçO DE CI'I.ETA, TRAIUISFORTT, TX,ATAMENTIO E DD§S1TTTAÇ,áIO

DII,AL I)oS RTSÍDUOS I'D S,A('DE CRUPIOS A, B D D, (JONFIORW TABEIA RT'C
nA AIWIS,A, GOÀ'FORflE COIYDIç'{,ES, Qt A,{rTTITAIT?Ã, ^EXIGÊIEIÁS E
FS/PEctmca(:óes EsTA,,F;tEEtt»ls À,o áruE;ro I - TERflIo DD Rt,FeaÊt&a, N)
EDITAL .E SEUS áJIIEXOS', conforme descritos e especificados no Anexo I deste
instÍumento convocatório.

T.2.LÍ,C.AL, DATA E EORÁRIO PARA RTCEBIUENTO E /IBERTI'RA DA§ PROPIO§DAS:

1.2. 1. RECEBIUEI{TO DAS PROPIO§TA§:

1.2.2. AAERTT'RÂ E JI'II}AUINTO DAS PROPIOSTAS:

1.2.3. rrÍÍCro DA SE§SÁO Dr DTSPUTA DE PREÇOA:

1.2.4. REEERÍXÍCrA DE TEüPiO: horá,rio de Brasilia (DF).

1.2.5. LOCAL: www.bll. ors.br "Acesso Identifi cado".

1.2.6. fORtA DE.rIrIÍiAUEnÍTO: Menor preço por Item.

1.2.7. II|IrORIIAçôES:

1.2.7.1. Endereço: Av. Pedro Amaro dos Sarrtos, 900 - Centro - Alto ParaÍso - PR.
1.2.7 .2. Pregoeiro: Valdemir Ribeiro Sparapan

1.2.7.3. E-mail: Iicitacaoaltoparaiso(â.yahoo.com.br

Até as OBhO0Eirr do dia 3O/O5/2O23.

OShOlBin às O8h15min do
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1.2.7.4. Telefone: (441 3664-1320 - Ranal 215.

1.3. DrSPO§rçÔpS pRSLUUCARES:

1.3.1. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessáo pública, por meio da
IIffERNE?, mediante condiçôes de segurança - criptografia e autenticaÉo - em todas as
suas fases através do Ststema dc @ifu, nd Íoít tz Elcffintca (líclta+õeq da Bolsa de
Ii'cftaçôes e Leil&s.

1.3.2. Os trabalhos serão conduádos por funcionáLrio do MUMCÍPIO DE Alto Paraíso -
denominado Pregoeiro, mediante a inserçáo e monitoramento de dados gerados ou
transferidos para o aplicativo constante da página eletrônica da BoLsa de Ltcitaç&s e
Lglltus lututnt. blL ots.bfl ,

2. I'AS CIoTVDIçÔÂS I'EPARTICIPAç,ÃiO

2.1. Poderâo participar desta ücitaçáo todas e quaisquer empresas especializadas do ramo
(objeto contratual previsto no contrato social da empresa) que atendam às condições
estabelecidas neste edital.

2-2-I De acordo com o ", da Lei Com- tar 123 O6, alterada

Entende-se como
reeião a Microrregiáo de Umuarama, assim definida pelo lnstituto Brasileiro de

por ser a medida téctrica e econômica mais vantajosa para
Administraçáo Publica, dada a possibilidade de aquisição do objeto por fornecedores desta
qualificaçáo tributaria e potencial econômico, que resultara em maior vantajosidade a este
ente, do ramo de atividade relativa ao objeto da contratação, e que atendam às condições de
credenciamento do presente Edital, ato previsto legal"'gnL, conforme Lei Complementar
Municipal n" 1O9 /2021 de 08 de Junho de 2O21.

2.3. Náo poderá participar direta ou indiretamente da licitaçáo e do fornecimento de bens
rrecessários :

2.3.1. Quem tiver sido declarada inidônea, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida a reabiütação, e/ou esteja cumprindo sanção de
suspensáo temporária para licitar ou coÍrtratar com a Ad:ministraçáo Púbüca, direta e
indireta, da Uniáo, Estados, Distrito Federal ou Municípios.

2.3.2. Quem estiver sobre processo de Falência ou de Recuperaçáo Judicial, concurso de
credores, dissoluçáo, liquidação, empresas estrangeiras que não funcionam no paÍs;

lei

os

ElI}i2ot4, a
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2.3.2.1. No caso de empresa em recuperação judiciaf, ressalva-se a
possibilidade da participaçâo desde que apresente certidão emiüda pela instância judicial
competente, a qual certificará que a interessada está apta econômica e financeiranente a
participar de procedimentos licitatórios, nos termos da Lei Federal no 8.666/93.

2.2.3. Consórcio de proponentes

2.4. Para participar da ücitação a proponente deverá se credenciar de forma direta à Bolsa de
Licitaçôes do Brasil - BLL, até no máximo uma hora antes do horário lixado no edital para o
recebimento das propostas e dos documentos de habiütação, conforme dispõe o Art. 9", § 1',
do Decreto n" lO.O24 /2OL9:

Art. 90. A autoridade competente do órgão ou da entidade promotora da
ücitaçao, o pregoeiro, os membros da equipe de apoio e os licitantes que participarem do
pregão, na forma eletrônica, seráo previ,'nente credenciados, peraÍrte o provedor do sistema
eletrônico.

§1o O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuiçáo de chave
de identificaçâo e de senha pessoal e intransferível.

2.5. A participação no Pregáo Eletrônico dar-se-á por meio de digitaçáo da chave e senha,
pessoal e intransferível do representante credenciado e subseqüente enüo da proposta,
acompanhada dos documentos de habilitaçâo, exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, observado data e horário limite estabelecidos.

OBS.: a informação dos dados para acesso deve ser feita na página inicial do site
www.bll.ors.br, opçáo "Acesso Identificado".

2.6. Caberâ ao licitante interessado em participar do pregão, na forma eletrônica,
responsabilizar-se formal:nente pelas trarsações efetuadas em seu nome, assumir como
firmes e verdadeiras suas propostas e seus larrces, inclusive os atos praticada diretamente
ou por seu representante, excluída a responsabüdade do provedor do sistema ou do órgáo
ou entidade promotora da ücitaçáo por eventuais danos decorrentes de uso indevido da
senha, ainda que por terceiros, em atendimento ao art. 19, inciso III do Decreto
LO.O24l2Ot9.

2.7. A cllave de identificaçâo e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer
pregáo eletrônico, salvo quando canceladas por soücitação do credenciado, por iniciativa da
Bolsa de Licitações do Brasil, devidamente justificada.

2.8. A ücitante deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do
sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitaçáo previstas
no Edital.

2.9. Qualquer dúvida em relaçáo ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida
pela Bolsa de Licitaçôes do Brasil - BLL, através do telefone (4ll 3097-4600 ou e-mail
contato(âbll.ore.br.

{{ }
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3. I'A DIS,?ONIBIIJI'AI'E E AQUESIçÃO DO EI'ITAL

3.1. O presente edital poderá ser adquirido no eodereço eletrônico www.altoparaiso.pr.gov.br
em "Processos Licitatórios" ou em íwww,bll.org.br).

3.2. *m prctuízo itas ;zl,bltca.4riírs ,rc,oesúrla.s, qualquer a&c@o, tndlfiação an
lafomu4ão rctaerte ao edt@l cm qltlesiAo, estqrúo dlrprlúr.fs nos síúes
sq»aclrtados, cqbndo aos lntercsclod,os ía,teítz rzspottsabílldade em acotnpanhar as
lafonqócs pestadas plo ütttúctplo e pela BLIa não qbndo c'os mcsmos, alegar
desconltlcchnento soúle quaLquer l4fonn4ôcs pestada.s com rctetênc'la ao edltal em
q|rlestão.

4. IN CR,,I'E,iICIAüENÍDO li/ío APLICATIVO IJCITAçr,ES

4.1. PaÍa acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregáo deverão
dispor de chave de identi-ficação e senha pessoal (intransferível), obüdas junto à BLL - Bolsas
de Licitações e Ieilões, fone: (41) 3042- 9909.

4.2. A clrave de identifcação e a senha teráo validade de Ol (um) ano e poderão ser utilizadas
em qualquer pregão eletrônico, salvo quando calceladas por solicitaçáo do credenciado ou
por iniciativa da BLL - Bolsa dc LíctÚrr+es e l*71õcs ou pela Prefeitura do Municipio de Alto
Paraíso, devidamente justificada.

4.3. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu represeÍrtânte.

4.4. O credenciamento do fornecedor e de seu representante, junto ao Sistema Eletrônico,
implica na responsabiüdade legal pelos atos praticados e a capacidade técnica para
redjzaçâo das transações inerentes ao pregáo eletrônico.

5. IX) RBOI'I.AilEIITIO OPDRACIOI|TAL IX) CER,TAMD

5.1. O certame será conduádo pelo Pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes atribuições:

af Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;
ú,f Responder às questÕes formuladas pelos fomecedores, relaüvas ao certame;
c,f Abrir as propostas de preços;
{ Analisar a aceitabiüdade das propostas;
e,f Desclassifcar propostas indicando os motivos;
./l Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de
menor preço;
g) Verificar a habilitaÉo do proponente classi.ficado em primeiro lugar;
h) Declarar o vencedor;
í,f Receber, exÍrminar e decidir sobre a pertinência dos recursos;
jfl Elaborar a ata da sessão;
ft) Enca:ninhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a
contratação;

I
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6. DÁ PROP'OSTA DE PREçÚ.S

6.1. A ücitarte deverâ cada.sltzr cm oarnÍto ptoprlo da plat4fonna 8Iú, sua proposta
devidamente preenchida, marca dos produtos cotados e preços, vcdqda a ldentlffca4ão do
proponentc no slstcrn4 em qualquer hipótese, antes do término da fase competitiva do
pregão (Decreto lO.O24/19, aÍt. 30, parágrafo 5o), sob pena de desclassificação.

6.2. Os valores registrados na plataforma da BLL deveráo considerar valor por item, uma vez
que as rodadas de lance seráo realizadas nestes termos.

6.3. A proposta deverá ser elaborada considerando as condições estabelecidas neste edital e
seu(s) anexo(s). A não inserçáo da marca/modelo (quando houver) do produto implicará na
desclassificaçáo da Empresa, face à ausência de informação suficiente para classificaçáo da
proposta. Caso a proponente *ta a Jabt'lcante do ptÚd,ttto deaE z co,astar no cír,íntn
onanca" o tznno "propr{;ao, pata eultat a ídentífrcuçÉo da eaqtrcsa.

6.4. Até a abertura da sessão püblica, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e
os documerrtos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

6.5. Náo será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificaçáo entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de
negociaçâo e julgamento da proposta.

6.6. A proposta apresentada e os lances formulados deverâo incluir todas e quaisquer
despesas necessárias para o objeto desta ücitação, tais como: tributos, fretes, seguros e
demais despesas inerentes ao produto até sua entrega no local fixado pela Secretaria
soücitâÍlte, devendo o preço ofertado corresponder, rigorosamente, às especificações do
objeto ücitado.

6.7. Não será aceita cobrança posterior de qualquer tributo ou assemelhado adicional, salvo
se alterado ou criado após a data de abertura desta licitaçáo e que venha expressamente a
incidir sobre o objeto desta licitaçáo, na forma da ki.

6.8. O ücitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos reqúsitos para
a habilitaçáo e a conformidade de sua propostâ com as exigências do edital.

6.9. Incumbirá ao ücitante acompan-har as operaçóes no sistema eletrônico durante a sessão
púbüca do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emiüdas pelo sistema ou de sua desconexáo.

6.1O. Seráo desclassificadas as propostas que conÍlitem com as normas deste Edital ou da
legislação em ügor.

6. 1 1. Os documentos que compõem a proposta e a habiütaçáo do ücitante melhor
classificado somente seráo disponibilizados para avaliação do pregoeiro e pÍúa acesso público
após o encerramento do envio de lances.

6.12. O licitante, quando do cadastrarnento da proposta inicial de preço, deverá verifi.car nos
dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema, conforme o seu regime de
tributaçáo, para faz*r valer o dteito de prioridade do desempate preüsto no art. 44 e 45 da
l,ei Complementar n" 123 /2006.

Itl=^.*
{{



lis
Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR

âNPJ95.U0.73&O001-30 CEP8752&000
A* Pedro Àntm dos Ssn os, 9(n - FondFax ((b) 11 3661 1320

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

7. DOS DOCIrrErrT(LS DD[{AB,,,TAçÃO

7.1. IIqbíAta+Ao ünedlata das Anenúantcs

7.1.1, Os ücitantes encaminhaÍão, exclusivamente por meio do §stema, coÍrcomitaÍrtemente
os documentos de habilitaçâo exigidos, devendo reaJizar uplud dos docz,tnentas
rclacíortod;os nas ltens 7.2, 7.3, 7.4, 7.5 dcsto cdítal" no ptazÃ estabelecido no item
1.2.1, que serviráo paca aQludlqão, bem como para justificativa de possíveis
desclassificações.

7.1.2. Quando um item for arrematado, o Pregoeto rcaJizanâ a conferência da documentação
para comprovaçáo da habütação. Caso a empresa náo tenha realizado o procedimento
exigido no item 7.1. 1, a mesma será considerada inabilitada.

7.7.2.7. Ds*s dútt toaúos só cstarúo dlspp/nfircLs aos llcltanúcs, apí: o en4]r'rarnonto
d4dfspúz do hagao.

7.1.3 Sob pena de inabilitaçâo, todos os documentos apresentados para a habilitaçáo
deseráo estaÍ em nome da licitante, dentro de seu prazo de validade e, preferencialmente,
com o número do CNPJ e com o endereço respectivo;

7.1.4. Sendo a licitánte ndfi't , todos os documentos deverâo estar em seu nome;

7.1.5. Sendo a ücitante gEllc( todos os documentos deveráo estaÍ em seu nome, exceto
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovada:nente, forem emitidos somente
em nome da matriz;

7.1.6. Serão dispensados da apresentaçâo de documentos com o número do CNPJ da fillal
aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos someÍrte em nome da
ttrd,ttz, como é o caso da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos
Federais e à Divida Ativa da Uniáo e da Certidáo Negativa de Débitos Relativos às

\- Contribüções Previdenciárias e às de Terceiros, por constaÍ no próprio documento que é
váüdo para matriz e filiais.

7.1.7, A documentaÉo exigida deverá ser obrigatorie'nente da empresa que lançará a Nota
Fiscal/ Fatura.

7.1.8. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, por ocasiáo da participaçáo em
certames licitatórios, deverão apresentaÍ toda a documentaÉo exigida para efeito de
comprovaçáo de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma
restriçáo.

7.1.8.1. Havendo alguma restriçáo na comprovaçáo da regu.laridade fiscal e trabalhista, será
assegurado o prazÃ de O5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em
que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a
critério da Administraçáo Púbüca, para a regularizaçáo da documentaçáo, pagamento ou
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou posiüvas com efeito
de certidão negativa.

7.1.A.2, A não regularização da docum.entaÉo, ío pra:m previsto no item 7.1.8.1, impücará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 8l da ki no

{4 |
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9.666/93, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes
remaÍrescentes, na ordem de classificação, paÍa a assinatura do contrato, ou revogar a
licitaçâo.

7. 2. HAATLrrAÉO JÍrRÍrrrCA:

7.2.1. Comprovaçáo da existência, quadro societá,rio e qualificaçáo da pessoa jurídica por
meio de:

7,2.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual;

7.2.1.2. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em ügor, devidamente registrado (cujo
ramo de atiüdade sqja compaúvel com o objeto ücitado), em se tratando de sociedades
comerciais e, no caso de sociedade por açÕes, acompanhado de documentos de eleiçáo de
seus administradores. No caso de Contrato Social o mesmo deverá estar acompaÍúado de
todas as alterações ou da respectiva consolidação;

7.2,1.3. Inscriçáo do ato constitutivo no caso de sociedades ciüs, acompanhada de prova de
diretoria em exercício;

7 .2.1.4. Certificado de Condiçáo de Microempreendedor lndividual, no caso de
Microempreendedor lndividual - MEI. (ATO CONSTITUTIVO ESTATUTO OU COtiiTRATO
socrAl,.

7.2.1.5. Alvará de Licença e Funcionarnento;

7,3. RreT'IARTDADD FISCIT, E TRABALITISTA:

7.3.1. Prova de inscriçáo no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ); (CADASTRO
CNPJ).

7.3.2. Certidãro Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito de Negativa, de
Tributos e Contribúçôes Federais e Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita
Federal do Ministério da Econo'nia, comprovando a regularidade para com a Fazenda

único do art. ll da l*i n" a.212/L991; (CERTIDÃo CoNJUNTA DE DEBIToS REH,TIVoS
AOS TRIBUTOS FEDERAIS).

7.3.3. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida
pelo Estado do domicüo ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a
FAZTNdA EStAdUAI; (CERTIDÃO DE REGUI/TRIDADE DE DEBITOS COM A FAZENDA
ESTADUAL).

7.3.4. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidáo Positiva com efeito de negativa, expedido
pelo Municipio do domicilio ou sede do licitante, comprovando a regularidade pzua com a
Fazenda Municipal; (CERTIDÃO DE REGULARIDADE DE DEBITOS COM A FAZENDA
MUNTCTPAL).

7.3.5. Certificado de Regularidade de Situaçáo do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica
Federal - CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Te"'fo de

l{ t
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SCTViçO. (CERTIDÃO DE REGUIÁRIDADE DE DEBITOS PARA COM O FUNDO DE GARANTIA
PORTEMPO DE SERVIÇO - FGTS).

7.3.6. Certidâo Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pelos portais da Justiça
do Trabalho (Tribunal Superior do Trabalho, Conselho Superior da Justiça do Trabalho e dos
Tribunás Regionais do Trabalho). (CERnDÃO NEGATIVÀ DE DEBITOS TRABALHISTAS
CNDT).

7. 4. QUALIÚAAçÁO .EOOrÚrrO(>.EItrrUrcErRÁ.'

Z .4 . I . Cetttdão ,kgatle de Falênc'la expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa
jurídica a menos de 90 (noventa) dias da data de recebimento dos envelopes prevista no
preâmbulo deste Edital, caso náo houver mençáo quanto ao prazo de validade.

7.5. QaALIFtctçÃo tfutttct:

7.5.I. Atestado de capacidade técrrica compatível em caracteristica, quantidade e pra,zos com
o objeto passado por pessoa jurídica de direito púbüco ou privado, (Fre comprove que a
enptesa exerceu atividades semelhantes ao objeto;

7.5.2. Cerndeo de registro de pessoa jurídica junto ao conselho Regional de classe
competeÍrte (Ex.: CREA, CRQ, CRBio.);

7.5.3. Certidáo de registro do Responsr,ável Técnico junto ao Conselho Regional de Classe

competeÍrte (Ex.: CREA, CRQ, CRBio.);

7.5.4. Íjlcerrça da vigilância sanitária referente a coleta, transporte e tratamento;

7,5.5. Licertça operacional e/ou Autorizaçáo Ambiental expedida pelo órgão ambientalista
regulador, 1no câso do Paraná é LAT - Instituto Água e Terra d9 P9IT4 em nome da
põponente, com finalidade de Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos da Saúde vigente, de

ã"oido "o- a lel dc teeíduos do Paraaá t" 12.49311999 dle 22 de Jaaclrc dc 1999
ert.l6, e Rcrolução cE A ao 10? - 09 dc sctembro ile NzO, e Rclolução cwa no 1o9
iled)lo2l&2li

7.5.6. Licerlça de operaçáo e/ou Autorizaçáo Ambiental da empresa que tratâÍá os resíduos

com atividade de tratanento de resíduos por autocleve, emitida pelo órgáo estadual e/ou
Municipal de meio ambiente;

7,5.7. ücença de operaçáo e/ou Autorizaçáo Ambiental da empresa de destino final (atcrro)

com atividade de disposição final de resíduos de aüvidades industriais classe I e II, emitida
pelo órgão estadual e/ou municipal de meio arnbiente;

7.5.8. Caso as ücenças de tratalaento (autoclave e incineração) e dispo§ção fioal (aterro) não

seja em nome da empresa ücitante, a mesma deve comproval o vínculo entÍe as empresas
por meio de Contrato e anuência;

7.5.9. Quando os reúduos forem transportados para fora dos Estados do Paraná, a empresa
propon"irt" deverá apresentar Declaração erq)ressa do Ôrgão Anblentaf competente do
'Esádo receptor, na qual conste sobre aceitaçáo de resíduos de outros Estados da Federaçáo,

{( |
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conforne Art. 3" Iaclro II, da Lêl do Ertedo do Paraaá a" 12.4931lÇJ99 ile 22 de Jalclro
de 1999, e apresentar Autorização ambiental paÍa o transporte interestadual de produtos
perigosos emitido pelo Ibama, dc acordo con a Lel complencatar lfi l20ll ern :cu Art.
7", e a Iantnrção IÍometfua do Ibama a" 5 de 09l05l2"0l2;

7.5.10. Cadastro Técnico Federal, referente a coleta, transporte, tÍataraento e disposiçáo
final, apresentado através do Certificado de Regularidade emitido pelo Ibama de acordo con
a Lel 6.938, dc 31.O8.1981 e lcl ao 10.165, de 27ll2l$(N;

7.5.77. Certificado de Licença de Funcionamento junto a Poücia Federal para atiúdade de
produtos QuíÍnicos (coleta de resíduos perigosos) de acordo com a I*l fO.357 de 27 de
dczembro dc ãX)1, att. 1o, 4" e 12";

\, 7.6. O|IrI?,ASCÚ,üPROVA(Ú,ES:

7.6.1. PuÍ8 conptoveçio de caquadreacnto dG etnptcsa üt ou EPP, tclc8cláda de Let
Co[plcacltar * 123120o,6 e euas altcraçóea, a e[DÍeat dcver{ apreaenta, decleraçáo
frraeda pclo rcprercrto"tc lcgal da enprcra ou por coatrdor or cGÉldio rlapllôceda,
erpedfda pcla Juata Conetclal, coa psazo de valldade de até 9O(aovcate) dles a cottt s
de data dc cmlrsáo.

7.6.2.1. Em caso de incongruências no documento apresentado/anexado, o Pregoeiro poderá
soücitar manifestação do representante da empresa na Plataforma BLL, quanto as
declarações contidas no referido termo. O praz.o paira a manifestaçâo será informado pelo
Pregoeiro na PlataÍorma. Manifestações ocorridas fora do prazo estipulado serão
descon§deradas. Não se aplica este subitem para licitantes que náo anexaram o documento.

7.6.3. lnstrumento de mandato respectivo: Procuraçáo/credenciamento, conforme Anexo II,
caso o responsável pela assinatura do documento, não faça parte do quadro societário ou
náo esteja iadastrado como representante da empresa na Plataforma BLL. (PROCURAÇÃO).

a. Do EI{VIO rrA PROFOSTA DD PREçJOS A.TASTATTA

8.1. A Empresa vencedora, deverá enüar (anexar) junto ao sistema - Plataforma BLL ou por
e-mail no seguinte endereço: ücitacaoaltoparais@yhaoo.com.br, a Proposta de Preços escrita
(modelo Anexo III), com o(s) valor(es) oferecido(s) após a etapa de lances, em Ol (uma) via,
rubricada em todas as folhas e a última assinada pelo Representante IêgaI da Empresa
citado nos documentos de habiütaçáo, em linguagem concisa, sem emendas, rasuras ou
entÍelinhas, contendo Razão Social, CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, krscrição
Estadual, endereço completo, número de telefone e fax, número de agência de conta

.2. Terpo de DeclaraçÕes, s por seu represÊatante lçgal, dêi C\rr! d
de HabilitaÉo; Que ciEpÍr' 'o art. 7", )OOflII, da Coastituição Fe<

de impedimmto legal pára ücitarru contntài com a Âdminisraçáo;
Forlifiipàrto, i!âs comdiç&§ rree§§árias ao cumpriàento do. objeto desta

exidtc em, seu quadro de erpregados ssrvidores púbücos da
dc gerÇncia, aani*straçao ôu toma{a de decisáo, na fotna do art. 9", inciso trI

Fedcral rr' I do Anexo IV.
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bancáLria, io pnoro nràxlttto dc úá 24 (olntc e $dha) lutzs, agós encr.tlnte,nto do
etÍtnc.

8.2 Naprclnsta escrl,to., detrrá conter:

a) Especificação completa dos produtos oferecidos com informações técnicas que
possibiütem a sua completa avaliaçáo e indicação das marcas/modelos, totalmente
conforme descrito no áJllEjf,O f deste Edital;

b) O prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 6O (sessenta) dias,
contados da abertura das propostas virtuais;

c) Declaraçáo expressa de que nos preços estáo incluídos todos os custos diretos e
indiretos, impostos, lucro empresarial, tributos incidentes, seguro' frete e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto deste edital e seus .rnexos.

d) Data e assinatura do Representante lregal da proponente.

g. I,A ABF.RNIN.E, DA SESSÁO PINUCI D N Eil,ÍNO I'I IÁJEES

9.1. Após o pÍazÃ preüsto para acolhimento, o Sistema não aceitará a inclusáo ou alteração
de propostas.

9.2. A partitr do horário e do dia pre\ristos no Sistema "BLI'1, terâ início a sessão pública do
Pregáo Eletrônico, com a abertura e divulgação das propostas de preços recebidas, passando
o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das mesmas'

9.3. O Pregoeiro verificará as propoatas apresentadas, desclassificaÍrdo desde logo aquelas
que náo esteja'n em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenhnm
úcios insanáveis ou não apresentem as especificações téctricas exigidas no Termo de
Referência.

Tanbém *ní desclasslftcod;a @ Prvlpostq. que ldentlfique o llclta tc.

9.3.1 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

9.3.2 A náo desclassificaçáo da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitaçáo.

9.4. O sistema ordenará automatica:nente as propostas classifcadas, sendo que somente
estas participarão da fase de lances.

9.5. O sistema disponibilizará carapo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
ücitantes.

9.7. Os ücitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário 6xado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

CNPJ95.640.736n0ú-30 CEP8752&000
Av. Pedru Aman dos Santos,900 - Fone/Fax (0§) 11 3661 1320
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9.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do
valor consignado no registro.

9.6.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor do Item.
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9.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

9.9. Náo seráo aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e
registrado primeiro.

9. lO. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo ücitante náo poderá ser inferior a
vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob
pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

9.11. Será adotado para o enüo de lances no pregáo eletrônico o ,ndo dc dtspttta sabrto e
fehado', em que os licitantes apresentarão lances púbücos e sucessivos, com lance final e
fechado.

9.12. A etapa de lances da sessáo pública terá duraçáo inicial de quinze minutos. Após esse
pratm, o sistema enca:ninhará aüso de fechamento ininente dos lances, após o que
tÍanscorrerá o período de tempo de atê dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o
qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

9.13. Encerrado o pÍaÃ previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até IOo/o (dez por cento)
superiores àquela poss"m ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será
sigiloso até o encerra:nento deste prazo.

9.13.1. Náo havendo pelo menos três ofertas nas condiçôes definidas neste item, poderáo os
autores dos melhores lances, na ordem de classificaçáo, até o máximo de três, oferecer um
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste
prazo.

9.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os
lances segundo a ordem crescente de valores.

9.15. Náo havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens
anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais ücitantes, até o máximo
de três, na ordem de classiÍicaçáo, possam ofertar um lance fina1 e fechado em até cinco
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.16. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificada'nente, admitir o reinício
da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às
exigências de habiütaçáo.

9.17. Durante o traÍrscurso da sessáo pública, os ücitantes seráo informados, em tempo real,
do valor do oenor lance registrado, vedada a identificaçáo do ücitante.

9.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregáo, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessivel aos ücitantes Para a recepçáo dos lances.

9.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessáo pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas

i{ |



L'2.u

Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR
oNPJ 95.640.73ân0U-30 CEP8752&000

Av. Peúo Arnúo dos §anlos, 9(fr - Fone/Fox (0s) 4 3661 1320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

vinte e quatro horas da comunicaçáo do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no síüo
eletrônico utilizado para divulgaçáo.

9.2O. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e
seus anexos.

9.21. Caso o ücitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

9.22. E,m, relaçáo a itens náo exclusivos para participaçâo de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encetrada a etapa de lances, será efetivada a verificaçáo automática
do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com
os valores da primeira colocada, s€ esta for empresa de maior porte, assitn como das demais
classificadas, para o fiÍn de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n" 123, de 20,06.

9.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
eÍrcontrarem na faixa de até 5o/o (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

9.24. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encanninhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
prazn de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicaçáo
automática para tanto.

9.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou
náo se manifeste no pÍazÃ estabelecido, seráo convocadas as demais licitantes microempresa
e empresa de pequeno porte que se encoÍrtÍem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na
ordem de classificaçâo, para o exercício do mesmo diÍeito, no prazo estabelecido no subitem
anterior.

9.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
\- pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar
melhor oferta.
9.27. A ordem de apresentaçáo pelos licitântes é utilizada como um dos critérios de
classifcação, de marreira que só poderá haver empate eÍrtÍe propostas iguais (não seguidas
de lances), ou eÍrtre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

9.28. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema
eletrônico dentre as propostas empatadas.

70. IN JT'IEAüDNTO E DA ACEITABILII'N'D DA PROPIOSTA

1O.1. Encerrade a etapa de enúo de lances da sessáo púbüca, o pregoeiro deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições
diferentes das previstas neste Edital.

1O.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

r( I
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10.3. Encerrada a etapa de negociação o pregoeio exa:ninará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequaçáo ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
máximo estipulado paÍa contÍataÉo no edital e veri.ficará a habilitaçáo do licitante conforme
disposiçôes do item 7 deste eütal.

1O.4. Será desclassi.ficada a proposta ou o lance vencedor que apresentaÍ preço fina1 superior
ao preço máximo fixado no Anexo I deste edital.

1O.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessáo púbüca para a realização de
diligências, com vistas ao saÍreaneÍrto das propostas, a sessão púbüca somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

10.7. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor
desatender às exigências habilitatória, o Pregoeiro exaÍniÍtaÍá a proposta ou o lance
subseqüente, veriÍicando a sua compatibiüdade e a habiütação do participante, na ordem de
classificaçáo, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lace que atenda o
Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante para que seja
obtido preço melhor.

10.7.1. A negociaçáo será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

1O.8. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, sempre que a proposta náo for aceita, e antes de o Pregoeto passar à subseqüente,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos
artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o
caso.

1O.9. Caso náo sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta
de menor preço e valor ssriÍn4d6 para a contratâção.
lo.l0. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição
de recursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço, ficando
o arrematante declarado vencedor.

77. DA rtFÜ@NeçÃO tO nUtat D DO PErrrDO rre DS,CT.AR,/CIüDNIIo

11.1. Qualquer pessoa poderá soücitar impugnar os termos do edital do pregão, por meio
eletrônico, em c€rmpo especifico da plataforma BLL, dCé Og (ffis) dla.s úteís aa'terlores à
datafixada paru a írÚÉ]ra,,ra da. *ssao pfrbllca-

LL.2. A impugnação náo possui efeito suspensivo e caberá ao Pregoeiro, auxiJiado pelos
responsáveis pela elaboraçáo do edital e dos anexos, decidir sobre 6 irnpugnação no rnan
da 02 (dots) dlas útels, contado da data de recebimento da impugnação.

11.3. Acolhida a irnpugnaçáo, será definida e pubücada nova data para a realização do
certame.

(1 I

1.',.4Ictr

1O.6. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessáo, informando no "chat' a nova
data e horá,rio para a sua continuidade.
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11.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deveráo ser
enviados exclusivamente por meio eletrônico, em campo especúco da plataforma BLL, até
Og tffis) dlo.s útzLs lrntut'íorzs à ddta dcslgnado. ptz. aácftinz da *sáo pítbRca.

11.5. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazn de O2 (dois) dias úteis,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboraçáo do edital e dos anexos.

11.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos náo suspendem os prazos prwistos no
certame,

11.6.1. A concessâo de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo pregoeiro (a), nos autos do processo de ücitaçáo.

11.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos seráo divulgadas pelo sistema e
vincularâo os participantes e a administraçáo.

12. I,oS Rt'Ct RSOS

12.1. A intençáo de interpor recurso em face de decisáo do pregoeiro 9p,rnenê fieru *t
ponootda ota Slste/,u BLIa pr qnlquer llclta nte, ap& a crrytne§íI q,Ír.rndÁrttê *r
d*lztzfu oenedon e prcvlorta nenu habíUtada. O @elrc lalonwt o horúrto
qrc a @onna sera llbetr,d.a panz rceÚcr a lntzz$o, índlamcnu apds
dcctzrtrar a(s) ergrcsa(s) ptoolsorta nuúz habffiada@. A nau{orritru., a pat'ttt do
,totúrío l4fonnado pelo Plry,oeüo, ficaú abtta pr 20 fltírtu,tol. panz teeáer as
tfitzÍfl,ç*s nesu,túd,'s.

12.2. }J.averrdo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verifcar a tempestividade e a
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou náo o recurso,
funda'nentadarnente.

12.2.1. Nesse momento o Pregoeiro rláo adentraÍá no mérito recursal, mas apenas verificará
as condiÉes de admissibiüdade do recurso.

12,2.2. A falta de manifestação motivada do ücitante quanto à intenção de recorrer importará
a decadência desse direito.

12.3. Uma vez admitido o recurso, o recorreÍlte terá, a partir de entáo, o P"aro dc Og (ffis)
dtos cotl'tdlos prcua agr?*lntdr os ,zrõr;s' pclo slstena clcffinlco (ao ca n1n nnutP.
RecrrasJ.

12.4. Os demais licitantes ficaÍáo intimados para, s€ desejarem, apresentar suas
contrarrazões, também pelo sistema eletrônico (no campo "CottttznaúoPl no prom de
Ol(ffiEt dlos cott'üdos, contado da data final do prazo do recorrente, assegurada vista
imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

12.5. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insusceúveis de
aproveitamento.
12.6. Náo serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por
represeÍrtante nâo habilitado ou náo identifcado no processo para responder pela
proponente.

{{ t
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13. DA AD.IAE»cáçÁO e XOUOtneaçÂO:

13.1. Constatado o atendimento das exigências previstas no Eclital, a licitante será declarada
vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitaçáo pelo próprio Pregoeiro, na hipótese de
inexistência de recursos, com a posterior homologaçáo do resultado pela Autoridade
Superior.

13.2. O resultado desta ücitaçáo será publicado no Diário Oficial do Município.

13.3, A partir do ato de homologaçáo será 6xado o início do praza de convocação da
proponente adjudicatáLria para assinar o Contrato, respeitada a validade de sua proposta,
bem como a retirada na Divisão de Licitaçôes e Contratos.

14. |»A@TTTRATAçÁO E rn PAGAilETÍ7u

14.1. Uma vez homologado o resultado da licitação pela Autoridade Superior, o ücitante
vencedor será convocado a comparecer, dentro do prazo de 05 (cinco) dias após o ato
convocatório, para assinatura do Contrato;

14.2. A contÍataÉo será celebrada com duração, dc atc 12 (do*) nrc.*s, sendo, contudo
prorrogável por igual período se for de interesse da administração,

14.3. O pâgrmento será efetuado em & 30 (dr,,ta) dla.s, .,PtÁt entrqa. com a
apresentaçâo da nota fiscal/fatura na Prefeitura Municipal, à vista do respectivo Termo de
Recebimento do objeto ou Recibo.

14.4. As notas fiscais/faturas que apresentârem incorreções seráo devolvidas à Contratada e
seu vencimento ocorrerá após a reapresentaçáo da mesma.

14.5. O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da
Contratada.

14.6. Quando o Contratante atÍasar o pagamento de contas decorrentes das contratações
será aplicado o índice oficial INPC/IBGE para atualização monetária, nos termos do art. 4O,
inciso KV, alinea "c", da Irei n.o 8.666193

ELEMENTO DESCRIçÀO FUNCIONAL DEPARTAMENTO

339039820300
PRESTACAO DE
SERVICOS DE
COLETA DE RE

08.02. 10.301.0014.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE7913

7953 339039820300
PRESTACAO DE
SERVICOS DE
COLETA DE RE

08.02. 10.301.0014.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

8033 339039820300
PRESTACAO DE
SERVICOS DE
COLETA DE RE

08.02. 10.301.0014.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

8073 339039820300
PRESTACAO DE
SERVICOS DE
COLETA DE RE

08.02. 10.301.0014.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

PRESTACAO DE
SERVICOS DE

08.02. 10.301.0014.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

81 13 339039820300

{1 )

Oa cu3tos da serão obertos c6
Dc
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COLETA DE RE

8153 339039820300
PRESTACAO DE
SERVICOS DE
COLETA DE RE

08.02. 10.301.0014.2.042
FUNDO MUNICIPAL DE

SAUDE

339039820300
PRESTACAO DE
SERVICOS DE
COLETA DE RE

08.02. 10.301.00r4.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

14.8. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidaçáo
qualquer obrigaçáo financeira que the for imposta, em virtude de penalidade ou
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento dos preços ou correçáo
monetária;

14.9. As notas fiscais deverão ser emitidas de acordo com a requisiçáo de compras, com as
informaçôes contidas na Nota de Empenho, com referência de cada Programa.

14.10. As
Compras.

notas fiscais deverão ser enq[nin]radas diretamente ao Departamerrto de

14.11. Caso se faça necessária reapresentação de qualquer fatura por culpa da
CoNTRÂTADA, o pÍa?Ã paÍa pagamento reiniciar-se-á a contar da data da respectiva
representaçáo ;

14.12. Os preços sáo fixos e irreajustáveis.

75. IrA E1;Íç56;A, R56;EBr15ErtTtO E ,y/g,CeUZaçÃO IXIS r"ElVlS O&rÉno Do PREGÃO

15.1, Os produtos/ serviços, objeto da presente licitaçáo, deverão ser entregues to prazn de
ate ffi, üas úteis, contados da solicitação de entrega emitida pelo órgão responsável,
e/ou úã e-mail, pelo período de ate 12 (doze) meses, sendo, contudo prorrogável por igual
período se for de úte.e.." da ad:ninistração, devendo este ser cumprido pela contratada, sob
pena de rescisão e demais sanções previstas neste Edital e na Lei n" a.666/93 e alteraçÕes.

15.2. Os serviços deverão ser entÍegues de acordo com as marcas indicadas na proposta de

Preços.

7 6. rrAS PF,IIATJD,JTES.E SÁilçots áD[rrutsTRATryAs

16.1. As ücitantes estaráo sujeitas às penalidades previstas na Lei Federal r" 8.666/93,
lO.52O/02 e Decreto n" lO.O24/2019 e outras previsôes:

16.1.1. Suspensáo temporária de participação em ücitações e imperlimento de contratar com
a Administraçáo Pública, por um pra?Ã rtào superior a 05 (cinco) anos.

16.1.2. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Adrninistração Pública
eÍrquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
."JUitit"çaó perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a contratada ressarcir a Arlrninistração pelos prejuízos resultantes e após
decorrido o pÍaz,o da sançáo aplicada com base no inciso anterior.

16.1.3. Multas pecuniárias, nas seguintes proporções:

i4 I
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16.1.3.1. Moratória de O,2o/o (dois décimos por cento) por dia de atraso, calculada sobre o
valor do material não entregue dentro do prazo contratual, na hipótese de atÍaso
injustificado, até o máximo de 30 (trinta) dias, após o que poderá a critério da administraçâo,
náo mais ser recebido e aceito, configurando-se a inexecução total do ajuste, com as
conseqüências previstas em lei e nesta cláusula;

L6.1.3.2. De até 3O% (trinta por cento) sobre o valor do produto não entregue - observando-
se que independentemente da data de emissáo do documento fiscal da empresa, a efetividade
da entrega se dá no momento em que ê atcstado o teebíncnta hipótese que caracteriza,
conforme o caso, inexecuçáo total ou parcial do ajuste.

16.2. A apresentaçáo das razóes do atraso, antes da data avençada paÍa entrega do material,
embora não elida por si a penalidade, poderá contar favoravelmente à empresa quando da
decisão da Arlministlação, se cabiveis os ârgumentos apresentados.

16.3. Nos termos do parágrafo 3o do art. 86 e do parágrafo 1" do art. 87 da Lei n" 8.666/93,
a multa, caso apücada após regular processo administrativo, será descontada do pâgâÍnento
eveatualmente devido pela Admiaistração ou ainda, quando for o caso, cobrada
judicialmente, em conformidade com a legislaçáo específica.

16.4. Fica facultada a defesa prévia da Licitante, em qualquer caso de aplicaçáo de
penalidade, ío pra:n de 05 (cinco) dias úteis, contados da in.imação do ato.

77. rrAS DTSFOSÍç6ES GtRlt S

17.1. O Pregoeiro lavrará ata circunstanciada, na qual estaÍão registrados todos os atos do
procedimento e as ocorrências relwantes, que fará parte integrante do processo ücitatório e
estará disponível para consulta no endereço informado no item 1.2.7, deste Edital.

17.2. O Pregoeiro, no interesse público, poderá sanar, relevar omissões ou erÍos puramente
formais observados na Documentação de Habiütação e Proposta de Preços, desde que náo

,- contrariem a legislaçáo vigente e náo comprometam a üsura da ücitaçáo.

17.3. A presente ücitaçáo a qualquer tempo poderá ser adiada por conveniência exclusiva da
Adrninistraçáo, revogada no todo ou em parte por razóes de interesse púbüco decorrentes de
fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal
conduta, ou, anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade de oficio ou por provocaçâo de
terceiro s€ru que caiba as ücitantes qualquer direito a reclamaçáo ou indenizaçáo por esses
fatos, de acordo com o art.49 da I-i Federal n." a.666/93.

17.4. Assegura-se ao Município de Alto Paraiso o direito de:

17.4.1. Promover, em qualquer fase da ücitação, Íliligência destinada a esclarecer ou a
complementar a instruçáo do processo (art. 43, parágrafo 3", da l,ei a.666/931;

17.4.2. Aüar a data dâ sessão púbüca;

17.4.3. Rescindir unilateralmente o ajuste nos termos do inciso I do artigo 79, da l*i rf
8.666/93;

17.4.4. Adquirir ou nâo os itens objeto do Pregão.

{{ )
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17.5. Nenhuma indenização será devida às ücitantes pela elaboração e/ou apresentaçáo de
documentos relativos à presente licitação.

17.6. Reserva-se ao pregoeiro o direito de soücitar, em qualquer época ou oportunidade,
informaçóes complementares.

17.7. No interesse da Administração, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação
ou indeniz.açáo, poderá ser:

17.7.2. trJ.terada as condições do presente edital, com fixação de novo Prazo para a sua
realizaçâo.

17.8. As licitantes são responsáveis adrrrinistrativa, civil e p€nahente pela fideüdade e
legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da ücitação.

17.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento.

17.10. A homologação do resultado desta licitação náo impücarâ direito à contratação.

17.11 Até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas,
qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato
convocatório do Pregáo.

17.12 Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com au.:úio da Equipe de Apoio.

17.13. As noruras que disciplinan este pregão serão sempre interpretadas em favor da
ampliaçáo da disputa entre os interessados, desde que nâo comprometam o interesse da
Administração, a finalidade e a segurança da contÍataçâo.

17.L4. O foro da cidade de Xambrê, Estado do Paraná é designado como o competente paÍa
dirimir quaisquer controvérsias relativas a este Pregáo e à adjudicaçáo, contrataçâo e

execução dela decorrerrtes.

17.15. Náo havendo expediente na data marcada, a reunião será realizada no primeiro dia
útil subseqüente, à mesma hora e local, salvo por moüvo de força maior ou qualquer outro
fator ou fale i tnprevisível.

17.16. Quaisquer informações e esclarecimentos relativos a esta ücitaçáo serâo prestados
pelo Pregoeiro, na Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Departamento de Licitações e

Contratos, situada a Avenida Pedro Amaro dos Santos, 9OO - Centro - Alto Paraiso - PR.

17. 17. Este edital contém os seguintes anexos:

Artcxo, - Espaclfrcag:l,es do obJúo;

Anexo II- üodelo dc úedencíonunb/Pr.o,c'tt ?,çAo;
Anexo III - üodelo dc Cat+a-Ptoposta;

{r )

17.7.1. Adiada a data da abertura desta ücitaçáo;
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Eablltt4o, hficldadc de Fonte,c.lne.a,to; IrtcxlsúncÍo. de Fato Sulx;ranlcnte.;
Capaaaa* de Fonuchnznto; Illtctdsúrwla dc Fo,tr §llÍrcraen,tcrttr; Qt c curnlrru o arE-
7, X§IE, da Cottsf,lfurlçdo Federu.\ Qttc em
*roldorce pübllco, da coaázta n,tc
tolt odo dc dcc,l.úo;

*u quadrc de emprqados
gprêrtclq ad;mtnlsttu.ção ou

5 de Maio de 2023.A1

o
pal

O JARDIM
Prefeito M

{4 )
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GÚ.,fTRATAçÃO DD EüPRE§,A PARA REALIIZAR SERyÍçÍ) DE COIETA,
TRÁr{rsRoR"E, TRATAüDr|'rc E D,§,TTLAçÃO Ftttlt DOiS RESTDUOS rrg s,AtrrrE
cRuPo§ A, B E E, OOÀ,FORüE TABEIA RrrC rrA árvyrsá" CÚ.NnOnm
COIVD'ç!ÔTS, QAANÍflDADDIS, EJXIGÊIEIAS E ESPEf,IFICIçõFS ,;STE,,U,ECIDAS
,a ANEjXO r - TF;RflrO DE R,,FeRÊt{ritt, rfi DDITAL .E SEUS ÁTYEXO§1

PROCES§O ADUIIÍISTRATIVO W 046 I 2Í)/23

PREGÂo ELErRôrroo -tr ozrt2o2s

Attutro r - zpnrc os RDffinÊIrrA - 7 gloaÍ2o2a

DsprcÍxrcáç6rstfr ruuslcottotçôosornÁE

01. OBIETÍ)

0/2. xornraçÁo
As atividades desenvolvidas Íros Postos de Saúde e Hospital, resultam na produção dos tipos
de lixo infectante/hospitalar, pertencentes aos Grupos A, B, e E, o acúmulo de lixo hospitalar
é de extrema periculosidade, podendo gerar a proliferaçáo de doenças, e com isso, colocar em
risco a saúde púbüca. Além disso, trata-se de um serviço essencial, que esta prefeitura náo
pode dispor.

03. ESPECIFTCAçÕESTÉCIIIC.AS
A relaçáo dos quantitativos e valores esá disposta no documento denominado "ORÇAMENTO
PARA A DEFINIÇÃO DO vALoR MÁ)(IMO PARA A LICITAÇÃO", conforme segue:

. RESÍDUOS COLETADOS DEVERÃO SER ENCAMINHADOS PARÂ TRATAMENTO
TÉRMICO OU AUTOCLAVAÇÃO DE ACORDO COM SUA CLASSIFICAÇÃO, EM LOCAL
DEVIDAMEI.ITE CERTIFICADO POR ORGÃOS AMBIENTAIS E DE SAÚDE;

O COLETA E TRANSPORTE EM VEÍCULO DE FROTA PRÓPRIA, IDENTIFICADOS
CONFORME NBR 75OO E OBEDECENDO AO DISPOSTO NA NBR 13221, NBR 12810,
NBR rOO4.

. EMISSÃO DE MAMFESTO PARA TRANSPORTE DE RESÍDUOS MTR CONTENDO
DADOS DA UNIDADE GERADORÂ, DA TRANSPORTADORA E I,OCAL DE
TRATAMENTO;

. EMISSÁO DE CERTIFICADO COMPROVANDO O TRATAMENTO DOS RESÍDUOS;

. DISPONIBILIZAÇAO DE BOMBONAS EM COMODATO PARA ACONDICIONAMEIiITO
DOS RESÍDUOS INFECTANTES.

rfEr4 DESCRIçÁO VALOR
UNITÁRIO

VALOR
ÍOTÀL

01 72 t4Ês

PRESTAçÃO DE SERVIçOS DE COLETA.
TRANSPORTE, ENCA]"!,]TNHAMENTO PARA
TRATAMENTO E DESTINAÇAO FINAL DE RESIDUOS
DA SAUDE. (COLETA SE''AIIAL).

2.941,33 35.295,96

o,4. gR!A?.O, rcCÁL t COIII)IçóES DE EI{TRDGA OU TXECUçÃO

{{ )

lwnn .lu*o
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O PRÂZO de execuçáo dos serviços será de 12 meses, conforme houver necessidade da
administração pública.
O LOCAL de execução dos serviços será na secretaria da administraçáo púbüca.
O REGIME DE EXECUÇÃO será o da contratação pelo menor preço da empresa habilitada.

05. YRA?T' DE VIGÊITCIA DA OOTTTRATAçÂO
O PRAZO DE VIGÊNCIA do contrato será de L2 (dozel meses, contados a partir da publicação
do extrato do contrato, com possibiüdade de prorrogaçáo.
GARANTIA PARA HÂBILITAÇÃO OU COI.ITRATUAL

06. PRA?Í' E COrDrçÕES DE GARÂrTrA rX) PRODIrT'O OU sERlrrçO
Os prazos e as condições de garantia dos produtos e dos serviços necessários à execução do

! objeto do presente sáo os definidos pela legislação (Código Civil Brasileiro e Código de Defesa
do Consumidor) em ügor.

07. rrDrcaçÃo Dr GEsto& rIscAI, E FISCAL sIrBSmTIrno
Em atendimento ao contido no Art. 67 da I-i 8.666/93, fica designado o Sr. Rodrigo W. S.

Revesso como fiscal de contrato.

OA. OOIIDI@ES T PRAZOS DE RECEBITEIÍTO DEFII|ITWO E DE PAGAUEIUTO
Conforme definido em contrato e no Edital de ücitação.

(xr. oBRTGAçÔES DA COTTTRATArTE
9.1. Acompanhar e fscalizar a execuçáo do fornecimento do objeto contratado através de
servidores especialmente designados;
9.2. Yetax o recebimento de qualquer produto ou serviço que considerar incompativel com as
especificações apresentadas na proposta da Contratada, que possa ser inadequado, nocivo
ou danifcar seus bens patrimoniais ou ser prejudicial à saúde dos servidores;
9.3. Atestar as notas fiscais e/ou faturas após a efetiva entrega dos produtos ou prestaçáo
dos serviços objeto desta ücitaçáo;
9.4. Efetuar o(s) pagamento(s) à Contratada, conforme estabelecido no Edital;
9.5. Aplicar à Contratada as sançôes administrativas regulamentares e contratuais, quando
necessário;
9.6. Prestar as informações e os esclareciaentos que venham a ser soücitados pela
Contratada.

10. OBnIGA@E§ DA COITTRATADA
1O.1. Manter durante todo o contrato as condições de habilitaçâo e qualificação preüstas no
Edital, inÍormando o Pregoeiro a ocorrência de qualquer alteraçâo nas referidas condições;
1O.2. Atender as condiçóes descritas no Anexo I - Termo de Referência e contÍato.
1O.3. Apresentar serviços e produtos de boa qualidade e em boas condições, de acordo com o
disposto neste Edital e seus €rnexos, assim como em sua proposta de preços;
1O.4. Efetuar a substituiçáo, no prazÍt de 02 horas, dos produtos/serviços que não atendam
as especificações contidas neste Edital, bem como dos que estiverem fora das especificações
contidas na proposta, ou ainda, os que se verificarem úcios, defeitos ou incorreçóes, sem
qualquer ônus para adquirente;

{+ I

I
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1O.5. Arcar com todos os ônus necessários ao completo fornecimento do objeto licitado,
incluindo taxas, inclusive administrativa, e emolumentos, seguros, impostos, encargos
sociais e trabalhistas, transportes, despesas administrativas, bem como quásquer despesas
referentes a prestação de serviço do objeto contratado;
1O.6. Responder por quaisquer danos de qualquer natureza, que venha a sofrer seus
empregados, terceiros ou a Contratad a, eÍí Íazáo de acidentes ou de açáo, ou de omissão,
dolosa ou culposa, de preposto da Contratada ou de quem em seu nome agir, decorrentes do
fomecimento do objeto contratado;
1O.?. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das Prestações a que está obrigada, sem prévio
assentimento por escrito da Contratante;
1O.8. Em tudo agir segundo as diretrizes da Contratante.

11. QUâLIrICÂçÂO
I l. 1 - Da qualificaçáo técnica-profissional
11.1.1 ApÍesentaçâo de comprovaçáo que o licitante possú vinculo profissional, na data
prevista para entrega da proposta, profissional (is) licitante (GNPJ diferente), de sendço (s)

relativo (s) a:

Quadro n.o-01 - Da

Item Profissional atividade
Características de experiência anterior a ser

ada

01

Responsável Técnico junto ao
Conselho Regional de Classe
comlrctente (Ex.: CREA, CRQ,
CRBio.);

Deüdamente habilitado e credenciado no conselho
de classe

l1-.2 - Para fins de qualiEcaçáo econômico-financeira
Conforme constante no edital.

\, Í.2. CRIIÚRTODEAVALTAçÃODASPROPOSAA§
O julgamento das propostas orçamentárias, na ücitação, seguirá o seguinte critério:
. Menor preço Global;
o No caso de Empate: utilizar-se-ão os critérios de desempate definidos na legislação

vigente,

As ücitantes náo poderáo alterar os quantitativos dos itens da planilha orçamentária.

As propostas que apresentarem alteraçáo nos quanútativos dos itens serão automaticamente

reprovadas.

O Município de Alto Paraíso - Paraná, reserva-se o direito de aceitar a proPosta mais

vantajosa economica:nente, desde que os itens ofertados atendarn as especificaç'oes-

13. VALORIS REFEREI|CIÂ§ DI UERCADO
O valor máximo para a ücitaçáo foi obtido em orçanento, disposto no documento

denominado "oRÇAMENTO PARA A DEFIMÇÃO DO VAI,R MÁXMO PARA A LICITAÇÁO",

parte constituinte deste Termo, anexo ao presente.

QualiEcaçáo Técnica-profissional mínima
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Em tal referido documentos coÍrstam os critérios e fontes de obtençáo, oqrlicações e
justificativas referentes aos diversos preços unitá,rios e quantidades dos diversos itens.

14. PREçO UÁruO DA LICITAçÃO E CRITÉruO§ DE REÀ'USTE
a. - Do valor máximo da ücitação
O preço total máximo da ücitaçáo será de R$ 2.941,33 (dois mil novecentos e quarenta e um

reais e trinta e três centavos) mensais, totalizando um valor de R$ 35.295,96 (trinta e cinco
mil dq261[6s e noventa e cinco reais e noventa e seis centavos).

b. - Do crttérlo de rcqfuste
Caso surja a necessidade de reajuste, por razóes justificáveis, depois de decorrido doze

meses da data da elaboração das propostas, o critério de reajuste será acordado entre as
partes, tendo como base o IGPM.

ls. §ar@Es
As sanções serão apücadas conforrne as perralidades descritas no contrato e no edital de
licitaçáo.

1ó.
a.

DAS OOrDr@ES GERATS

- Do atestado de visita técnica/vistoria:

O ücitante poderá vistoriar o objeto, até a data lirnilg paÍa apresentaÉo das
propostas, em horário previamente marcado pelo telefone (44l. 3664-132O, das 8h00min às
l1h e das 13 h às 17:OOh, de 2" a 6' feira, em dia úü1, na Prefeitura Municipal de Alto
Paraiso, localizada na Avenida Pedro Amaro dos Santos, n' 9O0, Centro.

Considerando que a visita/üstoria técnica é facultativa, os licitaltes náo poderáo
alegar o desconhecimento do local ou o grau de dificuldade de execução do objeto, como
justificativa para o descumprimento de obrigações inerentes ao contÍato. Também os
ücitantes náo poderão alegar a falta de conhecimento ou o grau de.rificuldade de execuçáo
dos serviços como justi.ficativa para eventuais pretensões de acréscimos de preços em
decorrência da execuçâo do objeto desta ücitaçáo.

b. - Da validade da proposta:

Em funçáo do praza de execução e do vulto , o prazÃ de validade da proposta
deverá ser de no minimo 6O (sessenta) dias, contados

RODRIGO
SEICRETARIO DE

{., I

de entrega da mesma.
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ANE-XO fi - üODDIN DD CRE,I,,EIIICIATE,TTO

PR,E,Ão ET.DTRôtúco rf /2023

Por este instrumento, a emPresa sediada em
inscrita no CNPJ sob o n' outorga

poderes a portador do documento de identidade n'
inscrito no CPF/MF sob o no 

-, 

para representá-la no Pregâo

Eletrônico n" 

-/2023 
do Muruclpro de Alto Paraíso-Pr, podendo o mandatário praticar

todos os atos relaüvos ao certâme, nota.dalsen te: formular ofertas; assinar os documentos da

ücitaÉo; negociar preços; interpor recursos ou renunciar ao direito de propô-los.

(assinatura, nome e CPF do mandante)
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ANEJXO III - MOI'DI,O DD PROFOSTA I'E PREçOS
(en pagel t:ttnbrzdo d4 Ptoponerúa)

pnwÃo sJ.É-If.OM(p-^ rr 
-J2o23

O signatário da presente, em nome da empresa, propõe:

l)osseguintespreços(READEQUADoSAoIÁNCEVENCEDoR)'poritem/lote

Banco:_--
Agencia:-
Conta Correntei-

Razão Soclal da EnPreca Llcltaatc:
CIÍPJ:
Eadcreço:
Telsfone/ fr:r:

l,ocal e Data

I I I I
l|Prazndevalidadedapropostade-(minimode6osessentadias),acontarda

data de abertura do certame.

2) Garantimos que os produtos serão. 
-substituídos, 

sem ônus para a entidade de

licitaçao, caso não estejam de ácordo às especificaçóes e padróes exigidos'

3) Declaramos que nos preços contidos na proPosta que vie5m a ser ofertados por

meio dá hnces, estãà incluíàos todos os custos diÍetos e indiretos, impostos., lucro

;;;;;; úú"tos incidentes, seguro, frete e outros necessários ao cumprimento integral

do objeto deste edital e seus zrnexos.

4) Informar os seguintes Dados Balcários, a fim de ag)L1"aÍ os possíveis

pagamentos:

(assinatura, nome e CPF do mandante)

cotados:

TJ
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ANE;XO Ill - Ibclua4do de: Ctun rrlrmgltto dos Requl.sltos de HdbllüdçAo, Capacídadc

dc Íornecltttcnto; he.xlstêtcta' de Fí,Íto SrtPnr,nícÍ,'f4; Ca#cldade dc Íorneckncnto;

Inexi.stêncla de ÍGIto §ryennÍataúe; Que caull4rre o art T, §frn, dd Cottstltltt&o

Fedet,rrl; Que não e,xl,stcm em *u quad;to dc emgtegados *tttldotes PtLúltcos da

conffiantte exc.t!f,,ttdo Íurçõr de geÉacla, ad:mtrttstru4ão an tornada de decbáo.

PR,re,ÂO E-r.ETRômcÚ x" /zoza

O signatário da Presente, em nome
inscrita no CNPJ sob no

da proponente (nome da emPresa)

itura MuniciPal de Alto Paraho - PR
)NPJ g5.64o.rc6nou-30 cEP 8752Ü00Ú

u Pedru Amüo dos Sürtos,9(n - Fone/Fox (0§) 'U 3661 1320

e-mail - altoparaiso@pref'pr'gov'br

penas da lei, que:

r.CUMPREtod,ososrequisitoshabilitatóriosdoPregáoEletrôÍricol.-/2o23doMunicipio
de Alto Paraíso.

2.Estáplenamentecapacitadoaefetuarofomecimentodosprodutosücitados,referenteao
ÉirecãóiieriONlcó N" l2o23,nas quantidades e nos prazos previstos'

3.Atéapresentedatainexistemfatosimpediüvosp.ÚasuahabilitaçãonoPregáoEletrônico
t" _l2»2g ao fvfrr*"ipio*ã"-Ãto ;,-;rd, ciente áa obrigatoriedade de declarar ocorrências

supervenientes.

4.CumpreodispostonoincisoX)0ÜIIdoaÍt.T"daConstituiçãoenaI.ein"9.854,de27de
ourubro de 1999, d" qo" ;;;;;ã,ráo poolri trabalhadoÍes menores de l8 anos realizando

trabalho noturno, p"rigo"à 
-Ã'À-"ãot 

"i de qu.lqo.r trabalho a menores de 16 anos, salvo

;;;&; a. apênaL, a partt de 14 anos' na forma da Lei'

5. Por ser expressão fiel da verdade' Íirmo a present€ 
- P::lq"çl"' assumindo as

conseqüências arri", p"rr.i"" "-"a-i"i"tr"á"as 
sobre eventuat falsidade do que for relatado'

Que náo existem "- "ã 
-q""a" 

i9 rynt"ryats servidores púbücos da contrataÍrte

J;;";J. tunçoes de gerência, administração ou tomada de decisáo'

6.Porserexpressáofieldaverdade,firmoapresenteDeclaraçáo'assumindoas
conseqúências avis, penaiã e .a-ú"t "ti""" 

sobre evÉntual falsidade do que for relatado'

sediada (endereço comPleto)

declara, para todos os fins legais e necessários, sob as

l,ocal e Data

CPF do mandante)(assinatura, nome e
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MINUTA OONT'RATT' DE CO''PRAS trP **/2023

O uVmCfrlO DD ALT1O mn aÍso, pessoa jurídica de direito púbüco interno,
inscrita no CNPJ sob n" 95.640.736/000 1-30, com sede administrativa na Avenida Pedro
Amaro dos Santos, 9OO - Centro, Alto Paraíso, Estado do Paraná, neste ato representado pelo
prefeito municipal o Sr. DERCÍO JARDIü JÍINIOR, brasileiro, casado, residente e
domiciliado nesta cidade, portador do RG n. "1.649.O33-4 SSP/PR e CPF:
474.519.719-53, residente e domiciüado nesta cidade de Alto Paraiso, Paraná, doravante
denominada CÚ,ÚPRAIXTR, e a empresa, inscrita no CNPJ sob no *****, com sede *******,

doravante denominada VENDEDOR, neste ato representado pelo seu proprietário o Sr(a).
***********,., portador do RG n" *"*, inscrito no CPF sob no r***r, resolvem na melhor forma
de direito, o presente contrato pelas clausulas e condições seguintes:

\_ ctÁusvtl PRIüEERA - n NrrAtBMtaçÃo:

1. O preserrte instrumento é celebrado com fundamento na ******, homologada pelo Decreto
n' ** 

12O23 em ** de *""* de 2023, em ** de *"* de 2023, que integram o presente Termo e na
Ía n" 8.666 /93, alterada pela ki 8.883/94.

qÁasarA §EÍàÍINDA - Do o&re'Íro:

7. (rONTRATAçáO DE DÜPRE;SA PARA RDALIZAR SERYIçO DE AOTETA, IRáÀI§PIORÍE,
TI,ATAüETTTí' E I'F,SITXAçÁO NNAL DOS RES,DUOS DE SAí]DE GRUP(X' A, B E E,
ooilnontB TABDTa Rnc rrA ArwrsA, c{)ÀrnonE coNDIçr,Es, QrrArtTrrrarrBs,
.E)rcÉrrcIÁs E Bspqcrflel@iBs E§.TABELECTDAS Ip ÁiltXO r - TDRUO DD
RE,PERÊIICiIA" Ii/p ETTITAL E §tt S ÁrUE:rOS.

Parugrqfo Hnvhp: O pagamento será realizado em moeda corrente nacional contra a
apresentaçáo da fatura junto com a entrega das mercadorias.

Partgrqfo *guttdo: O pagarrento será efetuado em eté 30 (trinta) dias, após entÍega, com a
apresentaçáo da nota fiscal/fatura na Prefeitura Municipal, à vista do respectivo Termo de
Recebimento do objeto ou Recibo.

ctÁusute TERQEIRA - rrA rMDrcaçÁo DE Ftsc,lt DE cÚ.rttrRATo.:
f . p6 afsn.liÍnento ao conüdo no Art. 67 da,l-eí A.666193, fica designado o Sr. Rodrigo W. S.
Revesso como fiscal de contÍato.

UÁUSTTT.A QAARTA - DO VAI,OR:
1. O valor total objeto do presente contrato é de- O.

PaflágrqÍo H,nrcíro: Dos valores que a se refere esta cláusula, será abatido o montante
devido a útulo de ISSQN, nos termos da kgislaçâo Municipal em ügor;
Putâgrato *gando: Caso o objeto deste contrato se enquadre na kgislaçâo em ügor, o
Município fará a retençáo de llo/o (onze por cento) de INSS sobre a máo de obra utilizada, nos

Item I,€scÍí'çAo @de Und Vlr.
UÍ,;Te

Vlr
Tota,l MarcaI-ote
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ctÁvsvt t et rrtrA - rra roRüA DE PAGAtEIitro:

1. O pagarnento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após entrega, com a apresentação da
nota fiscal/fatura na Prefeitura Municipal, à vist€. do respectivo Termo de Recebimento do
objeto ou Recibo.

1.1 - A CONTRATADA deverá manter-se regulariz,ada, Perante o Sistema de Seguridade
Social (INSS) e o Fundo de Garantia por Tempo de Seriço (FGTS), para que o
CONTRATANTE, possa efetuar os deúdos pagamentos.

1.2 - O pagamento a que se refere este item fica condicionado a apresentaçáo da CND (INSS)
e CRF (FGTS) por parte da CONTRATADA, junto com a nota fiscal.

2 - As notas fiscais/faturas que apresentaÍem incorreções seráo devolúdas à Contratada e

seu vencimento ocorrerá após a reapresentação da mesma.

3 - O pagamento será feito mediante crédito aberto em coÍrta corrente em nome da
Contratada.

4 - Quando o Contratante atrasat o pagamento de contas decorrentes das contratações será
apücado o indice oficial INPC/IBGE para atualização mone!ária, nos termos do art. 4O, inciso
XIV, alinea "c", da ki n." 8.666/93.

CTÁVSVT,I sE:TTÁ - I'A Ê,üI§SÁO I'A ,r'TA XTSCTIL:

1. A CONTRATADA quando da emissáo das notas frscais/faturas, deverá fazer constar na
mesma o no do processo ücitatório Pregáo Eletrônico n" 

-/2023 
e Contrato n" 

-/2023.\- ctÁvstfi.t sfuwA- DorAçÃo ORÇAüDI*TÁRIA:

l. As despesas com o presente contrato, correráo por coÍrta da dotaÉo orçamentária:

DESP. ELEMENTO DESCRIçÃO FUNCIONAL DEPARTAMENTO

7913 339039820300
PRESTACAO DE

SERVICOS DE COLETA
DE RE

08.02.10.301.0014.2.042
FUNDO MUNICIPAL DE

SAUDE

7953 339039820300
PRESTACAO DE

SERVICOS DE COLETA
DE RE

08.02. 10.301.0014.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

8033 339039820300
PRESTACAO DE

SERVICOS DE COLETA
DE RE

08.02. 10.301.0014.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

8073 339039820300
PRESTACAO DE

SERVICOS DE COLETA
DE RE

08.02. 10.301.0014.2.042
FUNDO MUNICIPAL DE

SAUDE

8113 339039820300
PRESTACAO DE

SERVICOS DE COLETA
DE RE

08.02. 10.301.0014.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

8153 339039820300 PRESTACAO DE 08.02. 10.301.0014.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE

{* }t
termos da IN-SRP O3|2OO5, devendo, para apuração da base de cálculo, deduzir os valores
relaüvos à utilização de equipamsllqs e materiais previstos neste contrato.
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SERVICOS DE COLETA
DE RE

SAUDE

8273 339039820300
PRESTACAO DE

SERVICOS DE COLETA
DE RE

08.02. 10.301.0014.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

ctÁvsvtl orrAva - Ixrts pRA!rcs, DÁs coÀIDrçtlts E Do LNL rre DTIItrRBGA rx)
oerdlo rrAue,tteçÃo:

l. Os produtos/ serviços, objeto da preseÍrte ücitação, deverão ser entÍegues no prazo de até

Effi, dias úteis, contados da solicitação de entrega emitida pelo órgão respons'ável,
e/ou via e-mail, pelo periodo de até 12 (doze) meses, sendo, contudo prorrogável por igual
período se for de interesse da administração, devendo este ser cumprido pela contratada, sob
pena de rescisáo e demais saníoes previstas neste Edital e na ki n" A.666/93 e alterações.

2. Os serviços deverão ser eÍrtregues de acordo com as marcas indicadas na proposta de
preços,

ctÁvsvte rw»uá - DA y,/GEIr]IA:

l. O prazo de vigência terá início em com término em sendo,
contudo prorrogável por igual perÍodo se for de interesse da administração.

ctÁusvtnDfuNA:

1. A CONTRATADA náo poderá ceder a tercekos as obrigações oriundas deste contrato, sem
prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE.

ctÁusute rrfuA PRTÚETRA - Rtsc[sÂo:

1. O CONTRÂTANTE poderá rescindir administrativa.mente o presente contÍato nas hipóteses
e condiçóes previstas nos artigos 78 e 79, no que couber, da Lei 8.666193, sem que caiba à

\- contratada direito a indenização e sem prejuizo das penalidades. Poderá ainda ser rescindido
por interesse da adninistraÉo, devendo nesta hipôtese o CONTRATANTE notificar a
CONTRATADA com antecedência de 3O (trinta) dias, náo sendo devida neste caso nenhuma
indenizaçâo ou pagamento além do estabelecido na Cláusula Quinta, pelos dias que
efetivamente tenha prestado os serviços.

uÁTT$TIA DfuJTA SWTINDA:

1. A COMRATADA deverá conceder üwe acesso aos documentos e registros contábeis da
empresa, referentes ao objeto contratado, para os servidores dos órgãos e entidades públicas
concedentes e dos órgâos de controle interno e externo.

cTÁvsVTI DfuTÜA TDRCEIRA- DAS ÜWTAS DT SATçOT§I ADüINISTRATIyAS:

1. A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas
neste instrumento ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das
saÍrçóes legais, Art. 86 a 88 dal,eí 8.666193 e responsabiüdades civil e criminal:
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a) O,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitâdo,
calculado sobre o valor correspondente a parte inadimpüda, até o limite de 9,97o (nove
vírgula nove por cento);
b) até 10% (dez pot cento) sobre o valor do coÍrtrato, pelo descumpri:nento de qualquer
cláusula do contrato, exceto prazo de entrega;
c) Ao proponente que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta náo celebrar o
contrato, deixar de eÍrtregaÍ ou apresentar documentaÉo falsa, exigida para a licitaçáo e/ou
contrato, ensejar o retaÍda-ú.eÍrto da execução do certame e/ou contrato, nào mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, poderáo ser apücadas, conforme o caso, as
seguintes sanções, sem prejuízo da reparaçáo dos danos causados à (citar o órgão) pelo
in-frator:
1) advertência;
2) multa;
3) suspensão temporária do direito de licitar, de contrataÍ com a Admiaistraçáo pelo prazo de
até 05 (cinco) anos;
4) declaraçáo de inidoneidade para licitar e contrataÍ com a Administração Púbüca enquanto
perdurarem os moüvos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;
d) Nenhuma sanção será aplicada sem o deüdo processo administrativo, que prevê defesa
préüa do interessado e recursos nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao
processo.

cr.áusuIá DfuraA QaAx:TA - rrrsptsás.E tÀrcÁRc(xt socÍars:

1. A inexecução total ou parcial do presente Contrato ensejará a sua Rescisáo, arcando a
CONTRATADA com as conseqüências contratuais, suas responsabilidades e sanções prevista
na Lei n" 8.666 /93.

ctÁvsvt t DfurtA sÉruA - Ar,mconRurt,Áot

1. As partes declaram conhecer as norrnas de prevençâo à cormpção previstas na legislaçáo
brasileira, dentre elas, a ki de Improbidade Ad:rrinistrativa (l*i n" a.a29 /19921, a I*i rf
12.84612013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execuçâo deste contrato,
nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou
aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto
por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doâçâo, compensação, vantaSens financeiras
ou beneficios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática
ilegal ou de cormpção, bem como de malipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro
do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato,

{{ i

1. Correrão à conta da CONTRATADA todas as despesas e encargos de natureza trabalhista,
preüdenciária, social ou tributária, incidentes sobre o forneciroento o§eto deste Contrato.

qÁT,sT,IA I,fuJÜA QUIITTA:

1. A abstençáo por paÍte do MUMCÍPIO da utilizaçáo de qualquer direitos ou faculdade que

\_ lhe assistam em razão deste contrato e/ou da lei náo importará em renuncia destes mesmos
dieitos ou faculdades que poderão ser exercidos a qualquer tempo,

ctÁvsutt DfurüA sExrái
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devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajarn da
mesmaforma.

qÁasarA DfuNA oÍTAva - rras s/rr{çúts PáRÁ o cÁso rrg lr{arrrüPr&üE Íro:

I - Ficará impedida de licitar e contrataÍ com a Administraçáo direta pelo prazo de até 5
(cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, fisica
ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7" da Lei federal n" 1O.52O, de 17
de julho de 2OO2 e posteriores alterações.

uÁÍ,s,[,TA I'fuTÜA ]UOÀZi - I,AS ALTF;NA(Ú,ES:

1. Nas contratações em que se façam necessárias inclusões de qualquer elemento não
constaflte do presente, seráo efetuadas por "ANEXO ou TERMO ADITIVO", que integrarão o

ctÁvsvtl W@É§IüA - DO trtORO:

1. As partes contÍatuais fic^ttr obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante
o Foro da Comarca de Xambrê, Estado do Paraná, nâo obstante qualquer mudança de
domic{io da CONTRÂTADA que, em razáo disso, é obrigada a manter um representante com
plenos poderes para receber notificaçáo, citaçáo inicial e outras medidas em dteito
permiúdas.

Justas e contratadas, firmam as partes este instrumento com as testemunhas presentes ao
ato, a firn de que produza seus efeitos legais.

Alto Paraíso, ** de ***** de 2023.

DERCIO JARDIM JUMOR
Prefeito Municipal Contratante

Contratada

Testemunhas

* Se necessário a presente minuta será alterada para eventual adequaÉo a legislação
vigente.
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DE: COMISSÃO PERUAIIEr{TE DE LICITAçÃO

PARÂ: A§SESSORIA .NTNÍUTCA

Encaminhe-se ao Departamento Jurídico o Processo Administrativo
n" 046/2023, modalidade Pregáo Eletrônico n. " O27 /2023, tendo em zd,sta de
ter sldo hngqnado no quo'l cn ríarnoa dltzl retlflcado para análise e
posterior emissáo de parecer Jurídico.

Sem mais para o momento renovamos nossos votos de esüma e

t{ }t

consideraçáo.

Alto Paralso -
I

Pn, rS aeDa\ de 2023.

\

I\

r-7II tc (.{. (.
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PARECER JURÍDICO

Pregão EIetrônico \' 027i2023

Processo Administrâtivo n" 01612023

Objeto: "Contratação de empresa para realizar serviço de coleta,
transporte, tratamento e destinação final dos resíduos de saúde Grupos
A, B e E, conforme tabela RDC da ANVISA, conforme condições,
quantidades, cxigências e cspecificaçõcs estabelecidas no Anexo I -
Tcrmo de Rcferência, no Edital c seus anexos."

A licitação em análise é aquela de que trata o Edital de pregão Eletrônico
n" 027 12023, iniciada pela Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, objetivando a ionrraração de
empresa para realizar serviço de coleta, transporte, tratamento e destinação final dos residuos
de saúde Grupos A, B e E, conforme tabela RDC da ANVISA.

Após emissão de parecerjurídico favorável á fase interna do presente
processo licitatório, o Edital de licitação foi impugnado novamente por outra empresa
CETRJLIFE - TRATAMENTO DE RESIDUOS DE SER!'IÇOS DE SAÚDE LTDA, A

qual solicitou a retificação de cláusula editalicia que condicionava o tratamento
exclusivamente através de incineração.

Estando, portanto, regular o processo licitatório até aqui, respeitando
todos os requisitos legais referentes a esta etapa do procedimento, esta hocuradoria Jurídica
da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, nos termos do Art. 38 Parágrafo único da lri
8666193 dá parecer favorável à-aprovação do Edital republicado e da nova minuta do

op

SO l5 de Maio de 2023.

Roberto Gonçalves Delfim
Procurador Municipal
oAB/PR 58.768

Il4

Contrâto Administrativo.
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REÁyrso DE,Jcrraçáo
PROCESSO ÁDilIMStRATTYO If O46nO23

pnreÁo rt etnômcp - rP o2zno2s
O A vm&rc IrE ALTO PARAÍSO, Estado do Paraná, toma público, para conhecimento a quem
interessar possa, que de acordo com o legislação em vigor, encontra-se aberta LICITAçÂO, tW
UOITALIITAITE PREíIAO, I{A ÍO,RüA DLÉII.ONICA, para o seguinte.

OBIEIO: "@JrTRATAúO DD F,UPNSSE PARA RD,ALIZAR STRYIçO DE SOLEIA,

"RÁrtsFoRTt, 
TRÀTAIüENr\O D DESTII,üIçÃO ErriÍáL DOS RE§TDUOS DE SA(LDE GRUFOS Á,

B E D, OONE0,RTD TABEIA RI'C I'A áJVYISÁ, OOilNORüE AONDIçÕDS,, QUAII'TII'AI'aiS,
EErcÉrrctás E ESPEl]mcáçÚ,DS eStaSr;,WOtS IuOÁ.EXO.Í - TERüO DD RDFOAÊttrc4
NO EI'fiAL E SE['S ÁMDTOS.

Ifor teÍmor do artfo 48, tncfuo I, ds Iêt Complemeatar t2g |A0í)6, eltcredo peta Let
ConplcncntaÍ 14712014, a pÍêlcntc ltcltação fico. estaárlec-ldo à ptloddada dc
confrataçúo In a, ar UEI, UE E EPP.

Em conformidade com o Artigo 48, §3', da Lei ComplementâÍ 123/06, alterada pela ki
Complementar 147 /14, § 4", do Artigo 2" da Lei târ M n" 109 2021, visando
a fomentar o comércio local

Entende-se como Iggiqg a
Microrregião de Umuarama, assim definida Instituto Brasileiro de e Estatistica,
com dendo os tes Municí

conforme Lei Complementar Municipal n" lO9 /2021 de O8 de
Junho de 2021.

TIFO: MEüOR PREçO FOR IrW
RECEBIUEITT'O DAS PROPIOSf,AS: Até as O8h00min do dia3OlOS/2O23.
AAERTITRA E JIIIÂAUEI{TO DAS PROFOSTAS: Das 08ho1min às 08h15min do dia

- 3O/osl2o23.
nricro DA sEssÂ,o DE DISPUTA DE PREÇOS: às 08h l6min do dta 30 / 05 / 2023.
VâLOR TOTAL DA LICITAçÃO: R$ 35.295,96 (trinta e cinco mil duzentos e noventa e
cinco reais e noventa e seis centavos).

subsidiariarnente, no que couberem, as disposições da Lei Federal n" 8.666, de 2l de junho de
1993, Decreto Federal no 5.45O de 3l de maio de 2OO5 e 5.504 de 05 de agosto de 2OO5, Decreto
Federal rf 7.892/2013, da Lei Complementar L23/2006, Lei Complemettar L47 /2014, Decreto
Federal lO.O24 /2019 e demais nofi[as regulamentares aplicáveis à espécie.

O edital e demais documentos pertiÍrentes a presente ücitaçao poderão ser apreciado e
fornecidos na Prefeitura Municipal, no horário das 7:30 às ll:3O e das l3:O0 ás 17:OO, maiores
informações pelo telefone (441 3664-1320 ou no site
www.bll.ore.br. conforme art.32 da Lei Federal 8.666193.

www.altoparaiso.pr.gov.br ou em

atsblxláo à ptffiàc dc ozltffia4,úa gqz
ecmP"e*,s dé o HttttÍ;
do trg.llot

','ltry1P4
WsFn; §ôo .br!El/arlblr,E&; ,@"
Wrú|ER; ,úá/P*,

AÍfl^ mrylrllP$
e @pR;
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voltàr

EdÍtar processo licibtono

omDo. 
^ro,x.. 

Lod.llrl.d. d.t..... ia!.|t.ô. inío,n' , - 13 i,Ío.Dtr) no §tra-AÍ

Arrc' 2; -

E:rtidade Exeortor-a MUNICIPIO DE ÂLTO i . 
':)

No licitaÉo/dispensâ/inexigibilidade* 27

i,lod.lidade. PrRão

Número edatal/processo* 0462023

DescriÉo do Obieb'

FoaÍia de Ávdido ifenor PÍÊço

trota(Éo Oílamentárrâ 
j

r.ôs prov€ri.nt...l. or!.ni.ho. i.t. ..lon.i./dulti'. .,, lé .ré
a lici:aÉo util@ estes recursog? !

ccÉ{TMÍaçÂo DE Eri : :ÀRÂ REAUZAR SERV!çO DE @tErA
TnÁÍ{SIORÍE, TMTi;, , : DEfiNAÇÃO FIMI- OOS RESiDUOS DE SAÚOE

GRUPOs À 8 E E. CC ': ] }.: 1Â8ELA ROC DA ANVISA. @NFORII{E

@{DIçÕES,QlJÁXr;: :fSÊNCtÀSEESPECIFICÂÇõESESTÂEELfCIDAS

R€ço hánmo/ReíeÉncia de pí@ - 35.295,96

Oata de tÀnçameíÊo do Edltd 761M12023 :

Dab Âbe.turô das Propostâs Lsl05l2o23

I{OVA Data ÂbeÍtura das Proposlãs 3OlOsl20z3

DÉ de caícdaneíto da uttaéo f -:
Há lta|s edúji&-' ': iPP/ME? SÚn

tiá cota de Panidpa{r'''..'' L??klE,

TràErsê de obra ao.n erilàtia de c.rb6nfata, . .' ÊpP/MP

Há ptrilriíade pâÉ a@is(Aes de misoernpÍesaÉ re(. .. - )cãis?

CPF:66 ,$8971(LAgqú)

;

Pêr(€írtuôl de pattkipoÉo: ! O,OO i:__ 1

https://servicos.tce.prgov.br/TcEPR/Municipâl/aml/Edftâr'.' -:. Compra.âspx 1t1

I

I

I

I

I

I

t*.-..-l
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A/C: Setor de Licitações - Pregoeiro (a)

Assuntor Impugnaçâo

PRE,GAO E,LETROMCO N" O27NO23

BIO RE§ÍDUoS TRANSPORTES LTDA. pessoa jurídica de direito
privado, inscrita no CNPJ sob no 08.680.158/0001-61, com sede na Rua Abrão Nacles, n" 5I4 -
Parque Industrial e Comercial Abrão Nacles - CEP 87207-500 - Cianorte-Pr, neste ato representado
pelo seu outorgado infra-assinado, com fulcro no ITEM 11 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDTTAL E
DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO, tempestivamente vem à presença de Vossa Senhoria,
apresentar !@@p!1SQ, contra o Edital PREGÃO ELETRÔNICO N" 027n023, com previsão
para ser realizado no dia 30 de mai o de 2023 as 08h00min.

A BIO RESÍDUOS TRANSPORTES LTDA é empresa especializada
em coleta, transporte e encaminhamento para tratamento dos Resíduos dos Serviços de Saúde, atuando
há mais de 17 anos neste segÍtento de mercado, participando e se sagrando vencedora em diversas
licitações dos Govemos Municipais, Estaduais e mesmo Federal.

Assim, infelizmente a peça editalícia em aprÊço, nos apresenta a falta de
documento na qualificação técnica. Sem desrespeitar o trabalho da Comissão de Licitação, esta
signatíria afirma seu interesse em participar e oferece a presente impugnação ao edital, contando com
sua sensibilidade e a compreensão.
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(1) -DOS FATOS ST]BJACENTES

01 - Trata-se de edital referente PRD,GÃo ELETRÔNICo N"
O27t2O23 do tipo "MENOR PREÇOPOR LOTE", cujo objeto é *CONTRATAÇÂO DE EMPRESA
PARA REALIZAR SERVIÇO DE COLETA, TRÂNSPORTE, TRATAMENTO E

DESTINAÇÁO FINAL DOS RESÍDUOS Df, SAÚDE GRT]POS A, B C E, CONFORME
TABELA RDC AI\TUSÀ CONT'ORME CONDIÇÔE§, QUANTIDADES, EKGÊNCIAS E
ESPECIFICAÇÔNS TSTMBITCIDAS NO ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA, NO
EDITAL E SEUS $TEXOS".

02 - Esta impugnante, com interesse em participar do certame em apr€ço,

fez a aquisiçlio do edital e compulsando-o, se deparou com uma irregularidade:

Em análise ao referido edital PREGÃo ELETRÔNICo N" 027t2023, em

observação à pauta do item 7.5 - QUALFICAÇÃO TÉCNICA, somos surprcendidos com a ausência

de exigência da LICENÇA DE OPERAÇÀO Do TRATAMENTo referente aos resÍduos por

INCINERAÇÃO, documento essencial para a devida comprovação de tratamento adequado e eficiente

dos resíduos:

Quando olhamos paÍa o termo de referência junto ao edital nos é

ordenado ao tratamento térmico ou autoclavação dos resíduos coletados de acordo com a sua

classifi cação, vejamos:

--

I-

a

Se essa é a recomendação do próprio órgão licitante, vejamos entiio e

eficiência e a real necessidade do tratamento atraves de incineração do resíduo relacionado ao GRUPO

B (QUiMrCo).

Devemos então iniciar dizendo que a real necessidade do tratamento dos

resíduos do GRUPO B (QUÍMICO) através do pÍocesso de INCIIÍERÂÇÃO se deve ao fato de ser

uma pnitica sustenüível e traz beneficios ao meio ambiente desde de que realizadas dentro das normas

2
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estabelecidas por Lei, e não somente isso, devemos falar na eficiência da incineração, onde os resíduos
são queimados em fomos e ou em uma usina própria para o proc€sso, levando os resíduos no formato
de cinzas inertes, reduzindo os resíduos químicos em basicamente 90%, resultado das altas
temperatuÍas.

Podemos dizer que são cada vez mais rigorosas as normas que são

estabelecidas para a operação de incineradores, aonde os tomam cada yez mais seguros
ambientalmente e socio politicamente preferíveis às outras alternativas de tratamento e disposição final
de resíduos, e principalmente quando falamos sobre os resíduos perigosos e contaÍninantes.

Nos dias atuais, a modemos métodos de incineração de resíduos dotados
com sistema de controle contínuos das variáveis de combustão, tanto na câmara primária quanto na de
pós-combusÍto, depuração de gases, controle de temperatura.

Quais os resíduos que devern passar por este pÍocesso, devemos nos
perguntar. São os resíduos coúecidos como resíduos perigosos, os que apresentam um grande risco
biológico ou químico, propriamente dito os resíduos hospitalares e de laboratórios, como por exemplo,
os destacados dentro do GRUPO B, vejamos:

GRUPO B

BioAccess

ResÍduos coÍrtoíldo Fodutos quími:G quê â!Íês{ntam peÉorhsiiarle à saúde públi:a or
ao mêb amt iqrto, dependendo de suas HdeÍííÍ;as de irdanraffiade, corrcivilade,
ÍBalhridade, toxk*rado, caÍcilog€nícidade, teratog€Íriddâe, mut4eniirlade e qumtidads.

- Produtos farmacàÍiros

- ResÍduc de sanenG6, d,esinHantes, kinÍestantes; Í6HuG conteído metais pesde;
reagenbs ga hbonatórb, hdusive os recfbúes contaminadc por estas.

- Eftrsrt€s de píocessadde dê im4rxn (Íevdadses e ftaees).

- EffIentês ôs €quirrnentos autoínaüzafu ulíizados em g#ses dtnbas.

- Dêmab pÍodutos coílsk eradG p€ÍirGG: tôxir:oe, corrcivre, irffamáreis e reatiwe.

Estes resíduos classificados dentro do GRUPO B são altamente perigosos
e é nítido a necessidade dos mesmos serem tratados dentro do processo de incineração, para que não
ocorra riscos ambientais, processo de risco que o órgão licitante colre caso a empresa contratada faga
de maneira inapropriada o tratamento e a destinação final, por que falamos que o órgão licitanrc corre
o risco também na devida inegularidade, pois o mesmo é corresponúvel pelos resíduos gerados e
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tratados, destinados de forma incorreta" vamos verificar o que cita Lei 12.30512010 da Política
Nacional de Resíduos Sólidos.

Quando falamos em tratamento dos resíduos acondicionados no

GRUPOS e 1qUÍUICOS; dispostos em aterro industrial de classe I, falamos em riscos que órgão
público estaná conrendo, pois dentro da Lei estes resíduos podem ser direcionados diÍ€to no ateÍÍo?
Podern! Porém como dissemos, caso o aterÍo onde esüio dispostos estes Íesíduos sem o úatamento por
INCINERAÇÃO veúa sofrer alguma caüás§ofe ambiental, algo que venha degradar o meio ambiente,

o órgão público é conesponsável por estes resíduos que estão no at€rro, pois estes rcsíduos são

altamente químicos e contaminados.

Quando estes resíduos são tatados através da INCINERAÇÃO, estes

resíduos são reduzidos acima de 900lo em cinzas, tomando seu volume muito baixo, tomando-o inerte e
sem a devida contaminação, trazendo uma segurança ainda maior para o órgão público que gerou estes

resíduos, pois saberão que os mesmos foram tratados de uma forma mais eficaz.

M Zl. ls peses fldcas ou irídix ÍeHids m ãt 20 são respomáveis pda hpl€írHúação e
op€ÍflrmalLEÉo ttbgrd do flan de geí€nclxÍElb de resiÍl6 sdkb âSoya& peO orgão oÍrpdflte m Ema do
aL24.

§ t! n mffi@ de seíYl;os rte coteu, final

Outro fator que podemos citar, são as discussões implantadas pelos

fóruns organizados pelo TCRSC, onde os mesmos defendem a necessidade de uma política
sustentável e cada vez menos os riscos de desastres ambientais em ATERROS.

DestacaÍemos aqui, um trecho do fórum realizzdo no estado de Santa

Catarina, onde debatem sobre a necessidade de cada vez menos gerar resíduos e destinalos de forma
inconeta" inapropriada e com alto custo ambiental e com mais degra.dação ao meio ambiente.

t{â opoÍhJír*bde. c píofissionâis do l A apíesefltâram a etenplc do Programa'Peosq Logo

Oestind bssado em três pibres togísticô Rãrêísã; Est uturôs parâ a tflplâotação da Coleta

Sderiva:

Destacaremos mais um trecho onde o Secreüírio de Qualidade Ambiental
do Ministério do Meio Ambiente, André Luiz Felisberto França, diz:
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O Senrinário encerrsr-se com e Êôlestrâ telêprêseo.ial do secretário de Qualk àdê Àírüiental

do llinistério do tâeio Ârnbimta Á*dré Luiz Felisberto Fíança Pãr. ele,

o
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contexto, o secíetário reforçou que a reciclagern é

uma aliada nâ geíãção de ernpregos, na eficiência energética, na racionalização do uso da água

e na preservação dos recuísos ílâturais, alérn de contribuaí pâra a r€dução do impâcto dâ

poluição.'Por isso, eventos como o Seminário Resíduos Sólidos Urbanos são impoÍtantes

quando se compãÍtilham alternattvãs e caminhos possíveis para se melhorar o destino dos

rxíJuos sólidos dô Bíirsili sâlieírtou.

O fato de algumas empresas não quererem a pútica do TRATAMENTO

a8avés da INCINERAÇÂO, demonstra que provavelmente as mêsrnas não possuem a qualificação e

licenças para a pnítica do referido tatamento e/ou NÃO querem realizar a pnítica do tratamento por

INCINERAÇÃO por não estarem comprometidas com o impacto ambiental positivo que causa quando

é tratado os resíduos químicos através da INCINERAçÃo.

5
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Neste momento estamos apresentando um fórum rcalizado no estado de

Santa Catarina, onde está localizada algumas empresas que defendem que NÃO há necessidade de

TRATAMENTO através de INCINERAÇÃO, indo contra as recomendações discutidas pelo póprio
TCUSC, onde o lema tem sido a pnática de um desenvolvimento sustentável da destinação final dos

resíduos, e como já citado anterioÍmente o Úatamento através de INCINERAÇÂO é algo totalmente

seguro ambientalmente, devido as nonnas que vem sendo implantadas.

Vamos destacar como um fato importante e que reafirma a política

sustenável ambiental, o fato do Exérrito, através do Ministerio da Defesa no Pregão Eletrônico n'
0212023, tornou público que o HOSPITAL GERAL DE CLJRITIBA realizará uma licitação onde o

objeto de contratação é a coleta, transporte, tratamento e disposição final de resíduos de serviço de

saúde e que os mesmos devem ser tratados através de INCINERAÇÃO, verifiquemos a prágina 28 no

termo de referência:
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Grupo E: pcrfxroccrtaate c rãr:asiy*s
Coleta Trryute, Trataceata e aDisposição
Fizal Âde$rae ds Reí&ros de Saviço de
Sa:lde- Devm ss submidos a ftÍarç*to por
prscesso çe sejacoryarivel com§ível Itrde
irativryãc mirobiaaa FaB ss subgnrpos Â1, e
Â4e

R3§iDUOS Ix} GR{'P(} B

Â CoI€úa, o Tmasporte, o Tra&rnsrta e a
D*ryar*çãc Fiml Ádqada de Rsíduos de

Dispcsi§o em Âterro Classe I.
Mdicasentcs ca#mirados e vacidm e
&amss de medic*me*tos px tso, {xeros cs
*atireop*àsicos e citostrâticos), bsrâ de
cddeirâ e de drÍos da cozi*ha" at*s & tbta
corte*do Í6í&r§, *ascos vazios de poántos
quiricoa, rcsídrl§s coateodo metais pe*ados-

&rviço dÊ Saride-
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Reafirmando ainda mais o ponto de vista, discutido nos fóruns,

apresentados neste pedido de impugnação, onde a real necessidade do tratamento através do sistema de

INCINERAÇÃO, e sendo assim, para que ocorra este procedimento as empÍesas devem também

apresentar a LICENÇA DE OPERAÇÃO og rRaraÀ,gt{To POR INCINERAÇÃo.

2) DO PEDIDO

Em consideração a isso, requer-se a presente IMPUGNAÇÀO julgada
procedente, com efeito para:

1. lnclusão da Licença de operação e/ou Autorização Ambiental da empresa que trataní os

resíduos com atividade de tÍatamento térmico de resíduos por incineração, emitida pelo órgão
estadual e/ou Mmicipal de meio ambiente;

2. Determinar-se a republicagão do Edital, corrigindo o vício apontado, reabrindo-se o prazo
inicialrnente previsto, conforme § 4o, do art. 21, daLei rf 8.666193.

Termos em que, respeitosamente, pede deferimento.

De Cianorte (PR) para Alto Paraíso @R), em24 de maio de 2.023.

a

MARCELO

GONCALVES

DIAS:03795 2023.0524 15ú7ír {3',00',

BIO RESÍDUOS TRANSFORTES LTDA
CNPJ: 0t.680.158/0001{1
MARCELO GONÇALVES DIAS
ADMIMSTRADOR
RG: 7.731.932{ §ESP/PR
CPF: 037.950.069{8

Assinado de forma digitalpor
MARCEI.O GONCALVES
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MIMSTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

HOSPITAL GERAL DE CTJRITIBA

E-mail: pregoeirohgecl@gmail.com

EDITAL

SERVIÇOS CONTINUADOS SEM DEDICAÇÃO EXLCUSTVA

PREGÃO ELETRÔNICO N" O2l2023

Processo Administrativo n." 6457 8.012729/2022-91

Toma-se público que o HOSPITAL GERAL DE CURITIBA, UASG Primríria
160223, CNPJ 09.579.96410001-00 e UASG Secundrária 167223, CNPJ
09.579.96410002-91, por meio do(a) Pregoeiro e equipe de apoio, designados pelo
Boletim Intemo no 4, de 06 de janeiro de 2022, sediado na Praça Marechal Alberto
Feneira de Abreu, Jno, Batel, Curitiba.rP& CEP: 80.420-020 , realizaá licitação, para
registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob a formã de
execução indireta" nos termos da Lei n' 10.520, de l7 de julho de 2OO2, do Decreto no
10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto 9.507, de 2l de setembro de 2018, do
Decrao n" 7.746. de 05 de junho de 2012, do Decreto n'7.892,de23 dejaneiro de 2013,
das lnstnrções Normativas SEGES/MP n'05, de 26 de maio de 2017 e n'03, de 26 de
abril de 2018 e da Instrução Normativa SLTI/MP n" 01, de l9 de janeiro de 2010, da Lei
Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006, daLei no 11.488, de l5 de junho de
2007, do Decreto no 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a
Lei n'8.666, de 21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste Edital.

Data da sessão:l9 nín023
Horário: 09 lloras.
Local: Portal de Compras do Govemo Federal - https:/lvrww.gov.br/compraVpt-br
Critério de Julgamento: menor preço por item
Regime de Execução: Empreitada por Preço Unitário

r. DOOBIETO

l.l. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a
contÍatação de serviços continuados de coleta, transpoÉe, tratamento e disposigão
final de resíduos de serviço de saúde sem mão de obra exclusivq conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Fiital e seus anexos.

1.2. A licitação seú dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de
Referênciq facultando-se ao licitante a paÍticipação em quantos itens forrm de seu

inteÍesse.

CâIlle Naciard dê lroddc ê ú.jtaçõos ê CoítáG Adrinistraüto§ dB Côírsüb.iâ€êrd
Edrá rEdcro pc-â F,ÍEgàó Et€rüri.o: S€Ítiço§ Cdíjnoádos sem úo dê obrâ
Atralizaçáo: Fffii,or2d22
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1.3. O criterio de julgamento adotado seni o menor preço do item, observadas as

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DOREGISTRODEPREÇOS

2.1. As regras referentes aos órgilos gerenciador e participantes, bem como a eventuais

adesões silo as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DOCREDENCIAMENTO

3.1. O Credenciamento é o nível brísico do registro cadastral no SICAF, que

permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua

forma elefônica.

3.2. O cadasuo no SICAI deverá ser feito no Portal de Compras do Govemo

Federal, no sítio https://www.gov.br/compraVpt-br/ por meio de certificado digital

conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

3.3. O credenciamentojunto ao provedor do sistema implica a responsabilidade

do licitante ou de s€u repres€ntante legal e a presunção de sua capacidade tecnica

para realização das transações inerentes a este Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações

efetuadas em seu nome, assume como Íirmes e verdadeiras suas propostas e seus

lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu repÍes€ntant€, excluída a

responsúilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso,

ainda que por teÍceiros

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados

cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responúveis pela

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos

regisEos tilo logo identiÍique incorreção ou aqueles se tomem desatualizados.

3.5.1A não observância do disposto no subitem anterioÍ podení ensejar

desclassificação no momento da habilitação

4. DAPARTICIPAÇÃONOPREGÂO.

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja

compatível com o objeto desa licitação, e que estejam com Credenciamento regular

no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme

disposto no art. 90 da IN SEGES^/ÍP no 3, de 2018.

4,1.lOs licitantes deverão utilizar o certificado digital Para acesso uu,

Sistema

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:

CàrÍrir Narsrii d€ xod6 d. LidEíe. . c«rrío. Aôilaf.tl/os dâ Cmf,rtrÍ.€íd rk udáo
Edtd í*lo Fs ÊElb Eb!üI(or S€Íviç6 Coín Ípd6 s{rn íe d€ oÔ.4
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4.2.1Proibidos de participar de licitações e celebrar contràtos

administrativos, na forma da legislação vigente;

4.2.2Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.2.3 Estrangeiros que não teúam representação legal no Brasil com
poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou
judicialmente;

4.2.4Que se enquadrem nas veda@es previstas no artigo 9o da Lei n"
8.666, de 1993;

4.2.5 Que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvênciq em
processo de dissolução ou liquidação;

4.3. Nos termos do art. 5" do Decreto n" 9.507, de 2018, é vedada a contratação
de pessoajurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de diregão, familiar
de:

a) Detentor de cargo ern comissão ou função de confiança que aire na área

rcsponúvel pela demanda ou contratação; ou

b) De autoridade hierarqúcamente superior no âmbito do órgão contratante.

4.3.1Para os frns do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge,

o companheiro ou o parcnte em linha reta ou colateral, por
consanguinidade ou aÍinidade, até o terceiro grau (Súmula
Vinculante/STF n' 13, art. 5o, inciso V, da IÉi no 12.813, de 16 de
maio de 2013 e art. 2o, inciso III, do Decreto n." 7.203, de 04 dejunho
de 2010);

4.4. Nos t€rmos do art.7" do Decreto no 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a

utilizaçâío, na execugão dos serviços contratados, de empregado da futuÍa ContÍatada
que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de
confiança neste órgão contratânte.

4.5. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalaní "sim"
ou'trão" em campo proprio do sistema eletrônico, relativo à seguintes declarações:

4.5.1. Que cumpÍ€ os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei
Complementar n" 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

4,5. I .l .Nos itens exclusivos para participação de microempresas e
empÍesas de pequeno porte, a assinalação do campo 'hão"
impediná o prosseguimento no certame;

4.5.1.2.Nos itens em que a participação não for exclusiva para
microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalaçiío do
campo "não" apenas produziÉ o efeito de o licitante não ter
direito ao üatamento favorecido previsto na lri Complementar

c*'fr Naiaa (b Lod6 rb Lidt iô.. 6 cdl!Éc rrdliíi3tÍra!6 da ct,r!d!n.4rd d. uriáo
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4.5.2. Que esüá ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus

anexos;

4.5.3. Que cumpre os rcquisitos para a habilitação defrnidos no Edial e que

a proposta apresentada está em conformidade com as exigências

editalícias;

4.5.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame,

ciente da obrigatoriedade de declarar oconências posteriores;

4,5,5. Que não emprcga menor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de

14 anos, na condigão de aprendiz, nos termos do aÍtigo 7', X)O(III,
da Constituição;

4.5.6. Que a proposa foi elaborada de forma independente;

4.5.7. Que não possui, em sua cadeia produtivq empregados executando

trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III
e IV do arc l" e no inciso III do aÉ. 5'da Constituição Federal;

4.5.8. Que os serviços são prestados por empresÍs que comprovem

cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam

à regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto

no art.93 da Lei no 8.213, de 24 dejulho de 1991.

4,6. A declaraçiio falsa relativa ao cumprimeno de qualquer condição sujeitaú
o licitante as sanções previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRD,SENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCTMENTOS DE
HABILITAÇÃO

5.1. Os licitantes encamiúarão, exclusivamente por meio do sistema,

concomitanternente com os documentos de habilitação exigidos no edital, pÍopostâ

com a descrigão do objeto ofertado e o preço, até a data e o honírio estabelecidos para

abertura da sessão pública" quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de

envio dessa documentação

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação
exigidos neste Edital, ocorreú por meio de chave de acesso e senha.

5.3, Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitagão
que constem do SICAI, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos

dados constantes dos sistemas.

5.4. As Microempresas e Emprcsas de Pequeno Porte deverão encaminhar a

documentação de habilitação, ainda que haja alguma resrrição de regularidade fiscal
e trabalhistq nos teÍmos do art. 43, § l' da LC n" 123, de 2006.

CgrE! Nrr.ni ô XdEc ô Lrd@. s Cqle^díidsânlo6 dâ edlirbíiàaâ.d 0s Únri
Edtd íÉ.blo F:. Píqab El€!üria Sâ viçú cdlituá(bs gr íÉo (b oúã
anrdz.(er F.{dõ2t22

no 123, de 2006, mesmo que microempresa, ernpresa de

pequeno porte ou sociedade cooperativa.



liiL

5.5. Incumbiú ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico

durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da

perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo

sistema ou de sua desconexão.

5.6. Até a abertura da sessão pública" os licitantes poderão retirar ou substituir

a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema

5.7. Não serí estabelecida" nessa etapa do certame, ordem de classificação

ontÍe as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos

procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante

melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e

para acesso público após o encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DÂPROPOSTA

6.1. O licitante deveÉ enviar sua pÍoposta mediante o preenchimento, no sistema

eletrônico, dos seguintes campos:

6.1.1 Valor unitrârio e total do itEm.

6.1.2Descrição do objeto, contendo as informações similares à
especificação do Termo de Referência

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estaÍão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tribufírios, comerciais e quaisquer outros que incidam

direta ou indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o

preenchimento do modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme

anexo deste Edital;

6.3.1 A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual

equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e

inceúos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale

transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente

em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da

licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos

incisos do §l' do artigo 57 da Lei n' 8.666, de 1993.

6.3.2 Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se

revele superior às necessidades da contratante, a Administração

devení efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras

contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados,

concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de

adequação contratual do quantitativo necessário, com base na alínea
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"b" do inciso I do art. 65 da lri n. 8.666193 e nos termos do art. 63,

§2" dâ IN SEGESÀ,ÍP n.5/2017.

6.4. A empresa é a rÍ,nica responúvel pela cotação corÍeta dos encargos triburários. Em

caso de erro ou cotação incompatível com o regime tribuúrio a que se submete, serão

adotadas as orientações a seguir:

6.4.1Cotação de percentual menor que o adequado: o percentual sená

mantido durante toda a execução contratual;

6.4.2 Cotaçâo de percentual maior que o adequado: o excesso será

suprimido, unilateralmente, da planilha e haveÉ glos4 quando do

pagamento, e/ou redução, quando da repactuação, para fins de total
ressarcimento do débito.

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em p€rc€ntuais

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada

apÍ€sentaÍ ao pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da

adequação dos recolhimentos, para os Íins do previsto no subitem anterior.

6.6. Indeper, denrcment€ do p€Í§€ntual de tributo inserido na planilhq no pagamento dos

serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.7. A apresentação das proposas implica obrigatoriedade do cumprimento das

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de

RefeÉnci4 assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus

termos, bem como de fomecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

necessários, ern quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual,

promovendo, quando requerido, sua substituição.

6.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear

qualquer alteraçiío, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outo pretexto.

6.9. O prazo de validade da proposta não sení inferior a 60 (sessenu) dias, a contar da

data de sua apresentação.

6.10. Os licitantes devem rcspeitar os pÍ€ços máximos esabelecidos nas normas de

regência de contraações públicas federais, quando paÍiciparem de licitações

públioas.

6.10.1 O descumprimento das regÍâs supramencionadas pela

Administração por parte dos contratados pode ensejar a

responsabilização pelo Tribunal de Contas ds União e, após o devido
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo

para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei,

nos termos do srt. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos

agentes públicos responsáveis e da empresa contratâda ao pagamento
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dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato

cámârâ N*iíd dô llod6 d6 u.rEçô.s s cofiüato6 Ádrini*8riB dá cds[lbia-@rd da uriáo
Edtd modelo pía PÍ€g& E€tüico: S€íviçÉ Codiíuacbs sá.n íÉo .lo oaíE
Ánràtzzf5i Fe,gd'ol2lt22

7. DÂ ABERTT]RA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO »AS PROPOSTÂS E
roRDÍuLÂÇÃo DE LATTCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema

eletrônico, na data, horiírio e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificaní as propostas apresentadas, desclassificando desde logo
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste

Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as

especifrcações exigidqs no Termo de Referência.

7.2.1 Tambem será desclassificada a pÍoposta que identiÍique o licitante.

7.2.24 desclassificação seú sempre fundamentada e registrada no
sistema" com acompanhamento em tempo real por todos os

participantes.

7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento

definitivo em sentido contnírio, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente

estas participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizaná campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro
e os licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva" os licitantes deverão encaminhar lances

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do
seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.5.1 O lance devení ser ofertado pelo valor unitiírio do item.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o honirio fixado para
abertura da sessão e as regrírs estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidiú tanto em
relaçiio aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor
oferta deveú ser de R$0,01 (Um centavo de real).

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto",
em que os licitantes apresantarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.10. A etapa de lances da sessão pública teú duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente p€lo sistema quando houver lanc€ ofertado nos últimos
dois minutos do período de duração da sessão pública.
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7.1 l. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de

dois minutos e ocorrerá suc€ssiyamente sempre que houver lances enviados nesse

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente.

7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema,

podeÉ o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o

reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que

for recebido e registrado em primeiro lugar.

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tompo

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do

Pregão, o sistema eletrônico podeú peÍmanecer acessível aos licitantes para a
recepção dos lances.

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo

superior a dez minutos, a sessão pública seni suspensa e reiniciada somente após

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgaçiio.

7.18. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste

Edital e seus anexos.

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empÍ€sas

de pequeno poÉe, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificagão
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema

identificará em coluna própria as microempresas e empÍesas de pequeno porte

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta

for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de

aplicar-se o disposio nos aús. 44 e 45 da LC n" 123, de 2006, regulamentada pelo

Decreto no 8.538, de 2015.

7.21. Nessas condições, as propostâs de microempresas e empresas de pequeno porte

que se enconEaÍem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta

ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior teú o direito de encaminhar

uma última ofeÍa para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a

comunicação automática para tânto.

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista

ou não se manifeste no pÍÍzo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes
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microempresa e empÍesa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de

57o (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito,
no pÍazo estabelêcido no subitem anterior.

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempÍ€sas e

empr€sas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos

subitens anteriores, sení realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela
que primeiro podení apresentar melhor oferta.

7.25. Só podení haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7 .26. Havendo eventual empate entÍe propostas ou lances, o critério de desernpate seé
aquele previsto no art. 3o, § 2', da Lei n' 8.666, de 1993, assegurando-se a

prefeÍência, sucessivamente, ao objeto executado:

7.26.1 Por empresas brasileiras;

7.26.2 Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de

tecnologia no País;

7.26.3 Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos

prevista ern lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade
previstas na legislação.

7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico
dentre as propostas ou os lances empatados.

7.28. EncenaÁa a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deveÉ
encaminhar, p€lo sistema eletÍônico, contraproposta ao licitante que toúa
ap€sentado o melhor preço, paÍa quo seja obtida melhor pÍoposta" vedada a
negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

7.28.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser

acompanhada pelos dernais licitantes.

7.28.2 O pregoeto solicitaní ao licitante melhor classificado que, no prazo

de 24 (vinte e quatro) horas, envie a proposta adequada ao último
lance ofertado após a negociação rcall;,aÀa, acompanhada, se for o
caso, dos documentos complementares, quando necessários à

confinnação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7.28.3 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de

solicitagão fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o
pÍüzo,

7 .29. Após anegociação do preço, o Pregoeiro inicianá a fase de aceitação ejulgamento
da proposta.

E. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA YENCEDORÀ

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinaní a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação
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ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o

disposto no panígrafo único do art. 7" e no § 9' do arL 26 do Decreto n.o 10.02412019.

8.2. A análise da exequibilidade da proposta de prrços devení ser realizada com o auxílio
da Planilha de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em

relação à sua proposta final, conforme anexo deste Edital.

8.3. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e

Formação de Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da

proposta, desde que não confrariem exigências legais.

8.4. Sení desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo
VII-A da In SEGESiIíP n. 5/2017, que:.

8.4.1Não estiver em conformidade com os rcquisitos estabelecidos neste

edial;

8.4.2Conteúa vício insanável ou ilegalidade;

8.4.3Não apresente as especiÍicações técnicas exigidas pelo Termo de

Referência;

8.4.4Apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (AcórdiÍo n'
145512018 -TCU - Plenrírio), percentual de desconto inferior ao

mínimo exigido, ou que apÍesontaÍ preço manifestamente

inexequível;

8.4.4.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá

recursos suficientes para executar a contento o objeto, seú considerada

inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

8.4.4.1.1. For insuficiente para a coberhra dos custos da contratação,

apr€sente preços global ou unitiírios simbólicos, irriúrios ou de

valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e saliírios de

meÍcado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato

convocatorio da licitação não teúa estabelecido limites mínimos,
exceto quando se refeúem a materiais e instalações de
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a

parcela ou à totalidade da remuneração.

8.4.4.1.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que

sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caníter

noÍmativo obrigaório, tais como leis, medidas provisórias e

convenções coletivas de trabalho vigentes.

8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências,
na forma do § 3o do artigo 43 da Lei n' 8.ó66, de 1993 e a exemplo das enumeradas

no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/}VÍP N. 5, de 2017, para que a emprcsa

comprove a exequibilidade da proposta.
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8.6. Quando o licitante apresentar pÍeço final inferior a 30% (trinta por cento) da média

dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for
flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua

imediata desclassificação, sená obrigatória a rcalizagáo de diligências para aferir a
legalidade e exequibilidade da proposta.

8.7. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os

indícios que fundamentam a suspeita.

8.8.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a
realização de diligências, com vistas ao saneamento das pÍopostas, a sessão

pública somente podeú ser reiniciada mediante aviso previo no sistema

com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será

registada em ata

8.8. O Pregoeiro podeú convocar o licitante para enviar documento digital
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistemq no prazo de 24

horas (vinte e quatro), sob pena de não aceitação da proposta.

8.8.1É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o

pÍazo

8.8.2Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro,

destacam-se as planilhas de custo readequadas com o valor final
ofertado.

8.9. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com

fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida.

E.10. O Pregoeiro analisaní a compatibilidade dos preços uniüírios apresentados na

Planilha de Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em

relação aos insumos e também quanto aos saliírios das categorias envolvidas na

contratação;

8.1 1. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação

da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo

Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço.

8.ll.l O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou

falhas que não alterern a substiincia das propostas;

8.11.2 Considera-se eÍro no preenchimento da planilha passível de

correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na

forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

8.12. Para fins de anrílise da propostâ quanto ao cumprimento das especificações do

objao, podeni ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou

da área especializada no objeto.
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8.13. Se a pÍoposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinaní a

pÍoposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificagão.

8.14. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a

nova data e honário paÍa sua continuidade.

8.15. Nos itens não exclusivos para a paÍticipação de microempresas e empresas de

pequeno porte, sempÍE que a p(,posta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a

disciplina antes estabelecidq se for o caso.

8.16. Encerrada a análise quanto à aceitâção da proPost& o pregoeiro verificaní a

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital

9. DAIIABILITAÇÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificaní o eventual

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência

de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a

consulta aos seguintes cadastros:

A) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido

pela Conúoladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadasto Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade

Administrativa, mântido pelo Conselho Nacional de Justiça

(www.cnj j us.br/improbidade-adm/consultar-requerido.php).

d) Lista de lnidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU

(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?5INABILITADO:CERTIDAO:0:);
9.l.lPara a consulta de licitantes pessoa jurídica podení haver a

substituição das consultas das alíneas "b", "c" e "d" acima pela

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU

(htçs ://certidoesapf.apps.tcu. gov.br/)

9.1 .2 A consulta aos cadastros sení realizada em nome da empresa licitante

e também de seu sócio majoritírio, por foça do artigo 12 da Lei n"

8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável

pela pnítica de ato de improbidade administrativa, a proibição de

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa

jurídica da qual seja sócio majoritrírio'

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de

Ocorrências Impeditivas lndiretas, o gestor diligencianí para verificar

se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de

Ocorrências Impeditivas tndiretas.

9.1.2.1.1. A tentativa de burla sení verificada por meio dos vínculos

societários, liúas de fornecimento similares, dentre outÍos.
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9.1.2.1.2. O licitante será convocado para manifestagão previamente

à sua desclassificação.

9.1.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputaní o licitante
inúilirado, por falta de condição de participação.

9.l.4No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da

eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos aÍs, 44 e 45 dal*i
Complementar n' 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes

estabelecida para aceitação da proposta subsequent€.

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à

habilitação juridica, à r€gularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-

financeira e habilitaçâio técnicg conforme o disposto na Instrução Normativa

SEGES^,ÍP no 03, de 2018.

9.2.10 interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução

Normativa SEGESIIVÍP n' 03, de 2018 mediante utilização do

sisterna, devená atender à condições exigi.las no cadastramento no

SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento

das propostas;

9.2,2É devq do licitante aaalizar previamente as comprovações

constantes do SICAF paÍa que estejam vigentes na data da abertura

da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apres€ntação

da propost4 a respectiva documentagão atualizada.

9.2.30 descumprimento do subitem acima irnplicaná a inabilitação do

licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores

de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s)

certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3o, do Decreto 10.024, de

2019.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementarcs,

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o

licitante seÉ convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no pÍazo

de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de inabilitação.

9.4. Somente havení a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não{igitais quando houver dúvida

em relagão à integridade do documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e
se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto

para atcstados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela

propria natureza, compÍovadaÍnente, forem emitidos somente em nome da matriz.
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9.6.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com

diferenças de números de documentos peÍtinentes ao CND e ao

CRFiFGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento

dessas contribuições.

9.7. Ressalvado o disposto no itern 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos

deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação

9.8. Habilitação jurídica:

9.8.lNo caso de empresário individual, inscrição no Regisüo Público de

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.8.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado

da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

www.portaldoempreendedor. gov.br;

9.8.3No caso de sociedade empresíria ou empresa individual de

rcsponsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou

contÍato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial

da respectiva sede, acompanhado de documento comPÍobatório de

seus administradores;

9.8.4lnscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera,

com averbagão no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o

participante sucursal, filial ou agência;

9.8.5No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no

RegstÍo Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede,

acompanhada de prova da indicação dos seus adminisüadores;

9.8.6Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empreúria

ostrangein em funcionamento no País;

9.8.7Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as

alterações ou da consolidação respectiva.
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9.9. Reguleridade fncal e trabalhista:

9.9.1Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no

Cadastro de Pessoa§ Físicas, conforme o caso;

9.9.2Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante

apresentação de certidÍío expedida conjuntamente pela Secretaria da

Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da

Fazenda Nacional (PGFN), ÍefeÍente a todos os creditos tributrários

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da



o')
I1L

Portaria Conjunta no I .75 I , de 0211012014, do Secreüírio da Receia
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.9.3 Prova de rcgularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo
(FGrs);

9.9.4Prova de inexistência de débitos inadimplidos p€rante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva
com efeito de negativq nos termos do Título VII-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, aproverla prelo Decreto-Lei n'5.452, de lo de

maio de 1943;

9.9.5 Prova de inscrição no cadasfo de contribuintes municipal, relativo
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade
e compatível com o objeto contratual;

9.9.6 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede

do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou
concorre;

9.9.7Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do seu

domicílio ou sede, ou ouúa equivalente, na forma da lei;

9.I0. Qualificaçío Econômico-Financeira:

9.10.1 Certidâo negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede

do licitante;

9.1 0.2 Balanço patrimonial e demonstrações contíbeis do último
exercício social, já exigíveis e apÍ€sentados na forma da lei, que

cômprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser

atualizados por índices ofrciais quando encerrado há mais de 3
(três) meses da data de apresentação da proposta;

9.10.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente,

admite-se a apr€sentação de balanço patrimonial e demonstrações
contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

9.10.2.2. É admissível o balanço intermedirírio, se decorrer de lei ou
contrato/estatuto social.

9.10.3 Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e

Liquidez Corrente (LC), superiores a I (um), obtidos pela aplicação
.l"s seguintes formulas:
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9.1l.

Ativo Circulante + Realiável a [ongo
Prazo

LG=
Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante

Ativo Total

SG= Passivo Circulante + Passivo Não

Circulante

LC=
Passivo Circulante

9.10.4 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a I (um)

em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral

(SG) e Liquidez CoÍÍ€nte (LC), deverão compÍovar patrimônio

líquido de l0Tddez por cento) do valor total estimado da contratação

ou do item pertinente.

QualiÍicação Técnica:

9.ll.l Os critérios de qualificação técnica a serern atendidos pelo

fornecedor serão:

9.1 l.l.l. Registro ou inscrição da empresa licitante na entidade profissional,

no Conselho Regional de Engenhari4 Arquitetura e Agronomia -
CREA, em plena validade;

9.11.2 Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em

nome da matriz ou da filial da ernpresa licitante.

9.11.2.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em

características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta

licitação, ou com o item pertinente, mediante a apr€sentação de

atestado(s) fomecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou

privado.

9.11.2.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de

sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no

contrato social vigente;

9.11.2.3. O licitante disponibilizaní todas as informações necessiírias à

comprovação da legitimidade dos atestados apresentados,

apresentando, dentÍe outros documentos, cópia do contrato que deu

suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que

foram prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do

Anexo VII-A da IN sEGES/lvÍP n. 5/201 7.
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9.12. A. existência de restrição relativamente à regularidade frscal e trabalhista não

impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte

seja declarada vencedorq uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9. I 2. I A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente

posterior à fase de habilitação.

9.13. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como

microempresa, emplesa de pequeno porte ou sociedade coopeÍativa equiparad4 e

uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade

fiscal e trabalhista, a mesma seÉ convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,

após a declaração do vencedor, compÍovar a regularização. O prazo podeÉ ser

prorrogado por igual período, a critério da administÍação pública, quando requerida

pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

9.14. A não-regularização fiscal e trabalhista no pÍÍrzo previsto no subitem anterior

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital,
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de

classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empÍ€sa

de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação

fiscal e nabalhista, será concedido o mesmo pftlzo para regularização.

9.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o

Pregoeiro suspendefti a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para sua

continuidade.

9.16. Sení inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não

apÍ€sentar quaisquer dos documentos exigidos para tanto, ou aprcsentá-los em

desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.17. Nos itens não exclusivos a microempresas e emprcsas de pequeno porúe, em

havendo inabilitação, havení nova verificação, pelo sistema, da eventuâl ocorÉncia

do empate ficto, pÍ€visto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.18. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em

outro item, ficaná obrigado a comprrovaÍ os requisitos de habilitação

cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu as do item

em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além

da aplicação das sanções cabíveis.

9.18.1 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de

húilitação, a inabilitação recaiÉ sobre o(s) item(ns) de menor(es)

valor(es), cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do

licitante nos remaÍrescentes.

9.19. Constatado o atendimento as exigências de habilitação fixadas no Edital, o

licitante será declarado vencedor.
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10. DO ENCAMI}IHAMENTO DAPROPOSTA VENCEDORA

10.1, A proposta frnal do licitante declarado vencedor deverá ser encamiúada no prazo

de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema

eletrônico e devení:

10.1.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em

uma viq sem emendas, rasuras, entreliúas ou ressalvas, devendo a

última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu

representante legal.

10.1.2 Apr€sentd a planilha de custos e formação de preços, devidamente

ajustada ao lance vencedor, ern conformidade com o modelo anexo a

este klital;

10.1.3 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante

vencedor, para fins de pagamento.

10.2. A proposta frnal deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração

no decorrcr da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à ContÍatada, sê

for o caso,

10.3. Todas as especifrcações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

10.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor uniüirio em

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (aú. 5" da Lei n' 8.666/93).

10,4,1 Ocorrendo divergência entre os preços unitrários e o preço global,

prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valorcs

numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes

últimos.

10.5. A oferta devení ser firme e precisa, limitada, rigoÍosamente, ao objeto deste Edital,

sem conter altemativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o
julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

10.6. A proposts devení obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo

considerada aquela que não corresponda as especificações ali contidas ou que

estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

10.7. As propostas que conteúam a descrição do objeto, o valor e os documentos

complementarts estarão disponíveis na interne! após a homologação.

11. DOS RECI]R§OS

ll.l. Ileclarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabâlhistÀ da

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso,

seÉ concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, pÍrra que qualquer licitanrc

manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is)

decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
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I 1.2. [Iavendo quem se manifeste, cabení ao Pregoeiro verilicar a t€mpestividade e a
existência de motivação da intençao de recorrer, para decidir se admite ou não o
recurso, fundamentadamente.

11.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas

apenas verificará as condições de admissibilidade do r€cuÍso.

I 1.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de

recorrer importani a decadência desse direito.

1 1.2.3 Uma vqz admitido o ÍecuÍso, o ÍecorÍ€nte terá, a partir de ent?io, o
prazo de tês dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico,
ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo,

aprcsentaÍ€m contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em
outros três dias, que começarâo a contar do término do prazo do
recorr€nte, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos

indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimenlo do recurso invalida t2ío somente os atos insuscetíveis de
aproYeitamento.

I1.4. Os autos do pÍoc€sso permanecerão com vista franqueada aos interessados, no
endeÍeço constante neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1 . A sessão pública poderá ser reaberta:

I 2. I . I Nas hiÉteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos

anteriores à realinação da sessão pública precedente ou em que seja

anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os

atos anulados e os que dele dependam.

I 2. I .2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou
quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não

retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularizaçáio

Íiscal e trabalhista, nos termos do aÍ.43, §1" da LC n'123120M,
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao

encerramento da etapa dg lances.

12.2. Todos os licitantes rcmanescentes deverão ser convocados para acompanhar a

sessão reaberta.

12.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat') ou
e-mail de acordo com a fase do procedimento licitatório.

12.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados

contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manEr seus

dados cadastrais atualizados.
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13. DA ADJT]DICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto da licitação seú adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente,

após a regular decisão dos recursos apresentados.

13.2. Apos a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade

competente homologará o procedimento licitatório.

14. DA GARANTIADE E)GCUÇÃO

14.1. Não havení exigência de garantia de execução para a presente conaatação.

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1. Homologado o resultado da licitação, tení o adjudicauirio o prazo de l0 (dez) dias,

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços,

cujo prazo de validade encontÍa-se nela fixado, sob pena de decair do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

15.2. Altemativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para

a assinatura da Ata de Regisüo de Preços, a Administração podeú encaminhá-la para

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio

eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de l0 (dez) dias, a contar da

data de seu recebimento.

15.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de

Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado

pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcuÍso, e desde que devidamente

aceito-

15.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o

regisEo de todos os itens constantes no Termo de RefeÉncia, com a indicação do

licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços

registrados e demais condições.

1 5 .4. I Sená incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes

que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do

licitante vencedor na sequência da classificação do certame.

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRTJMENTO EQUTVALENTE

16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a conkatação, seÉ firmado

com Nota de Empenho.

16.2. O adjudicatário teÉ o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de

sua convocação, para aceitar a Nota de Empenho, sob pena de decair do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
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16.2.1 Altemativamente à convocação para compaÍecer perante o órgão
ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração
podení encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência
postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso a
sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio
eletrônico, para que seja assinado e devolvido no pÍazo de 5 (cinco)
dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do
acesso ao sistema de processo eletrônico.

16.2.2 O prazo previsto no subitem anterior podeú ser prorrogado, por
igual período, por solicitação justificada do adjudicaüírio e aceita
pela Admini stração.

16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa

adjudicada implica no recoúecimento de que:

16.3.1 Referida Nota esüí substituindo o contrato, aplicando-se à relação
de negócios ali estabelecida as disposições da Lei n 8 .666, de 1993;

16.3.2 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no
edital e seus anexos;

16.3.3 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas
previstas nos aÍigos 77 e 78 da Lei n" 8.666/93 e reconhece os
direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma
I-ei.

16.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

16.5. Previamente à contoatação a Administração realizará consulta ao SICAF para
identificar possível suspensão temponíria de participação em licitação, no âmbito do
órgão ou entidade, proibição de contrataÍ com o Poder Público, bem como
ocorÉncias impeditivas indiretas, observado o disposto io aÍt. 29, da Instrução
Normativa no 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6., III, daLei n" 10.522,
de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

16.5.1 Nos casos em que houveÍ necessidade de assinatura do instrumento
de confato, e o fomecedor não estiver inscrito no SICAF, este deveú
proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação.

16.5.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado
devení regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até
05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas
no edital e anexos.

16.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, sení exigida a
compÍovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser
mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

16.7. Na hipotese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços,
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a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações

legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem

de classificação, parq após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada

a pÍoposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o

contato ou a ata de registro de preços.

17. DO REAJUSTAMENTO EM §ENTIDO GERAL

17.1. As rregÍas aceÍsa do reajustamento sm sentido geral do valor contratual são as

estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

lE. DO RECEBTMENTO DO OBJETO E DA FISCALTZAÇÁO

18.1 . Os critérios de r€cebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos

no Termo de Referência.

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATA}TTE E DA CONTRATADA

l9.l . As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de

Referência.

20. DO PAGAMEI{TO

20.1. As Íegras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de RefeÉncia,
anexo a este Edital.

20.1.1 É admitida a c€ssão de crédito decorrente da contratação de que

trata este Instrumento Convocatório, nos teÍrnos do previsto na

minuta contratual anexa a este Edital.

21. DA§ SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da ["ei n' 10.520, de 2002, o
licitante/adjudicatrário que:

2l.l.l Não assinar o termo de contrato ou aceitâr/retirar o instrumento

equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da
proposta;

2l,1.2 Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

2 I . I .3 Apresentar documentação falsa;

2 I . 1 .4 Deixar de entregar os documentos exigidos no certaÍne;

21.1.5 Ensejar o rctardamento da execução do objeto;

21.1.6 N?io mantiver a proposta;
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21.1.7 Cometer fraude fiscal;

21.1.8 Comportar-se de modo inidôneo;

21.2. As sanções do item acima taÍnMm se aplicam aos integrantes do cadastro de

reserva, em pregão para registro de prreços, que, convocados, não honrarem o

compromisso assumido injustificadamente.

2 1 .3 . Considera-se compoÍamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às

condições de participação, quimto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio

enEe os licitantEs, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento

da fase de lances.

21.4. O liciunte/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal,

as seguintes sanções:

21.4.1 Advertência por faltas leves, assim gnlsndi.las como aquelas que

não acarretarem prejuizos significativos ao objeto da contratação;

21.4.2 Multa de l% (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do licitante;

21.4.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão,

entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública

opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

21.4.4 knpedimento de licitar e de contratar com a União e

descr€denciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

21.4.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista n€st€

subitem tambem é aplicável em quaisquer das hipoteses previstas como

infração administrativa neste Edital.

21.4.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação

p€rant€ a pópria autoridade que aplicou a penalidade, que sení

concedida sempÍ€ que a Contratada ressarpir a Contratante pelos

prejuízos causados;

2l .5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

2l .6. Se, duant€ o proc€sso de aplicação de penalidade, houver indícios de pnitica de

inftação adminisaativa tipificada pela Lei no 12.846, de lo de agosto de 2013, como

ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do pÍocesso

administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e

decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo

Administrativo de Responsabilizaçilo - PAR.
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2l .7. A apuração e o julgamento da" demais infrações administrativas não consideradas

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da [.ei
n" 12.846, de lo de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade

administrativa.

21.E. O pnccessamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à

Administragão Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoajurídica,

com ou sem a participação de agente público.

21.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela

conduta do licitsnte, a União ou Entidade podení cobrar o valor remanescente

judicialmente, conforme artigo 419 do Codigo Civil.

21.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em pÍoc€sso

administrativo que asseguraftí o contraditorio e a ampla defesa ao

licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei no 8.666, de

1993, e subsidiariamente na Lei no 9.784, de 1999.

2l.ll. A autoridade competente, na aplicação das sanções, Ievaú em consideração a

gravidade da conduta do infrator, o caníter educativo du p"nq bem como o dano

causado à AdminisEação, observado o princípio da proporcionalidade.

21.12. As penalidades serão obÍigatoriamente registradas no SICAF.

21.13. As sangões por atos praticados no decorrer da conüatação estilo previstas no

Termo de Referência.

22. DA FORMAÇÃO OO CI»ISTRO DE RESERVA

22.1. Aús o enc€namento da etapa compotitivq os licitantes poderão reduzir seus

proços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.

22.2. A aprcsentação de novas propostas na forma deste item não prejudicaú o

resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado.

22.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual

ao do licitante vencedor, estes serão classiÍicados segundo a ordem da última
proposta individual aprcsentada durante a fase competitiva.

22.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados devení ser respeitada nas

contratações e somente sení utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine

a ata ou teúa seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 2l do

Decrcto no 7.897,/213.

23.DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE
ESCLARECIMENTO

23 . 1 . Até 03 (tÍês) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública,
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

c&!E! tlÍiúi, d. lroÔlioô Ô Lrêi!ça.. . coítio. ,órtÍi3trt\io6 dâ cãl§/baâ€.rêl & u.illo
Eótd ,E !€b pÍa Flrg& E .üonl.o: s.ís9o. c.ííiírrâb !dÍ Íúo ô oôíE
AüláIz{áo: Flrrúorz@



1b2

23.2. A impugnação podení ser realizada por forma eletrônic4 pelo e-mail
pregoeirohgec I @gnail.com, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço
Praça Marechal Ferreira de Abrcu s/no, seção de Licitações e Contratos

23.3. CabeÉ ao Pregoeiro, auxiliado pelos responúveis pela elaboração deste Edital e
seus anexos, decidir sobre a impugração no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados
da data de recebimento da impugração.

23.4. Acolhida a impugnação, seÉ defrnida e publicada nova data para a realização do
certame.

23.5. os @idos de esclarecirnentos refercntes a este prccesso licitatório deverão ser
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data desigrada para
abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no
endereço indicado no Edital.

23.6' o Prcgoeiro rcspondení aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias
úteis, contado da data de recebimento do pedido, e podeni rcquisitar subsídios
formais aos responsáveis pela elaboraçiío do Edital e dos anexos.

23.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendern os prazos prcvistos
no oertame.

23.7 .1 A concessão de efeito suspensivo à impugração é medida
excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do
processo de licitaçiio.

23.8. As Íespostas aos pedidos de esclarecimentos serão diwlgadas pelo sistema e
vincularão os participantes e a Adminisfação.

24. DAS DrSPO§IÇÔES GERATS

24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
rcalização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo honário anteriormente estabelecido,
desde que não haja comunicação em contrário, pelo pregoeiro.

24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o honírio de Brasília - DF.

24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro podení sanar erros ou
falhas que não altercm a substiincia das propostas, dos documentos e sua validade
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessíver a todos,
atribuindolhes validade e eficrácia para fins de habilitação e classificagão.

24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
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24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometaÍn o interesse

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a seguranga da conmtaçiio.

24.7. Os licitanês assumem todos os custos de preparaç:io e apresentação de suas

propostas e a Administração não sed em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em

dias de expediente na Administração.

24.9. O desatendimento de eúgências formais não essenciais não importaná o

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados

os princípios da isonomia e do interesse público.

24.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais

peças que compõern o processo, prevalecení as deste Edital.

24.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletónico
www.oomprasgovemamentais.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no

endereço Praça Marechal Alberto Ferreira de Abreu s/n", nos dias úteis, no horário

das 07:00 horas à 15:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do

processo administativo permanecerão com vista franqueada aos intsressados.

24.12. lntegrarn este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

24.12.1 ANEXO I - Termo de Referência;

24.12.2 ANEXO II - Minuta de Ata de Registro de Preços;

24.12.3 ANEXO III - Minuta de Termo de Conrato;

Curitiba, 27 de Abril de 2023.

RUY TERRA FILHO - Cel
Dirctor/Ordenador de Despesas do Hospital Geral de Curitiba
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nrrmsrÉnro oÂ DEFESA
Búncmo SRASILEIRo

EOSPITAL GERAL DE CTruTIBA

E-mail: pregoeirohgecl@gmail.com

PREGÁO N'02/2023

Processo Administrativo n.o 64578.01272912022-91

TERMO DE REFERÉNCIA r.tr\ÍAl

I. DO OEIETO

1.1. Contratação de empresa especializada em coleta, transporte, tratamento e disposição hnal de resíduos de

servigo de saúde, conforme tabela úaixo:

ITEM Und
Qtde
Min

VrloÍ
Unitário
Máximo
Aceitáve

I

Vâlor tot l

1

RESÍDUOS DO GRI]BO A E E

Grupo E: pcrfrrocoÉantes e rbrrsiyos
Coleta, Transporte, Tratamento e a Disposição
Final Adequada de Resíduos de Serviço de
Saúde. Devem ser submetidos a tralâmenlo por
processo que seja compatível com Nível III de
inativaçâo microbiana para os subgrupos A l, e
A4e

kg r 7.000 45.250 R$ 7,18 R$ 324.895.00
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RESÍDUOS DO GRUP(O B

Grupo B: químicos
A Colet4 o Transporte, o Tratamento e a
Disposigão Final Adequada de Resíduos de

Serviço de Saúde. Devem ser incinerados os

resíduos que devido sua periculosidade não
possam ser dispostos diretamente em Aterro
Classe I, ex. medicamentos antineoplásicos e

citostiticos e resíduos contaminados por eles,
Brometo de Eddio e ouúos químicos perigosos

do laboratório. Dsposição em Aterro Classe I.
Medicamentos contaminados e vencidos e

frascos de medicamentos pós uso, (menos os

antineoplásicos e citostiticos), borra de
caldeira e de dutos da coziú4 atas de tinta
contendo resíduos, frascos vazios de prodúos
químicos, resíduos contendo metais pesados.

kg 300 3.550 R$ 8,85 R$ 31.417,50

TOTAL R$356.312§0

l.l.l. Estimativas de consumo individualizadas, do órgão gerenciador e órgão(s) e enti-
dade(s) participante(s):
1.1.1.1. Órgão gerenciador:

ITEM DESCRIçÃO/
f,SPECIFICAÇÃO

Und Qtde
Mín

Qtde
Máx

Valor
Uniúário
Mátirnq
Aceitável

Valor total

RDSÍDUOS DO GRI,JPO À C E

Grupo A: irfectrnte

Grupo E: períürocoÉrntes o abrasivos

Coleta, Transporte, Tratamento e a Disposição Final
Adequada de Resíduos de Serviço de Saúde. Devem
ser submetidos a tratamento por processo que seja

compatível com Nível III de inativação microbiana
para os subgrupos Al, e A4 e incineração para os

subgÍupos A3 e 45.

kg 17.000 35.000 RS 7.r8 RS
251.300,00
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RESÍDUOS DO GRUFO B

Grupo B: químicos

A Coletq o Transporte, o Tratamento e a Disposição
Final Adequada de Resíduos de Serviço de Saude.
Devem ser incinerados os resíduos que devido sua
periculosidade nll,o possam ser dispostos diÍetamente
em Aterro Classe I, ex. medicâmentos
antineoplásicosecitostiiticoseresíduos
contaminados por eles, BÍometo de Etídio e outros
químicos perigosos do laboratório. Disposição em
Aterro Classe I. Medicamentos contaminados e
vencidos e frascos de medicamentos pós uso, (menos
os antineoplásicos e citostáticos), borra de caldeira e

de dutos da coziúq alas de tinta contendo resíduos,
frascos vazios de prcdutos qúmicos, resíduos
contendo metais pesados.

kg 300 2.500 RS 8.85
RS

22.125,00

TOTAL R§ 273.425,00

1 .l.l .2. Órgão(s) participante(s):

5. GRUPO DE ARTILHARIÂDE CAMPA\IEA/AP

ITEM DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÀO

Qtde
Mín

Qtde
Máx

Valor
Unitário
Máímo
Aceitável

Vrlor totsl

I

RESÍDUOS Ix) GRIJBO A C E

Grupo A: infcctrnt€

Grupo E: pcrfurocortantes e abrasivos

Coleta, Transporte, Tratamento e a Disposição Final
Adequada de Resíduos de Serviço de Saúde. Devem
ser submetidos a tratamento por processo que seja
compatível com Nível lll de inativação microbiana
para os subgrupos Al, e A4 e incineração para os
subgrupos A3 e A5.

kg 250 RS 7,18 R§ 1.795.00

Cârra N&md & Mo(b|o. d. Udt ç06 s Coírtrsto. ÂdíÍiítrúrt\,.6 dâ C.n6tídiâ4âd dâ UrÍb
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2

RESÍDUOS DO GRI'PO B

Grupo B: químicos

A Coleta, o TranspoÍte, o Tratamento e a Disposição
Final Adequada de Resíduos de Serviço de Súde.
Devem ser incinerados os resíduos que deyido sua
periculosidade não possam ser dispostos diretamente
em Aterro Classe I, ex. medicamentm
antineoplásicoseciostáticoseresíduos
contaminados por eleg Brometo de Etídio e oúros
químicos perigosos do laboratório. Disposição em
Aterro Classe I. Medicamentos contaminados e
vencidos e frascos de medicaÍnentos pós uso, (menos

os antineoplásicos e citostáticos), borra de caldeira e

de dutos da coziúa, atas de tinta contendo resíduos,
frascos vazios de prodúos qúmicos, resíduos
contendo metais pesados.

kg 30 50 R$ 8,85 RS442,50

TOTAL R$ 2.237"s0

2OO BATALEÇAO DE IIYFAIITARIA BRID{DN)O

ITEM
DESCRIçAO/

ESPECITICAÇÃO
Und

Qtde
Min Qtde

Máx

Vrlor Unitirio
Mátimg
Aceitdvel

Valor
totâl

1

RESÍDUOSDOGRUFOAEE

Grupo A: infectutc

Grupo E: perfrrrocortrntes e rbrrsivos

Coleta, TranspoÍte, Tralamento e a Disposição Final
Adequada de Resíduos de Serviço de Saúde. Devem
ser submeüdos a tralamento por processo que seja
compatível com Nível III de inativação microbiana
para os subgrupos Al, e A4 e incineraçào para os

subgrupos A3 e A5.

kg 4.000 10000 RS 7,18
R$

71.800,00

cánrsra N&o.d de Modêlo§ .,€ Lxliaçlb. 6 conÚàlo! À(trinisiÊtrc. da condrdã€crd
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Grupo B: quÍmicos

A Coleta, o TranspoÍte, o TraÍámento e a Disposição
Final Adequada de Resíduos de Serviço de Saude.

Devem ser incinerados os resíduos que devido sua
periculosidade não possam ser dispostos diretamente
em Aterro Classe I, ex. medicamentos
antineoplásicosecitostiiticoseresíduos
contaminados por eles, Brometo de Etídio e outros
quimicos perigosos do laboratório. Disposição em
Aterro Classe I. MedicaÍnentos contaminados e
vencidos e frascos de medicamentos pós uso, (menos
os antineoplásicos e citostáticos), borra de caldeira e
de dutos da coziúa atas de tinta contendo resíduos,
frascos vazios de pÍodúos químicos, resíduos
contendo metais pesados.

kg 400 1000 RS 8,85
R$

8.850.00

TOTAL R§ t0.650,00

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de Coleta de Resíduos de Serviços de Saúde.

13. Os quantitativos e Íespectivos ódigos dos itens são os discriminados na tabela acima.

1.4. A presente conmtâção adotaní como regime de execução a Empreitada por Preço Unitrírio.

1.5. O prazo de vigência do contrato é de 12 (meses), podendo ser pronogado por interesse das partes até o

limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de 1993.

1.6. O objeto da presente licitação não é passivo de cotas, visto que se trata de Coleta de Resíduos de Serviços
de Saúde, não podendo ser fracionado.

1.7. O serviço objeto da aquisição estão denúo da padronização seguida pelo órgão, conforme
especificações técnicas e rcquisitos de desempenho constantes do Catrâlogo Unificado de Serviços -
CATSERV do SistÉma Int€grado de Administração de Serviços Gerais - SIASG.

1.E. Todos os itens desta licitação serão destinados a participação por AMPLA CONCORRÊNCIA, nos
termos do art. 10, inciso I, do Decreto no 8.538/2015.

1.9. Em conformidade com o disposto no inciso II do Artigo l0 Decreto no 8.538i2015, não sená rcaliz.:ada

a reserva de cotas para ME/EPP/COOP de que trata o inciso III do artigo 48 da Lri Complementar no 123, de
2006.

2.O. Conforme o inciso III, do artigo 49 da tri Complementar n' 123, de 2006, o tratamento difer€nciado
e simplificado para as microemprtsas e empresas de pequeno porte não é vantajoso para a adminisEação
pública. Justifica-se, pois como exemplificado no item 1.6 a coleta não pode ser fracionada.

2. JUSTIFICATIVA E OBIETIVO DA CONTRATAÇÃO

2,1. A Justificativa e objaivo da contratação encontram-se pormenorizados em Tópico específico dos
Estudos Técnicos PreliminaÍes, apêndice deste Termo de Referência.

cârE.. Neúd de Lod€roa Ô llqbgôês € cdÊ.to. 
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1. A descrição da solução como um todo enconüa-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. DA CLA§SMCAÇÃOIX}S SERVIÇOSE FORMADE SELEÇÃODO FORNECEDOR

4.1. Tratâ-se de serviço comum, de canáter continuado e sem fomecimento de mão de obra em regime de

dedicação exclusiva. a seÍ contratado mediante licitâção, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.

4.2. Os serviços a serÊm contratados enquadram-se nos pressupostos do Decrclo no 9.507, de 2l de setembro
de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no aÍ.3., do aludido decreto, cuja
execução indireta é vedada.

4.3. A prestagão dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a
Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes quô caracterize pessoalidade e

subordinação dieta.

..7 
5. REQUISITOS DACOI{TRATAÇÃO

5.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

5.1.1. Serviço continuado, sem fomecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva

5.1.2. A CONTRATADA obrigar-se-á prestar os serviços, objeto desta licitação, com a coleta, o

transpoÍte, úataÍnento e a destinação final dos resíduos de serviço de saúde, da seguinte maneira:

5.13. Três vezes por semana, pelo turno da manhã, nos seguintes dias: Segundas-feiras, quartrs-feiras

e sextas-feiras;

5.1.4. A Contratada deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais, equipamentos, ferramentas

e utensílios necessários à perfeita execução contratual.

5.1.5. O veículo de tansporte dos resíduos deveú permanecer na área destinada ao armazenamento

temponírio dos resíduos (portiio lateral do Hospital Geral de Curitiba), não sendo permitido seu deslocamento

pelas árcas intemas do hospital.

5.1.6. O transporte dos resíduos deveÉ ser realizado em veículo especialmente destinado Para este

fim, de forma segruo, e conforme previsto em legislação específica que regulamenta o objeto da licitação.

*_ Entende-se como resíduos de serviços de saúde aqueles gerados por prestadoÍ€s de assistência médica,
- odontológicq laboratorial, farmacêúica, instituição de pesquisa e ensino médico relacionados tanto a

população humana quanto a veterinária que, possuindo potencial de risco em função da presença de mat€riais

biológicos capazes de causar infecção, produtos químicos perigosos, objetos perfuro-cortantes, objetiva ou

potencialmente contaminados e mesmo objetos radiativos, requerem cuidados especiais de

acondicionamento, Úansporte, aÍÍnaz€naÍnento, coleta" tratamento e disposição final'

5.1.7. Além dos pontos acima, o adjudicaüírio deverá apresentar declaração de que tem pleno

conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito para celebraçiio do

contrato.

crm6 N4!6d d. Mo.dos d. lJor.dto3 . c..Útt6 Adrnnü-atloc d. CdÀida€sd d. Uôão
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6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE
6.1. Os critérios de sustentabilidade §o os previstos na especiÍicação do objeto e/ou obrigações da conüatada
e/ou no edital como requisito previsto em lei especial.

7. YISTORIA PARA A LICITAÇÃO
7.1. Para o coneto dimensionamento e elaboração de sua proposta" o licitante, a seu critério, podení realizar
vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompaúado por servidor designado para esse
fim, de segunda à sexta-feirq das 08:00 horas as 12:00 horas.
7.2. O agendamento devení ser efetuado previamente no endereço: Praça Marcchal Alberto Ferreira de Abreu,
sem número, CEP 80.420-020, bairro Batel, na cidade de Curitiba no Estado do Paraná, ou no telefone (41)
3281-7500 com o Fiscal de Contrato da coleta de resíduos de serviços de saúde.
7.3. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o
dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.
7.4. Para a vistori4 o licitante, ou o s€u repr€sentante, deverá estar devidamente identificado.

t. MODELO DE E)(ECUÇÃO DO OBIETO
t.l. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo:

8.1.1. A empresa contratada devení responsabilizar-se:
8.1.1.1. Pela coleta, traÍlsporte, ratamento e disposição final dos resíduos potencialmente

infectantes do Grupo A e do Grupo E, e;

E.1.1.2. Pela coleta e tratamento adequado de resíduos do GRUPO B conforme RDC
222/2018 da AI.IVISA.
E.1.2. O serviço será prestado no seguinte endereço: Hospital Geral de Curitiba, Praça Marechal

Alberto Ferreira de Abreu, s/n', Batel, CEP 80420-020, CURITIBA - PR.

t,13. A Contratada deverá apresentar planilha de frequênciq em papel timbrado da Conúatada,
com assinatura e carimbo do responsrível técnico da Contratada, assinada por um responúvel da
Contratante no local, honírio e data da coleta, com número de matrícula ou RG do responúvel pela
fiscalização da coleta.

8,1.4. A planilha de controle de frequ&rcia de coleta deverá:
t,1.4.1. Constar o Nome completo e número do registÍo gerauidentidade do firncionrírio do

Hospital Geral de Curitiba, honírio da coleta, data da coleta, pesagem, Manifesto de Transporte de

Resíduos (MTR) e matorial coletado.
8.1.4.2. Ser apresentada ao final de cada mês, expressamente assinada pela Contratada.
8.1.43. Ser entregue com todas as certidões da empresa e com o CertiÍicado de destinação

final adequada, conforme a legislações

E.1.5. Coleta e Transporte:

t.1.5.1. No ato das coletas, um funcionário autorizado acompanhaní o procedimento
de pesagern e lacragem das bombonas, assinando os documentos utilizados para a r€alização
do recolhimento, sendo responsabilidade da empÍesa contratada fomecer a balança para a
pesagem dos resíduos recolhidos.

t.1.52. A empresa deverá fornecer as embalagens, de 30 litros, 50 litros, 100 litros e

200 litros, para resíduos líquidos e solidos conforme a necessidade e demanda do Hospital
geral de Curitiba (contêineres, caixas, coletores, bombonas ou outros recipientes adequados
que atendam a legislação vigente), com identificação conforme NBR 7500, em númem
suficiente para a dispensa e armazenagem dos resíduos infectantes e perfirrocoúantes, s€ndo a

empresa responsável pela manutenção, conservação e descontaminação dos mesmos.
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E.1,53. As embalagens para coleta de resíduos químicos deverão ser entregues limpas,
sendo:

8.1.53,f. Embalagem para residuo sólido: bombonas com boca largq com
alças e totalmente em polietileno, sendo a empresa responsável pela reposição das

mesmas; e

E.1.532. Embalagem para residuos liquidos: bombonas com boca esEeita e

tampa de Íosca totalmente em polietileno, sendo a empresa rcsponúvel pela reposigão
das mesmas.

8.1.533. As embalagens deverão possuir dispositivo de seguranç4 fomecido
pela empres4 que permita abertura da mesma somente com o rompimento do lacre.

E.1.5.4. No momento da coleta" os funcionrírios da ernpresa deverão estar utilizando os
EPIs @quipamentos de Proteção Individual) necessários paÍa contato com resíduos de
serviços de saúde.

E.1.5.5. O transporte deverá ser feito em veículos com carroceria fechada, estanque,
identificado confoÍme: NBR 7500; NBR 13221 (2003); NBR l2El0 (1993); NBR 10004
(2004); e Resolução no 5848, de 25 de juúo de 2019, do Ministério dos Transpoúes e suas

atualizações.

E.1.5.6. A descontaminação do veículo de transporte dos resíduos deverá ser realizada
pela empÍ€sâ contratada

8.1.5.7. Apresentar plano de contingência em caso de intemrpção do processo de coleta
aÉ a destinação frnal do rcsíduo.

E.15.8. A empresa deverá fomecer cópia a Divisâo de Gestão Ambiental -SLiINFRA
do Manifesto de Transporte de Resíduos (MTR) a cada colea.

E.1.6. Em caso de greve dos funcionárioo da empresa, a mesma deverá manter a coleta diária
(onde assim foi especificado) sem prejuízos a contratante.

9. MATERIAIS A §EREM DISPOITIBILIZADOS
9.1. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá utilizar os materiais, equipamentos,

-, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas:

9.1.1. Todos os agentes da CONTRATADA deverão utitizar EPI (equipamento de proteção

individual) durante a exeougão do serviço.
9.1.2. Para o acondicionamento e transporte desses resíduos serão fomecidos, pela CONTRATADA,

coletorcs (bombonas) de polietileno de alta densidade com tampas de fechamento hermético, resistente à

punctura" ruptuÍa e vazamentos, devidamente identificados e em quantidade suÍiciente paÍa acondicionar uma
produção diríria de aproximadamente 100 (cern) quilogramas de resíduos de serviços de saúde (RSS).

IO. INFORMAÇÔES REI,TVANTES PARÂ O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA
10.1, A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

10.1.1. As informações relevantes para o dimensionamento da proposta encontra-se nos cadernos de
especificações técnicas, conforme os servigos a serem executados, apêndice desse termo de referência.
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12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1. Executar os serviços conforrne especificações deste Termo de Refer€ncia e de sua proposta, com a
alocação dos empregados necessiários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fomecer e

utilizar os materiais e equipamentos, ferramentâs e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas
especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

c&úÉ ft olrd .rô lrqE6 Ô l]<iEçód € cdfr. rdlir*Ê-ar§ dà cs5úüia-Gú.| d. uriào
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r1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATAITTE

ll.l. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratâda, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta;

11.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente
designados, anotando em rcgistro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome
dos empregados eventualmente envolvidos, e encamiúando os apontamentos à autoridade competente para
as provid&rcias cabíveis;

113. Notificar a Contratada por escrito da ocorÉncia de eventuais irnperfeições, falhas ou inegulari.lades
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as
soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

11.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do servigo, no prazo e condições estabelecidas neste
Termo de Referência;

11.5. Efetuâr as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Faora da contratada, no que
couber, em conformidade com o itern 6 do Anexo XI da IN SEGES/-N{P n. 5/2017.

11.6, Não praticaÍ atos de ingerência na administração da Contratadq tais como:

11.6.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente
aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento
direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuiírio;

11.6.2. Direcionar a confratação de pessoas para trabalhar nas empr€sas Contratadas;
11.63. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a

Utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função
específica para a qual o trabalhador foi contratado; e considerar os trabalhadores da Contratada como
colaboradores eventuais do póprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito
de concessão de diárias e passagens.

11.7. Fomecer por escrito as informações necesúrias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;

11.E. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

11.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

11.10. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", esperificações tecnicas, oÍçamentos, tennos
de recebimento, conü?tos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e

notifi cações expedidas;

11.11. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da
preferência estabelecida pelo art. 3', § 5", da Lei n" 8.ó66, de 1993.

11.12. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem
condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de seguranga e saúde no trabalho, quando
o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.
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12.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fxado pelo
fiscal do contrato, os serviços efeü.rados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções Í€sultantes da
execução ou dos materiais empregados;

123. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorÍ€ntes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Uniõo ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em
sua integralidade, ficando a Contratante autoúada a descontar da garantiq caso exigida no edital, ou dos
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

12.4. UÍilizü empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinações em vigor;

12.5. Vedar a úiliza+áo, na execugão dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratant€, nos teÍmos do artigo 7o do
Decrcto no 7 .203, de 2010;

12.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia
trinta do mês seguinte ao da presação dos serviços, os seguintes documentos: l) prova de regularidade

r,, relativa à Seguridade Social;2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda MunicipaVEstadual ou Distrital do domicílio ou
sede do contratado; 4) CeÍidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT, conforme alínea'c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES dP n 512017;

12.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento daq obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdencirírias, tributárias e as demais previstas em legislação específica" cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

12.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorÉncia anormal
ou acidente que se verifique no local dos servigos.

12.9. PrestaÍ todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prrepostos,

gârantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à

execução do empreendimento.

12.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que poúa em risco a segurança de pessoas ou bens de terceircs.

\- 12.11. Promover a guarda, manúenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessiírio à
execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

12.12. Promover â organização técnica e adminisüativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e
eficienternente, de acordo com os documentos e especiÍicações que integram este Termo de RefeÉncia, no
prazo determinado.

12.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições
de segurança, higiene e disciplina.

12.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às espeoificações do memorial descritivo.

12.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçâio de
aprcndiz para os maioÍ€s de quatoue anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre;
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12.16. Manter durante toda a vigência do contÍato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitaçiio e qualificação exigidas na licitação;

12.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade
previstas na legislação, quando a contatada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei no

13.146, de 2015.

12.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

12.19. Arcar com o ônus deoorrente de eventual eqúvoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
propostâ, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores
providos com o quantitativo de vale traÍtsporte, devendo complementiá-los, caso o previsto inicialmente em
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos

eventos arrolados nos incisos do § 1" do art. 57 da Lei n" 8.666, de 1993.

12.20. Cumpú, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança da Contatânte;

12.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fomecendo todos os materiais,
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às

recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

12.22. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, "a" e "b", do Anexo
VII - F da Instução Normativa SEGESÀ,ÍP no 5, de 25/05/2017:

12.22.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais
adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcel4 de forma
pennanente, pennitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;

12.22.2. Os dlÍeitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação
produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execugão do contrato, inclusive aqueles
produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização
expÍessa da Contratânte, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

13. DA ST]BCONTRATAÇÁO
13.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatóÍio.

14. ALTERAÇÃO ST]BJETIYA

14.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com-/em outra pessoa jurídica, desde que
sejam observados pela nova pessoa juridica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original;
sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado
e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

15. CONTROLE E FTSCALTZAÇÃO »,n eXnCUçÃO

15.1. A fiscalizagão do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem
perda da qualidade na execução do serviço, deveÉ comunicar à autoridade responúvel para que esta pÍomova
a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada. respeitando-se os limites de alteração dos
valores contratuais previstos no § lo do artigo 65 da Lei n'E.666, de 1993.

15.2. A conformidade do materiaUtécnica/equipamento a ser utilizado na execução dos servigos deverá ser
verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de
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acordo com o estabelecido neste Termo de RefeÉncia, informando írs rcspectivas quantidades e

especificações técnicas, tais como: marcq qualidade e forma de uso.

153. O representante da Confatante devená promover o registro das ocorÉncias verificadas, adotando as
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ lo e 2o

do art. 67 da Lei no 8.666, de 1993.

15.4. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada ensejaní a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de RefeÉncia e na
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos aÍtigos 77 e 87 da l*i
no 8.666, de 1993.

15.5. As atividades de gestão e Íiscalização da execução contratual devem seÍ realizadas de forma preventiva,
rotineira e sistemáticq podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde
que, no exercício dessas atribuigões, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume
de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gesülo do Contrato.

15.6. A fiscalizaçiio técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto.

, 15.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico devení monitorar constantemente o nível de qualidade

- dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a corrcÉo das
faltas, falhas e inegularidades constatadas.

15.9. O fiscal técnico deveú apresentar ao proposto da CONTRATADA a avaliação da execuçiio do objeto
ou, se for o caso, a avaliagiio de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

15.10. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de
desempeúo e qualidade da prestação dos serviços realizada.

f5.11. A CONTRATADA podeni apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de
conformidade, que poderá ser.rceitâ pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da
ocoÍÉncia, rcsultante exclusivamente de fatores imprcvisíveis e alheios ao controle do prestador.

15.12. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prcstação do serviço em relação à
qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleúveis previstos nos indicadores,
além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras
previstas neste Termo de RefeÍência.

f5.f3. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido

. seja suficiente para avaliar ou, se foÍ o caso, aferir o desempeúo e qualidade da pr€stação dos serviços.

15.14. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa
SEGES/IVíP n" 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.

15.15. Â Íiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA,
inclusive perante teÍceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica
corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o ârt.
70 da Lei no 8.666, de 1993.

16. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO TANA T'ITURAMENTO

16.1. A avaliação da execução do objeto utilizaní o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme
previsto no caderno de especificação técnica, OU outro instrumento substituto para aferição da qualidade da
prestação dos serviços OU o disposto neste item, devendo haver o redimensionamento no pagamento com
base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as

atividades contratadas; ou

C&rÍ. tl!i!É & lro.ldG (b Lich.çõ- . Cgrdo drÍi.üdr\'o. & Co.E&É€.r, ô U.itr
T.ínE ô Ró.É.riâ - r/lo.Hô pâ'â Ptuoe E.Êüílco: S..tiíE Cdúnn6 sgn d€dc.çao €dulrve do íÉô & obra

^n]l.Taa 
Juho/2@1



lvô

17. Do REcEBTMENTo E ACETTAçÃo »o oBJETo
17.1. A emissão da Nota FiscaUFatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos termos
abaixo.

17.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deveú enkegar toda a
documentação comprobatória do cumprimento da obrigaçiío contratual;

173, O recebimento provisório sen4 realizado pelo Íiscal tecnico e setorial ou pela equipe de Íiscalização
após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:

17.3.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a
finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões
finais que se fzerem necessários.

17 3.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o
fiscal écnico do contrato iÉ apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o
caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância
com os indicadores previstos, que podeú resultar no redimensionamento de valores a serem pagos
à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestordo contrato.

173.1.2. A Contratada frca obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às
suas expensa§, no todo ou em paúe, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execugão ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a úlüma e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendârcias que possam vir a ser
apontadas no Recebimento Provisório.

173.1.3. O recebimento provisório também ficaní sujeito, quando cabível, à conclusão de
todos os test€s de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

17.3.2. No prazo de até l0 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da
CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado
em consonância com suas atribuições, e encaminháJo ao gestor do contrato.
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b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utiliá-los
com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

16,2. A utiljaagão do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da
prestação dos serviços.

16.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento consideraní os seguintes critérios:

16.3.1. A aferição da execução conúatual para fins de pagamento, consta no cademo de especificação
técnicq apêndice do termo de referência.

16.4. Nos termos do item l, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/I\4P no 05, de 2017, seút
indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada" sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

16.4.1. Não produziu os resultados acordados;

16.4.2. Deixou de executaÍ as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima
exigida;

16.43. Deixou de úilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
\7 utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
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l7 3.2.1. Quando a frscalizaçâo for exercida por um único servidor, o relatório
circunstanciado devení conter o registro, a análise e a conclusão ac.erca das ocorÉncias na execução
do contrato, em relaçâo à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar
necesúrios, devendo encaminhrá-los ao gestor do contrato para rec€bimento definitivo,

173.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento proviúrio com a enúega do
relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

1732.2.1. Na hipotese de a verificação a que se refere o panígrafo anterior não ser
proce.dida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento
provisório no dia do esgotaÍnento do prazo.

17.4. No prazo de até l0 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do
Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços,
obedecendo as seguintes diÍ€trizes:

17.4.1. R'eali,zat a análise dos relatórios e de toda a documentagão apresentada pela Íiscalização e,
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagÍrmento da despesa indicar as cláusulas
contratuais peÍinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

17.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,
com base nos relaórios e documentações apresentadas; e

17.43. Comunicar a emprssa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou insülrmento
substituto.

17.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e
das responsabilidades assumidas em contrato e por foÍça das disposições legais em vigor.

17.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidoVrefeitoysubstituídos no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratadq sem prejuízo da aplicagão de penalidades.

lE.DOPAGAMENTO
It.l. A emissão da Nota FiscaUFatura seú precedida do recebimento definitivo do servigo, conforme este
Termo de RefeÉncia.
It.2. Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante devená comunicar a empresa paÍa que emita
a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
183. O pagamento seÉ efetuado pela contratante no pÍazo de 30 (hinta) dias, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancáriq para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

1E.3.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata
o inciso Il do aÍt 24 da IÉi 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de ate 5 (cinco) dias úteis,
contados da data da apÍesentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5o, § 3o, da Lei no 8.666, de 1993.
18.4. A Nota Fiscal ou Fatura deveÍá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oÍiciais ou à documentação mencionada no aÍ. 29 da Lei
no 8.666, de 1993.

1E.4.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de inegularidade do fornecedor contratado,
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrugão Normativa no 3, de 26 de abril de
2018.
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18.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apÍ€s€ntada
expressa os elementos nec€ssários e essenciais do documento, tais como:

18.5.1. O prazo de validade;
1E.5.2. A data da emissão;

18.53. Os dados do contrato e do óÍgão confatante;
18,5.4. O período de prestação dos servigos;
1E.5.5. O valor a pagar; e
18.5.6. Eventual destaque do valor de retenções tributiírias cabíveis.

18.6. Havendo erro na apresentaçiío da Nota Fiscal ou dos documentos p€rtinentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficaní sobrestado até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nestâ hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarÍetando qualquer ônus para a Contratante.
18.7, Sení considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancrária para
pagamento.

It.t. Antes de cada pagamento à conüatada" seú realizada consulta ao SICAI para verificar a manutcnção
das condições de habilitação exigidas no edital.
1E.9. Constatando-se, junto ao SICAI, a situação de irregularidade da contratada, seni providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo podeú ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
contratante.
18.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos respons{veis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
lE.ll. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
18.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do conEato, caso a contratada não regulaúe sua situação junto ao SICAF.

18.12.1' Seni rescindido o contrato em execução com a contratada inadirnplente no SICAF, salvo
por motivo de economicidade, seguança nacional ou outÍo de interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
It.l3. Previamente à emissão de nota de empeúo e a cada pagamento, a Administração devení realizar
consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temponiria de paÍicipação em licitagão, no âmbito
do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa no 3, de 26 de abril de 2018.
1E.14. Quando do pagamento, sení efetuada a retenção tributríria prevista na legislação aplicável, em
especial a prcvista no artigo 3 I dal-ei E.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da N SEGES/-I\4P
n. 5/2017, quando couber.
18.f5. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à emprrsa privada que tenha em
seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes
Orçamenuírias vigente.
1t.16. Nos casos de eyentuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se
faní desde a data de seu vencimento até a datz do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 60á (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das
seguintes fórmulas:
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EM: I xN x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;
N : Número de dias entre a dsta prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP : Valor da parcela a ser paga.

I: Índice de compensasão financsim = 0,00016438, assim apurado:

r=(Tx) r (6/100) I = 0,0001643E
= 365 TX : Percentual da taxa anual = 60Á

19. REAJUSTE
19.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a aprcsentagão das
propostas.
19.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice IPCA/IBGE, exclusivamente para
as obrigaSes iniciadas e ç6nçluiíles 6I,ós a ocorÉncia da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5o
do Decreto n.o I .054, de 1994):

R=V(I-Io)/Io,onde:
R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a ser reajustado;
Io = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data
frxada para entrega da proposta na licitação;
I = Índice relativo ao mês do reajustamento;

193. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano seú contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

19.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE paganá à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação coúecida, liquidando a diferença
correspondente tiio logo seja divulgado o índice defrnitivo.
19.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste serri obrigatoriamente, o definitivo.
19.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento veúa a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais
ser utilizado, seú adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação entâo em vigor.
19.7, Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
19.8. O reajuste sení realizado por apostilamento.

20. GARANTTA DA EI(ECUÇÃO
20.1. Não havená exigência de garantia contrafiral da execução, pelas razões abaixo justificadas:

20.1.1. O objeto sení cumprido de acordo com as solicitações realizadas através da emissiio de Nota
de Empenho ou celebração de Contrato ou instrumento equivalente e todo pagamento somente será
realizado após a execução dos serviços.

21. DAS SANÇÔES ADMIMSTRATIVAS
21.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei no 8.666, de 1993 e da Lei no 10.520, de 2002, a
Contratada que:

a) obrigações assumidas na contÍatação;
b) ensejar o rcardamento da execução do objeto;
c) fraudar na execuçilo do contrato;
d) comportar-se de modo inidôneo; ou
e) cometer fraude fiscal.

ClrEa tl&itÍld ô loúrG (b Lirbçõ.. . Coírú3 A.lriid?tB da CqtajEE4ãa ô U,iêo
Idm d€ R.lbílE€ - Loddo Fa PÍsge Sdüico: S.ítl(E Cô.r,írnô aam &d€çáo ádurva d. íÉo de ob.a
Anrà4u{ãd. Jtrtnl2@1



200

2l.2.Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contralo, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

I) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço
contratado;

II) Multa de:
(l) 0,lo/o (um décimo por cento) até 0,2%o (dois décimos por cento) por dia sobre o valor

adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a l5 (quinze) dias. Apos
o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a
não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação
assumida, sem pr€juízo da rescisão unilateral da avença;

(2) 0, I % (um decimo por cento) até I 07o (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de
atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima" ou de inexecuçiio
parcial da obrigação assumida;

(3) 0,1% (um décimo por cento) até l5% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso
de inexecução total da obrigação assumida;

(4) 02% a 3,2Vo por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhâmento constant€
das tabelas I e 2, abaixo; e

(5) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação
da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 27o (dois por
c€nto). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizanl a Administagão CONTRATANTE a
promover a rescisão do contrato;

(O as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes
entre si.
IIf) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa

pela qual a Adminisfação hÍblica opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
IV) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente

descrcdenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.
Y) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Públicq enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a pópria
autoridade que aplicou a penalidade, que seÉ concedida sempre que a Contratada ressarcir a ConhtÂnto
pelos prcjuizos causados;
213. A Sanção de impedimento de licitar e contrataÍ prevista no subitem "iv" também é aplioivel em
quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de Referência.

juntamente com as de multa, descontando-a dos pagÍrmentos a serem efetuados.
21.5. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas I e 2:

Tabela I

GRAU CORRESPONDÊNCIA

I 0,2oÁ ao dia sobre o valor mensal do contrato

) 0,4oÁ ao dia sobre o valor mensal do contato

3 0,8oá ao dia sobre o valor mensal do contnto

5 3,2oÁ ao dia sobre o valor mensal do contrato
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tr.r.RAÇÁO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano
Íisico, lesão corporal ou consequências letais, por
ocorrência;

05

, Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior
ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por
unidade de atendimento;

o4

3 Manter funcionário sem qualificagão para executar os
serviços contratados, por empregado e por dia;

03

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela
Íiscalização, por serviço e por dia;

02

5 Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante
o expediente, sem a anuência prévia do
CONTRATANTE, por empregado e por dia;

03

Para os itens a seguir, deixar de:

6 Registrar e controlaÍ, diariamente, a assiduidade e a
pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia;

0l

7 Cumprir determinação formal ou instrução
complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência;

02

8 Substituir empregado que se conduza de modo
inconveniente ou não atenda às necessidades do servigo,
por funcionrírio e por dia;

01

9 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos
não previstos nesta tabela de multas, após reincidência
formalmente notiÍicada pelo órgão fiscalizador, por item
e por ocoÍrência;

03

10 Indicar e manter durante a execução do contrato os
prepostos previstos no editaVcontrato;

01

11 Providenciar treinamento para
conforme previsto na relação
CONTRATADA

seus funcioniírios
de obrigações da

05
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21.6. Tambem ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei no 8.666, de 1993, as empresas e os
profissionais que:

21.6.1. Teúam sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

21.6.2. Teúam praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
21.6.3. Dcmonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em viúude de atos

ilícitos praticados.
21.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
asseguraÍí o contraditorio e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na lri no
8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lri no 9.784, de 1999.
21.8. As multas deviílrs e/ou prejuízos causados à Contratante seÍão deduzidos dos valorcs a serem pagos,
ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garanti4 ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na
Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

21.t.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de l0 @ez) dias,
a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
21.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a
União ou Entidade podení cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme aÉigo 419 do Codigo Civil.
21.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levaní em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio
da proporcionalidade.
21.11. Se, durante o pÍocesso de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infação
administrativa tipifiçarla pela Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013, como ato lesivo à administação pública
nacional ou estrangeirq ópias do pÍocesso administrativo necesúrias à apuração da responsabilidade da
ernpresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo AdministÍativo de Responsabilização -
PAR.
21.12. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à
Adminisração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei no 12.846, de lo de agosto de 2013,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
21.13. O pÍocessamento do PAR não interfere no seguimento regular dos pÍocessos administrativos
específicos para apuraçÍio da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal rcsultantes de
ato lesivo cometido por pessoajurídica" com ou sem a participação de agente público
21.14. As penalidades serão obrigatoriamenê registradas no SICAF.

22. cRITÉRIos DE sELEÇÃo Do FoRNEcEDoR
22.1. As exigências de húilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.
22.2. Os criterios de qualificaçiío econômica a serem atendidos pelo fornecedor esüÍo previstos no edital.
223. Os criÉrios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fomecedor serão:

223.1. Registro ou inscrição da empresa licitante na entidade profissional, no Conselho Regional de
Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA, em plena validade;

223.2. Comprovação de aptidão para a pÍestação dos serviços em características, quantidades e praz os
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinent€, mediante a apresentação de atestado(s)
fomecidds) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

22.3.3. PsÍa fins da comprovagão de que tÍata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a
serviços executados com as seguintes características mínimas:
22.4. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou
secundária especiÍicadas no contrato social vigente;
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22.5. O licitante disponibilizaná todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu supoÍe à
contratação, endereço atual da conEatante e local em que foram prestados os serviços, consoânte o disposto
no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.
22.6. Os critérios de aceitabilidade de preços serão:
22.6.1. Yalor Global: R$ 356.312,50 (Trezentos e cinquenta e seis mil, trezentos e doze reais e cinquenta
centavos).
22.7. O crilério de julgamento da proposta é o menor preço por item.
22.8. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

23. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS
23.1. O custo estimado da contratação é de R$ 356.312,50 (Trezentos e cinquenta e seis mil, trezentos e doze
reais e cinquenta centavos).

24. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
24.1. A indicação da dotação orçamentríria fica postergada para o momento da emissão da nota de empeúo.

Curitiba - P& 27 de Abril de 2023.

THAYNAI\ MIP.ANDA AMORIM - CAP
Chefe de Enfermagem

JUNIORNELCI GUERRD,IRO - 3" Sgt

Auxiliar de Enfermagem

r- DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESA:

Eu, Ruy Terra Filho, Ordenador de Despesas em exercício do Hospital Geral de Curitiba, conforme
disposto nos termos do inciso II, do Art. 14, do Decreto no 10.02412019, APROVO o presente Termo de
Referência, que visa a contratação de coleta, transporte, tratamento e disposição final de resíduos de serviço
de saúde sem mão de obra exclusiva, em prol do HGeC, conforme condições, quantidades e exigências
estab€lecidas.

RUY TERRA FILHO - Coronel

Ordenador de Despesas/Diretor do Hospital Geral de Curitiba
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ANEXO II

MINISTERIO DA DEFESA
gxÉRcrro SRASTLETRo

HOSPITAI GERAL DE CT]RITIBA

pnecÃo srerRôNICo No o2l2023
Processo Administrativo n.o 64578.01272912022

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
rnrsr^nçÃo oE sERVIÇo sEM DrspoNrBu-zeçÃo or uÃo DE oBRA

O HOSPITAL GERAL DE CURITIBA, com sede na Praga Marechal Alberto
Ferreira de Abreu, Vn", na cidade de Batel, Curitiba/PR, CEP: 80.420-020, inscrito no
CNPJ ,ÍF sob o no09.579.964/0001-00, UASG Primária 160223 e UASG Secunúíria
167223, neste ato representado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria
no ...... de ..... de ...... de 200..., publicada no ....... de ..... de ....... de ....., portador da
matrícula funcional no ....................................,, considerando o julgamento da licitação na
modalidade de prcgão, na forma eleaônic4 para REGISTRO DE PREÇOS n" ......./20...,
publicada no ...... de .....1.....120....., processo administrativo no ........, RESOLVE registrar
os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a
classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as
condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na lri no

8.666, de 21 de juúo de 1993 e suas alterações, no Decreto n" 7 .892, de 23 de janeiro de
2013, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DOOBJETO

l.l. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual
prestação de serviços continuados de coleta, transporte, tratamento e disposição final
de resíduos de serviço de saúde sem mão de obra exclusiva, especificados nos itens
l.l e l.l.l do Termo de Referência" anexo I do edital de Pregão n" 0212O23, que é

paÍte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora" independentemente de

transcriÉo.

2. DOS PREÇOS, ESPECTFICAÇÕeS e qUANITATTOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições
ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Prestador do serviço (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, Íepr€sentante)

ITEM DESCRIÇÃO/ Unidad Quantidad Valor
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ESPECIFICAÇÃo ede
Medida

e Unitári
o

I

2

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços

consta como anexo a esta Ata.

3. óRGÃo(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador seú o ......(nome do órgão)....

3.2. São órgãos e entidades públicas participantes do regisko de preços:

Orgãos Participantes

4. DA ADESÃO À era Og RECTSTRO DE PREÇOS

4.1 Não sení admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

5. VALIDADEDAATA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços senl de 12 meses, a partir da

assinatura, não podendo ser prorrogada.

6. REVISÃOECANCELAMENTO

6.1. A Administração realiz,ará pesquisa de mercado periodicamente, em

intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a
vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto

registrado, cabendo à Administração promoyer as negociações junto ao(s)

fomecedor(es).
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6.3. Quando o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no
mercado poÍ motivo superveniente, a Administraçiío convocani o(s) fomecedor(es)
para negociar(em) a redução dos prcços aos valores praticados pelo mercado.

6.4. O fomecedor que não aceitar reduzir seu pÍeço ao valor praticado pelo
mercado será liberado do compromisso assumido, sern aplicação de penalidade.

6.4.1. A ordem de classifrcação dos fomecedores que aceitarem reduzir
seus preços aos valorcs de mercado observará a classificação original.

6.5. Quando o preço de mercado tomar-se superior aos proços registrados e o
fomecedor não puder cumpú o compromisso, o órgão gerenciador podení:

6.5.1 . Liberar o fomecedor do compromisso assumido, caso a

comunicação ocora antes do @ido de fomecimento, e sern aplicação da
penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e compÍovantes

apresentados; e

6.5.2. Convocar os demais fomecedores para assegurar igual
oportunidade de negociação.

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deveú proo€der

à revogagão desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para

obtenção d8 conEatação mais vantajosa.

6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

6.7.1. Descumprir as condigões da ata de registro de preços;

6.7.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo

estabelecido pela AdminisEação, sem justificativa aceiüível;

6.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se

tomar superior àqueles praticados no mercado; ou

6.7.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de

celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s)
participante(s).

6.8. O cancelamento de regisros nas hipóteses previstas nos itens 5.6.1, 5.6.2
e 5.6.4 seni formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o
contraditório e a ampla defesa.

6.9. O cancelamento do registro de preços podení ocorrer por fato
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o
cumpÍimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

6.9.1. Por raáo de inteÍesse público; ou

6.9.2. A pedido do fomecedor.
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7. DAS PENALIDADES

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Proços ensejaní aplicação das

penalidades estabelecidas no Edital.

7.1.1. As sanções do item acima tambem se aplicam aos integrantes do cadastro

de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não

honrarem o compromisso assumido injustifrcadamente, nos termos do art.
49, §l'do Decreto n" 10.024119.

7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades

decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de regisfo de preço (art. 50,

inciso X, do Decreto n' 7.89212013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento

disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual cabená ao

respecüvo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6", Panígrafo único, do
Decrcto n" 7.89?2013).

7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das

ocorÉncias previstas no art.20 do Decreto n"1.892/2013, dada a necessidade de

instauração de procedimento para cancelamento do registro do fomecedor.

S. CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As condigões gerais do fornecimento, tâis como os prazos para entr€ga e
recebimento do objeto, as obrigagões da Âdministração e do fomecedor registrado,
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de

RefeÉncia, ANEXO AO EDITAL.

8.2. É vedado efetuar acéscimos nos quantitatiyos fixâdos nesta ata de Íegisúo
de prcços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1o do art. 65 da Lei n' 8.666/93, nos
termos do art. 12, §1" do Decrcto no 7.892/13.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada ern.... (....) vias de igual
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada
cópia aos demais órgãos participantes.

Local e data
Assinaturas

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s)
fomecedor(es) registrado(s)

Câís. Nri.íú d. Modo! d€ ê Conültos d. CGUrdie6ê.á óâ Urúào
Ârs d. Rsgiú! d. Pítço. - s.lrç6.
Atlrlzàç& 0ttílÍ02019

sm D.dicaçao Edu§va (b Màonêobra
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ANEXO III

MINISTÉRIO DA DEFESA
sxÉncno BRASTLETRo

HOSPTTAL GERAL DE CURITIBA

rnrcÃo rlrrnôxIco x" ozlzozs
Proc.esso Administrativo n." 6457 8.01272912022

TERMO DE CONTRATO
PRÉSTAÇÃO DE SERVIÇO SEM DISPONIBILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE

sERvrÇos N" ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI

A UNIÃO, PoR INTERIdDIo Do (A)

E A EMPRESA

O HOSPITAL GERAL DE CURITIBA, com sede na Praça Marechal Alberto
Ferreira de Abreu, s/n', na cidade de Batel, Curitiba/PR" CEP: 80.420-020, inscrito no

CNPJ ,IF sob o no09.579.964/0001-00, UASG Primríria 160223 e UASG Secund&ia 167223,

neste ato representado(a) pelo(a) (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria no

......, de ..... de de 20..., publicada no DOU de ..... de de ..........., portador

da matrícula funcional n" .............. doravante denominada CONTRÂTANTE, e

o(a) inscrito(a) no CNPJ/IvÍF sob o n" ., sediado(a) na

doravante designada CONTRATADA, neste ato.........,.................., em

representada pelo(a) Sr.(a) portador(a) da Carteira de Identidade no

expedida pela (o) e CPF no tendo em vista o que consta no

Processo no e em observância às disposições da lri n" 8.666, de 2l dejunho
de 1993, da Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n' 7.892, de 23 de janeiro de

2013, do Decreto no 9.507, de 2l de setembro de 2018 e da Instnrgão Normativa SEGES/MP

n' 5, de 26 de maio de 2017 e suas alterações, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente do Pregão por Sistema de Registro de Preços n" 02/2023, mediante as cláusulas e

condições a seguir enunciadas.

càtH Nürdrd Ô lloêlo! Ô LidLçac s cdúe dâ c..rsdlorl€4... da uÍr&
TqD ô Cdrrrb - Lo.ldo pr! PrqÊo El@.ico: Síqa Cdú,r]oc !.n .b.lcaÉo do r& .b oôra ed(Itv!
,údz€ç&r lrr2@o
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r. cr,Áusur,L pnrMEIRA - oBrETo

l.l . O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de continuados de coleta,

transporte, tratamento e disposição final de resíduos de serviço de saúde sem mão de obra

exclusiv4 que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referênciq anexo

do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e

à proposta vencedorq independentemente de transcrição.

1.3. Objeto da contataçiio:

ITEM
(SERVIÇO)

LOCAI DE
EXECUÇÃO

QUANTIDADE HORAzuO/
PEÚODO

VALORES

2. CLÁUSI]LA SEGT'NDA- VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na

data de . . . . , , , , . , ,l . . . . . . . .l . . . . . .. . e encerramento em .........../........./.........., podendo ser

prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja

autorização fonnal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

2.1 .l . Os serviços teúam sido prestados regularmente;

2.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de pr€stação dos serviços tem

natureza continuada;

2.1.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com

informações de que os serviços teúam sido prestados regularmente;

2.1.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração

mantém interesse na rcaliztção do serviço;

2.1.5. Seja comprovado que o valor do contrato pennanece economicamente

vantajoso para a Adm inistração;

2.1.6. Haja manifestação expÍessa da contratada informando o interess€ nâ

prortogação;

2.1.7. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de

habilitação.

3. CLÁUST]LA TERCEIRA - PREÇO

3.1. O valor mensal da contÍatação é de Rl§.......... (.....), perfazendo o valor total de

R$.......(....).

3.2. No valor acima estiio incluídas todas as despesas ordinrírias diretas e indirctas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,

canra t{&dÉ (b Lodaa Ô
Tê.ÍD d. coíffi - ltodo p-.
&r€rz.çâo: Jü1r.2@0

t itt8çü. . cdr'ú. !t c. .abíis€..í óá Úilb
Pí!!Í. El-üi@: §d\iiço. C<Ítín,o3 .ã. d6<te!ão ô máo & oDra aEluiE
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trabalhistas, pr€videnciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frAe,
seguro e outros necesúrios ao cumprimento integral do objeto da conEatação.

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os paganentos devidos à

CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

4. CLÁUS[]LA QUARrÂ - DOTAÇÃO OnçaUnnrÁnH
4.l.As despesas decorrentes desta contratação estão programa.las em dotação
orçamenüíria pópria, prevista no orçamento da União, para o exercicio de 20...., na
classificação abaixo:

Gestilo/Unidade:

Fonte:

Programa de Trabalho:

Elemento de Despesa:

PI:

4.2. No(s) exeÍcício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes corerão à conta dos
recursos próprios para atender as despesas da mesma natuÍeza, cuja alocação sená feita no
início de cada exercício financeiro.

5. cl,Áusrrl,A eUINTA - PAGAMENTo

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condiçôes a ele referentes

encontram-se definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGESA4P n.

512017.

ó. CLÁUSI]LA SEXTA - REAJUSTE

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de

RefeÉncia anexo a este Contrato.

7. CLÁU§ULA sÉrnvrA - cAnnr.ITIA DE ExEcUÇÃo

7.1. Não havení exigência de gamntia de execução para a presente contratâçâo.

ct L.r Ndcú rb lbd.l@ (b
Tdm & Cdtüío - Md,6to pst
At'€lizsç& Jilrro/2@o

ucibçó... cdrrEl.ê da ccrlldiorr.€o.d.ra uÍráo
FJldb El€ütílco: Sfliço6 Cdtl.16 3m dsre€o d€ ÍÉo r!! obrã 6)eludE

S. CLÁUSI]LA OITAVA - REGIME DE E)GCUÇÃO DOS SERVIÇOS E
FISCALIZAÇÃO

8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os
materiais que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles
previstos no Termo de Refer&rcia, anexo do Edital.



?, Lí

9. cLÁusuLA NoNA- oBRrcAÇóEs DA CoNTRATANTE E DA CoNTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no

Termo de Referência, anexo do Edital.

10. cLÁusuLA DÉCIMA - SANÇOES ADITflMSTRATwAS.

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de

Referênci4 anexo do Edital.

11. CLÁUSULA DÉCDÍA PRIIUEIRA - RESCISÂO

I l.l. O presente Termo de Contrato podeni ser rescindido:

I l.l.l. Por ato unilarcral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos

I a XII e XVII do art. 78 da Lei n" 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no

art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de

Referênciq anexo ao Edital;

I 1.1.2. Amigavelmente, nos termos do aÉ. 79, inciso II, da Lei n" 8.666, de 1993.

11.2, Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à

CONTRATADA o dir€ito à pÉvia e ampla dêfesa.

I 1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão

administrativa prevista no aí. 77 d^Lei no 8.666, de I993.

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, seú precedido:

I 1 .4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

1 1.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

I 1.4.3. Indenizações e multas.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VEDAÇOES E PERMISSÕES

12.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execugão dos serviços sob alegação de
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

12.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para
qualquer operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos pÍevistos na
Instrução Normativa SEGES/ME no 53, de 8 de Julho de 2020.

12.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de teÍmo aditivo, dependerá
de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessioniária, bem como da
certificaçilo de que a cessioniíria não se encontra impedida de licitar e contrataÍ com o
Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos temos do Parecer JL-01, de l8 de
maio de 2020.

c&Eã tlâci.nd ó. MGaIG ô Lin !a€! . c.ntÍlb. (h cqtsdroía{ríd da uÍlào
Í.|D (b Cdrblb - Mod.ao prâ PÍ€gáo EldüLo: Sdiço6 CdninG !6ín dêd€açáo rb íso (b oõíB êdulivá

^trdza!áo: 
J|l.ro/z@O
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12.2.2. 
^ 

credito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à
cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais
multas, glosas e prejuízos causados à Adminisfação, sem prejuízo da utilização de
institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN
SEGES/ME no 5, de20l7, caso aplicáveis.

13. CLÁUSULA DÉCIMA Tf,,RCEIRA - ALTERAÇôES

13.1. Evertuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n 8.66ó,
de 1993.

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuâis, os
acÉscimos ou supr€ssões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado enft as paÍtes contrdtantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-DOS CASOS OMIS§OS

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na t,ei n'8.666, de 1993, na Lei no 10.520, de 2002 e demais normas federais
aplicáveis e, subsidiariamente, norÍrus e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUST]LA DÉCDIA QI]INTA - PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbiní à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instnrmento, por
extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei n'8.666, de 1993.

16. CLÁUST]LA DÉCIMA sExTA - FoRo

16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de
Contrato será o da Seção Judiciária de Curitiba-PR - Justiça Federal.

Para frmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi 1urru66 gm d|'as (duas)
vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

. de. de 20.....

Representânte legal da CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

c!rn*. tlaidÉ Ô Ío<ldos .b údü.ça§ € cqrríoô dá cdE iio,i.4*d de uítao
ÍeínD(b Coído - oddopíB Pn!!o Ekrrüi.o: Sdliços Cq{nu<}r s€ín ibú.s9ào d€ réo dô oua 6rctu§!â
Aüxüra!&: úlEiãr2o

RepÍesentante legal da CONTRATADA
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso-PR
cNpJ95.640.736/000I-30 CEpA752&OOO

Áv. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fc (0§) 44 3664 lj20
e-mail - altoparaiso@pref.pr. gov.br

FEITO:

REFERÊNCIÀ:

OBJETO: "Contratação de empresa para realizar serviço de coleta, transporte,
trataÍnento e destinação final dos resíduos de saúde Grupos A, B e E, conforme
tabela RDC da ANVISA, conforme condições, quantidades, exigências e
especificações estabelecidas no Anexo I - Termo de Referênci4 no Edital e seus
anexos." Aquisição de display para higienização (Totem), destinado para
todas as Secretarias da Prefeitura Municipal de Alto paraíso, conforme
constante no Anexo I deste Edital.

I - Das Preliminares;

Impugnação interposta tempestivamente pela empresa BIO
RESÍDUoS TRANSPoRTES Lfbl 

"om 
À-du-ento nas Leis 8.666193 e decreto Federat no

s.450/2005.

II - Das Razões da Impugnação;

A empresa impugnante contesta o fato de constar na descrição do Item
7.5 - QUALIFICAÇÃo rÉcuca a ausência de exigência da LICENÇA DE opERAÇÃo Do
TRATAMENTO referente aos resíduos por INCINERAÇÃO, possibilitando o hatamento térmico
ou autoclavação como formas de destinação dos resíduos coletados, conforme classificação.

TERIVIO:

B (QUÍMrCO
sustentiivel
esta

no

JULGAMENTO

Entende que há real necessidade do tratamento dos residuos do GRllpO
) através do processo de INCINERAÇÃO, que se deve ao fato de ser uma prática
traz beneficios ao meio ambiente desde de que realizadas dentro das normas 3

Lei, e não somente isso, devemos falar na eficiência da incineração, onde os
s em fornos e ou em uma usina propria pÍra o processo, levando os resíduos

inertes, reduzindo os resíduos químicos em basicamente 90oÁ, resultado das

III - Dos Pedidos da Impugnante;

Requer a empresa impugnante:

altas
crnzas

DECISÓRJO

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

EDITAL PREGÃO PRESENCIAL N" 02712023
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso-PR
CNPJ95.640.736/000L-30 Cap87528-OOO

Áv. Pedro Amaro dos Sqntos,900 Fone/Fax (0xx) 44 3664 1320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

A) Inclusão da Licença de operação e/ou Autorização Ambiental da
empresa que trataní os resíduos com atividade de tratamento térmico de residuos por incineração,
emitida pelo órgão estadual e/ou Municipal de meio ambiente;

B) Determinar-se a republicação do Edital, corrigindo o vício apontado,
reabrindo-se o prazo inicialmçÚe previsto, conforme § 4', do aÍÍ. 21, da Lei no 8.666/93.
retificação do Edital, em relação ao Item 7 .5.7, com consequente republicação.

IV - Da Análise das Alegações:

Inicialmente, cabe analisar o requisiío de admissibilidade da refeida
impugnação, ou sej4 apreciar se a mesma foi interposta dentro do prazo estabelecido para tal, o
que se verifica que a impugração foi recebida dentro do prazo legal.

Quanto ao mérilo, obserua-se que a impugnação da empresa não deve
ser deferid4 primeiramente, pelo fato da RDC n" 222 da ANVISA não dispor sobre a
obrigatoriedade de uso exclusivo de incineração dos resíduos biológicos, podendo ser utilizados
outros métodos previstos em legislação.

No caso em específico do Município de AIto Paraiso, o gerenciamento
dos resíduos oriundos da tlBs local não geram resíduos do Sub-grupo A3 (peças anatômicas
humanas), casos em que possui indicação de incineração, mas se trataÍn de subgrupos Al e A4 em
que são indicados apenas a inativação microbiana.

Portanto, não pode o Edital exigir a incineração como única forma de
destinação dos resíduos, sendo que a propria legislação correlata possibilita outras formas.

de
Segundo motivo, pois com a exigência unicamente de incineração como

de resíduos parece limitar a concorrência, dificultando a participação de outras
em desejam participar da licitação, devido ao fato de possibilitar viírias formas

resíduos sólidos que não somente a incineração.

\

Desta forma, INDEF'IRO os pedidos da impugnação interposta.
o manter-se.

V-DECISÃO;

des

Isto posto, conheço da impugração apresentada pela empresa BIO
S TRANSPORTES LTDÀ, pela tempestividade, bem como, no mérito, julgoRESIDU

ENTE o pedido de retiÍicação do edital para adequação.

ti'n
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Prefeituro Municipal de Alto Paraíso-PR
cNpJ95.640.736/000I-30 CEp87528400

Av. Pedro Ámaro dos Santos,900 Fone/Fu (Qxx) 44 3664 1320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

Por fim, clencla empresas ora interessadas.

Alto 26 o de2023.

VALDE
Presidente da Licitação

AN

{,1 }

\
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MUNICIPIO DE ALTO PARAISO
ALTO PARAíSO.PR

PROPOSTAS DO PROCESSO

PREGAO ELETROT{ICO N' 27'2023
Processo Administrativo N" 46/2023

Tipo: AQUISIÇÃO
PREGOEIRO: VALDEMIR RIBEIRO SPARAPAN

Data de Publicação: 2810/.12023 1O'.U:35

LOTE 1

Item: I Quant.: 12 Unidade: Msl Val. Ref.:2.941,33

DESCT|ÉO: PRESTAÇÃO DE SERVIçOS OE COLETA, TRANSPORTE, ENCAMINHAMENTO PARA TRATAMENTO E
DESTINAÇÃO FINAL OE RESIDUOS DA SAUDE

.- Autor Marca/Modelo Valor
PARTICIPANTE 103 propíia / píoprio 2.940,00

PARTICIPANTE 131 SERV|çOS / COLETA 2.941,33

)

1de1

G

'Ç \

w

I



2Li

UNICIPIO DE ALTO PARAISO
ALTO PARAISO-PR

ATA DE SESSÃO - DISPUTA - Parte í de'l

PREGÃO ELETRÔNICO NO 27N023
PÍocesso Administrativo No 46/2023

Tipo: AOUISIÇÃO
PREGOEIRO: VALDEMIR RIBEIRO SPARAPAN

Data de Publicaçã o: 2810412023 10:U:35

MOVIMENTOS DO PROCE§SO
Og0í2023 í3:45:49 REQUERIIIENTO DE I PUGNAçAO BIO RESIDUOS TRANSPORTES LTDA (08.680.í 58/00016í )
Manifestamos pedido do impugnaÉo, quanto a nâcêssidade de alteraÉo de alguns pontos do Edital.

lsto poslo, conheço da impugnação apBsentada pela emprêsa BIO RESIDUOS TRANSPORTES LTDA, pela tempestividado, b€m
como, no méÍito, julgo PROCEDENTE o pedido de retificação do edital para adequação
09/0s/2023íí:18:31 iIENSAGE PREGOEIRO

EditaÍ- Íoi r6movido condutor do
11l05t202313t45t07 CETRILIFE TRATAMENTO DE RE UOS DE SE

b€m como, no márito, PROCEDENTE o pedido de do edital ftt
52:58 PREGOEIRO

O ârquivo Aviso Prêgão Eletrônico 027-2023 - PMAP - Alterado.pdÍ foi removido pelo condúor do procêsso

Manifestamos a solicitando a inclusão de documentos necessários ao
26/05/2023 08:18:íl RESPOSTA DE PREGOEIRO
lslo posto, conheço da impugnaÉo apresentada pela empresa BIO RES|DUOS TRANSPORTES LTDA, pela tempestividade, bem
como, no mêrilo, IMPROCE0ENTE o de do edital

í5:í5 CADASTRO DE A LI D SE rÇos DE LTOA

Prezados, a empresa C€triliís Tratamênto ds Reslduos de SeMços de Saúde Ltda, CNPJ 26.522.047/000'l{9, vem atraves dests
protocolar a lmpugnação ao Edital de Coleta de Residuos de Saúde, PE 02712023-
íí0í2023 í3:51:íl RESFOSTA DE IXPUGNAçÀO PREGOEIRO
Conheço da impugnação apreseniada p€la empresa CETRILIFE - TRATAMENTO DE RESIOUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE LTDA,

15/0512023l3:5i!:í0 IENSAGE PREGOEIRO
O aÍquivo Edital - Pregáo - Alterado.pdf foi removido pelo condulor do processo.

2S,IO5I2O23 08127:04 CAOASTRO DE PROPOSTA BIO RESIDUOS TRANSPORTES LTOA

29/0í2023 08:36:45 ALTERAçAO DE PROPOSTA BIO RESIOUOS TRANSPORTES LTDA
X O5f2O231OI17I4i) ALTERÂçAO DE PROPOSTA CETRILIFE TRATAMENTO DE RESIDUOS DE SÉRVIçOS OE SALJOE

30/05120230E:05:26 IENSAGEI PREGOEIRO
BOM DIA POR FAVOR FIQUEM ATENTOS POIS EM AGUNS INSTANTES IREMOS INICIAR A ETAPA DE LANCES..
30/0í2023 08:í5: t2 IENSAGEM PREGOEIRO
IREMOS INIICAR A ETAPA DE LANCES....
301051202308:32:í0 IEI{SAGEX PREGOEIRO
APÓS A ETAPA DE LANCES IREMOS VERIFICAR A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAçÃO...... RETORNAREMOS ÀS 13:15 HS
PARA MANIFESÍAÇÃO DE INTERESSE DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS.....

LOTE í - HABILITAçÃO
ANEXO I

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item:1 Msl

DàscriÉo: PRESÍ SERVIÇOS DE
Maíca: pÍopria

COLETA, TRANSPORTÊ , ENCAMINHAMENTO PARA TRATAMENTO E DESTINAÇÃO

Valor Total: 24.480,00
FINAL DE RESIDUOS
Ouantidade: 12

SAUDE
ValoÍ Unit.: 2.040,00

ê
Gerado em 08:37

cl-assrFrcAçÃo

1de3

ltENs/f,LtLltltY]I

VP ü JLa'



2\8

Razão Social

UNICIPIO DE ALTO PARAISO
ALTO PARAiSO.PR

Num Documento Oíerta lnicial Ofêrta Final Dif.(ta) E

í cETRtLtFE TRATAITTENTO DE RESIDUOS 103 2ô.522.047/0001{9 2.940,00 2.040,00 Sim

2 BtO RESTDUOS TRANSPORTES LTDA 13í 08-680.'158/0001-61 2.941,33 2.400,00 17,65 Não

DESCLÂSSIFICADOS

Razão Social Num Documsnto Olerta lniclal Orêrte Final Dif.(Í) XE

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Oturta lnicial Oferta Final Dif.(%) UE

MOVIMENTOS DO LOTE

281042023 l0t0/;3É PUBLICADO

28/Oafilo23 íO:30:OO RECEPçÃO DE PROPOSTAS

30/012023 ô8:00:oo ANÁLtsE DE PROPOSTAS

\- 30/0í2023 08:16:01 DISPUTA

3O/Oí2023 08:16:0í LANCE CETRILIFE TRATAMENTO DE RESIDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE LTDA 2.9/ít1,00

30/0í2023 0ô:16:0í LANCE BIO RESIDUOS TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE '131) 2.94í,33

30/0í2023 08:17:37 LANCE BIO RESIDUOS TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE 131) 2.793,00

301052023 08:3í:0í TE PO RÂNDôUIC-

áórosnozsoa:sz:or NorFrcAçÃo srsrEMA
Os seguintes paÍticipantes possuem dirêito do eÍetuar lancê final e fechado: PARTICIPANTE 131, PARTICIPANTE 103

30/0í2023 08:32:0í FECHAOO í
30/0í2023 08:34:06 l-A CE BIO RESIDUOS TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE 131) 2.400,00

íT'05'2023 08:36:/Ií IINCE CETRILIFE TRATAMENTO DE RESiDUOS DE SERVIçOS DE SAÚDE LTDA 2.0.10,00

«t/05t202308:37:0í NOT|F|CAçÃO STSTEMA

O detsntor da melhor oÍsrta da etapa de lanc€s ê CETRILIFE TRATAMENTO OE RÉSIDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚOE LTDA

p a
Gerado em: 30/05/2023 08:37:02 lcü 2de3

\



APOIO

APOIO

MUNICIPIO DE ALTO PARAISO
ALTO PARAiSO.PR

ROSA

IA JULIANA E

\./t-.a!

APOIO CINTHIA

DA SILVA

UES DA SILVA

2ti

Gerddo em: 30/05/2023 O8,37io2 3de3

/1
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MUNICIPIO DE ALTO PARAISO
ALTO PARAISO.PR

PREGÃO ELETRÔNICO N' 272023
Processo Administrativo No 46/2023

Tipo: AQUISIÇÃO
PREGOEIRO: VALDEMIR RIBEIRO SPARAPAN

Datra dê PublicaÉo: 2810É,D023 10:U:35

TOTAL DO PROCESSO: 24.'180,ül

CETRIUFE TRATATENTO DE RESIDUOS DE SERVIçOS DE 26.522.047/ü'01{te
SAÚDE LTDA

24.tl80,00

LOTE í Quant.: I Num: 103 Lance: 2.040,00 Total: 24.t180,q,

Item: 1 Unidade: Msl Marca: propria Modelo: proprio

OESCT|ÉO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE, ENCAMINHAMENTO PARA TRATAMENTO E
DESTINAÇÃO FINAL OE RESIDUOS DA SAUDE

Ouanüdade:12 Val. Reí.: 2.941,33

PREGOEIRO: AN

Valor Unit.: 2.040

\Í.,
APOIO MARILDA ROSA O IMENTO DA SILVA

IA NOGUEIRA SILVA

APOIO CINTHIA

Total ltem: 24.48O,00

Gerado em: 30/05/2023 08:37:01

GUES DA SILVA

1de2

VENCEDORES DO PROCESSO - OISPUTA

a
t

l/
,

-0*'.--* Lrvrn r *u->---

..'1

I

l



?:i:i

MUNICIPIO DE ALTO PARAISO
ALTO PARA|SO.PR

)

Gerado em: 30/05/2023 08:37:0'l
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PREFEITURA MANICIPAL DE ÁLTO PARAÍSO

- ESTADO DO PARANÁ-

AV. PEDRO AMARO DOS SANTOS, 900 - CENTRO - FONE/FÁX:(O44) 3664-1320

]i

TERItrO DE COI{FERÊITCIA

cotrssÃo PERUAIIEIYTE DE LICTTAçÃO

LICITAçÃO N." ü27120/23 UODALIDN)E: pRtcÃo ELETRôIUCO

PROFOIÍEI{TI: CETRILIFE TRATATEIYTO DE RESÍDUO§ DE
§ERvrços DEsaúDE LTDA

IXTIIUEIÍTOS nr nelrr,rteçÃo

SOLICITAD'O
CONTRATO SOCIAL $u OK
CARTÃO CNPJ SIM OK
CERTIDÃO CONJUNTA DE
DEBITOS REI.ATTVOS AOS
TRIBUTOS FEDERAIS

SIM OK 04l0712ü23

CERTIDÃ,O
REGUIÂRIDADE
DEBITOS COM
FAZENDA ESTADUAL

DE
DE

A slu OK 07l06l2g23

CERTIDÃO
REGUIÁRIDADE
DEBITOS COM
FAZENDA MUNICIPAL

DE
DE

A sru OK 261o712O23

CERTIDÂO JE
REGUI..ARIDADE DE
DEBITOS PARA COM O
FUNDO DE GARANTIA
POR TEMPO DE SERVrÇO
- FGTS

sIu OK 09l6l2023

CERTIDÃO NEGATTVA DE
DEBITOS TRABALHISTAS
CNDT

sru OK 02lsçrl2023

CeúUAo
Íalêncla

I,bgatfua de sIu OK

Declaraçáo
Empreqa

de Micro slu OK EPP

Anexo fV. (TERMO DE
DECLARÂÇÕ ES) sIu OK
ALVARÁ DE LICENÇA sIu
Atestado de capacidade
técnica compatível em

quantidade e
§IU OK

DOCT'UENI1Og

I

OKI
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PREFEITURA M(INICIPÁL DE ALTO PARAÍSO

- ESTADO DO PARANÁ _

AV. PEDRO AMARO DOS SANTOS, 900 - CENTRO - FONE/FAX:(044) 36úl-1320

\

prazos com o objeto passado
por pessoa jurídica de direito
público ou privado, que
comProve que a eEPreaa
exerceu atividades
semelhantes ao obieto
Certidâo de registro de pessoa
jurídica junto ao Conselho
Regional de Classe
competeÍrte (Ex.: CREA, CRQ,
CRBio.)

sIu OK

Certidão de registro do
Responsável Técrrico junto ao
Conselho Regional de Classe
competente (Ek.: CREA, CRQ,
CRBio.)

sIf OK

ücença da Vigilânoa
Sanitá,ria referente a coleta,
transporte e trat€mento

sru OK

ücença operacional e/ou
Autorização Ambiental
expedida pelo órgáo
ambientalista regulador, (no
caso do Paraná é tAT -
lnstituto Água e Terra do
Paraná) em nome da
proponente, com fnalidade de
Coleta e Transporte de
Resíduos Sóüdos da Saúde
vigente, de acordo com a Lel
de resíduor do Paraaá a"
t2.49311999 de 22 de
Jaaelto dc 1999 art.16, e
Resolução CEf,A no lO7 -
(X, de SctcrrbÍo ilc 2O2o' e
Resolução CEüA ao lO9 de
09lo2l2o2t

sIu OK

Licença de operação e/ou
Autorizaçâo Ambiental da
empresa que tratârá os
resíduos com atividade de
tratamento de resíduos por
autoclave, emiúda pelo órgáo
estadual e/ou Municipal de
meio ambiente

SIDI OK

Licença de operaçáo e/ou
Autorizaçáo Ambiental da
empresa de destino 6nal
(aterrol com atividade de

sIu OK
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO

- ESTADO DO PARANÁ _

AV. PEDRO AMARo DOS SANTos, qrc - CENTRO - FONETAX:(044) 3664-1320

disposição final de resíduos
de atiüdades industriais
classe I e II, emitida pelo
órgão estadual e/ou
municipal de meio ambiente
Caso as licenças de
tÍatameÍrto (autoclave e
incineração) e disposiçáo final
(aterro) não seja em nome da
empresa ücitante, a mesma
deve comprovar o víncúo
entre as empresas por meio
de Contrato e anuência

sIu OK

Quando os residuos forem
traÍrsportados para fora dos
Estados do Paraná, a empresa
proponeÍrte deverá apresentar
Declaraçáo expressa do Orgáo
Ambiental competente do
Estado receptor, na qual
conste sobre aceitação de
resíduos de outros Estados da
Federação, coúornc Art. 3"
Iaciso II, da Lel do Estado
do Paraná ac L2.49311999
de 22 ile Jaaelro de 1999, e
apresentaÍ Autorização
ombiental paÍa o transporte
interestadual de produtos
perigosos emiüdo pelo Ibatna,
de acotdo cota e I*l
compleaeatar l4Í)l20lL
ertr aeu /lÍt. 7, e a
hstrução lforE tftrr do
Ibama ac S do @lOSl2Ol2

sIu OK

Cadastro Técnico Federal,
referente a coleta, tÍansporte,
tratamento e disposiçáo final,
apresentado através do
CertiEcado de Regúaridade
emitido pelo Ib"tna de acordo
com . Lêl 6.938, de
31.08.1981 e lct a" 10.165,
de27lt2l2O@

sIu OK

Certificado de Licença de
Funcionamento junto a
Policia Federal para atiúdade
de produtos Quíhicos (coleta
de resíduos perigosos) de

§ru OK



PREFEITURA MUNICIPÁL DE ALTO PARÁÍSO
- ESTADO DO PARANA_

AV. PEDRO AMARO DOS SANTOS, 900 - CENTRO - FONE/F N*(M4) 3664-1320

?'i.'-u

acordo com e Lel 1O.357 de
27 ile ilet*r,bro de ãX)1,
aÍt. 1",4e12o

DOCTIMEITÍI1OS DA PROFOSTÂ

Alto ParaÍso - I Io5 I

CONDIÇÔES SOLICITADO PROPlOSTA OBSERVAÇÃO
Condições de Pagamento 30 DIAS OK
Prazp de Entrega QTIINZEI{AL OK
Validade da Proposta 60 DIAS OK
Garantia
Assinaturas sIu OK
Apresentou a marca do (s)
produto(s) sIu OK

A proposta esta dentro do vlr.
Máximo

\uill \
AssiaatuÍa dõ Ucátro Conferuute
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ffiGETRILIFE TRATAMENTO DE RESíDUOS DE
SERVTçOS DE SAÚDE LTDA

GIUARTA ALTERAçÃO
coNsoLrDAçÃo Do CoNTRATO SOCTAL

1 . EVANDRO ROBERTO ROSSET, brasileiro, casado pelo regime de
comunhão parcial de bens, nascido em 21lOBl'1977, empÍesário, portador
da Carteira dê ldentidade no 3.313.376-0, expêdida pela Secreterie da
Segurança Pública (SSP) SC e do CPF no 023.35í.989-{14, residente e
domiciliedo na Travessa Encantâdo, 4o-E, Bairro Palmital, MunicÍpio de
Chepêcó - SC, CEP 89814-í 50;

2. CAROLINA BALDISSERÂ ROSSET, brasileira, casada pelo regime de
comunháo parcial de bens, nascida em 1O/11/í9a3, empresária,
portadora da Carteira de ldentidade no 3.839.646, expedida pela SESP -
SC e do CPF n" ()4{,.83A.1791A, residente e domiciliado na Travessa
Encantado, 4o-E, Bairro Palmital, MunicÍpio de Chapecó - SC, CEP
898't4-150;
sócios componentes da Sociedade Empresária Limitada que funciona sob
o nome empresarial de "CETRILIFE TRATAMENTO DE RESíDUOS DE
SERVIçOS DE SAÚDE LTDA", com sede na Estrada Municipal EMC Km
01 , s/n", linha Simonêto, Município de Chapecó - SC, CEP 89815-899,
CNPJ 26.622.04710001-09, com Contrato arquivado na Junta Comercial
do Estado de Santa Catarina 'JUCESC" sob no 42205532 5, por
despacho em sessão de 1011112016, por este instrumento e na melhor
Íormã de direito, resolvem alterar e consolidar o seu Contrato Social de
acordo com as cláusulas seguintes;(art. 997, | , CC|2OO2')

Alterecôes:
. Rerratificação da descÍiçáo do capital social;

í") A descriçâo correta do capital social é de R$ 2oo.Ooo,oo (duzentos mil reais),
constituÍdo de 20O.O00 (duzentos mil) quotas do valor nominal de R$ 1,0O (um) reâl cada
uma, distribuÍdo entre os sócios da seguinte forma:

a) O sócio EVANDRO ROBERTO ROSSET com 10O.O0O (cem mil) quotes
no montante de R$ 1oO.O0O,O0 (cem mil reais); totalmente integralizados
em moeda corrente nacional;

b) A sócia CAROLINA BALDISSERA ROSSET com IOO.OOO (cem mil)
quotas no montente de R$ l OO.OOO,OO (cem mil reais); totalmente
integralizados em moeda corrente nacional;

2a) As cláusulas do contrato social, que não Íoram alteradas por força do
presente instrumento, continuam em pleno vigor, consolidando-o desta forma:

coNsoLtDAÇÃo oo corururo soGtAL

EI
Eto

7?

á

§

JU

Junta do Estado de Santa Catarina 03/06n020
C,EÍtifico o RcSisü,o cD (B/O62ID0

ArcúivsEtrto 2020101z)31 Pmlooolo 2ü012031 dr 03/06/2ü20 NIRE 42205532645

NoEe dr.qrts. CETRILIFE TRÂTAMENTO DE R.E,SIDUOS DE SERVIçOS DE SÂIJDE LTDÂ
Este doolúÊolo poóc r.Í v.dtr€ado €m htts:/Ít8in jlEc.sc.gov.h/autenti@oDoqE@to6/sut flticacao.sspx
c'beodr 2267373t05355,14
EsE cihir foi arcoricada digibhÊ[te e a.ssilrda eÍD 03/012(»0 por BlÂsco 80.gcs Ba!§e[o6 - S€.írtüio-g€El
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À viste da modiÍicação ora ajustade, consolida-se o contrato social, com
a seguinte redeçáo:

13) A sociedade gira sob o nome empresarial CETRILIFE TRAT ENTO OE
RESíDUGS DE sERvlços DE SAÚDE LTDA. E tem sede e domicilio na
Estrada Municipal EMC 364, vn", linha Água Amarela, Município de chapecó -sc, cEP 898í 5-a99.
Seu objeto social é: coleta de resíduos perigosos - lixos hospitalares; tratamento
de resÍduos perigosos; serviços de engenharia ambiental; serviços de atividades
proÍissionais e técnicas, consultoria e essessoria em projêtos dê meio ambiente,
relacionados oom programas de plano de gerênciamento de resÍduos de
serviços de saúde (PGRSS); comercio atacadista de embalagens e treinamento
em desenvolvimento profissional.

2â) O capital social é de R$ 2OO.Oo0,OO (duzentos mil reais), dividido em 2O0.OOO
(duzentas mil) quotas, no valor nominal de R$ I,OO (um real) cada uma,
distribuÍdo entre os sócios da seguinte forma:

a) O sócio EVANDRO ROBERTO ROSSET com lo0.ooo (cem mil) quotas
no montantê de R$ I O0.OOO,OO (cem mil reãis); lotalmente integralizados
êm moeda corrente nacional;

b) A sócia CAROLINA BALDISSERA ROSSET com íOO.OOO (cem mil)
quotas no montante de R$ l OO.OOO,OO (cem mil reais); totalmentê
integralizados em moeda coÍrente nacional;

3') A rosponsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas
todos respondem solidariamenle pela integralização do capital social.

4') As quotas sáo indivisíveis e náo poderão ser cedidas ou transferidas a
terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em
igualdade de condiçÕes a preço, o dirêito de preferência para sua aquisição se
postas á venda, Íormalizando, se realizada a cessão delas, a alteraÉo contratual
pertinêntê.

5') A sociêdedê iniciou suas atividades em 1011112016 e seu prazo de dureÉo
é por tempo indetêrminado.

6â) A administraçáo da sociedade caberá aos sócios EVANDRO ROBERTO
ROSSET e CAROLINA BALDISSERA ROSSET, agindo em conjunto ou
isoladamente, com poderes e atribuiçÕes de gestão da mesma, autorizando o
uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividade estranhas ao
interesse social.
7!) Ao termino de cada exercÍcio social, em 3'l de dezêmbro, os administradores
prestaÉo contas jusüficadas de sua administraçáo, procedêndo a elaboraçáo ao
inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico,
cabendo aos sócios os lucros ou perdes apurados-
Parágrafo Pimeiro: A distribuiÉo dos lucros aos sócios ocorrerá por decisáo
dos sócios administradores no momento em que os mesmo assim o quiserem,
indêpêndentê da vontade ou necessidadê dos sócios quotistas, náo levando em
conta intervalo de tempo para tal distribuiÉo.
Parágrafo Segundo: Os resuJtados (lucros ou prejuÍzos) apurados terâo
âplicaçáo quê lhe for dada pelos sócios administradores, inclusive a distribuiÉo
dos lucros, ser efetuada de forma diferente da participação no capital social.

.lL\.)

k
Junta ComeÍcial do Estado de Santa CataÍina 03106,D020

Ccrti6.o o RcEiÃrro e-rtr 03/06f2020
Arquiv@nro 2020a0l203l Pm{@lo 2O4Ol203l dê 03/062020 NIRE 42205532645

NoÍDe d. qr.§r CETRILIFE TRÂTAMENIO DE RESTDUOS DE SERVIçOS DE SAIIDE LTDA
Ertr doorocúto podê s.Í y..i6cado cm htts://ÍWin-jocêsc.ra.8ov.br/autctriicstoDodb€nto§/&rlctrticacaoÁspx
Ch.nccb 2267373805355,14
E$! cópis ôi ar€atic.ds digiElEúe ê aÃsitrada €m 03/0ó/2020 por Blssco Bo.8€s Büce[os - S€cf,etario-8erÀl
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Parágnfo Terceito: No Íinal dê cada sêmêstÍe, trimestre ou ainda mênsalmente,
procedêr-se a veriíicâÉo dos lucros e/ou prejuÍzos, apurados conforme
participaÉo de cada sócio na geração dos mesmo, levantados por balancêtes,
obedecidas es prescriçúes legais e técnicas pertinentes legais e técnicas
pertinentes à matéria. Os balancetes semestrais, trimestrais e/ou mensais
apurados, seráo consolidados para apureção do balanço anual.
Parágrafo Quafto: A sociedade poderá levantar balanços ou balancetes
patrimoniais em períodos inferiores há um ano, apurando nessas dêmonstraçÕes
intermediáriâs, poderão ser distribuÍdos mensamente aos sócios quotistas, a
título de Antecipaçáo de Lucros, proporcionalmênte ás suas quotas.
8a) A sociêdade mantém as seguintes Íiliais:

1. Na Cidade de Panambi, Estado do Rio crande do Sul, na Av. dos
lmigrantes " í431 , BairÍo Esperança, CEP: - 9828O-OOO;

2- Na Cidade de Cascavel, Estado do Paraná, Rua do Desenvolvimento, n'
997, Beirro: Domacaliano Theobaldo Bresolin, CEP: 8581 8-128_

Parágrafo lTnico: As filiais ora instaladas, tem início de sua atividade êm 1O de
julho de 2019 e o ramo de atividades das mesmas é: coleta de resíduos
perigosos- lixo hospitalares; serviço de engenharia ambientel, serviços de
atividades profissionais e técnicas, consultoria ê acessóriá êm projetos de meio
ambiente, relacionados com programas de plano de gerenciamento de resíduos
de serviços de seúde (PGRSS); comércio atacadista.
9â) Fica eleito o Íoro de Chapecó, Estado de Santa Catarina, para o exercício e
o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes desdê contrato-
'l Oa) Os administradores declaram, sob as penas da Lei, de que náo estáo
impedidos dê exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em
virtude de condenação címinal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena
que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime
Íalimentar, de prevaricação, peita subomo, concussáo, peculato, ou contra
economia populâr, contra o sistema Íinanceiro nacional, contÍa noÍmas de deÍesa
de concorrêncie, contra as releções de consumo, fé pública, ou propriedade-
E, por estarem em perfeito acordo em tudo quanto neste instrumento particular
Íoi lavrado, obrigam-se a cumprir o presente instrumento, assinando-o em via
única-

Chapecó- SC 03 de junho de 2O2O.

Junta Comsrçial do Estado dç Santa Catarina Btw2o2o
CeÍtifico o R€giseo em 03/06/2020
ÁÍquivstrtrto 2020{11203 1 PÍotocolo 204012031 d€ 03/0612020 NIRE 42205532645
Nome da empresa CETRILIFE TRATAMENIO DE RESIDUOS DE SERVIÇOS DE SAIJDE LmÀ
Este docrmento pode ser veÍificado eE hQ://rcginjuc€§c.sc.gov.br/autenticacaoDocumentos"/aüte icacao.sspx
Cüâncela 226?373805355{4
Esta cópis foi aütlnticada digitaln€nt€ e assitrada em 03/06/2020 por Blasco Boryes Barcelos - Sscretârio-gelal
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204012031

TERTIO DE AUTENTICACAO

NOIIE DA EMPRESA CETR'LIFE TRÁTAMENTO DÊ RÉSIDUOS OE SERVICOS DE SAUDE LTDA
PROTOCOLO 2Í)4012031 - O3n5'/2020
ATO OO2 . ALÍERÂCAO
EVENTO 02í - aLTERACAO OE OADOS (EXCETO NO E E PRESARTÂL)

MATXIZ

NÍaE 42205532ó45
Cl:lP I 26.522.M7 /OIlo l-O9
CERTIFIcO O RECIISTRO Ea,/l O1/O6DO2O
SOB N: 202o4o12031

05 I - coNsoLÍDACAO DE CONTRâTO/ESTATUTO ARQUry,{MENTO: 20204012031

BEPBESENTA]|TIE§ QT'E A§SINARAM DIGTTALMENIE

Cpl: 02335 I 9a9O4 - EVANDRO ROBERTO ROSSET

cpf: (Xo43847944 - CÂRoLINA BALDÍ§§EBÁ RO§SET

Junta do Estado dê Santa Catarina 03/0612020

/-

Certifrco o Registro em 03/06/2020
AÍquivaoerto 20204012031 Protocolo 204012031 de 03/06/2020 NIRE 42205532645
Nooe dÂ empt€.sa CETRILIFE TRÁTAMENTO DE RESIDUOS DE SERVIçOS DE SÀIIDE LTDA
Estê docuD€trto pod€ s€r verifcado em hEplreginjuc€sc.sc.gov.br/aütenticacaoDocuD€nto6/aut€aticâcâo.aspx
{*ancêla 226BTA053 5 544
Esta cópia foi flúÉnliclda digitalhcnt e assiDada cD 0l/061020 por Blasco BoÍg€s Barcello§ - SecÍetaÍio-geÍal
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3 S€(Íd-h dâ lric'o ê Paquena Emprese
SerêteÍia dê Recbnali2âçãô e Slimdifrc+áo

DÇaÍtameÍto do ReÍi3tÍo Empí*arbl e ,nbgreÉo

CERTIDÃO INTEIRO TEOR DIGITAL

SANTA CATARINA, Sextâ-Feira, 1 de l\bíil & 2OD.

-r.EEiÊ

iiffiÍffiitotlt Lu

R

DADOS DO SOLICITANTE
Nome: AIRTON CELUPPI
CPF/CNPJ : 295.428.63$34
Email: .com.br

DADOS DA EMPRESA

SOLICITADO

2021901 2
TorAL DE pÁetNns 2

DADOS DE CONTROLE DA CERTIDÃo

CoNTROLE: 2.185&)84{}23609 SOUCITAI.íTE: 2§.42ô.63S-34 NIRÉ 422055326{5 EM|T|O,'j 3íO3t2022 pRoÍocOLO: 225B9Z3to

BLASCO BORG€S BARCELI (LS
SECRETÁRo€ERA EM ExERc-rto

a
\

Nome: CETRILIFE TRATAMENTO DE RESIDUOS DE SERVTÇOS DE SAUDE LTDA
NIRE: 422055324n5

Número Arouivamento Páoinas

Códiqo de conÍol€: 248.589.640.236.09
Emissão: 31 lO3l2O22 22:09: 1 9

M



Prêsftlgrcla d. Repúbgca
SecÍEtaria da MirÍo e P€quêí!. ErÍprê6â
Sêcíêlârlâ dê Flâclonâ§zação G SimÉificaçáo
DepaÍtamento de RêgistÍo EmpfesâÍiâl e htegrsção
JU}\ITA COMERCIAL DO ESTAf,,O DE SANTA CATARINA

ffi3r

DECL.ARAçÃo DE REENaUADRAMENTo DE [llE PARÂ EPP

A Sodedadê CETRILIFE TFaATAMENTO DE RESIDUoS DE SERVTÇOS DE SAUDE LTDA
registrado na Juntâ Cornercial o.n 1A11112016, NIRE: 42205532845, CNPJ:

522É7ooo1@, esiebêLecira na(o) ESTRADA MUNICIPAL EMC 3&1, SN , LTNHA.ÂGUA
A|\,{REL-/A, CHAPECO, SC, CEP A9-415-AS, nequêr â Vossa S€nhoria o arquivamento drl
present€ inslrumêrÍa ê doclara, sob a6 pênaa da lei, quo sê r€ênquadrâ da condição d€
MICROEMPRESA PARA EMPRESA DE PEOUENO PORTE, nos têrmos de Lei
complêrn€ntar no 123, dê 14l12f2ow_

CHAPECO, 1í d€ maio dê 2021-

E R()I'LF( I () ROSSFÍ

8>

ã3

oÊFERTOO Elt Êltquêrâ <b regÉtÍo

Reqçn,*nto: êr lmo7asss

& Juata CorEcial do Esedo dr SeIrE Carr.ina
certifio o Rêdi*o @ l2&5/202r

Z)2190t7t6? Êo.@b 2r9Ol7E6, & r l/O512r21 NIRE 42§5532645
CETRII,TTE IR]ÀTA}íENIO DS TE§IDI,O§ DE SR!'Iç§§ DE SAI'DE LTDÀ

poê er lEi§.ádo a hrqlLieiEjlc.reeú-btaúdÍie.roDoc&EtoJ&tetiã33!s

rúaliá âigí-ÉÉ c 
-ir.d. @ t2lO5ro2t IúR.E:a d. Sitea tvi6.!6&i ,

E§.

(}
SOUC{ÍA,.ITE:2s-,t28.63€-34 MRE: 422055:}2645 EmTIOÀr 3í[312022 PROTOCoLO:225A9I3to

Código do ãto: 3O7
D€scrição do Ato: Re€nquadrâmênto d€ MICROEMPRESA COMO EMPRESA DE
PEOUENO PORTE

t2r5t2A2t
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TERUO DE AUTENTICACAO

r.<* OA CFaE! cÉtt LlF€ Í'. Í lrEraTo arÊ âE§roucrs oE sÊRvrcos DE sauD€ LiDA
PRIOTOCOLO

IO7. iEE,.!IU,\!'iAErIO C) EXPRESA 
"€ 

PEQUEI'O 
'NORÍEEVEI'Il, IO7 . iTE ..XJADIAE|.BO DE TRGFiE'A OOTO EIPRÊ3^ OC P'Eq'EiO PGI(IE

EEarrENT rat:rs QL:D' @t§, &ruDIGITrI vÊ,YIã

ctaPr 26522.Oa?À@tO
CERIIFICO O Rlr<'tSTRO EIl. t2rorf2oit I
Sn N: 2O:Il tol7t67

cpÉ oBr5 r 9a9o4 - ÉV^NDRO ROBÊRIO iO33ÉÍ

crrf B)333.r9aã , CÂ.*,(,LIN]I BâlDlaSEt^ EOSSET

fuú CotnÊÍçisl do E Edo & S.nh CefÀrirâ
C€rdLo o {'fi.i'o .a r2,O,tg2l
Âr$i\n6 2o2rqll7t6, PÍúEb 2r$l?t6?.t rrnSIãIzl NIAE 422{§532645

t2a5ao2t

CETIILIFE TRATAMENIO DE RESIDIJOS DE SERI/IçP§ DE SAUIE LTDA
!od. G Eifqô d hüOr'ir.3iÀi,êcaed.bíin*di.eDGl!Éa,JdÉti--alp(

Cúit lE ô c aio.d. @ l2-ry5,.2o21 Ír*@râ à Silz rt/istô6li - §arúi.i.-Si.f a qêiio

J"
CONTROLE: 2,18589e(123609 CPF SOUOTANTE: 295.42a.63931 NIRE 42205532645 EMlTlDrú 3íAâ.2022 PRoTOcoLO: 225897318

tilltliliIull
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NÚÍERO OE TNSCR!ÇÀO

26.522(x7/0(x)í-09
IATRP

co PRoVANTE DE tNSCruçÃO E DE STTUAçÃO
CAOASTRAL

DATA DE AEEFIIURA
1U1112016

NOIIE EMFRESÀÂIAL

CETRIUFE TRATAf,E]ITO DÊ RESIDUOS DE SERVICOS DE SAUDE LTDA

DO ESÍABELECTMENTO (NOUE D€ FÁr.lT Sl^) PORÍE

EPP

E OA

3&í 2-2.01, - Colsta dq Bslduoa poÍlgGo6

E D\SAÍ|!1o 0€S
38.224{, - Írát rn.r|to o dLp6icÉo do ri6adrro. porlgoaoc
i6.tÊ9.t,2 - ComóÍrlo Írcldlí. d. rrb.l.gors (Dt$ons.da .)
7í .í 2{{X, - Sêrvlcp. d! .ngoohrrfr (DisFfs.dt .)
?4.9Gí€9 - OuEas íMdadc Prqfaalor.b, cl.ntÍtlcaa o Écnlcâs nâo espgcmcâdr. .ntorlonmnlê (DiBponsada.)
E5.99-6-(f - Trêin.rnrnto !r!! doaanvoaylmsrto p]af,lrlonal e garenci.l (Dbponlda .)

E

20Ê2 - Socíêdade Emprt a.l. Llmlü.d.

ESTT ETC 364

BAIRRO/DSÍRITO
UTIIIA AGUA ANARELA CHAPECO

ENDEREçO ELETRÔNICO

CETRIUFEeCETRTUFÉCOX.BR
TELEFONE
(,í9) 3322.3555

ENTE FEOERÁTIVO

ÂnvÂ 10111t2016

DE

ESPECIAL ESPECIAL

NIJMERO

st{

CEP

E9.6í$E9rl sc

26t05n123.08,10 about:blank

Aprovado pela lnstruÉo NoÍmativa RFB no 't.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emiüdo no dia às 08:í0:í6 (data e hora de Brasília) Página: í/'l

?3i

O A dis!,,ta,& etvêtás c lirt Qs á di,ito do útprâadÚ/pt giro ,rrndô aos regurbãos co,rstrrlbs ,,â R6sor.,ÍÉio CGSTU ho 51, & 11 dê
ffiho dê 2019, ou da legideçUo ptóP,ib ah@mhM ao CGSrrt pobs erlês &.stvot néo tondp a- Mil,a FedP/,E,l quarry.t
Íes,D/,sabi,d3de qranto às aÍÁndadt! dÀpoasrdas.

G

about:blank
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MtNlsrÉRo DA FAZENoA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Prccuradoria-GeÍal da Fazênda Nacional

cERTtDÃo NEGArvl oe oÉe[os REt-ATtvos Aos rRtBUTos FEDERATS e À oívlol
ATIVA DA UNIAO

Nome: CETRIIJFE TRATA ENTO OE RESIDUOS DE SERVTCOS DE SAUDE LTDA
CNPJ: 26.522.0470mí{rg

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identiÍicado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam Pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administradGs pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da Uniáo (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacionel (PGFN).

Esta certidáo é válida para o esiabelêcimento matü e suas filiais e, no caso de ente fedêrativo, para
todos os órgâos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Rêfere-se à situaÉo do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as conlribuiçóes sociais previstas
nas alÍneas 'a' a 'd' do parágrafo únicodoaí. l1daLei no 8.212, de 24 de julho de í99í.

A aceitaçáo desta ceúidão está condicionada à verificaçáo de sua autenticidadê na lntemet, nos
endereços <htp://rfu.gov.bÊ ou <htF:/ ,m^ .pgÍÍn.gov.bÊ.

ceÍtidão êíniüda gratuitamente com base na portaria conjunta RFB/PGFN no 1.2s1, de 2t1onou.
Emitida às 14:53:í5 do dia 05/0í2023 <hora e data de Brasítia>.
Vàlida atê U|OT n023.
Código de controle da cêÍtidão: F4FB.89FF.«I1F.DDE7
Qualquer rasura ou emenda invalidaÉ este documênto.
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2'J:
ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO OA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Nome (reáo social):

CNPJ/@F:
CETRITIFE TNATÂMENTO D€ RESIDUOS DE SERVIçOS OE SAUDE LTOA
26.s22.047lm0.t§

Ressalvando o diÍeito da Fazende Estadual dê inscrever e cobraÍ es díüdas que vieÍem a sêr âpurades, é certificedo
que não constam, na pÍesênte date, pendênclas em nome do contribuintê aclmâ identmcado, relativas aos tÍibutos,
dívide ativa e demais débitos administÍados pêla Secretaria de Estado da Fazenda.

&

Daspositivo l-egal:
Número da ceÍtidão:
Data de emissão:
validad€ (Lêi nc 3938/66, Arl. 158,
modill(ãdo pelo artigo 18 da Lêi n
1ss10^1.):

L.l n, 39lt/56, Ân. 1sa
2:to1a@0r6853
(,.lín.l2o23 LO:o,:r6

o7lúl2oza

a .utandaidad. daata c!íüdão dcçrl lrr cdlf,.mada ÍÉ Étlna da S.<rltarta dê Estado d. tatatúa n tnt!.nct, m arúaÊÍ!:http://wrásqovàt

a

à

a

8

3

Jco Ê5tê docum.nto íoi âssinâdo dltit lm.ntê
tmpresso êm: 10rXl2O23 15:24:09!, \



2710/.12023. 09:19 lnEl.essáo de Certidão

TUNrcíPIO DE CHAPECó

SEGREÍARI,A DE FAZENDA E ADTINISTRAçÃO

AV GETULIO OORI{ELES VARGAS. S 957

CNPJ 83.02í.808/000í {2

Gertidão Negativa de Tributos Municipais

Oatâ de Emissáo:
nul?m23

2'iv

Numero da Ceíi.lão:
3/'iJag t 2023

Nome / Razão Social:
CETRILIFE TRÂTAi'ENTO DE RESIDUOS DE SERVIÇOS DE SAUDE LTDA

AVISO: Alé o moríerlio náo constam débtos errl abêrto para pessoâ idenüficada

DÉcriçáo:

Código de ConEolê da CertidãorNúmeÍo

OF@ PIAEQE

Consltê â âulênüd&ds d.sta.êÍtidão êm htb://ctepeco.meuÍnmiodo.or inerÍ.'ters€Íúei,,r,wpcc.,.autceí

Zt

CPF/CNPJ:

26.522.017IOOOí49
EndeÍêço:

st{
BaiÍÍo:
UI{HA AGUA ÂXARELA

Ressalvado o direito de a Fazenda Munkilal cobrar e inscÍever quaisquer dlvidas de responsabilidade do sujeito passivo
acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam pendências com base nos dados acimainÍoÍmados, relativas a tibúos de competência do MunicÍpio de CinpecGSC.

httss:/chapeco.meumunicido.online/t tbutario/seÍüet/h$/ceítidaoimpressao?THSiNsCeepuqTwAgNurqS+LRbaos4NJVWA4
'1t1

\âlidâde:
26/0Tno23

D

Jo \)



Voltar

'l 6/05/2023. 08:59 Consulta Regularidade do EmpÍegador

?'j';

CAIXÀ FEDERAL

h3crlção:
Razão

Endcreço:

26.522.U7 /OOO7-O9

CETRIUFE TRÂTRESDE SERVSAUDE

ROD MUNICIPAL ANGELO BATDISSERA / UNHA AGUA AMARELA /
CHAPECO/SC/89815-899

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990. certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Valldadc3l l/05 12023 a 0910612023

CertlÍlcação úmcro: 2023051 101590699A25910

Informação obtida em L6/OS|2O23 08:59:24

A utilização deste Certificâdo para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenflcidade no site da caixã:
www.caixa.gov.br

htFs://coôsutta-cÍf.caixa.9or.

lü

âdo.es.jsí 1t1

lmprimir

\

la abr

Certifi cado de Regularidade
do FGTS-CRF
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Página 1de 1

PODER ,]'JDICIÀRJO
JUSTI ÇÃ DO TRÀBÀL;{O

CERTIDÃO ITEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TRÀBÀLIIISTÀS

Nome: CETRILIFE TRATAMENTO DE RESTDUOS DE SERVICOS DE SAIIDE LTDÀ
(MÀTRIZ E FILTAIS)
CNP,J: 26.522 -O47 / OOO3 -7O
CerE.idão o" | 9S7,2SB / 2023
E:çedição: 06/03/2023, às 1,5:01:04
validade: 02/09/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da alata
de sua e>çedição.

CETtifiCA-SE qrrE CATRIIJIFE TRÀTÀüB!i]rO DE RESIDUOS DE SERVICOS DE AÀI'DB
IJTDÀ (tíÀTRrZ E FrÍJrÀrg), inscrito(a) no cNp.f sob o 1" 26.522.O47 /OOO3-70, NÃo collsrÀ como inadimprente no Banco Nacional de Devealores
Trabalhist.as.
certsidão emitida com base nos arts - 642-A e 883-À da consolidação
das Í.,eis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o !2.440/2OLt e
13.467 /201,7, e no AXo OL/2022 da CGJT, de 21 de janeiro d.e 2022.
os dados constantes desta certidão são de re sponsabi t idade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurÍdica, a Certidão atesta a empresa em relação
a t.odos os seu€i estabelecimentos, agências ou filiais.
À aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
aut.ent.icidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (htt.p: / /www. tst. jus. br) .
Certidão emitida gratuitamente.

TNEORTíÀçÃO níPoaTÀNTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimprentes perante a .fustiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória t.ransitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrent.es
de exe o de acordos firmados perant.e o Ministério púb1ico do

Prévia ou demais tÍtulos que. por
executiva.

Trabal ssão de Conciliação
disposiç 1egaI , contiver força

JQt
Dúvi.das ê sügesaôes: cr:dtêtst. jus. br §--/ P

,l
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Í{oHEi CETRIL|FE TRATAUEI{TO DE RESIDUOS DE SERVTçOS DE SAUDE LTDA
Raiz do CNPJ: 26.522.047
País endereço da sede : BRASIL
Estado endereço da sede : SANTA CATARINA
MunicÍpio endereço da sede : CHAPECO
Endereço da sede : RODOVIA MUNICIPAL EMC 364 LINHA AGUA AMARELA

Certidão emitida às 1.0:56 de l9l04l2023.

a) os dadqg que serviram.de parâmetro para a realização da busca e para expedição desta certidão são de
responsabilidade do(a) solicitante, inexistindo qualquei conexão com a Receita Federal ou outra instituicáá
pública Para autênticação das informaçôes prestadas, competindo ao(à) interessadoía) ou destinatáiioiàl
sua conÍerencra.

b^L Certidão.^exp-edida gratuitamente, nos termos da Resolução CNJ n. 121./2010 e Rêsolução Conjunta
GP/CGJ n. 6/2013.

CERTTDÁO RECUPERAçãO JUDICIAL, EXTRATUDIGTAL E FALêi{CIA e: 125096
Comarcas c Turmas Rêcursais (PrimelÍo Grau)

CERTlFlcAlloS, na forma da lei, que, consultando os sistemas Drocessuais, I{Ão GoI|STAH em
tramitaçáo nas comarcas do Estado de Santa Catarina AçOES FALtÍrlEítltARES EÍt! GERAL contra:

Í,

Número do pedido: 125096
FOLHA: 1 / 1

23s
roDa. ruDÍcrÁxo

IXrBUN^r. DE lUSflçr
dê 85rlb Crt rin:

A confirmaçáo de autenticidade desta certidão estará disponível pelo prazo de 90 dias, contados da emissão do
documento, no endereço https://ceÍtidoes.tisc,ius.bÍldownload

0ffi
1-o
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o Seqetaía da Mic.o e Pequena Empresa

Sêcíetaía de RacionalüaÉo e Simptificâção

Departamento de Registro Empíesarial e lntegração

CERTIDÃO SIUPLIFICADA DIGITAL-§ffi
corüÍcarno6 quê eg irúonnaçõêa abairo corEtam doa docurianto6 arquivadga neata Junta coÍrarcial ê são YigÊnte3 na d.t dê su. orpodição.

COLETA DE PERIGOSOS LIXOS TRATAMENTO DE PERIGOSOS; SERVIÇOS DE
ENGENHARIA AMBIENTAT, SERVIÇOS OE ATIVIDADES PROFISSIONAIS E TÉCN ICAS, CONSULTORIA E ASSESSORIA EM
PROJETOS DE MEIO AMBIENTE, RELACIONÁDGS COM PROGRAMAS DE PLANO DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS
SERVIçOS DE SAÚDE G€RSS); COMÉRCIO ATACADISTA DE EMBALAGENS E TREINAMENTO EM
PROFISSIONAL-

BALOISSERA ROSSET
440.838.i179-48

230628/.78

] ilt

Nome Emp.esarial: CEIRILIFE TRATAMENTO DE DE SERVIçOS DE SAUDE LTDARESIDUOS

Natureza Juídica: SoCIEDADE EMPRESÁRA LIMITADA
NIRE(sede)

42205532d15

CNPJ

24.522.0É.7t000149

Arquivamento do ato
Constituitivo

10t11t2016

lnicio da alividade

10t11n016
EndeÍeco:
ESTRADA MUNICIPAL EMC 364, SN, LINHAAGUAAMARÉLA, CHAPECÓ, SC - CEP: 698í5899

Pad;cipaÉo R$Nome/CPF

R$ 200.000.00

DUZENTOS MIL REAIS

R5 Capital integralizado:

200.mo,00

DUZENTOS MIL REAIS

Empíesa de pequeno poÍte

Cond./Administrador Té.mino do mandato

xxxxxx

EVANDRO ROBERTO ROSSET

023.35í.989{4
100.000,00 sooo xxrür«xx

EVANDRO ROBERTO ROSSET
023,351.989{4

0,00 ADMINISTRÂDOR xxÀxDqxx

CAROLINA BALDISSERA ROSSET
(x0.838_47948

í00.000,00 socro xxrq/xxxx

0,00

12J05n021
NúÍnero

2021W17867

ADMINISTRADOR

REGISTROATIVO

xxrqÃxxx

xxxxxx

307. REENQUADRÂMENTO DE MICROEMPRESA COMO EMPRESA D
307. REENQUADRÂMENTO DE MICROEMPRESA COMO EMPRESA DEEvênto: PEQUENO PORIE

1431, ESPERANCA, PAf,lAMBl, RS - CEp: 982BOOO0

NIRE: XXXXXX

Endereço: AVENIDADOS
CNPJ: )oo(mo(reoa(

Enderêço: RUA DO

NIRE: XXXXXX

9!,7, DOMICILIANO THEOBALDO BRESOL|N, CASCAVEL, pR - CEp: E5B1812E

CNPJ: )o(reooo(reoo(mo(

CONTROLE: í 339789002m65 CPF 023.351.989{4 NIRE: 42205532645 EMtTtDA: 2710í2023 PROTOCOLOT Z3062€!;7'

I

Égine: 12

'-\-/ 3

la )to
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SacÍetsrla da MicÍo e Pequena Empresâ

Secíetaría ds Racionalizaçáo e SimplificâÉo

OepaítaÍnerúo de RegbtÍo EmpÍesarial e lntegraÉo

cERfl DÃo srmPUFrcADA DrctTAL

Gíüficamoa qua ra i íorrnaçó- rba&o cgnatam óc docutrl.nto a,qulvadC naata Junta Comaachl a alo ylgant.. nl dal, da aua arpadlçlo.

FLORIANOPOLIS - SC,27 da MeÍ@ dê 2023

o
.f,ffiE

I

LUCIANO LEITE KO\MLSKI SECRETARIO.GERAL EM

Aáganâ:2

ililil]]iltmilil
23c628Á78

lL

Nome Empresarial: CETRILIFE TRATAMENTO DÉ RESIDUOS OE SERVIçOS DE SAUDE LTDA

Natureza Juridica: SOCIEDADE EMPRESÁRh LIMIÍADA

NIRE(sede)

42205532 5

CNPJ

26.522.047/0001 {9

ArquivaÍnento do ato
Constituiüt o
1U11n016

lnicio d€ alividadê

101í/2016

Endere@:
ESTRADA MUNICIPAL EMC 36iI, SN, LINTIAAGUAA'VIARELA CHAPECÓ, SC . CEP: 89815899

CONTROLE: 1 "k 023.351.989-04 NIRE: 42205532645 EMITIDA: 27 n3m23 PROÍOCOLO: 23062&478

t)

Ob*ÍvÊÇào

M



oCetrilife
t€síDuoa 0É §^úoE

-A.NExo N - DeclaraÉo du cumprimelto dos Requisitor de Habititação, Cepecidede de
Fornecimento; Imristêlcia dê trrto Sapen'enirmte; Cepecidade de Fornedmento: Inóxirtêncie de
Fato supervcnienre; Quc crmpre o ert 7, loGIfI, dâ constituiçtro Fedeml; eüe não eristem em
seu quadro de eBpregidos rervidores públicoc dâ contretante ercrcendo funções dc gcÉncie,
rdm inistraçâo ou tomede & decirão.

PNEGÃO ELETR,ÔNICO N" 27N0,3

O signariiLrio da presente, em nomc da proponente Cetrilife Tretemênto de Regíd uos de Serviçor de
saúde Ltda, inscrita no CNPJ sob n' 26.522.M7ia001-09. sediada Rodovia Municipal EMC J64, Linha
Agua Amaret4 chapecó/sc declara, para todos m fins legars e necessí,rios, sob as penas da la, que:

I . CUMPRE todos os requisitos }abilit*órios do Pregão Elenônico n" 27fiA23 do Município de Alto
Paraíso.

2. Estri plenamene capacitado a efetua o fomecime o dos prodúos licitâdos, referente ao ptEGÀO
ELETRÔNICO If 27f2@3, 

^a§ 
$rllrridz&s e nos prazos previstos.

3. Àte a presear &ta inexistem ftros rmpedüivos para sua habilitação no Pregão Eletrfuico n" 27D023
do Municipio de Alto Paraiso, cienÊ da oô'rigatoriedade de declanr ocorrê*cias supen enientcs.

4- crrnpre o dispGto no iiciso )Õoqr do art 7" da constituiçâo e na Lei no 9.g54, de 2? dc outubro
de 1 999. de quc a copresa lão possrn trabalhadores mcnores de l 8 anos realizaa& trabslho ,otuÍno,
perigoso ou insdubre e dg quâlqueÍ trâbaiho a rDenoÍes de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a
panir de 14 anoe, na frnn & Ler.

5. Por ser expÍêssão Íiel da verdade, firmo a preseote Declaração, assurnindo as conseqüêrcias ciüs,
penais e adminisfativas sobre ev€üuul falsidade do que for relatado. Que úo existem em sêu quadm
de onpregaôs servidolrx Flbticos da contratante exercendo fixsôes de geÉncia a&ninist-ação ou
tomâda de d*iseo-

6. Por ser expessílo Íiel da verdade, firmo a prcsente Declaração, assumin& as consequ&rcirs civis,
penais e administraüvas soke evemtal falsidade do que for relatado.

Chapecô, 29 de maio &2ü23 -
:2C.522.ü471000í_cg

dc Scrviço de Sarú'dr Lde
7/000I-{»

SoEb âdrrtnirtrd6r
RG 3.313i76-0 SSPTSC

cPF 023.351.989S4

242

:
-\ .i tl.---r_-./ 

_V \

49 3322-3565 I c.ttüIt.ç§m.!f St!!dâ tilunr.ipal gíc 3ê4 silti. ,-rnhê aguô Âniare!ô i C€p ôg,st5-a-o-ô 1 chôoecô. sc il



í. lDÊNTIFICAÇAO DO TERRENO; EDIFICACAO

2. OADOS DA SOLtCtTAÇAO

4. DADOS DA EÍYIPRESA SOLiCITANTÉ

5 RESPONSAVEIS PELA EMPRESA SOLICIÍANIE
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CeÍtidão de Acervo Técnico - CAT
Resolução no '1.025, de 20 de ouüjbro de 2009 CREA.SC

ho Regional de EngenhaÍia e Agronomia de Santa Catarina

Pagina 1/2
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CAT COM REGISTRO DE ATESTADO

252023148856
Atividade em andamento

CERTIFICÂMOS, em cumprimento ao disposto na Reso1ução n" L.O2a, de 30 de outubro
de 2009 do Confea, que consta dos assentamentos deste Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia de Santa Catarina - CREA-SC, o Acervo Técnico do(a)
profissional e Anotação (ões) de Rêsponsabilidade Técnica-ÀRT abaixo descritos:
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Profissional.
RegiBtro.....
C.P.F

DÀúIIJÀ BEàTRIZ RIFFEIJ GO§C,ÀÍJVES

sc s1 170313 - 0
088.470.769-s1
02/04/L99s
ENGENHEIRO SÀNITÃRISTA E ÀMBIENTÀ],

DrPrroMÀDO EM 13/03/2019 PELO (À)

I]NIVERSIDÀDE FEDERÀIJ DÀ FRONTEIRÀ SI]L
CI{ÀPECO - sc

Data Nasc. . . .

Títulos.. - -..

.ÀRI 8453254 -8
EnE)resa... -..: CETRILTFE TnÀTÀúEIÍTO DE RESIDüOS DE SERVICOS
CoNtsTaeanbe. . : ÀSSOCIÀCÀO HOSPITÀIÀR I.ENOIR vÀRGÀs FERREIRÀ
PTopTieTáTio. : ASSOCIÀCÀO HOSPITAI,AR IIENoIR vARGAs FERR
ErdereÇo Obra: RUA FLORfÀNOPOLIS E 1448
Bairro.,, - -... SÀIllIrÀ Mjq.RIA

s9s00 - cÍÍÀPEco _sc
Registrada en t t3 / 09 / 2022 situaÇão : ,ÀTMDÀDE EM ÀNDÀItíE![fOi
Período (PrevisEo) - Início: 2l/O7/2022 Término..-...t 3t/L2/2024
Auloria: INDIVIDUÀI
Tipo...: NORMÀL

Àtividadea r6clicaa: ttsivldadêB ê QuartLdades executadas Do Irêríodo coDf,o1aê âtêEtâalo
vilculado a prês€qtê c€rtídão.

-ê

.9

E

.N

I C cÀMos, finalmente, que se encontra vinculado à presente certidão de Àcervo Técnico
certificado conforme processo n. 72300036313, o at.estado anexo expedido pelo- cÀT

contr Ee da obra/serviço, a quem cal)e a responsabilidade pela veracidade e exatidão
das inf ões nele constantes -

Certidão de Àcervo Técnico n. 2520231,48856
1,9 / 04/ 2023 ,a5 -.55 | L6

A CÂTá quâl o at€atsdo €ÉÉ virârbdo ó o dodlÍÍEnb quê coínpmvã o
rsqBtÍit do atestâdo no CREA.

\ A CAl à quâlo abdsdo âstá únc{rtâdo constturá pÍü,a dê cap€cirâd€
\tég:Dríú§rional dâ pcs@ juídbe soín€ntê sô o rr§ponsárd tÉcflico

líícãdo eslivsr ou vq|ha a s6Í hbgrado âo §âr qusdro ÉcÍ co poÍ meb
de dadaÍáÉo entreguô m momenlo dâ hat litação ou da ent€g6 des
píopostas.
A CAT é valiia em todo o tgíitálb ítáGirnat.

A CÂT peídsé a vaiilâd€ Ílocaso (h ÍtodificaÉo dos da(b6 tócÍrkos
qualí€tivos e quanütâlivo6 netô conlidos, bem como do dtêráÉo (b
situação do íegbtrD da ART.
A aúenti.*râdê ê a \/âlk ad€ (bstâ cortidão (bve s€r conftmáda m db
do CREA-SC (www.cÍ€€-sc.o.!.k) ou no sitê do CONFEA (wrw.conÉs.oíg.br).
A Êlsificaçào deíe «)Grmento constitli cÍime pÍsúsb no Código penet -
Bíasibiro, sujeitando o autor à ÍÊspediva eÉo peoat.

Certidão dê Àcêrvo Tácaico a" 25202314A056 êEitLda @, t9/O4/2O23

IEf orDâçõeE coqrlêúêDtarêa r

o Atestado está regiEtrado de acordo com as at.ribuições do(a) profissionar na
áxea de Engenharia Sanitaria e Àmbiental.

\

I



Certidão dê Acervo Técnlco - CAT
ResoluÉo no 1.025, de 20 de outubro de 2009 CREA.SC

Pâgina 2n

28,.0
CAT COM REGISTRO DE ATESTADO

2s2023148856
Atividadê em andamgntoRegional de Engênheria e Agronomia de Santa Catarina

Consôlho R6gbí!âldê EngênhaÉ ê Aoronomà dê SentÂ CqiaÍim
Rodoy&r ÁdÍÍÉr Gonzãga, 2í25 - lÍâcoÍubi - Florknópolis (SC), CEP: 88G,4-(}01
T6{€bn6: (4a) 333í-2000 FâI: {44) $3Í-ã09 E-meil: dea€@cÍêá-sc.o.g.bí
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contrato firmado em 01/08/2019, cujas

encontram-se efetivamente realizadas,

Responsável

CREÁ/SC 171

Localização:

Período o

Período

RGI tuslnàdo de fo.ma digital
poí SERqO

M M42ON176529495991

652949s9 {3'00'
'I I 1556:46

do Oeste
io Thomazoni

Di
cPF 765.294.959,91

cPF ?77.410.20ü20

atividades técnicas e quantitativos

onstra capacidade técnica e administrativa:

, 10 de abril de 2023.

s
,9

É.

F
(.)

goÉÍ
lr@rr.'16ãrh.ôôrfidtd]Mr.
rÉrrco Galuú rÉuroniÉ
ô.* qÀars13 La*9 ole
r,!:rí1or.6 tiQf://Elid.r.irrwó.

§érg
'Gera | - Hospital Regional

G
I

Descriç$- .-d Quantidade Unidade

0'1

Execução dos serviços dc"rq$*"p".t"t
tratamento e desünaSfind $ãsíduos de

serviços oe sar:$os n,Sllo, , " =.

'16,80 Toneladas/mês

Su
<i!I!rcl!(,
ilcai

Àssocieção Hcdtalar Lêoiir Verg€s Fe.rdre
CNPJ 02- Í 22.913/000í {6
Rua Florian@is, 1,í4&€, balÍío Santa ,raria CEP: E9€12-505 - Chapêcô.SC
Fona: (O49) 332í6500
E.ínal: diÍecao@hIo.oíg.br

AT}Fffi

24';

ATESTADO TÉCNICO OE ATMDADE

ASSOGIAçÃO HOSPITALAR LENO]R VARGAS FERREIRA" jurídica de direito privado,

inscrita no CNPJ sob no O2.122.91310O0'l-06, estabelecida na No 1448E, Baino

Santa Maria, com sede na cidade de Chapecó/SC,

Oêste, Hospital da Criança Augusta Uüllêr Bohner,

Atestamos, para os fins de comprovaÉo de

TRATAMENTO OE RESIDUOS DE SERV|ÇOS DE

CNPJ/MF sob o no 26.522.04.710001-09, com

Amarela, Chapeco/Sc, prestou e continua

e destinação final dos

da RDC 22212018 para a ASSOCIAçÃO

&§{ospital Regional do

a empresa CETRILIFE

pessoa jurídica inscrita no

EMC 364, Linha Agua

colete, fansporte, tÍatamento

B e E, conforme classificaçáo

FERREIRA, conÍorme

Gonçalves - Engenheira Ambiental e Sanitarista -

1448 - Baino Santa Maria, Chapecó i SC

o

Thiago Gallina Delatorre
Engenheiro Ambiental Responsável Técnico

CPF n.o 035.989.89$89 - CREÁ/SC n.o 065.89G3

tostos

ex actmih Í.Í:I:OC

Item



CeÉldão dê Acervo Técnlco - CAT
ResoluÉo no 1.025, de 20 de outubro de 2009

P^gina 1/2

cAr coM REGrsrRo o= o?Soâ.
252022143718

Atividade em andamênto

CREA.SC
ho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao dj.sposto na ResoluÇão n' 1.025, de 30 de outu.lrro
de 2009 do Confea, que consta dos assentsamentos deste Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia de Santa Catarina - CREÀ-SC, o Àcervo Técnico do(a)
profissional ê Anotação (ões) de Responsabilidade Técnica-ÃRT abaixo descritos:

Profissional.
RegisUro.....

DÀI,IIÀ BEÀIRIZ RITTEÚ GOI{CÀIJVES

sc s1 17 0313 - 0

088 .470 - 759-51
02/04/L99s
ENGBIIIEÍRO SÀNITÀRISTÀ E AMBIENTÀI
DIPT,OMADO EM 13l03/2019 PELO (À)

I'NIVERSIDÀDE FEDERÀI, DÀ FROMTEIRÀ SI]IJ

CHÀPECO - SC

finalmente, que ae encontra vincufado à presente Cert.idão de Acervo Técnico
cado conforme processo n. 722OOOA592O, o atestado aoexo expedido pelo
obra/eerviço, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade ê exatidão

s nele constantes.

Certidão de Àcervo Técnico n. 252022t437 L8
29/09/2022,LLt04 |39

A CAÍ â qual o está ündihdo é o doqJrnonto quê corhpÍova o

ii
e

?
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o
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e

c.P.F........:

E

!

ê

E

9

E
.ps

Dat.a Nasc....
Títu1os......

.À.BT 8453254-8
Empresa......: CETRTLIFE TRÀTAMEI{TO DE RESIDúOS DE SERVICOS

ContIat.anEe.. : ASSOCIÀCÀO HOSPITÀÍ,AR LENOIR VÀRGÀ.S FERREIRÀ
Propriet.ário. : ASSOCIÀCÀO HOSPITÀLÀR LBIoIR vÀRcÀS FERR

Endereço obra: RUÀ FLORIÀNOPOLIS E 1448
Bairro.. -..... SÀNfÀ MÀRIÀ

OOOOO - CIDADE NÀO CÀDÀSTRÀDÀ

Registrada emt 1,3/09/2022 situaÇão: ,,ATMDÀDE EM ÀNDAMENTOi
Período (Previato) - InÍcio: 2t/07/2022 Término. .. -..t 3j./j.2/2}24
AuToTia: INDÍVIDUÀIJ
Tipo...: NORI4AL

ÀtivLdadês laclrr'câo. ÀtsÍvÍdadêa â quartidadGB ê*êsutadaa ao paríodo coafora. rtast.do
vLDculado â DrasGrtsc certLdão.

I[f, olEaçõea coqlleaêatar€a.
O Àtsestado esEá registrado de acordo com as atribuições do(a) profissional na8
áreaB de Engerüraria Sanitaria e Ànbj-ental.

CERTTFT

- CAT, C

contrat.an
§ inforrha

ifi
da

registro do no CREA.
Â CÂÍ à qual está úncllâdo corlsútuiÉ píova de capâcidãde

da psssoe juÍídica somente s€ o í€sponsável tárico
indicãdo ou venha a ser intEgràdo ,E s€u quadro tócnico poí ílêio

eílÍê9ú6 no Íflomsnto da habililaÉo ou da êntíegs das

À CAT ê valida efi todo o teíi$íb nâcional.

A CAT pêÍdeÍá a \lalid,âds no caso dê modifca@ dos dad6 tá.'tco6
qualitâtivG ê quantil,álivos nele conti:bs, b€m corÍE d€ alt€oEÉo lrâ
situ€ção do r€gistro d€ ART.
A eutenticirade e e vâlicláde desta csÍtiÍlo cl€ve ser coarfiímedâ m sib
do CREA§C (wwrcr€a-€c.oÍ!.bí) ou no site do CONFEA (*lw.coiÊe.oí!.bí}
A àhifrcação d€sl6 delm€nto cüstbri cíim€ prsvisb m Códi{ro Poarat
Brasibío, sujsitãndo o autor à í€spedivs açáo p€nât.

(\
B,"
E:
r..6

9ôo"e

9B
ÂN
E8
'óF
E(J

Cartidão dê Àcarvo Tácnico n" 252022r.43718 @Ltide ú 29/09/2022

U



CêÉldão de Acervo Tócnlco - cAT
ResoluÉo no '1.025, de 20 de oulubro de 2009 CREA.SC

Pâgina A2

?4,
CAT COM REGISTRO DE ATESTADO.

252022143718
Atividade em andamsntoRegional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina

Consêlho Regbnal d€ EngenhaÍE e ÁgÍonomiâ de Santâ CâtâÍina
Rodoyiâ Ádmar Gonzeg6, 2125 - ltrco.ubi - Florienópotb (SC), CEp: 88034-001
Têlebne: (48) 3331-L4m Fax: (44) «X,í-2009 E-mait: cÍêe.@cíoe-êô.org.br
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ATESTADO TÉCNICO DE ATMDADE EM AN

ASSOCTAÇÃO HOSPTTALAR LENOIR VARGAS FE

inscrita no CNPJ sob no O2.122.9131O001-06, estabelecida Flo

de direito privado,

No 1448E, BaiÍro

rupos A, B e E, conÍorme classiÍicaÉo

NOIR VARGAS FERREIRA, conforme

atividades técnicas e quantitativos

e destinaçáo final dos resíduos de serviços

daRDC 22212018 para a ASSOCIAçÃO LE

contrato firmado em 01/08/2019, as ntes

encontram-se efeüvamente realizadas o a capacidade técnica e administrativa;

Responsável técnica lila Rifiel Gongalves - Engenheira Ambiental e Sanitarista -
CREÀSC í7183-0-GTn"

, No 1448 - Bairro Santa MaÍia, Chapecó / SC

Pêrlodo C 2 à 3111212024.

Período de s atividades acima: 2'llO7l2O22 à 2010912022.

R
^$inado 

de form. 49nal poí

FER D REINALDO FEBNANDIs
1020820

LO 7741 2022.0911 lT]4OOA {3'OO

Reioá.ldo Femandes Lopes
Presi da Diretoria Executiva

o Hosp. Lenoir Vargas Ferreira
cPF 377.410.20ü20

Assdiaçáo H6Íitalar Llonir Vaí96 Fereira
CNPJ 02. 122.913/000 r-06
Rue FloÍiarÉpolls, Í/í4&E, bairÍo Santã Maria CEp: 89812-505 - Chapêd}sc
Fo'le: (049) 332155X)
Efi .il: dlrecao@hro.oíg.br

Chapecó, 20 de setembro de 2022.

ThiaOO . ,rsrill.(hd.íom.
- [ diqftat po.Ihi4o

Gallina ,"çirrnr oetato""

Delatorre, i' ml":,S"
Thiago Gallina DelatorÍe

Engenheiro Ambiental Responsável Técnico
CPF n.o 035.989.89989 - CREA/SC n.o 065.89G,3

&.

Bí,
8c,
r-6..3.
I .u-

EE

!§
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$r,(ir
E!IíllI
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Item oesc@ í1 Quantidade Unidade

01 17,30 Toneladas/mês

AL}F
a

\

Santa Maria, com sede na cidade de Chapeco/Sc,

Oeste, Hespital da Criança Augusta üller Bohner,

Atestamos, para os fins de comprovação de

TRATAMENTO DE RESÍDUOS DE SERVIÇOS

CNPJ/MF sob o no 26.522.04710001-09, com

Amarela, Chapeco/SC, prestou e continua

Hospital Regional do

Ni!5a Senhora da Saúde-

que a empresa CETRILIFE

pessoa jurídica inscrita no

EMC 364, Linha Agua

transporte, tratamento

L/

W

o?oa

.ocu

Execução dos

tratamento

hansporte,

resíduos de

BeE.1.I:



&
Docusign En\relope lD: 5FE6'1C12-4801-424C-8C2$6A09C94473'ÍF

AnotaÉo de Responsabllldado Tócnica - ART CRE/I§C
Lei no 6.496, de 7 de dezembío de 1 977

Conselho Regional de Engenharia e Aoíoíloíria dê Santa Cabrina

L R€sponsávêl Té.nico

DAULÂ BEÁTRIZ RIFFEL GOiICALVES
TÍhlo Ms§onal: Eng€nheilâ Sánitárblâ e ÀnbisÍd

ARTOBRA(ru SERVTçO
252022 8453254{

lnlclal .\ Í '
lndlvidual é J t

RNP:251910m33
R6gisro: t7Gr13-Gsc

ffi

BâlÍo: SA,\ÍIA MARI,A
UF: SC

Baim: S ÀITA M/qRÁ
UF: Sc

CoídeÍlâdã Geog.áncas:

cdl@!b: AssoctqÇÃo HosPtTÂt-aR LENo|RVARGASFERRETRA
End€í€ço: Rt A FLORIqNOPOLIS - E
Csnplem€ÍÍo:
Cirade CHÂPEm
Valo. da Obrê/§êrvidco.üáto: Ri 2O.0OO,0O tlonarbs:
Cü|m: Cêl6bía(b ê.n: Virrrlsdo à ÁRÍ:

3. Dâ&)s Oka/S€wiço

Plqíi€táb: AssocrAcÃo HosrPrTA-aR [rNotR vr.RcÂs FERRETFÁ
Ed€Í€to: Rt A FLORIANOPOUS - E

Cidâê: CI|ÁPECO

Regis!§: Ií89o.2.sC

CPF/CNPJ: 02.íZ.9r3mO1{6
I{o: 11148

CEP: 8981 2-505

CPF/CiIPJ: 02.122.913m01{6
N': 1448

CEP: 8981 2-505

Codigp:

Coleta de Rê6iduo3 de Serylços da Saúdê
oimênsáo do ÍEbálho:

áeorÉo
TrrEpo.to dê RosHuoa d. S.ryiço. da Sâúds

18 6' T
E)(€orÉo

Tr.lam€nlo dê rêsauos sólldo3

Oilnensão do Trâbâlho: '18.61

- 
5 Oü€êrvâçóe§

trânÉodtD, rrrtamslo & do 3fliç6 & seúd€ 6 6ilerir'ls.b paB d6tiíáçãô rEt n Al€m turtEtado.

qu6 na(s) ârir/iia&(s) r€gisEâdâ(s) nesta ART não se e)dgo a oôserv&l('a das ÍEgras (,ê acêêstitidadâ píêrisiâs Í16 nürÍl* tácÍ*:8 ê
€ no Oê.ÍetD F€dêrâln. 5.296, dê 2 dê &:embío d€ 2CrO,l.

6.

- 7_ Enü&dê&
NENHUMÂ D€dâro serem veíúadeiÉs õ inbínâÇÕes admâ

AEÂÍRIZ RIFFEL GONCÀLVES

70.769-51

C|IAPECO - SC, 13 rb SáldrürD & 2022

\"tt^ 8.r*;, @t Q"n4.aL'*.L
13109/m22
í400220400050531 3

A aú€nlddâde d6te &qlín€Íb podê ser v€íificadâ m !*to www.cíÉ.§c.sg_br/ârt.
A guada da üa asinadâ da ART sêrá d6 r€sporisaDiEâde do písfisliond e do
oqlmntê com o otiieli.ro de doormêití o únqlo coírFatuat.

Esta ÂRT eslá s**b a veíficâçõê3 co.!tuÍrÍE dispGro na Siiíruta 473 do STF,
nâ Ler 9.784ê9 ê m Resotução Lo2tog do CONFEA.

llTcs

rt.w-c.Ea-sc.oís.tr Íd@r@crEâ-sê.ds.br
Fg€: (aq 331-ãD0 fd: (.ra) 331-2107 Icgtgc

c6rràbíb:ÀssoctÁçÃo HospÍÍÂraR LENoR v RGÁS FEFiIUE|R

02_122.913ü01{6

Ehpcsa Csrratáda: cETRtLtFE TRÁTAMENTO DE RESTOUOS DE SERVTCOS

2. Dados do ConBàto

_ piÍÍEísà do Í,ã!,sl!]= _. _, í8.61 ._I@!desu&1,
DirpoGição lnal d€ R.tÍduo6 rüí,Ér dê ahíro iÍEte

W,^Á)r nn^^^JLt

a

a



Unimed ft

^Do 
Éc$co DE ATIV|DADE Éu ANDAXENTo

.' .r..r dr, --:..:ral ,

Á!. PoÍto Âiegre Ll2 D, (.eÊfo
89892-130, Cenlío. Châp.có - SC
í i4e) 3r61-rsolrHl[iÊD, CI{APE6 - Coopêrariva de Trabalho t édlco d,a Regiáo Oe§te

Catarinsrsê, pG!!ê luÍ6lc€ de dfÍeúlo prlvado, irtcrlta no CNpJ sob nr
85.28i1299/q,01€1, €ltabol€clda na Rua poío Àtegre, nr 132-D, Cenlro, no
muniçIpto de Chapecó / SC.

Atêsto, paÍa os Íins de compovaçâo de capâclJade tecnica, quê a empíesa CETRILIFE
THATÂMENTO D€ RESíDUOS DE SERVIçOS DE SAúDE LTDA, pessoa juÍídica

inscrita no CNP,J/MF sob o ne Z6.Sn.o47tmo1 {9, com sede Rodovia Municipat EMC
3 , Unha Agua Amaala, Gtapeco/S§, pÍeslou e conlinua prestando os serviços de
colera, transpoÍte, tÍaramenro e destínação rinal dos resíduc de serviços de saúde dos
grupos À, B ê E, coÍ*oÍme classiÍicação da RDC 22?J2O1A DA AfWtSA paía a Ui EO
CHAPECÔ - CooperaFa de Írabalho f,lédico da Reglão Oeste Catarinênse,
conÍoÍma cortralo ÍiÍmsdo em 1í10/2019, cujas ssguintes atividades técnicâs e
guantilstivos encontÍam-aê eÍetÍvamenlê rgalizadas, demonstíando a capacidadê
técnicâ e administrâriva, e que até a píesente dala não ,oi constalado nada que
desaboÍle a rôíeÍk a empesa

Besponsár"l técnlca: Dalila Beatriz R'ÍffJl Gonçalves - Engenh€ira Ambiental e
San,tad§a - CBEÂ/§C tTlgA.O - ÁHT nq 8509052€.

Locâllzação: Rua Porto Álegre, n{32-D, Cenrro, Chápecó / SC,

dC êrêcuÉ Íhs atlvldades acima I ZllOTtzOn a 21t1t ]ZAZa.
l/i<E Asrr.rlô & íüh.

ddtd rôr.loEE
PEGORi{RO prirox no

FORESII:38|ffí*Ú@
s6o2{x}re8H:jkTr"
UTüUEDCHAPECÔ

Jote Pegoraro Forestl
Prêrldsntê

GI
I

Ílem dê Unidade

01
lralamenb e destinaÇão Íinal de resíduos de

seruiços de saúde: Grupo À, Grupo B, incluindo:

lâmpadas, pi,has e baterias: e Grupo E.

Exscr;ção Colêtade rtôseívi?os tran§po

ToneladaV

mês

ANS - no 35.1295

Chapeú

2'.:)

oeacr@ 

-
7

a

I



Anotação d6 Rcaponlebllldrdc Tócnlca - ARI CRE/I§C
Lei no 6.496, de 7 de dszqnbío dê 197

Consslho Regional de Êngenharia e Agrooomia de Santa Catarina

1 . Responsável Téoi@
OAULA BEATRIZ RIFFEL GO CALVES
Tttio ProÍ$rld|al: Ens€nh€irâ Ssire ê 

^,nüã|td

Enplts Cstabda: CETRILIFE TRJATAÀ|EI.|TO OE RESIoUO§ OE SERVICOS

2. Dado6 cb ConEaio

Cd|ffi: LtNlLED ctiAPECO - COOPER TTVA D€ ln^a^l}lo yEDt
E xÍ€í€ço: AVENIDA PORTO ÀEGRE - D

Ciiaô: CIiÂPECO
v.b. da OUE/Son ircdltse: Ra 155.G12,00 tldEúba
Cdrt&: C€lobÍúsn: VlElóaAIrÍ:

ffi ".*'êli
ART OBRA OU

252022 85030526
lnlcl.l

lndlvldurl

RtlP:251810S033
R60i3toi 170313{-SC

R€gnúo:1íaS-2§C

CPFENPJ: 852432s(po1€1
Nl 243

CEP:89402-130

CPFrcNPJ: 8528i129/ú01,91
Nq 2/B

CEP:E9802-130

Cü,9o:

s

3. Oados Oô.à/S€íviço

Píp.idâb: UXIUED Cfl.APECO - CooPERÂTIVA O€ TR^BAIJIO MEDI
EÍld€íÊto: AVENIDÂ PORTO At.EGitrE - D

Cldade: Cf,IAPECO
h&ktíÉio:21úllw2 D.aa.bÍfrto:Otm,2Ítz3

Bai'o: CEMTRO
UF: SC

Ap& lrÉ'úciqÉ:
Tpo d. Coí!.aút6:

aâto: CEI{TRO
UF: SC

Cddq|âda. c@gÉÍ6:

Ex€orção
Coleta de Rgsíduo! de Ss.viço3 da Saüro

Oimqlsao.lo Írâb.lho: 10 í)
ExãrÍáo

Tren poítg d. R..ídua d. S.Ívl9x da 3.úd.

Aeorçào
Tratameíto dê rê3lduoc rólid6

Dirnohsáo &' TÉbathor
EIeq.lção

Dl.pciÉo final do Rlalrrua .trrrrao d. .i.íÍg lní!.
OirÍÉírséo do ÍÍabalho:

- 
5. Ob.oÍvaçõe€

Cdeta. t erqorts, t-.brBito do *aitG tb Eúb . Í'.rnidErb p.l! d.arh.Éo f..l .n Abrrc Cút .r.do.

na(s) âüví*(s) rcgtü-sd€(s)

10.50

nesta ÂRT n& se exile e ob6aívânds ds3 r€gÍes & ecG§iutidâalô píBvi§te naa íErí6 iacricâ6 ê
ABNT o m O€o6to Fodsâtn. 5.296. óe 2 úe dêzErnbrc dê 2Ooó

- 
7. Enüihd€ rle

I{ENHUMÂ

CNEA.TC

gwbr
o.éffitoa.in dodaibll6r.
o tll &E rnlz &FFÉt cotc tvEs
o.r.: 8/r t»oa, 1arê!rcie
!ff'q@6 à(Pt:/ ãifio.ro..ô.à.

R€gisü8(b êm: 1E/10/2022
Vdo. Pago: Rl ZBi],ga | Íh p{ rslio: 2&rr0l20e2 | i{G!o NúiBD: ,«p22040005S8077

. A âumd(bab dãtê doc{rnfib podê sd ysfida m Cts r**.cr€e-5c.dg.bÍ/üt.

. 

^ 
gusÍlâ diâ rdâ aãfiads dE ART .€rá d€ lEipoÍEsàíís(b do píoíeimst 6 do

coír@nG coín o otrioliw d€ *rannÍtr o ytrutu omtlnl.t.
. Eáa ARÍ ê'É $&tb a vsifcâç6e3 cúftírE dbre Íu sültlt 473 do sTF,

na L€i s.784/99 e na ResoluÉo LO25,!9 do CONFEÀ

JOSE PEGORARO
FORESTI:38560208968

0€4.470.76951
Aria..b dê lúÍn ôaút t p.. rO5€ PEGOi^iO
toR.snla5e20cóa
O.d6: 2021r r l0 0!,5714 41ú

)HAPECO - SC. l8 .b OuúbD d. 2022

DAIIÂ AEAÍRIZ RIFFET GONCÂIVES

C T'Ai'ÍiE: UNIMED CHAPrcO. COOPERATIVÂ OE Tn^a^IIlo T'EO

rrr|w.q6a-6c.crgir íâlecoÍÍ@crEâ-6êq!.b
F@: (,rt)333Í@0 Fu: (,O)33|l{1oz

85 283.299/0001 -91

/ c

d



Certldão de Acervo Tócnlco - CAT
Resolução no 1.025, de 20 de outubro de 2009 CREA.SC
Regional de Engenharia e Agronomia dê Santâ Catarina

Página 12

a1 L: j
aJ'r

CAT COM REGISTRO OE ATESTAOO.

252019101706
Atividade em andaÍn€nb

CERTIFICÀIi{OS, em cumprimento ao disposto rla Resolução no 1.025, de 30 de outubro
de 2009 do Confea, que consta dos assentamentos deste ConsêIho Regional de
Engenharia e Agronomia de Santa Catarina - CREÀ-SC, o Àcervo Técnico do(a)
profissional e Ànotação(ões) de RespoÍrsabil idade Técnica-ÀRT abaixo deecritos:

Ld
Êi
ãEi
E35

ãE:9ss

;:1 "
r lÊ* i!
Yit
--?r
Êes
3 s.t
E9;
:Ei
IEÊ
ã"=3
er I
êitÉ,E

I

E

I

v
t
Ài
P

-o
G

E
al
o)'

t

E

àol

Sr,(Íir
Etr!lit

Profissiona].
Registro.. -..
c. P. F. .......
Datsa Naac. . ..
TÍtulos......

TÍEuLoa......

RE'IÀIÍE C,f,BPEIEDO

sc sl 07582 6 - 5

907.280.509-78
02/os/Ls1e

ESIGENIIEIRO ÀMBTETÍTÀI

DrProMÀDO üí L9/L2/2005 PEt O (Al
I'NIVERSIDÀDE DO VÀIE DO ITÀ'ÀI
ITÀJÀI - SC

ENGENHEIRO DE SEGI'R,À}{CA DO TRABÀI.HO

DTPI.oI,TADO Ertí 13/09/2014 pEtO (À)

I'NIVERSIDÀDE DO OESTE DE SÀNTA CÀTARINÀ

',OACÀBÀ . SC

.ÀAT 6835377 -8
EmpreEa......: CETRILIFE TRATÀjIíENTO DE RES. DE SERV - DE SÀIrD
Proprietário.: SCOTII & BÀSSO LTDÀ ME

Endereço Obra: RUÀ BÀRÀO DO RIO BRANCO E 612E
Bairro........ \rÀRDIti{ ITÀLIÀ

89800 - CEÀPECO _sc
RegigErada emt OA/OL/20L9 siruaÇão: ,,ÀTMDÀDE EM ÀI{DÀI{ENTO.
PerÍodo (pievi6to) - InÍcio: l8/04/20a8 Término......t Lg/04/20rg
ÀuEoTia : IIIDIVIDI,AIJ
Tipo...: NoRMÀL

Àtlvidadcs rácDlca8: ÀtLvLdldês a e,uaatldades exêeutadâr no porÍodo coEfota. ataatrdo
vl,Dculado a pEês.Bto crEtLdto.

Iufo @a!.!êrÇa !

O Àte
área

egtá legigtsrado de acordo com as atribuiÇões do(a) profissional na
ia ÀnbÍênta1.

\
cERTr FrCÀníOS, .finalmente, que se encontra vinculado à presente certsidão de Àcervo Técnico

CÀT, ce 1C

c raEan
\do conforme proceaso n. ?1900009332, o atestsado anexo er<E edido pê1o
ob)g§ervi eo, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade e exaeidão
. ne\e\congtantee .

\
das fo

-r Certidão de Àcervo T/tt t 07 / 02/ zolsVt't /.

\ i '9 -',t,A CATa\qgrd de.b.àâ vito& ó o doârnHlio qu. coltprov. o
Írtüo do 3t .lâ.b m CRE^
A CfÍ à quál o ab6bdo €Érá viEr$ oq!ôiá plove d. cÉladdsdo
tóolco+íú3s&El(h p6d ilxídlcâ rdrEtb $ o tBpoíirávat tácírtco
hdcado dlvÉa ot lrüràs a !ú lfibqrado e s, Sladto úaílco poa ít6b
da dacbraçao ú!E$r m Íuíenb de hebtblao ql ds aítt0s dss
9ítpoatar.

écnico n- 25201-9101706

,11:00:29

A CAT p€íd€.á â v& íoce3o (b íiodiílc.ç& do6 &. tá.rb.
quâfdálivE e quat áüt6 ílcb dúb€" bdn cooD da olr#o ô
triuEção do r€giüD da ÂRT.
A autenliií+ e a vsads(b dgda cstldáo d6rc s€í coíútÍt|ú m tb
do C|REÂ-SC (ywy.cíÉ-aa.oíg-br) oq Íro C. do CONFEA (*uaor*a.a!_h.).
A frlificaÉo de!úe d@rtraírb ao.llit t .rlrÉ pírvisb m C6go fLí
Bla§iltlo, sui,.laÍlô o aubí à lBpocírô a{áo penet

§

Cârtldão dê Àc€rvo tácalco n. 2S2OL9LOL7O6 enltldâ ea O?/O2/20]-9

ú



Certldão dê Ac.rvo Tócnico - CAT
ResoluÉo no 1.025, de 20 de oufubro de 20Og

Págha 2/2

Ôi'

CAT COM REGISTRO OC AfÊ TXOO

25201910'.t706
Aüvidade em andâmonto

CREA-SC
Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina

Con6€lho Rogkxrâl d€ Eno€nhâÍie ê Âeroooínia ô Sânta CâteÍinâ
Rodovb Áúnar Gonzâgs, 2125 - lt.co.ubi - Floílanópoli! (SC). CEP: 88o:X-O01
Í.lcbno: (46) 33i,1-ãm Fâxi (4a) 3331-m09 E-n'âit cíEs€@cÍsa-6c,o.9.br
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25ü

SCOTTI & BASSO LTDA TE

Rua Barto do Rio Branco, no 6,t2f, CêntÍo, no mu Chapecó, SC,

CNPJ nô 29.0í6.3&/00í

AÍESTAOO TÉCNICO P v
Atesto, para os fins de comprovação de rca, que a empresa
CETRILIFE TRATAMENTO DE RESÍDUOS DE ftVI E SAÚDE LTDA, pessoa

Itêm Quantidade nidade

01
Colela, transporte,

resíduos de dos grupos A, B e E.

nação final de
810 Litros

E

E
o
,c
§

I

Ys
oI
E€

Ê§
*Êri
?a
ài
BÉ

Ê
3Ii
3tt
a

P

É
6

j
É

-9

.g

É
a

e

-9o
EE
E8
€i,óF

lÍí§

tt
Íiltttt
m

'ó

o;-9

8
I
ôÉ
!

It

í

(-..--

Edson Vagner Scotti

Sócio proprietáio

cPF 755.84s.06915

ectm,

ietr-l r r.l r.

(ê!

alaríjurÍdica inscrita no CNPJ/MF sob o no com sede ACESSO
ANGELO BALDISSERA, CH 20 KM LINHA AGUA AMARELA
INTERIOR, em CHAPECO/ SC, os serviços de coleta,
transporle, tratamento e destinação de sêrviços de saúde dos
grupos A, B e E, conforme da para a SCOTTI & BASSO LTDA
ME, mnforme @ntrato de n.o as sêguintês atiüdades técnicas e

no683537ru

BaÉo do Rio Branco, no 612-E, Centro, Chapecó / SC,

18t0412019.

1 UO4|2O1 I a 0g/0 í/201 9.

Chapeó, 09 de janeiro de 2019
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& Aíi*.ção d. R..Don rblrtad. Tócílca - ART GREA§G
L.i lf 6.,ffi, de 7 ê d@rmbío & 197,

Co.tselho Rêglonal ds EngEr*fiia 6 Á€ronomb de Súb Crbúa

ART OBRA OU SERIflçO
6835:t77€

256
,- R§pdlsád T&,úD

RE'AXE CARFEIIEDO
Thib Mldo,Elr Éno*fili.! 

^rü.rÊlÉngeírn*E 116 S!$rI|c. ô Ír.!.rE

EíI!9É C!Ii..hd.: CEÍRILIFE TRATAI,EI.T!, DÊ RES. DE §ERv, DE sAtD

i' 2.0..b.(bcon@

RrP 2fr1!É47
R.!Étoi 0r Et+§C

R€!6tE: 15aas0-2§c

CPFICNPJ: 2glrlA3{Yoür1r@
tc:612€

Cdffi.: S@TII & BÁS8O LIIrÂ tlE
En L.Êao: ruA BARrc DO RtO SR lt@-E

Cib.le: CHÂPECO
V.b. & Obrrsêtoiço/Cmlrrb: R3 8ltr0

CEP:EaO2-'tO1

, - 3. OâdG Obrds.Niço
PÍq.Éíb: scom t BAsIio LIr ME
EnêÉço: RL,Â 8ÁRÀO OO RIO BR^XCO, E

Ci&&: CTiAPECO
oú.b hÍcio: 1EÍxI2018 O.Ld.ÍibiÉ: tu0{2019

cPFacNPJ: Z9,l,16l4lyo@r{2
N.:612€

AEP:89@-1

a Áü,ú*lê Íaa!i.â

CêLla do Ra6i(luos Só[d6 da llr|po. U]à.na

Trahnanto da rÉlúE !óIdoa
Ollsri6 .b Íí.Eab:

144,00 lá!,61!lê

'100,lI, LinElUa!

'6.O.cE:Íúê --
. Àc..§rlild..b: OkLÍ!,
.c6sibiÍldádo .,. a8NT, n.

a.

NO OE FS VENCIMEMÍO: 13/01/201S

da rri qF É(r) dnidá(, €€À'ü.dá{s) .Gta 
^Rr 

n& E qigê a obáúvrlob rb6 ,Esras ô eelul(b.t pÉisbs n6 utrE tcrlú ô..9€cife ? 
^o 

h F.d6Et n. 5296. & Z d. (berrro d€ 2004.

O.dáh sÉô Ed.d* -
clt PEco - §c. !a.b iÉ ô 2rr!

7 78
A a!àá*irlâdâ d6tê ôârrsú Fab s6. v.dnca.lr m lit ww_o!a+.o,!trràr
Â Orl. rlr da tÉ aslirada da 

^RT 
etÉ d. B!oi..DId..r. ô prEi..blj6t . ô

drEenlÉ .qr o oàj.ÁivD ô dcln'tr o vírorb .úrEürt.
E.ü AFT €.aá *{.iá . vsibtõê @!bnr (I.,6b .iâ §imlb 473 do §TF,
E tti g.7iH/lg 6 tu Fiêúrrao i.o25/09 do CONFEA,

Ic!.J#(
§

fr.

r*r.oE-6coe-ú r*enodÉ..âúp-!.
.rr(.r,33.r,o FE(.â,33sr*1ç

co.lil'E scoTfleAT"SSO LrD ME

29.0163.0/qto112

I

Eaintx J AD ITAU
UF: SC

cddq|* G.ogÉÍb.: 4f .f61t?ô,14 .4J,tctg}rÂ

I
,

t
!

I

!
i
I
I
a

I
i
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Cêrtldão de Acêrvo Técnlco - CAT
ResoluÉo no 1.025, de 20 de outubro de 20Og CREA.SC
Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina
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cAr coM REcrsrRo DE Aríér?*
252021127129

Atividade em andamênto

Profissional.
Registro.....

RI.'àIÚE CÀNPEÍEDO

sc s1 076826 - 5

907 .2AO.sog-7A
02 / os /7979
ENGENHEIRO ÀMBIENTÀ],

DIPLOMÀDO Eyt 19/12/2005 PELO (A)

I'NÍVERSIDÀDE DO VÀI,E DO ITA,JAI
rTA.TÀI _ SC

ENGENI{EÍRO DE SEGI'RÀNCÀ DO TRÀBÀTI{O

DIPT,oMADo EM 13,/09/2014 PELo (À)

I'NTVERSIDÀDE DO OESTE DE SÀNTA CÀTARINÀ

JOACABÀ - SC

C.P.F
Data Nasc. . . .

Títu1os. -....

Títulos......:

e
s!

t
E

.9
o

I
É.

t
q
E,

!

N

(\

t-

..àRT 7088625 - 9

EIÍIPTESA......: CETRII,IFE TRÀTXÀT. RESID. SERV. DE SAUDE IJTDÀ

CONt AIANTC..: INCIIIIS CLINICÀ DE CIRI'RGIÀ PI,ASTICÀ LTDÀ
Proprietári.o.: INCIIIIS CLINICA DE CIRITRGÍÀ PLÀSTTCA IJm
Enderêço Obra: RUÀ ÀCÀCIÀS 72 D

Bairro. . . . -... CENrRO

89800 - CHÀPECO -sc
Regiet.rada en: 2O/OA/20].9 situaÇão: ,IATIVIDÀDE EM ÀNDÀt{BITOtr
Período (Previsto) - Início: L3/02/20L9 Término- -....t 1,2/o2/2O20
Aut,oria: INDIVIDUÀ],
Tipo...: NoRtÍÀL

Àtividadês fácDlca6! ÀtividadeE ê quâ.ltidadês exêcutadas ao período cotrfoÍrs atsEtado
viDculqdo a pr€sêD!ê cêrtidão.

rafor[âç 6 coqrl€oêltarêa:
OA
area Engenharia ÀmbienEal.

TIFICÀMOS, final mente, que se encontra vinculado à presente Cert.idão de Àcervo Técnico
conforme proceBso \. 721,00024066, o atestado anexo expedido pelo
,/serviÇo, a quem cabe a responsabilidade pela veraci.dade e exacidão

ce
tan

a

cont
das a s 1e constantea.

Certidão de Acervo Técnico \. 25202LL271-29
31/ 03 / 2O2L,13 t 03:.5t
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Cortidão dê Àcsrvo Técnico D" 252O2LL27L29 €oltida ü, 1L/O|/2O2L

CERTIFICÀMOS, em cumprimento ao disposto na Resolução n" 1.025, de 30 de outu.lfro
de 2009 do Confea, que consta do8 assentamêntos deste Conselho Regional de
Engentraria e Àgronomia de Santa Catarina - CREÀ-SC, o Àcervo Técnico do(a)
profissional e lrnotação (ões) de Responsabilidade Técnica-ÀRT abaj.xo descritos:

eEtá registrado de acoldo com as atribuiçõeÊ do(a) profissional na

o
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t-
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fr.



CertHão do Acêrvo Técnico - CAT
ResoluÉo no 1.025, de 20 de outubro de 2009 CREA-SC

ho Regional de Engênharia e Agronomia de Santa Catarina

Pâgina 2n

,^, rl i''r)r.,
CAT COM REGISTRO DE ATESTADO

252021127129
Atiüdad€ êÍn andaÍmnto

CREA.§C

A C.lT à quel o aEab(b a6É vlnarrb(b ó o doqríÍÉíb qu€ coÍnpíoyá o
Bgi.t o do ãL!*ado tro CREÀ
A CAÍ â qual o ábâtado 6âtá ytÊrbdo const'tutá ÊD!.a d6 capaddaô
tácÍúco-písfusb.!âl da pêe irrldiã soínóít6 ê€ o r€6pôosárd tácÍrbô
indld 6tv!í ou !üiha a * ihbgrú D lan WadÍo téaÍrico go. maio
dâ dêcblaçáo €arLegue m nEarEírto da hâbllleÉo dr {fâ srt8gâ d36
píopod8.
A CAT é vâllÍ8 êm io(b o tâíntóÍb nádoôdl.

ÂCAÍ p€ídeÉ a validad€ Í|o caso dÊ ÍtodiÍtcaÉo dos d3tto6 ÉolLaú
qudÍâú/c o quentitaüvc n€b cooüiro§, b€.n coíÍD dâ db.qao ô
§n êçâo do í€gisíÍo dâ ART.
A eúêntEdad€ 6 a yaEa(h d€§da cârtigo d€w aêí coítfurda lio alb
do CREÂ.SC (ví*r.cíB-6c.d!.bÍ) cri no sit€ do COI{FÊA (wüw.coíÊ..d!.b.).
A hbiítcá@ dosie docuÍnêdo coírs§Ui cÍime pBvisro ÍD Códigp PdÉl
BrEsll.iro, sujaítâÍrdo o autoÍ à respediva açào peml.
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Cons€lho Regkhal d€ ÊnlcíhaÍla o Âoror|o.nla (b S€ntâ CátâÍim
Rodoru Ádrnar Gonz.ga, 2125 - lleco.uú - Flo.iaÍ!ópolB (SC), CEP: 84O34-OO1
Íel€bne: (,18) «X]1-2(m Fâx: (4a) 3:l:lí-2009 E-meil cÍ€á-s@dea-sc.oÍ9.br
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Rs, Â*h1 n?2 D - PaHtrt, no munhlpio dê Chfà , SC,
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ÂTESTADO TÉCNrcO... .

Atesb, psra oo*rg & arn!Íovaçâo dê capaidade t@rii!,
TRÂTÀMENTO DE RE§íDUO§ DÊ SERVTÇOS

inscÍilâ no CNPJràiF Eob o no 26.522.04

BALDISSERÀ CH 2I' KT' 05 SN, l€N,
CHAPECO, SC, pE#J ! continue

servipo rb ctÍeta, Irsn3poíte, tr6amenb
de saitb doc gnçe Â, B ê E,

DA PúSICA ]IEUTIS LTDÂ.

ativktades técnir- e q!ãrülãivos

Responsayêl €u
Rejenê Ârnbicntd - cREA/sc o78EB5 - ART no 708862!9

Locrlzaçto dss Aéci§, íf 72 O , B . pdmâd, Chapeó / SC.

I a 12]oü2Om

Châpeó, 20 d6 rnaÍço de frfr_

'i.-..

qêmpÍesa CETR|L|FE

, peesoa jlrídba

de ÂtWlSÂ pae O HOSpITAL

^.o 
1212019, cutss * sêguinF.

cooduidas:

Ll.

Pre,ça ConsarÍer
ü7.78-24

ltem Unidadc

01

Colaa, irârspoÍtê,

de ,esídrr6 de dos grupos Â, B

naçáo finâl

eE.

de Líros/mê€

ACESSO ANGELO

íNTERIOR, em

e sdisÍatória os

\

400

13975
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Lra íf 6498. dô 7 d9 dê.s!tê óê 1977
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252419
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ÂIll{F"
2b4

AS§O§IAçÃO HOSFrfÀLÀS LEN{IR VARGÀS FERREIRA, pessoa jurídica dê
direíto privado, inssia no CIIPJ sob n. 02.122.91310001-06, establecida na rua
FloriaÍr6pofrs. Ít" 14{8 ê Bairro Sârh f&Íi4 com sêde na cidade de CinafecórSC,
aditrinbrrado.? da Ho§*Êal. egional do Oestê, Hospitâl da cÍiança, Hospital Eôs6a
Seehora da §qide.

Âteãto, pârà os ftts de cof,iprovação de capacirtade Écnica. que a empÍesa
CETRTLTFE TRATAMEnírc DE RESíDI OS DE SERVTÇOS DE SAúDE LTD§ pesse jurídica
ils€Íita na. çlgJaf soL o n" 26522,047J80O1-$9, eom sêde ACESSO A!{CELO
BALDISSERÂ; Cr,r 2ü (ti 

'6 
§N, 1.§§, LINHÂ AcUÂ At ÂRELÂ INTER OR, em Ct{Àpeoot

SC, prestou e coÍüift4a pÍêsÊaÍdo os s€íviços de coletâ" transporte, tnatam€r[o e
destinaçâo fmal dos resídr.ps de sewiços de saride dos grupos A, B e E confusn
classifi§açã§ d* EDe 7g,Aqd€ DA, Àüt1fi§A aã.a a ÂSsoctÂçÃO HosprrALAR tl!ffi
VARGAS FEFREIRA. conÍorme conBato ÊÍÍnado efi 01rGBr20Ul, culâs as s3gljnB
athridades üícnicas e quaírtiüitivos encoÍüam-se êÍ€tivanrer e realizadas a coiÉilto.
deníAÉúaÍ(to a Ê@ê, Éâica. e adniir*sÍrafiva.

c@ó, l§de,ÂbíÉrb2ú20

QuaÍrtidade Urd&

15.080,00 kgrmês

ncrymtávr{Écnioe

Rê.iale garFêr, 
.edÔ r,E rgênhêiír? Fínbierlal - çREiq/sc o7682ffi :. ART no 736800.6{

Localização: Rla

PêÍíodo oíw201ca 30jo3l20zo.

Pe{bdo de OYr8l2O19,a3Olc4,ftA2O.

Rogério

Rcoidsnte da Diretoria Executiva da

'1Êrr€â9 Fet êra

14nqÊ.
332r"65&

iâi,:0 Sarúa lrâík. EP. &*:2r5S5 - .Ciàpe$.§Ç

Also.EçAo ê

bmi DêscÍÍção

UI
colera" ransFte, trâtâÍylento e Oestinaçao tinat Oe

resí&Jos de seÍvlços cte saúde: grupos AJB/E.

v uCPF: Q88.9§7.2O9-15
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&
REJÂI{E CARPENEDO
Ítulo Prds6iÍál: Engêon€iÍa Ànurtal

Engenh€iirá d6 S€gurdlF do Trábálho

Prcp.ierâio: Âsscrcl.AÇÁo HoSPITÀ-AR LENotR VARGAS FERRETR
Endêreço: RUA FLOfl IANÔPOLIS

Anotação de Responlabilidade Tócnlca - ART CREI§C
Lei no 6.496, de 7 de dêzetnb.o de 'l 977

Conselho Regional de Engenharia e AgÍonomia de Santa Catarina

1 . ResponúYd Té6'ico

ARTOBRAOU SERVIçO
252020 7372093{t

lnicial
lndúidual

RNP: 250039/t387
R6gÉlro: 07682Gtsc

Regisiro: 1 5489G2§C

CPFICNPJ: 02.122.913/ü)01{6
N':1444

E!.ts*iHEI

ffi ric

Emprêss ColúEtsdÍ CETRILIFE TRÂTR T. RESIO. SERV. DE SAUDE LTDA

2. Dados do CdFâto

3. Dados ObE/Seryiço

Conhálsntê: AssoclAÇÃo HoSPITÁIÂR trNoIR VAIIGAS FERREIRA
EndêrBço: RUA FLORI NoSPOIJS

qdrde CíAPECO
ValoÍ da OtÍrseMlD/Cotrrto: Rt 12.0q),00 Hs|gric: R§ 1,OO

Cdltãto: C€lêbrâ(hêm: \4írrrbdo à ART:

B.iID: SANTÂ MARI,A
UF: SC cEP:89A00-@0

CEP: 89800{00

CPFrcNPJ: 02.'122.913/0001-06
No: 1448

Cidade CHAPECO
oara ds lnlcio: 0í/0412019
Finalidadai Ârnbiêntd

Data d€ Té{mino: 30rc9/2024

Bairro: SANTA MARIA
UF: SC

C@Ídsâdâs Geognificas: -27.5874584 -52.4475447
Codigo:

Colêta dê Re3íduo3 de S.rviço. da S.údê
Dimsnsáo do Trâbalho: 13.50

Irispo.iÉo lnal de Rs.Íúloc .&.vÍ5 dr.t rÍo ln.rtê

EEÉção Da G€rláo Alnl*,lrâl
Trttamênto dc T sÍlÚo. .ólldo! 

oimêGáo.ro Trabaiho: 13,50
E âãiçáo

Ír.Eporte dê RêsÍduor dr Sqrylçoc da Saúlê
13.50

daiçc dê sidê ê à'.rnirhaido !e .rBtjnação frd ên Atero CoíH.do.

quê n5{5) awidadê(s) Egisf.dá(s) nBia ARÍ náo sê exige ã obs*ânda dâs rcgEs dê aces§ibitidâde psisra€ nas ndmâs !érri6a. d.
ê no Dec.eb Federal n. 5.296. dê 2 de deemb.o de 2004

D€daro sêrêm vedadsims âs hÍoma@€s adms.

CHAPECO - SC, 13 r'€ ir.io d€ 2C20

* 5. Obêewa9óes

Coletã. tr.n6pdG, h.mnto dê

6.

ABNT, nâ I

- 
7. Entiirad. d€

NENHUUA

Â ART é úlirã sorÍrêolê âpós o pâSanÉíto da tm
§iitlagào do p€ânÊnb d;,râxa aa-mr sm r 305/20:20: rAy.A DA â.RT A PAGÁR

Vab.êFn: $ í55,3s lÉtâ vrrlE €,!lo: 2to5r2o2o IRogiÉrada.m:
vâld à\__/,Éata pasâm€oro: 

I N€so Núm€.Ê:

A artE Xiddede d€.ie doq.rmcftto pd6 6ê. \rÉrfi.ede m d!. rru.(,B-sc.ú9.h./art.
A gúrda da vh astEda & ART 6rá dâ l!ÊporE*ítdd6 do píoftrSÚlal e do
cdrlrâbàte cdrl o oiiêlhó dê doormentar o Úrdro cont.átual. .

na Ld 9.7ErYS 6 ná RêsoluÉo 1.O25OS do CONFE V ,'t .P /,,
.,*wc'Ea-scü-r.E .d,+.o.nGr'râ-scor.b. fclll'tG
Fc (.a)3331.2úO Fs (,tS) 33!-2107 I ffi

907.280.50+78

conr.r.nb: ÀssocraÇÃo HosprTArR LÊNoR vaRcÁs FEF,€|RA

02.122.913/0001{6

Dimeflsáo do TGbalho:

\

W
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ÔCe-tÍitifê
co}ffRAToDE PRE§TÀçÂ0 DE SERvIço§

H§PITÀLAR LETOIR YÂreÂ§ FERREEA, RUA
1448, Eaiiro §anta líària, no mrnicipio de Chapeco I §C, inxrita no

CNJP no êtreyes de seu rÊpresêntante legal, Sr,. RooÉRIo GETULIo

Confrâtante:

DELATORRE presiderúê da direto ria executiva, 088.967.209- 1 5.

Conralada: Êã'RILIFÊ TÊÀÍÂxE§rê DE RE§I§USS DE §ERVIÇOS DE SAÚDE

ÂcEsso ANcÉLo tsÀLDl§§ERA, Çlt 20 KM 05 sN, 1§N, LINHÂ ÁeU* euaReu
iNTERIOR, em Cti.âP§COl,.§C, alnivés de seu reprêsêntâíilê lêgal, ãbâixo assinado.

Âtravés dê§le ihô&at{r PaÍticular de Pr*tação de Servíços, as partes assunâm, ã§
obriga$es iepreser@a§.p&s seguinles cláusulas;

CúUSULA PRHEIRA - OBJETO: O presente contrato tsm Fr obj€to a presla@ ph
CONTR/\TADTA de seryiçoe de cdetâ, tÍatamento e dispsição final de RESIDUO§ DE
SERVIÇoS D€ SAÚDE 

-DqS) 
GRUPo(S) A, B e E sixâdôs pela CONTRATA§TÇ de

acordo com a dassificação definida e Resoh^rção RDC ANVISA no 22212018.

CúUSULÂ SEGTfiEA - PEREDICIDADE:

A coleta dos resíduos de serviços de saúde serão conforme a tabela abaixo:

Cobtaô extras GÉo valor previamerde acordados entre ãnb* as

a\

HRO.I{Õ§PITAL
REGIONÂL DOOÉS:TE

Diária
§egunda à siábado

Das 7:00 * 9:00

Rua Fbriaaopolis, no 1 448D
Chaped

FUa Uruglrai, n" 132§D
§hapaco

Três vezes por seínã$a
§egundas, quâ*as â sêdê§

7:30 - 1 1:00

Rua Cêârá, no 434
Goronel Freitã§ Quintas-feir:as

13:ü) às 17$0

Semanal

15.090,00 kg I/tEN§AL RS 18.000.00

r933223i69 : oo'tltrli:om a. Àv Pq-..4=r'o."ll.r-.q,Its,l; 'ü'h.tc:.:.rcÉre..rth i ;:E 898-2-'_rÕ : Cl..âpaE6 -Sa

§

* VALOTE§: A CONTRATANTE pagará à CONIRATAIIâ os,

§lo

NEIB
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Para rolumss dê rêsiduos esdentes a CONTRATANTE pagaÉ â contratada:

PaÉgrab Primeio: Para o aooÍdidonamonto dos residuos a CONTMTADA disponibilizará
à COT.ITRATANTÊ

EiIBALA€üTI CAPACIDÀDE QUAI{TIDADE REGIUE
Bombona com tampa 50 litros 4 Comodato

Bombona 200 litrôs 45 Comodato

Parforrafc Taceirc: No caso cte não pagiaÍÍlento, será devida a multa de 20Á (dois por caÍe),
aplieando-se ainda conçção monetária e juros legais de 2% (dois por cento) ao ftê§. A
CONTRÂTADA poderá gomwer a inscriÉo da CONTRATANTÊ em dasüos dê
de*$ores, aorno SPC/$ERASA, bem coÍTp o protesto em cartórb- Assim corÚq â
$spensão zutomática das colehs.

CLÁUSULÂ QUARTA - I|TR: O CONTRATANTE fOMECCÉ à CONTRATADA O MIR.
Manifesto de Transportê de Resíduos, esp€oificândo a tipologia dos resíduos cotstadoc,
apli€ído-se e$e procedinwlo para todas as coletas eÍetuadas.

Parágrafô PÍimeiÍo: O car*roh das coletas é realizado atraves de ordem de wvip, no
aplícati!0
todas as

MOB, com o qual o cliente coníere junto com o molorista no ato da @letâ
sobÍe a mqsÍna (descÍição dos resíduos, unkjade, quantidade, vdor),

ê a asslna O clÍente recebe por e'mail cópia da ordem de se*igo e,
Nota Fr8cal respeciiva. Também por Íorça disso, comprom&nte a

CONÍRA a Ínanter atralizado seu endereço de e-mail pêranle a CONTRATADÂ,

T& logto realizado o pagamento pela colela dos rêsíduos é
o competente Cêrtificado dê DestinaÉo FinaÍ dos

disponível para retirada pelo cliente mediante sua ser*r de
acêaso no §te: ht@:/lrntr.Íatma. sc.gov. br

LA
da de âssinaÊurâ, serdo que após o vencimento passará a ser por pftrlo

- UCÊXCI* O presente contrato tem prazo de dumção de 12 nÉges,

Primeiro: Hayenúô atraso de qua§uer pagamento por pÉzo superior a 30 (íinta)
a suspensáo das coletas.

Cetrilife

J/o

\

ú

/

EXCEDÊilTE

UHIDADE
VALOR POR

uxtDÁtE
ÁíEê kg RS 1,3e

aaa ,:,. t):: :.:- .;:l ly,Po.aoÂ1.§.ê.427D.Sa!ô?C3.E.ixcloL3.ioEr.âcutiwiCEPagao:-l3oICh+eÉ6-Sa

EE!rrUô3 r€ 3^üO*

nPo RESiÍXJOS

Par{]raÍo §ogundo: O pagâri€fito se dará atavês de boleto 15 dias após a emissâodarffi
fiscsl.

/
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i€sJ*§Gt êE.AÂútB

Parágrafo Segrundo: eÍn caso de canekmento do contrâto, em qua§uer tetÍrpo, por
interesse de quahuer dm paÊes, a outra parte deverá ser rptificada com antecedência
mínima de 30 dias.

E assim, por se acharem justos e corúratados. assinam o presente instrurnento partio.rlar de
prestação de §§!i§a, êkbomdq em düâs viâ§ de igual teor.e.forma, parã que produza seus
eÍeitos legais e iurídhos.

Chapeco, Se, 01 de A0§o dê2019.

§8:S7.20*1
CoÍ*ratê .nte.

RESíDUOS DE SERVIÇ
SAÚDE LTDA-

Te§emunha:.
CPF:

§

q.

49 a*.2.35e/í 1 aerj}iifsi§.<n,!q. A'.- PaÍt -. A.2*ft,:27 :, 5eâ -.ai- a<'r'.:r? l-.zic a*êcliryê 1 aÊp aÍrsc2-:3o i <'ÉprÉj - Sç

ct-Áustfle scxta: ÂÉ Fúe€,ersgeír o ftro da comarca dê srapêó, santa @lâtina,
para dirimir as dürkias do preserúe contrato, mm renúncia de quahuer or.rtro. por mais
priübgiado que seia.

Io
V

À
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:,?-tr jííirr.l.2, 3{ - oú.b,
AY Poíto ÀlqÍe, 132-q Cãüo
898O:l-1S, (eÍltrq (hàtéaó - §C

(491rJ61-1800

Período de
mese3.

At€sto, para &r dê cornpranaçáo de capacidade técnica que a empftEcâ

CETRIUFE BTÂTÉ{TO DE RESIDUOS DE SERVIçOS DE SÀÚDE LTDÀ,

com sedê Âoerso AÍtgêlo BddisseÍa, CH 20 KM 05 SN, 1-SM, na Linha Ágr.a

Amarelr,Ch@ÍSC, inscÍitâ no CNPJ no 26.522,0,1710001-09, execúou pare

A UNIED - COOPÊRAIWA I}E TRABALHO ilÉD*CO OA REGÉO OESTE

CATÂfiNeX§Ê, krsrxlta no GNPJ no 85.283.299/0001-91, G serviços de

Coleta, Transpb, Trataments e Destinação Final de resíduos de serviçoe de

saúde.

ATESTADO DE BEALTZAçÃO DE SERVTçO

a!€sução: 151fin019, rênovado automaücamente a cada 12

A Unimed Ch@ dec*ara que a êmpresa tem prstado os seÍviço§ eima
descrite a eonEnto, d€íÍronstando que possui cepackJade técnica,
operaobnal e dminiskaliva pm execrÍar os mesno§.

'Fr - §C, Í§ de Mãio de2o20.

( @,
Foteatiro
L€gâl .l

rt
I

Unimed íl

Item Dsscrição Pefodicidade
01 e Desünação Final de

de Saúde dos Grupos: A
(inÊcãne), B (quimico) e E {peÍfurocortantq gerados
no l{qitrl Unimed.

Diáría

r

l

-b
AN§ - no 354295
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Ano .Éo ds R..pomabllld.d. Tócnlca - ARÍ GREA§G
Lei nc 6.,í96, de 7 de dezenSro de 19z

Conselho Regional de Engenharia e Agro.ro.nia de Sanla Catarina

ART OBRAOU SERV|çO
252020 7368006{

lniciâl
lndividual L'.iiHffi

'1. R€§poíl'áv€i TácÍrk!

REJAI{E CARPÊI{EDO
Tlúlo M§$ooal: EÍ§€nhdla ÂrÊiÍld

Engênh.*â d. S.guÍElça do ÍrsDdho
ru{R 25m39it387

RqÊ!o:07682ffic

RqÉtD: 1íESG2§CEr!.Es Co.iffiada CETRILIFE ÍMTRAT. RESID. SERV. DE SâUOE LTDA

2. Dados do Co.hato

CsrHântê: UNIMED Coop. de trâb. Médlco dâ R.gião oê9ê
Endereço: AVENIDA PORTO ÁI.EGRE - D

Cldado: CI|ÂPECO
Valor da O6r€/SeMço/ffio: Rl 12.mo.m Hdld*icÉ: R$ í,00
Coíffio: cdêbrado€m: Vg|(rrlâdo à ART:

tui.ro: CENTRO
UF: SC

Açáo lnslitrcionâl:

CPFTCNPJ: 85.283.2S/000Í -91
No:132

CEP:89802-130

PÍop.ielái,ü UNIMED Coop. d€ Eàb. Mebo da R€giâo Oetae
ErúêÍ!ço: ÂVENIDA PORTO A-EGRE - D
Co.npls.norto: D
Cü€de: CtI FECO
oãradêlnlcio:'15/1012019 D#dêÍéímino:1í1012024

Bairro: CENTRO
UF: SC

Coodeíladâs Geográfices: -27.5E21584

CPF/çNPJ: 85.283299m01-9í
No:132

CEP: EgE02-130
-52 4475487

Codigo:

ErcflÉo
Colet de RG3íduo3 dê S..viços d. S.údG

Drm€nsáo do Tlabalho: T

Tr.h.porlê dc RÉíduo! d. S.rvlços de Saúd.

EreãiÉo
?ratrmêÍ o dê r€íduoa sôlldoa

Da Ciêstão Anti€ntâl
ümensáo do lrâbaho:

Dim€nsào do Tmbalho:
C0|duçe

DlrpoolÉo 6n.l dê Rcclúros .tarra. dô .btro Inortê
Dhensào do TÉbêlho: 7.040.00

- 
5. OUr€wações

c<reta, rrEnspo.rô. f.tdEiro dê rêldu6 dê snt9c do 5aí. . grc-idedo pe r,ê$jBção tual 6m Àm clntr.tado.

eb es F.r.s da L.i, .lJ. ná(s) eüvidsde{s) lDgisüadâ(s) riêstâ ART háo * eng€ e ot §ervând.r d5s regras de âc.6siblk ãde prdisiã na. ndmâ. rédÍce. de
da legicsÉo àçpêdrra e no *.reto Fêdêrâl n. 5.296, dé 2 dê dezembro de 2004

7

Dedâro seem veda.loiBs âs inÍomãçõês adma.

E,
CtlAPEoO - SC, 0l rlo Mrào dê 2020

âpós o p4àllHüo da laxa,
SÍtuaÉo do da laxa da ART ên 08/052020: TAXA DA ART A

ValorART: RS1 I Dâtâ Vdtcilnglto: í8/(52020 J Rê€Ét'ada €m: 08,/0512020

I Ncso Númê@: 14002004000220532

REJA'{E CqÂPENEDO

907.280.50978

^ 
asl€íticidado d€sle do.lmsdo pod6 sêr !€ffcads no dtê rvwrv.6É€êdg.br/an.

A $*da da üa a*iÉda da AFT Eíá d. r!âportsdHã(b do p.oli3iioiál ê do
cd*rãt rtê cdn o ôt ielivo de dodrmítã. o úÍuJo contrãlual.

Esia ARÍ êíá srlila a verillcaÉes csrblne dispcto na Súnüla 473 do SÍF,
na Ld 9.78/t189 e ná R4duÉo L02SO9 do CONFEÀ

u,r\r..í€â-6c.org.bí ÍÊl€comoqE-sc.ors.b.
FoE04)3.33Í20o Fa: 63) «Bí-2107 IC§*s

CoíEàlrnlB: UM ED C.q. da táb. Mêdico da R.!É,

85.2a3 2S/ÍXv)r-S1

3. Oâdo6 Obrã,§€Mço

'u/
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cotÍTRATo oePnesnçÂo DE sERvlÇos

Contratarúo: Ut{ffiD C}[^p!Gó - Cooperativ. de Trabaltro tódlco da Região Oeob
dú;;;;", RUÀP-3RTS *feene, hr" isz-o, Centro, no mrmiclpio de cHAPEcÔ / Sc,
inscrita no ôNpJ no glr.283.2$r«)Oí€1, atraÉs de seu Í€presêntante lêgal, ebixo
assinado.

Conüaâda: CETRTLFE 1RÀTAx;ENTO OE RE§iDUOS DE SERVIçO§ DE SAÚDE LTDA,

p"oú ;urfOU inscrita rp CNPJruF sob o no 25.522.qp.76gg1-09, com sedê ÂCESSO

ANêÉlô BALDIssERA cH 20 KM 05 sN, 1§N, LINHA ÁGUA AÀíAREIÁ INTERIoR' em

CHAPECO/ SC, ailrâvé§ d€ src repreentanEs legais' abaixo assinado'

Através de§e CorÍreto Particglar de Ptestaçáo de Serviços' as partes a§suín€m a§

obrig8çÕeo repreoe*ade peh seguin(es cÉtsulas:

CúUSULA PRfg;RÂ - OBJETO: O presente conúato tem por obJeto a pÍeq€çâo pola

CoNTRATADA dê sêíviços dê coleta, ffimento e disposiçâo final de RESIDUOS DE

SERVTÇOS DE SAúDE DO(S) GRUPO(S) A (infechnte), B (quÍmico) e E (perturocortante)

geradoi no HoepiFl Unirnei êhapecO, Oryologla Unimed, Fisioterapia Unimed, Univkla e

3àrde O"upi.;fial e nos coqtsuú5Íios/dlnbas dott médicos cooperados conformg anso t

de acordo iom a deÍficap &finida e Resolução RDC ANMSA no 2nny8 e COtlÁMA

3582005

Parágrafo prlmeiro: Os erdeÍêços d§s pontos de coleE§ dos consuhório$dírdcas dos

coopãradosego d€S6Íit6r§ rP anâxo I e po<tem ser alterados confurme necessidada; eCndo

inaüiOo ou retirado ponbs de coleta conforme entradas e saidas de médicos coopeÍad*.

Parágrafo fgnrndo: Âs alleraçÕes de srdereços e_plntos de oleta a seÍem m&do8 oU

inclusos serâo coíÍlunbados üa e-mail pra a COHTRATADÂ.

CúU5ULA SEGUtr1DA - PERIODICIDÂDE: A colêta seÉ realizada com a periocillade

ãiari, t""sr3d" a serta-fuira) no Hospiüal Unimed Chapecó e semanal nos coopemde e

ãerai,i óntoo de cobtÊ {a UnimeC Ctupecg conforme cláusula primeira, contuirne

previamente mrdado enüe AONTRATANTE e CONTRATÀI)À

RESIDUOT DÊ S^,OE

Prlmeiro: Caeo a col€ta não Possa ser realizada por indisponbiÍdade da

ou por ogúáo da mesrna, o valor fixo mensal pÍevi§to na cláusuh bÍEolra

- YALORE§: A CONTRÀTAHTE pagaÉ à CoNTRÀTÂDA c
as cobtas realizadas:

seú

V ,!,
!-.( _ PaSh t írê 7
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â) Ne HoiryÊ&li uã*red c*aps*, Qçt§bcia uniryred, Fisíotel"apia unimed, uniÚida e

Satde OotPa*rnd:

b) trlos corxu&ioê I dínim do eooperadoô dâ§cÍit'o§ Ílg âtlêxo l:

-Ptrág|..b §a§*rádg; o'vâlÔr do csnt"ato sêrá ôonigkto pêb IGPM su outro íl& quê

venha subaübíJo,

Parágrafo Têrceirc: Ns caso de não Pagamento, será devida a multa de 2% (dois Por

aiada gert"ção monetáÍiâ ê irrolt legak de 1% (urn por cento) e !íÉ§.

Petá inscrição da GONTRAÍAIIITE em cad*trç de
bnr cofio o prote§to em cartôrio, bam co{no a §rrap€le

&eadête}§S§de 3§ {tinta}rd6 do hadim

a

a

I

f\rÊrts
ãããffi

a seda'êira)
RS 1,25l(G

E§PORÁDrcA
R$ 0,50

UlltlDAD=
Pütase
ôaãiag ESPgfiÁDICA R$ O,§0 KG

dos reslduo§ na unidade UÍtlt!€d

reliÊdas

na Cláusula SEÉO m6{iãre

Yaloíes
a!ÉoÍizârá â ôóaail;s

,o cot{G§rÂxrE fatiscârá
dos í€sld1j6 e&6o§,

oMTR.
a

,)^

-V{-' .. P*i!.2 dô 7

I /t

AJE§

{9:*3,2-!5651€&ü}'o.'.8ÀY'PorlpAlêgÍê,a,E'slta2or.EdtsícioLárÉsxs{r,irvôlcEPag8o2-l:iolctlaíEô.sc
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BEsÍt!,ot Dr a^0ol

Parágrafo PÉrnclro: O Oonfob da§ coleta§ é realizado através de ordem de serviçoe, no

"ãú&ro 
cETRlMoB, com o qual o dienb corúere junto com o motorista no ato da cobla

i,iiã" 
". 

infonmgóes sg§re a ,ne§ma (escrlÉo dos resíduos, unklade, quantidade, vabr),

àã assina digákn€nta. O dhnte ieceOe por e.ma1 ópia da ordem de servkp e,

pGtffir-"rÉ-a l,loÊa FisCal reapectina, IanttbéT por Íorça disso,^ comProme{e-se a

bOUfmfmffg a rnanbr atralizado seu endaeço de e+nail perante â CONTRATADA.

PeÉgrafo sogundo: Tb iâgo realizado o p4amênto pela cole? dos reslduos, terá
aú-oiriuirizaCdl 6665a1fiÍTf o corpebnte Certificado de Destinação Final do§

,*íJó;;16#*, q1p edaÉ disponlvel pára retraOa pelo dbnte mediante sua senha de

acesso 6sod no link COFe no site: X&:r&&!rna§gggLD!

DAS OBHGTcÔE8 DA COÍ*?RATÂDA

CLAU§ULÂ qJfiTA: §Io oütgações da GOI{TRATADA:
;) - C61al; aEafarcceryõAüaOc na déusula 14, tranrportarde-os dentÍo d* nonrus

técnicas vigentet;
b) -Apr6€ÍúÍ úrs frntfunâios untbrmizadoc, klenffiGados e podado 6' 

equipaments d€ PÍ6tão indivktual apropddo§ para o sêÍvíço;

c) Ltàtuar a c*A-em,retcuh6 OevidanrenÉ lhenciadas e emblernados;

ài prcryilendar F1a srs tuncionárlos equipâmenb6 de proteção indiúdual elou-' *l"frt 
""suó 

mnra acidentes, bom _como, responsabilizar-se. por todc c
;"ç0{íü61É oe ouqaçoo prevtleneiárias, trabathistas, úibutárias e so&ig
Íe{erenB ao rcrvíP cordratado;

el 
'-náiZAr ffi Gp[6 E€ínpÍe a@ínPanhadâs por responsável designado pe*a

GOiíTRÀTAIITE;
0 Uffiizar velctrürãapecffioopara resfduc {t9":.9q s1rvgo: d3 T.69t de aordo com
' a"-nonrtc Ucnlrx e Áã-{i, Eoênciado pelo lrytihÍo e Meb An$'rente ltt'tâ§C' Êra o

banspoíb dê cagÉ'p8lE&a., como também, utilizar moto'rista com fskraÍnênto

ápdÍe" pera Hã aBàa agirem caeo de ltuafes deemegênci1

sl 
--Ér;;ãá'-; 

tatdnAtto d& reslduc coletados doe Grupos "4" e'E'ahã'* do-' 
,nAoao de autociang€rÍI, tomando-o esterilizado, em uma de suas un6atlec dê

tratamenu e oi+gei,r*ouos tÍo grupo.B, em eterÍo induskial conforme @bçõ6

h)

i)

k)

e rcsHuc sr aterÍo sanitâio próprio, coín liença arnbiental (Lb"tp tb

cotnpro\Em a kloÍEi(& dG EeÍvi'ço§.--Êã.múú 
nprsfrente úúo tefetent" ao trataíÍ!êrúo e à de§tinaÉo f6tt do3

*ü;ã* S*p* * á e g, contendo quantidade, ffinento e d$tino r€Szâdo.

!"
ag ga.:git6 f cÊe.ol|Jtr 5- grrrto'qflrq a2? o'se2oB' gcllkl'o L'* ÉíE,tà'o 1 cEP8gl'olr:lo l clt*"á ' gc

dêstineçá tul llog

'lotma8

Sanitârb e de

qy'co PúÉE t dâ 7
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ÊEtllutr,B§,iÀllt-

DAS OBR'GAçôEs DA GQÜ{IBÂTÀ}ÍIE:

cúUsULA Sera - É rapor#inc& da GOI.TRÂTAHTE:--õ-§}terã 
fegryg;ã Íesíduos gs@-s ng 6a!*9tsn_to, Sr€ntüÉo $e não

' serao iAUtfaJnra rs|due çokú*Joo'nenhum orltq' lipo de reslduo gla não o§

def inidç nesiB çgt*Íâ.bi
l) üáner oa resr.,rog dâiidarnêr*e mrdicionados, na Íoílrla pÍeYi§ta na bgislaçâo-' 

ú11616à sín eass bíâneo bibso tllando _sp tratar de residúo§ do Grupo 'Â''
;;i;úG;ê pertreg516$es paà o ôrupo 'E e §â€os vennelhos para placentas'

oeçaS ân"16;i"ê ê serrys áe aniinaiq que deverão ser manlide em keez:r atá a

bÉa e sacos ds lircilaranispare reld*os do grupo B.

ct nêúryapizarse; de fOirire inrê§râ!, pof danos âmtiiêlihb causadog peh ultliz#o- d*'"-riàehSerÉ eâ,,aiauq§ parq 9nirys fns que.n& o§ contratados, isenbndo e

COH,TRÂT&{ €m poe§J€l§ @ siminais, çiveis e ãdmini§trativas; 
.

al úàú c tmad,*d eçtçta &§-Íesâes, pqsÊôilitâtr ô o âces§o Íá.il do§ cobto|§.
' 

"r*t"rr6" 
bt?§liiqloe e ererl;1b @§bminâS€Ê Pelo $aneio de roklt'o§

intêctãfss;
d ira-Í}â aos om qmbindos e11x:9,a§ gartes .na êÉr§rlâ 3a, ps§oa r"ypofr*.t- p"r.-iik5;.o:6'"t ae dos rcsíduos â sêtif1 ele&do* derrgtdo â

mesma ês;inar a"plan*ha de enfega'd§ volumes;

n aúúárP@'0" qstsu*âÍrgmã oe-XgiOuge d§ §.rYigo§ qa-§aúde coÍtfoÍlrÉ

nemlas ds órge edxtuat de meio arnb'ente - Iú& ;-d*àrl*a- t

O-ÁUsULl SâUA ' Em eoo dê altsr4ão da legblação vigente emanada,p* Ôrqaoe

A,rrdb"àÉ iâ,"údprb, EsGduais e FederaÉ, que causem najoraçáo O,? T.to__*-*@.,},ud;, 
ã piúà poatte" negoc'iar reaiuste dos serviçe, mediante assina&ra de

aêrdo contrafual.

cút sxrlA 9{fiâ#À - v§§ü& E 83§â§ão: o pÍe§ente contrato tem Prâzü dê

dt,;çâ" d" ã;t*"s" a contar dâ dâta de assinatura, senttro que após o YancÍnento

pa*dráa s'rq Prm lneüetmiaado.

da§

a

a

do poÍ

§êr p4o petr paÍtê quâ

ô

q
aÍ§
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t r1.

lo
s

P&i!à 4 de 7

a

I çft pçqô ' 5c

§



ParágraÍo C[r.Í.b: Às pgtbs Podêrâo optrr pÊla rescisâo do p@§ente contrato no ca§o dê

inadúpbrner*o th qu&uer ofubaçao e§$mide, ressâlvende'se o diÉito da parE ho6Í*ê
cobrar da parb infrE ofâ ts pÊrdida@5 prwi§6 nesla dáusula aÉm de multa conbÚld no
importe de 1 *Á sôbre o ffirrffiônto aãínufi*lê dos bês últimq mees .

Paragrafo aginto: t-lO caso de rescis& coríratual ou mesmo de euspensáo da§ colstas, B

COüúRAfÀtfÀ Í€ÊêÍrra€s o.dlBito & comunbar a oconÊneia de§ta rescisáo aos ót'g&
smbbntais cqllp€bn$.s, vieardo dar cência a estes do término deste contrato e rÉO meis
se responsabilizaÍdo pdos resÍduos g€rados pelâ COilTRAf|I{TE a partir da data de
rescisão destê.

Cetrilife

DA RESPO}EÂB{jOIDE SOCI,AL

cút suLA tr lla - A CQ{TRATADA, independente do objeto do presents coíttâto,
coÍnpíomeEsê êm €rg.cêr sua fun$o social, incluindo a respons*illjade social como

obi*vo do §€ü nsgúde, corúihrindo com a ét€ e transparência na melhoria das coí6]içÜ35

sociais e aÍÍúbnãb, rcryeiBdo e cÊrnpÍin& as condiçÕes úako descritas:

L',it

V

a) Respeitar a bgl*#o atual, que prolbe o trabalho ndumo, pêÍlgoso ou irxakôe de
cÍians e adàlesceres, m61pres de 18 (dêzoito) an§ e de qualquer üabetlo e
menúas ê 19 (tbsseb) anc, exeto na condiçâo de aprendizes, a padir dc '14

(quat*B)âfiü§;
q úsetnolrpr aEúorços para a rcduçãq reutilização e reciclagem -de materiab e

recuÍs, tâb uno energia, ftlE, prdutos tó,rio* e matêrbsçrirnas' hr*ldo
ainda a imph@ ê procassc de dstinaçáo adeqr.rada de reslduos, quando íor o

caso;
c) OfrreÉeÍ ooÍdbúes $re não aelam pqjldiciais ao deserwolvimento flsb, polquico,' 

moral e social de sets emprêgados e profissionais;

d) cumprh suas obr§açõ€s fiscah, tibutáÍles, trabalhistas e preüdenciáriae, sent
pÍejuho do diwto no presenie contrato.

a)

c)

OÉCIII - A COSITRATAI)À no desempenho das atividadês obieto deste
por si e pdae demais pessoa§ aqui reíeridas' pemt& a

,a das sesuintes ptáücas:

quahu€r pagarnento ihgal a autoridade got emamental, funcionárb Público,
qI ceÍdidato a caÍgo peúltico

ab de uÉorp, PâgaÍÍEnto por i*fiuência, Propila ou or.üo
ou de natueza sernelhante ou comFrável, a qualquer Psa80â q!

pública, indepandentemente da forma' em dinheiro, bens ou senÁços em sau

orr sn lpme da CONTRÂTANTE;
pagameÍúo a adrninis8ador, ftncionáÍio qr co$cndr da

paÍa obter tratamento favorável nos s€rus rq&ios ou €noa|rÜsg
privíkDgiiadas;

-b Páght 5 & 7

L

rt9 §ã!.riÉs J eürüàrc.tã,tÍ À..kto alrÉrc,42' D,sjlt 203, E.8{Í<*' LüoE..c1,6t'o I agao2-130 I cà.p-ó - sc
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b)

a
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rEslouo3 Dr saüoE

d) Praücar ato que poeaa constitgir uma violaÉo à legishção aplicával, incluindo a Lei
Q.84]ffiA11,el

ParágraÍo Prlmeirp: As partes compÍometeín-se em respeitar, no que for aplicável, os
seguintes katadc internacionaÉ: a convençâo lnteranericana conta a corupçâo
(Cónrlençâo da OEA), a Corwenção das Nações Unid* Contra a Corupção (Converçâo

àas NaçOes Unidas), e a Connençâo §obÍe o Combate da CoÍrupção de Funcionários

Públicoi Esfaqgsiros em Trarsações Concrciab lntemaciorub (Convençáo da OCDE)'
paÉgraio Segúndo: A COIfiRATA|ITE: {i) dêdara, por § e por seus adrninisbadores,

ernprfoaCos, repracêÍttaÍrls e ouüÊs pe€Boas qrre agpm em noÍÍx, da COI{TRATADÀ,

diáa ãu indiretarnenb, estar ciente dos dispositivos contidos na Lei rf 12.8462013; (ii) se

obriga a tomaÍ todas as provid{lncias para fazer com que seus adminisÚadores, empregados

e reiresentantee toíÍreín ciência guarúo ao leorda mencionada lei no 12.8462013.

DA AVAL|AgÂO E AUALIFICAçÃO OO TORXECEDOR, PROÍX,TO OU SERVIçO

cúusuLA oÉcul PRIilEIRA - A CoNTRATADÂ eüilpromeie-§e êm cumpdr o
disposto em r1rnmâ8 regulamenladoras vigentes das q_uais está submetirJa pela natuÍêza de

suás atívidades, beín 
-coíÍlo a 'PolÍtica lnslitucional de Confatação e Qualtftcação de

Forneoedoret" da COillBATAllTE, constaaE do Ane:o ll do prente in§truíÍEnto, o qual

passa a fazer parte in@rante do contato obieto dêste adÍtiw'

Ptrqrafo Úabo: A COTITRATADA assumê, confonne dedarâ# de ciência (Àtoxo lU),

i"i if"no e inaebito conhêcimenlo açgrca da politr'ca lnlema de con@o tla
CONTRATAITTTE macionatla ncsta clâusula'

cútlsuLA Écml lEiguilDA - A Got{TRÂTANTE vi§ando a confimeção e a,eliçâo
da capacidade da COilTRATADA em PÍotEÍ os insumos e serviços újeto & PÍêsÊnb
contÍato bem como e flm de verificar o anmPrimento do dispcto na cláusuh anfrior,
realizaÉ, perbdicamente, avalhçôee de desenrpenho da COI{TRÀTADA.
Parágrafo único: A avaliaçáo de desemPenho seÉ realizãda atavés de relatôrio en{tido

que houver a§uma nâo conformidade no procêsso. O relatório será elaborado pela

do Nútu de Qualidade em
de coordenaçâo do setor.

Saude, e seÉ d§ponibilizado à conúatada apÓs

DAS INFORTAçÔES

TERCEIRA Âs partes, poí seus dirigentes, PÍ€Podoa ou
â Íírrr*êr
razb do

fomeddas

lerceiros, safuo com expressít aubÍizaÉo, por escrito, da círa paíte.
por quaisqrr darrceParágraío

caugados
obr§adas.

Únlco: As peÍEs s6râo Íe§ponsáveis, civil e crin* nahnenb,
uma a outre e/ou lerceirG em virtude da quebra da confidencialidad€ que a!üo

pshe 6 .ru 7

*já
-\

mesmo ryó§
eobre quaisqueÍ dados ou

o término do conhato,

h ,.ícLí'
4ggfrr^liilõi1ç*ílti.;cl.biAv.hoA,Égt!,427o'Sale2o3'ÉdiíÍêiêL!!bEÊcldÍrclCÊP8É'8o2-Eol
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CúUSUt-l É4nA SUARTA - As parte6 elêgem o Foro da Comarca de Chapeçó. Sada

ó"artn", para díffi 6 dryd6 do pÍ*ênb con;ato, com renúncia de qualquer otfo' por

mabprÍvi@htb$Ie*,

E assim. oor se e&reÍÍ! iutleq e cofltratado§, essinam o pr€eÍte ingÚumenlo paÉkular de

p,*dêJd" *Mç", êe{húado em duas viat de [ual tsor e íoÍma, para que produza sans

efeite legais e ruridh6.

Chapêcó, SC, 15 de Ortubro de 2019.

tE:Íouot Dt a^lDE

CNPJ
Con&akflb

Oesb

Teternunha:
CPF:

Testemunha:
CPF:

b It<,

@
rget"lst§. r'idi*.{r!É* *ü' Hto 

^l§Ê''e'qsia:o:' 
eore L* Êxà'tÍ'Ô t cEl'89ôo2'!s i €i§irrÉé -sc

a
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sERVrçO PÚBLTCO FEDERAL
CONSELHO REGIONÂI- DE ENGENI{ARIA E AGRONOMIA DE SA}ITA CATARINA - CREA - SC

CERTIDÃO DE REGISTRO E NEGATÍVA DE DÉB]TOS DE ANUIDADE DE PESSOA JURÍDGA

- 1. EMPRESA

Razáo Social: C*ilife TrataÍnonto Ds Resiluc Dê SôíviG Do Saude Ltda

Núrnero dê R€gist o: 1 5489G2 Íipo de R€glstÍo: Registo ir,alÍiz

CNPJ: 26.522.047/0001-09

tud*çoôOqltab:
Etua Municipal Emc, 3ô4, S,/n,

CEP:8981H99 Cirade: Ch€p€có

Telêíonê: (49) 3322-3565

Oata de A,üo'r aéo : 22n2I2O 1 I

Baino: Linha Ague AÍharelâ

Esl,ado: SC

. Z CONTRÂTO SOCIqL

Número da Âlteraçáo Conlratual: 3 Oata da Cedmcaçáo: 18/122019
Cagital Sodal AhEl: R§200.m0,00 - (duzoÍrlG mil roais)

Obrêto Sodal ApÍovãdo Junto ao CREA-SC:

\-:ividad6s tecnicas aprovadas pelo cr6a-sc limitada(s) â(s) aÍêa(s) d9 engênhaÍia sânitaria
e ambiêntal e engsnhaÍia de seguranca do trabalho para coleta de residuos pgrlgosos - lixos
hosFitalares; lratamênto de reslduos perigosos: sêrvicos de sngenharia ambiental: servicos de
atividades proÍissionais e tscoicas. consultoria e assessoÍia em proretos de mslo amblonte,
rcbdoíledos com progíamas de dano do g€{qrdamsnto de Í€6iduo6 d€ s{vicos ds saudê (pgrss).

Empresa §€m filiais cadastrâd§.

- ,í. RESPOT{SÂVÉS ÍÉCNloOS
RrgBq íIBí3{, RNP:2519100033

Nome: Dalila Bealliz Rifiel Goncatvgs

Psdilo para Aiotaçào: 2Oo7PO22

Tiblo: Titrlo
Engenhslra SanitâÍistâ I Amtiêôbl
Atibuiçõoe do Profi ssional:

Àt 1 da resolucao 310/86 e art 2 ds .Bsolucao 447r!0,ambas do confeâ

Vlncrrlo Tácnfco ApÍovaú E n'.21n7Í2O2.
Filial: Mlo consta

oata de Validader lndeteminãda

Ôr9ão: Nâo lnfoímado

- 5. QTJ|ORO

Empresâ s€Ín técnico

-6.
acima citáda, enconlr+sg dgvftraÍEnte r€gisbâdâ junto a

eslê nos ds L6i gedêral no 5.'194, de 24 de d€zsmbío dê 1966.

Certificâmos, esla ceÍtidão não concede a firma o direilo de execut€r quaisquer

serviços técnicos sem a participâÉo lpâI, direta o gíawa dos encaÍÍegados tócnicos acima

citâdos, dentro

Certificãmos.

, não s€ enconlra êm débito de anuidade com o CREA-SC

610312023 11:ã»56, v{da ü 311@ll2@A

íesp6divas aüihrl9õos.

facê ao €stabdêddo ítG aÉlc 68 e 69 da referila Lei, que â pessoa

a
lp

lJ Ftod. Admar Gonzaga. 2125 - ltacorubi.Floriân@olis, SC 88034-00í
(48) 3331.2000 - íalecom@cíeá-sc.o€.br - reirw.crea-sc.org.br

A aut€nticirade do doqrÍnenb pode seÍ veÍilcade no sltê
htts§r/sicu,sb.cr6ê5c.oí9.br/âutênlic*iade./ nt€dànte o p.€oocàime{lro (b

Íol(6n: e;rEtÉ7,G6{6â}o5S{k€&IIàq89

jurídica

u

-3. FtLt ts

t'
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sERVrÇO PÚBLTCO FEDERAL
CONSELHO REGIONÂL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE SANTA CATARINA - CREA - SC

CERTIDÃO DE REGISTRO E NEGATMA DE DÉBITOS DE ANUIDADE PROFISSIOMI-

- 1. Dados Pessoais

Nome: DALIIA BEATRIZ RIFFEL GONCALVES
Registro no CREA-SC: 170313-0 Registro Nacional: 2519109033 Data do Registro : 29101 12020

- 2. Formaçoes

Data: í3103/2019 Título: Engenheira Sanitarista e Ambiental

lnstituição de Ensino: Universidade Federal da Fronteira Sul

- 3. Especiâlizâ@es

Não constam especializações.

1. AtribuiÉes

-Art. 1 d" resolucao 310/86 e art 2 da resolucao 2147l00,ambas do confea
- 5. Certidão

Certificamos que o(a) profissional, acima crtado(a), encontra-se devidamente registrado(a) iunto a
este Conselho Regional, nos termos da Lei Fderal no 5.194, de 24 de dezembro de 1966.

Ceftifrcamos, ainda, que não @nstam débitos de anuidade em seu nome.

A cedidão perderá a validade, caso o@rra qualquer modifrcaçâo Wsterior dos elementos cadastrais

nela contidos.

\ e
Rod. Admar Gonzaga, 2125 - llacorubi.Florianópolis, SC 88034-001

(48) 3331.2000 - fal€com@cÍea-sô.org.br - www.crea-sc.org.bÍ
A aúeotijdádô do docuÍnênb pod€ s€Í verificadá no sitê

hth6://sicú€b.cÍêa-sc.oíg-bÍ/autênticilâd€,/ medianta o pí€êndrimênto do
T*o: E56qlÊ7ot3-l$7tGoJ.dd375ia6brc

L

Emitida em 161031202? í 'l:18:3 válida atá 3110312024

ü/k



0r'.10/.1202315:U Imp.imir Àvará Editado

N" do Alvará:
21,90t2023

Validade
31t03t2024

Data de emlssão
0401/2023

CETRILIFE TRATA ENTO DE RESIDUOS DE SERVIçOS DE SAUDE LTDA 26.522.0,+7/000í -09

LogEdouÍo: Linha Água arnarlla
Complemento: Numero: Sl{ CEP: E9815899
BairÍo: LINHAAGUA AIARELA Cidadêi Chapecó§C

TUNICiPIO DE CHAPECÓ

SECRETAR]A DE FAZEI{DA E AD T ETRAçÃO

AVGETULIO DOR ELES VARGAS. S 957

cÍ{PJ 83.02í.8081000í{2
,ffi

ALVARÁ SANlTÁRlo

A pÍêÍeitura de Chapecó/SC, poi forca da L€i unicipal n. 3í96rí 992, regulamentada polo Dscrcto ÍIunicipal n. 3{r9ilrí993 e
confomê Lêi Estadual 6320rÍ 963, coílcede o pÍeseÍ ê AlyaÉ Sanitário à:

RAZÃOSOCIAL: CNPJ:

NOME FAT{TASIA:

EI{DEREçO:

lnscriç1o unicipal
526í5

lnício atividade
2810112020

ATMDADÊ SANITÁRIA

Grau de Risco:
ALTO

- Tratamento ê dlspciçáo dê rêsÍduos perigcc

rincipal:

í2-2{O - Coleta dê losldu€ perigcc

Código de Autenticaçáo:

PUTS-()WTT

F]XAR O ALVARÁ EI LOCAL USíVEL NO ESTABELECIIENTO

do docrrnorúo podê ser consultada íp 31tê úa píe,ieiturô por melo do código de autêÍÍicidade

It$6:/clEDêco.meumunicipio.onlinettÍibúta.lorsêrvl€t hwpcconsaúced

oBsERvaqÕEs

t

R LL Flo.Lrlo Parido, 700 L - C€rto, Châpêcó - SC ESa0í{Oí
Tê1. (uíg) 3:tí9-í'100, (,í9) 3319í423

https://chapeco.meumunicipio.online,/lribúario/seíüeuhwalvaraimpressaoeditar?457935 1t1

, KJY'

1

:
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§*Ét .L d. É.r.do !ío oúvolvlmmtô sú.t núv.r . SEoÉ3Í

20.006.1lt-4

rtrffi^ aã:i9
sÉC[EÍÀg ôO

lEAnVOtvlt€aÍO q§rF,rÍ^VE- arrÍoRrzaçÃo a BrE]íÍar 0t/oa/2ú25

D6rina.Éo dê rssauos g€rádo. em e.t bel.cin nt6 d. irviço d..aúd. no P.nná o..querüo. p.lo g.rincLdôÍ par. d..dnaçáo íin.l ín olt ú E.tádô. ch
Foderação

Tráteínento €/ou dbposiÉo fnel d€ íssiduc sólidos

O
Ámbiental nas @ndrçnês e resl.çóês.bairo 6spêol5€d5s.

L *,.oiÉ ar iiftÉacrô
DoslinaÉo tinal do residuos com €mit8ão de Autoriuãção Ambiont l tlão 

^utomállc.

cdela e transpodê (h Íesiduos (h sêívips cl€ sâúd6

- AÍea Rurald6 Châo€có

a-iÊaaoraÁEE@E ro
cÊ
088.470 769.51 DALILA BEÂTRIZ RIFFEL GONCALVES
023.351.989{4 EVANORO ROtsERTO ROSSET

-! câârcÍEFEÁr § 
^urEl§Àe,5ar

I

4!Cr !!E!j E9S. tr!g!! g!E!*q, ch 20 kÍn os. s,/n. Linhâ Á9u6 Aímmb

8S.81S899

!40202
Rêarduoa atoa sêryiço3 é. saúdê
lêaíduoB coDlcoato aubslâlciaa quÍotca6 guê podê6 aprêaêDtâr risco à saúdê pública oü ào üêio

{er9Ld!:rdg _ée tgê! _§qlacrerl9! icq€ dê inf lê!êElltlqlleLcqlros ivi4ê!!gr_ rçellrjlllrqe e

ltr

.rMirErDbE!5r6

iêstduos de aueânteÊ, dêainfêtútc., at.ainfcatàntêa rêÊÍduo8 conteralo rEtaiB p€âadoB reag.lrê. paÍa
]!!9la!qri9r]i!c1!!i!ê oa rêcipiêa!êe conr.úlnádoB por .BL€6
1."49!9! 99 !!Iy1!9 dê Baú.re - rnf.c!ânrêa ê pê.furocôrraDrê
100.000 kq

,1.2 cOIFoxExIES Do REllDlro

!!=l!.,
GrupoA - Residuos inlectantes
Grupo E - ResÍduos Peíurocoíantês

!E-l*
,q
30

Grupo B Residuos OLrimicos

:aombonas; sacos Plásticos

I

6íàSABNT NBRS 7500, 7501, 7503. 9735. 13221 ê 14619

tsm a valirado

t-:,=:EÍ
_- ,. 3S

cETRtLtFE ÍRAÍAMENTo DE REslouos DE sERVtÇos oÊ
SAÚDE LTDA EPP

ChapecdsC

... oÉsÍlllo Hr r oo R!5iDUo

Âierro lndustíÉl Tsrc€iíos

cu
04.647.090/0001 68 cENTRAI DE TRATaMENTo oE RÉsiDUos sóLrDos

INoUSTRIAIS E CoMERcIAIS DE cHAPEcÔ LToA Chapeco/SC

]e"ffi.
1. A pres€nte AutorizaÇão Amblenralnáo contempla aspectos do s€gurança das nsLalaçóes. esrando rêsríta a asp€cros ambienrâLs

2- O t ansportê

esídLro, b€m como n

Quando do envio do uo autoaizado, o g6ÍedoÍ dov€rá obrigatoriâm€ntê r€glskâr â cergá dentm do prêvi8to ne ÂutorlzáÉo Âmbi€ntal etr,.vêB (b 3Btems de
r.gov,brlsga-mr). S€ndo nêcê3Bárle â confirmação pot pâno dos r€sponsávels p€lo taalâmonto o/ou dêstinaÉo Ínal

3. Nào havendo a

5.4 nte

r pab r&tôÍÍrâ d€ írovimêÍ|lsção, s€ráo aplic€da§ as penelldad€s prêvlst8 nâ logishÉo 6m v19or psrá o gêredor, Bcopto.6 !úetrcisdor do
€ínitidc o Certtfcado dô Apíovâção de D€ôtin6Éo Finsl - CADEF € noves Autoíizáçó6 Ambi€ntab om íevor do g€râdôr.

qualqueí
Ambiental do

aclme lndlcade ê íoi 6mitldâ dê 6coíú0 com o 6stabêl€cido no lncl6ô lX. Ar|go 3'da RêsduÉo n.. 1072020 - CEMA,
plot@ls(b no lnôtiMo Àgu6 o Íoí6. E nào dBp€nss, táo pouco, subrtíui quaisquer oütros i{vaÉe dou C€ítíó€3 dê

suirilE, oxigidas pela l€gbbÉo Fod.rel, E3tedual ou Munlcipal. Os dâdos 6 dôclsr8{ô€3 constanto! rs píünt ÀrbíkáÉo

I{ BRANCO E

ãx
Êttl

BRAt'leC)
BRÀNCü
BÊÀ§C§
3ÊÀr''ICa)
3RÁ§CO
ARÂNC.}

fur..!r.'

126!?.0.400r{g i cEíüLrE Ín Í^*rÍÍo DE nrsbuos DE SERvrços DE saÚoE LÍDA Epp

,TÍanspoÍtadorâ de residuos p€rigosos (dars€ l)

clE!|!q

dalilarifi dehoirnail-co.n
câtrillí€@côÍilib.com.bÍ

n .iúo E Fêid.É

26.522.0470001 -09

--E lrE'l(r{írqEr-__glrE a§ Trrç\f
EM BRANCO EM ARANÇC
E[' BRÃNCO ÊM BRANCC
EM BRA§CO EM BRANCC
EM BRAI.JCO EM BRANCÇ
EM BRANCO EM BRANCC
EM BRÀNCÔ EM ERANCA
EM BRANCO EM BRÁNCE
EM FRÂNCO EM BRÁN(:C

'Eiaaãaarttt\;\,
ÊM BRANCO
ãM BRANCO
rM $§ANCO
ãiJI tsRAN§O
ri{ sRANco
ÊIIJ' ÊRANCO
§T]I ERANCO
ÊT]I BftÀNCO
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ESTAOO DE SANTA CATARINA
INSTITUTO OO MEIO AMBIENTE DO ESTADO DE SANTA CATARINA

hcttub do ».io rrn!í.át

LrcENçA AXTBTENTAL pOR COilrpROtuilSSO
LAC No 1666/2023

O lnstituto do Meio Ambiente de Santa Catarina - lMA, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo do
artigo 70, Ínciso l; artigo 36, paÉgÍaÍo 5o constantes na Lei Estadual n' 14.675n0O9, e de acordo com a ResoluÉo
CONSEMA n" 9812017, com base no pÍocesso de licenciamento ambiental n" TPP|24592|ÍSP e Relatório de
CaracterizaÉo do Empreendimento - RCE no 64094812023, concede a presenle LICENÇA AMBIENTAL POR
COMPROMISSO à:

Dados do Em

Para a atividade de

"9rr1,14

lougmzÃo: cETRtLtFE TRATAMENTo DE REsÍDUos oE SAúDE LTDA-ME
E DEREçO: Área Rural - ROD. ANGELO BALDISSERA, CH 20, KM 5, SN LTNHA ÁcUA AMARELA - Área Rurat
dê Chapecó
GEP: 89815899 - CHAPECÓ/SC
CPFTC PJ:26.522.047/m01{9

Atividade: 47.10.10 - TranspoÍte rodoviário de produtos perigosos, reslduos perigosos ou reieitos perigosos
exclusivamente no terÍilório calaiinense

Dados do Em reendimento

Da viabilidade
A presente Licenga Ambiental por Compromisso, concebida com base nas informações apresentadas pelo
interessado e compromisso de alendimento aos critérios e pré condições estabelecidos pelo lMA, declara a
viabilidade de implantação e operação do emprsendimento, equipamento ou atividade, quanto aos aspectos
ambientais, e não dispensa nem substitui alvaÍás ou certidões de qualquêr natureza, exigidas pele LegislaÉo
Federal, Estadual ou Municipal.

Cond rats

NoUE RÂzÃo: cETRTLTFE TRATAMENTo oE RESÍDUos DE sERVtços oe saúoE loe
ENDEREçO: ROD MUN|C|PAL EMC 365, S/N - LTNHA ÂGUA AMARELA
cEP: 89815899 - CHAPECÓ/SC
COORDENADAS PLANAS: UTH X 343258.21 UTU Y 6994173.14
CPF/CNPJ: 26.522-UT 1000149

O lMA, mediante dêcisão moüveda, poderá modificar as condições de validade, suspender ou cancelar a pÍes€nte
licença, caso ocorra:

descriÉo de inÍormações que subsidiaram a expediÉo da presente licênça;
de graves riscos ambientrais e/ou de saúde pública;

uagão de quaisquer condições de validade da licença ou normas legais.
envolvendo êsses produtos, dênFo do Estado de Santa Catarina, o responsável pela anrpresa

notificar imediatamente o IMA através Íone Plantão 0800 6441523 ou (0"48) 3665 - 4í90;
Ambiental deverá estar disponibilizada em cada veículo de tÍansporte e exibida à autoridadê

- Omissáo
- A superven
- violaÉo ou

caso de

icitadante

posto
desta

https ://consultas.lma.sc. gov.br/llcencâ/lac

FCE|:ô40948 CÓD|GO:1666/2023
da

U a
48) meses,

Oocumentos
RCE

Prazo de

COORDENADORIA OE DESENVOLVIMENTO AMBIEMTAL DE
cHApEcô

Rüa: Travsssâ lkna Roaa de M!i, 91-D 2' AndaÍ - Cênto

S€de
Avenida MauÍo Râmos. 428 - Cênfo

CEP:8AO2O3OO - FLORANÔPOLIS,,SC

r.{.I:}:
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RCE N'6409'18/2023

CARACTERTZAçÃO DOS VEíCULOS

PRODUTOS PERIGOSOS

Número ONU
cla3sa ou Subcle3sê

do Rbco
Nome

RESIDUOS CLASSE I

Placas:

Númsro ONU
Claraô ou Subclsso

d. Rlsco
Nomê

RESÍDUOS DO SERVIçO DE SAÚDE

Placas: QJ87144;

htbs ://consu ltas.ima.3c. gov.brrl lc. nca/lac

FCE|:64098 CÓDIGO:1666/2023

\.»

CTPP (ou CIPP)ctvForma de
acondiclonamsÍto

Ano de
FabdcaçãoRENAVAi,ITipo do veículoPlaca

Fracionado20't901í89582543CaminhãoQJBTí44 I

NomeCla.3. ou Subclassê
d. RbcoNúmsro ONU

biológicos,

ras;

deestoqu9s0
deÍte devaclnasdescaosoxceto hemodsrivados;

mentaisinstru LJtilizadosculturade emerosuadosouvivos atenismos
deíduos laboretórioscultu resmistuou detatrdnsfeéncia, inoculaÉo

6.23291

nidad6,

ivÍduos ousaaresu dauosd atenÉo02
êl6vadommde agentesporcerteza biológicaou contaminaÉosuspeita

@mrsmos@mua microrganns@ndividual elêvado para
decausadorOUdissemde do€nçariscoe inaçãorelevância iolôgicaepidem

demecanlsmoOUmtoSE cu.iorne impoÉanteepide iologicamenteque
seja desconhecido

6.23291

sangue ou emocomponentês
de validadecomouconmalnm ou prazoconta serva$oporaÉoporrejeitadas

coletandasoflu de ncompletae aquelas6.23291

@ntendo sangue ou liquid6 coÍpórêos na Íoíma livrB

sanguo ou

, recipientes e matêriais resultantes do processo de assistêncie à
6.2329',|

escgÍas outrosanatômicas,,1 peFsCarcaçâs,
mmdebmetidossu a mêntaçãoêxperirmatsde an procêssos

decadávarese ossuascomobem lorraçÕes,nocu de micÍoorganismoslação
detsmos relevânciadeseremde microrganportadoressuspeitos

anãoouSU bmetidosÍoramdensco dissemmm queinação,iológica
OUt@ diagnósticaconrmaçáoanátomo-patológ

6.23291

Rua: Trâvêsss llme Roca de Nê4,91_o 2' Andar _ C6oko

s€dê
AvoniJa MauÍo Rârnos,428 - CênEo

cEP:88o2o3oO - FLORANÔPOLIS/SC

COOAOCNEOONN OE DESENVOLVIMENTO AMBIE
CHAPECÔ

NTAL OE

Placas:

p
e (ü

x

oenenca
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NomêNúmero ONU

3291 6.2

180106 - (') Peç3s anatômicas (membros) do sêr humano; poduto do
fecundaÉo s€m sinais vitais, com peso msnor que 500 gramas ou sstatuÍit
menor que 25 cm ou idade gestacional menor que 20 semanas, que não tenham
valor cientifico ou legal e não lenha havido requisiÉo pelo paciente ou iBmiliaíBs

6.2
180Í07 - (') Kib ds linhas arteriais, sndovenosas e dialisadorgs, quando
descartados3291

180108 - (') Filtms de ar e gases aspirados de área contaminada: membrana
filtÍante de oquipamenlo médico hoapilâlar â de pesquisa, entre outos similaÍes3291 6.2

6.2

80109 - (') Sobras de amostras de laboratório e seus recipientos contendo
Íszes, urina s sscÍ6@s, prcvenientes de pacienles que náo contonham e nem
seiam susp€ibs de conter ageítes com elevado Íisco individual e elevado risco
paÍa a comuniilad€, ê nem apresentôm rêlêvância epidemiolôgica s Íisco de
diss€minaÉo, ou microÍganismo causaúoÍ de doença emêrgento que s€ tomo
epidemiologicamsnt€ importante ou cu.lo mecanismo de fansmissão s€ia
desconhecido ou com suspeita de contaminaÉo com príons

3291

3291 6.2
180110 - (') RssÍduos de tecido adiposo provêniente de lipoaspiraÉo,
lipoescultura ou outÍo procedimenio de cirurgia plásüca quê g€Ís ssts tipo ds
resíduo

3291
í80í í't - (') Recipiêntos e materiais rosultantes do processo de assistàÍlcia à
saúde, que não contênha sangue ou lÍquidos corpóreos na ioíma livÍB

1801í2 - (') Psças anatômicas (órgâos ê tscidos) e ouúos residuos
provenientes de pÍocêdimentos ciúrgicos ou de estudos anátomo+atológicos
ou dê confiÍmacáo diaonóstica

329'l 6.2

6.2

180í13 - (') Carcaças, peças analômic€s, vísceras e outros rêslduos
provenientes de animais não submetidos a processos de exp€ÍimsntaÉo com
inoculaÉo de microorganismos, bem como suas forrações3291

6.2
1801í4 - (') Bolsas transfuskmais vazias ou com volume ÍÉsidualpó9
FânstJsão3291

3291 6.2

í80íí5 - (') Orgâos, tecidos, fluidos oÍgânicos, mateÍiais p€rfurocortantgs ou
escarificantes s dêmais matêÍiais resultant€s da ateoÉo à saúde de indivíduo6
ou animais, @m suspeita ou ceÍteza ds contaminação com prions

6.2

í80201 - C) Produtos hormonais s produtos anümicmbianos; cibstáücos;
anüneoplásicos - imunossupressorss; digitálicosi imunomoduladoíBs; anti-
rgtoürab, quándo doscartádos por sôrvk;os dê saúde, tarmácias, drogaÍias e
distsibuidorE (b medicâmentos ou apÍêendidos e os resíduos e insuÍnos
ÍaÍmacêuticos dc medicamentos sujsitos a conÍole especial

3291

180202 - (') Resíduos de saneanta3, dssinfetantes, desiniBstaÍtEs; Í€síduo§
contendo mstâis pesados; reagentês para laboratório, inclusive G rÊcipiontoô
contaminadc mr sstes

329'l 6.2

6.2
180203 - (') Ef,usntes de processadorss dê imagem (reveladorss s fixador€8)

329'l

6.2
180204 - (') Efuentes dos equipamêntos automatizados utilizadoa em aná1i96
dínicas3291 //-\

onr\ \ 6.2 í 80205 - (') OutÍos prcdutos considerados peígcos
'l8O4Oí - (') Matsriais p€ÍtuÍocortantes ou êscarificantes, tais como: lâminas ds
baóeâr, agulhas, escalpes, ampolas da vidro, brocas, limas endodônlicas,
pontas diamantadas, lâminas de bisturi, láncstas; tubos capilaí€s; microdp€tas;
lâminas e lâmínulas; 6spáhrlas; e todos os utensílios de vidro quebrados no
laboratóÍio (pip€tes, tubos de coleta sanguinoa e placas de PotÍi) 6 outrG
similares

6.2

6.2 200'131 - (') Msdicamêntos cibtóxicos e cilosláticos329\--J

\.',

https ://consultas.ima.sc. gov.br/llcenca/lac

FCE|:640948 CÓDIGO:1666/2023
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Classe ou §ubcLsta

do Rleco
Nome

3291 6.2 200í32 - M6dicamentos não abrangidos em 20 0'l 3t

RESíDUOS CLASSE IIA OU IIB

Placas:

Nomê conforme Lbta do lBAtlA Class€

CARACTERIZAçÃO DAS ROTAS DE TRANSPORTE (ROTOGRAMA)

CONTATOS EMERGENCIAIS

NomerEmpÍtsa Tolêfone Local

CetriliÍe (49)3322-3565

Evandro (49)988G94231

PROF]SSIONAL RESPONSÁVEL PEI.A ELABORAçÃO DO PAE

Nomâ: DALILA BEATRIZ RIFFEL GONCALVES

Hlblllbçáo (íoímrÉo t&nlcr): ENGENHEIRA AMBIENTAL E SANITARISTA

de no Contalho ds Cla3sê í7031$0

Núm.io da ARTTAFT: 874699s3

Tolofonê: (49)3322-3565

htQs ://coneultas,lmâ.8c. gov.brrl lcanca/lac

FCE|:9094.8 cÓDlco:1666/2023

\.r,
à

COORDENADORIÂ DE DESÉNVOLVIMETTO AMBIEMTAT OE
GHAPEcÔ

Ruâ: Travsssa llma Ro§a de l'lâq' 9í-D U Àldar - Cênuo

Sede

OÍigem Destino

cHnpEcÔ Santa Catarina

CHAPECÓ Rio Grânde do Sul

cHAPEcó Paraná

Paraná Santa Catarina

Rio Grands do Sul Santa Catarina

Santa Catarina CHAPECÔ

Santa Catarina

Awnila Mauro Raíno§, 428 - Contro
CEP:88O2O3OO . FLORhNÔPOLIS/SC

Númoro ONU

Estado fi3lco

la

Santa Catarina
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PROFISSTOI{AL HÂBIUTADO RESPONSÁVEL PELA EI-ABORAçÃO DO RELATóRIO E PREE'{CHIIENTO DO
FORUUI.ARIO

esbb€locidas por oufas noÍrnas nacionais vigânt€s.
em contêinergs nâo serão compac'tados, nom seÉo utilizados veíoJlos compâctedorês

OIllE: DALILA BEATRIZ RIFFEL GONCALVES

H.blllt!çáo (íormagão tócnlcal: ENGENHEIRA AMBIENTAL E SANITARISTA

Número d€ Raglatto no Cooaalho d. Cl$a. 1703í$0

NúÍncÍo da ART/AFT: 821699S3

Tclcíone: (49)3322-3565

TERmOS E GONDIÇÕES

14.619.
. Os veículos e embalagsns de pÍodutos e resíduos p€rigosos, fracionados ou não, exibirão as simbologias exigidas na legislâção

e normas brasileiras, assim como dovs haver a fixação de rótulo de risco e painel de segurançâ na cano@Íia do wÍqJlo, (b
acordo com a NBR 7500, coníorms Oecrelo Federal no 96.044/1988' Podf,llê no 20412011s ResoluÉo ANTT n" 5232Í2016-

Os veículos e equipamsntos destinados ao Transporte de RosÍduos de Serviços de Sâúde - RSS seÉo de cor BRANCA.

Os voículos e equipamentos d6stinado§ ao TranspoÍte de Resíduos de Serviços de Saúde - RSS possuirão compartimento de

carga isolada do com ostanquêidadê.
A colola s da rosíduos de serviços de saúds e Íesíduos industÍiais obssrvaÉo as normas dâ AssociaÉo

leira de Norfias BrasiloiÉs (ABNT), as ResoluÉês do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMÀ às

(x) Ocorrêrá o transpoÍt8 do produtos controlados p€lo Exórcito, Polícia Civil ou Fedoral. Em csso afrmativo, submot8r CEÍlificâdo
ds Regislro, Alvará oú AubÍizaçào.
(x) Declaro que mantêrei atuslizado6 06 doêJmentos de capacitaÉo dos veículo§
(x) O€daro possuir Plano de AÉo EmeÍgencial atualizado, implêmentado e capâz ds ÍÊsponder de forma rápida e êficaz

oànências emergenciais, êlaborado em conbÍmidade com o Anexo 5 da lnstrução Normaüva IMA r/ ou conÍormo NBR ABNT
'15.480:20í8-
(x) Dedaro que estou cisnie e cumprirêi todos os itens abaixo descÍilos:
; Todos os veículos poosuom kits do oÍneÍgência e €quipamontos de proteÉo individual e col€tiva, estando os motoÍisbs,
operadoÍ€s e ajudantes devilament€ tsêinados para suâ adequada úilizaÉo;
. Os kib ds emeÍgência e 06 êquipamenG de pmtsÉo individual e coletiva são rgvisados periodicamente;
. Os mlaborâdores possuem mnhedmento do Plano de Ação Emergencial e estão dovidam€nte tÍsinados para ativáJo, so

necessáÍio;
. Os eluentes de limpeza dos veículos serão adequadamsnta d€slinados;
. Em caso de acidenb snvolvendo essês produbs, dsntro do Estado de Santa CataÍina, o rêsponsável pela emprosa ou píBpo§to

dâvoÉ noüficar imedistam€nb ao lMÀ aFavés bne Plântão 0800 6,14 í523 ou (0"/8) 3665-rl l9O, e demais instiüJiçÕos afns
como Corpo de Bomb€iÍos, Pollcia Rodo/iáÍia ou D€íe§a Ciül;
. Em ceso de acllenEs, 6m um prâzo máximo de 15 (quinze) dias deverá seÍ aprês€ntedo ao lMÂ um rBlatório d€talhado, com

fotos da ocoÍÍência e d6cÍi(Éo dos denos ambisntais causados, além das medidas ds control€ e de remediaçáo âdota&s;
. cópia d€sta Licença AÍnúntd estará disponibilizada em cada veíc lo de fanspo.to a exibida a aúoÍk ade comp€bnte quando

solicibda, bem como, dovsrá rêr aft(dâ em local visível no gscÍitório;
. Duraírta a operaÉo do empíeondiÍnênb, comunicerai ao órgâo ambiental comp€tente quando da identificaÉo dê situaÉês

anoÍmais ou desconloÍmidades qug possam causar danos ambiêntais;
. Em caso de continuidado dêsta aüüdade ê, antes ds 6ndar o prazo de validade da L C, farei requerimento da sua renovação;
. A pr€staçáo de infoÍmaÉ€s íalsas ou o não cumprimênto do compromisso assumido implicará na aplicaçáo dê sanções

administrativas, sêm pí€juÍzo da obriFção de Íeparar evôntuais danos ambientais.

(x) Oodaro ainda que e3bu cienta e cumprirei todos oe itens abaüo descÍito§ :

I 'Obcervarei 
as norÍnas ds incompâtibilirade química no transpoÍte teÍreste de pÍodutos porboso§ de que tratã â ABNT t{BR

da ANVISA, dê í€gulaÉo
.Os Grupos A, B ê
parir e e transporlê refsridos grupos de reslduos. conforme Resoluçáo CONAMA n' 258[2005

htQs://consultas.ima.sc.gov.br/llcencarlac
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. O condubr do vêículo licsnciado poÍtaÉ os saguintês doqrmsntos e squipamentos: a. Carteira Nacional de Habilitação com â

devidâ catâgoria para tanspoÍb dô cargs; b. Cadeira de MovimontsÉo de PÍodutos PeÍig@€os (MOPP); c. ftpiâ da Licênça

nmUiemat Aã Opàraçáo paà tranepor1g-de pÍodutos pêÍigGos; d. MániÍesto de TranspoÍte ds Resíduos e Rejeibs (MTR), emiüdo

ÉO Sisema uin aô t[À ioentitànoo o g€rador do Í€slduo ou Íeieito trânsporbdo e o deslinador que o receb€rá: 6. 6pia do

ãrtitoado de capacitação do volanlo, sê couUer; t. Hota(s) fiscal(ia) do(s) produto(s) identificando o bmecedor e o racebedor, sa

coubor; g. Kit de Equiúmento dê Pmbçáo lndividusl - EPI parâ cada ocupante do veículo: h. Kit de êm€rgência para transpoÍb

de produtcs perigosos.
. a" mn"pm"Oãos ficsnciadâs pera op€râçào de transpoÍte de rssíduos ou rojeito§ enviaráo ao lMA, s€mêstralment€, através do

siJamà Uin, a oeas6ção d€ liorim;taçáo de ResÍduo - oMR. Pâra estas atividades, a validads da Licença Amtisntal á

mnáicionada à apresanÉçao ao IMA da DúR somesral, que deveÉ ser elaborada de acoÍdo com o ssguinte cronograma: '1.

pAmeió sene*à Oo ano'- ató dia 30 ds s€tombro do mesmo ano; 2. Segundo s€m6Ís do ano - atê dia 3'l de março do ano

seguints.

-h)ü)
https://consuttas.ima.sc.gov.br/llcenca/lac
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qW



2!C
ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO OO DESENVOLVIMENTO ECONOMICO E SUSTENTÂVEL
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DE SANTA CATARINA

LtcENçA AIIBIENTAL POR GOilPROilISSO
LACNo 4í0412022

O lnstituto do Meio Ambiente de Santa Catarina - lMA, no uso de suas aúibuiçÕês que lhe são conÍeridas p€lo do
artigo 70, inciso l; artigo 36, paÉgrafo 50 constantes na Lei Estadual n' 14.67512009, e de acordo com a ResoluÉo
CONSEMA n" g8t21a7, com base no processo de licenciamento ambiental n'TPP/24592/TSP e Relatório de

Caractêrização do Empreendimento - RCE no 606853/2022, concede a presente LICENÇA AMBIENTAL POR

COMPROMISSO à:

Dados do Em dedor

Para a atividade de

NOUE:/RAZÃO: CETRILIFE TRATAMENTO
ENDEREçO: Área Rural - ROD. ANGELO
de Chapeó
CEP: 89815899 - CHAPECÓ/SC
CPF/CNPJ :26.522.047/0001 -09

DE RESÍDUOS DE SAÚDE LTDA-ME
BALDISSERA, CH 20, KM 5, SN LINHA AGUA AMARELÂ - Á EA RUTAI

Atividade: 47.10.1O - Transporte rodoviário de produtos perigosos, resíduos perigosos ou rejeitos perigosos

exclusivamente no território catarinônse

Dados do Em imento

Da viabilidade

Condi ts

EiIDEREçO: ROD MUNICIPAL EMC 365, S/N . LINHA ÁGUA AMARELA
CEP: 89815899 - CHAPECÔ/SC
GOORDEI{ADAS PLAIÂS: UT X 343258.21 UTU Y 6994'173'14
GPF/CNPJ: 26.522.047/0fi)1-09

SAÚOE LDANOHE/RAZÃO: CETRILIFE TRATAMENTO OE RES IDUoS DE SERVIçOS OE

A presente Licença Ambiental Por Compromi
intêressado e compromisso de atendimenlo a
viabilidade de implantação e operaÉo do em
ambientais, e não disPensa nem substitui alva
Federal, Estadual ou Municipal.

sso, concebida com base nas informações apresentadas pêlo
os critérios e pré condições estabelêcidos pelo lMA, doclara a
preendimento, equipamento ou atividade, quanto aos aspectos
rás ou certidÕes de qualquer natureza, exigidas pela Legislação

O lMA, mediante dscisão motivada, Podêrá modiÍicar as condiçôes de

de informaÉês que subsidiaram a expediÉo da pr€sent€ licença;

.iscos ambientais dou de saúde pública;

deverá estar disponibilizada em cada veículo de transporte e exibida à autoridade

validade, suspendêr ou cancêlar a presênte

Violação ou

90;

normasouvalde daidade legais.cond rcençade içÕesquaisquer
oCatarinSanta a empresap€laEstadodo de responsáveldentroesses prodúo€

11 ou 48 3665antáoPI w 5230800atravésIMA fonemediata omente

licença, caso ocona:

caso de aciderúe
deverá
Licença
q

- Omissão ou fâlsa
- A superveniência

com

ou

Documoírtos anexo3

RCE 606853/2022

Prâzo dê valldade

11

(r18) meses, a J1Ll e EI
dan

+ h
cóDrG

ht$s:r/consultas. ima.sc.gov'brrl lcê ncârlac
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RCE No 606853/2022

CARACTERTZAçÃO DOS VEíCULOS

Placa Tipo do Y.ículo RENAVAM
Ano do

FebÍlcaCo
Forma do

econdlclonamanto
ctv CTPP (ou CIPP)

MME82,I3 t tilitário 01182780170 2018 Fracionado ISENTO ISENTO

PRODUTOS PERIGOSOS

Placas

Númêro ONU
Clarla ou §ubchsse

d. Rl3co
Nome

RESIDUOS CLASSE I

Placâs:

Númoro ONU
Clsrs€ ou Subclasse

da Rbco
l{ome

RESIDUOS DO SERVIÇO DE SAÚDE

Placas: MME8213;

htbs:r/con!ulta3.lma.sc.goY.br/licancarlac

FCE|:606E53 côolco:40/,12022

l.{
q

COORDE NADORIA DE DESEWOLVIMENTO AMBI
CHAFECÔ

ENTAL DE

NúmoÍo ONU
CLasa ou Subchsse

d. Rbco
Nome

3291 6.2

e estoques de m res
biol.ógicos, âxceto os hemoderivados; descarte de vacinas de

icmrganismos vivos OU atenuados; melos de culturc e in stru mentais uülizados

transfeéncia, inoc-ulaÉo ou mistura de cuttu ras Íest duos de laboratórios

3291 6.2

02 c) UOS resu Itantes da atenÉo SA indivíduos ou
suspeita ou ceieza de @ntaminaÉo biológ ic€ por agentes @m elevsdo

sco individual e elevado risco para a comunidade, micÍorgãnismoG com
€pidemiológica e risco de disseminaçáo ou causador de doer§a
que sa tome êpidemiologicamente importante ou cujo mecanismo de

soja desconhecido

3291
(

6.2

sangue ou
por conlaminaÉo ou por má consêrvação, ou com prãzo dâ velidade

e aquolas oriundas de coleta incomplêtâ

3291 t/ 6.2

amostras sanguê ou
recipi€ntes e materiais resultantes do procêsso de assistência à

contondo sangue ou liquiro6 corpóÍeos na forma livÍe

I 105-f , peFs e outros
de animais submetidos a processos de experimentaÉo com

inoculação de m icroorgan ismGs, bem como §uas foÍÍaÉes os cadáver€s de

mars suspeitos de serem portadores de m icrorganismos de relevâncla
e com ns@ de d tsseml naÉo, que foram 5U bmeüdos ou nâo a

anátomo-palológico ou conrmação diagnó§tica

Rua: Travessâ llíra RGa do l,La. 91-D 2" AndaÍ - Cenfo

s€ds
R. Mista Bitoncou( 30 - Cônlro

CEP:88O2OO6O . FLOR!ÀNÓPOLIS'SC

rlê mâniôrrlâráa) ôênáticá

)



DC.

NomoClassê ou Subcla3!.
d. RkcoNúmâÍo ONIJ

6.2
som sinais vitais, com peso menor que 500 grames ou sstatura

qu6 25 cm ou idade gestacional menor qu6 20 semanas, que não
lor ciêntífico ou legal e não tenha havk o rsquisição p€lo pacionte ou

ser mano:Peças

lenham3291

@onosas e diâlisadoÍes, quãndo
dêscertâdos6.23291

ffimEITFiilde a{ e gases aspirados de ársa contaminada; membrana
filtrante de equipamento médim hospitalar e de pesquisa, entrê outros similares6.23291

@us recipientes contendo
fêzos, urina ê s€cÍeções, provenientes ds pacienles que não contenham e nom
s€iam susp€itos de conter agentes com elevado Íisco individual e elevado Íisoo
para a comunidade, e nem apÍesentem relevância êpidemiológica e risco de
dissêminaÉo, ou micÍorganismo causador de doença emêrgente que se lome
epk emiologicamente importante ou cujo mecanismo de traosmissão seja

desconhecido ou mm suspeita de contaminaçáo com príons

6.2329',1

6.23291 ra ou oubo procedimento de ciruÍgie plásica que gere esê tipo ds

qu6 não contenha sangue ou líquidos corpóroos na forma livrê

tecido adiposo lipoaspiraÉo,

e ts nlss do processo assistência à

6.23291

outrosêeicas (órgãos(')
cosestudosU deode mentos cteni ntes anátomGpatológiproced rurgicos6.23291

de animais náo submgüdos a procassos de experimentaÉo com
noculação do miqoorganismo§, b€m como suas brrações

êoÍcaças, peças a

6.23291

@iã§ou com volume residual pós-
tránsfusão6.23291

e demais materiais íÊsuttantss da atenÉo à saúde do i

animais, com susp€ita ou ceÍleza ds contaminação com píons

ou
ndiYiduos

6.23291

istribuidoros de medicamentos ou aprBendidos e os resíduos e insumos
dos medicamentos sujeitos a controle especial

digitálicos; anti-imunomoduladoresimunossu pressoÍesntineoplásicos
saúdededescartados farmácias, drogariaspor serviçosquÊndo

ep

6.23291

mêtais pesados: reagentes para laboratório, inclusivê os
,1

estes
recipientes

saneantes,
6.23291

e
6.23291

6.23291

180205 - (') OutrGs prcdutos considerad6 p€Íigo§os

emaeq

6.2\ 3rrí \
í31 - (') Medicâmentos cibtóxicos ê citostáücos3291\
132 - Medicamentos não abrangidos em 20 01 3l6.2fl

ou êsc€l @mo:
limasvidro endodônücas,esc€t am de brocâs,lhas, lpês polasagu

mbostum dernas labistuí res; icropip€tâs;ncetas; capild iamantadas,

G-

ht$s:/rconsultas.ima.sc.gov.br/llcanca/lac
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Número ONU
Clalso ou Subcl'ssa

do Rlsco
Nome

3291

RESíDUOS CIáSSE IIAOU IIB

Nome confoÍmo Llsta do IBAÍÍÂ Classo Estado frslco

CARACTERIZAçÃO OES ROTAS DE TRANSPORTE (ROTOGRAMA)

Origem Destino

Santa Catarina Santa Catarina

Rio Grande do Sul Santa Catarina

Paraná Santa Catarina

CONTATOS EMERGENCIAIS

NomerEmpÍêsa Local

CETRILIFE (49)3322-356s

(49)988G94231

CETRILFIE (49)3322-3565 CHAPECO

CHAPECO

pRoFlssloNAL REsPoNsÁvEL PELA ELABoRAçÃo Do PAE

omê: REJANE CARPENEDO

Habllttaéo (íoÍmação tócnica): ENGa AMBIENTAL E ENG! SEGURANÇA DO TRABALHO

Número de Rrglstro no Con3âlho de Cla58ê 0768265

Núm.ro da ART/AFT: U5271

Telefone: (49)988&27068

hths://consultas.ima.sc. gov.br/l icenca/lac

FCE|:606853 cÓotco:40412022
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COOROENÂDORIA OE OESENVOLVIMEifiO AMBIENTAL DE
CHAPECÓ

Rua: TÉvessa llma RGa dê Nôs, 91-D 2' Ándar - CentÍo

Sede
R. ÁÍtista Bitencouít 30 - CentÍo

cEP:88o2oO6o - FLORhNÓPOLIS/SC

6.2

Placas:

Vv
G

Telefonê

EVANDRO

cÉÍRtc (49)390$3100



(x) OcoÍÍerá o transpoÍte de pÍoduios controlados pêlo Exáí(ib, Polícia Civil ou Federel. Em caso efrmaüvo, submoter C€rtificado

de Rêgisto, Alvará ou AutoÍÊaçáo.
(x) Dedaro que mant€ísi atJalizadoo c documontos ds capacitaÉo dc veículos

ixi oeaao iossuir ehno de Açáo Em€Ígencial atializado, implementado o capaz dê raspondor dê foÍma rápida â aficaz

àá"enà"" 
"r"rg"nciais, 

elatrorado eniconíoÍmftrade com o Anexo 5 da lnstruÉo Normativa IMA 77 ou conbrme NBR ABNT
'15.480:20í8.
(x) DeclaÍo que estou ciente e cumpÍiíBi bdos o§ itens abaixo dsscÍitos:
I ioUoe os veiorlos po€suem kits à€ em6Ígência s €quipamentos ds proteÉo individuâl e coldiva, estando o§ ÍnotoÍistas,

opradoí€s e aiudantas deviram€nts tBinadc para sua âd€quáda utilizaÉo;
. Os kiE tte ernergêncb I os €quipaÍn€nbs de píotsção individuel e coleüva são Evissdos peÍiodicamante;

- 
. G cohboradoró pcsuem ônÀecgmsnb do Plano de A@ Emergsncial s estâo devllam€nte bêinados pare ativ+lo, sa

ÍECe§§âÍx):
. Os effuenEs de limpêza doe vslailos sêráo adequadamonb dsstinadG;
. Em caso de acidenb â lohêndo ossas pÍodubs, dentÍo do Estado de Santa Câterina, o rssponsável pela empÍBsa ou pí€posb

deverá notificaÍ imedhtameríb ao lÀrÀ atavés bne Plantiro OSOO Al4 1523 ou (0"/6) 366S/tí90, 6 demais instituigões afns
como Corpo de BombeiÍos, PolÍc& RodoviáÍia ou Dêbsa Civil;
. Em caso de acidenbs, sm um prazo máximo de í5 (quinze) dias deverá sêr apíasentado ao IMA um rslatório d€talhado, com

fotos da oconêrEia e Oecrição Aos Oane ambientais áusados, âlóm das m€didas de contÍols 6 d€ remsdiação adotad6;
.- COpià aot" f-i".nça Ambi€,ntal estaÉ disponibilizâde em cada volculo de transportg e êxibida a autoridade comp€tsnts guando

solicihda, bem como, deverá seÍ afxâda em local visivel no €€cÍiÚÍio;
. Durante a op€raçáo do empÍ€endimênb, comunicarei ao óÍgão ambiental comp€tontê quando da idenüfcaÉo de sit açõês

anoÍmais ou desconfuíÍnk dos qu€ possam causar danos ambiontais;
. Em caso de continuidads d€€lá atüidado o, antss d6 findâr o prazo ds validade da LAC, farer rsqu€ÍimEnto da sua remvaÉo;
, Àprot"6o a" intntr,âÉ€s falsâs oil o não dJmprimento do compromisso assumido implicaé nâ eplicaÉo ds sençô€s

administ-ativas, sem pí€iúízo da obÍigâção ds íeparar oventJai§ dano§ ambientais'

(x) tHaÍo ainda que ssbu dsnts s qlmpriÍÉi todo6 os itens abaixo descÍitos :

I 'OOservarei as nóÍÍnrs de incompafjbildado química no transporte tsÍÍBsfê de pÍodutos p€tí9o6os de qus táa a ABNT NBR

2t:^
PROFTSS|oNAL HABTUTADO RESPOT{SÁvEI ereurerrgOmÇÃO DO REI-ATóilO E PREENCHIilEI{TO DO

l{oín : REJAI.IE CARPENEDO

H.bllataÉo (ÍoÍmaÉo Úcnlc.): ENG' AMBIENTAL E ENG' SEGUMNçA DO TRABALHO

NúmêÍo (l3 RrghiÍo no Coúdho Ô Cla... 07682Ê5

t{úm.Ío da ARÍ,AFT'| 78li/É7

ÍrlGúon : (49)988&27068

TERTOS E CONOI9ÕES

14.6í9
Os v€ículos e embalagens dê pÍodulos e resíduos peÍigosos' fracionados ou náo, sxibiráo as simbologias exigidas na l€gislaÉo

e noímãs bíasileiras, assim como dêvs haveÍ â fixaÉo do óhrlo ds risco e painal de sogu rença nâ carÍocaria do veÍqJlo, d€

acordo com a NBR 7500, conforme ElocÍeto Fêderal no 96 044/1988, Portaria n" 204/20'l 'l ê ResoluÉo ANTT no 523212016.

Os veículos e equipamentos deíinados ao Transportê de Residuos de Serviços de Saúde - RSS seÉo de coÍ BRANCA.
. Os veículos e equipamêntos destinados ao Transporte de Rêsíduos de Serviços ds Saúde - RSS possuirão comparlimento do

caÍga isolada do com âstanqusidade.

' A coleta e rodoviário de íssíduos de serviços de saúde e resíduos indusúiab obs€rvarão as noÍmas da Assocjação

Brasileira de Brasileiras (ABNT), as Resoluçóes do Conselho Nacional do Meio Ambionte - CONAÀíÀ à8

normaüvas de
. Os RSS Grupos

além ds r.gulação êstâbêlecidas por outras normas nacioneis üg€ntss.
e E acondiãonáos em conlôineÍes não sorão compac'tâdos, nem sêrão uülizados veículos compsdâdoÍas

e coleta e úa dos r€bÍiros grupos de rêslduos, conÍoÍmê Resolução CONAMA no 25€Y2005'

htos://consultas. lma.sc. gov'br/l Ic€nca/lac
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COORDENADORIA DE DESENVOLVIMEI{ÍO AMB IEI.ITAL DE Sêde

CHÂPECÔ
Rua: Travgssâ llma Rcâ do Nâs, gl-D 2" Andar - Cênto
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oú -.
. O mndubr do veiculo licenciado poítará os seguintgs doqrmentos e equipamentos: a. Cartêira Nacional de Habilitação com a

a""iJã át gori" p"r3 transporte de caÍga; b. caioira de Moümentação de Produtos Perigosos (MOPP); c. 6pia da Licsnça

a.úúr,t"f .É op..Éo paà mnsporuis produtos pedgco§; d. Mánifesto de Transporte de Resíduos e Rejeito§ (MTR)' omiüdo
'üã 

õis.." rrlin aà rrrÀ iOermànOo o jeraoor oó resiouo ou. Íeieito_tr€nspoÍtado s o destinador que o receberá; e. 6piâ do

ãrtnãoo Uã ápr.it"ção do veÍanto, se úbg; f. Nota(s) Fiscal(is) do(s) produto(s) idonüficando o Íomecedor e o recob€dor, se

ãrÉió. xit a" Éqriúmento de poteçáo lndividual- EPI para cada ocupante do veículo; h. Kit de emergência para transporte

de pÍodutos perigosos,
. pG t 

"n"porfrOãr"" 
licanciadas paia operaÉo de transporte deJesíduos ou rejeitos enviarão.ao IMA' semestralmente, atravó§ do

Si"e.ã iífÉ,ãôá"àçao Oe trio"inr"irt"çáo Oe nesiOúo - OMR. Para estas atividâde§, a validade da Licença Ambiontal á

á"ãiJã"ãà" â 
"pr"*"eção 

ao tMA da DúR semestral, quo deverá ser elaborada de âcordo com o seguinte cÍonograma: t.

Érireio s"re*à Oo ano - até dia 30 <le s€tombro do mesmo ano: 2. Segundo semestre do ano - até dia 31 de maÍço do ano

seguinte.

õôonoeNeooaüc oE DEsEwoLvlMENTo AÀrB

CHAPECÓ

ht$s:/rconsultas.ima'sc.gov.brfl icênca/lac

FCEI:606853 cÓolco:40/.12o22

IENTAL DÉ Sede

v
Rua: Travessa llma RGa de t'lês, 91 -D 2" Andar - Centto

R. Aíista Bitencourt, 30 - CentÍo
cEP:88020060 - FLORANÓPOLIS/SC

'-i fe G



2se
ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONOMICO E SUSTENTÁVEL

INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DE SANTA CATARINA

Dados do Em reendedor

Para a atividade de

o nstituto do Meio Ambiente de Santa Catarina I MA, no uso de suas atribu ições qu he sao conferidas pelo do

artigo 36 pará9 rafo constantes na Le Estadual n 1 4 675/2009 e d cordo com a Resol uÉoaíigo nct so
I TPP t2459 1 nQ P Relatóri dec N SEMA n 98t20I 7 com bâse n p rocess o de I cenc tamento ambienta n e o

CENÇA AMB ENTAL PoRracteri za çâo do Empreend mento RCE n 606863/20 22 concede a presente La
COMPROMISSO à:

ilOME,RÂZÃO: CETRILIFE TRATAMENTO
ENDEREçO: Área Rural - ROD. ANGELO
de Chaoecó
cEP: 8à815899 - cHAPEcÓ/sc
CPFTCNPJ:26.522.047/m0í -$t

DE RESíDUOS DE SAÚDE LTDA-ME
eeioISSENN, CH 20, KM 5, SN LINHA AGUA AMARELA - ÁTEA RUTAI

Atividade: 47-1O.10 - Transporte rodoviário de produtos perigosos, res íduos perigosos ou reieitos perigosos

exclusivamente no território catarinense

Dados do Em Íeendimento

Da viabilidade

Condi ts

C(X)RDEiIADAS PIáNAS: UTU X 343258.2í UTrl Y 6994173'14

CPF/CNPJ : 26.522.U1 IOOO'I 49

LTDATRATAM EDSERVIE OS ED SAUÍRES UD DOSENTO DEFLI E ÇCETRIN E/R/AzÃoOM
UAÁG AMARELAS/N LI HANALP ECMR MOD NU cr 341,INE DE oREç

58991 CHAPECÓ/SCEPc 898

A te L cença Ambien ta por comprom sso conceb da com base n aS nfo rmâções ap rese ntadas p opresen
dos pelo decla

I nte Íessado e comprom sso de atendi men to aos cntérios e pre cond ções es tab ecr ta a

b dade mp antação e ope ÍaÉo empre endimento equ pamento ou atividade quanto ASpectos

ambientais, e não disPensa nem
FedeÍal, Estadual ou MuniciPal.

substitul a VA ras oU certidões de qualque a natu rêza exi9 idaS Leg slação

são motivada, poderá modificar as condiçÕes de validade, suspender ou can@lar a presgnte

ambientais

bid

nresente tcea ed dabsiSU ram Fdia iÉo pde expquenÍorma@esÉo
rcadee/ou seúde públnscosraves

ISda ou normasvalidade decond legaed cençaçõesaisquerqu
res sávelno empresaantaS naCatari pelaoEstad ed pontrode doessesnvolvendo utos,prod

lantáoP 6440800foneo atravésMAimedcar iatamente
aa autoridaden exevê deculo Íazada cadem ab sportenta rádeve estar dispon

n

O IMA,

- A superven
ou rn

de acide
d
L
qua

licença, caso
- Omissão ou

E

Cópia
ou

Documentos
RCE 60686

Prazo de
(48)

't a
cóDr 022

ht$s://consuttas.ima.sc.gov.br/licênca/lac

FCEI:606863

t02t2022

a contâr da

COORDENADORIA DE OESENVOLVIMENTO
CHAPECÔ

Sede
R. Aíista Bitencourl, 30 - c,erÚo

CEP:88020060 . FLORANÓPOLIS/SC

AMBIENTAL DE

Rua: Travêssa llms Ro6a de t'lê6' 91-D 2' Andar - cenlro

LtcENçA AMBIENTAL POR COMPROMISSO
LAC N" /05/2022

IMA,
aosdode

pela

1523 ou (0"48) 3665 - 4190;

JP



2s'í
RCE No 606863/2022

cARAcrERrzAçÃo oos velculos

Placa Tipo do Y.Ículo RENAVAM
Ano d.

FabÍlcação
Forme dê

acondicionamonto
ctv CTPP (ou CIPP)

otv47't0 LJtilitário 0'1142185939 2017 Fracionado ISENTO ISENTO

Placas:

Número ONU
Claasa ou Eubclssa

d. RLco
Nome

RESIDUOS CLASSE I

Placas:

NúmsÍo ONU
Clú3o ou §ubcLss€

d. Rl]lco
Nome

nesíouos Do sERvtço oe slúoe
Placas: QlV47'10;

a
COORDENADORIA OE DESENVOLVIMEI{ÍO AMBIENTAL

CHAPÉCO

S€do
R. Mista Bitsncou.t, 30 - ContÍro

cEP:88020060 - FLORI,ÀNÔPOLIS/SC

v

Númêro ONU
Claas. ou Eubclsr.

d. RLco
Nom6

329't 6.2

'r801 e estoquês m res dê

biológicos, êxceto os hêmoderivados; descarte de vaonas de

isorganismos vtvos OU atenuados; mêlos de cultula e in stÍu msntais utilizados
t-ansÍsÍênciâ, nocu laçáo ou misturâ de culturas resr duos dê laboratórios

3291 6.2

180't uos resu àsa OU

susp€ita ou cartêza de contaminaÉo biológica por âgentes com olô/ado
indiüdual s êlevado risco para a @munidads, micíorganismos com

spidêmiolôgica e Íisco de dissêminaÉo ou causador de doença
quê se toma epidemiologicaments impoítante ou cujo mgcanismo de

sôja desconhecido

3291

C
6.2

1 sangue ou
por contaminagão ou por má consêrvaÉo, ou com pÍazo do vâlidade

s aquelâs oriundas de colgta incompleta

3291
l

(
6.2

a sanguê ou

rêcipientes e materiãis rêsultantes do procêsso de assistência à

mntendo SAngue OU liquidos corpóreos na Íorma ivre

r) Carcaças peças outros
de anrma ts submetidos a procassos de experimentaçâo @m

inoculaÉo de m icroorgan ismos, bam como SUAS íorraçÕes os cadáverEs dê

susp€itos de serem portadores de m icmígsnismos de rêlovânciamats
com nsco de d issêminaÉo que forâm submêlidos OU não

anátomc patológico ou conrmaÉo diagnóstica

Rsa: Travessa llma Ro€a do Nês, 91-O 2' Andaí - C€nlÍo

DE

PRODUTOS PERIGOSOS

httss:/rconsultas,lma.3c.gov.brrllcênca/lec

FCE|:606863 cÓotco:qoa2oz2

)



ôulL. \)

NomeGlasso ou Subclasso
do RlscoNúmeÍo ONU

sem sinais vitais, com peso menor que 500 gramas ou estrahfa
que 25 cm ou idade gestacional menor que 20 semanas, que não tenham

ciBntífico ou legal e não tenha havido requisiÉo pelo paciente ou

1801 icas (membros) do ser mano;

6.23291

6.2329',|

í80108 - (TFilhos de ar e gases aspiftdos de árêa contaminada; membrana
filtranls de equipamento médico hcpitalar e de pesquisa, ênt€ outos §milares6.23291

6.2

18-0-í-9 - C) sobm§ de amosfas de laboratóÍio e seus recipientes contêndo
fezes, urina e secreções, pÍovenientes de pacientes que não contenham e nem
sejam suspeitos de conter agêntes com elevado risco individual e eleYado risco
para a comunidade, e nem apressntem r6levância epidemiológica e risco de
disseminação, ou microrganismo causador de doença emergente que sê toms
epidemiologicamênte importante ou cujo mecanismo de trânsmissão sejâ
desconhecido ou com suspeita de @ntaminação com pÍíons

3291

ipoescuttura ou oúro procedimento de cirurgia plástica que gere est€ üpo de
uo

provenre nte de lipoaspiração,duos de tecido
6.23291

que não @ntenha sangue ou lÍquidos corÉreos na forma livÍe
do pmcêssoRecipientes e resu

6.23291

ientes de procedimentos ciúrgicos ou de estudos
de

anátomo+atológicos
1801í e outros rgsíduo§anatômicas (óqãos e

nósticâ
6.23291

de animais não submetidos a processos de experimentaÉo com
de micÍoorganismos, bem como suas fonações

, peças e res

6.23291

fEõi14-llEõisas transtusiónais vazias ou com volume residual pós-
transfusão6.23291

6.2
e demais materiais resuitantes da atenÉo à saúde de lndiYíduos

animais, com suspeita ou certeza de contaminaçâo com príons

OU5-

3291

- imunossuprcssores; digMlicos; imunomoduladorês; anti'
quando descaÍtados por serviços de saúde, tarmácias, drogaÍias e

idores de medicamentos ou apreendidos e os residuos e insumos
dos medicamentos sujeitos a controle especial

e nos;c)

3291

êe1 imagem
6.23291

em
nlcas

dos eq pamentos
6.23291

í80205 - (-) Outrcs pÍodutos considerados perigosos6.23291

31 - (') Medicamentos citotóxicos e citosÉtims6.23291 ô
200132 - Medicamentos não abrangidos em 20 01 3'l6.23291

minas e lamínulas; espátulas; e todos os utensílios de vidro quebrados no
(pipetas, tubos de coleta sanguínea e placas de Petd) e outÍos

como:

micropipetas;
brocas endodônticâsimasde vidro,ampolasescalPes,agulhas,

bostu Íeslâm dnas bisturi, lancetas; capiladiamsntadas,

deÍocortantes ou

https://consultas.ima.sc.gov.br/licenca/lac

FCE|:606863 cÓDlBoi405l2022
,\v

a)
COOROÉNADORIA DE DESENVOLVIMENTO AMBIEMTAL DE

CHÂPECÔ
Rua: Travessa llma Rosa dê Nês, g'l-D 2" AndaÍ - Cêntro

Sode
R. Aíista Bitencourt, 30 - Conko

cEP:88020060 - FLORlÂNÓPOLIS/SC

í80107 - (') KiE de linhas arteriais, endovenosas e dialisadore§, quando

6.2

hx§

w



RESíDUOS CLASSE IIA OU IIB
ôrlc

Placas:

Nome confoÍmo Llsta do IBA A Classê Estâdo fislco

GARACTERTZAçÃO DAS ROTAS DE TRANSPORTE (ROTOGRAMA)

oÍlgem Destino

Senta Catarine Santa Catarina

Santa Catârina

Paraná Santa Catarina

PROFISSIOI{AL RESPONSÁVEL PELA ELABORAçÁO DO PAE

Nomê: REJANE CARPENEDO

Habltitação (form.Éo técnica): ENGo AMBIENTAL E ENG" DE SEGURANçA DO TRABALHO

Número dê Rsglstro no Consslho do Classo 07682&5

NúrneÍo da ART/AFTt 648Á5271

Tolêfone: (49)988&27068

PROFISSIO RESPO SÁVEL PELA EI.ABORAçÂO DO RELATÓRP E PREENCHIIEI{TO DO
FORMUúRIO

ome: REJANE CARPENEDO

(íom.ção tócnica): ENG" AMBIENTAL E ENGê DE SEGURANçA DO TRABALHo

umeÍo Gon3êlho de Classê 076826-5

da ÂRT/AFT: 78€/87

Íêlefonê: (49)988&27068

TERMOS E CONDIçÕES

https://consultas.ima.sc.gov.br/licenca/lac

FCEI:606863 cÓDrGo
tr ',.tr

S€de

Nome/Emprcse Telefonê Local

EVANDRO (49)9880-94231

REJANE (49)988&27068

CETRILIFE (49)3322-356s CHAPECÓ

CETRIC (49)390S3100 CHAPECO

COORDÉNADORIA DE DESEIWOLVIMET{TO AMBIENTAL DE
cHAPEcô

Rua: Travêssa llma Rosa de Nês, 9í-D 2'Andar - csntro
R. Artista BitencouÍt, 30 - CêntÍo

cEPr88o2oo6o - FLORANÔPOLISíSC

CONTATOS EMERGENCIAIS

a

Rio Grande do Sul

\DO



3üÚ
(x) OcoÍÍsá o transporte de pÍodutos contolado6 p€lo Exárcito, Polícia CMI ou Fode€|. Em caso afrmativo, submetâr CêÍlifcado
ds Rogisfo, Alvará ou AJbÍização.
(x) Oeclaro que mântsrsi ahralizados 06 doqlmentos dê capacibÉo do§ voículo6.
(x) Dedaío pGsuk Pleno dê Açáo Emergencisl atualizado, implementado e capaz de responder de brma rápida s êficâz
ocoÍÉncias emergenciais, elaborado om conbrmidade com o Anê)o 5 da lnsüução NoÍmaliva IMA 77 ou conbrmê NBR ABNT
15.480:20'18.
(x) Dêdaro que estou ciêÍ ô ô cumpÍir€i todos os itens abaixo d6cÍitos:
. Todos os rcíeJlos possrrm kib de gírergância e squipamenbs (b protê@ individual I coletiva, 6stando os ÍnobaistEs,

oporador$ I aiudanbs devilaÍn€nb fêinadoe para 8ua adequada utilizaÉo;
. Os kiB de emergência e os oquipamsntG de prot€çáo individual e colsüva são revisados periodicamenta;
. Os colaboradoÍes possusm conhedmsnb do Plano de Ação Emeígencial e €stão devidameflte tainadoc para ativ*.lo, sa
n8cessáÍio;
. Os efluêntes de limpeza do3 vgículos serão adequadamente deíinados;
. Em caso dê acidenb envolvsndo esaes pÍodutos, denlÍo do Estado de Santa CataÍina, o rBsponsável pela empí€aa ou pÍaposto

dsvoÉ notificar imediatamenE ao lMÀ afavés bne Plantão 0800 644 1523 ou (0-48) 366$rtí90, o demais insütuiÉ€s ãfins

como CoÍpo de Bombeiros, Polícia Rodoviária ou Defêsa Ciül;
. Em caso dê acidenbs, sm um pr3zo máximo ds í5 (quinze) dias deveá ser apresanlado ao IMA um rBlatório detalhsdo, com

Íotos da ocoÍrência e d€scÍiÉo dos dano6 ambientais causadG, além das medidas de conlÍole e da remedhção adobdo6;
. Cópia desta Licença Ambientalestará disponibilizada em cada veíGrlo de transportê e exibida a autoÍftlade mmp€tênte quando

solicitada, bem como, dovgÉ sêr afixsdã em local visívgl no escritóÍio;
. Ouranie a opeÍaÉo do emprêendimgnto, comunicaÍBi ao órgáo ambiontal comp€tente quando da idenüficaÉo de siüJaÉes

anoÍmais ou des@nfoÍmidade§ qua pcsam causar dâno§ ambienbis;
. Em caso de conünuidade dsstâ atividadê e, antes dg findar o prazo dê validads da LAC, farei rsquerimenlo da sue renovaÉo;
. A pr61aÉo de infomaÉ€s hlsâs ou o não drmprimanto do @mpromisso assumido implicará na aplicaÉo de sançõe§

adminislraúvas, sem pÍêjuízo dâ obÍEaÉo ds rêparar eventrais danos ambientais.

. (x) E€daro ainda que es{ou cisnig I cumpriÍaitodos os itens abâüo descritos :
V I b&ervarei as noÍmas d€ incompâtibilklade química no fanspoÍte teÍr€stre de pÍodutos perigoso§ de que trâta a ABNT NBR

14.6í9.
. Os veÍculos e embâlagons ds pÍodutos e rssíduos p€Ítlosos, ÍÍacionados ou náo, exibirão as simbologias exigidâs na lêgislâção

e noÍmas brasil€iras, asllm mrnô Oere tnver a nxaçà Oà Otrlo d€ Íisco e painôl do ssgurança na carocêria do v€Ículo' do

ácordo com a NBR 7500, conbrms O€cÍêto Fsderai no 9O.Ol,#Í988, Ponaáa no 2o4,Í2O11 I RssoluÉo ANTT no 5232Í?s16.
. ós veículos e equipamsnios d€sünados ao TranspoÍt€ dê RosÍduc do Serviços de Saúde - RSS serão do cor BRANCA.
. Os veio.rlos e equipaÍnenbs destinados ao TranspoÍle de R8slduc de SeMços de Saúde - RSS possuirâo compaÍtimento de

carga isolada do condubí com €stamusidade.
. 
-À-"ofãt" 

ã f.rn"porte rodoviádo de àsÍduos dê serviços de saúde e residuos industriais observarão as normas da AssocbÉo

Bresiteira Oe Noóas Técnicas Brasilelras (ABNT), as Resoluções do Conselho Nacional do Meio Arnbiento - CONAMÀ à3

mrmativas da ANVISÀ além d€ rBoulação e§tabeleciras por ouFes normas nacionais vig€ntes.
. Os RSS Grupos A, B e E acondi&náe em contêineres náo sêráo compactâdos, nem serão úilizados vsiollG compacta(bÍss

paÍa 
" 
à"t" 

" 
r.an"poÍt€ dos Ísfsddos grupos de residuos, conbÍme ResotuÉo coNAl4l n. 2ry2095. 

.
! 

-O 
*nOutor Oo ,etàb licondado poÍttná os s€guintês documontos e âquipamentos: a. Cartêira_ N€cirrnal dê Habiliteção com a

dêvida cat€goria para transports ds caÍgs; b. Caàeira de MovimôntaÉo de Prcdutos PêÍigo§o§ (MOPP); c Gpia da Licença

Amoientd dã opàraÉo paà hanspoÍtâiê pÍodutos p€Íigosos; d. Mániissto de TranspoÉe de Resíduos e Rêjehos (MTR)' omiüdo

úr. õi"te." mrn oô t1À Uentfànao o jeraaor oó resjouo ou. rejcito trensportado e o d6stinador que o r€cebeÉ; e. CóPkt do

; ificado d€ capadtação do veíorlo, se oõuber f. Nota(s) Fiscal(is) do(s) prcduto(s) idêntificando o Íomecedor e o íscobodor. so

"o,iúió. 
xtt oã ÉqriÉmento de píotsÉo lndividual- EPI pâra cada ocupante do veículo; h. Kit de emsÍgência para fanspoÍte

de produtos perigosos.
;É ún"üt".fão" l€nckúas pâra op€raÉo de tÍansporto dsjesiduos ou reieitos enviaÉo ao lMÀ sêmestsalmeob' aravós do

SisteÃã'rffi, a oeclaração do fivtmátaçáo de Restouo - oMR. Parâ estas âtividades, a validads da Licença Ambisnhl ó

, condicionada à aDrss€nteeão ao l[,lA da DúR semestral, que dgverá ser elaborada de acordo com o seguinta cronogíama: í.
- í#;;;;;É ãã á*I ate oi" gO oe selembro do mesmo âno; 2. ssgundo sêmestre do ano - eté dia 3l de maÍço do ano

seguinte,

u httss J/consultas. ima.sc.gov.br/l lcenca/lac

FCE|:606863 cÔDlco:405/2022

a
COORDENÂDORiÀ OE DESEIWOLVIME]'ITO AMBIEMÍAL DE

CHAPÉCÔ
Rua: Trav€ata llma RGa do t'lts, 9í-D Z Andar - Canto

S€dê
R. ArHa Bii.ncouÍt, 30 - Cootro

CEP:E8Ü2M60 . FLORhNÓPOLIS/SC

k
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htQs://concultas.ima.3c.gov.brrllcenca/lac

FCEI:60ô863v
a

tr

tr

+ç

Ruâ: TrevêssÉ llÍm Rarsa ds Nês, 91-D 2' Andar _ CsntÍo

DE S€de
R. AÍtisía BitEocooÍt 30 - C6'Ito

cEP:88020060 - FLORIANÔPOLIS/SC

COORDENADORIA OE DESENVOLVIMENÍTO AMBEMTAL
clrAPEco

I
_!

r\
\-

k



3üi
ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO OO OESENVOLVIMENTO ECONOMICO E SUSTENTÁVEL
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DE SANTA CATARINA

LrcENçA AUBIENTAL POR COmPROHISSO
LAC 1{o.106/2022

O lnstituto do Meio Ambiente dê Santa Catarina - lMA, no uso de suas ahibuições que lhe são conferidas pelo do
artigo 70, inciso l; aíigo 36, paÉgraÍo 50 constantes na Lei Estadual n" 14.67512009, e de acordo com a Resolução
CONSEMA n" 98120'17, com base no proc€sso de licenciamento ambiental n' TPP/24590/TSP e Relatório de
Carucleizaçáo do Empreendimento - RCE n" 60686712022, concede a presente LICENçA AMBIENTAL POR
COMPROMISSO à:

Dados do Em

Para a atividade de

NOME'RÂZÃO: CETRILIFE TRATAMENTO
ENDEREÇO: Área Rural - ROD. ANGELO
de Chapecó
cEP: 89815899 - CHAPECÓ/SC
cPF lCNPJt26.522.B710001 -09

DE RESÍDUOS DE SAÚDE LTDA.ME
BALDISSERA, CH 20, KM 5, SN LINHA ÁGUA AMARELA - ÁTêA RUTAI

Atividade: 47.10.10 - TranspoÍte rodoviário de produtos perigosos, residuos Perigosos ou reieitos peÍigosos

exclusivamente no tenitório catarinense

Dados do mento

Da viabilidade

Condi

ENDEREçO: ROD MUNICIPAL EMC 364, SN - LINHA ÁGUA AMARELA
cEP: 89815899 - CHAPECÔ/SC
C(X)RDENADAS PIáNAS: UTn X 343258.21 UT Y 6994173.14
GPF/CNPJ: 26.522.047/000149

NO E/ÍIAZÃO: CETRILIFE TRATAMENTO DE RES ÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE LTDA

presente L cença Ambiental Por ComProm sso conceb da com base n as I nÍo rmaçÕes a p rese ntadas pe o

nte ressado e compromi sso d atendimento aOS cfl térios e pré cond çóe esta be I ecidOS pe o a

ab idade d I m plantagão e ope Íaçáo êmpree nd Imento eq ulpamento ou qua nto aos aspectos

ambientais, e náo dispensa nem
FedeÍal, Estadual ou MuniciPal.

substilu I a lvaras oU certidÕe s de qua lque Í natuÍeza exlI Idas pe la Lôgislação

o lMA, mediante decisáo moüvada, poderá modificar as condiçÕes de validade, suspender ou can@ lar a presente

ocoÍTacasolicença
dararâmsubsid aue pÍesente cençade expediçãossaoOmi qinÍoÍmaçõêsdescriÉo

bldee/ou ca;saúdeambriscos ienteis púA gravessuperven
noÍmasOUvalidadede daed licença legaisou arsquerqu condi@esuaçãoViolação

o sáveloEstad ed ntaSa Catantrode do rina, respon p€la empresaessesênvolvendo utos,de pÍodcaso
48 3665 4 901u40800 521 ouPlantãofoneo (0-- )atravésMA@fnotifi imedietamêntedpreposto

àbida autoridadetade exlem acad culoverb zadrádeve nsporteestar dispondestata Ambienta
solicitada.
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RCE No 606867t2022

cARAcrERrzAçÂo oos veic ur-os

Placa Tlpo do Y.k lo RENAVA]Ú
Ano ds

Flbrlceção
FoÍm! da

acondicionamanto ctv CTPP (ou CIPP)

RLMTIOl Caminhão 01289061219 2021 Fracionado ISENTO ISENTO

PRODUTOS PERIGOSOS

Placas:

Número ONU
cla3so ou Subdlsaa

dc Rbco Nomê

RESIDUOS CI-ASSE I

Placas

Númoro ONU
Clas3o ou Subclrsrc

dc Rlsco
Nome

nesiouos Do sERvrço oe slúoe
Placas: RLM7l01;

ht$s://consuttas.lma.sc.gov.brrllcencarlac

FCEI:606867 cóorco:

À
\"tl

Nomecla$a ou Subclasla
d. RLcoNúmâro ONU

biológicos, sxcslo os hemodeÍivedos; dôscarte de vâcinas ds
vivos ou atenuados: meios de cullura e instÍumêntais úilizado§

transbÍôncia. inoculação ou mistura de cufturas: resíduos do laboráôrios
man

resíduose estoques

6.23291

@ção à saúde de indivÍduos ou animai6,
com suspoite ou certezâ dê contaminâção biológica por agentes com elwado
risco individual B slevado risco para a mmunidads, micÍoÍganismoa com
relêvância epidemiológica e Íisco de disseminaÉo ou causador de doença
êmeÍgente quê se toms spidemiologicamente importante ou slt) m€nbrno do
trânsmissão s€.ia desconhecido

6.23291

por contamioâÉo ou por má conservação, ou com prazo de
, e aquelas oÍiundas de coleta incompleta

Yãlidedê
sangue ou

6.23291

, recipientes e materiais resuttantes do pÍocêsso de
conlondo sanguê ou líquidos coÍpór€c ne íoíma livrB

assistência à
sanguo ou

6.23291

de animais submeüdos a processos de experimsntaÉo com

inoculação de microorganismos, b€m como suas
mais susp€ilos de serem portadorês de microrganismo§ de relevância

e com Íisco de dissêminaÉo, qus foÍam submeüdo6 ou não a

anátome.patológico ou conrmagão diagnÓsüca

lonações, e os cadáveres de

uossceras e outros180105 - , peçâs

6.2

a
329'1

COOROENADORIA OE DÉSENVOLVIMENTO AMBIENTAI DE
CHAPECÔ

Rua: Trávêssa ll na RGa do t{â8, 9í-D z Andar - cenbo

Sede
R. AItiía Biteílcourt 30 - C6ntro

cÉP:88o2oo6o - FLORhNÔPOLIS/SC



Nomeclasao ou Subclar3ê
dr R}3coNúmoro ONU

@umano; produtode
fecundaÉo sem sinais vitais, com peso mênor que 500 gramas ou êstafura
msnor que 25 cm ou idade gestacional menor que 20 semanas, quo não tsnham
valor ciêntífico ou legal e não lenha havido rêquisição pelo pacionte ou familiaros

3291

mmT-llTEnélinhãaãderiais, endovenosas € dialisadores, quando
descarlados6.23291

m0m6- Oilros de aÍ e ga-es aspirados de áree contaminada; membrana
fitlrante de equipamento médico hospitalar e de pesquisa, entre outÍos similaras6.2329í

urina e sêcrêções, pmvenientes d€ pacientes que não @ntenham o nem

suspeilos de conter agsntes com êlsvado risco individual s 3lêvado risco
comunidade, e nem apÍesentem íBlevância epidemiológica e risco d6
naÉo, ou microrganismo causador de doênça emeÍgenta que se tom6
iologicamgnte importante ou cujo mecanismo dê transmissáo seia

ou com suspeita de contaminação com príons

úds, que não contenha sangue ou líquidos corpórsos na iorma livre

ientes ds procsdimentos ciúrgicos ou de sstudos anátomopatológ

pÍo\reniêntes de ânimais não submeüdos a processos de experimsntaÉo com
dê micÍoorganismos, bem como suas foÍrações

a

ipoaspiraçãoRes adiposoc)
deesleoutro demento ct üpoOU rurgia queplástica geraprocedi

r@s

de amostras e seus recipientes

e processo

cas e18011 ) o outÍos res

uose outrospeçãs

6.23291

6.23291

6.23291

3291

6.2329í

ou @m ume
6.23291

ntes e demais mateÍiais resultantes da atenÉo à sa
animais, com suspeita ou caÍleza de contaminação com príons

1

úde de indivíduos
ntss ou

6.23291

- imunossuprassotes; digitálicos; imunomoduladoÍas; anti-

de medicamenlos ou apíBsndidos e os resíduos
dG medicamentos sujeitos a contÍole ospêcial

'l

efarmáciasde drogariasdescartados saúde,por serviçosquando
e rnsumos

utose

6.23291

e-c)

saneantêsdeuosr)
clusiveIN oslaboratório. rocipi€Í êsmetais qarapesados reagentes6.23291

6.23291

6.23291

3l - (') Medicamentos citotóxicos ê citoíáticos

em

I

equr

6-23291

'132 - Medicamentos não abrangidos êm 20 0Í 316.23291

nas e lamlnulas; esÉtulas; e todos os úensílios de vidro qugbÍâdG no

(pipetas, tubos dê col€ta senguínea e placas de Petri) 6 ouioa
tes

micÍopipetas;

@moouf)
endodônücas,limasm de vid brocas.ro,polasescalp€sagulhas

cÀtubosbistude ri lancêtâs; pilarss;lâminasdiamantadas
6.2329',1

hths:r/conrultas.ima,sc.gov.br/llcenca/lac
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RESíOUOS CLASSE IIA OU IIB 30í
Placâs

Nom. confoÍmo Lista do lBÂ Â Clasao Estado fitico

CARACTERIZAçÃO OES ROTAS DE TRANSPORTE (ROTOGRAMA)

OÍigom Destino

Santa Catarina Santa CataÍina

Rio Grande do Sul Santa Catarina

Paaná Santa Catarina

CONTATOS EMERGENCIAIS

Nome/Emprosa Talêfonê Local

EVANDRO 49988094231

REJANE

CETRILIFE 4933223565 CHAPECO

CETRIC 4939053100 CHAPECO

PROFISSIOI{AL RESPC'NSÁVEL PELA ELABORAçÃO DO PAE

t{ome: REJANE CARPENEDO

Habilitação(íoÍmaÉoÚcnica):ENG.AMBIENTALEENG.DESEGURANçADoÍRABALHo

Númêro do R.gbtm no Con .lho do Cl3sss 07628Gs

NÚÍn m Ílt ARTTAFTt 6484§,271

T.laÍon€: 49988E27068

pROFlSStol{AL HABILITAIX) RESPONSÁvEL PFEOLAUEULABOIAçÃO DO RELATÓRIO E PREENCHImENTO Í,O

Nomc: REJANE CARPENEoo

H.ôllhrgào (formsçlo táGnica): ENG' AMBIENTAL E ENG' DE SEGURANÇA OO TRABALHO

Número m Comdho d. Clüsê 07628&5

l{úm.rc da ARÍ/AFT: ú7W87

Í.Líonê: 49988827068

TERTOS E CONDçÕES

htha J/conaultas.ima.sc.gov'br/llcanca/lac

FCE|:606867 cÓotBot406t2022

Rua: Tiavêssa llma RGa do t{ê§, 9í-D z Andar - cenbo

DECOORDENADORIÀ DE OESENVOLVIMENTO AMBIENTAL
cl"i^FECÓ

S€de
R. Arliía BitencoüÍt, 30 - Csntq

CEP:8802ü}6O - FLORANÔPOLIS/SC

49988827068

§

Ye \,u



\-. (x) Dedaro ainda que g3!ou cients e cumprirsitodos 06 itens Ebaixo descritos :

. Observarai às normas de incompalibiluâdg química no t-ansporte teÍÍestre de produto6 pêrigosos de que trata a ABNT NBR
r4.619.
. Os velculos e embalagens dg pÍodutos e rasíduos pêrigosos, fi'acionados ou náo, exibirão as simbologias exigidas na lêgislação
e normas brasileiÍas, assim como deve havgr e fixãção de ófulo de risco e painel d9 aogurença na caÍÍoceria do vêíoJlo, do
acordo com a NBR 7500, conbÍmo DecÍsto Federal no 96.O4/U1988, PoÍlai'a no 204,12011 ô R€solução ANTT n'52320í6.
. Os veículos e êquipamentc deslinados ao Trânsporte de Residuos ds Serviços de Saúdê - RSS s€rão de cor BRÂNCA.
. Os veiculos e equipâmêntos deslinsdos ao Transporto de ResÍduos de Sêrviços de Saúde - RSS possuirão compartimento ds
carga isolada do condubr com estanquaidade.
. A-coleta e transporb Íodoriário do Íssíduc de seMgos de saúde e rssíduos industriais o@Ívaráo as normas da Associação

Brasileira de Normas Técnicas Braslleiras (ABNT), as Resoluçóos do Conselho Nacional do Maio Ambiênte - CONAMÀ à8

noÍmativas ds ANVISÀ alám ds r€gulaÉo ostab€locidas por outras normas nacionais vigênbs.
. Os RSS Grupos A, B e E acondklbnados om contêinsres não s€rão compaclados, nem sorão úilizado§ veíoJlos compactador€s
parâ s coleta e fansport3 dcs ÍeisÍidos grupos de ÍssÍduos, coníoíme ResoluÉo CONAIúA n' 258/2005.
. O condutoÍ do veículo licenciado portará os sêguintss docum6ntos e equipamentos: a. CaÍteira Nacional de Habilitação com a
devida catêgoÍia para transport€ ds carga; b. Carteira de MovimsntaÉo de PÍodutos PeÍigosos (MOPP); c. Cópia da Licança

Ambiental d€ OperaÉo pala tsenspoÍb ds produbs p€rigoGos; d. Maniíesto de TranspoÍte de Resíduo§ e Reieito6 (MTR), omilido
p€lo Sistemâ MTR dô lÍúA identifcando o gsrador do rasíduo ou rejeito transportado e o destinador que o receb€É; e. Cóíia do
cêrtifcado ds capaciiaçáo do vôÍculo, s€ coubêi f. Nota(s) Fiscal(is) do(s) pÍodúo(s) identificando o fomecedor E o recab€dor, se

coub€c g. Kit d3 EquiÉm6nto do PmEÉo lndividual - EPI para cada ocupanle do vêículo; h. Kit de emergência paÍa fan3poÍto
de produtos perigGos.
. as transporaaãras licsnciedas para opêraÉo ds transporte de resíduos ou rejêitos enviarão ao lMA, semeshelm€nt3, aFavás do

Sistema MTR, a Decleração de Movimentaçáo de Rsslduo - DMR. Para estas atividades, a validade da Licença Ambiental ó
\- condicionada à apresêntaÉo ao IMA da DMR semsstrâl, que deveÉ ser elabo.ada de acordo com o ssguinte cronograma: í.

Primeiro semêstre do ano - até dia 30 de sstembm do mesmo ano; 2. Segundo semeske do ano - até dia 31 de março do ano

soguinte.

ht$s Jrconsultas.lma.sc. gov.bÍrllcencarlac

FCE|:606867 CÓOIGO:406/2022 e
k I.tr

(x) Ocorerá o trânsporte de pÍodutos contÍolados pelo Exército, PolÍcia Civil ou Fêdêral. Em caso afirmativo, submeter
de Registro, Alvará ou AuhcrizaÉo.

c*rin".3 t-C

(x) Doqaro que mantergi atualizedos os documentos da capacitação dos vêículos.
(x) Dachro possuir Plano dê AÉo EmeÍgencial atualizado, implemêntado ê capaz de r€sponder dB Íorma rápidâ ê âficâz
ocoíÍ€ncias êmergendals, elaborado em confoÍmk adg com o Ansxo 5 da lnstrução NoÍmativa IMA f, ou confoÍme NBR ABNT
í5.48O:20'lE.
(x) D€daro quê estou cisnte o cumprirei todos os itens abaixo dôscÍitos:
. Todos os veículos poesuem kits ds emorgância e squipamsntos de protsção individual e @l€liva, estando os motoristas,
op€radores e ajudantas dêviraments teinados paÍa sua adequâda utilizaÉo;
. Os kits de emeÍgência ê os 6quipamentos de protêçáo indMdual e coletiva são rêúsados p€Íiodicamente;
. Os colaborâdores possuem mnhecimento do Plano do Ação Emeígencial e estão deüdam€nte treinados para aüv+lo, ss
necêssáÍio;
. Os efluentes de limpêza dos volqJlos serâo adequadamênts d6sünados;
. Êm caso de acidenb anvokendo essês píodutos, d€nfo do Estado de Santa CataÍina, o rêsponsával pela empíasa ou pÍ€poío
devsá notificar imediataments ao lMÀ através Íone PlanEo 0800 644 í523 ou (0"48) 366t"4190, ê demais insütuiÉes afns
como corpo de BomboiÍos, Policiâ RodoüáÍia ou Defesa civil:
. Em caso dê acidentss, em um prâzo mâximo de í5 (quinze) dias deverá ser apressntado ao IMA um Íelatório dotalhado, com
Íotos da ocoÍrência e dosciÉo do8 dano6 ambiênleis câusados, alám des medidas de conlÍol6 e de remediaÉo a(btado§;
. Cópia deste Licênça Ambiental sstará disponibilizada em cada veÍculo dê transportê e exlbida a autoridade comp€tente quendo

solicitada, bêm cDmo, deveá s6Í afxada sm local visivel no escÍitoÍio;
. Ourante a operação do emprsêndimento, comunicaíei ao óÍgão ambiental comp€tonte quando da identificaÉo de sibaçô€s
anormais ou desconfoÍmidades que possam causar danos ambiêntais;
. Em caso de conünuidâde dêsta atividadê e, ântes de findar o prazo de validade da LAC, farei requêrimento da sua renovaÉo;
. A prestação de iÍúoímações falsas ou o não cumprimento do @mpromisso assumido implicará na aplicaÉo de sançõ€s
adminisjrativas, sem prsiuizo da obÍigaÉo ds reparar eventuais danos ambientais.

COORDENÂDORIA DE D€SENVOLVIMENTO A}.IBIEI{TAL OE
CH,APÉCÔ

Ruâ: Trâvês6â ll.n RGa dg t{â!. 9í-D 2' Andsr - cêúo
R. Mista BitêncouÍi, 30 - Cgntío

cEP:88020060 - FLORIANÓPOLIS/SC

\)

I
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COORDENADORIA DÉ DESE}WOLVIMENTO AMBIENTAL DE
cHaPEcó

Rua: Trav€ssa llma Ro6a de Nês, 9í-D 2 AndaÍ - Cenro

W6
R. Artista Bitencouít, 30 - C€fl1Ío

cEP:86o2oO6o - FLORhNÔPOLIS/SC
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3üA
ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA OE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONOMICO E SUSTENTÁVEL
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DE SANTA CATARINA

LICENçA AMBIENTAL POR COÍIIPROÍ{ISSO
LAc No 883/2022

O lnstituto do Meio Ambiente de Santa Catarina - lMA, no uso de suas atribuições que lho são conferidas polo
artigo 70, inciso l; aÍtgo 36, parágrab 50 constantes na Lei Estadual n" 14-67512009, e dê a@rdo com a Resolugão
CONSEMA n" 9812017, com base no processo de licênciamênlo ambiêntal n" TPP/2464í/TSP € Rolatório dê
Caracterização do Empreendimento - RCE no 609886/2022, concede a presente LICENÇA AMBIENTAL POR
COMPROMISSO à:

Dados do

'- Para a atividadê dê

NOIE'RÂZÃO: CETRILIFE TRATAMENTO OE RESÍDUOS DE SAÚOE LTOA.ME
ENDEREçO: ÁTea RuTaI - ROD. ANGELO BALDISSERA, CH 20, KM 5, SN LINHA ÁGUA AMARELA - ÁTea RuTaI
de Chapeco
cEP: 898í5899 - CHAPECÓ/SC
CPF/CNPJ:26.522.(N7l0001 -09

NO E RAZÃO: CETRTLIFE TRATAMENTO DE RESÍOUOS DE SERV|ÇOS DE SAÚDE LTOA
ENDEREÇO; ROD MUN. EMC 364, , SN . LINHA ÁGUA AMARELA
cEP: 898í 5899 - CHAPECÓiSC
COORDENADAS PLANAS: UTU X 343258.21 UTU Y 6994'173.14
GPF/CilPJ : 26.522.UT I 0OO1 -09

Atividade: 47.10.10 - Transporte rodoviário de produtos perigosos, resíduos perigosos ou rejeitos perigosos
exclusivamente no território catarinense

Dados do Em reendimento

Da viabilidade
A prêsente Licênça Ambiental por Compromisso, concebida com base nas informações aprêgentadas pelo
interessado e compromisso d€ atendimento aos critérios e pré condigÕes estabelecidos pelo lMA, declara a
viabilidade de implanlação ê operação do empreendimento, equipamento ou atividade, quanto aos aspeclos
ambientais, e não dispensâ nêm substitui alvarás ou certidões de qualquer natureza, exigidas pela Legislaçáo
Federal, Estadual ou Municipal.

Co

OE DESENVOLVIMENTO AMBIENTAL DE
CHAPEcÔ

Sode
Avenkla Mauío Ramos, 428 - C6nbo

cEP:88020300 - FLORIANÓPOL|gSC

O lMA, mediante decisão moüvada, poderá modificar as condiçôes de validade, suspender ou cancalar a prcsente
licença, caso ocoÍra:
- Omissâo ou Íalsa dêscriçáo de inÍormações que subsidiaram a êxpêdiÉo de presente lic€nça;
- A superveniência de graves riscos ambientais e/ou do saúde pública;
- ViolaÉo ou inadsquação dê quaisquer condiçÕes de validade da licença ou normas legais.
Em caso de acidente envolvendo esses produtos, dentro do Estado de Santâ Catarina, o responsável p€la €mpresâ
ou preposto deverá notincar imodiâtãmente o IMA atravás fone Plantáo 0800 8É í523 ou (0-'48) 3665 - 4190;
Cópia dêsta Licênça Ambiental deverá estar disponibilizada em cada veículo de transporte e exibida à aúoridade
compelente quando solicitada.

RCE

de

Oata:

(48)

anexot

\ üJ

Rua: Tiavessá llma Rosa de Nâ8, 9í-D 2' Andar - Cênlro

oes I

hths://consultas.ima.sc.gov.br/llcenca/lac
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RCE No 609886/2022

GARACTERTZAçÃO DOS VEíCULOS

PRODUTOS PERIGOSOS

Placas

Ano de
FabrlcaÉo

Forme de
acondlclonamento crv CTPP (ou CIPP)Tlpo do Y.Ículo RENAVAMPlaca

o1292276573 2022RLN6802 Caminhão I

Númôro ONU
Clarso ou Eubcl!3ro

d. RLco
Nomê

RESIOUOS CLASSE I

Placas:

Númrro ONU
Clúso ou Subcl.3lc

dr Rbco
Nomê

RESIDUOS DO SERVIçO DE SAÚDE

Placas: RLN6802;

htQa://consultas.ima.sc.gov.brrlicencanac

FCE|:609886 CÔDIGO:883/2022

NAOORIA DÉ OESE'WOLVIMENTO AMBIEI'ÍIAI DE
cHrpEcÔ

Sêde

\,

ClaÉe ou Subclúle
da RLco

NomeNúm.ro ONU

hansferência, inoculaçáo ou mistura de culturas; rêsiduos de laboratÓÍio§

Ituras e estoquês e
dedescarte nasvacr deosêxc€to hemoderivados;biológicos,

culturade e utilizadosnstrumentaisou metosatenuados;icÍoÍganismos

nismos:

6.23291

suspeita ou certeza de contaminação biológica por egentss com
individual e elevado risco para a comunidade, micorganismos com

epklsmiológica e risco dê disseminaÉo ou causador de doença
que se tome epidemiologicamente importente ou cui) mecani8mo de

resultantes atenção à saúde
elevado

OU801

nsmissão se.ia des@nhecido

6.23291

por contaminação ou por má mnservaÉo, ou com prazo de validade
ncido, e aquelas oriundas de coleta incompleta

sangue ou

6.23291

, recipientes e materiais resuftântes do processo de
conlendo sangue ou liquidos mrpóreos na forma livre

assistência à
sanguê ou

6.23291

mais suspeitos de serem portadores de micÍorganismos de rsbvância
e com risco de disseminaÉo, que foram submeüdc ou não a

anátomo-patológico ou conrmaÉo diagnósüca

de comasubmetidosantmars expeÍimentaÉode processosprovenientes
desuas cadáveí€se OScomobemde forrações,mrcroorganlsmos,

, víscarâs e oulros respeças

6.23291

Rua: Travossa llma Rq6a do Nâ§, g'l-D 2' Andâr - C6nro
AvêÍlida Mauío Ramos, 428 - Cênúo

CEP:88O2O3OO . FLORÁNÔPOLIS/SC

Fracionado

§
I

pÍodutos

.lê mânioulâcãooenética

§

OPDRDI



3i0
Clataa ou Subdalaa

d! Rbco
NomoNúmôro ONU

180106 - (') Psças anatômicas (mêmbÍos) do ser humano; produb de
bc-lJndaÉo sêm sinais vitais, com p€so monor que í)O gramas ou oslatJra
m9nor que 25 cm ou idade gestacional menor quo 20 semanas, que não tignham
valor científico ou legal e não tenha havido requisiÉo pelo pacientê ou familiaí€§

3291

180í07 - (') Kits de linhas artêriais, êndovenosas e dialisadores, quando
descartadG6.23291

180108 - (') Filtros ds ar e gases aspiftdos de área contaminada; mombrana
filtÍantê de equipamenlo médico hospitalar s de p€squisa, entre oulros similares3291 6.2

urina e secÍeções, provenientês dê pacientes que não contênhem e nâm
m suspeitos de @nter agentes com elevado risco individual e elevado risco

para â comunidade, e nem apresentem relevância epidemiológica e risco de
inaÉo, ou microrganismo causador de doença emergenle quê se tomê

importante ou cujo mecânismo de transmissão seja
ou com susp€ita de @ntamineção com pÍíons

amostras e seus- (')

3291 6.2

uos de tecido adiposo proven

ipoes$lturâ ou outro procedimento de cirurgia plásüca que gere €§lg tipo dê
uo

6.23291

, que não contenha sangue ou líquidos corpórêos na íoÍma livra
àis resultantes pÍocesso801í I - f)

329'l

de proc€dimentos ciúÍgicos ou de estudos anátomcpdlógicos
e ) e outros

3291 6.2

6.2
de animais não submsüdos a proca-ssos de exp€ÍimenteÉo com

inoculaÉo de microorganismos, b€m como suas fuITações

e outrospeças

3291

6.2329',|

ntês e demais mateÍiais resulhntes da atênÉo à saude
animais, com suspeita ou certezâ de contaminaÉo com prions

OUars
ds indivíduos

6.23291

n6oplásicos - imunossupressorss; digitálicos; imunomoduladorôs:
rais, quando descartados por sêrviços de saúde, Íarmácias, drogaÍias ê

uidorss de medicamentos ou apreendidos e os resíduos e insumos
rmacêuti@s dos medicamenios suieitos a controle especial

anti-
tse nos;

6.2329't

de saneantes,80202 c)
rocrla ncl o5usNem€tais boratório, pientosparapesâdos Íêagentes6.2329't

-c) euentes
3291

equr ema
6.23291

180205 - (') Outros produtos consid€rados perigosos6.23291

31 - (') Mêdicamentos citotóxicos e citostáticos6.23291

o.z 32 - Medicamentos não abrangidos em 20 0'l 3í329',|

ou @mo:

lâminas ncelas;
m vidde brocâs rmas e ndodônticasroescal aulhas,ôear pes polasag

la bostUde bisturi Íes; m icropipetas;mantadas capiladia
e lamín

6.2h
FCEI:609886 cóDrGo

la \v
COORDENADORIA OE DESENVOLVIMENTO AMBIENÍAL Hg

Awíira Ma!Ío RaÍnos. 428 - Cenbo
CEP:6EO2O3OO - FLORhNÓPOLIS/SC

cHAPEcó
Rua: TíEv€6sa llna RG. do t{à, 91-D 2" AndaÍ - C€otso

DE

6.2

6_2

1801 iri - (') Bolsas tÍanstusionais vazias ou mm volume residuâl pÔ§.

6.2

htQs:/rconsultas.ima.sc.gov.br/llcenca/lac
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JII

NúmeÍo ONU
Cllrso ou Subclasso

Íle Rlrco Nome

3291 6.2

RESÍDUOS CIáSSE [A OU ilB
Placas

Nom. conform. Llsta do lBAlúA Classe Estado ff.lco

CARACTERIZAçÃO DAS ROTAS DE TRANSPORTE (ROTOGRAÍÚA)

Oíigâm Deatlno

Santâ Câtarine Santa Catarina

Rio Grande do Sul Santa Catarina

Paraná Santa Catarina

CONTATOS EMERGENCIAIS

Nom6/Emprcsâ Tel€Íone Local

CEÍRILIFE (49)3322-3565

EVANDRO (49)988G94231

RÉJANE (49)988&27068

CETRILIFE (49)3322-3565 CHAPECO

CETRIC (49)390S3100 CHAPECO

PROFISSIONAL RESPOilSÁVEL PELA EI-ABORAçÂO DO PAE

Nom!: Rejans CaÍpenôdo

Habllltrgão (ÍoÍmaÉo tácnlca): Eng' Ambiêntál

NúmeÍo da R.glrtro no Conr.lho d! Clat ê 07682&5

Núm.rc da ÂRTTAFTI w5271

Tol€fono: (49)988&27068

htQs://consultas.lma.sc.gov.br/licênca/lac

FCE|:609886 CÓDIGO:88y2022

[tt

COORDENADORIÂ DE DESENVOLVIMENTO AMBIENTAL DE
cr-rAPEcô

Ruã: Travease llínâ Rca dê tlês, 91-O U ÀldaÍ - Cento

Sode
Avonkla lrauÍo FlaÍno§, 428 - Cêntro

cEP:88020«tO - FLORl^NÓPOLIS/SC

lutonsílios dê vidío quabrados no laboratório (pipetas, tubos de colsta sanguínea
lê ôlâ.:âs dâ Pâtril ê oulms similârê.

\
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(x) Oconerá o t"anspoÍte de produtos conbolado§ pêlo Éxéfiiio, Policia Civil ou Federal. Em caso afirmativo, submstsr Cêrtifcado

de Rogistro, AlvaÉ ou Autorizaçáo.
(x) Deãhro que mantargi atualizados os doolmBntos de capaciteÉo dos veículos.

ixi Oeclaro ússuir ptâno de A4áo Emergencial atuelizado, implementado e capaz de responder de forma rápida s eficaz

àánên"ir" 
"r"rg"nciais, 

elaúÍado sm confoÍmidade com o Anexo 5 da lnstruçâo Normativa IMA 7/ ou conÍoÍme NBR ABNT

I 5.,180:201 8.
(x) Oêclaro quê estou ciêÍte e cumprirei todos os itens abaixo descrítos:
I Tod* * rei*t* pogsuem kits de êmêígência e €quipamentos de proteÉo individual e colêtiva, estando os molodstas'

op€radorBs ê a.iudantâs dêvil8Ín€í ê tBinado§ para sua adoquada utilização;
. Os kis de eniergência s os equipamsntos d6 proteçáo indiyidual 6 coletiva são r6visados poÍiodicamonte;

\- . Os colaboradores possuem conÉecimênto do Plano de Ação EmeÍgencial ê estão devidam€nte treinados para ativá-lo, sâ

necsssáÍio;
. Os effuentss de limpsza dos veÍdllos serâo adequadamento dêstinados;
. Ém caso de acidenie envolvendo esses produbs, dsntro do Estado dê Santa Catârina, o responsável pela emprssa ou prôposto

deverá notificar imediatamênte ao lMÀ através bne Plantilo 0800 ô44 1523 ou (0"48) 3665-4190, s demais insÚhriÉe6 afns

como CoÍpo de BomboiÍos, Policia RodoviáÍia ou D€íssa ciül:
. Em caso de acidentos, sm um prazo máximo dê í5 (quinzê) diâs deverá ser aprss€ntado ao IMA um relatório dotalhado. com

fotos Oã o.onan"i. e desaição dãs thnos ambientais áusado§, além das medidas dê controle e ds remediação adotados;
. iÍpú ã""t" f-i""nçâ Ambtntal êstará disponibilizada em cade veiculo de tÍansporte e exibida a autoridade competente quando

solicitada, bem como, dsverá sgr afixada em local visivel no escÍitório:
. Durante a operação do empÍêendimênto, comunicarei ao órgão ambiental competênte quando da identificaÉo dê situaÉês

anormais ou desconÍormidades qua possam causar danos ambientais;j 
Em caso de conünuidade desta atividade e, antes de findar o prazo de validade da LAC, farei Í€quêrimento da sua r€novaÉo;

. Ã prÀüÉo Oe i*ormaÉes Íalsas ou o nâo cumpÍimênto do @mpromisso assumido implicaÍá na aplicação de sançõ€s

administrativas, sem prêjúízo da obÍigaÉo de reparâr eventuâis danos ambientais'

(x) Ooclaro ainda quo 6stou cienls e cumpÍirei tod6 o§ itens âbaixo descritos :

I bbservarei às normas de incompaübilidads química no transpoÍte tenestre de produtos perigosc de que trata a ABNT NBR

14.6í9.
. G veículos e embalagans do pÍodutos a resíduos p€rigosos, fracionados ou não, oxibiráo as simbologias exigidas na lêgid4o
e normas bresileiras, aéirn 

"omã 
aew haver a maSo Oã rOtrlo de risco I pain€l de 9g9rârya ni Srry.la do veídrlo, de

ãárOo com a f,len iSOO, coniormê D€creto Federaín.96.044/1988, Potlana n" 2c/,l2o1Í e Resolução ANTT no 52320í6.
. ós veiculos e equipamentos dsstinados ao Transporte de Resíduos dê Serviços dê Saúde - RsS sêrão de cor BRANCA.

! . G veío.rlos e equibaments Oesiinados ao Transporte de Resíduos de Serviças de Saúdê - RSS possuiÉo compartimenb ds

cârga isolada do condubr com ogtenqu€idade.
. 
-À"àr"t 

ã i13n"porte rodoviário de àsíduos de serviços de saúde e rêsíduos industriais observarão as normas da AssodaÉo
gàsitàiáOe Ho-rs Técnicas Brasitêiras (ABNT), as Resoluçóes do conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, à3

normalivas da ANVISA alám de r€gulaÉo estab€lecft,as por outras normas nacionais vigsnl€s'
. Os RSS GrupGS A, B e E acondici-onados Em contâineres não sêrão compactadosr 19Ín s6e- 

-4!fa: 9s veículos compadadorÊa

p",, 
" 

àrta i t,"n"poÍle dos r.íaridos grupos dê resíduos, conforme ResoluÉo CONAMA no 25&2005.

pRoFtsstoNAL HABIUTADO RESPONSÁVeI peU etlgORAçÃO DO RELATóRp E PREENCHTI
FORTUIáRlo

ome: Rejane Cârpengdo

H.blllbgto (romaÉo tácnlê.): Eng' Ambiêntal

ún Ío dê R.llttro no Gon .lho dâ Cla... 07682Gs

I'lúmrrc dâ ARTTAFÍI 64U5271

Tolênonô: (49)988&27068

TERMOS E CONDçÕES

https:r/consultas.ima.sc. gov.br/licenca/lac

FCEI:609886 CÓDIGO

OE DESENVOLVIMENTO AMBIENTAL OE

CHÂPECÓ

Seds
Avenkla Mauro Rarnos,42E - Cenúo

CEP:SSO2O3OO - FLORANÓPOLIS,/SCRuâ: TÍâvessa llma Rosa ds Nês, 91-O 2" AndsÍ - C€nko
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. O condubÍ do veíqrlo licenciado poÍtaÉ os s€guinlBs documontos ê equipamêntos: a. Cartsira Nacional ds Hebilitâç& coÍ&1 3
deüda cat€goria para hanspoÍte do carga; b. Carteira de MovimentaÉo de Produtos Perigosos (MOPP); c. Cópia da Lbsnça
Ambiestal d3 OpêraÉo para transpoÍte de produtos peÍigosos; d. Maniiesto de Transporte dê Resíduos e Rejâitos (MÍR), emitido
pelo Sistsma MTR do lMA, idenlificando o geÍador do resíduo ou rejeito tsansportado e o destinadoÍ quê o receberá; e. Cópia do
csÍtificado de capacitação do veículo, s€ coub€c f. Nota(s) Fiscal(is) do(s) prcduto(s) identifcando o iomecedor o o rBcebodoÍ, s6
couber; g. Kit de Equipamento de ProteÉo lndividual - EPI parâ cada oclrpânte do veículo; h. Kit de emergência para transpoÍtô
de píodutos p€Íigosos.
. As transportadoras licanciadas para op€aâção dê transpoÍts de resíduos ou ro.leitos enviaráo ao lMA, semesfalmenb, atevás do
Sistêma MTR, a Oeclaração do Movimsntaçáo de Resíduo - DMR. Para estas aüvidades, e validado da Licença Ambientâl ê
condicionadâ à apresêntação ao IMA da OMR sêmeshal, quo dâveÉ ser elaborada de acordo com o seguinte cÍonograma: í.
PÍiÍneiro semesfo do ano - âté dia «) ds sot€mbro do m9sÍÍlo ano; 2. S€gundo sam6"úe do ano - até dia 31 do ínarço do ano
sêguiÍ e.

httss ://consu ltas.i ma,sc. goy.bÍrllcênca/lac

FCE|:6@885 CÓDIGO:883/2022

"b t,
OE DESENVOLVIMENTO AÀ4BIENTAL DE

CHÂPECÓ
Rua: Trav€ssâ llms Ro6â do Nês, 9'l-O 2" AndaÍ - Centro

S€de
Avênila Marro taaÍnos,428 - C6ntÍo

CEP:88O2O3OO . FLORANÔPOLIS/SC

e(y



31..;

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIiA OE ESTAOO DO DESENVOLVIMENTO ECONOMICO E SUSTENTÁVEL
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DE SANTA CATARINA

LtcENçA AilBrEt{TAL POR COÍúPROIúISSO
LAC No 1703nO21

O lnstituto do Meio Ambiente de Santa Catrrina - lMA, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo do

artigo 7o, inciso l; artigo 36, parágrafo 5o constantes na Lei Estadual n' 14.675/2009, e de acordo com a Resolução

CO-NSEMA n" ggt2}17, com bale no processo de licenciamento ambiental n'TPP/24373iTSP e Relatório de

Caracterização do Empreendimento - RCE n'590033/2021, concede a presente LICENçA AMBIENTAL POR

COMPROMISSO à:

Dados do Em dedor

!- Para a atividade de

ENDEREçO: Area Rural - ROD.
de Chapeó
cEP: 89815899 - CHAPECÔiSC
CPF 1CNPJi26.522.047/0001 -09

TRATAMNOME'/RÂZÃO: ED DESAÚ TDA-ML EDE UD OSLI FE ENTOETRc
LA Área RuralELSN N ÁGHA AMARUAHc 20 KMGAN LE BALDo SSERA 5,

Ãtividade: 4l.iO.1O - Transporte rodoviário de produtos perigosos, resíduos perigosos ou rejeitos perigosos

êxclusivamente no território catarinense

Dados do Em reendimento

Da viabilidade

Co

OÉ DESETWOLVIMENTO AÀ,lBlEt{TAL DE
cHAPEcô

S€de
R. AÍti§ta Bitêncourt, 30 - Centío

cEP:88020060 - FLORTANÔPOLlS,/SC

ENDEREçO: ROd. EMC 3O4, SN . LINHA ÁGUA AMARELA
cEP: 898í 5899 - CHAPECÔ/SC
Cq)RDENADAS PI,ÁNAS: UT X 343324.66 UT Y 6994196.41

CPF/Ct{PJ: 26.522.U7 lOO0149

NOTIE/RAZÃO: CETRILIFE TRATAMENTO DE RES louos oe seRvtÇos DE SAúDE LTDA

A presenle Licença Ambiental por Compromi
interessado e compromisso de atendimento a
viabilidade de imPlantação e operação do sm
ambientais, e não dispensa nem substitui alva
Federal, Estadual ou MuniciPal.

sso, concebida com base nas informaçôes apresentadas pelo
os critérios e pré condiçÔes estabelecidos pelo lMA, declara a
pr€endimento, equiPamento ou atividade, quanto aos asPectos
rás ou certidões de qualquer natureza, exigidas pela LegislaÉo

licença, caso o@na: 
^^^-.^ ri6^^-.

- Om'is#o ou falsa descÍiçâo de informaçôes que subsidiaram a expediÉo da presente licenga;

- A sup€rveniência dê graves riscos ambientais e/ou de saÚde pública;

- violação ou inadequJÉo de quaisqueÍ condiÉ€.s de validad€ da licença ou nomas legais.

Em cafu de acidente envolvendo essês produios, dentro do Estado de Santa Catarina, o responsável p€la smpresa
-u pàposto Oeve6 notficar imediataÍnente o IMA através fone Plantaio 0800 814 1523 ou (0"48) 3665 - 4190:

óàãããÉ*" Ui""nga Ambiental deverá estar disponibilizada em cada veículo de transporte e exibida à autoridade

competente quando solicitada.

O lMA, mediante decisão motiveda, poderá modificaÍ as condições de validade, suspender ou cancelar a pÍ€sênte

kv
htFs://consultas.ima.sc.gov.br/licencerlac

1FCEI:590033 CÓDIGO:1

DocumeÍrtoa
1

a
Prazo va

Data: I

(48)

590033/2

Rua: Travgssa llÍnâ RGâ de N6s, 91_D 2" Andar - CanEo
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31ú

CARACTERIZAçÃO DOS VEíCULOS

Placa Tipo do veículo RENAVAM
Âno de

Fabricaçáo
Forma de

acondicionamônto crv CTPP (ou CIPP)

Caminháo 12ffi 2290 2021 Fracionado isento isento

Placas:

Número ONU
Clas3e ou Subclasse

dê Risco Nomê

RESIDUOS CLASSE I

Placas:

NúmeÍo ONU Clarse ou Subclassê
dê Risco Nome

REsíDUos Do sERvrço DE SAúDE
Placas: RLG2l75;

https://consultas.ima.sc.gov.br/licenca,llac

FCE|:590033 CÓOtGO:1703t2021

,h \,
DE DESENVOLVIMENTO AMBIENTAT DE

cHAPEcÓ

Cla33ô ou §ubclassê
ds Rlsco Nome

3291 6.2

180í01 - (') culturase estoq@
produtos biológicos, excêto os hemoderivados; descarte de vacinas de
microrganismc vivos ou alenuados; meios de cultura e inslrumentrais uülizadG
para transÍerência, inoculação ou mistura de cutturas; resíduos de laboràtórios
de manipulaÇãoqenética

6.2

í80í02 - (-) Resíduos resultantes@
com suspeita ou certeza de contaminaÉo biolôgica por agentes com elovado
risco individual e elevado risco para a comunidade, microrganismos com
relevância epidemiológica e rism de disseminaÉo ou câusador de doença
emergente que se tome epidemiologicamente importante ou cujo mecanismo de
tÍansmissão seja desconhecido

329'l 6.2

í80í03 - (') Bolsas transfusionais contendo sangue ou hem-componenles-
rejeitadas por contaminaÉo ou por má consêrvaÉo, ou com prazo dê validade
vencido, e aquelas oriundas de coleta incompleta

3291 6.2

1 801 04 - (-) Sobras de amostras de laboratório conienAõ-ãngúé-u 1-iquid-os
corpóreos, recipientes e materiais resultantes do processo de assistência à
saúde, contendo sangue ou líquidos corpóreos na formâ livre

6.2

, peças anatômicas, vísceras e outros resíduos
pÍovenientes de animais submetidos a procêssos de experimentação com
inocJlaÉo de misoorganismos, b€m como suas forrações, e os cadávercs de
animais suspeitos de serem poÍtadores de microÍganismos de relêvância
epidemiológica e com risco de disseminaÉo, que foram submetidqs ou não a
estudo anátomo-patológico ou conrmaÉo diagnóstica

í80105 - (') Carcaças

Rua: Travêssá lkna RGa d6 Nês, g'l-D 2'Andar - Centro

RCE No 590033/202í

PRODUTOS PERIGOSOS

RLG2I75

C\
G

Númêro ONU

3291

\

Sede
R. Aíista BitencouÍi, 30 - C€ntro

CEP:88020060 . FLORANÔPOLIS/SC



10
Núm€Ío ONU

Clar3€ ou §ubclrsac
dê Rlsco Nomo

3291 6.2

180106 - (') Peças anatômicas (msmbros) dãse- humano; pro<iutoiE
fecundaçáo sem sinais vitais, com peso menor quê 500 grâmas ou estatura
menor qus 25 cm ou idads gestacional menor quê 20 semanas, que náo tsnham
vâlor ciontífico ou legal e não tenha hevido rsquisiÉo pelo pâcienb ou ÍBmilhres

3291 6.2
180107 - (-) Kits de linhas arteÍiais, ondovenosas s dialisadores, quanilo
dsscaÍtadG

3291 6.2
180108 - (') FiltÍos de ar e gases aspirados ds árêa contaminada; membrana
filtranto de squipâmento médico hospitelar s dê pesquisa, entÍB outros similarss

3291 6.2

180í09 - (') Sobras de amostras de laboralório o seus recipientes contendo
fôzâs, urina o secre@s, provenientes de paciêntes que não contenham e nem
ssjâm suspoitos de conter agentes com sl€vado risco individual e elevado Íis€o
para a comunidade, e nem apresentem rslevância epidêmiolôgica e risco d€
dissominação, ou micÍoÍganismo causadoÍ de doênça emeEente que sê tom€
epidemiologicamenle importante ou cujo mgcanismo de transmissão seja
desconhecido ou com suspeita de contaminaÉo com príons

3291 6.2
'1801í0 - (') Resíduos de tecido adiposo pÍovenienle de lipoaspiração,
lipo€scülturâ ou outrc prccedimenb ds cirurgia plástica que geÍe esto tipo de
resíduo

3291 6.2

'1801 'l 1 - (') Recipiêntês e maleriais rêsultentes do procêsso dê assistência à
saúdo, quo não contenha sangue ou líquidos corpóÍgos na forma livre

3291 6.2
180'l í2 - (') Peças anatômicas (órgãos e tecidos) e outros resíduos
provoniontes de procedimentos cirúrgicos ou de êstudos anátomo-patolôgicos
qu d€ confirmeaáo diaqnôstica

3291 6_2

180í 13 - (') Carcaças, peças anatômic€s, vÍsceras e outros resíduos
provenienlss de animais náo submgtidos a procôssos de exp€Íimentação com
inoculaÉo de microoíganismos, b€m como suas brraÉes

3291 6.2
180114 - (') Bolsas transfusionais vaz ias ou com volume residual pós-
tsânsfusâo

3291 6.2

1801í5 - (') Orgãos, tecidos, fluidos oÍgânicos, materiais peúrrocortantes
êscarifcant€s e d€mais materiais rBsultantes da alsnÉo à saúrde de indivíduo§
ou enimais, com suspeita ou certêza do conlaminaÉo com príons

OU

3291 6.2

180201 - C) Píodutos hormonais e pÍodutos antimicobianos; ffiÉtcos
antineoplásicos - imunossupressoÍes: digitálicos; imunomoduladoÍes; anti-
rBfoúrab, qu8ndo descartados por ssrviços dg saúde, farmácias, drogaÍias e
disEibuidoí€s da medicamentos ou apÍ€endidos a os rêsíduos e insumos
Íarmacâuticos dos medicamentos sujeilo6 a contlob êspecial

3291 6.2
'180202 - (') ResÍduos de saneantes, desinfetantes, desinfestantes; Bsíduas
contêndo metais pesados; reagentss para laboratôrio, inclusive os rscipisntes
conlaminadG por estes

3291 6.2
'180203 - (') Effuôntes de processadorss de imagem (reveladore§ e ffiilõrefl

3291 6.2
í80204 - (') Efluentqs dos equipamêntos âutomatizados uülizados em anáises
clínicas

3291 6.2 180205 - (') Oufos pÍodutos considerados p€rigosos

3291 6.2 200131 - (') Medicamentos citotóxicos e citostáticos

3291 6.2 200'132 - Mêdicamentos não abrangidos 6m 20 0í 3l
'18040í - (') Materiais pert rocortantos ou sscarifcantes, tais como: Iâminãs rle
baóear, agulhas, escalpes, ampolas de vidro, brocas, limas endodônticas,
pontas diamantrdas, làminas de bisturi, lancetas; tubos capilares; micropipetas;
lâminas o lamínulas: e$áfulas; e todos os\

6.2

ht$s:r/consultas.ima.sc.gov.br/llcsnca/lac

FCEI:590033 cÔDrco:1703/zo2í
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Número ONU
Clraa. ou Subarúce

d. Rbco

3291 6.2
úCnsÍlios de vidro qusbrados no laboratóÍio (pipstas, tubos do coleta saÍRulnea
e olâcas d€ Petri) e outÍos similaros

RESíDUOS CLASSE IIA OU IIB

Placas:

Nome conform. Llrte do IBAÍíA Classê Estado ltlco

cARAcrERrzAçÃo oas RorAs DE TRANSnoRTE (RorocRAMA)

Origem Destino

Paraná cHAPEcÓ

Santr Catarina cHAPEcô

Rio Grande do Sul cHAPEcó

CONTATOS EMERGENCIAIS

Nom€/Emprosa Telefono Locâl

CÉTRILIFE (49)3322-356s

REJANÊ (49)988&27068

EVANDRO ROBERTO ROSSET (49)8803-4231

CETRILIFE (49)3322-3565 CHAPECO

pRoFtssroNAL nespoxsÁvel pEl-A ELABoRAçÃo Do PAE

Nome: REJANE CARPENEDO

H.àlliracáo (íoÍml9ão tácnica): ENG'AMBIENTAL E ENG' DE SEGURANçA DO TRABALHO

t{úmerc do R.glstto no Cons.lho de Classe CREA 07682Ê5

úm.m da ARÍrAFT: U5271

Têlêfono: (49)988&27068

hths://consultas.ima.sc. goy.br/licenca/lac

FCEI:590033 cóDrco:1

-kJ*
COOROENADORIA DE DESENVOLVIMET{TO AMBIENTAL DE

cHApEcô
Rúa: Tr.vsssa llma Rosa ds Nês, 91-D 2" Andâr - Canbo

Sodê
R. Arlbta Bilgncouíi, 30 - Centro
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PROFTS$ONAL II,ABILÍTADO RESPONSÁVEL PELA ET.ABORAçÃO DO REI.ÂTÔruO E PREENGHI
FORilUúruO

ome: REJANE CARPENEDO

tlrbllltlgâo (íoím.Éo tacíicar: ENG. AMBIENTAL E ENG. DE SEGURANÇA DO TRABALHO

l{úmoÍo de R.ghtÍD no Con .lho de Claasê CREA 07ô82&5

Núm.Ío dr ART/AFT: 786733&3

Talêúono: (49)988&27068

TERTOS E CONO|çÕES
(x) Oconsrá o transpoÍts ds pÍodutos conúolados Felo ExéÍcib, Pollcia Ciül ou Federal. Em caso afiímativo, submstêr CoÍüficado
dê Registro, Alvaé ou AutoÍizaçáo.
(x) DeclaÍo que manterBi atuallzados oa documenbs de capacitaçáo dos veÍculos.
(x) DeclaÍo possuir Plano ds AÉo Emeílancial atualizado, implomgntado o capaz de respondôr de bÍma rápida e oficaz
ocorências ome€enciais, elaborado 6m conformidade com o Angxo 5 da lnstruÉo NoÍmativa IMA 77 ou conÍoÍms NBR ABNT
15.480:20í8-
(x) Oedam que estou ciente e cumprirei todos os itens abaixo descÍitos:
. Todo€ os veículos possuem kits de ameÍgência e equipamentos de píoteÉo individual e coleüva, estando os mobÍistas,
op€radoÍ€s e aiu&ntês deviramonto Eoinados para sua adêquada uülização;
. Os kiB de emeígência e os oquipamgntos ds proteÉo indivk uale coletiva são Íevisados periodicamente:

\- . Os colaboradoÍes possuem @nhdÍÍlênto do Plano de AÉo Emeeendd e esliio deüdamentg üBinados para atíÍâ]o, so
necosúÍio;
. Os ofuontas dê limp€za do6 vglculo€ s€ráo adoquadaments desünados;. Em caso da addenb envolvondo 6ssôs produtos, dento do Estsdo de Sania Catarina, o rosponsávgl p€la empÍssa ou pí€po6b
dsvsÉ notificar imediabrnenb ao lMÀ atravás bnê Planulo 08{D 644 1523 ou (0"48) 3665-4í90, s d6mâis instibiçõ€s afns
como Corpo de Bombêiros, PolÍcia Rodoüária ou DeÊsa Civil;
. Em caso de acidentes, êm um prazo máximo de í5 (quinze) dias deveÉ ser aprês€rbdo ao IMA um relatório dêtalhado, com
hos da ocorrência e descÍição dos danos ambisntais causadc, alám das medidas de contÍole e ds remediação adotados;. 6pia desta Licença Ambíental $tará disponibilizada em cada veÍculo de transporte e eÍbida a autoridade compeEnts quando
solicitada, bem corno, devsrá s6r aflâda ôm local visível no escÍitório;
. Ourant6 a opêração do empÍe€ndií!€nb, comunicaÍei rc óÍgâo ambiental competsnte quando da k entifcaÉo de siü/açóes
anormais ou desconbamk ados qrF possam causar danos ambi€nteis:
. Em caso de conünuk ade desta athridade a, antes dê fndar o B-azo ds validade da LAC, ÍaÍêi rôquêrimsnto da sua Í€norraÉo:
. A pÍ€stação de infoÍmâçÕes falsâs ou o náo oJmprimênto do compmmisso assumido implicará na aplicaÉo de sânçõ€s
administrativas, sem pÍ€iuízo da obíigaçâo de íeparar evêntuais danos ambientais.

(x) Dedao ainda que esbu cisnte 9 cJmpÍiíai todos os itens abaixo doscÍitos :
. ObservaÍ€i às normas de incompaübilidade qulmica no tíanspoÍt€ tenostre de produtos perigosos d€ que hata a ABNT NBR
í4.6í9.
. Os valculos e Embalagens da produtos â Éslduos perigosos, hedonados ou não, exibirão as simbologias exigidas na l€eblâÉo
e noímas brâsileiras, assim como dsw haver a fixaÉo de rôtulo de risco e painel de sêguíança na carroosÍia do vsÍcrJb, do
acoÍdo com a NBR 7500, con orme Oscí€to Federal no 96.044/1988, Potlatia no 2Ul2O1í e RssoluÉo ANTT n" 5232Íâ16.. Os veículos e equipamenbs destjnâdos ao TranspoÍte de Reslduos de Serviços de Saúde - RSS serão de cor BRÂNCA.

\- . Os veíorlos e equipamentos dêsünados ao TranspoÍte de Resíduos de Serviços de Saúde - RSS possuirão compartimenb dg
carga isolada do condutor com êstanquoidâde.
. A colsta e transporb Íodoviário d€ rssiduos d€ ssÍviços de saúde e rgsíduos industsiais observerão as nomas da AgsodaÉo
Brasileirâ do Normas Técnicas Brasibiras (ABNT), as R6duÉss do Conselho Nacional do Í\ibio Ambiânte - CO}'IAMA àg
noÍmativas da ANVISÀ além de í€gulaÉo sstabelecidas por ouhas normâs nacionais yigentes.
. Os RSS Grupos A, B e E acondicionados om contêineres não serão compac'tados, nem seráo uülizâdos veículos comçncladores
para e coleta e transpoÍte dos roferldos grupos de lesíduos, conbrme Resolução CONAMA n.25U2005.

ElrroSá 3

hths://consulta!.lma.sc.gov.br/licêncá/lac
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31.91

. O condubr do veículo liconciado poÍbrá os sôguintes doê.rmantoe e equipamôntos: a. Caítsira Nacional de Habilitafo om a
dsvida cat€goÍiâ para tanspoÍlo ds caÍga; b. CaÍteira de Movimontação dê Podutos Porigosos (MOPP); c. Cópiâ da Liconga

Ambientat dã OpáraÉo para tensporb de produtos perigosos; d. Manifesto ds TranspoÍta dê Rssíduos e Rojsitos (MTR), emiüdo
p€lo Sistema iirÍR ó IMA ideniificando o gBrador do resíduo ou rêieito fanspoÍtado e o d€sünador qus o rscsb€rt s. Códa do
i-rtncaOo de capaciAçao do veículo, ss coubec f. Nota(s) Fis€al(is) do(s) produto(s) idênüficando o bmecedor e o IsooHoí, sê

coubeç 9. Kit de Equipâmento de eobção lndividual - EPI p8rà cada oGrpante do vsícltlo; h. Kit de emergência para tamporb
de produbs pêÍigosos.
. e.s transpo'rtaOãras licanciedas para oplorâÉo de t anspoÍts de resíduos ou rêjeitos enviarão ao lMA, semestralmênte, atravé§ do
Sistema MiR, a DedarâÉo dê Moümêntaçáo de Resíduo - DMR. Para estas atividades, a validâde da Licenga Ambiontal á

condicionada à apresênteÉo ao IMA da DMR sâmestral, que dêverá ser elâborada de acoído com o seguinte cmnograma: 1.

primeiro semêstre do ano - até dia 30 ds satembÍo do mesmo ano; 2. Segundo semestre do ano - até dia 31 de março do ano

seguintê.

hths:/rconsultas.ima.sc.gov'br/llcênGâ/laG

FCE|:590033 cÓDlco:1703/2021
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320
ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO OO DESENVOLVIMENTO ECONOMICO E SUSTENTÁVEL
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DE SANTA CATARINA

LICENçA AÍUIBTENTAL POR COMPROMISSO
LAC No 1102i2020

O lnstituto do Meio Ambiont€ d6 Santa Catarina - lMA, no uso dê suas atribuições quê lhe são conferidas p€lo do
artigo 70, inciso l; artigo 36, parágrafo 50 constrantes na Lei Estadual n' 14.675/2009, e de acordo com a R63olução
CONSEMA n'9812017, com base no prccesso de licenciamento ambiental n'TPP/23966/CRO e Relatório de
Caracterização do Empreendimenlo - RCE no 558430/2020, concede a presente LICENÇA AMBIENTAL POR
COMPROMISSO à:

Dados do Em

Para a atividade de

I
B-*í/âl

ONF:/RÂZÃO: CETRILIFE TRATAMENTO DE RESIDUOS DE SAÚDE LTDA-ME
ENDEREçO: Área Rural - ROD. ANGELO BALDISSERA, CH 20, KM 5, SN LINHA ÂGUA AMAREIÂ - Área Rural
de Chapecó
GEP: 898í5899. CHAPECÓ/SC
CPF ICNP J226.522.047/000 1 -09

Atividade: 47.10.1O - Transporte rodoviário de produtos perigosos, reslduos perigosos ou reieitos perigosos,
exclusivamente no território catarinense

Dados do Em ndimento

Da viabilidade
A presente Licença Ambi€ntal poÍ Compromisso, concebida com base nas informaçóes apresentadas pelo
interessado e compromisso de atendimento aos critéÍios e pré condições estabelecidos pelo lMA, declara a
viabilidade de implantaçâo € operaÉo do empreendimento, equipamento ou atividade, quanto aos aspectos
ambientais, e não dispensa nem substitui alvarás ou certidões de qualquer natureza, exigidas pela Legislação
Federal, Estadual ou Municipal.

Condi ls

NOME'RÂZÃO: CETRILIFE TRATAMENTO DE RESÍDUOS DE SERV
ENDEREÇO: EMC 364, SN . LINHA ÁGUA AMARELÂ
cEP: 89815899 - CHAPECÔ/SC
COORDENAOAS PLANAS: UTm X 343324.66 UTi, Y 6994196.4í
CPF/CNPJ: 26.522.U7 10001 49

O lMA, mediantê dêcisão motivada, poderá modiÍicar as condições de validade, suspender ou cancslar a presente
licença, ceso ocoÍra:
- Omissão ou Íalsa descrição dê informaçõ€s que subsidiaram a expedição da presente licençâ;
- A superveniência de graves riscos ambientâis e/ou de saúde pública;
- violaÉo ou inadêquaÉo de quaisquer condiÉes de validade da licença ou normas legais.
Em caso de aciderÍe envolveMo esses produtos, dentro do Estado de Santa Catarina, o responsável pêla empresa
ou preposto deverá notifcar imediatamente o IMA através fone Plantão 0800 &4 1523 ou (0"48) 3665 - 4í90;
Cópia desta Licengs Ambiental doverá estar disponibilizada em cada veículo de transporte e exibida à autoridade
competente quando solicitada.

hths://conrultas.ima.sc.gov.br/llcenca/lac

FCE|:558430 CÓO|GOj40A2020
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COOROENADORIA DE OESENVOLVIMEMTO AMBIENIAI DE
cHAPEcÓ

Rua: Travos§a llma Ro€a do N&, 91-O 2' And6r - C€ntÍo
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RCE No 558430/2020

CARACTERIZAçÃO DOS VEíCULOS

Placa RENAVAM
Ano da

Fabrlcação
FoÍmâ do

acondicionamonto ctv CTPP (ou CIPP)

RDY3G33 Caminháo 12304899448 2020 Fracionado ISENTO ISENTO

PRODUTOS PERIGOSOS

Placas

Número ONU
Cl.33e ou subcl.s..

d. Rbco Nome

RESIDUOS CLASSE I

Placas

Númcro ONU
Claaaa ou Subcla$a

d. Rlsco
Noíne

RESíDUOS DO SERVIçO DE SAÚDE

https://con3ultas.ima.sc. gov.br/llcenca/lac

FCE| :558430 CÓOIGO:140iI2020

DE OESETWOLVIMENTO AMBIENTAL OE
CHAPEcó

),

Clalso ou Subclaslc
do Rlsco

NomeNúmsÍo ONU

í8010'l - (') Cutturas ê estoques dE micÍorgânismos; resíduos do fabÍicaÉo de
produtos biológims, 6xceto os hemoderivados; dgscerte de vacinas dê
micÍorganismos vivos ou alenuados: meios de cullurâ e instrumentais úilizados
para tsansÍeÍência, inoculaÉo ou mistuE de cutturas; resíduos de laboratórios
de maniDulacãooenética

3291 6.2

80í02 - (') Rêsíduos resultantes da aGnÉo à saúde de indivíduos ou animais,
com suspeita ou csrteza de contaminaÉo biológic€ por agentes com €lgvado
risco individual s olevado risco para a comunidadg, microrganismos com
r6lêvância epidemiológica e risco d9 disseminaçáo ou causador de doença
smergente que se tome epidemiologicemente imporlanle ou cujo mecanismo de
transmissão sôja des€oohecido

3291 6.2

Í80103 - (') Bolsas hansfusionais @ntendo sangue ou hemocomponentss
Íejêitadas poÍ contaminação ou por má coffiervação, ou com prazo do validade
vsncido, e aquelâs oriundas dê colsta incompleta3291 6.2

6.2

í80í04 - (') Sobras de amostras de labot-atôÍio @ntsndo sangue ou lÍquidos
corpóreos, rocipiêntes e mateÍiais rssultantes do procasso de assistância à
saúde, contsndo sangue ou líquidos coÍpór€os na íorma livre3291

80105 - (') Carcaças, peças anatômicas, vís@ras e outros resÍduos
provenientes de animais submetidos a procêssos de experimentaçáo com
inoculaÉo de micÍoorganismos, b€m como suas forraÉes, e os cadávorês de
animais suspeitos dê serem poÍtadores de microÍganismos de rBlovância
epidemiológica e com risco de disseminaÉo, que íorâm submeüdoa ou não a
êstudo anátomo-patológico ou conrmação diagnóstica

3291 6.2

Rua: Travessâ llma Rosâ de Nâô,91-D 2'Andar- Cêntlo

S€de
R. Mista Bitooooun, 30 - Centrc

cEP:88020060 - FLORANÔPOLIS/SC
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NomêChaEa ou Subclass.
dc RbcoNúmcío ONU

sêm sinais vitais, com peso Ínenor que 500 gramas ou esbtlrâ
que 25 cm ou idade gestacional menor que 20 semanas, que não

lor cientÍfim ou legal e não tsnha havido r€quisição pelo paciênte ou fâmilie

1 sar humano; uto

tânham

anatômicas

6.23291

6.23291

de equlpamento médico ho§pitrlar ê dê pesquisa, entrê outÍo§ slmllerês

e

1
,1 @ntamde ar e gases

329'.|

hecido ou @m suspeita de mntaminaÉo com príons

E SEUSamostÍas

individual
em nêmde nao contenhaienteseunna queproven pacientessecÍeçõês

ns@eloYadoens@@nter elevâdo@mde agentessuspeitos
ns@ dêneme relevânciantem iologicaepidem@ma unidade pÍesê

tomeSEc€luismo desadormOU queemergentetssem doençaicrorgannaÉo,
detsmo issãotransmnterta ou Ec.INmentêicam sejaimpo cujo

6.23291

6.23291

6.23291

6.23291

6.23291

6.23291

de animais não submetidos a processos de experimentaÉo com

inooJlação de micÍooÍganismos, bêm como §uas

animais, com suspeita ou certeza de mntaminaÉo com príons

sas tra

de ração,de01 pmveniente1 ('
ti deestemento deoutroOU que 9erê pocirurgia plásticaprocodipoêscuttura

doe rESU processoI1 c)
an livreformaha OUue contennão corpóreosíquidossangueq

outroso( rgãosPeças
dOU ae estudost@s nátome patolôgicosdeientes oruÍgpmcêdimentos

d nóstica
icas, sceías e o

brrações

OUIS)
individuosdesaúdeàdaresuttantesdemais materiaisrificantes atenÉo

'l

peças

ou com me

6.23291

dos medicamentos suieitos a controle esp€cial

aanos:meutos
itálicos;upressores: anti-unomodum ladores;imunoss disntineoplásicos

efarmáciasde drogariasrtadosdesca saúde,serviçosporquando
idre§ eUOS insumoseidos OSicamentosmed OUde apreendidoÍes6.2329',l

nados
ereve

laboratório, r€cipient€spesados:
re5ntes ntes;sade ntesnea

osinclusivemetais parareagentes6.23291

6.23291

6.23291

í80205 - (') OutÍos prodúos consideradG perigo6os

em

6.2329',|

31 - (') Medicamentos citotóxicos e citostáticos6.23291

6.2 132 - Medicamentos não abrangidos em 20 0'l 31

@rÍKr:
Ibrocas mas endodônücas,deam vidro,escalhas polasbârbêar lpesagu

larestuboslancêtas; micÍopip€tas;tnasm bde isturi €pitâiamantadas,d

ou

6.23291

hths:r/comultas.ima.sc.gov.br/licanca/lac

FCE|:558430 cÓotc,o:14022020
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3;l li

NúmoÍo ONU
Clar3o ou SubclaSs€

de Rbco Nome

3291 6.2

nesíouos crássE rA ou lB

Nom€ confoÍme Li3tâ do IBAUA Cla3ss Estado fi3ico

cARAcrERrzAçÃo oes RorAs DE TRANSeoRTE (RorocR MA)

OÍi9.m Destino

Pa?ná cHAPEcó

Santa Catarina cHAPEcÓ

Rio Grande do Sul cHAPEcÔ

CONTATOS EMERGENCIAIS

NomêrEmpí€6a Têlefone Local

Rejane (49 )8882-7068

Evandro (49)9880-94231

pRoFts$o AL RespoxsÁvel peLA ELABoRAçÃo Do pAE

omo: REJANE CARPENEDO

HebaliLÉo (ÍoÍmação tácnlca): ENG. AMBIENTAL E ENc. DE SEGURANÇA DO TRABALHO

t{úmero de R.ghtÍ1o no Con .lho d. Chr$ CREA 07682ô5

Núm.ro d. ART/AFTt W5271

T.lcfono: (49P88&27068

PRoFssroNAL HABturADo REspoNsÁveL peLl eLaeoRAçÃo Do RElâróRlo E pREENcHtxENTo Do
roRmuúnto

NomG: REJANE CARPENEOO

lhbllltaÉo (ÍoÍmrçlo tricnlcal: ENG. AMBIENTAL E ENG. DE SEGURANçA OO TR^BALHO

NúmoÍo de R.elrto no Comdho do Class. CREA 0768265

Lúm.rc d! ARTTAFTt 78Í1487

T.bíon.: (49)988&2706E

https://consultas.lma.3c.gov.br/llcênca/lac

FCEI:558430 cóotc,o1402t2020
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TERMOS E CONDçÕES

(x) Oconerá o transporte de prodúos contÍolados pelo Exército, Polícia Civil ou Federal. Em caso afirmativo' submêter C€Ítificado

de Rsgistro, Alvará ou AutoÍização.
(x) Dõlaro que manterei atualizados os documentos de capacitaÉo dos veículos'

i*í OeOãó lir"srir plano de Ação Emeígencial atualizado, implementado e capaz de responder de foma Épida e eficaz

àárrgnar"'rr"rg"n<sais, etaúáJo em'conbrmidade com o Anexo 5 da lnstruçâo NoÍmatiYa IMA 77 ou confoÍme NBR ABNT

'15.480:2018.
(x) Dedaro que estou ciênte e cumpriÍ€i todos os itens abaixo descritos:
] íodos os veículos possuem kits àe emergência e squipamentos de proteção individual e coleüva, estando os motoristas'

operadores e ajudantes devidamente treinados para suâ adequada utilizaçáo;
.'Os kits de emergência e os equipamêntos de prcteÉo individual e coletiva são revisados periodicamenle;

. os colaboradores possuem conhecimento do irtanó ae eçao emergencial e estiio devidamente treinados para ativá-lo, se

necessário;
. Os efluenles de limpeza dos veículos serão adequadamente destinados;
. Em caso de acidenie envolvenào sssê6 pmdutos, dentro do Estado de Santa Catarina, o responsávol pela emprêsa ou prcposto

deverá notificar imediararente 
"álUl, 

àúvés fone Plantilo OSOO 644 1523 ou (Ot-48) 366 Í90, e demais instituiçõ€s afins

como Corpo de Bomb€iros, Potícia Rodoviária ou Defe§a Civil;
. Em caso de acidentes, em um píBzo máximo de '15 (quinze) dias deverá ser apresentado ao IMA um rslatório detalhado' com

fotos da ocorÍência e descrição dos danos ambientais causados, além das medidas de contÍole e de remediaÉo adotados;

l- õápià O."ta Li".nça nmUíental estaã aisponibilizada em cadavoículo de transporte e exibida a autoridade competente quando

soliciiada, bem como, d€veÉ seÍ afixada em local visíYel no êscribrio;
. Durante a operaçáo do êmprêendimento, comunicarêi ao órgão ambiental competente quando da idêntifcaÉo de situâçÕ€s

anormais ou desconfoÍmidâdes qus possam causar danos ambientais;
. Em caso de continuidade dosta atividade e, antes de findar o prazo d6 validade da LAC, farei requerimento da sua Íenovaçáo:

. Ã prãtaçao Oe intoÍmaÉês falsas ou o não cumpÍimento do mmpromisso assumido implicará na aplicaÉo de san@s

-- administrativas, sem prejuízo da obrigação de reparar eventuais danos ambientais'

(x) Declaro ainda que estou ciente e qJmprirei todos os itens abaixo dêscritos :

I 'Observarei às normas de incompatititidade química no transporte lerÍestre de produtos peigosos de que trata a ABNT NBR

14.619.
. Os veiculos e embalagens de produtos e resÍduos perigosos, fracionados ou não, exibirão as simbologias exigidas na legislaÉo

e normas brasileiras, aúim mmà deve haver a fxaÇáo dé rótulo de risco e painet de seguÍança na caÍroceria do veículo, d€

ecordo com a NBR 7SOO, coniormê Decreto FederaÍ n' 96.044/1988, Portaria n" 204/201í e Resolução ANIT n" 523212016.

. Os veiculos e equipamentos destinados ao Trânsporte de Resíduos de Serviços de Saúde - RSS serão de cor BRANCA.

. Os veículos e equipamentos destinados ao Transporte de Resíduos de Serviços de Saúde - RSS possuirão compartimento de

carga isolada do condutor com estanqueidade.
. Atl"t" 

" 
tr"n"porte rodoviário de àsíduos de serviços de saúde e Íesíduos industriais observarão as normas da AssociaÉo

gra"ilàià O" Nod"" Técnicas Brasilêiras (ABNT), as Resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA' às

noÍmaüvas da ANVISA, além de regulaÉo estabelecidas por outras normas nacionais vigentes'
. 
-ô" 

iS§ Crpo" e, a e g aconOic-ionaàos em contêinerês não serão compactados, nem seráo utilizados veículos compactadoÍes

p"ra 
" 

àt"t" 
" 

t."n"porte dos referidos grupos de rêsíduos, confome Resolução coNAMA n.258/2005.
I-óãnOrtor Ao uriiuto ticenciàà úrtaia às seguintes documenlos e equipamentos: a. Carteira N_acional de HabilitaÉo com a

aeviJa categoria para transpoÍte de caÍga; b. Caleira de MovimentaÉo de Produtos Perigosos (MOPP); c 65pia da Licença

Ambiental d; Operaçao para tr*sportele produtos perigosos; d. Mánifesto de TranspoÍte de Resíduos e Reieitos (MTR), emiüdo

pãio éi"i.r" rrrin aà tú, id;ú;ando o derador dó reJíduo ou rejeito transportado e o destinador que o receberá; e. cópia do

certificado de capacifaçao Oo veicuto, se cà'ubeE Í. Nota(s) Fiscal(isi do(s) produto(s) identifican_do o ÍomecedoÍ e o recsbsdor' se

óuber; 9. Kit de Equipâmento Oe eóteçao lndividual - EPI para cada ocupante do veículo; h. Kit de emergência para transporte

de produto§ Perigosos.

-- .- f* f"n"p.rt"dãras licenciadas para operação de transporte de rêsíduos ou rejeitos snviaráo ao lMA, semestralmente, afavés do
- 

Sistema MrtA, a DeclaraÉo de M;vimentaçao de nesiduo - DMR. Para estas atividades, a validade da Licença Ambiental é

condicionada à apresêntaÉo ao IMA da DúR semestral, que deverá ser elaborada de a@rdo com o seguinte cronograma: í'
Érirài. 

""r""ttà 
oo ano - até dia 30 de setembro do mesmo ano; 2 Segundo semsshe do ano - até dia 31 de março do ano

seguinte.

https://consultas.ima.sc.gov'brrlicenca/lac
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LrcENçA AUBTENTAL POR COXTPROilISSO
LAC No 878/20í9

O lnsütuto do Meio Ambiente d€ Santa Catarina - llvlA, no uso de suas aúibuições que lhê são confeÍklas p€lo do
artigo 70, inciso l; artlgo 36, paÉgrafo 50 constantes na Lei Estadual n" 14.675/2009, e de acordo com a ResoluÉo
CONSEMA n" 9812017, com base no processo de licenciamento ambiental n" TPP/23094/CRO e Relatório de
Caracterização do Empreêndimento - RCE n" 538394/2019, concede a presente LICENÇA AMBIENTAL POR
COMPROMISSO à:

Dados do Em reendedor

-- Para a atividade de

romerRazÂo: CETRTLTFE TRATAMENTo DE RESÍDUoS DE SAúDE LToA-ME
ENDEREçO: Á ea RuTaI . ROD. ANGELO BALDISSERA, CH 20, KM 5, SN LINHA ÁGUA AMARELA . IVea RuTaI

de Chapecó
cEP: 898í 5899 - CHAPECÓ/SC
cPF/c PJ:26.522.O47lm0í-09

NorE/RAzÂo: cETRtLtFE TRATAMENTo oE RESíDUoS DE SAúDE LToA-ME
ENDEREçO: ltrea Rural - Rod. Angelo Beldissêra Ch 20, Km 05, sn - LINHA ÁGUA AMARELA
GEP: 89815899 - CHAPECÓ/SC
COORDENADAS PI-ANAS: UTf X 343258.21 UTil Y 6994173.14
CPF/CN PJ : 26.522.UT IOOO'I -Og

Atividade: 47.10.10 - Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos, Resíduos de Saúde, Resíduos ou Rei€ilos
lndustriais, ds Comércio ou de Serviços, Classes l, llA e llB

Dados do Em reendimonto

Da viabilidade
A presente Licença Ambiêntal por Compromisso, concêbida com base nas informações apresentadas pelo
interessado e compromisso de atendimento aos critérios e pré condiçÕes estabelecidos pelo lMA, declara a
viabilidade de implantação s operaÉo do empreêndimênto, equipamento ou atividade, quanto aos aspectos
âmbientais, e não dispensa nem substitui alvarás ou certidões de qualquer natuÍeza, exigidas pela LegislaÉo
Federal, Esladual ou Munici

Co

DE DESETWOLVIMENTO AMBIENTAL DE
cHAPÊCô

O lMA, mediante decisão motivada, poderá modificar as condiçóes de validade, suspender ou cancelar a presente
licenga, caso ocona:
- Omissão ou Íalsa descriÉo de informaçóes que subsidiaram a expediçáo da presente licença;
- A superveniência de graves riscos ambientais ê/ou de saúde pública;
- Violação ou inadequaÉo de quaisquer condiçÕes de validade da licenç€ ou normas legais.
Em caso dê acidente envolvendo esses produtos, dentro do Estado de Santa Catarina, o responsável pela empresa
ou preposto dêverá notifcar imediatamente o IMA através fone Plantão 0800 644 1523 ou (0'-48) 3665 - 4190;
Cópia desta Licença Ambiental deverá estaÍ disponibilizada em cada veículo de transporte ê exibida à autoridade
competente quando solicitada.

htos://coÉultas.ima.sc.gov.br/licencarlac
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RCE No 538394/20'19

GARACTERIZAçÃo Dos vEicuLos

Placa Tipo do Yeículo RENAVAM
Ano de

FabÍlcaCão
Forma do

acondlclonamonto
ctv CTPP (ou CIPP)

RAH9447 1209758110 2019 Fracionado lsento lsento

PRODUTOS PERIGOSOS

Placas:

NúmêÍo oNU
Cla3ae ou Subcla$o

ds Rlsco
Nome

RESIDUOS CLASSE I

Placas

Númsro ONU
Clsara ou Subclaaaa

d. RI3co
Nome

RESIOUOS DO SERVIçO DE SAÚDE

Placas: RAH9447;

htFs :r/consultas,ima.sc. gov.brrllcên€arlac

FCEI:538394 cóDtGo:878/20í9

cla!3e ou Subclas..
d. Rfsco

6.23291

individual e elevado risco para a comunidade, microrganismos com

epidemiológica e risco de disseminaÉo ou causador de do€nça
que se tome epklemiologicamente importante ou cuio m6caniamo de

180't

rganismos;
hemodeÍivados;

dêíduosresuese ês!oq01 f)
vaclnSsde dedescarteOSexcetoulos biológicos

uilizadosinstrumentaisCU IturadeatenOU metosvivos uados:nrsmos
fansbrência, inooJlaÉo ou mistura de culturasi resíduos de laboraiórios

biolog
ouúdeSAItantesrESU adRes âtençãoc)
êlevadocomicÀcontamide agentescetleza porou naÉosuspeita

ncra

ssja desconhecido

6.23291

por contaminação ou por má conservação, ou com pftzo
e aquêlas oriundas de coleta incompletâ

sangue ou
de validade

6.23291

contsndo sangue ou liquidos coÍpóreos na Íorma liYre
recipisntes e materiais rêsultantes do procssso de assistência à

amostras sangus ou

6.23291

outrose res uosvíscarasa1 peças(') Carcâças,
@mdêbSU ametidosande rmats rimentaçãoexpeprocessos

decâdáverssossuasb6mnrsmos como ÍonaÉesdenocu micÍoorgalaÉo
relgvânciadedeserem microrganismosde portadorBssuspeitos

aou nâosubmetidosÍoremUEdensco rssemtdcom qe naÉo,iológica
nósticaourco con diagrmaçãoanátomo-pâtológ

6.23291

COOROENADORIA DE DESETWOLVIMENTO AMBIENTAL DE S€de
R. Artista BitsncoiJrt, 30 - cênttD

cEP:88o2oO6o - FLORhNÓPOLIS/SC
CHAPECÔ

Rug: Travossa llma Ro6â do t{ê5, 9í-D 2" AÍrdaÍ - C€nto

Y

ltr u §

Utilitário

NomeNúmêro ONU



3.ti

Númsro ONU
Clase ou Subclaeao

de Rl6co Nomê

6.2

í80í06 - (') P6ças anatômicas (membros) do sor humano; pÍodtlto de
fêG.rndaçáo sêm sinais vitais, com p€so rnenor quâ 500 grâmas ou egtatrra
monor que 25 cín ou idade gestacional menor quê 20 sêmanas, que náo t8nham
vabr científico ou legal e náo tenhe havido requisiÉo pelo pacionta ou íemiliaÍss

3291 6.2
180107 - C) KiB de linhas arteriais, endovenosas e dialisadores, quando
descarlados

6.2
180108 - C) Fiftros de ar e gasês aspirados de ároâ contaminada; membrana
filtrante de equipamento médico hospitalar e de p€squisa, entIe outros similaros

3291 6.2

180í09 - (') Sobras de amostras de laboratorio e seus recipientes contondó
íozss, urina e s€cÍe@s, provenientes de pacientês que não contsnham ê nem
s€jam suspeitG de conter agentes com elevado risco individual e olgvado risco
para a comunidade, € nem apressntom rêleváncia opidemiológica e rlsco de
disseminaÉo, ou microrganismo causador de doonça emergents que sê tome
spidêmiologicemsnle imporlante ou cujo mecanismo dê transmissâo seja
desconhecido ou com suspeita dê @ntaminaÉo @m príons

3291 6.2
í 80í 1 0 - (') RssÍduos de tecido adiposo poveniente de lipoaspiraÉo,
lipoescuftura ou outro procedimênto do cirurgia plástica que gorÊ êste üpo dê
r6síduo

3291 6.2
1801í í - (') Recipientes e materiais resuttantes do pmcesso ds assistência à
sâúde. que não contenha sangue ou líquidos corpóBos na brma livÍg

3291 6.2
'1801í2 - (') Psçes ânatômicas (órgãos e tecidos) e outÍos resíduog
píovenienles de procedimentos ciúrgicos ou de estudos anátomo-patológicos
ou de confirmacão diaonóstica

6.23291

180'l 13 - (') Carcaças, peças anatômicas, vísceras e outros resíduos
pÍovenientes de animais não submâtidos a procsssos de experimsntaÉo com
inooJlação dê micíooÍganismos, bêm como suas Íorrâções

3291 6.2
1801í4 - (') Bolses transtusioneis vezias ou com volume residual pós-
trânsfusão

3291 6.2

1801í 5 - (') Orgâos, tecidos, fluidos orgânicos, mat€riais perfumcorlantos ou
ascarificantes e demais mateÍiais resultantes da atenÉo à saúde de indlvÍduos
ou animais, com suspeita ou ceÍteza de contaminaÉo com príons

6.2

18020í - f) Produtcs hormonais e píodubs anümicÍobianos; citostáticos;
ânünêoplásicos - imunossupressorss; digitálicos; imunomodulador€s; anü-
retovirais, quando dsscartados por sarviços de saúdo, farmácias, dÍogaÍias e
distribuidoros de medicamentos ou apÍoendidos ê os Íesíduos e insumos
ÍârmacêuticoG dos medicamentos su.ieitos a controle especial

3291

329'l 6.2
í80202 - (*) RssÍduos de saneantos, dôsjntutantss, dêsinfeslantss; r€siduos
contendo metsis pêsâdos; reagentes para laboratório, indusive os rscipiêntês
conEminados Dor êstes

3291 6.2
180203 - (') Efluêntes de processadorês de imagem (reveladorês ê fixadores)

6.2
í80204 - (') Efruentes dos equipamentos automatizados uülizados êm anâliso§
clÍnhas3291

3291 6.2 180205 - (') Outros produtos considerados perigosos

3291 6.2 200í31 - (') Medicamentos citotôxicos e citostáticos

200132 - Medicamêntos não abrangidos em 20 01 313291 6.2

í80401 - (') Mateíais perfurocoÍtanles ou escarificanles, tais como: lâminas de
baíbear, agulhas, escalpes, ampolas de vidro, bíocas, limas endodônücas,
pontas diamanladas, lâmioas de bisturi, lancatas; fubos capilarE§: micíopip€tas;
láminas e lamÍnules: esoátulas: s todos os

3291 6.2

https ://consultas.ima.sc.gov.br/l icênca,llac
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3?9

Númêro ONIJ
cla$a ou Subchsaê

d. Rbco Nome

6.2
utsnsllios de vidÍo quebEdos no laboratorio (pipetas, tubos ds coleta sanguínêa
s olecas d€ Patri) e oulros similares

RES|DUOS CLASSE IIA OU IIB

Placâs

Nome conform. Lista do IBAMA Classe Estado fi3ico

CARAGTERIZAçÃO DAS ROTAS DE TRANSPORTE (ROTOGRAMA)

Odgem Deatino

Paraná CHAPECÓ

Rio crande do Sul CHAPECÓ

Santa Catarina CHAPECÓ

CONTATOS EMERGENCIAIS

NomcrEmpÍt3! Telefono Locâl

Rejanê (491988&27068

Evandro (49)9880-34231

(49)3322-35ô5 Chapeó

PROFISSIO AL RESPONSÁVEL PELA ELABORAçÃO DO PAE

Noms: Rsjane caÍPenedo

Hlbllit Éo (íoÍm!9ão técnica): Eng'Ambiental e Engá de Segurança do TÍabalho

NúmoÍo d3 R.gkiro no Cont.lho d€ Clas3o CREA SC 07682Ê5

]{úÍncm d! ARTTAFTt 64É45271

TeleÍone: (49)988&27068

- PRoFIssIoNAL HABIuTAT,o RESPONSÁVEL PELA EI.ABORAçÃO DO RELATÔRP E PREENCHTtrENTO DO
FORMUúRIO

Nom.: Rêjano CarPenedo

Hrbll'rtaÉo (íoÍm.Co 6cnica): Eng'Ambiental e EngÔ de Segurança do Trabalho

t{úmêrc ds R.glstso no Comdho de Gla33ê CREA SC 07682Ê5

Númcro da ART/AFT: 64788487

Teleíonq: (49)988&27068

https://consultas.ima,sc.gov.br/licenca/lac
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TERTOS E COND|çÕES

(x) D€claro que mantsroi etuelizados os docümentos ds capacitaçáo dos veículos.
(x) Dedâro possuir Plano de Ação EÍn€rgencial atualizado, implementado e capaz de responder de forma rápida o 6fcaz
o@rÍências emergenciais, elaborâdo om confurmidade com o Anexo 5 da lnstruÉo Normativa IMA r7 ou conbÍm€ NBR ABNT
15.480:20í8.
(x) Dêdârc que estou ciente 9 cumprirBi todos os ilens abaixo dsscÍitos:. Todos os yeículos possuôm kits dB omo€ência e equipamentos de proteção individual e colêtiva, estando os motoÍistas,
oporadores e ajudant€s dêvldamgnls tseinados paÍa sua adequada utilizaÉo;
. Os kits ds emergêncie s os squipaÍnentos de protsÉo individual ê coleüva são revisados periodicamente:
. Os colaboradores possuem conhgcimento do Plano de Açâo EmeÍgencial e estilo dgüdamente Ueinados perâ ativá-lo, se
necessário;
. Os eíuentes de limpeza dos vgiorlos serão ad€quadamsnte dêsünados;. Em caso de âcidentê envolvondo ess€s pÍodutos, dentro do Estado de Santa CataÍina, o rBsponsável pela emprssâ ou pÍ€posto
dêvorá notificar imedistâmentg ao IMA at'avés fono Planulo 08ü) ô44 1523 ou (0-/B) 3665.íí90, e demais institrlig6os afns
como Corpo de Bomb€iros, PolÍcia RodoüáÍia ou DeÍâse Civil;
. Em caso dê acidentss, sm um prazo máximo de 15 (quinzs) diãs deverá ser aprêsantedo ao IMA um relatório dôtalhado, com
Íotos da oconência B descriÉo dos danos ambientais causados, alóm das medidas dg contÍole e de remediaçâo adotados;. Cópia desta Licença Ambiental ostaÉ disponibilizadâ sm câda vaículo de transporte e eibida a aúoridad€ compotBnte quando
solicitada, bem como, devorá s€r alixada em local visÍvel no êscÍitório;. Durante a operaÉo do emprgendimento, comunicârei ao órgão ambiental competênle quando da klentificação da situâções
anormais ou desconiomidadgs qus possam causar danos ambisntais;. Em caso de continufulads dêstâ eüvidade e, antes dê findar o prâzo de validade da LAC, Íarêi .equerimento da sua rênovaÉo;
. A prestaÉo de infoÍmaÉes Íalsas ou o não cumprimonto do compromisso assumido implicaÉ na aplicação de sançõss
administralivas, sem preiuÍzo da obíigaÉo de Ísparar êvenluais danc ambientais.

..- (x) Dedsío ainda que sStrou cient8 o cumprireitodos gs itens abaixo descritos :
. Obe€rvarei às normas de incompalibilidade químicâ no trânsporte teneske de podutos porigosos de qus bata a ABNT NBR
í4.6't9.
. Os veículos e embalagens de pÍodubs e resíduos p€Íigosos, fracionados ou náo, exibirão as simbologias exigidas na legishÉo
e normâs brasileiEs, assim como dêve haver a fixaÉo ds rótulo de risco e painsl de segürança na caroceriâ do v6lanlo, de
acoÍdo com a NBR 7íD, conÍoÍmo DscÍ€to Federal no 96.04,4'lt 988 , Ponad.a no 2Ut2O1í e ResoluÉo ANTT n 523?:/2016.. Os veiculos e equipam6nbs d6tinado6 ao Transporte de Residuos de Serviços de Saude - RSS serão de cor BRANCA. Os voisJlos e equipaÍnonlo€ dsstinados ao Trânsporte de Rosíduos de SeÍviços de Sâúde - RSS possuirão compaÍlimênb de
carga isoladâ do condubÍ com Gtaílqueidade.
. A ooleia e transporte Íodoviário d6 íasíduos ds serviços ds saúde e Íssíduos indusúiab obsêrvaÉo as normas da Associa@
Brasilsira dê Normas Tácnicas Brasiloiras (ABNT), a8 Resoluqões do Conselho Nacionel do Meio Ambiente - CONAMA, às
normaüvas da ANVISÀ alám do rggulaÉo estab€lecidas por outras normas nacionais vigsntes.
. Os RSS Grupos A, B e E acondicionados em contêineres não serão compaclados, nsm seÉo uülizados veiculos compaclâdorgs
para e coleta e transports dos rsÍeridos grupos de reslduos, conforme Resolução CONAMA n'258/2005.
. O mndutor do veículo lioenciado portará 06 s€guintes documentos e equipamentos: a. Cârtsira Nacional de Habilitaçâo com a
dêvida categoria para transporta da carga; b. Carteira de Movimentação de Prcdutos PeÍigosos (MOPP); c. Cópia da Licança
Ambi€ntalde OperaÉo para fanspoÍtê de produtos perigosos; d. ManiÍesto de Trânsporte de Resíduos e Rêieitos (MTR), omiüdo
pelo Sistsma MTR do lMA" k entificando o gerador do residuo ou rejeito transportâdo o o destinador que o recaberá; o. Cópia (b
ceÍtificado de capacitaÉo do veÍorlo, ss coubsE f. Nota(s) Fisca(is) do(s) produto(s) idenüfcando o bmêcêdor e o rÊcsbodor, se
coub€c g. Kit de Equipamsnto ds PotêÉo lndivkJual - EPI para câda ocupante do veÍculo; h. Kit de êmergência para b'anspoÍb
de produtG perigosos.
. As transpoÍtadoras licenciad$ para operação de transporte de resíduos ou rejeitos gnviarão ao lMA, semeslralmente, através do
Sislema MTR, a Declaraçâo de MovimentaÉo de Resíduo - DMR- Para estas aüvidadss, a validade da Licença 1m6;srta1 6

\- condicionada à apressntâção ao IMA da OMR semêstral, que dêverá seÍ elaborada de acordo com o seguinte cronograma: l.
Primeiro somestre do ano - ató dis 30 de setembro do mssmo ano; 2. Segundo sêm€slre do ano - até dia 31 de março do ano
soguints.

ht$ü :r/consultas. ima,sc.gov.brrl lcêncarlac

FCE|:538394 CÓD|GO:878/2019

il,t,

COORDENADORIA DE OESENVOLVIMEI{TO AMBIENTAL DE
CHAPECÓ

Rua: Travessa llíira Rca dê t{â§. 91-D f ÀrdâÍ - C€nbo

S€de
R. Àfsta Bitencou.t, 30 - CêntÍo

CEP:88O2OO6O - FLORüANÓPOLIS/SC
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COORDENADORIA DE OESENVOLVIMEMTO AMBIENTAL DE
clrAPEcÓ

Rua: TÍâve6sâ lkna Rosa d€ Nêa, 9í-D 2' And€r - Cânbo

htos J/consu ltas.lma.sc. goy.bÍ/llcenca/lac

FCE|:538394 CÓD|GO:878/20Í9y
S€de

R. Mista BttgírcdrÍi, 30 - Coolro
cEP:88020060 - FLOR|ANÔPOLISISC
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONOMICO E SUSTENTÁVEL
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DE SANTA CATARINA

LtcENçA AiTBTENTAL POR COMPROMISSO
LAC t{o 184712020

O lnstitrrto do Meio Ambiente de Santa Catarina - lMA, no uso de suas ahibuições quo lhe são conferidas p€lo do
artigo 70, inciso I; artigo 36, parágrafo 50 constantes na Lei Estadual n' 14.675/2009, e de acordo com a R$olução
CONSEMA n'98/2017, com bas€ no processo de licenciamento ambiental n" TPP l24O21ITSP e Relatório de
caracterização do Empreendimento - RcE n" 56476712020, concede a pÍesente LICENÇA AMBIENTAL POR
COMPROMISSO à:

Dados do Em

-- Para a atividade de

NOUE./RÂZÃO: CETRILIFE TRATAMENTO
ENDEREçO: Área Rural - ROO. ANGELO
de Chapecó
GEP: 89815899 - CHAPECO/SC
CPF/CNPJ:26.522.047/0001 -09

OE RESÍDUOS DE SAÚDE LTDA-ME
BALDISSERA, CH 20, KM 5, SN LINHA ÁGUA AMARELA - ÁTEA RUTAI

Atividade: 47-1O.10 - Transpodo rodoviário de produtos perigosos, resÍduos perigosos ou rejeitos perigosos

exclusivamente no território catarinense

Dados do Em mento

Da viabilidade

Condi rs

ENDEREÇo: Área Rural, sn - LINHA ÁGUA AMAREL
CEP: 898í 5899 - CHAPECÔ/SC
COORDENAOAS PLAI{AS: UTm X 343324.66 UTIÍ Y 6994'196.41
CPF/CNPJ: 26.522.ü7lm0í -09

NOT' E:'RAZÂO: CETRILIFE TRATAMENTO DE RESíDUOS DE SERV

presente Ambi enta po I comprom is co ncebida com ba SE n a I nfo rmações pelo

nte ressado e comp rom sso de alend mento aos criténo cond çõeS sta be ecldos pe lo I MA, dec a aa a

viabilidade de implantação e opera
ambientais, e não dispensa nem su
Federal, Estadual ou MuniciPal.

çáo do empreend m n to equ pa mento ou quanto a s aspêctos
bst itu ou rtidoeS de qua IqUEÍ natu Íeza extg d as pe la Leg islaçã

O lMA, mediante decisáo motiveda, poderá modificar as condições de validade, susPender ou

licença, caso ocorÍa:
- Omissão ou falsa descÍição de inÍormações que subsidiaram a expedição da presente licênça;

- A superveniência de graves riscos ambientais e/ou de seúde pública;

- Molação ou inadequaÉo de quaisquer condições de validade da licença ou normas legais.

Em caáo de acidente envolvendo esses produtos, denho do Estado dê Santa Catarina, o resPonsável Pela €mpresa

ou preposto deverá notificar imediatamente o IMA através fone Plantáo 0800 @4 1523 ou (0"48)3665 - 4í90;
Cópia desta Licença Ambiental deverá estar disponibilizada em cada velculo de transporte e exibida à âúoridade

competenle quando solicitade.

cancêlar a presente

htos ://consultas.ima.sc. gov.brrl icênca/lac

FCE|:564767 cÓotclo:1u7no2lu,,u
a

E 504767
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Data

C@ROENADORIA DE DESENVOLVIMENTO AMBIENTAI OE
CHAFECÔ

Rua: Tiavêssa llma Ro6a do t'lâg, g'l-D 2" Andar - CônÚo

S€de
R. AíÊta BitoncouÍt, 30 - C€ntÍo

CEP:8AO2fl)60 - FLORhNÔPOLIS/SC

apresentadasLicença
pré

atividade,
alvarás
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RCE No 5ú76712020

cARAcrERrzAÇÃo oos veícur-os

Placa Tlpo do veículo RENAVAM
Ano do

FabÍlcâção
Forma do

acondiclonamoÍúo ctv

Caminhão 1236981640 2020 Fracionado isento issnto

PRODUTOS PERIGOSOS

Placas:

Número ONU
Cla3!€ ou Subclaiao

dâ Rl.cô Nome

RESIDUOS CLASSE I

Placas:

Númoro Ol{U Ch.|. ou Eubclr3lr
d. Rbco Nome

nesíouos Do sERvrço oe slúoe
Placas: RDW5G87;

ht$s://consultas. ima.sc.gov.br/l icêncarlac

FCE|:5ô4767 çÓOtGOt18/.7nO2o

Número ONU
Chaaa ou Subchara

da Rltco Nomê

6.2

180í0í - (*) Culturas e estoques de microÍganismos; resÍduos ds Íabricação ds
produtos biológicos, exceto os hemoderivados; dêsceÍte de vacinss dê
micÍorganismos vivos ou atenuados; meios de qJltura e instrumentais uülizados
para transÍeÍência, inoculaçáo ou mbtura de qJtturas; resíduos dê laborâtóÍios
de mânioulacão osnêtica

3291

3291 6.2

80'102 - (') Residuos resultantes da atenção à saúdê de indivíduos ou enimais,
mm suspeita ou certeza de contaminaçáo biológica por agentas com €lovado
risco individual e elevado Íisco para a comunidado, microÍganismoa @m
r€lêvância epidsmiológica e risco dg dissêminaÉo ou causador de dosnça
emeÍgente qu6 sê tome epidemiologicamente importante ou cujo m6canismo ds
Fãnsmissão sêja descon hecido

3291 6.2

'180103 - (') Bolsas tÍanstusionais @nlendo sangue ou hemocomponêntos
rejeitadas por conteminação ou por má conservaÉo, ou com prazo de vâlidade
vencido, e aquelas oriundas de colête incompleta

6.2

180'l(x- (') Sobras de amostras de laborâtôrio conteodo sanguê ou lÍquk G
coÍpóreos, rBcipigntes e materiais rssuttantes do pro@sso de assistência à
saúde, contendo sangue ou líquidos corpóÍeos na foÍma livre

3291

3291 6.2

80105 - (') Carcâças, peças anatômicas, visceras e outros residuos
píovenientes de animais submetidos a procêssos de êxperimentaÉo com
inoculação de micÍoorganismos, bem como suas brraçõ€s, e os cadáveÍ€s de
animais susp€itos dê serem portadorss de micÍoígânismos de rBlsvância
epidemiológica e com risco de disseminaÉo, qus foÍem submoüdc ou ÍÉo a
êstudo anátomo-patológico ou conÍmaÉo diagnósüca

COOROENADORTÀ OE DESENVOLVIMENTO AMBIENTAI DE
CHAFECÓ

Ruâ: TÉvêssa lhna Rosâ do l,l&, 91-D 2" Aridar - Cenlro

Sode
R. Altista Bitencourt, «) - Côntro

CEP:8802M60 - FLORIÂNÔPOLIS/SC

CTPP (ou CIPP)

RDWsG87

n

\)

I



3iNomoNúmoro ONU
Gl!!!. or.l Subch$.

d. Rkco

6.2

180'106 - (') Peças anatômicâs (membÍos) do sêr humano: produb dê
fêoJndaÉo sem sinais vitais, com peso msnor que 50O gramas ou estaüJra
menor que 25 cÍn ou idade gestacional monor que 20 semanas, que nâo tenham
valor dsntÍfm ou legal e náo tenha haüdo r6quisiÉo pelo pacienE ou ÍEmlliar€s

3291

1@107 - (') KiE de linhas arteriais, endovsnosas e dialisadores, quando
de-scâítádos3291

1&fO8 - (') Filtos de aÍ e gases aspiÉdos de áÍeâ contaminada; msmbranâ
filtràntê de êquipamento médico hospitalar e de pesquisa, entrc outros similarss3291 6.2

f60m0:l-Sobras de amostras dé laFralório e seus recipienles contendo
fêzes, urina 6 seffeções, provenientss do pacientes que não contenham a nom
seiam suspeitos de conleí âgentes com êlevado risco individual e elovsdo risco
para a comunidade, e nem eprêsêntem ralovância epidemiológica e Íisco de
disseminaÉo, ou micÍorganismo causador de do€nça emêrgente que se tome
epidsmiologicamente importante ou cuio mecanismo de transmissão sgra
desconhecido ou mm suspeita de contaminaÉo com príons

6.23291

ifi i 0 - f ) Resíduos de tocido adiposo proveniente de lipoespiraÉo,
lipoescuttura ou oúro pÍocêdimento de cirurgia plásüca que gere este tipo de
resíduo

6.2329'l

6.2
18o-TTT:()fecrpienEs e materiais resultantês do processo de assistência à
saúdê, que náo contenha sangue ou líquidos corpóreos na foÍma livro3291

@dos)eoutros rêsíduos
provenisntes de procedimôntos ciúrgicos ou de estudos anátomo-patológico8
ou de confirmacâo diaqnóstica

6-2

@ãs eoutros resíduos
pÍovenientgs de animais não subÍneüdos a proc€ssos ds êxporimsntaçáo com
inoculaçào ds microorganismos, bem como suas iorrações6.23291

@ com Yolume residual pós-
trânsfusão6.23291

180T15:-ITÕEãos;Ed&, fl uidos orgânicos, materiais peÍturocoÍtanb§ ou
escarificantes e dêmais materiais resuttantes da atenção à saúde de indivlduos
ou animais, com suspeita ou certeza ds contaminação mm príons6.23291

aos; citostáticos;
antineoplásicos - imunossupressores; dpitálicos; imunomoduladorê; anti-
retovirais, quando descaÍtados por serviços de saúde, farmácias, drogaÍias ê
disbibuidores de medicamentos ou apreendidos e os resíduos e insumog

hÍmacêúims dos medicamenlos suieitos a contÍole especial

6.2329'l

@ãtantes, desinfêstantc; ísslduos
contendo motais pesados; reagentes para laboratório, inclusivê o§ rêcipieniss
contaminados oor estes

6.23291

emagem
6.23291

6.2
Tiiõ2d-- f) Efluentes dos êquiFãménló§àutomatizados utilizados em análisss
clínicas3291

80205 - (') OutÍos prcdutos consideÍados perigosos6.23291

6.2 200131 - (') Mêdicamentos citotóxicos e citostáücos3291

6.2 132 - Medicamentos não abrangidos em 20 0'l 313291

r, agulhas, escalpês, ampolas de vidro, brocas, limas endodÔnticas,
pontas diamanhdas, lâminas de bisturi, lancetas: tubos capilares; micÍopip€tas;

nas

como:na OU

\

:Í

hths://consultas.ima.sc.gov.br/llcenca/lac
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R. Arlista Bit€ncouÍt, 30 - C6ntÍo
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COORDENAOORIA DE DESENVOI.VIMEMÍO AMBIEMTAL DE
CHAPECÔ
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Número ONU

Classs ou Subclassê
dc Rlsco

3291 6.2

RESíDUOS CI-ASSE ilA OU [B
Placas

Nomo conformo Lista do IBAI A Class€ Estado fisico

GARACTERTZAçÃO OAS ROTAS DE TRANSPORTE (ROTOGRAMA)

Origêm Dsslino

Paraná CHAPECÓ

Santa Catarina CHAPECÓ

Rio Grande do Sul CHAPECÓ

CONTATOS EMERGENCIAIS

Nome,lEmpÍqsâ Tolefone Local

CETRIC
(49)9888-27068
(49)3322-3565
(49)390t3í00

CETRIC (49)390$3í oo CHAPECO

PROFISSIONAL RESPONSÁVEL PELA ELABORAçÃO OO PAE

omo: REJANE CARPENEDO

H.Ulltüão (íoírr.gao tócnlcr)r ENG'AMBIEIÍTAL E ENG' DE SEGURANÇA DO TRABAHO

Númcrc dc Rfblao no Conú.lho d€ Cht . CREA 07682Ê5

t{úm..o da ARÍ/AFTt 64845271

Têlcíonc: (49)988&27068

\- PROFISSIONAL HAAIL]TADO RESPONSÁVEL PEI.A ELABORAçÃO DO RELATÓRIO E PREENCHI EÍiITO DO
FORTUúRlO

ltom.: REJANE CARPENEDO

H.bllttaÉo (íoíllt8ção tácnlcâ): ENGâ AMBIENTAL E ENG'DE SEGUR NÇA DO TRABALHO

NúmêÍo dê R.glrtro no Conaalho do Cla!!ô CREA 07ô82&5

tlúmcrc da ARTTAFTt 64.78€487

ToloÍon.: (49)988&27068

https ://consultaa.ima.sc.goy.br/licencâ/lac

FCE|:5 767 CÓD|GO:1847/2020

§
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COOROENADORIA DE DESENVOLVIMENTO AMBIENTAL DE
CH,APECÓ

Rua: Travessa llma Rca de tlês, 9í-D 2" Andâr - Cônbo

Sode
R. AÍtisla Bitoocourt, 30 - Cônto

CEP:88020060. FLORANÔPOLIS/SC

Nomê

!e \tl
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3jC
TERHoS E coNDrçÕEs

(x) Declaro qus manterei atuâlizâdos os documenlos de capacitação dos veículos.
(x) OeclaÍo possuir Plsno ds Açâo Emergsncial atualizado, implementado e capaz de rssponder de forma Íápida ô oficaz
ocoÍÍências eme.gonciais, slaborado êm conformklade mm o Anexo 5 da lnstruÉo Noímativa IMA 77 ou conÍorme NBR ABNT
í 5.480:20 í 8.
(x) OsdaÍo quê estou ci€nE e cumpÍirBi todos og itgns abaüo doscritos:
. Todos os vsículos possuom kits da emeÍgência s squipamentos de proteÉo individual e coletiva, estando os ílotoristas,
operàdores s ajudantes devk amento feinados parâ sua adequada utilizaÉo;
. Os kits de smsrgência ê os oquipamentos de pÍotsÉo individuâl ê coleüva sáo rovisados periodicamonte;
. Os colaboradores po§susm conhecimento do Plano de AÉo Emergencial e estilo devidamonta t einados para aüv+lo, s€
necêssário;
. os efluentês de limpeza do6 veiorlos s6rão adequadamente desünados;
. Em caso d6 ecident€ snvolvsndo esses pÍodutos, dôntro do Estado de Santa Catârina, o responsávâl pêla empr€sa ou pÍ€posto
deveÉ noüficar imediatamentg âo lMA, atravás fone Plantilo 0800 644 1523 ou (0"48) 3ô65.1í90, e demais insütuiÉes afns
como corpo de BomboiÍos, PolÍcia Rodoviária ou Defesa civil;
. Em caso de acidêntes, em um prazo máximo de 15 (quirEe) dias deverá ser apresentado ao IMA um relatório detralhado, com
fotos da ocoÍrência e descrição dos danos ambientais causados, alám das medidas de contÍole e de remediaÉo adotados;
. cópia dssta Licença tunbiental êstará disponibilizada em cada vsiculo de kansporto e exibida a autoÍidade comp€tente quando
solicitadâ, bêm como, deveÉ s€r afixada sm local üsivel no €6cÍitório;
. Durante a operâÉo do smprsondimento, comuni@rei ao óÍgÉo ambiental competenle quando da identificaçáo do siüJeçóes
anormais ou dêsconformidades que possam causer danos ambientais;
. Em caso d€ continuidade desia aüvidade e, ent6s dê findar o prazo de validade da LAC, Íarei requêrimento da sua renovaçáo;
. A prestraçâo de inÍoÍmaçÕ€s falsâs ou o não cumpÍimento do compromisso assumido implicará na aplicaÉo de sanÉes
administrativâs, s€m pÍsjulzo dâ obrigEÉo da rsparar eventuais danos ambientais.

, (x) DêdaÍo ainda que esbu ciônte e qJmpriÍgitodos os itens abaixo descritos :

- . Observarei às normas de incompalibilidada qulmica no banspoÍt6lsneshe de podutos perigosos d6 quê trata a ABNT NBR
í4.6Í9.
. Os veículos s smbalagens do produtos o r3slduos perigiosos, fracionados ou não, exibirão as simbologiâs êxigidas na l€Cislação
ê noÍmas brâsilolras, asgim como dovg havsr a fixaÉo de ófulo d€ risco e painel d6 seguíança na caÍrooeÍia do veíorlo, dê
acoÍdo com a NBR 7500, conbrmo Decíeto Fedsral no 96.044/19§, Ponana no 20/,f20í 1 e R€soluÉo ANTT n' 5232Q01ô.
. Os veíqrlos e equip8menbs dostinados ao TranspoÍte de ResÍduos de Serviços de Saúde - RSS sêráo de cor BRANCA.
. Os vêíqJlos e equipaÍnenbs d€§tinados ao Transporte de RêsÍduos de Serviços de Saúde - RSS possuirão compartimsnto de
caÍgs isolade do condutoÍ com a3tânquêidads,
. A colgta e transporte rodoviário do rêsiduos da sêíviços de sâúds ê rêsíduos industÍiais observaráo as normas da Associsção
BrasileiÍa de Normas Tácnicas Brasileiras (ABNT), as Resoluçõ€s do Conselho Nacional do Meio Ambientê - COi{AMA, às
normaüvas da ANVISÀ alêm de rsgulaÉo sstabolêcidas por outrâs normas nacionais vigentes.
. Os RSS Grupos A, B s E acondicionados sm contôineres não serão compactados, nêm sêrão úilizados veículc compaciadoíE
para e col6ta s tÍansporto dos rebridc grupos de r6iduos, conbíme ResoluÉo CONAMA no 258í2005.
. O cDndutor do veículo licanciado portará G s€guintes dooJmentos e equipamenlos: a. Cartêira Nacional de HabilitaÉo com a

devida catagoÍia para transporb da carga; b. CâÍtgire de Movimenbçáo de Prcdutos P6rigpso6 (MOPP); c. 6pie da Licsnça
Ambiental de Op€ração parâ trânspoÍte de produtos psrigosos; d. Manifesto de TranspoÍte dê Resíduos e Reieitos (MTR), smitido
p€lo Sistema MTR do lMÀ k entificando o gsrador do Íêsíduo ou re.ieilo transporlado o o deslinador que o recebsrá; o. 6pia do
csÍtificado de capacitaÉo do valorlo, sê coub€[ f. Nota(s) Fiscal(is) do(s) prodúo(s) idênüficando o bmecedor ê o í€c8bodor, se
coube[ g. Kit de EquipsmeÍto dê PÍ&Éo lndivk uâl - EPI para cada ocupante do vêídrlo; h. Kit de emeÍgência para fanspoÍte
de pÍodutos p€Ítlosos.
. As t-anspoÍtadoras lixnciadas para op€raçáo da tBnspons de rssiduos ou Í€isitos enviaráo ao lMA, s€mesFalmenlg, atavás do
Sislema MTR, a DsclaÍaÉo de MovimentaÉo d6 Resíduo - OMR. Para estas atividades, a validado de Licença 46516n61 6

\-, condicionada à eprêsontaÉo âo IMA da OMR sâmesfal, que doverá sêr elaborada da amrdo com o s€guinte cronograma: í.
Primeiro ssmasfe do ano - atá dia 30 de setsmbÍo do mesmo ano; 2. Segundo semostre do ano - até dia 3í de maÍço do ano
seguinte.

T
I

ht$s :/rcon3ultas.ima.sc. gov.brfl icêncarlac
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COOROENADORIA O€ OESETWOLVIMENTO AMBIENÍAL DE
cHepÉcó

Ruá: Travossa llÍm RGa dg Nê6. 9í-D 2' AÍld€r - Conbo

E

Sods
R. Arlista Biteocqrrt, 30 - CentÍo

cEP:88ü20060 - FLORANÓPOLTS/SC
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COORDENADORüA DE DESENVOLVIMENTO AMBIENTAL OE

cHAPEGÓ
Rua: Trevessa llms R€a do Nôs, 9í-D 2" Ándar _ Cênfo

Sede
R. Ârtista Bitêílcourl, 30 - C€nlro

cEP:88020060 - FLORhNÔPOLISTSC
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ESTADO OE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONOMICO E SUSTENTÁVEL
INSTITUTO OO MEIO AMBIENTE DE SANTA CATARINA

r-rceritça auarerTAt oe 6p6paçãO
N" 812112022

O lnstituto do tloio Amblonte - lIA, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo inciso I do aíigo 7' da
Lei Estadual N' í4.675 de 2009, com bas€ no processo de licenciamento ambiental n'RSU/10440/CRO e parecer
técnlco n' 9Ogt2O22, concede a pÍesente LICENçA AUBIENTAL DE OPEÍIAçÃO à:

E reendedor

Para Atividade de

NOME: CETRILIFE TRATAMENTO DE RESIDUOS DE SAÚDE LTDA-ME

MUNICÍPIO: CHAPECÔ89815-899 ESTADO: SCCEP:

CPF/CNPJ: 26.522.M7 10001-09

EMPREENDIMENTO: CETRILIFE TRATAMENTO DE RESÍDUOS DE SAÚDE LTDA.ME

NVIDADE: 3.41.14. UNIOADE DE REOUçÃO MICROBIANA DE RESIDUOS DE SERVIçO DE SAÚDE

Locâllzadâ em

ENDEREÇO: ESTRADA MUNICIPAL EMC KM 01, S/N, LINHA ÁGUA AMARELA

CEP: 8980'1-970 MUNICÍPIO: CHAPECÓ ESTADO: SC

COORDENADA PLANA: UTM X 343401.20 - UTM Y 6994738.57

Da

A presente Licença, concebida com base nas inÍormações apresentadas pelo interessado, declaÍa a viebilidade de oporafáo do
empreendimenlo, êquapamento ou atividade, quanto aos aspeclos ambiêntais, e náo dispensa nem subíitui a.lvarás ou cenidões dê
qualquer natureza, exigidas pela LegislaÉo Federal, Eíadual ou Municipal.

Condições gerais

Cuaisquer alteÍaçÕes nas especiÍicaÇões dos elementos apÍesentados no procedimento de licenciamento ambiental dêwrão ser
idas de anuência do lMA.

ll. O lMA, mediante decMo motúada, poderá modÍÍicar as condições de validade, suspender ou cancelaí a pÍesente licênçâ, caso
ocorÍa:
. omissão ou lalsa descriÉo de inloÍma@s que subsidiaÍam a expêdiÇão da presente licença:
. A superveniência de gra\/es riscos âmbientais e/ou de saúde púUicâl
. Molação ou inadêquaçáo de quaisqueÍ condições de validade da licença ou ooÍmas legais.

lll. A publicidade desla licença deve oconer conÍoÍme Lei Estadual 14.67í09, aÍtigo 42.
lV. Retíicações e recurso administraüvo relativos a presenle licença devem ser encaminhados ao IMA no pÍazo de 20 (úntê) dias
contados da datir de comunicaÉo de expedição da presente licença.

validade

a verâcidade das informa@es usando o QRcode ao lado ou acêssando o sndsreço
baixo:

CEI: 603826

.ima.sc.gov.br/liconca/lic_digital_Íorm

cÔorGo: 259308E

(48) , a contar da asslnatura digital

,a q"

33ô
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Docurnentos em anexo

de validade

t»scrição do empÍêêndimento
O emprendimento é composto por uma unidade de tratamento de resíduos de serviços de saúde através de redução
microbiana em autoclave.
Quanüdade de resíduos zutorizados ao recebimento: 4,9 ton/dia
Área edifi cada 1,680,00m2.
ContÍoles ambientais
RESíDUoS SÓLIDOS: os resíduos sólidos gerados devem ser classiÍicados conÍorme sua classe segundo NBR
10004/2004, armazenados proüsoriamente em local adequado, desde que não oÍereça risco à saúde pública e ao
meio ambiente e destinados à empresas legalmente habilitadas e licenciadas para reaproveitamento, tÍatamento e/ou
disposição Íinal. Devem ser obseÍvadas as diretrizes da Políüca Nacional de Resíduos Sólidos, Lei no 12.305/2010 e
demais legislaçÕes ügentes.
EMTSSÕES ATMOSFÉR|CAS: As emissões atmosÍéricas deveíão atender aos padÍoes de qualidade do ar, conÍorme
o disposto em Lei. As emissões atmosÍéricas oriundas da estocagem de combustíveis são dispersas na atmosÍera
através dos respiros dos tanques, respeitando as normas legais ügentes.
EMEsÃo DE RUíDos: As emissões de ruídos devem obedecer, no interesse da saúde, da segurança e do sossego

lblico, aos padrões, critérios e diretÍizes, estabelecidas em lei.
ENTES LíQUIDOS: Os elluentes lÍquidos gerados no processo serão armazenados para posterior destinação à

empresa terceira para tratamento e disposiçáo Íinal. Os esgotos sanitários são tratados através dos seguintes
equipamernos: tanque sépüco e sumidouÍo; Os eíluentes líquidos, independente do estado de tÍataÍnento, que Íorem
lançados para fora da áÍea da planta industrial e/ou dos sistemas de controle ambiental do empreendimento, devem
atender aos padrões de emissão de efluentes líquidos, conÍoÍme o disposto em Lei.
ProgÍamas ambiênteis
PGRs - Plano de Gerenciamento de ResÍduos sólidos,
CondiÉes espêcÍficas
1) Deverá ser apresentado ao IMA - Insütuto do Meio Ambiente os segúintes documentos:
1.1) Em periodicidade ANUAL, RelatóÍio Técnico analÍtico, conclusivo e Íotográfico, acompanhado da ART do
profissional Íesponsável e laudo laboratorial da anáise (ANUAL) da emissão atmosÍérica proveniente da caldeira, para
os paÍâmetÍos Material PaÍticulado, NOx e CO, conÍorme preüsto em legislação.
1.a Em periodicidade ANUAL, Relatório Técnico analítico, quantitativo e qualitativo, acompanhado da ART do
proÍssional responsável e comprovante das destinações das cinzas da caldeira e demais resÍduos sólidos gerados no
processo produtivo e no empreendimento.
i.2.1) Anexar ART - Anotaçáo de Resnonsabilidade Íécnica do nÍofissional habilitado e responsável pelo relatóÍio.
1.2.21 Anexar comprovante das deíinacões.
1.3) ApÍesentaÍ, no prazo máximo de 90 dias, contados a partir da emissão desta licença, Certificado de regularidade
do Cadastro Ambiental Legal.
í..4) Os documentos e relatórios com periodicidade de entrega ANUAL deverão ser pÍotocolados até o dia 28 de

vereiro de cada ano, reÍerente ao ano anterioÍ.
2) A destinação dos resÍduos deve, obÍigatoriamente, ser registrado no Sistema de Controle de Moümentação de
ResÍduos e de Rejeitos - MTR do lMA.
3) A troca do Responsável Técnico pela operação e acompanhamento dos contÍoles ambientais da atividade deverá
ser inÍormada imediatamente ao lMA, atÍavés da apresentação de requeÍimento solicitando a substituição e anexarndo

a ART - Anotação de Responsabilidade Técnica do novo profissional.

L Aplicam-se

Esta licença
Aplicam-se

da

Vl. Havendo
IMA sob pena

lv.

de
prazo de

nciado

V. De

ções contidas no pÍocedimento de Licenciamento Ambiental e na Legislação Ambiental em ügor'
ções de validade expressas neste documento e seus anêxos.

autoriza o corte ou supressão de árvores, florestas ou qualquer Íorma de vegetação da Mata

icença deverá ser exposta em local üsível do empreendimento.
40, lnciso lll, parágraÍo 4 da Lei Estadual 14.675/09, a renovação desta Licença Ambiental

requerida com antecedência mínima de 120 (cento e ünte) dias da expiração de seu

dos atos consútutivos do empÍeendimento, cópia da documentação deve ser apresentada ao
acima idenüficado continuar sendo responsável pela atiúdade / empreendimento

na licença ambiental.

documento.
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Documêntos em anexo

Con de validade

4) Deverão ser mantidos atualizados os planos e programas ambientais da aüvidade e mantidos a disposiçáo dos
funcionários executores,
5) Deverão ser manüdos atualizados os treinamentos dos funcionários executores dos planos e programas ambientais.
6) Os dispositivos de controle ambiental deverão ser mantidos em condições adequadas de operação, manúenção e
limpeza
A Siuações anormais de operaçáo e de monitoramento dos §stemas de contÍole ambiental, bem como a ocorÍência
de quaisquer acidentes ou vazamentos deverão ser comunicadÍrs imediatamente ao lMA, pelos responsáveis pelo
empreendimento e pelo responsável técnico, devendo ser adotadas as medidas emergenciais requeridas pelo evento,
no senüdo de minimizar os riscos e os impactos às pessoas e ao meio ambiente.

Obse

\ll/

ll. Aplicam-se
. Esta licença

da

l. Aplicam es conüdas no procedimento de Licenciamento Ambiental e na Legislação Ambiental em úgor.
ições de validade expressas neste documento e seus anexos.

autoÍiza o corte ou supressão de árvores, florestas ou qualquer Íorma de vegetação da Mata

licença deverá ser exposta em local visível do empreendimento.
40, lnciso lll, paÍágraÍo 4 da Lei Estadual 14.675/09, a renovação desta Licença Ambiental

requerida com antecedêncaa mínima de 120 (cento e vinte) dias da expiração de seu

consütutivos do empreendimento, cópia da documentação deve ser apresentada ao
preendedoÍ acima idenúfcado continuaÍ sendo responsável pela atiüdade / empreendimentodo

ser

dos

deo
pÍazo de
Vl. Havendo

documento

licença ambiental.

V. De

IMA sob pêna
licenciado por

LT
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§ i.l

CONTRATO DE PRESTAçÃO DE SERVIçOS

contratante: CETRILIFE TRATAMENTO DE RESíDUOS DE SERVIÇOS DE

SAÚOE LTDA, estabelecida na Estrada Municipal AMC 364, Linha AGUA

AMARELA, interior, no município de CHAPECO, Estado de SC, inscrita no CNPJ

no 26.522.M71O00149, representada por seu repÍesentante legal, Sr. Evandro

Roberto Rosset, inscrito no CPF/MF sob o no 023.351.989-04.

Contratada: CETRIC CENTRAL DE TRAT.DE RES. SOL.IND. E COM. DE CCO.

LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ/MF sob o no 04.&t7.090/000168, e na

lnscriçáo Estadual sob o no 2il302971, com sede ACESSO ANGELO

BALDISSERA, CH 20 KM 05 SN, l-SN, LINHA AGUA AMARELA INTERIOR, em

CHAPECO/ SC, através de seu representiante legal, abaixo assinado.

Ahavés deste Contrato Particular de Prestação de Serviços, as partes assumem

as obrigações representadas pelas seguintes cláusulas:

CúUSUI-A PRIMEIRA: O presente contrato tem por objeto a prestação pela

CONTRATADA de seÍviços de coleta e destinaÉo final de resíduos de serviços

de saúde dos grupos Â/E após tratiamento por autoclave e do grupo B

provenientes da CONTRATANTE.

SULA SEGUNDA: A CONTRATADA transportará os resíduos através de

pria (resguardando o direito de contrataçáo de terceiros), conforme

nças Ambientais de Operação, expedidas pelo IMA - lnstituto do Meio

Ambiente de Santa Catarina.

34;.
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Parágrafo Único: A CONTRATADA resguaÍda o direito de que quando julgar

necessário poderá enviar os resíduos gerados pela CONTRATANTE, para

tratamento e disposição Íinal em terceiros, desde que estes estejam licenciados e

r-\ em conformidade com as legislações vigentes.

U
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CLAUSUI-A TERCEIRA: A periodicidade de coleta será mediante solicitação

conforme a demanda da contratiante.

CúUSUIá QUARTA: A CONTRATANTE fOMECEÉ à CONTRATADA O MTR -

Manifesto de Transporle de Resíduos, especificando a tipologia dos resíduos

coletados, aplicando-se este procedimento para todas as coletas efetuadas.

CúUSULA QUINTA: Fica ao encargo da CONTRATADA a obtençâo de

licenciaíÍlênto junto aos órgáos públicos para efeito do destino final que for dado

aos resíduos sólidos oriundos da atividade da CONTRATANTE e que envolva a

presente contratação.

cúusulA sEXTA: A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA à importância

de R$ 250,00 por metro cúbico com a respectiva descrição do serviço contratado.

CúUSULA SÉIMA: A CONTRATADA se obriga a prestar os serviços dentro das

exigências dos órgãos ambientais federais, estaduais e municipais, com mâo de

obra especializada e qualificada, equipamentos, utensílios, veículos, entre outÍos,

para a competente execuÉo dos serviços ora contratados.

cúusul-A oITAVA: A CoNTRATADA fará com que seus empregados e/ou

prepostos trabalhem devidamente uniformizados e protegkJos por EPls

(equipamentos de proteção individual) necessários ao trabalho e aos riscos

existentes, obedecendo às normas de segurança e medicina do trabalho,

conforme legislação em vigor.

CúUSULA NONA: A CONTRATADA é responsável civil, administrativa e

inalmente, por eventuais danos causados ao meio ambiente e a qualquer

SS m razão de contaminação, acidentes ou qualquer outro fato decorrente
'execução da prestaÉo de serviços, desde o momento da coleta, durante o

\!
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transporte e, inclusive, quanto ao destino Íinal que for dado aos resíduos sólidos

que constituem o objeto deste contÍato.

CúUSULA DÉclMA: A CoNTRATADA assume inteira responsabilidade por

todos os impostos quê recaem ou venham a recair sobre os equipamentos

utilizados bem como aqueles deconentes da atividade e dos serviços prestados,

objeto deste contrato.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: São de responsabilidade da CONTRATADA os

danos causados aos bens móveis e imóveis, que integrem a estrutura física da

CONTRATANTE, durante a execução dos serviços, ocasionados pelo veÍculo

coletor, por seus empregados ou prepostos, que ocorrerem dentro das

instalações da CONTRATANTE.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Sáo de responsabilidade da CONTRATANTE

os danos causados por esta aos equipamentos da CONTRATADA enquanto

estes esüverem nas dependências da CONTRATANTE, exemplo: veículos,

conlêineres e outros utensílios.

cúusulá DÉclMA TERCEIRA: A CONTRATADA é a única responsável pela

manutenção preventiva e/ou corretiva dos equipamentos, salvo nos casos

previstos no caput desta cláusula, em que a manutenção conetiva oconerá por

conta da CONTRATANTE.

CúUSULA DÉclMA QUARTA: Declaram as partes que as disposições do

presente contrato de prestação de serviços náo serão constitutivos de relação

empregatícia da CONTRATANTE com a CONTRATADA, e vicê-versa, ou

rceiros que a mesma utilizar para a execução dos serviços, objeto deste

, sendo de inteira responsabilidade da CONTRATADA todas as

legais de qualquer natureza, respondendo a mesma, por qua§uer

ade civil, criminal, kabalhista ou tributária em relação aos serviços e

m executar os mesmos, cabendo a qualquer tempo, pela CONTRATANTE,
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açáo regressiva contra a CONTRATADA bem como, chamamento ao processo ou

denunciação a lide no que couber.

cúusULA DÉclMA QUINTA: A CoNTRATADA responderá de forma exclusiva

pelos salários de seus empregados e/ou prepostos e terceiros contratados para

execuÉo deste, acidente de trabalho, prêmios de seguros, PIS' FGTS' INSS'

etc., e quaisquer outros encargos de natureza trabalhista e previdenciáía,

assumindo, de forma exclusiva, a responsabilidade por qualquer demanda judicial

por ventura pÍoposta por seus empregados e/ou prepostos e terceiros,

comprometendo-se, ainda, a ressarcir qualquer importância que a

CONTRATANTE porventura venha a desembolsar em decorrência destas ações.

CúUSULA DÉCIMA SEXTA: o presente contrato de prestação de serviço tem

grazo de duraÉo de í2 meses, a contar de 10 de junho de 2020, sendo que após

o vencimento passará a ser por prazo indeterminado'

Parágrafo Primeiro: O contÍato poderá ser rescindido mesmo antes do prazo

determinado acima, desde que de comum acordo. No caso de rescisão unilateral

do contrato pela CONTRATANTE antes deste prazo determinado de '12 meses'

deverá conceder primeiramente aviso previo de 30 (trinta) dias, bem como será

devida indenização equivalente ao número de meses restantes para o

encerÍamento do prazo contratual multiplicado pelo valor mínimo mensal devido

previsto no ParágraÍo Primeiro da Cláusula Sétima.

Parágrafo Segundo: Havendo atraso de qualquer pagamento por prazo superior a

30 (trinta) dias, sem prejuízo da suspensão das coletas prevista no Parágrafo

Quarto da Cláusula Oitava, poderá a CONTRATADA buscar a rescisão do

trato por justa causa, mediante comunicado pa.a a CONTRATANTE'

licando-se a penalidade de rescisão prevista no Parágrafo Primeiro desta

ula Décima Oitava.
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CúUSULA DÉCIMA SETIMA: No caso de rescisão contratual ou mesmo de

suspensáo das coletas, a CONTRATADA reserva-se o direito de comunicar a

ocorrência destia rescisâo aos órgáos ambientais competentes, visando dar

ciência a estes do término deste contrato e não mais se responsabilizando pelos

resíduos gerados pela CONTRATANTE a partir da data de rescisão deste.

CúUSULA DÉclMA OITAVA: as partes elegem o Foro da Comarca de Chapeó,

Santa Catarina, para dirimir as dúvidas do presente contrato, com renúncia de

qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E assim, por se acharem justos e contratados, assinam o presente instrumento

particular de prestação de serviço, elaborado em duas vias de igual teor e forma,

para que produza seus efeitos legais e jurídicos.

Chapecó, SC, 10 dejunho de2020.
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340
ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE EsrADo Do DESEr.rvoLVrMENTo ECoNoMrco E susrENTÁvEL
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DE SANTA CATARINA

LICENçA AMBIENTAL DE OPERA

N.5727t2022

O lnstituto do llêio Ambiente - l A, no uso de suas atribuiçôes que lhe são conferidas pelo inciso I do artigo 7' de
Lei Estadual N' '14.675 de 2009, com basê no processo de licenciamento ambiental n'RSI/00001/CRO e p.recer
técnico n' 536912022, concede a presente LICENÇA A BIENTAL DE OPER.AçÃO à:

Em dedoÍ
NOME: CETRIC CENTRAL DE TRATAMENTO DE RESIDUOS SOLIDOS, INDS E COMS DE CHAPECO LTDA

ENDEREÇO: ACESSO ÀNGELO BALDISSERA - CH 20 - KM 05, S/N, LINH,A ÁGUA AMARELA,

CEP: 8980í-970 MUNtcÍPto: cHAPEcó ESTADO: SC

CPF/CNPJ: M.ô47.090/000168

Para Atlvidade de
ÍTMDADE: 71.60.03 - DTSPOSTÇÃO FNÂL DE Rg'ElrOS C|ASSE l, DE QUALQUER ORIGEM

Localizada em

ENDEREçO: ACESSO ANGELO BALDISSERA - CH 20 . KM 05, S/N, LINI-IA ÁGUA AMARELA,

CEP: 89801-970 uuNrclpto: CHAPEcó ESTADO: SC

COORDENADA PLANA: UTM X 343362.00 - UTM Y 6994195.00

Da

A prêsêntê Licença, concabida com base nes iníormaçô€s apresentâdâs pelo interessado, dedara a viabilidade de opcÍação do
empÍêondimento, êquipamsnto ou alividedê, quaÍto aos aspec{os embiêntâis, e nâo disp€nsa nem subslitui alvarás ou cortidõês dê
qualquor neturezâ, sxigidas pêla L€gislaÉo Fêdoral, Estadual ou Municipal.

Condlçôos gel"l3

Quaisquer alteÍâçõ6 nes 6sp€cifcâçõ€s dos elêmentos aprcsênledos no procedimento de licenciamento ambiêntal dêverão sêr
de anuêncie do lMA.

ll. O IMA, mediante decisáo motivada, podeÉ modificar as condiçôes de validade, suspênder ou cancelâr a presente licança, caso
ocorÍa:
. omissâo ou Íalsa d$criÉo de inbímações qu€ subsidiaram a expodiÉo dâ presente licença;
. A gupenêniência de grav€s riscos ambientais dou de ssúdê pÚblica;
. Violação ou inedêquaçáo do quáÉquor condiÉês de validade da lioença ou noímas lê98is-

lll. A publicidadê desta licênça devs ocoí€r conbÍme Lei Estadual 14.67í09, aÍtigo 42.
lV. R€tificações ê rscurso edministrativo rsletivos a pÍesents licsnça devem s€r sncaminhados ao IMA no pÍezo dê 20 (üntê) dias
contados da data dê comunicâÉo d€ s)9êdiÉo da presgnte licênça.

Prazo de

Verifique a veracidadê das informaçÕes usando o QRcode ao lado ou acessando o endereço
abaixo:
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Condições de validede 34?

Atividade ResoluÉo conse ma g8t2o17:71.60.04 - Disposiçáo Íinal de rejeitos classê llA e classe llB, de qualquer

Í).scriçáo do êmpÍ€endlmonto
iãà;; de indrjrtria da goÍrnci.mênto, tratamento ê dispo6ição final de resíduos e Íeieito3, desônvolvo a3

sêguintos atividades:
ÁÍoa údl total: 90ha.

Atvidade ResoluÉo Consema 9812017: 71.60.03 - Disposirpo final de rejeitos Clesse l, de qualquer origêm

AterÍo de resÍduos e rgêito§ Classê l.
Cossui sistema de solúificaçao antes da disposiÉo Íinal, estabilizaÉo e homogeneizaçáo flsica através dâ mistura d€

materiais.
úniaaOe Oe neutralizeção e trdamento de resÍduos químico§, dentro da áÍa do dêno'
Caoâcidade máxima de recebimento: 2.000,00 toÍVdia.

ilfilJ; R-;üçáo consema 98r20.t7: 7.1 .30.00 _ unidede de recictagem de Íê6íduos cta$e I

origem, em aterros.
Atãno àe resíouos e reieitos Classê llA, Classe llB e resíduos domiciliâres-
possui sistema de solirrificaçao antes oâ disposiçao nnal, neutralizaÉo, estabilizaçáo e homogêneizaÉo Íísica áravés

da mistura de materiab.

AtividadeResoluÉoconsema982o.l7:34.15.oo.SubestaÉodetransmissãodeênergia
SuUestaçao vincútada aos geEdores de energia com biogás'

Capacidade máxima de recebimento: 2.000,00 ton/dia

Valas de disposiÉo cobertas e com sistema de caPtaçâo de gases para aproveitamento energético em geradores ou

como aproveitamento térmico em caldeira ou direcionada paÍa Ílyer.

ltividade Resolução Consema 9812017:71 .3O.02 - Unidade óe reciclagem de íesíduos Classe llA

RêsoluÉo Consema 98/2017: 71.30.01 - Unidade de reciclâgem de resíduos Classe llB

AtividadeResoluçáoConsême9812017:34.20.00-UnidadedeptoduÉodegásebiogás'comousem
aproveitam€nto

energético.
üniàãã" ú ptoorçao de biogás, em biodigestores, com aprovêitâmento energáico'

Reator csTil de fluxo sêmi€ntÍnuo de êntrada de biomas§a'

ôrã"tiOáã" J" 
"efutas: 

OS unidadês. (células cobertas/Pulmão/biodigêstores e biodigestores)'

Ouantidade de reator CSTR: 01 unk ade.
cao*idade máxima de í€cebimeíüo: 1.200,00 ton/dia'

êãdot"s O" 
"nergia 

€látrica alimêntadoô por biogás: 04 uni(tr'les'
produÉo de biometano p"o ,"oli** áropiia-trota ou tercêiÍo, 9ás oriundo dos biodigêstores em purificadores e

reatores.
Vazão de bombeamento dos biodigestoÍes e reator 1'200'00 m'/h'

elétrica
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Atividade RêsoluÉo Consema ggt2}17: 34.31.10 - Sistema de coleta e tratamento de efluentes industriais.

Sistema de tratamento de efluent€s gerados no empreendimento, chorume do ateÍro, efluente da lavaÉo de caçembas

veículG e demais. O mesmo sisteme é utilizado para tratar efluentes recebidos de fontes extemas.

máxima de tratamento: 2.800,00 mvdia.

Quantidade
Quantidade

médie oerada no @mplexo: 1.000,00 Ín'/dia.
maximã Oe receUimento de Íontes eíemas: 1.200,00 mldia

AtividadeResoluÉoconsemag8l2o17:71.oo.oo.ServiçosdêreParaÉoemanuten
ou ,"úo", com'pintura, exceto manutenÉo de eletÍodoméstico§'

óãrú aã i"p"oiao e manúenÉo da pópria Írota, com processo de pintura'

Éã.iJi""Éi^É o" i,intura com fillro de manta de poliuretano na êxaustâo'

Éo de máquinas, equiPamentos

Atividadê Resolução consema g8t2o17: 11.60.01 - Serralheria, fabricaçâo de tanques' reservâtórios e outros

recipientes metálicos.
b"Jõ à;i;üniaminação de tanquês com reutilizaçáo e Íabriceção de tanques e conlêinres para transportê de

rêsíduos.
Possui cebine ra com Íiltro de manta de Poliuretano na exaustão

Consema 98/2017: 11.30.0'1 - Fabricâçáo de estruturas metálicas' com tratamonto qu

e equipamento§

dade Resolu
ial.

de

w Página 2 de 6

Ímico

k



Mon
unt

34E
Possui cabine de pintura com filtro de manta dê poliuretano na exaustão

Atividade Resolução Consema 9812017: 7'1.01 .OO - Laboratórios de prestação de serviços de análises biológicas,
Íísicas, físico- químicas.
Laboratório de análises biológicas, físicas e físim- quÍmicas para controle intemo.

Atividade ResoluÉo Consema 9812017: 42.32.20 - Instalações aéreas de tancagem autônoma para consumo próprio
de combustíveislÍquidos e gasosos.
Posto de purificaÉo e abastecimento de biometano;
Tancâgem de armazenâmento dê biometano: 2.000,00 m3.

Posto de abastecimento de veÍculos a diesêl;
Tancagem de aÍmazenamento de diesel: 30m".

Atividade ResoluÉo Consema 9812017: 7'1.60.07 - Unidade de mistura e prêacondicionamento de resíduos industriais
Classe I e Classe llA para fins de coprocessamento.
Trituradores móveis, com operaçáo dentro do complexo industÍial.
Mistura e pr+acondicionamento em cada setor.
Processamento, através do sistema de trituração e mistura de resíduos Classe I para Íins de envio paÍa
coprocessamento ou aterro.
Processamento, através do sistema de trituração e mislura de resíduos Classe llA, para fins de ênvio para
coprocessamento ou aterro.
Processamento, através do sistema de trituração e mistura de Íesíduos Classe llB, para fins de envio para
coprocessamento ou aterro.

atividades desenvolvida3 no complexo:
Central de triagem de residuos Classê llA, llB e l.
Armazenamento temporário de resíduos potencialmente êcicláveis;
Armazenamento temporáío de contêineres com resíduos:
Unidade de descontaminaÉo de tanques;
Montagem e manutenÉo de equipamêntos e contêineÍes;
Testes de estanqueidade em contêineres e equipamentos;
Posto de lavagem de corÍêinercs, efluente destinado à ETE do empÍeendimento.
Posto de lavagêm de vêículos, efluente dêstinado à ETE do empreendimento.
Sistema de trituraÉo e descarac{eÉaÉo de resíduos parâ destinaÉo ao biodigestor ou vala de disposiçáo final;
Sistema de trituraÉo ê descaÍacleÍizaÉo de Íesíduos.
Processamento, através do sistema de trituraÉo, mistura e autoclave, de resíduos da pecuária denominados animais
mortos com destinaÉo aos biodigestores ou ao ateÍro. Estes resíduos também podem ser destinados diretamente ao
ateno, sem trituraÉo.
Fábrica de pÍoduÉo de ARLA32.
Produção de matêriais absoNenls parâ utilização em atendimentos emêrgenciais ambientais;
Serviços de atendimentos emergenciais ambientais.
Unidade de reciclagem de isopor, através do corte e desmonte.
Sistema de secagem de lodo orgánico com estocagem e mistura com outros resíduos orgânicos.
Sistema de DescontaminaÉo de lâmpadas fluorescenles.

cessamento térmico de residuos industriais (lodo de ETE após secagem, papel, papelão e correlatos não
contaminados).

O emprcendimento conta ainde com:
Caldeira, com âlimentaçâo a lênha, cevaco e gás oriundo do aterro, sistema de exaustão com filtro multicilconês
AlmoxariÍado;
Auditório para visitantes e treinamentos.
EscrÍtórios administrativos.
Aspêc{os floÍe6tais
Existência e uso de área de preseNaáo pemanente (APP): Nâo há.

Autoriza{ao
Espécies da

de vegetaçáo (AuC): Neo há.
Íauna ameaçadas de êrtinçáo: Não se eplica nesta Íasê

Resenr'a legal: se aPlica
aplica.veÍde: Não

locamento do ateÍro com marcos superficiais instalados no aterro Classe llA e Classe llB: 17

do ateno com marcos superficiais a serem instãlados no ateno Classe
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Monitoramento de água subtenânêe em poçoe piezométricos: 06 unidades.
RêalEa melhoria da op€ÍaÉo com cobertura dos atenos com gêomembÉna para captaÉo de gases e evitar ênlÍada
de água pluvial.
Sisteme dê solidiÍicaÉo ante3 da disposição final, neutralizaÉo, estabilizaÉo e homogen€izaÉo física âtravés da
mistura dê mateÍiais.
Sisterne dê contÍole dê av€s coín dispositivo de emissão sonoÉ a gás GLP.
Sistema de drenagêm pluvhl do coíÍlplêxo sem contato com resÍduos e efluentes.
Sbtoma dô Eatamento d. aflucl rs líquidos compoato poÍ:
SisteÍna de êqualizeçáo;
Biodigestores ou direto à caixa dê EÍeia;
Saída do6 biodigestores destinado à caixa de areia;
Lagoa pulmão equalizadai
Aerovor I e 2;
Reator oxidativo;
Flotador ÍÍsico{uímico 01 i

Flotador fi siccquímico 02;
Tanque de recalque;
Série de filtros;
Lagoa de decantaÉo 01 |

Legoe dê decantação ü2;
lágoa de decantaçáo 03;
Tanque Ínescla (controlê dô PH);
-istêma de oômose rêveÊa;

de armazenamento, ef,uente final pode ser úilizado exclusivamente pare reuso no complexo industrial.

Programas ambiêntais
phú de monitoramento g€otécnaco dê rêcahue, €Íosões e *tebilidede do ateno Cla*sê llA e Cla§se llB.

Plano de monitoramento gsotécnico de rêcatque, erosões e e§tabilidade do atêno classe l.

Plano de monitoramento de água SubterÉnea.
Plano de aÉo emergencial e contingência ambiental.
Plano de monitoramento do sistema de trdamento de ef,uentes líquidos.

Plano de monitoramento das emisst es atmosférices.
Plano de monitoramênto dê aves e praga§.

Plano de Gerenciamento dê ResÍduos Sólidos - PGRS.
Manual de Opêração da Estação de TretaÍnento de Efluêntes LÍquidos.

Plano de Operaçáo dos áerÍos.
Plano de €ncerramênto, fêcupêraÉo, monitorameto e uso Íúuro da área.

Programa de comunicaÉo social ê educaÉo ambiental.
edidas compomatóri8

Compensaçáo pelo uso de APP. Nào Ee aPlica.

Compensaç,ão pelo CoÁe da Mata AAânücá: Não se aPlica.

Compensalao do Srstem€ Nacic,nal de Unidades de conseNação (SÍVUC.): Não se aplica nesta fase

Condições específicas
r) DeveÉ ser apresentado ao IMA - lnstitúo do Meio Ambiente os seguintes documentos:

1) Em periodicidade ANUAL, Relatório Técnico analÍtico, conclusivo e fotogÉfico referente às análises laboratoriais

(MENSAIS) de monitoramento do sistema de tratamento de efluentes líquidos industriais com amostragens nos pontos

de eÍluente bruto (entrada) e efluente tratado (saída Íinal, entrada da lagoa final de armazenamento), para os

paÉmetros DBO, DQO, Materiais Sedimentáveis. óleos vegetais e gorduras animais, óleos minerais, pH, temperâtura,

sulfeto, su rÍactantes (substâncias tensoetivas que reagêm ao azul de metileno), fósÍoro total, nitrogênio amoniacal total,

ferro dissolvido, fenóis totais, cianeto total, chumbo totâ|, cromo hexavalente , cÍomo trivalente, meÍcúrio total, níquêl
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total, zinco total, tetracloreto d€ carbono ê coliformes termotolerantes.
f .i.ilÀer4 eáf - AnotaÉo dê Re6ponsabilidade Técnica do profissional habilitado e responsável pelo Í€latório

1.1.2) Anexar laudos laboratoriai§ das análises realizadas.

í.1.3) Anexar cadeia de cust&ia da coleta das amo§tÍes.
1.1.4) lncluir dados dos monitoramentos iá rea lizados para fins de comparaçáo, em forma de gÉficos ou

tabelas
ANUAL, Relatório Técnico analítico, conclusivo e fotográfico referente às análises laboráoriais'1.2) Em pe

(SEMESTRAIS e monitoramento da água dos Poços P iezométricos de monitoramento, no mínimo pare os

PH, , cromo, mercúrio, níquel, zinco, cobre, cobalto, nitrato (como N), fenóis clorados, fenób não

volâeis (BTEX).
de Responsabilidade Técnica do profissional habilitado e responsável pelo

1.2.1
, hid
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35ú
relatório.
1.2.2) Anexar laudos laboratoriais dê análisês realizadas.
1.2.3) AnexaÍ cadeia de custódia da coleta das amostlas.
1.2.4) lncluir no relatório dados dos monitoramentos já realizados pa[a Íins de compaÍaÉo, em forma de gÉficos ou
tabelas.
í.3) Em periodicidade ANUAL, Relatório Técnico analítico, conclusivo e fotográfico, acompanhado da ART do
proÍissional responsável e laudo laboratoriel da análise (ANUAL) da emissão atnosférica proveniente da celdeire, pare
os parâmetros especÍficos, conforme previsto ne ResoluÉo Conama 382/2006, Resoluçáo Conama 436/2011 o/ou
Resoluçâo Consema 190f2022.
1.4) Em periodicidade ANUAL, Relatório Técnico analítico, conclusivo e fotográfico, acompanhado da ART do
proÍissional responsável e leudo técnico dos trabalhos MENSAIS de câmpo referente eo monitoramento g€otécnico de
recalque, erosÕes e estabilidade do ateno Classe llA e Classe llB.
1.4.í) O primeiro relatório com os primeiros leudos deverâo ser apresentados em até 90 dias contados e partir da
emissão desta licênçe.
1.5) Em periodicidade ANUAL, Relatório Técnico analítico, conclusivo e fotográfico, acompanhado da ART do
profissional responsável e laudo técnico dos trabalhos TRIMESTRAIS de campo reÍerênte ao monitoramênto
geolécnico de recalque, êrosões e estabilidade do aterro Classe l.

1.5.1) lncluir no primeiro rêlatório o dBcriti\ro técnico da instalação dos marcos supeÍficiais.
1.5.2) O primeiro relatóío com os primeiros laudos dêvêÉ ser apresentados em até 180 dias contados a partir da
emissão desta licença.

1.6) Todas enálises laboratoriais deveráo ser realizadas por laboratório Íeconhecido pelo IMA ou acreditados pêlo

INMETRO.
'.7) Os documentos e reláório6 com peÍiodicidede de entrega ANUAL deverão ser protocolados até o dia 31 de maíço

cada ano, refeÍente ao âno anlerior.
2) DeveÉ manter o sistema de dronagem pluvial de Íorma â conduzir as águas pluviais sem contato com os resíduo§ ê
materiais das árees de disposição final de resíduos e rejêitos sólidos e tratamento dos êfluentes líquidos;
3) Dêverá mânter êm condições âdêquedas de manutenÉo e opêraÉo o sistema dê drenagem de líquidos p€t'colados

e demais ef,uêntes, conduzindo todo o gerado para o sistema de tratamento dê efluentes líquidos do êmpreondimênto.
4) Deverá manter em condições adequadas de manutenÉo e opêraçáo o sistema de drenagêm de gases do§ aterÍos.
5) Oevêrá manleÍ em condiçÕes adequadas de manutenção e operaÉo a impermeabilizaçáo inferior das ároas de
alerro.
6) Oeverá manter coíina vêge{al êm todo peímetro do empÍeendimento, de modo a minimizar a dispersáo de odor6.
7) A destinação ê recebimento dos resÍduos deve, obrigaloriamente, ser registrado no Sistema de Controle de
Movimenlagâo de ResÍduos e dê Rejeitos - MTR do lMA.
8) EmitiÍ SEMESTRALMENTE a OeclaraÉo de MovimentaÉo de Resíduos ê de Rejeitos (DMR) gerada através do
Sistêma MTR, conform€ estiabelecido pela Portaria IMA 2í12019 em seu artigo 6'. A DMR deve seÍ enviada através do
Sistêma MTR dentro do primeiro trim6tre subsequente ao perÍodo a ser rePortado.
9) DeveÉ ser elaborado e mantido atualizado o Plano de Ger€nciamenlo de ResÍduos Sólidos eletrÔnico (PGRS-€) no

sistema MTR, conforrE $tab€lecido na Portarie IMÂ,/SC no 232202í.
1O) A troca do Responsável Técnico pela operaçáo e acompanhamento dos controles ambiêntais da atividade devêrá
ser informada imediatamente ao lMÂ, etravés da apres€ntaÉo de requerimento solicitando a substituição e anênndo
a ART - AnotaÉo de Responsabilidade Técnica do novo profi3§ional.

10.1) Deverá manter durante todo periodo de vigência da [AO, no mínimo um responsável técnico pela opêraçáo ê
)ompanhamento dos contíoles ambientais do empreendimenlo, o proÍissional deveÉ seÍ legelmenle habilitado para o

gerenciamento dos resíduos sólidos industriais, tratamento dos efluentes atmosíéricos e tratamento dos efluentes
líquidos industriais.
'1í) Deverão ser mantidos atualizados os planos e programas âmbientais da atividade e mantidos a disposiÉo dos
funcionáíos executoÍês.
12) Oeverão ser mantidos atualizados os treinamentos dos funcionários executores dos planos e progEmas
ambientais.
13) Os dispositivos de conlrolê ambiental deverão s€m mantidos em condiçõ6 adequadas dê operação, mânúenÉo e
limpeza.
14) Devêrá realizar, no prazo mâimo de 120 diâs contados a partir da emissâo destâ licenga, adequaÉo dos poçps
piezométricos itoramento do empreendimento com mapa potenciométÍico e perfil construtivo dos poços e

resentar os relatórios e documentos técnicos.
hidrogeológico para identificar o fluxo preferencial dê água subterÉnêa.1 ) DeveÉ

lÍ,
q?
N
ô
Nôloôt
(,
o
EoI
oz
,
:0c

o.E
oô
0
Ct

=
:óo
e,
(!
.=

ooco
N

!
oEo
.É

o
E
o
8É
õ3
EEoij
oZ
Ê<9=EF3í
ar.§
.EE

€8
ãe
:P5
oc
o8

devêrâo s€r instalados a montante ê a jusante das potenciai§ fiontes de
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35i.
poluiçáo (ateno, lagoa de inÍiltraçáo, biodigêstores, ETE, êtc.), a quantidade e localizaçào deverá ser tecnicamênte
iustiÍicado pelo responsável técnico, devendo contemplar todas áreas fontês dê poluiÉo do complexo.
í4.3) Os pogos de monitoíamento deverão ser perfurados até encontrar água ou até encontrar topo rochoso ou até
atingir 15 mêtros de profundidade, o que ocorÍer primeiro.
14.4) Anexer ART - Anoteçâo dê Responsabilidade Técnica dos profissionais legalmênte habilitados para os
documentos estudos, projêtos ê documentos técnicos executados/elaborados.
15) Deverá apresentar, no prazo máximo de 120 dias contados a partir da emissão desta licença, todos os planos e
pÍogíamas ambientais atualizadG, descritos em "ProgÍamas Ambientais" desta licença.
15.1) O Plano de Operação deverá ser elaborado segundo o disposto nas seguintes normas técnicas: ABNT NBR
15849 e 8419 pare ateÍros sanitários; ABNT NBR 10157 para aterro de resíduos perigosos;ABNT NBR 13896 para
ateÍro de resÍduos Classe llA: ABNT NBR 15113 e 15112 (caso haia transbordo e triagem) para atenos de ro.íduos
inerles e da @nstruçâo civil; e ABNT NBR 13896, consideraÍ o Art. 68 e 70 do Oecreto FedeÍal no 109362022, Art. 7í
do Decreto Federal no 109§n022, art. 269 da Lei Estadual n'14.67512009 e art. 37 da Lei Fêderal no 12.305,2010.
16) Resíduos da construção civil devem ser triados e destinados conforme diretúes do Art. 4' e AÍt. 10 da ResoluÉo
Conama no 30712002.
17) Apresentar, no prazo máximo de 30 dias contados a partir da emissáo desta licênça, comprovante de publicaÉo
de concessáo da Licença Ambiental de OperaÉo, conforme item 6.5€ da lN 02 lMA.
18) SituaçÕes anormais de operagão e de monitoramento dos sist6mas de controle ambiental, bem como a ocorÍência
de quaisquer acidentes ou vazamentos deverão ser comunicadas imediatamente ao lMA, pelos responsáveis p€lo
emprêêndimento e pelo responsável técnico, devendo seÍ adoladas as medidas êmêrgenciais requêÍidas pelo evento,
no sentido de minimizar os riscoa e os impactos às pessoas e ao meio ambiente.

Documentos em anexo

Obseívaçóes

l. Aplicam-se as restrições contidas no procêdimento de Licênciamento Ambiental e na LegishÉo Ambiêntal em vigor.
ll. AplicaÍn-sê as cond(lões dê valk ade spressas neste documento e seus anexos.
lll. Este licênça não aúoriza o coíe ou supressáo dê árvores, llorestas ou qualquer Íorma de vegetaçâo da Mata
Atlântica.
lV. 6pia da presente licença devêÉ sêr exposta em locál visível do emPÍeêndimento.
V. Dê acordo com o artigo 40, lncko lll, parágrafo 4 da Lei Estadual 14.675109, a ÍenovaÉo dsta Licençâ Ambiential
de Operação - LAO dêverá sêr requerida com antecêdência mínime de 120 (cento e vinte) dias da eryiÍaÉo dê seu
prazo de validade, fixedo na Íespediva licença ambiental.
Vl. Havendo alteraçáo dos atos comtitutivos do empreendimento, ópia da documentaçào deve ser apres€ntada 9o
IMA sob pena do empÍeendêdor.rima id€ntificado continuar sêndo responsável pêla atividede / empreêndimento
lienciado por este documonto.
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No do AlYrÉ:
1260t2023

Valldade
31n3t2021

Data de êmls3ão
23tO312023

04.6/í7.090r000í{EINDUSTRIAIS EDE RESIDUOS SOLIDOS,CETRIC . CENTRAL DE TRATAIIENTO
RCIAIS DE CHAPECO LTDA

TRATA EI{TO LTDAHAPECODE cCOMERCIAISEINDUSTRIAISRESIDUOSDEOECENTRAL

ANGELO BALDISSERÁ
CEP: E9E01970

êidade: chapêcó§cBairo: INTERIOR

TUillcIPtO DE CHAPECÓ

SECRETARN DE FAZE DAEAD IX]STRÂçÃO

AV GETUUO DORI{ELES VARGAS - S 957

cl{PJ 83.02í -8081000í {2

ALVARÁ SANITÁRP

^ 
o.Êfêifura d. chaD€có,sc, poÍ ío|TÉ de Lgl unlclpal n. 3.96,í992, regulamentada pelo DocÍeto unlclpal n. 3094,1993 e

cofoorme Loi Estaduà O32Oí 983, soncsds o Íf,!5sítê Alvará S'lrlt'trio à:

RAZÂO SOCIAL: CNPJ:

NOiItE FANTASIA:

ENOEREçO:

lnscdgto unlclPal
26102

lnício eüYidade
30n$2022

ATMDADE SANTTÁR|A

Grau de Rlsco;
ALTO RISCO

í 34{fí - FabÍicação de adubo8 e ÍoÍtilizantes organominerais

- Coleta ds leíduo. não+oÍigosog
- Pintura para sinelEação om pista! ÍodoYiárias e aeÍoporto3
- Comérclo atacadl3ta de bombas e comp76sore€' partes e pêças

- i;;;;;;d;.uúos ptodutos químicos lnorgâniêos não especiÍicados anrêriormentô

- GoraÉo de .nergl. elátÍlca
- Gestão dc rcdes do esgoto
- Con.truçlo dê obÍ.8do{rt 6paciais
- DisEibulçáo dê água PoÍ caminhõêc
- Tratamento c dlepooição de r€oíduoo não'P€rigo3oa

- Tratamento e di8Poeição de rêsíduos pêÍigosos

resde uosídedservoutroae iços gestãotnação
anteriormentee§civila nãoaênh ndras psclllcadaseob eng

ecundário:

22OO - Coleta de Íê3íduo8 perigoso3

Principal:

íí400
,t102

,|

í9399
1501

70tí 00
2000

í00

Código de Autenticaçáo:

SUCG.PRGV q)l-
É oBRtcaróRlo FXAR o aLvaRÁ Er LocAL usfuEL No EsraBELEclrENTo

htDs/ct|apeco,rneumuniciplo.oÍíine/tÍibutaÍidseÍúet'/hwalvaralmpressaoêditar?459705
'U2

lmpimirAvará Editado

--.-,

'IEL*I
oBst

190050t



23ni]/2023 09:22 lmprimir Alvará Editado

A validade do docrmcnto podê ser corsultada no slts da píefeitura por meio Íro códlgo (b autêírtici(brro

ht$s:rrchapoco.meumuniciÍio.oÍtlnenÍlbut dorsedet lüpccoíEaúcaít

R. Ial. FlorLno Pctroto, 7m L. furo, Chapêcó. SC 8980í {01
Tel. ('19) 3:lí$í/OO, (49) 33í $1423

3

\

https://crrapeco.Íheumuhicipio.onlineÂributario/sêÍüet/t|walvaraimpressaoêditaí?459705 z2
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O lnstituto do Meio Ambiente - lMA, no uso das suas atribuiçôes que lhe são con

artioo 7e da Lei Estadual Ne 14'675 de 2009, com base no processo de licenc
Rsliulss/CRo e parecer técnico ne 7898/2020, concede a presente autoriza

feridas pelo inciso I do
iamento ambiental ne
ção à atividade abaixo

descrita

AUTORI
N" 6760/2020

Em reendedor
CPF/CNPJ:
26,522.047lOOO1-(,9

T.IOUC / RNZÁO, CETRTLIFE TRATAMENTO DE RESIouos oe saúDE LTDA-
ME

CEP:
89.815-899

LOGRADOURO: Rural - ROD. ANGELo COMPLÉMENTO:LINHA
AMARELA

UA

BALDISSERA, CH KM 5, SN

BAIRRO RURAL DE CHAPEC MUNIC PIO:CHAPECO

Para atavidade de
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ATIVIDADE: 71.60.09 DESTINAÇÂO FINAL DE R

OUTROS ESTADOS, EM ATERROS, OU POR INCIN
EIETTOS E EFLUENTES, CLASSE I, ORIUNDOS DE

E.RAÇÃO SEM APROVEITAMENTO ENERGETICO OU PARA

TRATAMENTO DE EFLUENTES

EMPREENDIMENTO:
CETRILIFE TRATAIIIENTO DE RESíDUOS DE SERV

MPLEMENTO: -Rural, snLOGRADOURO:CEP:
89.815-899

MUNIC PIO: CHAPEEA RURAL DE CHAPECOBAIRRO:

LONGITUDE:6994196.41DE:343324.66

A orêsente autorizacão Ambiental concebida com base nas informaçóes apresentadas. pelo interessado,

ijJ.rãià l- 
"iJriaãããiocàcionar 

e técnica do empreendimento, equipam€nto ou atividade quanto.aos

ãiià«"i".úã^tãÉ, " 
Àáo utipensa nem substitui alvarás ou certidões de qualquer natureza, exigidas

peia Legislaçáo Federal, Estadual ou Municipal.
condlçõês gerals
iô;;i;qr"7 aiteraçôes nas especificaçóes dos elementos apresenrados no procedimento de

iicÀnáu'i"nto ambíental deverão ser precedidas de anuência do IMA'

ii. õ ilaÀ, ,àãi"niã àecirao -otivaaa, foderá modificar as condiçôes de validade, suspender ou

c a n cel a r a p resente a u to f I z a ção a m b enta c so oc o rra

o ssa o ou fa lsa desc 1çao de nform a çoês q U e SU bst d I a ram a exped çao da p resente I cençam
b enta d de p U b I caA enct d s raves TI scos a m I S o U e 5au5U perven a e

ond I oe5 d I d d d I OU norma S I ega sá d e a I a e a cençaol a ção ou n deq ua ç o e q U a squer c ç
I I I Cop i a da p fesente a utonzação deve ra ser exposta em oca i S el do emp reen d I m en to

o d tr ti ti oS a presente I cença dEVem se r enc a m I n h ados o MARet fi caç es e recu rso a m I n s a o re a
d ed d te I cen çarazo de 20 ( nte ) d a s contados da d ata de com U n I ca çao e exp ça o a presen

n o p

de 48 mesês, a contar da data da assinatura
erso e anverso), bem como de seus anexos que'

não transcritos, são parte integrante do mesmo.

drto ooele vá d atan peoa m b e pUA nto ç
mU nte oed dste cooc dn esõdrva s 5abo se ç

em
di

vêÍifique a verâcidade das informações usando o QRcode ao lâdo ou acêssándo o

endereço web abaixo:

htF://consultas.ima.sc.gov.br/licenca/cerlidao

CPF/CNPJ: 26522e/.7W0109 COD' FCEI: 564167

(*-k

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO OESENVOLVIMENTO ECONOMICO E SUSTENTAVEL

INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE OE SANTA CATARINA

D

o

Eõ d âl
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Documentos em anexo

39656i2020

de validade

DescÍiçáo do emprêêndi mento
Trata-se de AUA - Autorização Ambiental para destinação final resÍduos classe I (resíduos de serviços da súde),
oriundos de outros estados, dentro do estado de Santa catarina.
Quanüdade total: rl8o ton.
Emprcendlmanto gerador
Clínicas, ambulatórios e ouúos empreendimentos de serviços da saúde náo licenciáveis geradores de rêsÍduo Classê l, oriundos do

Paraná ê Rao Grande do Sul.
Empr€endimênto r€sponaáyel pala colêúr ê tranrportê:
CETRIC - TranspoÍte de Relsduos Classe l.
Cetrilife - Transporte de Reslduos Classe l.
Emprcendimento desünador:
CetriliÊ - LAO 9452/2017 - Unidade de ReduÉo Microbiana de Resíduos de Serviços de Saúde (Classe l).
CETRIC - LAO 4885/2018 - At6no industial.
PÍogramâs ambientâis
PAE - Plano de Ação Emergencial dentro do licenciamento do transpone.

':ondiÉes específicas
fO1) DeveÍá regisúar toda caÍga no Sistema de Controle de Movimentação de Resíduos e de Reieitos - MÍR do IMA -
lnstituto do Meio Ambiente de Santa Catarina.
02) Ao finalizar a quantidade de resíduos transportados, conÍorme descrito nesta licença, ou ao Íinalizar o prazo de
validade desta licença, deverá o empreendedor pÍotocolar no IMA - lnstituto do Meio Ambiente de Santa Catarina,
relatório das cargas do sistema MTR.
03) Esta licença autoriza a destinação de rl8o toneladas de resíduos classe I (resíduos de serviços da saúde) dentÍo do
estado de Santa CataÍina (conforme descÍito em Descrição do Empreendimento) proveniente de outros estados, em
diversas cargas menores, até completaÍ o total em peso ou até Íinalizar o prazo desta AUA - Autorização Ambiental.
04) Os veículos destinados ao transpofte deverão ter a licença ambiental para a atividade de transporte de resíduos,
conÍorme disposto em lei.
CONSIDERAÇOES FINAIS: Esta Licença perde a sua validade em caso de descumprimento das Condições de
Validadê deste documento; As alterações no atual proieto deverão ser precedidas de autorização prévia deste órgão
ou novo pedido de AUA - Autorização Ambiental, observando o disposto em lei.
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Mlnlstério do eio Ambiente
lnstituto Brasllêlro do Melo Ambiente e dos Recursos Naturals Rênováveis

Autorização Ambiental para o TranspoÉe
lntercstadual de Produtos Perigosos

Modal Rodoviário

Dados da Pessoa/Empresa

Dados sobre o Transporte

N.o de regisfo no Banco de

Dados:6804í07
CPF/CNPJ : 26.522.O47 IOOO'I -Og Emitido em: 0610312023 Válido até: 0610612023

Nomey'Razão Social/Endereço: CETRILIFE TRAT RESIDUOS DE SERV DE SAUDE LTDA EPP
ROD MUNICIPAL ANGELO BALDISSERA
LINHA AGUA AMARELA

CHAPECO/SC

898í 5{99
Esta autorizeçáo náo substitui o certificado de regularidadê iunto ao Cadastro Técnico Federal.

RLMTIOí

no
ransportador lnterestadual de Produtos Perigosos obígado a disponibilizar cópia deste

t,

Doopmentov

Veículos

Placa NO RNTRC Tipo

MME8213 N/A Veículo

Qtv4710 N/A Veículo

QJ87144 N/A Caminhão

RAH9447 N/A Veiculo

ROW5G87 N/A Caminhão

RDY3G33 N/A Caminhão

RLG2I75 N/A Caminhão

N/A Caminhão

N/A Caminhão

Classes de Rbco ( Rês. A TT 5Í,{.7n021e suas atuallzações)

Classe 6: Substâncias Tóxicas e Substâncias lnfectantes
: tÍansporte de matoÍlals radlostlvos e nucleares (CLÂSSE 7) deverá contlnuaÍ atendendo eo Têrmo de

Rêf€rêncla cêlebrado entne o lBAmÂ e a C E}{, que trâta do licenciamento espêcÍfico para este tra
ATENçÃO

nspoÉo,

Estados de Atuação (Origens, Destinos ê Rotas)

RO; AC; AM; RRi PA; AP; TO; UA; PI; CE; RN; PB; PE; AL: SE: BA; MG; ES; RJ; SP; PR; SC; RS; MS; MT; GO; DF;

§
Empiêsa(s) conúatada(s) para rÊallzarGm) atendimento a emergênclas âmbientais

MARI

0800
0800

SEGURADORA S .A.: 0800 777 2323:
8000;

A pode ser verifi cada no sitio: http://servicos.ibama.gov.brlctflpubl @lI

1-Ficâo

)
Dala: 06ltB/2C23 09:26:48

Pc CEÍRltlFE TRÀT RESIDUOS DE SERV DE SÁUoE LTDA Epp

RLN6B02

EÍX}
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tinistérlo do melo Ambiente
lnstltúto Brarllêlro do Ueio Amblente e dos Recursos Naturals RenováYeis

AutorizaÉo Ambiental para o TranspoÍte
lnteÍestadual de Produtos Perigosos

meio ftsico ou digital, em cada um dos velculos de sua frota.

2 - Este documento não dêsobriga o Transportador de Produtos Perigosos a seguir as demais normas, lêis s

regulamentos reÍerentes ao transporle de produtos perigosos nas esferas municipais, estaduais e federais-

3 - Esto do€ümento não habilÍta o transporte de prodúos ou subprodutos florestais e íaunÍsticos.

4 - Este documênto se aplica a todos os transportadores rodoviários de prodúos, substâncias e/ou resíduos

classificâdos como perigosos pela ResoluÉo ANTT 5947/2021 e §uas atualizaÉes.

5 - Sugere.se, como orientação ao usúrio, a leitura do documento "Perguntas Frequentes" disponível no sitê do

IBAMA (Link:

https:/ r/ww.gov . br/i bama/plbr/acêsso-a-informacao/perguntas-Íreq uenteíprodutos-perigosos#autorizacac€mbiental).

*

Autenticação

NHKD.TN8B.NR6X.GDN5

ü

De ü/!txl/2t ! G2ôaa

Pa CETRIUFE TR T RESllrlrOS OÉ SÉRV t E §ÂUOE LIIIA EPP

q
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Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Mcio Ambiente e dos Recursos Naturais RenoYaYáYeis

CADASTRO TÉCNICO FEDERAL

CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR

Registro n," Dstr da consultr: CR emitido em; CR válido até:

6804107 08/03/2023 08t06/2023

Dzdos brisicos:

CNPJ :

Raáo Social :

Nome fantasia :

Data de abertura

Endercço:

26.522.M1 t000149

CETRILIFE TRAT RESIDUOS DE SERV DE SAIJ'DE LTDA EPP

CETRILIFE TRAT RESIDUOS DE SERV DE SAUDE LTDA EPP

02t0U2017

logradouro:

N.o:

Bairro:

CEP:

CH 20, KM 5, SALA A
CHAPECO

SC

Complernento:

Mrmicipio:

UF:

ROD MTJMCIPAL ANGELO BALDISSERA
S/N

LINHAAGUA AMARELA

89815-899

Crd$tro lócnlco Fêderal de Àtiüdides Potencialmente Poluidorrs

e Utilizrdorss de Recursos Ambientais - CTF/APP

Código DescriÉo
t7-64 Disposição de resíduos espociais - IÉi n" 12.305/2010: art. 13, I, g

l8-l TÍaospoÍte de cargas perigosas

t8-'74 TranspoÍte de cargas perigosas - Lei n" 12.305/2010

Conforme dados disponiveis na presente dat4 CERTIFICA-SE que a pessoa jurídica sstií sm confonnidade com as obrigaçõ€s

çadastrais e de prestaçâo de informaçôes ambisatais sobrê as atiüdades desenvolúdas sob contÍole e fiscalização do Ibam4 por

meio do CTF/APP.

O Certificado de Regulariclade emitirlo pelo CTF/APP não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, p€rmissões,

concêssões, alvanis e demais documctrtos cxigíveis por iostituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

§uas atiüdades

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/APP não habilita o trarrspoÍe e produtos s subprodutos florestais e faunísticos.

ChaYe de eutenticrçâo CRUBAVIl999SV3ZD

hIAPP

w q
08i/03/2041 - 09:43:31

0810312023

\

)a
q
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

M]NISTÉRrc DA JUSTIçA E SEGURANçA PÚBLICA

POL|CIA FEDERAL

GERTIFTCADO DE LTCENçA DE FUNCTONAMENTO - CLF

No: 2022{06í9210 Vencimento: 1610912023

rTAZÃO SOCNUTIO E: CETRILIFE TRATAMENTO DE RESIDUOS DE SERVICOS DE SAUOE LTDA

ENOEREçO: ESTRADA MUNICIPAL EMC 364, SN - LINHA AGUA AMARELA - CHAPECO/SC - CEP: 89.8í5{99
CNPJ/CPF: 26.522.M7 l@O1-Og

CI{AE PRI GIPAL:

. 3812-200 - Coleta de resíduos perigosos

CNAE(r) SECUilDÁRo(s):

. 38224100 - Íralamento e disposiÉo de resÍduos perigosos

. 4ô8&9/02 - CoÍÍÉrcio atacadista de embalagens

. 7112-0/00 - SeMços de engenharia

. 749G,'ll99 - Outras áiüdades profissionais, cientlficas e técnicas não especificadas anteriormente

. 8599d(X - Treinamento em desenvovimento profissional e gerencial

CRC: 2022-«)619209

PRO ONA

2933. /4-ANILINGN-PHENETHYLPIPERIDINE Armazenagem,Transporte
(ANPP

2915.31. / ACETATO DE ETILA

NC / Prodúo
2903.'t 5.00 / 1,2-DTCLOROETANO

2914.31.O0 I I -FENTL-2-PROPANONA

2932.92.00 I 3,4-MET|LENODtOXtFENtL-2-

2915.39 o DE ISOAMILA
DE ISOBUTILA
DE ISOPROPILA
DE n-BUTILA
OE n-PROPllá

'15

29
2915.

29't5.39.3í /
29í5.39.39 / ETATO DE sec-BUTILA

ACETONA

Atividades
Armazenagem, Transporte
Armazenagem, Transporte
AÍmazenagem, Transporte

Armazenagem, Transporte
Transporte
Transporte
Transporte
Transporte
TranspoÍte
Transpoíe
AÍmazenagem, Transporte

1

2914.11 .00

"a _!U

aR)



JUT,
29 t 5.21.00 / ÁCtDO ACÉTtCO
2922.43.00 t ACTOO ANTRANILTCO

2916.31-10 / ÁCrDO BENZÔ|CO
2810.00.10 / ÁCrDO BÓR|CO
2811.19.90 / ÁC|DO BROM|DRTCO

2806.10. t0; 2806.10.20 / ÁCtDO CLORIORTCO

2S06.20.00 / ÁCrDO CLOROSSULFÔNrCO
2916.34.00 / ÁCrDO FENTLACÉT|CO

2915.1 1 .00 / ÁC|DO FÓRMICO
281 1.í 9.90 / ÁCrDO HTPOFOSFOROSO

28í 1.19.90 / ÁC|DO |ODÍDRTCO

2939.63.00 i ÁCrDO LrSÉRGTCO

2924 -23.0O I ACIDO N-ACETILANTRANILICO
2809.2O.1'tt 2809.20.19 / ÁCrDO ORTOFOSFÓR|CO
2807.00.íO; 2807.00.20 / ÁCIDO SULFÚRtCO
27 10.12.3Oi 27 10.12.41i 2710.12.49 / AGUARRÁS
MINERAL

2207 .1O.1Oi 2207 .1O.9O I 

^LCOOL 
ETÍL|CO

2905.í4.10 i ÁLCOOL TSOBUTÍL|CO
'* 2905.12.20 I ÁLCOOL rSOpROpÍLrCO

2905.'t 1.00 / ÁLCOOL METÍL|CO
2905.13.00 / ÁLCOOL N-BUTÍL|CO
2905.12.10 / ÁLCOOL N-PROPÍL|CO
2905.14.20 t 

^ICOOL 
SEGBUTÍL|CO

2933.39.99 / AMtNOPtRtNA
28 r4.10.00 / AMÔNrA (GÁS - AMONÍACO ANTDRO)
2915-24.00 / ANtDRtDO ACÉT|CO
2915.90-90 / ANTDRtDO PROPTÔNtCO

29,I2.21.00 / BENZALDEÍDO
2902.2O.O0;2707 .í0.00 / BENZENO
2922.49.90 / BENZOCAÍNA
2836.40.00 / BICARBONATO OE POTÂSSIO
2836.30.00 / BICARBONATO DE SÓDIO
2850.00.90 / BOROHIDRETO DE SÓDIO
2903.99.2í / BROMOBENZENO
292r. r 9.39 / BUTTLAMTNA

'!. 2939.30.10; 2939.30.20 / CAFEINA
2836.50.00 / CARBONATO DE CÁLC|O
2836.40.00 / CARBONATO DE POTÁSSIO
2836.20.10; 2836.20-90 / CARBONATO DE SÓDtO
3802.10.00 / CARVÃO ATTVADO

2926.90.99 / CIANETO DE BENZILA
2926.90.99 / CIANETO DE BROMOBENZILA
2$1.á0.1 1 / crANoBoRoHtDRETo DE sóDro
2902j 1.O0 I CTCTOEXANO

2914 .10 / ctcLoExANoNA
2523.29.90 I CIMENTO PORTLAND

Armazenagem,
Armazenagem,
Armazenagem,
Armazenagem,
Armazenagem,
Armazenagem,
AÍmazenagem,
Armazenagem,
Armazenagem,
Armazenagem,
Armazenagem,
Armazenagem,
Armazenagem,
Transporle
Armazenagem,
Transporte

Transporte
Transporte
Transporte
Transporte
Transporte
Transporte
Transporte
TranspoÍte
Transporte
Transporte
Transporte
Transporte
Transporte

2

Transporte

Transporte
Transporte
Transporte
Transporte
Transporte
Transporte
Transporte
Armazenagem, Transporte
Transporte
Armazenagem, Transporte
Armazenagem, Trânsporte
Transporte
Transporte
Armazenagem, Transporte
Armazenagem, Transporte
Transporte
Armazenagem, Transporte
AÍmazenagem, Transporte
Armazenagem, Transporte
Armazenagem, Transporte
Transporte
Armazenagem, Transporte
Transporte
Transporte
Transporte
Transporte
Armâzenagem, Transportê
Transporte
TranspoÍte
Transporte
Transporte
Transporte
AÍmazenagem, Transporte
Transporte
Transporte
Armazenagem, Transporte
Armazenagem, Transporte
Armazenagem, Transporte

2915. / CLORETO DE ACETILA
2827 .32 LORETO DE ALUMÍNIO

.10 TO DE AMÔNIO
99 DE BENZILA

2827 10; .20.90 / CLoRETO DE CÁLC|O (anidro)
2903.11 LORETO DE ETILA

2852.10.14i .39.99 / CLORETO DE MERCÚRIO
CLORETO DE METILENO

2
Ltr

2903.12.00

RF

k
§
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2903.13.00 / CLOROFÓRMrO
2U1.50j2 I CROMATO DE POTÁSSIO

2914.40.í0 / DTACETONA ÁLCOOL
284,I.50.í4 / DICROMATO DE POTÁSSIO
2841.30.00 / DTCROMATO DE SÓD|O
2921.19.19t 292Í.í9.í 5 / DIETILAMINA
2934.99.49 / DtLT|AZEM
2820-1o.OO / DtÓXtDO DE MANGANÊS
2933.1 1.11:' 2933.1'1.12], 29&i.1 í.í9 / DIPIRONA
2939.4í.00 / EFEDRTNA

2939.6í.OO / ERGOMETRINA
2939.62.00 / ERGOTAMTNA

2939.49,00 / ETAEFEDRINA
2710.12.90 I ÉTÊR DE PETRÓLEO
29}9.44.'t1i 2909.í 1.00 / ÉTER ETÍL|CO
2921.19.11 / ETtLAM|NA
2924.29_19 / FENACETTNA

2922.19.99 i FENILETANOLAMINA
2924.19.29 I FORMAMTDA

2915.12,90 / FORMIATO DE AMÔNIO
2804.70.20 / FÓSFORO VERMELHO
2932.20.00 / GAMA-BUTIROIáCTONA (GBL) (ouhas
lactonas)
2710.12.51i 2710.12.59 / GASOLINA
2850.00,90 / HIDRETO OE ALUMÍNIO E LíTIO

28 t4.20.00 / H|DRÓX|OO OS AlrÔNrO
2522.20.00i 2825.90.90 / HrDRÔX|OO Oe CÁlCrO
2815.20.00 / HIDRÓXDO DE POTÁSSIO
2815.12.@i 2815.1í .OO / H|DRÓX|DO DE SÓD|O
2825.10.20 I HIDROXTLAMTNA

2933.59.19 / HtDROX|ZTNA

2828.90.11/ HTPOCLORTTO DE SÓD|O
2801.20.90; 280Í.20.10 / IODO

2932.9í.00 / TSOSAFROL

2934.99.53 / LEVAMTSOL

2924.29.í4 / LTDOCAINA

2905.43.00 / MANTTOL

2832.10-90 / METABIS§ULFITO DE SÓDIO
2921 .11.11; 2921 -11 .'12 I MEÍILAMINA
2939.69.19; 2939.69.1í / METILERGOMETRINA
291 4.1 2.OO I METI LETILCETONA
29,I4.1 3.OO i METILISOBUTILCETONA
290í.í 0.00; 271 0.12.90 / N-HEPTANO
2901.10.00; 2710.12.í0 / N-HEXANO
2904. 70 / NITROETANO

/ N-METILEFEDRINA
/ N.METILFORMAMIDA2924.

2939.49 N-METILPSEUDOEFEDRINA
.39. ENETHYL-4-PIPERIDINONE (NPP)

1.29 e ouúos
U

2710.1 EO DIESEL
2825.90.90; í0.00 / Óxoo DE cÂLcto

.00.00 DO DE MANGANÊS

AÍmazenagem,
AÍmazenagem,
Transporte
Armazenagem,
AÍmazenagem,
Armazenagem,
AÍmazenagem,
Transporte
Armazenagem,
Armazenagem,
Armazenagem,
AÍmazenagem,
Armazenagem,
Transporte
Armazenagem,
Armazenagem,
Armazenagem,
Armazenagem,
Armazenagem,
Armazenagem,
Armazenagem,
Armazenagem,

Transporte
Transporte

Transporte
Transporte
TranspoÍte
Transporte

Transporte
Transporte
Transporte
Transporte
Transporte

Transporte
Transporle
Transporte
Transporte
TranspoÍte
Transporte
Transporte
Transporte

TranspoÍte
Armazenagem, Transporte
Armazenagem, Transporte
Transporte
Armazenagem, Transporte
Transporte
Armazenagem, Transporte
Armazenagem, Transporte
Transporte
Armazenagem, Transporte
Armazenagem, Transporte
Armazenagem, Transporte
Armazenagem, Transporte
Armazenagem, Transporte
Transporte
Armazenagem, Transporte
Armazenagem, Transporte
Armazenagem, Transporte
Transporte
Transporte
Transporte
Armazenagem, Transporte
Armazenagem, Transporte
Armazenagem, Transporte
Armazenagem, Transporte
AImazenagem, Transporte
AÍmazenagem, Transporte

Transporte
Transporte
Transporte
Armazenagem, Transporte

3

13 PARACETAMOL
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2812.14.00 / PENTACLORETO DE FÓSFORO

2841 .6í.OO / PERMANGANATO OE POTÁSSIO

2847.00.00 / PERÔXIDO DE HIDROGÊNIO

2933.32.00 / PIPERIDINA

2932.93.00 / PIPERONAL

293Íi.31.1 0; 2933.31.20 / PIRIDINA

2922.49.90 i PROCAÍNA

2914.39.90 / PROPIOFENONA

2939.42.00 / PSEUDOEFEDRINA

2710.19-11; 2710.í9.'19 / QUEROSENE

2932.94.00 / SAFROL

2833.í 1.10 / SULFATO DE SÓDIO ANIDRO

2939.59.10 / TEOFILINA

2922.49.90 / TETRACAINA

2903.23.00 / TETRACLOROETILENO

2932.1 1.OO / TETRAHIDROFURANO

2934.99.52 / TETRAMISOL

2902.30.00; 2707.20.00 / TOLUENO

2903.22.00 / TRIcLoRoETILENO
3102.'í0.10; 3102.10.90 / URÉIA

2902.44.00; 2902.42.0Oi 2902.41'0O', 2902.43.0Oi
27o7.30.00; 2902.90.90 / xILENOS

Armazenagem, Transporte

Armazenagem, Transporte

Transporte
Armazenagem, Transporte
AÍmazenagem, Transporte
Transporte
Armazenagem, Transporte

Transporte
Armazenagem, Transporte

Transporte
Armazenagem, Transporte

Transporte
Armazenagem, Transporte
Armazenagem, Transporte

Transporte
Armazenagem, TranspoÍte
Armazenagem, Transporte

Armazenagem, Transporte

Transporte
Transpoúe
TÍansporte

Certifco quê a pessoa acima referida está autorizada a exercer as atividades com os produtos químicos descdtos

neste certificádo, suieitos a controle e fiscalização, nos têrmos pÍêvistos na Lei 10-357, de 27 de dezembro de 2001.

MARCO AURELIO SOUSA BEZERRADCPcyCGCSP/
DIREXPF

16t09t2022
DELEGADO DE POLICIA FEDERAL CLASSE ESPECIAL - 15673

Local Data Homologador

caso do§ ie ve.ifica. a autonücftlade do csrtificado gerado pêlo sistoma, consultê no sit€ do DPF (www.ptgov.bí)

rlW
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tusrRÍssruo SENHOR PREGOEIRO DA O DE LICITACÂO PREFEITURA

P ADMINISTRATIVO N" 04612023

pnecÃo e tP 027t2023

elo nesíouos rRANsponres ttol, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no

CNPJ sob no 08.680.15U0001-61, mm sede na R. Abrão Nacles, 514 - Parque lndustrial e

Comercial Abrão Nacles, CEP 87.207-500 - CianortePr, por meio de seu representante infia

assinado, tempestivamente, vem, respeitosamente à presença de Vossa Senhoria, apresentar

REC o que faz com fundamento no ltem 12 - DOS RECURSO, do instrumento convocatório

pelas razões em anexo.

í. coNstD s rNrcrAls

01. Trata-se de procedimento licitatório que obietiva a "CONTRATAçÃO Og

EilIPRESA PARA REALTZAR SERVIçO DE COLETA, TRANSPORTE, TRATATUENTO

E DESTINAçÃO FINAL OOS ReSíOUOS Oe SlÚOe GRUPOS A, B, E, CONFORIÚE

TABEIá RDc ANvlsA, coNFoRiltE couolçÕes, QUANTIDADES, excÊrcns e
EspEctFlcAçÕes esrageLEctDAs No ANExo I - TERMo oe nerenÊlcn, No

EDITAL E SEUS ANEXOS". A modalidade da licitação eleita é Pregão Eletrônico.

02. A Sessão Pública para abertura das propostas oconeu no dia @3!gigg§!!!!!!,

www.biroambienta!.com.br

í6m e no transconer do processo de julgamento a empresa CETRILIFE TRATAMENTO

E íDUoS DE SERVIÇoS oe slÚor LTDA ME foi declareda vencedora

03. Manifestada a intensão recursal, a Recorrente vem apresentar suas razões

do previsto no item 12 - DOS RECURSOS do instrumento convocatório. Assim o

e tempestivo, razão pela qual deve ser conhecido _\
(§

rso é cabível,

LA
C,ArúORIE / PR N.cú,131,*2t c2z7rô t -cÍ?lní§.!$ 4 36tl-r829

3b'r
? FÜrlI»CÁO :

MUNICIPAL DE ALTO PIMíSO - PR

sà. í,b;oàmbi.n tal..,, nr br



2. DOS FATOS

2.'r. ALVARA DE LTCENçA E FUNC|ONAiTENTO

04. Em análise ao edital do pregão eletrônico no 2712023, é constada a exigência da

apresentação de Alvará de Licença e Funcionamento, conforme o item 7.2,í.S. Segue abaixo o

documento que foi apresentado, indo contra com o oue foi reouisitado no edital, portanto, de Íorma

irregular.

BioAccessô

-\
05. O respectivo documento âpresentado, não atende o requisito do item 7.2.í.S do

tendo em vista a ofensa à Lei Complementar no 7G7122 do Município de Chapeco (SC), a o

1 FU|rDÁCTC

www.bbambiental.corn-br

ual belece diretrizes para a atuação de forma regular no Município, conforme infere-se do
\ aÉigo 60 do mesmo diploma. Vejamos:

u
CIâ TORIE/ffi ket t t, 2t r4zàra, -crranol$ U 3631-1829

Me*.ehqhftd*rotu

§àc'?r,bk,Ànrbiestà1.( o'rr.bl
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cAPfíuo rv

D6Atv aÁt

0 Àyaíá d! l.ÉIado. hrãHrC|râ ben omo u sua $Ícilades definl& iêstr lri é o:b enanrô da amfllede

cmpetrnE müthal, qrre aúarde ao ( rtihrfue a artuüaft pan o ngub oeítbo dê gls dli&da! econômizs o nlo

êolôí{rkzs na locdEaÊo dckáda m BdtóÍlo do Íflrn&fiq oBê've&! as ísmô t!àôÍd§rÊ4 aÍqslEt0írh.$ de

:memq& dc dmnvtthnatíã, endlellEE e ra tárB

06. Neíe artigo apresentado deixa muito claro que para uma empresa atuar no

Município de Chapecó (SC), tem como documento válido para atuaÉo no Município, qJMÉ, ou

seja, este dooJmento em hioótese alouma ooderá ser substituído oor aloum outro, e é este

documento exigido no itêm 7.2.í.5, o qual @ foi apresentado. Portanto a apresentaçáo de

simples Aterôado dê Funcional não pÍeenche o determinado no item 7.2.1.5 do edital, bem como

infringi a Lel Complemenlar no 767122.

07. Ainda em análise a referida Lei Complementar, o aÍt í(P estabelece os critérios

para concêssâo de AlvaÉ aos estabelecimenlos em tenitório chapecoense, vejamos:

LíoI
DotllÉ & Loceío. E i-afrL

O tH ô Lc.lzÉo a F!íDdrtÊ §.rí drr& Fb nrrdabú G aoíÊílrlt5 €ra& dil aar, taríró,ic,

Ç. dr..rí?.rrriáeataÀC i lít&d,lrio fiE ldr.l, dú.íú.5t€úrE níüfad.É

l. 
^Àadô 

LúCoa fraitE,qÉã3od. riEdo. eÊ.h.ro ãdôda.are!.Ê$e!.úrffi lh
Jro ,tao loadoa, ÍÉrthao o iü e q.í.É6 ô -TrtaíiirE{rD .pó. o rtlràÍ LaúdaãEÊ ffi
aoE Eaa I Eü rt*, rqrtÉh. ô aor-.iãr$ d. úÊrririEl|.í{a, artúlrtÉ ê aúbú, c..r3r.t- dc

LúoilE-E a45.rd LlbhÉ.r l[rüFE.,a.út r trlí*rtãlEr;

,lt.a

39

l.Jr,c!,,,f-,,r,ü78.7ãJazdtCltpaôSC

- 
^fr.a 

da L# t it#ttà ?rüraór'io, . t c.,E & d. nodo . -i..!.r o c-dtb ó. dtrid.dó F.
.ú&..r hór* Fr&r ü rtí*.,k CÀ

I lr fa qra r r*t obl irá:tq a (lrEtaaao do fhaa ô l!..l!.do c FtÍir.tffi rta.--a tl. bari. .at ün&a,

- üoakl ôr,ta4loôfit .4aÉronryÊr-{ÉrhttcrÇ,..rdtrÉFr rdÉ.Saoft.ió.ffi
rHlúo

e
)^

www.bioambiental.com.br
CrÁ TORTE / PR N&13t. zt .22 zcá t -cüa7z&tle 14 363b1829
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0E. Seguindo a linha de raciocÍnio, destacamos a Lei no'13.87{2019'

§ 6o Pía Íris do di.FÊb nêsíâ toi, cdrdbiliêe ab púHbG ê §bemÉo a hnça a aüizat'o, a
cmcessâo,ainsaiFo,aFíÍisse,Eocaddo,oo€d€rrbÍmíâ,oêstudo,oÊt,orqfsfoecdanab
ats ertgiOq sO qretçer dãutüaÉo, poÍ ó.9ão qi eríi&ê da a&tÉstâçtu ÊlHca na 4tficâSo tb b(isbÉq

trr.drr*pv.Uc*r.$l-lAü$2022í20'tgbtll3t 4.tffi-*í'*a iEtríà a DE@,Ívdo€Frdott ,l13

31,Si2023, r5:lt L'!3E74

a

m ffi*b Uhlco ar
equipaneno, wlolo,

êtrcaÉo € dJtoô

09. Sendo assim, fica mais que comprovado que o que determina a liberaçáo para

funcionamento de um estabelecimento nos Municípios, especialmente, ao de Chapecó (SC), ê-S

Atuará dê Funcionamento.

í0. E ainda para que mesma possa obter este Alvará é sujeita lggpggiqfulylg por

ser tratar de uma atividade econÔmica de &@, conforme o CNAE apresentado em seu

Alvará de Funcionamento, que lÃO foi apresentado conforme exigência do edital, podemos

destacar nas imagens abaixo o que é considerado Alto Risco.

cdts&4ão, r Çü8çb, s FoduÉo, t, o §o, o exe{cícb ql I tedi@,
!àr&, de í,yiddo, svip, €sbü*ciÍíEnb, p.ofrse, ÍnseÉo, oesaeo, g0AIb,

câPfnãr, B

DAS AIÍVIDAI'§ E DG 6iÂt.f§ ÍE R6êO

À rt t lôdr' Grgr&nbt € nlo êco.)ômlcaJ, tlo áltdito Ô ,nunHrio íâ Oureó, ba..aÍFs€ n cl3s$..Éo t{.don l &
&rüd!3 Ecooünt(ar tOaAtL rLíLúõ p.lo lílrtiuro &rsl€lo de GerysÊa e Ena*Sc. {ts68}, srndo e'r$ladr& ên t!ínE
.h rt6 de loc.h.Co G hlt Líloãn E E frálo c Alto itB.

§ 1r €ntnda{ por .üúô.L d! 3ab Rh(o LEcbnal as aftuihdr. quê nto gÊíqtr ou leÍeíi mhtno lÍ]prô elrr rcu

cqÍ í!àCo rG asD& ê roíEarEoto, amu€fital ã!!iEl&rl!§, *elnviziúanF, s.niéÍto, deíüê oartqr

cM[ Aaú RS@

IÍxreÍão Êd*lI cokta de reídu6 p€df6o!
38U-

w

w
O/lltomE / m 

^'.&11131. 
2,.u,zaa ! -ce?|n(*tf, U363bt829

FuNo^cio .
ÀBtriú

C\

r\

sac''gbioanrbiental.<,rnt.bt'
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íí. Sendo assim, traz ainda mais a confirmação que o estabelecimento depende de

outros documentos, para obter o Alvará de Funcionamento e assim possa atuar legalmente no

Município.

12. E nâo é só doúo Pregoeiro, as Licencâs Prévies. distintas do Alvará de

Funcionamento, portanto, necessádo se faz ainda, por conta do Alto Risco que a prestação

demanda, a indisDensável Licenca Sanitária, conforme inferê.se do aÊ 9p do Elecreto no

4.55012023, a qual pedimos venia para transcÍeve-lo:

cAIÍtJlo v

DAv6lúrcAwlfliisrA

I ?rã ãt5 à qacrtH€d. a. ! C.tpf"t r,t", 
", 

AnO:, e VgiÊrrh &dtÉrb lrrniÍqC díiar-sê.É & Rê$U5r, tlomÍtir. OB, d.01 dc

duedrs & 2@t e,|.rld. pêh lÍBlàd. §taí.ü ô fíâà &5 te CLí!lâ, ol,. $ê vhí. cÉEihÍ.L, ob*rlddo.5 rhter do o.sdo íll lg§t dc

lI d. nsço dG 2(Et,

í3. O respec{ivo (aÍLgô. Decreto 44.5502023) prescreve que a vigilância sanitáda

seguirá as ,Eg/ras dispoías íra normativa expedida pela vigilância sanitáia do Estafu. Pois bem,

veremos o que traz de infurmaÉo a normativa.

ESTADO DE SAÍ{TA c/f,TAIRINÂ
SECRETARTA DE ESTÀE'O DA S^UDE
SUPERIHTENDÊiE1A TE VIGII.ANCTA EM SÂÚDE
DTRETORTA rE VrG[-Âr{ClA SÂ}rrrÂRtÂ

RESOLITçÃO lEilATWA 1{. OtXt 
'DíVSISI,\,,§E§ 

- Oí do
rlannblUltü2!

Os CiüES definibs sru de afto rbco eÉtão dkpostc
AI{EXO lll (97 C}.lÂEs) e ÍHsitãn obrigatoürnerÉe de

impeçüo pÍúvh pda virilânda sailtâie püa e urcêsâo d€
ÂhÍenÉ§süfb.

í4. Sendo assim, de acordo com o Decreto n" 44.519, de 08 dê março de 2023, onde

e renovaçáo dos Alvarás Sanitários no ámbito da administração pública do

pio de Chapecó (SC), nos apresenta sobre a definição de Alvará Sanitário

lÍaz

w
CI,AXORIE / PR ar tu,ttr.s&2t .12 z-.n t -(;,t*7zeialls 11363br829

www.bioambiental.conr.br
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@ Para fxrs do disposto neste decreto. conskfuÍa-se:

I - Alvaná Sanitífu: Áto aúninisf-ativo pelo gral a eutcridade saaitãria concede licenç, por meb de

docunrento piprio erçedkb peb f.€ilância SaniuiÍh Municipal em que aEita que o local postri

cord{ões sr*Éias corfurne Íe{dsito, lqab, e autoriza o estabehcinnnto a decemohíer ãthridade ül
selvips orlr 6írpáêtrã fuGdhd&ia 6teie dihdda p« lei à vÇÉnde :aÍ*lkia e Mrmk$o de

Ch+eco, no bcal indftrdo o Ahará Sxriüário;

í5. Como o próprio artigo define, o Alvará Sanitário é para habilitar um locál ao que

concerne sobre questões SEÚhg conforme os requisitos legais da lei.

í6. Confoíme já dito alhures, o @ apresentado no itom

7.2.{.5 do referido edital, nada tem a ver com o rêquisito solicitado pelo próprio edital. O documento

aoresentado é DaÍa atester oue o imóvel seoue os oadrões técnicos relacionados a orocêss{rs

oerenciais ole seouranca contra incênclio e oânico. simolesmente isso. não credencianclo a

emDresa a atuacáo. ou seia. looo vemos oue Alvará de Funcionamento. Atestado de

Funcionamênto emitido pelo Corpo de Bombêiros e Licenca Sanitária. são documentos totalmente

distintos.
{7. A lnstrução Normatiya no 01 do Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina

píescreve:

DlsFosI6Es lNlclÂls

ObIetirc

ArL le Esta lnstrução Normati!Ía (lN) tem por
obletivo estabeleer e padronizar os
prdlÍnentos e requisitos mínimos de
segufança contra incêndio, pânico e desastres

'(SCl, paria os imáreis fiscalizados pelo Corpo de
Bornbelros Militar de Santa Catarina {CBMSC},

belecendo Normas para a Segurança Contra
lncêndios e Pânico (NSCI) no estado para a
proteção de pessoas e seus bens.

a

q

t,l)
,iôàmbiental.(onr-b O/INORIE / PR 

^r@,.3t. 
2, c4bút -crlnoq) 1136r3br829
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í8. No próprio documento apÍesentado diz que, o etestado é oara atender as normes

leoais de Sequranca Contra lncêndio ê Pânico (NSCr), totalmente distinto que é solicitado no

itêÍÍr 7.2.í.5

19. O que apresentamos neste ponto é e distinÉo de cada documento exigido para a

obtenção do Alvará de Funcionamento de um estabelecimento no Município de Chapeó (SC), e
que os mesmos se complementam em si, ou seja, para que uma empresa possa funcionar, ter um

Alvará de Funcionamênto deverá de apresentar todos os requisitos necessários, e não adentremos

nos méritos se a empres:r CETRILIFE TRATAMENTO E RESÍDUOS DE SERVTÇOS Oe SRúOE

LTDA ME, obtém ou não o Alvará de Funclonamento, o que destacamos é que a mesma DEIXOU

DE APRESENTAR TAL DOCUMENTO, conforme exigido no ltem 7.2.1.5, deixando de cumprir

os requisitos legais do edital.

20. Válirlo dêscÍever que o próprio edital traz a distinção das documentações

solicitadas, visto que o Alvará de Licença e funcionamento é solicitado no itêm 7.2 (Habllitação

Jurídica) e o Alvará Sanitário é solicitado no ltem 7.5 (QualiÍicação Técnica), looo trata-se de

documentos distintos. e sendo assim, faz-se necessário a apresentaÉo dos dois documentos,

visto que ambos são caracterizados de forma diferente.

2í. PaÍtindo dessas considerações, acredita-se que howe equivoco ao habilitar a

empresâ Reconida como vencedora.

22. A falta de atenÉo no momento da inclusão dos documentos no portal, não é mero

Íormalismo e sim um grave eÍTo, trazendo todo um transtorno para o andamento do processo

licitatório, o campo disponível para a inclusão de documentos não é apenas uma coincidência,

qualquer licitante pressupõe que este campo é obrigatório de ser preenchido, e se torna uma parte

www.bioambiental,<on1.br

rante do certame, e a Íalta de apresentaÉo do documento é passível de INABILITAÇÃO pela

atenção no solicitado.

23. Compulsando o Edital Pregão Eletrônico no 2712O23, observa-se em seu ltem

caso a empresa não tenha atendido os requisitos legais dispostos no ltem 7.í.í, a mesma

24. Vejamos o que destaca o ltêm 7.í.í, do referido edital

CrÁllO8IE, PR are,t\ a3t. 2,c4zcá,-cE Enuto 113631-1829
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q
sâcíôbioãmb;êôtã1.(onr.hr

\t/,



3Í [,

BioAccessô
cMa c *sthpçbftnl de nfu

25. É obrigaçâo dos licitantes enviar os documentos conforme relacionados nos ltens

7.2,7.3,7.1,7.5 de acordo com o horário estabelecido pelo edital em seu ltem í.2.í, ficando claro

e nítido oue a empresa náo atendeu o reouisito. devendo ser INABILITADA.

26. No Ato Convocâtório constam todas as normas e critérios aplicáveis à licitação, e

é por meio dele que o Poder Público chama os potenciais interessados a contratar e apresenta o

objeto a ser licitado. O procedimento adotado, as condições de realização da licitação, bem como

os critérios de aceitabilidade e julgamento das propostas e documentos de habilitação, esse

conceito é mais conhecido como o PRINCÍP|O DA V|NCULÂÇÃO AO TNSTRUMENTO

coruvocerónro.

27. Ainda dê acordo com o aÉ. 4í da Lei E.666r93 que rege as Licitações temos que

"AÍt 4í. A Administra,ção nâo pdê descumpir as normas e condiçóes do edital, ao

qual se acha estritamente vinculada".

28. PoÍtanto, firme nas premissas do Edital, assim como na Lei 8.666/93, é imperioso

a TNABTL|TACÃO da CETRTLTFE TRATAMENTO e nESíOUOS DE SERVTÇOS Oe SlúOe
LTDA.

z.z. cenrtoÃo reclrtva oe oÉe[os rRAgatxtstas lpneseNTloo em

INCOFORMIDADE COT O REOUISITADO

www.bioambiental.conr.br

descumpriu com a regra editalÍcia, primeiramente destecamos o que é requisitado

'ú)

CIÁTVOATE /PR 
^ac<r& 

43í. 2i.2l-ar,to, -cü cnm.tle 11363bt829

7.1.1. Os ücitânEs eocaminbsrao, exclusiramente por rreio do sistema, concomitârtercntê
o.s docurnents de habiüta@ exigidos, devendo Íealizs uplúd. dre damtú
ttlútfu fr lút a 73, 7.1, 7.6 dadc crIlta!. no pra:zo estabelecido no itom
1.2. l, quo E€rvireo pEra ad*dfu@o, bem como pa.ra justificativa de poosiveis
de-scl.assi§ca@es.

r-\

\ 29. Na mesma toada, os documentos apresentados pelâ emprese CETRILIFE\-
t{R\TAMEllTo E RESIDUOS DE SERV|çOS DE SAÚDE LTDA ME, constata-se, mais uma vez,

q

a!0 I

rI(:L_í.

§.rc,A,b;l}ambicntrl.((,'ir.t,Í
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7.1.3
dentrc de s€u pÍaz, dc vralidadc e, prefcrcocialmentc,

coo o oúocro do CNPJ e cm o endertp Írspcctivo;

7.1.4, Scndo a licitante a,,:b, todos os docuEcatos dsrrcráo cstar cm scu nonre;

7.f .5. Srodo I licitantÊ,Ífal, todos oa documeqtos de?eráo ester em sêu aoEc, €8Éto
aqueles docrrE ib! qtre, pela púpriÂ râtu.rêza, comp(r!/adâ8Eotc, forcm emitidoo soEêúte
em Eorrrc da úarÍi4

7.1.6.

30. Conforme destacado na própria regra do edital de acordo com os itens

apresentados, a empresa deverá apresentar os documentos de acordo com o estâbelecimento

que ela êstá participando do certame, sê optar por participar com a MATRIZ, apresentar os

documentos com o CNPJ, se participaÍ com a FlLlAL, apreserúar com o CNPJ da filial, salvo as

condições estabelecidas pelo próprio EDITAL.

3í. Vejamos o que de fato a proponente apresentou

Nôme: CETRIT,!ÍE 1RÀTÀMEN?O DE RESIDUOS DE SERVICOS DE SÀUDE t?DÀ
Z E E]IIÀIS)

: 26.522.O47 / 0003-70
tidão nô: 9575258/2023

çáo: 06/03/2023, às 15:01 :04
dade: O2lO9/2o23 - 180 (cento ê oitenta) dias, contados da dãta

expedição.

t- ca-se que CEIIBILII'E IEBÀSaxllltO DE atSIDlrOS l,t Sla\/I(:oA DE gllrDt
LIDÀ r !'u.rÀr8) ,
10, como inadimplente no Banco Nac1onal de Devêdorea

histas.Tr

bl.
C!ÁNORTE/ PR Àrc.tà, a3!. 2t.47-ú, -oylnmge 4 3ó3br829

www.bioambiental.com. br
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32. De acordo com o estabelecido em edital, os documentos dispensados de
apresentacão em nome da FILIAL é somente alouns documentos. como o caso da certidão reletiva

aos tributos federais e orevidenciários, mas como podemos verificar o documento apresentado é

uma certidão fabalhistâ, totalmentê desconexo com o solicitado, sem contar que o próprio edital

traz em sêu ]têm 7.í.7 oue a documentacáo exioida deverá ser de emprese que emtirá a Nota

Fiscal. ou seia, aprêsentqu docutlcntação en1 deqaaordo @m o exiqido, loqo deverá ser
INABILTIADA.

33. A Lei é clara e objetiva quanto a desclassificação de proposta e documentos que

estiverem em desacoÍdo com o edital, e acatando a HABILITAÇÃO da empresa CETRILIFE

TRATAMENTO E RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE LTDA ME, estaria ferindo regras do

edital sem contiar o prejuízo acanetado para os demais licitantes que, atentos aos requisitos do

edital, se desdobram para atender dentro das normas legais da Lêi.

34. O licitante não pode modificâr o instrumento convocatório ou apresentar coise

dfferente do solicitado na fase de habilitacão. Caso isso ocona , resta aos julgadores uma saÍda: a

INABILITAÇÃO do mesmo.

2.3.

PARAATUAR NC' ESTADO DO PARANÁ

35. Merece análise ainda, mais um item não atendido pela empresa proponente, a

mesma apresentou documentos para atuaÉo no estado de Santa Catarina, porém a licitaçpo é de

uma cidade localizada no estado do Paraná, logo deveriam ter condiçõ€s de atuar no paraná,

porém não apresêntaram a documentação para tal procedimento, vejamos a documentação

apresentada e em seguida veremos sobre as legislações do CREA/PR para atuaÉo no estado.
t--,E---

CqIDIO r RECEINO E ICAÀTIVA DE DTÍqB DE A}T'DADE FTfSiIAL

OAI.A EAIiE RTE. AÊâl1'E8
Rsgirto t{acioGd: ã19r00G3 k ô RGgalEo: 2goll2@0

í310ú12019 TlüIc Engqltx*E SsritBÍi* 
" 

Án*iÊÍid
de EÍdnq thivünirde F€ôÍd d. FÍuü*ã §i

www.bioambiental.conr.br

ô Írdrslol00.ft2d. rt ds@ rt t7/00,sr68 do co.*rs

*n.n.Íl'Ê-í áà*l r.errr'- dc&teãí*aÊiÉ.
rr mrfhi,E ts.h ai ffi * §rÉ * 2, * tfrb tb 1n

(,
CIÁTVORTE/PR N@,t3t, 2t . u. ba t - G? Bnm.ue U 36?br 829

I grr{DrcÃo :
ÀEfriro
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CÊRIDÃO DE RBoEIRO E iGGA'NVA DE DêÍTO8 DE ATUI»DE DE PEssOA JURID|CA

- têtfnÊ8

a

Rizb §oe ú tdÉ O. ús O. aÍica bnô Lrr.
rEEE I!O.T R.Erlq R..EOIÚE
eJ: I§2r0ír Et.&
hÉôàrE
Errô rlur4., Er|q !l' AAr
CEP Bt6.r CrÔdr Ct+có
Í.fr!Fgr3A§6

*{rgúY'{,.:2r[4,2o16

BC.rô: LHE aglr lÍrr.
@SC

- zcoinnAr> ürcul
lkoüâhÉooarÉ*! l)-ôCrtrc.Éa tal,ã19
F 8d lE Rlâú-ür,O- Édrnd-)

-

^tlridrd.r 
t.orl!.. rpror.dr. t.lo cr..-rê ll,nlt.d.(.) r(r) .r.r{., a. .rgônn.rl. ..nll.rl.

a a-blantal a aalariarla la aagúaanêa 60 tr.b.lio gir. colala da raalduoa gaalgoaoa - lhoa
ho.plralar.r; laa!!ãrnlo da r.rItt!oa p!rigoaoa: 3raylcor aa rngaâirÍla anbi.âtal: a.rvlcoa da
.liyid.d.. Drorl..lo'l.lr . lâcnlc.t, êoâr!llori. ! t.3.E.otl. .m p.ôl.ror d. rt.lo .nbl.íi1..
drÍnú€d Fqrú-ôÉiDô grÍtu ôtdsôr*Eô!ürb&gü)-

-a.csrDro

hrü t Ld F.órl rt s.Íga, dÊ 2a ô ffi ô rma
Oítarra, m.i,qrÉú&n- aúE!5a'ln o &lõ óô 6rlúq]liaq!.
ErlçúrEd.ar.FüFí!nl,ú.L!.írr rb-ã?.9ÍdkdlÉ
e, ( o r-!?..ar -lrlç..i
C..&na, ÉÉ, b -..a*d.db ll.. rÉga 68.6e da.*ide L.í, q- a F.rre
iríd.. mdúb.rd.. rao - rE rü. r3r ítaDd. -rr&.ur ô CREISC-

35. Como podemos verificar, as atuações tanto da empresa, quanto da responúvel

técnica, estão limitadas ao estado de Santa Catarina, pois as inscrições estão registradas naquele

estado, e não no estado do Paraná, logo a empresa não poderá atuar no MunicÍpio de Alto Paraíso,

nos

, mais uma vez não cumpriu com o requisito do edital, devendo ser INABILITADA.

36. Em uma rápida consulta ao site do CREAPR, relacionado ao visto profissional, é

o: (https:/ 
^,ww.crea-or.org.br/portaldeservicos/obter-visto-profissional-profissional-

h)*
CjÀNORTE / PR &&. i31,e,b,2) c22.7'e t -(rren&t4e 1136!ll-t 829

-. FUNDACÃO

www.bioambiental.com.br
sa(6 bioãmb ie ntâ1.< onr.br
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Vrsto profii*ond prcfisionalcom registro em srtlo estado)
05 p{sfisssEi' qr. po6ellE íêgààsjr{o a âea {k lutso €sladq FEcrsr} oÉÊrseu yiís pard ãàlã:ãrBbár Ía
jlcirdfa& cre-P*.

tasoílãlte o ri§ pÍdrssio.d fu yimiado ao Í€giifo {b c,s dê síJãrr

€Lxapode:r,Bz:
Pro&§irrrlás r«ji*de, âr ãÊc e*i

ídrr5o*if
àeeírdxí Õ fu{Íriáio di.ãldo r|e* kt .

(Lrõ,r'c*
faão tá §rst p*€6b scrdF.

áf,i*
O FgglsÊ ô ..rliàde á de!*lq +enÉ cíE tãr d6 Estrdas oÍldÊ o pío§ãà.C F6air c 1aÍQ'?egi*§.

rõ rEri6que dg:§E p€írd&xÊ de ffii*ejáê:*a pago em @ua do5 cIq f&l.e *d E5L€É!&q §
EíEÍn€gt§.

ke
7 daE üdr-

larid3Éordâ.iffida
. Ld l+de|.d Í!. 5.1941966
. Re§oll,§ão .Lô 1r07/2{I}3

Fe5qrisas relaáxladG aks Íp küá caÍldra & Pa-ao4 dlrar rc hraú

37. Corúorme a legislação relacionada a pesquisa, vejamos o que determina a Lei

ÍedeÍâl no 5.í94, de 24 de dezembro dê í966, no que conceme ao exercício ilegal da profissão.

S€ção nl

Do ê(cí{rcb íêgál da !{e
Àt 6' ExêÍc. âcgdÍnüdr a !rc6s6áo 6 êíEc{rh.*E, a$Jite ou qlgBo}xú}agr0íloírE:

www.bioambiental.com.br

a) a pesse írai:a or F íe qtl€ rELza ab6 o., pÍ€sta. s€írbc públbo oü pÍiysdo rÊ6s't/adG a6
t-ala Gta bi

38. Conforme destaca a leifederal, e pessoa física ou jurídica que NÃO possuÍ regisfo
hos íegionais, está exercendo sua profissão de maneira inegular, desta forma é mais

indí que a empresa deveria ter apresentado a documentaÉo legal para que pudesse

o estado, porém não o fez e desta forma descumpriu as regras.

n

1"

um

atu

CrÀfiOATE, m l""«t/n fit, 2t c4 7,s, -e?at2o.,19 14 3ó?r-r829

-: FurDÀcÁa :
ÂER'NO

q

t
sâcôtlioÀnrbiental.(onr.br
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39. De acordo com a Resolução do Confea no í007 de 05 de dezembro de 2003, o
profissional é obrigado validar seu registro no CREA de jurisdiçáo, segue:

etr0 fd6§§$WSqtwmdirii*mpi${â eutuCmkü!p&atiwo*trq6ft mfiu de*i@.

tto. Como já citado em outro momento, o visto também vale para empresa, vejamos

em mais uma consulta rápida ao CREA,/PR. (httos://www.crea-or.oro.br/portaldeservicosluma-

empresa-com-sede'em-outrG.estado-deve.solicitar-visto-ou-reqistro-no-cÍea-Dr/)

Urna enprcsacom sedeern qJb shdo deye sollcitarlfisb ou
Eisbs rpf*rea*R?
O r,Ísto derrp 5eÍ t€Sríiro quãndo rrne !írF.esa de slbo €sbô rêalizâ!-á ãti;dàdÊ Í'c' íla'à'rá, 6rn prêe de erecr€o
kteÍiüa .$A daq @5. êeda ese próz§. d€íerá soficitar Regl5ba,

4'1. De acordo com a resolução no'1.121, de 13 de dezembro de 2019, em seu Art. 14,

onde discone sobre a obrigatoriedade do visto caso a empresa venha realizar serviço em oúro
estado.

cÂPfruLo il

DOVISTO

ÂÍt Í/t. A pesÊo6 iuffioa tege#edâ gue retGílda exêcutaí divirra& m cirr Íscri§áo de ot bo
Crea fca ob§ada â visar preisíÍtstb o s€{, Íêgistro no Crea dessa circxxtsoi@.

42. Resta cristalino que a habilitaÉo da Recorrida não pode prosperar, haja visto que

a mesma fez a apresentação da certidão do CREÂ,/SC e está em desconfonnidade com o exigido

as legislações federais e estaduais.

2 DE CONTRA c
EDITAL

' 4i1. Em averiguação ao edital, o mesmo exige que caso a empresa não tenha em sêu

nome a ição final (ateno), a mesma deverá apresentar dois documentos, gEEg@

Epriu com a exigência, vejamos o que destaca o ltem 7.5,8.

nJ

www.bioambiental.corn.br

anuê

u

CrÀr{ORIÊ/PR ,e.atà. t3!, 2t ê12 7,a ! -ç}lnllr.t$ 4 36rb182,

I FlrNDaCÃO :
Â§R'Nt]

^ .t

destacamos mais uma vez que a mesmo deixou de apresentar a anuência e assim

!ac,ôb;ôâÍntii.ÍItâ1,.ônr.t.

lt
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7.5,8. Caso ae liceaças de tratarrenb {autoclave e iacicereçáo} e dispcição *-al {aterro} nã,
seja em nome da eapcsa licjtâat€, a rrÉ§rrra dcve corrprovar o vínculo entr€ as ecpÍesas
pormeiodeffiffi

44. De acordo com o dicionário, ANUÊNCIA tem por significado:

?nuências é o plurâl de anuência. O mesmo que: aprovações, consentimentos,

permissões.' icio. m.br/anuen

45. Logo para que se tenha validade o contrato, conforme exigência do edital é

necêssário que se apresêntê a anuência do contratado e da contratante reafirmando quê o contrato

está válido, mesmo que o contrato diga que em algum momento o contrato torna-se com vigência

indeterminada, como podemos comprovar que realmente exista um vínculo válido até a data atual?

46. Desta forma, a anuência é documento que traz permissões, consentimento para

algo, sendo assim é de extrema e válida necessidade da apresentaÉo dêste documento conforme

exigência do edital em seu ltem 7.5.8, e na falta da apresentação deste documento a empresa

DEVE ser INABILITADA.

47. Caso no entendimento do nobre Pregoeiro erlou da empresa CETRILIFE, se exigir

os 2 (dois) documentos é um excesso e/ou uma redundância, primeiramente, então não deveria o

exigir desta forma na confecÉo do edital, e se a empresa também não concordava com a

exigência dos 2 (dois) documentos, a mesma deveria ter impugnado o edital, pois nesta fase da

licitaÉo, não se deve questionar o edital, e sim, o cumprir, até porque a empresa ao cadastrar a

sua proposta, cumprindo o ltem 2.8 do edital, se manifestou o pleno conhecimento e aceitação

vt

ncias de habilitaçáo previstas no edital.

tl8. Agindo dessa forma, a licitante não atendeu ao que preconiza o princípio da

ao Edital e pode ser visto claramente que a empresa CETRILIFE TRATAMENTO E

R íD OS DE SERVIÇOS DE SAÚDE LTDA ME, não demonslra sua viabilidade para

habilitada e deve ser inabilitada.

O APRESENTOU CADASTRO TÉCNICO FEDERAL DA DISPOSICÃO FINAL DOS

RESíDUOS DEPOIIS DE TRATADOS (ATERRO)

lçu

2.5

kJ
CJáJIIORIE / PR 

^,tnti,43t.ei^2t 
e zzb,t -Grelzn-t*e 41361br829

1 FUxDrcÃO :
ABE'Nô

§

sacígbioanrtriental.<onr.trr
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49. Veja-se qual a exigência do edital, no quesito apresêntaÉo da disposiÉo final.

7.5.7o.. Íeferetrte a coleta, transporte, trataEento
§âi! aprce€rt8do âtra\ÉB do Certifcâdo dc Rcgularídade cmiüo pclo lbama dG eco{o ooú
r Id 6,938, a. 31.Ot 1981 G H!'1&L65. &27ll2lM;

50. Mas uma vez o edital é claro quanto a exigência de documentaÉo para que a

empresa se tome habilitada e mais uma vez a empresa CETRIL|FE TRATAMENTO E RESíDUOS

DE SERVIÇOS DE SAÚDE LTDA ME não cumpriu com os requisitos e deve prosperar a sua

tNABTLTTAÇÃO.

5í. Edital exigiu de forma clara, que o cadastro técnico federal para a disposição final

deveria ter sido epresenbdo pela proponente, porem a emprêsa CEÍR|L|FE apresentou o rêíerido

documento apenas de sua empresa, a qual fara a coleta, transporte e tratamento dos resÍduos.

ConÍorme Licença dê Operação e Contrato apresentado, a empresa que fará a disposição final

(ateno) é a empresa CETRIC CENTRAL DE TRATAMENTO DE RESTDUOS SOL|DOS, |NDS E

COMS DE CHAPECO LTDA, assim a recorÍida deveria ter apresentado o Cadastro Técnico

Federal emitido pelo IBAMA também da empresa CETRIC, e o mesmo não foi apresentado.

52. É inquestionável que se trata de descumprimento do Edital, na medida em que

aquêla licitante não procedeu na apresentaçáo dos documentos mÍnimos de acordo com o edital,

para ser considerada habilitada, na medida que deixa de cumprir exigência do edital de clareza

incontestável, compreendida e atendida conetamente por este licitante ora Reconente.

5il. Então, não pode ser perfectibilizado o ato habilitatório da licitante CETRILIFE

ENTO E RESÍDUOS DE SERVTÇOS DE SAÚDE LTDA ME a quat cometeu,

inco nte várias falhas na apresentação de seus documentos, visando a sua habilitaçáo

er custo.
\

a

N
j|J)

2.6. DOS PRINCIPIOS

É importante reprisar que todo o processo licitatório bem como as atividades dos

dores públicos é marcado, pautado e norteado por princípios.

l*
adm

!€
Crll rOFTE / PR b.ctl\ t3t.*.)t c2z 7'n t -Gren*ta, 11 ,829

FrrNDÀcÀo :
ASRINO

q
sat.@bioarnbiental.<orn.hr

www.bioambiental.com.br
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55. No que diz respeito à Administração Públicâ como um todo, é sabido que os

princípios norteadoÍes de suas atividades se encontram elencados diretamente no art. 37 da

Constituição Federal - legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência - e, de

forma indireta, êm outros dispositivos da Carta Magna que estabeleceu direito e garantias

individuais.

56. A licitação destina-se a garantir a observância do princÍpio constitucional da

isonomia e a selecionar a pÍoposta mais vantajosa para a Administração e será processada ê
julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da

moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao

instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são conelatos.

57. Esse artigo, no entendimento de Marçâl Justem Filho, sintetiza o conteúdo da Lei,

no âmbito da licitação, razão pela qual apresenta excepcional Íelevância, devendo-se reconhecer

a ele um destaque superior aos demais dispositivos da Lei.

5E. Na verdade, o art. 30, por consagrar os princípios que norteiam a licitaçáo, deve

nortear também as atividades do administrador e do Poder Judiciário.

59. Para Marçal Justen Filho, nenhuma solução, em caso algum, será sustentável

quando colidente com o art. 30. Havendo dúvida sobre o caminho a adotar ou a opÉo a preferir, o

intérprete deverá recorrer a esse dispositivo. Dentre as diversas soluçôes possíveis, deverão ser

rejeitadas as incompatÍveis com os princípios do art. 30. Se existir mais de uma solução compatívêl

com ditos princípios, deveÉ prevalecer aquela que esteja mais de acordo com eles ou que os

concretize de modo mais intenso e amplo (...) o administrador, no curso das licitações, tem de

submeter-se a eles. O julgador, ao apreciar conflitos derivados de licitações, encontrará a solugâo

o
JtlOACÀt

con

lei,

desses princípios.

60. O princÍpio da igualdade, um dos alicerces da licitaçâo, encontra-se expresso na

na, no art. 37, XXl, veôis:

6í. Ressalvados os cÉlsos especiÍicâdos na legislaçâo, as obras, serviços, compras e

o contratados mediante processo de licitação pública que assElure igualdade de

a todos os concorrentes, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da

qual somente permilirá exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à

ntia do cumprimento das obrigações.
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www.bioambiental.com.br
CIIWORIE, PR h d, 1i!sb lt . ?2 zsa t - ct Bflx-t49 4 ,829

q

s:i(,o.bioanrt i.ntnl.(()r .br



3
C

I

BioAccessô
cMa c &silnqtufrnl & nsIM

62. Como facilmente se perc€be, o dispositivo impede que sejam estabelecidas

condições que se traduzam em preferência de uns licitantes em desvantagem de outros.

63. A licitação pública é regida por princípios constitucionais de Direito Administraüvo.

Tais princípios, embora autônomos, são inter-relacionados. Dessa forma, devem-se considerar os
princípios conjuntamente, de modo que a aplicaÉo de um não produza a ineficácia de oufo.

54. Segundo aftrma HELY LOPES MEIRELLES, citado por JOSE DOS SANTOS

CARVALHO FILHO

"O editaltnduz uma vedadein Lei potgue subotdina administradorcs e administndos
às íWras gue eíaÔF',lecê. Pan a Administnção, desse mdo, o editat e ato vinculado

e não Ne ser desrBspeifado por seus agerÍies..." (CARVALHO FILHO, Jose dos
Santos. "Manual de Direito Administraüvo", 14. ed., Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2fi)5,
p.226).

3. DOS PEDIDOS e REQUERIMENTOS

65. Ante todo o exposto, ilibado(a) julgado(a), com os documentos encartados nos
autos, e pelo mais que há de ser suprido pelo douto saber juÍídico de vossa senhoria,
respeitosamente Íequer a tNABtLlrAcÃo de Reconida, pelos seguintes descumprimentos do
Edital:

o
Itl (

www.bioarnbiental.com.br

0 ter apresentado deumento diveryente do solicitado no ttem 7.2.1.5;
(i0 ter aprcsentado ceftidão em nome da Fitiat, senfu que pafticipou na ticik,çáo

@m a Mabiz;

(ii| deixou de apresentar certidão de registro do Consetho de Classe Regknat, o
que habilita a empresa e o profissional para atuar no Estado do panná;

(iv) náo aprcsentou carta de anuência confome exigido no item 7.5.9;
(v) dehou de aprcsentar Cadastro Técnico Fedent da disposição finat;

66. PaÍtindo das inegularidades apontas, requer-se que a comissão de licitação julgue

o presente recurso, para RECONSIDERAR sua decisão, declarando
a Reconida, e ne hipotese não esperada de isso não oconer, faça este subir,

nte infoÍmando à eutoridade superior, em conÍormidade com o s 40, Art. 1O4, Lei
3, obsêrvando-se ainda o disposto no § 30, Art. 104, lei 8.666/93.
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Termos em que, respeitosamente, pede deferimento

Cianorte (PR), em 02 de junho de 2.023.

^aiÉdo 
de Íom. diqital po,

MARCELO GON M RCETO @NCÀtVtS

DIAS:03795006988
Dados: 2021.0ó.02 1455í7 {3'00

BIO RESíDUOS TRANSPORTES LTDA

www.bioambiental.conr.br
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BlO RESíDUOS TRANSFORTES LTDA
CNPJ ne 08.680.15&0001-61

NIBE ne 41ãXt88218í
VtGÉSilA SEXTA ALTERAçÃO DE CONTRATO SOCIAL

CRlSflANO ANDRE RODRIGUES, brasileiro, natural de Cianorte, estado do
Paraná, casado sob o regime de comunháo parcial de bens, nascido aos O3lO2/1977,
empresário, residente e domiciliado em Cianorte, estado do Paraná, à Rua Londrina,
ne 359, Zona 04, CEP 87210-050, portador da CI-RG n0 6.272.60í-6/SESP-PR e do
CPF ne 007.4Í2.599-07.

Único sócio componente da. sociedade empresaria limitada que gira sob a
denominação social de BIO RESIDUOS TRANSPORTES LTDA, com sedê no
município de CianoÍte, estado do Paraná, à Rua Abrão Nacles, ne 514, Parque
lndusÍial e Comercial Abráo Nacles, CEP 87207-500, inscrita no CNPJ sob ne

08.680.158/0001-61, com Contrato Social arquivado na Junta Comercial do Estado do
Paraná sob o NIRE ne 41205882181 em sessáo do dia 281O2/2OO7, resolvem aÍavés
deste instrumento alterar o seu Contrato Social e posteriores alterações de acordo
com as cláusulas e condições seguintes:

CúUSULA PRlilElRA: Fica neste instrumento alterado o endereco da
sociedade, inscrita na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina sob NIRE nq

42902091683 e no CNPJ sob ne 08.680.158/0009-19 4; à Rua 406 A, na 1388,
Bairro Morretes, CEP 88220-000, mesmo município de ltapema, estado de Santa
Catarina.

CLÁUSULA SEGUNDA: À vista da modificaçáo ora ajustada e em
consonância com o que determina o Art. 2031 da Lei na 10.40612002, o sócio resolve
por este instrumento, atualizar e consolidar o Contrato Social como Sociedade
Empresaria Limitada, tornando assim sem efeito, a partir desta dala, as cláusulas
contidas no Contrato Social, adequado às disposiçóes da reterida Lei ne 10.406/2002,
aplicadas a este tipo societário passa a ler a seguinte redação:

coNSoLrDÂçÃo Do CoNTRATO SOCIAL
BIO RESIDUOS TRANSPORTES LTDA

CNPJ ne 08.680.158/0001.61
NIRE n! 41m5882í81

CRISTIANO ANDRE RODRIGUES, brasileiro, natural de Cianorte, estado do
casado sob o regime de comunhão parcial de bens, nascido aos O3|OA19T7,

o, residente e domiciliado em Cianorte, estado do Paraná, à Rua Londrina,

, Zona 04, CEP 8721 0-050, portadoÍ da CI-RG nq 6.272.601-6/SESP-PR e do
F ne 007.4í2.599-07.

Único sócio componente da. sociedade empresaria limitada que gira sob a
inaçâo social de BIO RESIDUOS TRANSPORTES LTDA, com sede no

MU
ln

de Cianorte, estado do Paraná, à Rua Abrão Nacles, ne 514, PaÍque
e Comercial Abrão Nacles, CEP 87207-500, inscrita no CNPJ sob ne

1-61, com Contrato Social arquivado na Junta Comercial do Eslado do eá sob o NIRE ne 41205882181 em sessão do dia 28|OA20O7 .

1

1
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BIo REsíDUos TRANSPoRTES LTDA
CNPJ nc 08.680.1 58/0001 -6í

NIRE ne 41205882í8Í
VlGÉSilA SEXTA ALTERAçÃO DE CONTRATO SOCIAL

CúUSULA PRlllElRA: A sociedade gira sob a denominação social de BIO
RESÍDUOS TRANSPORTES LTDA, com sedó no município de Cianorte, estado do
Paraná, à Rua Abrão Nacles, na 5Í4, Parque lndustrial e Comercial Abrão Nacles,
cEP 87207-500.

CLÁUSULA SEGUNDA: A sociedade tem poÍ objeto social: prestação de
sêrviços de transporte e coleta de resíduos domésticos e urbanos e de serviços de
saúde, transporte com destinação Íinal adequada, recepção, triagem de resíduos
recicláveis e transporte rodoviário de cargas secas ê liquidas, municipal, intermunicipal
e interestadual.

CLÁUSULA TERCEIRA: O prazo de duração da sociedade é por tempo
indeterminado e teve início em 1210312007.

CLÁUSULA QUARTA: A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou Íechar
Íiliais ou outra dependência, mediante alteraçáo conlratual assinada por todos os
sócios.

CLÁUSULA QUINTA: A sociedade possui a fitiat localizada no município de
Campo Grande, estado do Mato Grosso do Sul, à Rua Rui Barbosa, n0 í 320, Sala 1 1 ,
Centro, CEP 7900/,-441, inscrita na Junta Comercial do Mato Grosso do Sul sob NIBE
ne 5490024ô442 e no CNPJ sob ne 08.680.158/0003-23, com o objeto social de
PrestaÉo de seÍviços de transporte e coleta de resíduos domésticos e urbanos e de
serviços de saúde, transporte com destinaçâo final adequada, recepção, tÍiagem de
resíduos recicláveis e transporte rodoviário de cargas secas e liquidas, municipal,
inteÍmunicipal e interestadual; e a prestação de serviços de preparação de
documentos e serviços especializados de apoio administrativo.

CúUSULA SEXTA: A sociedade possui a Íiliat tocalizada no município de
Colombo, estado do Paraná, à Rodovia Almirante Tamandaré, ne 1603, Gabirobal,
CEP 8341rHí4, inscrita na Junta Comercial do Paraná sob o NIRE ne 41901777441 e
no CNPJ sob n0 08.680.158i0007-57, com o obleto social de Prestação de serviços de

porte e coleta de resíduos domésticos e urbanos e de serviços de saúde,
porte com destinaÉo Íinal adequada, recepçáo, triagem de resíduos recicláveis,

rodoviário de cargas secas e liquidas, municipal, intermun icipal e

CLÁUSULA SÉTlilA: A sociedade possui a fitiat localizada município do Rio
eiro, estado do Rio de Janeiro, à Avenida Rio Branco, nq 1 15, Sala 2001,
, CEP 20040-004, inscrita na Junta Comercial do Rio de Janeiro sob NIRE ne

13 e no CNPJ sob n, 08.680.158/0008-38, com o ob.leto social de
P de serviços de transporte e coleta de resíduos domésticos e urbanos e de

ços de saúde, lÍansporte com destinação Íinal adequada, recepçáo, triagem de
íduos recicláveis e transporte rodoviário de cargas secas e liquidas, municipal,

intermunicipal e interestadual.

wQ)
2

e tratamento de resíduos perigosos.
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BIo REsíDuos TRANSPoRTES LTDA
CilPJ nc 08.680.'1 5€Y000í 6í

NIRE ne 4í20588218í
ucÉsnm sexra rurenlçÃo DE coNTRATo soclAL

CúUSUU OTTAVA: A sociedade possui a filial localizada no município de
Itapema, estado de Santa Catarina, à Rua 406 A, ne 1388, Baino Monetes, CEP
88220-000, inscrita na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina sob NIRE n'Q

4290209í 683 e no CNPJ sob nq 08.680.158/0009-19, com o objeto social de
Prestaçâo de serviços de transporte e coleta de resíduos domésticos e urbanos e de
serviços de saúde, transporte com destinação Íinal adeguada, recepçáo, triagem de
resíduos recicláveis e transporte rodoviário de cargas secas e liquidas, municipal,
intermunicipal e interestadual.

CLÁUSULA NONA: A sociedade possui a Íilial localizada no município de
ReciÍe, estado de Pernambuco, à Avenida Conselheiro Aguiar, nq 32í7, Sala 05, Boa
Viagem, CEP 51020-021, inscrita na Junta Comercial do Estado de Pernambuco sob
NIRE ne 26902035357 e no CNPJ sob n0 08.680.158/0010-52, com o obieto social de
Prestação de serviços de transporte e coleta de resíduos domésticos e urbanos e de
serviços de saúde, transporte com destinação final adequada, recepção, triagem de
resíduos recicláveis e transporte rodoviário de cargas secas e liquidas, municipal,
intermunicipal e interestadual.

CLÁUSULA DÉCtilA: O capital Social é de R$ 1.200.000,00 (um milhão e
duzentos mil reais), dividido em 1.200.000 (um milhão e duzentos mil) quotas, no valor
unitário de R$ 1,00 (um real), totalmente integralizado em moeda corrente do País,
assim distribuído:

sócro OUOTAS PERCEiÍTUAL VALOR R§
CRISTIANO ANDRE RODRIGUES 1.200.000 100% R$ 1.200.000,00
TOTAL Í.200.000 100ôÁ R$ 1.200.000,00

CúUSULA DÉqMA PRlllElRA: A Íesponsabilidade do sócio é Íestrila ao
valor de suas quotas, respondendo solidariamente pela integralização do Capital
Social.

CLÁUSULA DÉqMA SEGUNDA: O sócio não responde subsidiariamente
obrigações sociais da sociedade, consoante o Artigo 997, inciso Vlll, da Lei

1

CLÁUSULA DÉClilA TERCEIRA: Falecendo ou interditado o sócio, a
edade continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não

possível ou inexistindo interesse destes, o valor de seus haveres será apurado
ado com base na situaÉo patrimonial da sociedade, à data da resoluçáo,

em balanço especialmente levantado.

DÉCIMA OUARTA: A administração da sociedade é exercida pelo
CRISTIANO ANDRE RODRIGUES e pelo administrador não sócio, MARCELO

VES DIAS, brasileiro, natural de Cianorte, estado do Paraná, casado sob o
me de comunháo parcial de bens, nascido aos 03/03/1984, empresário, residente

U
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e domiciliado em Cianorle, estado do Paraná, à Rua Caiobá, na 234, Residencial
Atlântico V, CEP 87202-104, portador da CI-RG nq 7.731.932-SiSESP-PR e do CPF no
037.950.069-88 de acordo com a CNH ne 02361753287 expedida pelo Detran-PR,
com os poderes e atribuiçÕes de administradores, autorizados o uso da denominação
social individualmente, vedado, no entanto, em atividades eslranhas ao interesse
social ou assumir obrigações seja em Íavor de qualquer dos quotistas ou de terceiros,
bem como onerar ou alienar imóveis da sociedade, sem aulorização dos outros
administradores.

PaÉgraÍo Prlmelro: Faculta-se ao administrador, nos limites de seus poderes
constituir procuradores em nome da sociedade, devendo ser especiÍicado no
instrumento do mandato, os atos e operaçóes que poderão praticar e a duraçáo do
mandato, que no caso de mandato judicial, poderá ser por pÍazo indeterminado.

ParágrâÍo Segundo: O administrador não sócio administrará a sociedade por
tempo indeterminado.

CúUSULA DÉClilA QUINTA: Os administradores dectaram sob penas da
Lei, de que não estáo impedidos de exercerem a administração da sociedade, por Lei
Especial, ou em ürtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os eÍeitos
dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou
por crime falimentar, prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a
economia popular, contra o sistema Íinanceiro nacional, contra normas de delesa da
concorrência, contra as relações de consumo, Íé pública, ou a propriedade.

CLÁUSULA DÉClilA SEXTA: Os administradores poderáo fixar uma retirada
mensal a título de "pró-labore", observadas as disposiçÕes regulamentares
pertinentes.

CLÁUSULA DÉclilA SÉTMA: O exercício social terminará em 3l de
dezembro de cada ano, quando serão levantados o balanço patrimonial e o balanço de

Itado econômico, e será eÍetuada a apuração dos resultados com observância das
isposiçóes legais aplicáveis.

ParágraÍo Únlco: Os lucros ou pre.juízos apurados serão distribuídos ou
portados pelo sócio de foÍma proporcional ou desproporcional a participaçáo no

lsocial.

CLÁUSULA DÉCilA OITAVA: Nos quatro meses seguintes ao término do
social, os sócios deliberarão sobre as contas e designarão adminisÍadores

for o caso.

CLÁUSULA DÉCmA NONA: Os casos omissos neste contrato seráo
resolüdos com obseÍvância dos preceitos do Codigo Civil (Lei n.c 10.406/2002) e de
outros dispositivos legais aplicáveis

4

A.

3s:

BIO RESíDUOS TRANSPORTES LTDA
CilPJ no 08.680.Í 5U0q)1€í

NIRE ne 41ã151882181
vlcÉsmAsExrA ALTERAçÃo DE coNTRATo soclAl-
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BIO RESíDUOS TRANSPORTES LTDA
CilPJ ne 08.680.1 58/000Í 61

NIRE nc 4íã15i882í8Í
vtcÉsflm sExTA ALTERAçÃO DÉ CONTRATO SOCTAL

E por assim estarem justos e contÍalados, lavram, datam e assinam o presente
instrumento, perante 02 (duas) testemunhas em via única, obrigando-se fielmente por
si e seus hêrdeiros a cumpri-lo em todos os termos.

Cianorte-PR, 17 de março de 2023.

CRISTIANO ANDRE RODRIGUES MARCELO GONÇALVES DIAS
Administrador não sócio

Testemunha:
Guilherme Gomes lori

RG nq 13.293.791 -5iSSP-PR
CPF n, 097.661.759-50

Testemunha:
Thiago ltami Siraiwa

RG n'q 32.575.073-7/SSP-SP
CPF ne 222.032.668-30

5

q

ilp (,(^

CLÁUSULA vlcÉSttlA: Fica eleito o Íoro da comarca de Cianorte, estado do
Paraná, para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigaçóes resultantes deste
contÍato.
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretâria Especiel de DesburocratizaÉo, Gestáo e Governo Digital

Secretaria de Govemo Digital

Departamento Nacional dê Registro Empresaíal e lntegraÉo
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa BIO RESÍDUOS TRANSPORTES LTDA consta assinado digitalmente por:

NomeCPF/CNPJ

CRISTIANO ANDRE RODRIGUES0074't259907

MARCELO GONCALVES DIAS

GUILHERME GOMES IORI

THIAGO ITAMI SIRAIWA222032ffi830

03795006988

09766175950
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rEsÍDuos oE s^úDE

ttustníssrrlo SENHoR pREGoEtRoTcHEFE DA coulssÃo oe ucreçÂo oo
tuur.rrcípro DE ALTo pemísolestADo Do penarÁ

Processo Licitatório N" 046/2023

Modalidade de Pregão Eletrônico no 02712023

Recorrente: CETRILIFE - Tratamento de Resíduos de Serviços de Saúde Ltda

cETRILIFE - TRATAMENTo oe nesíouos oE sERvtços oe saúoe
LTDA., pessoa jurídica com sede na Rod. EMC 365, Linha Água Amarela, em
Chapecó, Santa Catarina, inscrita no CNPJ/MF sob o n" 26.522.04710001-09, neste ato
representada pelo seu representante legal, vem respeitosamente perante Vossa
Senhoria, tempêstivamente apresentar CONTRARRAZÔES AO RECURSO
ADMINISTRATIvO interposto por BIO RESíDUOS TRANSPORTES LTDA, o que Íaz
segundo os temos e fundamentos a seguir expostos:

í. TEMPESTIVIDADE E LEGIÍIMIDAOE

De acordo com o edital no item 12.4, o p'azo paa apresentação das
contrarrazões e de 03 (três) dias corridos.

U2.4. b .t* t -.1-crÉ. 6cÚio isfiordc trf., - àcjü!o, rtEcrcaE sa
cÚra,,ücc, teabÉE ldo C!És cl&rico {r|o *po'Ctú!t!tád} o 1to *
AÊÍÊí -c 'irÉ'', 

cEfrdo d. d.ia út{ & pt a do r-rrçd:, ericgtúh yi36.
iEGdi.h dÉ éúcaEE idi.p.útriEis i dÉar ds rcus icbc-.cr.

Logo é imprescindível o conhecimento da presente contranazóes para o fim de
recurso interposto, conforme será demonstrado.

FATOS

Trata-se de Pregão Eletrônico cujo objeto é a contratação de emprcsa para
ar seruiço de aleta, transpofte, tratamento e destinação final dos resíduos

49 !322,!565
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saúde grupos A,B e E conforme tabela RDC da ANVISA, conforme condições,
quantidades, exigências e especificações estabelecidas no anexo I - Termo de
Referência no edital e ses anexos.

A Recorrente irresignada diante da recorrida ter sido considerada vencedora e
com a aceitação da proposta e habilitaçáo da Recorrida, insurge com alegações, de
forma frágil e infundadas, quanto ao suposto descumprimento de itens do edital, no
entanto tais alegações náo merecem prosperar.

Em respeito à ampla deêsa e ao contraditório, respeitam-se as tentativas e
argumentos da empresa por ora recorrente em apresentar suas considerações a
respeito da decisáo desta Comissão de Licilação, mas conforme será exposto a seguir,
a insistência em reconhecer supostas inegularidades existentes na condução do
julgamento do certame e a insislência em declarar que a proposta/documentação

apresentada pela Recorride náo preenche o exigido pelo Edital devem ser tÉlo logo
rechaçadas.

3. DASALEGAçOESRECURSATS

Em seu recurso a recorrente alega os seguintes pontos.

a. Que a recorrida não atendeu a exigência do item 7.2.1.5 que determina a
exigência da apresentaçáo de alvará de licença e funcionamento;

b. Que a recorrida não apresentou a certidão negativa de debitos trabalhistas
de acordo com o estabelecimento que está participando do certame;

c. Que a recorrida não apresentou certidão de registro da pessoa jurídica e
físíca para atuar no estado do Paraná

d. Que a reconida náo apresentou o contrato de anuência com a empresa que

ÍaÉ a destinação final
e. Que a reconida náo apresentou cadastro técnico federal da disposição final

dos resíduos em seu nome.

As alegações são infundadas conforme será devidamente demonstrado.

3.í SOBRE A EXGÊNCh DO ALVARÁ DE LICENçA E
toilAtEt{To

A reconente alega que a recorrida não atendeu o requisito 7 .2.1 .5 do edital que

daapresentaÉo de alvará de licença e funcionamento.

Álrui dc li:ry c Fr.xlrrEnto:

Sem razáo.

k (o,
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No caso em tela a empresa recorrida apresentou o documento necessário,
cumprindo o requisito do edital, conforme foi solicitado a Licença de Funcionamento do
mesmo, o mesmo documento Íoi apresentado, vejamos.

Além disso, também apresentou o alvará sanitário, vejamos:

ã
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O alvaÉ sanMrio também apresentado no certame c,omprova que o Município
de Chapecó autoriza a recorrida para exercer as suas atividades em determinados
locais de acordo com as normas estabelecidas.

Portanto, os documentos apresentados pela recorrida atendem perbitamente o
item 7.2.1.5 do edital, conforme foi solicitado no processo.

Se houvessem mais documentos para serem apresentados, o edital em si,
seria responsável pela solicitação e não a recorrente.

O documento solicitado no processo foi o Alvará de Licença e Funcionamento e
ambos foram apresentados, cumprindo o item. Vale ressaltar que em nenhum
momento no edital foi especiÍicado sobre o tipo de documento apresentado, ou o que
deveria @nter, desta forma, o apresentado encontra-se dentro do que foi solicitado
pelo edital.

Por fim, vale mencionar que durante o pregão o pregoeiro teve acesso a
documentação apresentada, neste ponto em particular quanto ao item 7.2.1.5 não
houve qualquer questionamento, logo veriÍica-se que o documento apresentado é o
necessário para preencher o requisito do edital.

3.2 SOBRE A CERNDÃO NEGATIVA OE DÉBIOS TRABALHISTAS DE
ACORDO COT O ESTABELECIÍUTENTO QUE ESTÁ PARTICIPANDO DO CERTATE

A reconente ainda alega que a recorrida deixou de apresentar a certidâo
negativa de débitos trabalhistas correta.

Pois bem.

Mere@ esclarecimentos, que de fato a certidão apresentada e da filial da
recorrida localizada em Cascavel/PR com CNPJ 26.522.04710003-70.

A real participante do certamente é a empresa matriz da recorrida com CNPJ
26.522.0É7tOO01{,9.

Todavia, o equ ívoco é meramente documental, o que náo deve acarretar na
tnabilitação da reconida, que apresentou melhor preço e possui total condiçáo para

mprir com o objeto do certeme.

A questâo da certidão negativa de débitos trabalhistas é de fácil resolução, a
tn apresentia nesta oportunidade a certidão correta da matriz.

Ll
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inscrito {a} no C§PJ sob o no 26 "522.ç1r r§oo,t-
no Bar1so }.íaclonal de Devedoreg

soBRE A NÃO APRESENTAçÃO OA CERTTDÃO DE REGTSTRO DA
JURíDICA E FíSrcA PARA ATUAR NO ESTADO DO PARANÁ

A reconente alega que a recorrida deixou de apresentar certidão de reg
jurídica e física para atuar no estado do Paraná.

O mesmo documento certifica que a Cetrilife Tratamento de Resíduos de
Serviços de Saúde (tATRlZ e filiais), não constam como inadimplente, assim o próprio
documento apresentado é valido no caso da matriz lambém.

Cert.i fiea-se que
ffi
10, llradialr le:rte
?rabaltriatas "
Cêrtidão eraitid: cça baae nos â=t§- 642-A ê 833-À dã eoaao]-idação
dae 1,ei.§ do *rabalht. acreÉce'rtêdçs tr}elas reia ns." L2.a4g/2çfa e
Z3 .167 í 2Q1,', , e íre Àts Qt/2O22 dr CG.IT, de ?1 de janeiro & 2822 .
Os dadss csnstanÊês desta Certidão são dê respcnsabilidade dos
?ribunai.s dç 3:aba1ho -

À aae 1tação dÊstã certidâo eondic10na-5e à verificação de §ua
I1Aar:te:r tiqi,dade no ?oxta1 do ?ribuna] §r:perior do ?rabalho

ll]tçrnet {httF: //rrs. tot. jus.br} .
Certsidão açri tida g:ratuitaaêÍrtê -

Desta forma, o devido documento apresenta a negativa de debitos conforme foi
solicitado no edital.

Fato é que acatar o argumento da recorrente acarreta um excesso de
formalismo, o que é rechaçado pelo TCU, vejamos:

[...] em Íazão da jurisprudência consolidada do TCU (Acórdãos i.791/2006 e
1.7 n009-Plenário, entre outros), configura formalismo excessivo a
desclassificação de êmpresa participante de certame licatatório em
decorrência de mero eno material no preenchimento de anexo, desde que
seja possível aferir a informação prestada, sem prejudicar o andamento da
sessão, situaÉo ocorrida no julgamento das propostas das empresas na
Tomada de Preços [...]. TCU. Procêsso TC no 032.051/201G6. Acórdão no
U2l2O17 - 1a Cemara Relator: ministro Augusto Sherman.

Portanto, a fim de evitarmos o excesso de formalismo, requer seja aceito a
rtidão negativa de débitos trabalhistas da recorrida e que seja indeferido os
umentos do recorrente.

3
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Sem razão.

7-t2 Qqlllb & r=girtro & 1-a jt{íicr juó o Cordb kbdt d: CLr*
@ [e.r Cn3rl CRQ, CnEo.];

7,5.C. CcÍtidfu & EEirtro do Rcrporiwl 
"êqrÀco 

jrrú ro Ccd$o R4ÊEd dc Clarrc
ooaçtat: Sr.r CEá', @, CEffo,h

Ou seja, não há qualquer obrigaÉo de ser do estado do Paraná, a exigência é
que a apresentação da Certidão de Registro da Pessoa Jurídica junto ao respectivo

conselho competente. Como a empresa é localizada no estado de Santa Catarina, o
órgáo competente é a desta região.

Logo, os argumentos da recorrente não prevalecem

A recorÍente equivoca-se ao afirmar que a empresa náo possui registro no

CREÂ/PR e atua de forma irregular como forma de tumultuar a comissáo para uma

inegularidade a qual inexiste, induzindo que a empresa náo possui documentaçáo para

tal atividade, em uma rápida consulta, também podemos verificar que a empresa já
possui registro tanto da pessoa jurídica como da pessoa física no CREA,/PR.

lndo além, é importante mencionar que em se tratando de fase de habilitação,

a exigência da respec{iva certidão do estado do Paraná, nâo é necessário, visto que é
necessário possuir o visto no CREA PR somente em caso de execução de serviços, o
que certamente pode ser exigido no momento da assinatura do contrato, porém a
solicitação na etapa de habilitaçao acarreta o ex@sso de Íormalismo, que conforme já

mencionado anteriormente o TCU se posiciona veementemente conhário.

Como a empresa se localiza em SC e dever da mesma estaÍ registrada no seu

respectivo oonselho de classe do estado pertinente. Outrossim, no calso de

contratação, a reconida apresentará o visto do CREA para atuar no estado do Paraná.

A demais, para esclarecimento a empresa e o responsável técnico possuem registro no

CREA do PR.

Dessa forma, diante de não existir quaisquer inegularidades o recurso da

nte deve ser indeferido.

SOBRE A NÃO APRESENTAçÃO OO CONTRATO E ANUÊNCh COT
A PRESA QUE FARÁ A DESTINAçÃO FINAL

rrente alega que a recorrida não teria apresentado contrato e anuê
presa gue faÉ a destinação final.

49
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Sem razáo.

Conforme é disposto no item 7.5.8, a recorrida apresentou o contrato firmado
entre as empresas, o que demonslra o atendimento ao respectivo item.

O próprio contrato prevê a destinação final dos resíduos tratados e destinados
provenientes da contratante, ou seja, automaticamente todos os resíduos de geradoes
coletados e tratados pela empresa, sáo recebidos pela empresa de destinação final,
conÍorme o contrato abaixo:

CLÁtlSUlâ PRlllElRA O presente ooÍtffio têrÍt por oqeio a pÍêâração Ée
C0IIITRATAÍIA ê servíps de olá e Hir@ fnd de rês6rcs de sewgc
dê satê ú6 grupe AJE após @nento por anbdate e do gnpo B

prrenir*s de @ttÍIRÂTAllIE.

Ademais, o próprio contrato firmado dá anuência das atividades de
destinação final do rcsíduo, portanto é atendido perfeitamente a exigência do edital.

Logo, deve ser indeferido o recurso do recorrente.

3.5 SOBRE A NÃO APRESENTAçÂO OO CADASTRO TÉCN]CO FEDERAL DA
DtsPosçÃo FNAL DOS RESíDUOS

A reconente alega que a recorrida não cumpriu com o item 7.5.8 no que se
refere a apresentação de cadastro técnico federal da disposição final dos resíduos.

Z-5& Crr er rç-"t-- d. üúlaÊab {lrrtoclin c raciurçâcf e di:posÇio fiór ídcrtof t&
rcjr co re dr -qf;e- 6.;r--t, e rttc8qra dcr= couçrragar o vioctlo elttt| rt lqrcta.
çnr 'ga de Cohrb c aatêoci+

Merece esclarecimentos, que de fato a certidáo apresentada é somente da
empEsa recorrida.

Todavia, o equívoco é meramente documental, o que não deve acanetar a
litaçáo da recorrida, que apresentou melhor preço e possui total condição para

cu com o objeto do certame.

uestáio é de Íácil resoluçáo, a qual inclusive aprêsenta nesta oportunidade
técnico federal da empresa Cetric, contratada pela reconida para

a final.
p

w
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Conforme mencionado anterionnente acatar o argumento da reconente
acaÍreta um excesso de formalismo, o que é rechaçado pelo TCU.

Assim, para evitarmos o excesso de formalismo, requer seja aceito o cadastro
técnico federal da empresa Cetric, e que seja indeferido os argumentos do recorrente.

Dessa forma impugna-se as alegaçóes infundadas da recorrente, devendo ser
julgado improcedente o recurso apresentado.

4. DOS PEDIDOS

Conforme os fatos e arguÍnentos apresentados nestas contrarazôes requer-se:

a. seja o recurso interposto pela recorrente INDEFERIDA INTEGRALÍ{ENTE,
pelas razões e fundamentos expostos;

b. Seja mantida a decisáo do Sr. Pregoeiro, declarando a recorrida vencedora
do certame;

Nestes Termos Pede Deferimento

Chapecó-SC, 07 de junho de 2023

Evandro : âffii';#J:#i"

Rosset 
" 
HlH;rr-

CETRILIFE - Tratamento De Resíduos De Serviços De Saúde Ltda.
CNPJ n' 26.522.047 t00O1 -09

Evandro Roberto Rosset (Representante Legal)
cPF 023.351.989-04

9p /)I
t322.! I catrllllo.c.m,br Estrad. t'{uaiç'pôt EMC 364 S/N, Linhô Ágllô Âmàreta í C€p B9.A1S-a99 I Chapêcó - SC
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c. Caso o Sr. Pregoeiro entenda por acolher as alegaçÕes do recorrente,
requer-se com fulcro no art. 9 da Lei'10.52012022 clc art. 109, lll parágrafo quarto da
Lei 8.666/3 e no princípio do duplo grau de jurisdição, seja remetido o processo pera
apreciaÉo por autoridade superior competente.
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso-PR
CNPJ95.640.736/000L-30 CEp87í2&OOO

Av. Pedro Amaro dos Santos,900 Fone/Fax (Oxx) 443664 1320
e-mail altoparaiso@pref.pr.gov.br

JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO

TERMO: DECISÓRIO

RECURSO ADMINISTRATIVO

RETERÊNCIA: EDITAL DE PREGÃO ELETROIUCON" O27NO23

PROCESSO: 046t2023

RECORRENTE: BIO RESÍI}UOS TRANSPORTES LTDA

nazÕns: DECLARAR DESCLASSIFICADA A EMPRESA
CETRILIFE TRATAMENTO E RESÍDUOS DE
SERYIÇOS DE SAÚDE LTDAME

.CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
REALTZAR SERYrÇO DE COLETA,
TRANSPORTE, TRATAMENTO E DESTINAÇÃO
FINAL DOS RESÍDUOS DE SAÚDE GRT]POS A,
B, E, CONFORME TABELA RDC AI\IVISA,
CONT'ORME COI\IDIÇÕES, QUAÀTTIDADES,
EXrGÊNCTAS E ESPECTTTCAÇÔES
ESTABELECIDAS NO ANEXO I _ TERMO DE
REFERÊNCIA, NO EDITAL E SEUS A]\IEXOS"

I - Das Preliminares;

Trata-se de Recurso Administrativo interposto pela

irregularidades documentais apresentadas por ocasião da fase habilitatória.

OBJETO:

J
\\

empresa BIO RESIDUOS TRANSPORTES LTDA, a qual, requer a
desclassificação da empresa CETRILIFE TRATAMENTO E RESIDUOS DE
SERYIÇOS DE SAIIDE LTDA ME, argumentando uma série de

_/,, * lo

FEITO:

(
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso-PR
cNpJ9í.64O.736/OOOL-3O C?,P87í2&OOO

Av. Pedro Amaro dos SanÍos, 900 - Fone/Fm (0xx) 44 3664 1320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

II - Das Formalidades Legais

Verifica-se a tempestividade e a regularidade do presente

recurso, atendendo ao previsto na Lei 10.520/2002 e Decreto Federal n' 10.02412019,

bem como cumpre todos os requisitos materiais para sua apreciação.

III - Das Razões da Recorrente

A empresa BIO RESIDUOS TRANSPORTES LTDA,
a qualquer requer a desclassificação da emp_resa CETRILIFE TRATAMENTO
u nr§Íouos DE sERYrÇoS DE SAÚDE LTDA ME por uma série de

irregularidades, quais sej am:

1. não atendeu a exigência do item 7.2.1.5 que

determina a exigência da apresentação de alvará de licença e fi:ncionamento;

2- lão apresentou a certidão negativa de débitos
trabalhistas de acordo com o estabelecimento que está participando do certame;

3- nâo apresentou certidão de registro da pessoajurídica
e fisica para atuar no estado do Paraná;

Í não apresentou cadastro técnico federal da empresa
responsavel pela disposição final dos resíduos;

Por Íim pede:

I - recebimento do recurso; e

II - no mérito, desclassificar a primeira colocada e

a empresa recorrente como vencedora;

IV - Da Análise das Razões do Recurso;

Analisando as razões recursais, observou-se que a

empresa recorrente alegou 05 (cinco) questões que entende passíveis de reüsão
por parte da Adminisfiação, por considerar irregularidades que

necessária desclassificação da empresa vencedora.

I

a

que fará a destinação orrÍ; "uo 
apresentou o contrato de anuência com a empresa

\l
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Prefeitura Municipal de Alto Poraíso-PR
cNpJ95.&0.736/000L-30 CEp8752&UN)

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fu (0ír) 44 3664 1320
e-mail altoparaiso@pref.pr.gov.br

Pois bem, analisando suas alegações, bem como as

contrarrazões da recorrida, concluímos que apenas uma questão trazida pela
empresa recorrente merece guarida.

Não observou-se irregularidade passível de
desclassificação da vencedora no que tange a apresentação do alvará de licença e
funcionamento, da certidão negativa de débitos trabalhistas, da ausência de
certidão de registro da pessoa jurídica e fisica para atuar no estado do Paraná,
bem como da alegação de inexistência anuência com a empresa que fará a
destinação final, os quais não apresentaÍn irregularidades contrárias as nonnas
editalícias.

A única questão que deve ser observada é a ausência de
apresentação do cadastro técnico federal da empresa responsável pela disposição
final dos resíduos, o qual de fato deixou de ser apresentada em tempo hábil.

Nos termos do Item 7.5.10. do Edital, há obrigatoriedade
de apresentação do Cadastro Técnico Federal referente a coleta, transporte,
tratamento e disposição final, deixando de ser apresentado o cadastro da empresa
parceira responsável pela disposição final dos resíduos, a empresa CETRIC
CENTRALDE TRATAMENTO DE RESIDUOS SOLDOS, niDS E COMS
DECEAPECOLTDA.

argumentandoquesuaâ":t'fl trhu:"J:0',"TÍ,""rJ#"11X1"1"f r*",ffi:
exacerbado, o caso analisado pela referida corte de contas diz respeito ao fato da
empresa desclassificada ter apresentado o documento exigido com erro material,

\ou seJ

-endo

a, erro de conteúdo que não prejudica em nada a regularidade documental,
que no caso em análise a empresa recorrida deixou de apresentar o

em questão, fazendo-o apenas por ocasião da apresentação de suas

YI - Da Conclusão;

re lve, por
€rtr

Ante o Exposto, a Comissão, por decisão unânime,
Íim, CONIIECER do recurso apresentado, por cumprir os requisitos
o mérito, resolvemos por CONCEDER PROVIMENTO ao recurso

administativo apresentado pela empresa BIO RESÍDUOS TRANSPORTES
LTDA, pílra o fim de declarar desclassificada a empresa CETRILIFE

a

{r I
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Prefeituro lutunicipal de Alto Paraíso-PR
oNPJ 95.&0.736/0007-30 cEP 8752E OOIO

Áv. Pe&o Amoro dos Santos, 900 - Fone/Fm (Dxx) 44 3664 1320
e-mail - altoParaiso@pref.pr. gov.b,

TRATAMENTO E RESII)UOS DE SERYIÇOS Of SAIIDE LTDA ME, Por

ausência de juntada de documento habilitatorio em tempo hábil'

Por fim, dê-se ciência as empresns ora interessadas'

Pr., 13 de J de2023.

Valdemir da Silva

Pre APOIO

Marilda Rosa do Nascimento da Silva Juliana N da Silva

Equipe de APOIO Equipe de APOIO

Cin Zagoto
Membro da CPL
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PREFEITURA MUNICIPÁL DE ALTO PÁRAÍSO

- ESTADO DO PARANÁ -

TERMO DE COI{T'ERÊNCIÂ

coMrssÃo PERMÂNELTE DE LTCTTAçÃO

LrcrTAçÃo N." ü27120/23 MODALIDÂDE: pREcÃO ELETRÔNrCO

PROP'ONENTE: BIO RESIDUOS TRÂNSPORTES LTDA

IX)CIIUEI{IIOS DE H.IIBILITAçÃO

IX)CT'TEIÍTOS SOLICITADO
CONTRATO SOCIAL sru OK
CARTÃO CNPJ SIM OK
CERTIDÃO CONJUNTA DE
DEBITOS RELATTVOS AOS
TRIBUTOS FEDERAIS

SIM OK 0,6l09120.23

CERTIDÃO
REGUI.ÁRIDADE
DEBITOS COM
FAZENDA ESTADUAL

DE
DE

A sIu OK 28l07l2O2S

CERTIDÃO
REGULARIDADE
DEBITOS COM
FAZENDA MUNICIPAL

DE
DE

A SIM OK 24l06l2O2S

CERTIDAO DE
REGULARIDADE DE
DEBITOS PARA COM O
FUNDO DE GARANTIA
POR TEMPO DE SERVIÇO
- FGTS

§IM OK o,9l0]6l20/23
28106120.23

CERTIDÃO NEGATIVA DE
DEBITOS TRABALHISTAS
CNDT

SIM OK 23l09l2O2S

Ceftidão
Falênclo'

Ifega'ttua de SIM OK

Declaração
Empresa SIM OK n/A
Anexo IV. (TERMO DE
DECLARA ÇÕES)

SIM OK

ALVARÁ DE LICENÇA SIM ot(
Atestado de capacidade
técnica compatível em
característica, quantidade e
pÍa"eF com o objeto passado

§IM

AV. PEDRO AMARO DOS SANTOS, 900 - CENTRO - FONE/FAX:(0a4) 3«4-1320

de Micro
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MUNTcTPAL DE ALTo PAnqÍso

- EsrADo po panaNÁ-

por pessoa jurídica de direito
púbüco ou privado, que
comprove que a GEPacaa
exerceu atividades
semelhantes ao objeto
Certidáo de registro de pessoa
jurídica junto ao Conselho
Regional de Classe
competente (Ex.: CREA, CRQ,
CRBio.)

sIu OK

Ceúidão de registro do
Responsável Técrrico junto ao
Conselho Regional de Classe
competeÍrte (Ex.: CREA, CRQ,
CRBio.)

SIM OK

Licença da Vigilância
Sanitária referente a coleta,
tÍansporte e tratamento

SIM OK

Licença operacional e/ou
Autorizaçáo Ambiental
expedida pelo órgâo
ambientalista regulador, (no
caso do Paraná é IAT -
Instituto Água e Terra do
Paraná) em nome da
proponente, com finalidade de
Coleta e TraÍtsporte de
Resíduos Sólidos da Saúde
vigente, de acordo com a Lci
de resíduor do Paraná n"
12.4/ç131196*, ds 22 de
Janelro de 1999 att.16, e
RcsoluÉo CWA a" 1O7 -
O9 de Sctenbro dc 2Oãl, e
Rcsolução CHA n" 1O9 de
09lo2lwrr

SIM

Licença de operação e/ou
Autorizaçáo Ambiental da
empresa que tÍataÍá os
resíduos com atiüdade de
tratamento de resíduos por
autoelave, emitida pelo órgão
estadual e/ou Municipal de
meio ambiente

SIil OK

Licença de operação e/ou
Autorizaçáo Ambiental da
empresa de destino final
(aterro) com aüvidade de
disposiçáo final de resíduos

srt OK

AV. PEDRO AMARO DOS SANTOS, 900 - CENTRO - FONE/FAX:(0,14) 3664-1320

OK
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MUNICIPÁL DE ÁLTo PAnqÍso

- ESTADo oo panaNÁ-

AV. PEDRO AMÀRO DOS SANTOS, 900 - CENTRO - FONÊ/F Ax:(044) 3664-1320

de atividades industriais
classe I e II, emitida pelo
órgáo estadual e/ou
municipal de meio ambiente
Caso as ücenças de
tratamento (autocLave e
incineração) e disposição final
(aterro) não seja em nome da
empresa ücitante, a mesma
deve comprovar o vinculo
entre as empÍ1esas por meio
de Contrato e anuência

§ru OK

Quando os residuos forem
transportados pata fora dos
Estados do Paraaá, a empresa
propoÍrente deverá apresentar
Declaração expressa do Orgão
Ambiental competente do
Estado receptoÍ, na qual
conste sobre aceitaçáo de
resíduos de outros Estados da
Federaçâo, conforrne AÍt. 3"
Incbo II, dr LGt do Eltado
do Parraí f 12.49í111999
lle 22 dc Jenolro de 1999, e
apresentar Autorizaçáo
ambiental paÍa o transporte
interestadual de produtos
perigosos emitido pelo Ibama,
de acordo oon r Lêt
complementar l4lrl20ll
cm aeE AÍt. T, ê a
IastÍução oroatfua do
Ibana nc S dG Olrl05l20l2

SIM

Cadastro Téorico Federal,
referente a coleta, traÍrsporte,
tratamento e disposiçáo final,
apresentado através do
Certificado de Regularidade
emitido pelo lbo'na de acordo
coÍl a Lcl 6.938, de
31.08.1981 e lel a" 10.165,
de2?lL2|ãJOO

SIM OK

Certificado de Licença de
Funcionarnento junto a
Policia Federal para atividade
de produtos Quimicos (coleta
de resíduos perigosos) de
acordo com a LeI 1O.357 de

OK

OK

SIM
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARÁISO

- ESTADO DO PARANÁ-

Âv. PEDRO AMARO DOS SANTOS, 900 - CENTRO - FONE/FAX:(0.14) 3664-1320

27 de dc:cnbro dc ãX)1,
art. 10, 4'c lt

TX)CIIMENIIO§ DA PR,OPOSTA

Assinatura do afeÍcnte

CONDIÇÕES SOLICITAI)O PROFOSTA oBSERVÂÇÃO
Condiçóes de Pagamento 30 DIÂS OK
Prazn de Entrega QTIIIYZENAL OK
Validade da Proposta 60 DIÂS OK
Garantia

sru OK
Apresentou a marca do (s)
produto(s) sIu OK

A propostâ esta dentro do vlr.
Máximo

Âlto
I

I

Assinaturas
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eIo ResÍouos TRANSPoRTES LTDA
CNPJ ne 08.68{r.í 58000í 6Í

NIRE ne 41205882í81
vreÉsmlsexm llrenlçÃo DE coNTRATo socrAL

CRlsTlANO AI{ORE ROORTGUES, brasileiro, natural de Cianorte, estado do
Paraná, casado sob o regime de comunháo parcial de bens, nascido aos 0310211977,
empresário, residente e domiciliado em Cianorte, estado do Paraná, à Rua Londrina,
ne 359, Zona 04, cEP 87210-050, portador da cl-RG n0 6.272.601-6/SESP-PR e do
CPF ne 007.4í2.59$07.

Único sócio componente da. sociedade empresaria limitada quê gira sob a
denominação social de BIO RESIDUOS TRANSFORTES LTDA, com sede no
município de Cianorte, estado do Paraná, à Rua Abráo Nacles, ne 514, Parque
lndustrial e Comercial Abrão Nacles, CEP 87207-500, inscrita no CNPJ sob ne

08.680.1581/0001-61, com Contrato Social arquivado na Junta Comercial do Estado do
Paraná sob o NIRE nc 41205882181 em sessáo do dia 2810212O07, resolvem através
deste instrumento alterar o seu Contrato Social e posteriores alterações de acordo
com as cláusulas e condiçôes seguintes:

CúUSULA PRtllElRA: Fica neste instrumento alterado o endereco da
sociedade, inscrita na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina sob NIRE n0

42902091683 e no CNPJ sob n0 08.680.158/0009-19 g; à Rua 406 A, nE í388,
Bairro Morretes, CEP 88220-000, mesmo município de ltapema, estado de Santa
Calarina.

CúUSULA SEGUilDA: À vista da modificação ora aiustada e em
consonância com o que determina o Art. 2031 da Lei ne 1O.4OB|2OO2, o sócio resolve
por este instrumento, atualizar e consolidar o Contrato Social como Sociedade
Empresaria Limitada, tomando assim sem eleito, a partir desta data, as cláusulas
contidas no Contrato Social, adequado às disposições da reÍerida Lei ne 10.406/2002,
aplicâdas a este tipo societário passa a ter a seguinte redaçáo:

c!]{souDAçÃo oo coilrRATo soclAl
BIO RESIDUOS ÍRÁ,I{SFOBTES LTDA

CNPJ ne (18.6fl1.í 58/000Í 6í
NIRE no 41205882181

CRISnAilO ANDRE RODBIGUES, brasileiro, nalural de Cianorte, estado do
Paraná, casado sob o regime de comunháo parcial de bens, nascido aos 03/0?,1977,
empresário, residente e domiciliado em Cianorte, estado do Paraná, à Rua Londrina,
n0 359, Zona 04, CEP 87210-050, portador da CI-RG ne 6.272.601-6/SESP-PR e do
CPF ne 007.41 2.59§l-07.

Único sócio componente da sociedade empresaria limitada que gira sob a
denominação social de BIO RESIDUOS TRANSPORTES LTDA, com sede no
município de Cianorte, estado do Paraná, à Rua Abrão Nacles, ne 514, Parque

al e Comercial Abráo Nacles, CEP 87207-500, inscrita no CNPJ sob ne

158/0001-61, com Contrato Social arquivado na Junta Comercial do Estado do
sob o NIRE ne 41205882í81 em sessão do dia 2810i,2007.

1
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Blo BESíDUOS TRANSFORTES LTDA
CilPJ nr 08.680.í 58/(n01 61

NIRE nt 4Íã15882181
vlGÉs[IA sExTA ALTERAçÃO DE CONTRATO SOCIAL

CúUSULA PRImEIRA: A sociedade gira sob a denominação social de BtO
RESIDUOS TRANSFOBTES LTDA, com sede no município de Cianorte, estado do
Paraná, à Rua Abráo Nacles, ne 514, Parque lndusÍial e Comercial Abrão Nacles,
cEP 87207-500.

CúUSULA SEGUNDA: A sociedade tem por objeto social: Prestaçáo de
serviços de transpoÍte e coleta de resíduos domésticos e urbanos e de serviços de
saúde, transpoÍte com d€stinaÉo final adequada, recepção, triagem de resíduos
recicláveis e transporto rodoüário de cargas secas e liquidas, municipal, intermunicipal
e interestadual.

CúUSULA TERCEIRA: O prazo de duração da sociedade é por tempo
indeterminado e tave inÍcio em lAOgl2OO7.

CLÁUSULA OUARTA: A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou Íechar
filiais ou outra dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os
sócios.

CúUSULA OUINTA: A sociedade possui a filial localizada no município de
Campo Grande, estado do Mato Grosso do Sul, à Rua Rui Barbosa, na 1320, Sala 1 1 ,

Centro, CEP 79004-4r'.1, inscrita na Junta Comercial do Mato Grosso do Sul sob NIRE
ne 549002/16442 e no CNPJ sob nq 08.680.158/0003-23, com o objeto social de
Prestaçáo de serviços de Íansporte e coleta de resíduos domésticos e urbanos e de
serviços de saúd€, tÍansporte com destinação final adequada, recepçáo, triagem de
resíduos recicláveis e transpoÍte rodoüário de cargas sec€rs e liquidas, municipal,
intermunicipal e interestadual; e a prestaçeo de serviços de preparação de
documentos e serviços especializados de apoio administrativo.

CúUSULA SEXTA: A sociedade possui a Íilial localizada no município de
Colombo, eslado do Paraná, à Rodoüa Almirante Tamandaré, ne 1603, Gabirobal,
CEP 83414*414, inscrita na Junta Comercial do Paraná sob o NIRE ne 41901777u141 e
no CNPJ sob ne 08.680.158/0007-57, com o obieto social de Prestaçáo de serviços de
transporte e colela de resíduos domésticos e urbanos e de seMços dê saúde,
transpoÍte com dgstinação Íinal adêquada, recepçáo, triagem de resíduos recicláveis,
transpoÍte rodoüário de cargas secas e liquidas, municipal, inteÍmunicipal e
interestadual e tratameÍ o de resíduos perigosos.

CúUSULA SÊflIA: A sociedade possui a filial localizada município do Rio
de Janeiro, estado do Rio de Janeiro, à Avenida Rio Branco, ne 115, Sala 2001,
Centro, CEP 20040-004, inscrita na Junta Comercial do Rio de Janeiro sob NIRE n0

33901564513 e no CNPJ sob ne m.680.1 58/0008-38, com o objeto social de
de serviços de transporte e coleta de resíduos domésticos e urbanos e de

de saúde, transporte com destinaçáo final adequada, recepçáo, triagem de
íduos Íecicláveis e transporte rodoviário de cargas secas e liquidas, municipal,
rmunicipal e interesladual

Jc,t,
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Blo RESíDUOS TRANSPORTES LTDA
CNPJ no 08.680.í 5&000í -61

NIRE ne 4Í205882í8í
VIGÉSIIIA SEXTA ALTERAçÃO DE CONTRATO SOCIAL

sócro OUOTAS PERCEI{TUAL VALOR R$

CRISTIANO ANORE RODRIGUE S 1.200.000 1OOlo R$ 1.200.000,00
TOTAL 1.200.000 '100cÁ R$ 1.200.000,00

CúUSULA DÉqirA PRlllElRA: A responsabilidade do sócio é restrita ao
valoÍ de suas quot.ls, respondendo solidariamente pela integralização do Capital

Social.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA: O sócio não responde subsidiariamente
pelas obrigações sociais da sociedade, consoante o Artigo 997, inciso Vlll, da Lei

10.406t2002.

CLÁUSULA DÉclt A TERCEIRA: Falecendo ou interditado o sócio, a
sociedade continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz' Não

sendo possível ou inexistindo interesse destes, o valor de seus haveres será apuÍado
e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resoluçáo,
verificada em balanço especialmente levantado.

CLÁUSULA DÉqHA OUARTA: A administração da sociedade é exercida pelo

CR|STLANO ANDRE RODRIGUES e pelo administrador náo sócio, MARCELO
ONÇALVES DrÁS, brasileiro, natural de Cianorte, estado do Paraná, casado sob o
ime de comunhão parcial de bens, nascido aos 03/03/1984, empresário, residente

3

!€ J'-

q

CúUSULA OITAVA: A sociedade possui a filial localizada no municÍpio de
Itapema, estado de Santa Catarina, à Rua 406 A, ne 1388, Bairro Monetes, CEP
88220-OOO, inscrita na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina sob NIRE ne

4290209í683 e no CNPJ sob ne 08.680.158/0009-19, com o objeto social de
Prestação de serviços de transporte e coleta de resíduos domésticos e urbanos e de
serviçol de saúde, transporte com de§inação final adequada, recepçáo, triagem de
resíduos recicláveis e transporte rodoüário de cargas secas e liquidas, municipal'
inteÍmunicipal e irÍerestadual.

CúUSULA NONA: A sociedade possui a Íilial localizada no município de
ReciÍe, estado de Pernambuco, à Avenida Conselheiro Aguiar, nq 3217, Sala 05' Boa
Viagem, CEP 5íO2O-02í, inscrita na Junta Comercial do Estado de Pernambuco sob
NIRE no 26902035357 e no CNPJ sob ns 08-680.'t58i0010-52, com o objeto social de
Prestaçáo de serviços de transporte e coleta de residuos domésticos e urbanos e de
serviço! de saúde, transpoÍte com destinação Íinal adequada, recepção, triagem de
resíduos íecicláveis e transporte rodoüário de cargas secas e liquidas, municipal'
intermunicipal e interestadual.

CLÁUSULA DÉCffA: O capital Social é de R$ 1.200.000,00 (um milhão e
duzentos mil reais), dividido em 1.200.000 (um milhão e duzentos mil) quotas, no valor
unitário de R$ 1,00 (um real), totalmênte integralizado em moeda corrente do País,

assim distribuído:

q
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Blo RESíDUOS TRANSPORTES LTDA
CNPJ nc (18.680.1 58Y0(xlÍ -6í

NIRE ne 41205882Í8í
UGÉSITA SEXTA ALTERAçÃO DE CONTRATO SOCIAL

PaÉgraÍo Prinreiro: Facutta-se ao administrador, nos limites de seus poderes
constituir procuradores em nome da sociedade, devendo ser especificado no
instÍumento do mandato, os atos e operações que poderão praticar e a duração do
mandato, que no caso de mandalo judicial, poderá ser por prazo indeterminado.

PaÉgraío Scgundo: O administrador não sócio administrará a sociedade por
tempo indeterminado.

CúUSULA DÉCilIA QUINTA: Os administrâdores declaram sob Penas da
Lei, de que náo estão impedidos de exercerem a administraÉo da sociedade, por Lei
Especial, ou em úrtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos
dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou
por crime Íalimentar, prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a
economia popular, contra o sislema Íinanceiro nacional, conlra normas de deÍesa da
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

CLÁUSULA DÉCmA SEXTA: Os administradores poderão fixar uma retirada
mensal a título de "prGlabore", observadas as disposições regulamentares
pertinentes.

CLÁusuLA oÉclllA sÉTilA: o exercício social terminará em 31 de
dezembro de cada ano, quando serão levantados o balanço patrimonial e o balanço de
resultado econômico, e será eÍetuada a apuração dos resultados com observância das
disposigões legais aplicáveis.

PaÉgraío Único: Os lucros ou prejuízos apurados serão distribuídos ou
suportados pelo sócio de Íorma proporcional ou dêsproporcional a participação no
capital social.

CLÁUSULA DÉCilA OITAVA: Nos quatro meses seguintes ao término do
exercício social, os sócios deliberarão sobre as conlas e designarão administradores
quando for o caso.

CLÁUSULA DÉCilA NoNA: Os casos omissos neste contrato serão
com observância dos preceitos do Código Civil (Lei n.e 10.{6/2002) e de

outros dispositivos legais aplicáveis.

4

la

e domiciliado em CianoÍte, estado do Paraná, à Rua Caiobá, n! 234, Residencial
Atlântico V, CÉP 87202-104, portador da CI-RG ne 7.731 ,932-€/SESP-PR e do CPF ne

037.950.069-88 de acordo com a CNH ne 02361753287 expedida pelo Detran-PR,
com os poderes e atribuições de administradores, autorizados o uso da denominaçâo
social indiüdualmênte, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao inteÍesse
social ou assumir óÍigações seja em Íavor de qualquer dos quotistas ou de terceiros,
bem @mo onerar ou alienar imóveis da sociedade, sem autorização dos outros
administradores.

q
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q
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elo nesiouos TRANSFoRIES LTDA
CNPJ ne (18.680.1 58/0001 -6í

NIRE ne 4íã1588218í
vrcÉsrxl sxm llreRlçÃo DE coNTRATo socrAl

E por assim estaÍem juslos e contratados, lavram, datam e assinam o presente
instrumento, perante 02 (duas) testemunhas em via única, obrigando-se Íielmente por
si e seus herdeiros a cumpri-lo em todos os termos.

Cianorte-PR, 17 de março de 2023.

CRISTIANO ANDRE RODRIGUES MARCELO GONçALVES DIAS
Administrador não sócio

Testemunha:
Guillroíne Gomes lori

RG na í3.293.791 -s/SSP-PR
CPF n, 097.661.759-50

Testemunha:
Thiago ltami Siraiwa

RG n, 32.575.073-7/SSP-SP
CPF na 222.032.668-30

(

q
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CLÁUSULA VIGÉ$IA: Fica eleito o foro da comarca de Cianorte, estado do
Paraná, para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste
contrato.

h
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Sêcreteria Especiel de DesburocratizaÉo, Gestáo ê Govêmo Digital

Secretaria de Govemo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegração
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da êmprgsa BIO RESÍDUOS TRANSPORTES LTDA consta assinado digitalmente por:

CPF/CNPJ

CRISTIANO ANDRE RODRIGUES00741259907

MARCELO GONCALVES DIAS

09766175950

03795006988

22203266830 THIAGO ITAMI SIRAIWA

F

kJ"
w CEttItIc! O tlc,I5rlo E 31,/O3lZO2a 16:36 aoB r' 2O2aZ2Aaa77.

PnOIOCILO: 2322aa377 rB 3L/O3I2O21.
côtco D! vmrrrcrçIo. L21o11251i5. cf,piÍ Dl EE!! oa6ao158ooo161
íIlEt a1205aa21al. COü !t!rr!5 Do rlrolsrlo sr L7lO1/2O23.
Bto EgÍDUos laÀrsPonlEs Í,fDÀ

.I'GBIN '-lEto Et@s nÀYsBL BracÀIÀ
ateeaalrro -ota&

n.q,r...fel1,p!. gd.bt

À vãlid.d. deste ilocllcnto, 6ê 1eê6*, ficâ Eüjeilo à ccq,roEção de EE aute.ticitiade
ilfolErldo 6 s resp.ctivoa código6 de vêlIflcaçáo.

E

.' I -

Nome

GUILHERME GOMES IORI

í-\
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RE PU BLICA FEDERATIVA DO BRASIL

QR.CODE

Documento assinado com cerlifcado diqital em conÍoamidade
com a Medrda P.ovisória no 22OO-2l2Nl. Sua validâdê poderá
ser confrmada por meio do progrdTa Assinador Serpro.

aClrtO/SE aAln/Ma

As oíientaçôes pgra insialar o Àssinadoí Serfro e realizar a
validação do docuanemo dighal ês6o disponíveis em:
httss/rvrw.seípÍo-gor.bí/asínadoÍ-dtf itâ|.
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cNH Digital
DêpaÍtaÍnento Nacaonal de Trânsib

C\V

Documenb âssinado com certificado digital em coítÍoamidâale
com a Medida Provisória nD 2200-2t2m1. Sua validade poderá
ser confimada For meio do programaAssinadoí Serffo.

As orienlações para inslalaa o Âssinador SerpÍo e Íealizar a
validação úo dodlmênb digital êíão disponÍt êis êm:
< htFJ Ívwws€rp.o.0orr.ú/a9siÍradordigital >, opCo \dida.
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4t REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NÚMERo DE INSCRIçÂo

08.5E0.15E o(xrí6í
IATRlz

cotPRovAl{TE DE iNSCR|çÁO E DE SrrUAçÃO
CÂDASTRAL

DATÂ DE ABERTURA

2g02noo7

NOIIIE EMPRESAR'AL

BIO RESIOUOS ÍRAIISPORTES LTDA

TITULo Do ESTABELECIiIENTo (NOI,E OE FAMIASIA)

Bto accEss
POFTE

oÉ Às

cÔotGo E oEscRtÇÀo D ATTV|DADE Ecor{Ô tcaPRtNcTP L

38.í 2-2-00 - Colêta ds rcslduoq poíg€oa

CóDIGO E OÉSCRIçÃO DÀ§ ATIVIDADES ECONOüICâS SECUNDÁRI'rS

38.1í-t-00 - Coleta dq rBíduos não-p€rlg€o3
it9.3G2.{rí - Tr.n6ports rodovlarto ds cü!a, orcsto pÍodutos pgdgGc o mudanças, rnunlchlal.
,49.3G2.O2 - Transportg rodovlárlo dc e!a, oxcrto pÍodutG pg.lgGo6 ê mudanças, lrÍonnunlclpal, lntgrGtadual e
intêmacionôI
ia9.3G2-O:t - Transport! Íodovlarlo ó. prldulo. perlgoros
38.2í-í{r0 - Trât mqrto o dLpo.lçáo d. Ítelduoa náo{.rigoôo.

CÔOGO E D€SCRIÇÀO DA MTUREZA JURIOICA

20Ê2 - Sociêdade Empno.árL Lknlt-.

LOGRADOI,RO

R ABRAO iIACLES
NÚMERo

5íir
C,OMPLEI'ENÍO

CEP

E7.2076(x'
BAIRRO/DSÍRITO
PARQUE II{DUSIIüAL E
COTERCIAL ÂBRAO I{ÂCLES

MUNTCÍAO

CI,AI{ORTE

ENDEREÇO ELETRÔNICO

F§CALef,í2.CO .BR
TELEFONE
(4,a) s53í-1829

ENTE FEDERAÍIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SÍIUÂçÁO GADASÍRÀL
ATIVA

DAÍA DA SIÍUAÇÁO CADASÍRAL
2UOm007

uo-nvo DE stTUAÇÀo cAoÀsTRAt

SITLAç,ÃO ESPEOAL I'AIA OA SITUAÇÀO ESPECIAL

PR

Aprovado pela lnstruçáo Normativa RFB no LE63, de 27 de dezembro de 2018.

Emiüdo no dia 26/0512023 às 09:32:45 (data e hora de BrasÍlia). Página: í/í
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Fedêral do Brasil
ProcuEdoria-Gêral da Fazenda Nacional

Nome: BIO RESIDUOS TRANSPORTES LTDA
CNPJ: 08.680.í58/0001{í

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que viêrêm a ser apuradas, é cêÍtiÍicado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos têrmos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de í966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificaÉo da regularidade fiscal, ou ainda náo vencidos; e

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da ceÍtidão
negativa.

Esta cêrtidão é valida para o 6tabelecimento matÍiz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administraÉo direta a ele vinculados. Refere-se à situaÉo do
suleito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusivê as contribuições sociais prêvistas
nas alíneas'a'a'd' do paÉgraÍo único do art. í 1 da Lei no 8.212, de 24 de julho de í 99í.

A aceitaçáo desta certidão está condicionada à veriflcaÉo de sua autenticidade na lntemet, nos
endereços <htF://rb.gov.ba ou <http:/ 

^rww.pgfn.gov.bÊ.

Certidão emitida gráuitamente com base na PortaÍia Conjunta RFB/PGFN n" 1.751, óeulOnOU.
Emitida às '13:29:00 do dia 1U03n023 <hoÍa e datã de Brasília>.
Válida até 06/0912023.
Código de controle da ceíjdão: EFE6.4F74.CAE3.8E9B
Qualquêr rasura ou emenda invalidará este documento.

t,L

CERTIDÃO POSITIVA GOU EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉB|TOS RELATIVOS AOS TRTBUTOS
FEDERAE E À EÚUDA ATIVA DA UT{!ÃO

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
êm DÍúda Ativa da Uniáo (DAU) com êxigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou
garanüdos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execuçáo fiscal, ou objeto de decisáo judicial que determina sua desconsideração para fins de
certificâÉo da rêguhridade fiscal.

!€

(u

§
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Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda
Receita Estadual do Paraná

41;

Gertidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N.029992704-29

Certidáo fomecida para o CNPJ/MF: 08.680.í 58/0lxl16í
Nomê: BIO RESIDUOS TRANSPORTES LTDA
Estabelêcimênto baixado ou paralisado no Cadastro de ContÍibuintes do lCilS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatiamos não existir pendências êm nome do contribuinte acima iderúificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao dêscumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Vállda até 2810712023 - Fornecimento cratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via lntemet
www.fazende.pr. gov. br

)*

Ehttu via tatqà hibti@ l9o3l2t23 @§:aO)
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iiuNICiPIO DE CIANORTE
EsÍ,,do do Paranâ

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

CERTIFICAilIOS, conforme requerido por BIO RESIDUOS TRANSPORTES LTDA,

CPF/CNPJ no 08.680.158/000í€1, para fins LIGITAÇÃO, que EXISTEil DÉBIOS À

VENCER RELATIVOS A TRIBUTOS MUNICIPAIS (impostos, taxas, contribuição de

melhoria e dívida aüva), até a presente data, em nome de BIO RESIDUOS

TRANSPORTES LTDA, CPF/CNPJ no 08.680.158/0001-6í, situado(a) em Cianorte - PR.

Fica ressalvado o direito da Fazenda Pública Municipal cobrar débitos posteriormente
apurados, mesmo referentes a períodos compreendidos nesta Certidão.

A aceitação desta certidáo eslá condicionado à verificação de sua autenticidade na
intemet, no seguinte endereço: www.cianorte.pr.gov.br/autenticidade

ATENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA IT.IVALIDARÁ ESSE DOCUMENTO

CÓDIGODEAUTENTICIDADE 32187oFF984BBA554oCAAEF3BD33BEEB

PRESENTE CERTIDÃO TERÁ VALIOADE ATÉ 2400/2023

Cianorte - PR, 25 de maio * 2023

l*
\

CerlidãoPcitiva com de Débitos No 13.q03

Certidáo emitida gratuitamente com base na Lei Municipal N" 3436/10 de 241O3120'l'0

C\
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q
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Voitar lmprimir

o

CÁIXÁ ICA FEDERÂL

CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

l:
Endereço:

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, ceftifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 11/05 12023 a 09l0612023

Ccrtiflcâção Número: 2023051 101301355450218

Informação obtida em l5lOSl2O23 16:10:56

A utilização deste Certiflcado para os Rns previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

08.680.158/0001-61

BIO RÊSIDUOS TRANSPORTES LTDA

R ABRÂO NACTES 514 / PARQUE INDUSTRIAL E / CIANORTE / PR I A72O7
500

_t,

0k



1310612023,'14112 Consulta Regulaídadê do Empregador
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lmprimir

6ÀtxÀ I§A FEDER.AL

Certitrcado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

08.680.158/0001-61

BIO RESIDUOS TRANSPORTES LTDA

R ABRAO NACLES 514 / PARQUE INDUSTRIAL E / CIANORTE / PR / A72O7
500

l:

A Caixa Econômica Federal. no uso da atribuição que lhe confere o Art,
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresã acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:30/05 / 2023 a 28/ 06 / 2023

CertaÍicação Í{úmero: 2023O530OL42368 1825309

Informação obtida em 13/06/2023 L4:L4:27

)w

https://consulta-crf.c€ixa.govbr/cohsultací/pages/consultaEmpregadorjsf 1t1

Voltar

e

\

0a

Endereço:

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

d
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PODER .]IJDICIÁRIO
.TUSTI çã DO TRABALAO

CERTIDÃO NEGATIVÀ DE DÉBITOS TRÀBÀI.TISTÀS

Nome: BIO RESIDUOS TRiAIISPORTES LTDÀ (MÀTRIZ E FILIAIS)
CNP,J: 08.680.158/0001-61
certidão n"t L29449O7 /2023
Expedição: 27 /03/2023, às 17:35:20
validade: 23/09/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

certifica-se que Bro RBgrDuog rRÀNsPoRTBg Í,rDÀ (liÀTRrz B FrúrÀrs),
inscrito (a) no CNP.T sob o n' 08.680.158,/0001-51, NÃo cotÍsTÀ como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores TrabalhisEas.
Cert.idão emitida com base nos arts, 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabatho, acrescentados pelas Leis ns.o f2.44o/2oLL e
L3.467 /2OL7, e no A|-o Or/2O22 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
os dados conEtantes desta certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de peesoa jurídica, a certidão atesta a empresa em relação
a todos os seuB estabelec imentsos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www.tst. jus.br) .

certidão emitida gratuitsamente.

rNFOAüÀçÃO rüPOnrÀrrTE
Do Banco Nacional de Devêdores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a ,fusEiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidae êm sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernentse aos
recolhimentos previdenciários. a honorários, a cuatsa6, a
emolumentos ou a recolhimenEos determinados em lei; ou decorrerrtes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títu1oE çFre, por
disposição 1egal, contsiver força executiva.

Xt q a
DíviCas e sàgês:ões: cÊdte'tsl. jlts.b.JA

V
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CARTOBÍO BEIR'4JIDOR E AI'Iã(OS
TRAVÊSSA ITORORO, @ . CÉi{IRO - EEiFICIO FORUM

CI,ANORTEFR. 872ÍI'"1 53

Certidão Negativa

Cêrtifico, a pedido de paÍte interessada, que revendo os livros e arquivos
de distribuição de Açúes: FALÊNCA, CONCoRDATA, RECUPERAçÃO JUDICIAL
E EXTRÀ,UDIÇIAL soü mlnha guarda nes'te cartório, verifiquei NÃO CONSTAR ne-
nhum registro Â FAVOB E CONTRA em norae de:

BIO RESIDUOS TRÁSISPORTES LTDA

CNPJ 08.680.158|0001-61, no perÍodo compreendido desde 26/07i1963, data de
instalaÉo deste car$Íio, até a presente data.

CIAI'IORTAPR, 1í de Maio d€ 2023, 14:00:26

BATI

OFICÍ,O D,STF/,EUDAR
EÁÂ'P(OS

DE CIANORTE pni
TITIAR

Luiz $ewi&e Códota
Ênpregadcs Juramentado§
Csolina Montôia Côdoto
Wiüídt Eh:s*rt tto Badsta

ytu

§

k
Página 0001/0001

MúNb áffio ,ÉrE9ú€ezalÉ,íí@. cr.rllobo, co.n ôaet ía Lei 11.119dc 19j2.ffi.
Oôs.i Á @r5rrg *ó,ü, aríUto á I'dírr. ê5 Àr8cás tro §deÃ8 SEEU íÁR1AO 121, §f , CNFJ)

§

.TUÍZO OS NTRUITO DA COMARCADE CIÂNORTE
ESTADODOPÁRÂNÁ

TITULÂR
Lr.rlz HENRTOUE COOOLO

JURAHÉNTADOg
CAROLINA MONÍÔIA CiODOLO

VíILLIÂ,, zuSCÂRATTO EATISTA

D
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ANEXO IV

Declarrçâo de: Cumprimento dos Requisitos de Hebilitrçio, Capacidade de Forn€imeDto; Inexistência de Frto
Superyenientq Crplcidade dc Foroecimento; Inexistência de Fato Superveniente; Que cumpre o arL 7', XXXIII,
da Constituiçio Federal; Que nío exiíem em seu quadro de empregados servidor€s públicos dr contratante
erercendo funções de gcràcie, edministrrção ou tomrdr d€ d€cisão.

PREGAO ELETRONICO I§ 2712023

O signatário da presonte, em rome da proponente BIO RESÍDUOS TRANSPORTES LTDA, insüita no CNPJ sob
o n.. 08.6E0.15E/0001{1, sedisda na RUA ABIúO NACLES, N" 514, PARQUE INDUSTRTAL E COMERCIAL
ABRÃO NACLES, CEP:87.207-500, CIANORTE/P& por intermédio de seú representante tegal o Sr. MARCELO
GONÇALVES DIAS, portador da caÍteira de identidade rf 7.731.932-8 SESP/PR e do CPF n" 037.950.069-8E,

DECLÀRÁ, para todos os fins legais e necessários, sob as penas da lei, que:

\- l. CUMPRE todos os requisitos habilitdórios do Pregão Eletrõni(,j Í1" 2712023 do Município de Alto Paraíso

2. Está plenamenê capacitado a efetuar o fom€cimento dos produtos licitados, referente ao PREGÂO ELETRÔNICO N"
27 /2023 , Ms qvuÍidaÀes e nos prazos preüstos.

3. Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no Pregão Elçtrônico t' 2712023 do Município de
Alto Paraíso, ciente da obrigatoriedade de declarar ocon€ncias supeÍveÍrientes.

4. Cumpre o disposto no inciso )OOCtr do aÍ.7 da Constituição e na Lei a" 9.854, de 27 de oúubrc de 1999, de que a
empresa não possü trabalhadores manores de l8 anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer
trabalho a menores de 16 anos, salvo oa condição de aprendiz, a partir de 14 anos, na fomra da ki.

5. Por ser expressão fiel da verdade, firmo a pÍesente Declaração, assumindo as conseqüê[cias ciús, penais e

admitristrativas sobrç eventual falsidade do que for relatado. Que não existem em seu quadro de empregados seryidoÍes
públicos da contratânte exercendo fuuções de gerênci4 administração ou tomada de decisâo.

6. Por ser expressâo fiel da verdade, firmo a presente Declaração, assumindo as conseqüências civis, penais e

administrativas sobre eventual falsidade do que for relmdo.

Cianorte-Pr, 26 de maio de 2.023

BioAccess

MARCELO GONCAL
DlAS:037950O6988

DadG 2023.0516 1Cl2:44 i3@'

BIO RESÍDUOS TRANSPTORTES LTDA
CNPJ No 0t.6,E0.15$0ü[{1
MARCEIO GONÇALVES DIAS
ÂDMINISTRAIX)R
RG: 7.731 SESP/PR

CPF; 037.9

U

Asiôado d€ lbma digiràl por
MÁÂCEIO COIICÀLVE5

fl
It,

FlfrcÁcÃo :
À3t,NO

g

ã

}:

www:bioaccess.com.br

qÁr€AÍE/ m &íIàrê.rr4r5,r, &hd. crt\ rtrt *-ê? 81ú7sa 4Yrr-r829
Ia

U

sac@bioambieotãl.com.br
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ESTADO DO PARANA
PREFEITURA MUNICIPAL DE

CIANORIE
SECRETARIA MI]NICIPAL DE

FINANÇAS

Empreso)*Fadl

ALVARA DE LOCALTZAÇÃO E
FUNCIONAMENTO
Número I i292

Nonrc Frnt$ir:

REZãO SOCiEI: BIO RESÍPUOS TNENSPORTES LTDA

ctt PJ: 08.680.I58/0001-61

Imcriçio Muricipd: 13E3200

Atividrdc Princip.l : 3812-2m - Coletr dc rcsíduos perigosos (Exerce no endereço)

Àtividede(s) Secunderie(s): 493G.202 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e
mudanças, intermunicipal, interestadual e intemacional (Exerce no endereço), 493&2/03 - Transporte
rodoviário de produtos perigosos (Exerce no endereço), 4930-201 - Transporte rodoviário de carga, exceto
produtos perigosos e mudançes, municipal (Exerce no endereço), 3821í/00 - Tratamento e disposiÉo de
resíduos náo.perigosos (Exerce no endereço), 38íí-4/00 - Coleta de resíduos náo-perigosos (Exerce no
endereço)

Mrnicipio: Cianorte Endcrtçor RUA ABRAO NACLES, 514,, , PARQIIE INDUSTRIAL E COMERCIAL ABRAO
NACLES

CEP: 87207500

Locrl c drtr: CianoÍte, quarta, 12 de agosto de 2020

JOLANIR GERALDA BELONE
Secretaria Municipal de Finanças

Observação(ões)

LICENÇA SÁNITÁRL\ CERTIFIC{)O DE LICENC]AMENTO DO CORPO DE BOMBEIROS E

MI]NIC'IPAI.

u
Códi Autenticidade: 2OTHGSOCLV

PELO FUNCIONARIO REGIANI CRISTINA DA SILVA PEREIRA"

Esse documento dwená permanecer exposto m local üsivel no estab€lecimento empresarial

_t1/)\
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ÂÂunic io de Cionortea
rP

de

2022,
CNPJ

do
de

a

tuuuchro nE cIÂNoRTE
DrvlsÃo DE REcErrAs DrvERsAs

Praça da República, n" 100 - cEP: 87.20G'127 - Cianone - PR

Fone.Fax: (tl4) 361$6200 - (44) 36196300

q)

qECI-,ARAçÃO

Confomre rcquerimento protocolado sob o no 15.814 de 07

com inscrição municipal n'
de Cianorte e que o alvará nfu data de

nas

possui

ru-'

=-
=-: 3

Ê

il

E

a
apresentação

para

das

no

Cianone,

AI€Acom

E

É=

Ê I

,

. EllÂlNE APARFCTDA . A,. n.do & ío-ê d.ç ur po,rmres ifl*[.{fl'trifl*^
M^RCAÍO5S153413934 oaaos, zo::. t r.e oe,es:z olto F

Marcato

f

conÍor[lr
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FUiIOAçÃO SERVÍçOS DE SAÜDE DE NOVA ANDRADINA - FUNSÂU-IrlÂ

HOSHIAT RÉGIONÂL DE NOYA AT{DSADINÂ

Dí. fBâltClSCO DÂt$Às rnâ$çOBA

ÀTESTAEO OE CÂPACIDÀDÉ TÉcl{ICA

Áfestar!!ês Fl& osdelklos fins que a eftBresa Blo RE§ÍDUOS IR TIISPORTES tIDÀ hscrita

no CilPf rf í*:'it4#t7itryt1, sediada à &B Àbrão Nacleg n' 514 - Parquê lndustrial e Comerrial

Abrão t{acks -.CEP É 87207-500, múnicípio de Cianortê, estado do Paraná, atGvés do Íe$ôn§ifuêl

técnico ÊistirrÉ ftldr{ RodrillrÉ, 8ió}o8o, CRBi,o ae 5O77f/O7{, executando satisfatoÍiãÍneate

dentro das noúÍnãs legeis, da FUNDAçÃO SERvIços DE SAÚDE DE NoVA Al{DRÂI}ltÂ -
FUI{SÂU-I{^, pêssor JurHicâ, inscrito no CirPJ ne 1?.6AO.fi7lOOO1-57, sediado na Av.

Eulenir de Olilrdra Umã, 71, Bairro Durval Andrade Filho - CEP: 79750{00, da cidade

de Nova Andra§inã - MS, os serviços descritos abaixo:

ITEM DESCfiçIo

o1

COLEI4 TRÂNSPORTE, TRATAME}IIO E

DESIIXÀçÀO Hrüt- DE REsrDrrOs DE SAÚD!,

PERTEXCEHTTS ÂOS GRUPOS A - INFECTANTES,

8 -qUíM}CO5 E E - PERFUROCORÍANTES.

72.§!+.rr4 QU ILOC RAMIÉI i

PcÍrodadc EEEr!ÉÊdo sG.!,{F: de 02/l1t?sr9. à A2/1A12O27.
contrâto xr 3Il2O19
1' ADmrO e:Coürb ll' 3Uãr19

Nova Ârdrôdiaar la!,{}8 dc DerembÍo de 2.021-

, lr, Cdà{ída osvaF. uüa, n-aâíÍo FBlô

r'abri ,,urdtr
DtÍEbr G€ral

qr',rsãr - iiA

V
sus+ aerÇ(lr*crr

3dd.

a/') -vc
. - .1!q/rrrCíadidir5- foô./Prr: 167i3,&11-5o5o I wtmí.tun5âu'tt...orn.b

QUAT{TIOÂOE
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O tR€lDxn ,ar€3I^DO FOr ÂÉSG|5ÍRÂDO NO CFr§e-o7'PA

!çÍÀNDO sEUt oADos EM colifôaütDroE
corÀ Â D€

AFÍT T. olrot
coNsÍ coívlo

oarer {51oc, J"'5
Á5SníÀt{.eÃ:

Everbn RogeÍ§Sía
CRFio&1.122'o70
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AUTARQUIA FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE BIOLOGIA - 7' REGIAO

Av. aÍ.chal FlorLno Poixoto, í70 - 130 AndaÍ - CentÍo - CuÍitiba / PR . CEP. 80020-9í5
Fonê/fax: /íí - 3079 - 0077

CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO

No 2il3117

O Conselho Regional de Biologia - f Região no uso de suas atribuições, prevista em legislação específca, @nsiderando
. s disposições da Lei No 6.684 de 03 de setembro de 1979, regulamentada pelo De€Íeto No 88.438 de 28 de iunho de!t983, no seu capítulo ll, art.3", lncisos l, ll e lll, que regulamenta a profissâo de Biólogo, certifica que o(a) Bíólogo(a)

CRISTIAi{O ANDRE RODRIGUES, é registrado(a) no CRBio-7 sob o No fi7111O7-D, está quite com a Tesouraria deste
Conselho até o exercício de 2017, tendo apresentado documentos comprobatórios reÍerentes ao(s) serviço(s) na(s)
seguinte(s) forma(s) e empresa(s):

í) ART no 07{969/í 5, junto à PREFEITURA mUNT|PAL DE BORRAZópOLtS,para:
Coleta, Transporte, Tratâmênto e DesünaÉo Final de Resíduos do Grupo A lnfêctantes, Grupo B Químicos e Grupo E
Peíurocortantes, Pilhas e Baterias e Lâmpadas Fluorescentes. da área de Saúde Pública, no período de 12 de março de
2013 a 11 de março de 2014;

í de iunho de 2017

Para verificar a autenücidade desta GAT acesse o CRBioT-24 horas em nosso site e depois o serviço ConÍêrôncia de
Certidão

J, f,q
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AUTARQU1A FEOERAL

COÍ{SELHO REGIOI{AL DE BIOLOGIA .7' REGÉO

Av. fallc*tal Florlano Pohoto, 170 - Í3p AndaÍ - C.ntÍo . Cudüb3, PR - CEP. E0020.9í5
FonerÍax: aí - 3079 - 0077

CERTDÃO DE ACERVO TÉCNICO
No 2649/í7

O Conselho Regional de Biologia - 7t Região no uso de suas atribuições, prevista em legislaÉo especÍfica, considerando
rs disposi@s da Lei No 6.6&4 de 03 d€ setêmbro de 1979, regulamentada pelo DecÍeto No 88.438 de 28 de junho de\í 983, no seu capítulo ll, art.30, lndsos l, ll e lll, que regulamenta a profissão de Biólogo, cerlifca que o{a) Biólogo(a)
CRISTIANO ANDRE RODRIGUES, é registrado(a) no CRBio-7 sob o No fl7111070, está quite com a Tesouraria destê
Conselho até o exercício de 2017, tendo apresentado documentos comprobatórios referentes ao(s) ssrviço(s) na(s)
seguinte(s) forma(s) e êmpresa(s):

í) ART n.07-í367/í5, iunro à SECRETART/A DE ESTADO DA SEGURANçA púBLtCA E ADilIN|STRAçÃO
PENITENCÉRh - SESP,para:
Coleta, Transporte, Tratamento e Destinação Final dos Resíduos de Saúde, dos IML'S: Campo Mourãoi Frâncisco B€)trão;

Guarapuava; Paranaguá; Pato Branco; da área de Saúde Públlca, no período de 5 de maÍW de2014 a 4 de março de
2015,

7 de junho de 2017.

Para verificar a autenücic,ade deste CAT acêsse o CRBloT-24 hotas em nosso sitê e depois o serviço Coníerôncla de
CeÍfldão
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§ECRETÂRIADE E DASEGURANÇA PÚBLICA

E
AÍÉSTADO DE CÀPÀCIDADE TÉCilEA

Atestâmoe parãt os devidos fins que a e!'npresa BIO RESIDUOS

TRAN§PêRIES LTDA., iítscrita no CNPJ n.o 08.680.15810001-61, sediada à

Avenida Goiá§, 431, Sala 21 e 22 - Zona 01 , municipio de Cianorte, Estado do

Paranà atrâvés do responsável técnico Cnstiano André Rodrigues, Biólogo,

CRBio n.o 50711/07'D, conforme ART N.o 07-1365/15, executou

satisÍabriamente dentÍo das normas legais, para a SECRETARIA DE ESTADO

DA SÉURÂNçA-PÚBLEÂ E ADMINI§TRAÇÃO PENITENCIÁRIA _ SESP,

pes*oa,Jirrídica de Diretê Púülico, inscrito no CNPJ n.o 76.416.932/0001-81,

sediada na Ria Deputado Ír4ário de Barros, 1290, Centro Civico, na cidade de

CuritilalPn, os seÍviços abaixo:

de execução do de 3na12à 13

Jo§atag
Dirator Administ

QUANTIDADEITEil DESCRIçÃO

6.345,370

QUILOGRAMAS

COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO E

DESTINAÇÃO FINAL DE RESIDUOS DE

SAUDE, DAS UNIDADES DO INSTITUTO

MÉOICO - LEGAL DE CAMPO MOURAO,

FRANCISCO BELTRÃO, GUARAPUAVA,

PAR.ANAGUÁ, PATO BRANCO, PONTA

GROSSA E UNIÃO DA VITORIA.

REFERENTE: AO CONTRATO N.O 2OI2O'12.

SÉSP

(t-+

a Polícia Científica

43i
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O Conselho Regional de Biologiâ - 7e Região no uso de suas atribuições, prevista em legislação especÍfica, @nsiderando
's disposições da Lei No 6.684 de 03 de setembro dê 1979, regulamentada pelo Decreto No 88.438 de 28 de iunho de\-t983, no seu capítulo ll, art.30, Incisos l, ll e lll, que regulamentia a profissão de Biólogo, certifica que o(a) Biólogo(a)
CRISTLANO ANDRE RODRIGUES, é regisúado(a) no CRBie.T sob o No *711t07-O, está quite com a Tesouraria ãeste
Conselho até o exercício de 2021, tendo apresentado documentos comprobatórios reÍerentes ao(s) serviço(s) na(s)
seguinte(s) forma(s) e empresa(s):

.I) ART NOOT-1365Ií5, JUNTO à SECRETARIA DE ESTATX) DA SEGURANçA PÚBLICA E ADUINISTRAçÃO
PENITENCIARIA - SESP,para:
Coleta, TransPorte, Tratramento e DestinaÉo Final dos Resíduos de Saúde, dos IML'S: Campo Mourão; Francisco Belffio;

Guarapuava; Paranaguá; Pato Branco; Ponta Grossa; União da Vitória. da área de Saúdê Pública, no período de 5 de
matp de 2012 a 4 de março de 20í 3;

433

AUTARQULA FEDERAL

COI{SELHO REGIONAL OE BIOLOGIA - 7T REGIÃO

Av. ilar€chal FloÍlano Poixoto, í70 . í3o Andar - Centro - Curiüba / PR - CEP. 80020-9í5
Fone/fax: rlí - 3079 - 0077

CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO
No 375/21§EDE

8 de setembro de 2021

Para verifcar a autenücidade desta GAT acesse o CRBIoT-24 horas em nosso sate e depois o serviço Coffêrência dê
CeÉidão
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ConseÍkFtul*Btdqb
Consell* R4iotrd e Begia dd 7 Rqet - CRBio-A7

RAZÃO/DENOMTNAÇÃO SOCTAL
Blo RESíDUOS TRANSPORTES LTDA

CERTIFICADO DE REGISTRO DE PESSOA JURíDICA
CERTIDÃO DE TERTO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

CRBio 57/07-E

CNPJ
08.6E0.í58100016í

- ENDEREÇO
RUA ABRAO NACLES, 5í4 - CIANORTE'PR

RESPONSÁVEL TÉCNICO
C;RISTIAilO AilDRÉ RODRIGUES

CREEo 50.7ííl07-D

ATIVIDADES AUTORIZADAS
COLETA, TRANSPORTE E DESTINAçÃO FINAL DE RESíDUOS CLASSE I E II;

SANEAilTENTO A]ÚBIENTAL

&siDrdo digitale.ot. por
CONSELHO REGIONAL DE
BIOLOGIA DA SETIMA
REGIAO:0?8ó3214000 130
rrcdiz.§lo: Cúlte
DaE: m2l-03{l ll:24:40

Vinícius Abilhoa
CRBio 9.978/07-D

Válido até 3110312024.

Presidente do CRBio-07

§\,
X

U)

Áv. Mal. Floriono Peixoto, 170 - 13" Ándar - Cenbo - CEP 80020-090 - Curitiba - Ptoná
Fone: (4 I) 3079-0077 - wwt.crbio07.gov. br

§

W

\

i

I
la
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CERTIDAO DE REGISTRO

O Consdho Regional de Eliobgh de 7' Rogiáo - CRBIÉ7, ceÍt'fica qre o(a) proftssbnalabaixo, enconta-s€
Íêgistâdo(a) nssb Consslho Regional, nos tlmos da Lei Fedenal n'6.68iU1979, que reguhmenb a
prols§áo de Biólogo

NúmeroCertidão:12s9l/NEl Emissão: 16/18f2023

Nome: CRISTIANOANDRERqRGUES
v Regisfo CRBio-O7 No: s0fií,uo

Registado(a) de§d/ei n M2i7m

Filiaçâo: LUctANo JosE RooRtGUEs

ADELIA IDALII{A MAURICIO RODRIGUES

Data de Nascimento: (BfiIZ197í

Carteira de ldentidade: 6.n2.@14

Naturalidade: cnNoRIEPR

Situação: ATlvo DEFNrÍvo REGULAR

Graduação:

UNIVERSIDADE PARAMENSE

Data da Colação de Grau: 29OífZn8 Diplomação:

Esb corlidiio apenas compova a eÍslhch do rogisto no CRHo.07, mas não absts a rsgularidâde do
prolssbÍral junb ao órgáo.

ÍEN ER EmENDA ou RÂsuRÂ rilvALtoARÁ EsrE DocuMELro.

C.íidao
( orsultc

d! Dio d. EmiÍrto.
7.8ov.br) prrr yrlidrÍ, rrtcnticid.d. d.3tr (l.rlidlo.

C€íüdáo sniüd6 á6 1813Á:00do

t,

Conselho Rêgional de Biologiír - 7'Região
Ây6,rda tlaêdd Fhiâm Pgrob, í 70 - 1, Ânda

C€Íúo - Cudra/ turâÉ- 8rd
CEP m2(}ts0 ÍeÉrp 11-379.007

o[Et cÍbb07@obb07.gp{.bí

\

(s
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PREFEITURÀ IíI'NICIPÀI DE DOT'NÀDOS
SECRETTRI,À !íI'NICIPÀL DE SÀÚDE

VTGII.âNCIÀ SÀNIIÁRAÀ TONICIPÀL
Àv. wErr4ÀR GoNÇÀLVES TORRES, 4225 - VrIÀ MÀX9rErr

Dourados - MS - CEP: 79830-020
Fone: (67) 3424-O'lO9 - Fax: (67) 3424-6431

ÚIW9I. DOURÀDOS.MS. GOV. BR -
VISADOURÀDOS. SEMSGDOURÀDOS. MS . GOV. BR

ser afixado no

"{.1.'

em local visível ao público, sendo
renovaÉo devera ser requerida até
aí 210 de lei 1.293/92 - Códlgo

Dourados

Este d
idos

anteS
o endeÍeço

de sua
sua

2 tem de um ano e pode ser cassado a qualquer momento, se
no estabelecimento, aÉ2í6 da Lei n'. 1.293192 - Gódlgoco

Sanitário

:08/0612023LICENÇA SAI\TTARIA N' 15.74
Razão Social: SANCRISTO COLETA DE RESIDUOS

Nome de Fantasia: SANCRISTO -SAÚDE E MEIO AMBI

CNPJ/CPF: í4.147.098/000í-1 I
Endereço: ROD 8R463 KM í2

llunicípio: Dourados/MS

nsc.

Coleta de resíduos peÍigosos

de resíduoTratamento e d

Coleta de resíduos

RODRI
Res S DE QUEIROZ

CPF;

junho de 2

oo@Bnlo.iií.<ro dúiEkmE
lr P^lrt PtrÍo Tllct€s
o.r.: 8/0t àoB rcrl!êctb
vtnaiq*a hrP.J/Eft kÉr.ôi.

E

EI.
ü iÉ{:

§

u, ee
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*.",ú iu ] ^Ume,

Lcrrü.rt d. Ett do.b lr.Byolvi''qto sust rtáyll . do Íuí.mo . SEOESÍ
t 6.5ta.g,trl{

iltt&t
GOVERNO DO ESTADO
SECFEÍÀA1A @ OÉsE iVo(V[t€XTogrstg{tavÊ E oo Tue6aro LrcExça DE oPERAç^o ?ár'[Éf?lru

O l,Er,t]lo Á€u 6 TqE, ú D€!. n Lli.i.rao rrü.ü. d.r- non- FfrEr-,. b.ío m rü. o @liiro m qêddrb FDb.dú !oà o lf l6.51a3l/l{. dr6.b tO - U.üÍ. ô Opr.çao
E @rdiítss s rs{di9a.. &rrE Ép.dlo.d.1

04.68{t. t 58/000í 4í BIO RESIDUOS TNAXSPORÍES LTDA

0000000000

pÂReuE |NDUSTRIAL E coMERctÂL ABRÀo MoLES

RUA ÂBRÃO MCLES. 514, OUADRA 06 DAÍA OI ,rn6nF.-
: CiúoÍblFR 87200{00

Armazaíamanto tampoÉrio . tEn.boÍdo d. rraldud aólldoa

^rEEúno 
spda.io d. õIárc Ô 3rí.. a. ..úÔ

d..., rar.r' tr$..ú..,lEúÊ ú úldú Ô lí9o...Ú. tÚr*ld.

Módb

cdll-iiiir imG{í,
, 33{a21A - 7379705.0

lvai CianodePR 87.2(x)400

3 arxrclEriaÍrc^! oo ErPifDroflElÍo

'ede Públice Humâno ô EmprcondiÍrento o,21

sanMrio R€d6 Püblica Rodê Públhá
ETE-T

0,06
0,15

LcolE€t r L rc^lBrD Da ltuãrlt
talpHênte5â9

I c) mabrieis s6dirnêntávois: até I mUL om tsôta dio
I matedab sedimenEveis devêrão e§iÊÍ üatlalmanta

I d) ÍBgims de lençam€oto com vazão máxima do âtá
@rnpe!9nt9

I hora am aollo lnmhc,fi. Pârâ o bnçanrento em
auaaírba

1,5 v.l a wzâo írêdla do pêdodo dê alivirade

Iagos e leoâs, orje Ébddâde de dÍú13Éo s6jâ pratlcúrqtb nub, 06

dÉÍia do ag€nte poluíoÍ, êxcâb nos cásos p€ÍmltldG pab âuioíü3ó6

b) tempeÍatura: iníeíior a 4O'C, a€ndo quê E varbçlo (b taanÍ,€ratuÍa do corpo íÊc6pbr não dev€É sxc€dêr a 3'C no limite da zona de mistura

- Bots4.lraÍ|sú§bnsb var.s ou co.n roflll€ lr!!ú31 PQq t!!!!t1!4
- Carcaçar. peFs snatôínka!, vllaaÍâa a olltÍc

m,00 kg : AteÍro lndusúirl Ísrceiros
!q.q9!9 .!!9!e€É!

- Carcaça3, peças anstôínlca!. vllcarea â oúÍÉ Í-Ídrros píov€ni€nies de animab 80,00 rg
- Cultúlas e estoques cle miqoryanismo6 lqalduos de febíicaÉo de pÍoduio§ 280,@ kg Ateflo lndusfial Íercei(§

180203 - Efluentes d€ pÍocêssâdor3s do imagom (íov€ladríos o fxâdoíEs)
í80204 - Efuentes dos squipâm€ntos eutomeüzaa,oa uülizedos €.n análi!€s

50,00 t

slL j_ 19,!qr .:,'!É!eÉs

1

- Residrrc§
- Sob?s d€
- Sobres d€

í8{1í1-
180202 - Rssiduos d€
180110 - Residuos dê

a mateíiaia í€5ultanb6 do d6 e38istánciâ à 11q.00 ks
ak'.iní€aLnt€a Í€slduos coot€odo melais e5.00 !g

dE 40
â sâí€ d€ irúfuldlhr ou ânimals. com 120,00 AterÍo lndustÍial TeÍaeiíc

90 Atero lnduslral ÍercÊi.c
con!ân(b Íezês, urina € 90,00 kg At€rÍo lndusúial ÍeÍceiros

ó. üroflür'd-. ô ,rqrrú

á v6dsds, pala fins d6 dilui@ antês do sêu hnÇamento, a mbtura de eiuentes com águas de melhor qualÚ8ds.

s€r lançádos. dal€ta ou indir6tamente, no corpo receptor desde quo ob€deçam os limitos 6 condiçõês ôstabol€d<,or nâ píos€n!€

NO

2. Os 6ffu6nt6s
Li:ônçâ,

3, Ouaisquer êqulpem€ntos qúo onvolvâm â uülzâçáo de pÍodutos llquúos polúentes, trajs mmo combustiveis em gêrâ1, óleo lubriÍlcent€. hldráullco, do coítê,

96râ1 6 oulÍoa ovsnlua lô, quallquor sêjsm, dêvôráo s€r dotâdos dê dispositivos d€ contsnÉo ad€quados, instalados nos locei! ond€ e r€ €rüe3
êm casos de va"rmentos, estes liquidos peÍmsn€çêm @nímdos

e/ou complsmontados d€ acordo com o dosonvokimonto

s ativbados divêísâs lêvâdas â êÍêilo, de íoÍmâ

$
ou sazonalm€nl€ no

_,dÉ, -

- lr-aieô----- -.'
i Ru6 ÂbÍão t{.d... 5í4

-- -õ.8 

-
iPdqu. lÍduúbl Cfiqrid ÂÉ lilâdP---

, !'lqnqqeÉo
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, 16. As amptbções ou eh.râÉêr ,E píocÉs6 d. p.oduÉo ot, vo&rnB Frduzilos. oÍe llcônci{Éo§. d€ coílíormlradê csn o qrt bolecido pêb Reofrçáo CEllA no í(8, '17

: d6 d€zc. bío i€ m1g, €.tsoFrb novc ltrírcEÍroírto6, píürb rr. aÍdelâÉo e do opeÍsçào, parô â panê empllade ou alt€ràda.

?. a pÍEadtb Li:ellça d€ op€râÉo, st| cohío.nLlada com o quo co.§ta do Ârlitp 19 da R€601uÉo COllÂÀIA N' 23787 po(brá 36r suspênsa o{l câôceLab. ílâ @Íánciâ

-* "uo.âr.,i***r 
O" gá,"" ,Eéo út-nraf e Oc ssida, laírdo âsslm d€!r€.ão 6êr apÍÉ€ntâdoe oô doúín€ntoa ê abndkbs 6 coíúbionanlôs âcins ê.t3hol6ddo§. caso

co.tÉÍb, â pÍ€$í|ú€ Li:dlça do Ogaaa9ao !aÍá cancaada.

local, devoráo seÍ ot*rto d6 pÍocsdlÍÍEnbs ldé.Íicos 006 coíi{âÍib6 eos Bslduo6 sôlldos. clev€ndo âtender a Porlana l,ÀP 2122019 ou â que vsnha Subattul_le.

6. Os r€6Ídúos sóauos gsredos ô a€lácbndos à olhridâde d*€ovoMds, queiaqrrêr s€iam € êm quahu6r époaâ. @n 6 finelldád€ clê êvltar denoô amblentaL, óaveaao ser

athddâdês d€viramentr llc6nciâdo. por éata lnáltrio pare s ltolizoçáo do8 raí..ldo3 loÍviços.

7. Ém cáso da €xill.n€b de À€6§ do FrÍ€€aÍyáçb Pcímanqib no locâ|, d€v€rá sor algoíorsmên!â obs6rvado o quo osbbdocafi robí€ â mâtàne 3 l4lslaçb vlgpôb.

co fuaÍÍidâd€ com es Í€spêc{va! NBRs,

9- Âpí€€€ntâ. PtaÍE de G€ífidsm.rÉo do Rdlduos Sólldo. - PGRS, coírb.mê €stE!€leco o Rê§olução CEirA 70/200S, Àt iE, § 3p. lndao V ê DêcÍEb EalEdrel SATaÍãtr2.

10. A prss€nte Li:soçe Íbt êmiüde (b acoí.b co.n o qú oúüd€cqn a AÍtgó 89, lna&o lll dâ Re§oluçâo l.l' 23297 - COilAfrÀ ê 39, lncL§o \4 da Ra-14âo N' íoS12019 _

cEti.tA 17 & dêãÍÊro de m19, e alrtsíta a ogaaaÉo p.wltrãrt drr Ô oripllaíÉlnÉob a ahddada, dôlrrüb lar o6ó.vÚc ílgoÍoaamonb, fuíltb !íla op.ílçlo. o§

iteÍs abêixo lisledos, bem coíro olrÍc svsítrab, c.arltenE da faso3 antdbDs do llcaôcamênto ambbntal.

r ResoluÉo CONÁríA N.' 0Oí/9O.

12. A pí€sêírE Íc.nça não dlEmph esp€dc do saoúenç. dsa lnstátsçõoq €atenô í€aüita a a8pêcb6 ambbnt b.

13. É têíÍÍ*lentBmeíne pídblre e qDine s éu alaílo d. qúalquaa lipo & Ihsb.bl.

85779 - aÍii(p r, § ?.

íS. O não dmpíiín€íÍo à bgbl€ção âmbbntal yiíIentê 3urell...É a empíÊss ê/ou !eu! ropíêaênlânlês. à3 3€nÉ€a pí€vi3tú ne Lai Fêd€ÍEl 9.605108. o iaos alÔcíÊtos'

Íagulador€s.

íS, A íüovatáo da Êr.ofib tbÍF davrá rü tqlst a cun Ítoada.da mÍigra da 120 (cônto ê vlntô) dlr! dE êxCaeçâo do úu píaro dê vâ5É.

í9. No ca$ (b d6stiíeÉo finat dê ÍsÍdüor úlidos, dat.rlo .er â!.ndiroâ É í€qú.llo6 dâ Po.târis IAP 2t2,/2019./ou RaaoluÉo CEI,A 018/:2000, ob.orvando a

nêcês§l('ad6 d6 solkJraÉo d€ 
^utoltztÉo 

ArÚlitt l.

2(). SelieotanEs qu! á í€lgontabitdrda do. coíraülioíla o3 pLn6 a tcsta! 6mbLntalr apr€ssntad(E, ô8s1fi colllo á ro3ponlabiluâdo da coiiaatanta e lmp|lntãÉo,
impl€ínênl&ão, mánulenÉo o ororaçào dea ítedidaa a a!í6ínss píop6loS ne3lot studos.

21 . Esi. ti>êíça fr, concsdua co.n b.$ nsa hfrínraÉaa lrí-aítadaa pêb Équ..Ênta o nâo dlsP.írss, tâo po(lco, aubatltul quallqu€r oultDs ÂlveÉa .loü Cdtdô.s dê
quahueí íaruÍ€zâ a qu€, event.kn€nb, aaEia !llFí., dgib pêL L€ abção írahíd, €atadual oo munitip€I.

26. 10. ESTA LICENÇA ESTA SENOO EXPEDIOA ITÊOIÂNTE AS INFORMAÇOES PRESTAOAS PELO REQUERENTE.

it. Á eúpiÉsÀ E§TA pRotstoÂ DE GER R EFLUENTE coNÍÂMr.iÂDo coM os RESIDUoS DA sAúoE coLETADos ou oE NATUREZÀ INDUSTRIAL

coLETADoS, E QUALoUÉR vÂzÂI,ENTo ocoRRIDo DEVERÁ sER coLÉÍÂDO € LEVAOO PARA ÍRATAMENÍO POR TERC€IROS LICENCIADOS, MEDIÁNTE

DÊVIDA oocÚMENTAçÃO DE TRANSPORTE, SEI{DO TERMINANTEMENTE VEOADO O LÂNÇAMENÍO DE OUAISOUER EFLUENTES POLUIDORES EM GÂLERIAS

: 22. I . oEVERÁ sER sEGUrDo o coNnm No ptÁNo oÉ coarÍRo(! ÀraENÍ^r PcA E Pr-ÂNo oE GERENcrAlrEMro oE REsltxros oos sERuçoa o€ saÚDE
E INDUSTRIAI PGRSS APRESENTADOS E ANALISADOS POR ESÍE IAP. OUE SÁO OE RESPONSASILIOADE DO EMPREENDEDOR E DO PROFISSIONAL

, HÂBILITADO T'EOIANTE ARÍ NO RESPECÍIVO CONSELHO PROFISSIONAI.
i2. FICA PER,!.moo o ARI,Á.ENâTTEiÍIo TÉTPoRAR|o PEl.o PR,IZO MÀX]MO OE 7 (SEIE) DIAS. AÉ SI,,A OESNNAÇÂO FINÂL MEDIA}íTE CO PROVAçÃO.

ã. esrÀ r-rcer.rçe euerENTÂL oE opÉR ÇÂo pERnÍTE 
^pENAs 

a coLrrA E IR^NSpoRrE Dos REslouos oE NATUREZA INDUSTRIAL E o€ SAúDE arÊ o
DESINATÀR|O RECEPÍoR FTNAL OOS RESIDUOS COLETADOS. DEVENDO ÍOOAS As oPER ÇÔES SEREi, FEÍTAS MEDIANTE COr.tPtEÍA OOCU EMIAÇÀO
úGiVEL E DE VE|CULOS OEUOÂ ENTE EOUIPÂDOS PÂRA O ÍRÁNSPORIE, DE FORMA OUE OS RESIDUOS POSSA SER RASIREÁDOS DA ORIGE'IT AIE O
DESTINO FINÂI..

.ã- .. RELÂTÔRIOS DE COLEÍA E OESTINAçAO DEVÊRÃO SER ENCAMINHADOS A ESTÉ IAP, SCiIESTRALMENTE. PARA SEREM REGISÍRAOOS NESTE
I PROTOCOLO.
:s. Lqvaeeu E HtctENtzAÇÀO DAS BoMBONAS E OUÍROS RÊCIPIENTES SÃO PERMIÍIDAS SO ENÍE EM AMBIENÍE FECHADO, COl, O OPEE DOR
: DEVTDAMENTE TRÀJADo io os Epts cotrl os EFLuENTES coNTAMrNAoos cERÂoos colEÍAoos EM clsÍERNÀ PRôPRIÀ oE oNoE DEvERÃo sER

. E.VADOS PARA TRATAMENÍO TERCÊIRIZff)O POR EMPRESA LICENCIADA.
.!tr- 

u. asn .rc=rço *stgiÍrar DE opERAÇÃo pERllrE o rMNsBoRDo or, ÂRMAzEt.tlGEM ÍEMpoRARr poR No MÁxtMo 07 (sErE) 
_DrÂs 

Dosf,EsIDUos
, óiEreoos, oeltNDo os MEsMos sEREir cLAsstFtcADos E 

^coNDrooN^oos 
EM ÀREA coBÊRÍA AÍÊ o sEU CARREGAMENÍo PÂRA o vElcuLo DE

I rÀÃsi,oRiÊtÉ a aúpnrsl nrcegrocl oesrNÂTÂRA FrNÂr- A ouÂL oEVERÁ EsrÂR oEvtDArrENTE LtcENctAoÀ PELo tÂP olJ PELo ORGÁo AffBENTAL
. íouANDo EM ourRo EsrADo) CoMPETENTE, AoMmNDosE os DÊscARREGAt ÊNÍos PRovtsôRtos oENÍRo DAs lNsÍarAçOEs DA ErrPREsa PARA A :

ôLASSIFICAÇÀO E A REUNIÀO DE CâRGAS EM VEICULO MAIOR PARÂ FINS O€ TMNSPORTE FINAL.

, z. Ê ExpnesS:nuenrs pRotBloa a otJÉlrrÂ A cÊu aBERTo DE orrÀsouER RÉslor,os, Ltxo ou MATERIAI- cot ETADo.

2s. 8. A coNcEssÀo DEsrA LtcÊt{çA alrBtENÍAL oE op€RÂÇÃo NÀo tMPEotRA ExtcÊNctas FUTURAS DECoRRENTES Do avÂNÇo ÍEcNoLÔGlco ou DA

MODIFICAÇÀO DÀS CONDIÇO€S AT,IBIENTAIS,
s. o NÃo óUMPRIMEiITo ÍiA LEGISLAçÀo AMBIENTÂL VIGENTE, 8EM CoMO O I{ÀO ATENDIMENÍO OAS CONOICIONANTES DESTA LICENÇA A BIEI{TAL DE

cJeÉúçÃô, surÉÉanl o eupneero'eoon e ou sEUs REPREsEr.lrANrEs Às sANÇôES PREVlsras NA LEGISLAçÁo.

, PLUVIAIS.

28_
15.

27. 12. PRO|BIm
13. EVENTUAIS

STINAÇÃO

EXT RES

29. 16
MÀxIMO,

DE CâRC'AS, EsMo aUE TEMPORÁRIA, A CÉU ABERÍO,
ICAS PROVENIENTES DOS RESIDUOS OA SAÚDE, OEVERÃO sER PRÊVIAMENTE CONGELAOÂS AÍÊ EMBAROUE PARA

oA ENTRÂDA DE PESSOAS ESÍRANHÂS À AÍMDÂDE INTÊRM, E MANTER OS RESPECÍIVOS EPls oÉ SEGURANÇÀ
SEGURÁN9A COi{ÍRA S|N|STROS 0NCÊNOIOS) MEOIANTE PLANO APROVADO PELO CORPO DE BOMBEIROS, ROTAS DE

EXCLUSIVAMENTE À COLEÍA, clAssrFrc çÃo
sAÚoE (BIOLÔGIC

TRANSBOROO. ÂRMAZENAMEIfO ÍEMPORÀRIO POR SETE DI.ÀS

ÍE E OEST FTNAL oE REslDUos DÂ O E MAÍERIÂIS CONÍAMINAOOS OU DESCARÍÀDOS) E EVÊNTUAIS

DUOS
NÂO LICENCIAOA COMO OESÍINÂÍARIÂ FINAL DOS RESIOUOS.

TRIAIS CLASSE II E I, NÀo LIGENCIAOO PARÂ RECEBIMENÍO OE REslDUos DA coNsÍRuÇÀo crvrl E PNEUS.
DEVENDO RÉTORNAR ÀS FONÍES GERADORAS A RESPECTIVÂ

DA DESÍI OE CADA LOTE COLEÍADO, ASSIM COMO MANTER os oEvtDos REctsrRos PARA FtNs DE FtscALzÂÇÀo PELo lAT, cAso
NECESSÁRrO.

tuEr.r-'eÉ id.&rt,6.6.r*R
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l§MoÁúõRrrfuõFARA mocEDÊRimNffiEÉot/iaauER NAtuREzA Nô L0ê71.

I 20. uÁNlER ÁGUA ESTOCADÀ CONFOR E OREI'ÍTÂÇÂO DO CORPO DE BOMBETROS, PARA USO EM CASO OE OCORRÊNC|rÀ DE STNTSTRO§.

31.2I . Â EMPRESA DEVERÀ SOLICTTAR RENOVACÃO DESTA LICENCA AMBIENTAL DE OPERACÃO EM í20 ÍCENTO) E VINTE DIAS ANTES DO SEUffi:rÍ7---i;FT-E tSr.rr-:;a----__'-\tl\rÇr;r- i?Yr -f,-.'Frr---Gl'rEilql§çT-

l:.::.:

,:.l:.:

§t': BRÂIICC
ãi§ BRAI,ICO
í:** BRÂ§CO
Ê§ BRâN:CO
Ê3f BRÂNCO
§.* g*Âitcô

=i!* 
BRA*C*

Érli; tta<I4tYtJa-,

et BR3,.lc*

=** 
BRâ,a.rcÕ

Ê§ BAÂa{§*
ã1{ BRÀNC§
Fâê BRÀ§C*
:a.: BÊÂhlCÕ
E.; BRÂ}IC3
E* BRAi{C§
§* BRAtrlSÕ
E},{ BRÀ§C§
ES BRÀ§C3
Eid BRÀI{CC
;xr BRÀtrcc

=§ 
BRÂ*CO

x,n §RÂi.tÇ0
itrt B*Â§Câ
ã.,i BRÂ|\}C*
ãir: B§Ât{ac
ãl? FRÀ'{CC
ÍM S*À*C0
ã:d; BRÂíICÊ
§§ BRÂili3*
§:* Brá§c§
r,* BRÂniC*
ri* BRÂI.IC*
§;* BÊÂl'ie*
§i:* BRÀ§C§
ia* §*Ârdcc
;t,1 BâAilC*

=§ 
BRÂ}TCÜ

::iIt BRA}ICO
r;§ BRê§CO
Éêi ERÀ'{CC
E'* BRÀ§Cü
sl{ B*À}lco
ãsi BRÂNCü
si,, §llAF,C*
rx: aãÂt*c{i
f:'i §*Â§CS
ãi' BFAN'CO
ri* §itÀ§g{:

E§T BRÀ!{**
EÉ{ BR.Ã§i:*
E!' BRÂ§üO
E§,l 3Râ}*{:{)

=â{ 
BRÂ},lrú

=âi' 
BHÂ§Cü

Ei4 BRâI'.'C}
Eã,I BR-À},C*

=T* 
BÊÂ§ÇÇ

Ê§á aRAN**
EÊI BRÂI{Ü*

=§r 
3RA$çÕ

FH 3RA§Ü{}
E§fl 3RAt.'Çü
ãrr{ 3RÂ}iC{i
EH ARA}I§i}
§§á ÊRÂN*S
EN4 BRANE{}

=HI 
BRÂNC*

=I* 
BRÂNü{)

EM BRÂtiC{}
EM BRÂI{C§
5r!q B§ÂNrü
ã§ã B*À§t*
=trá 

BRÂ§..]
EM BR&§C*

=M 
BRAítIi":§

Eâ4 BXA§C§
EM A§A§**
gM B§Â§ü'}
ãFJI BRÀ§C'.}
E T.Í .5KANLT J

§tr ÊtRÂa,li]*
Êh{ ÊRÂFt*ü
EÀ4 §RA§C{}

f Êdl BRÂ§e *
§*,t B§ÂN**
E§ã BRANÇT

=§rl 
BRÀ'§e§

=M 
BRÂ§Cü

Eââ BRA§{;*
EM B3Â.'.ICü
Eãã tsnÂÍ1it;í:
EH ã*qlie*
trsl lJ}(,áÀnIL' j
I§5 Ê*Â*t*
**i 8ÊÂ§t*
EI!1 !5 t{,rllrt L iJ

=td 
BRÂlt;,

Eli{ ÊRÂNL:í;

'.-..a:.1::r.: . ..t.. ,

a,:i'...i,,-i'

ii:,:1.iri i::.: l.

: i ii,'!:.::,r:- l

:':i.r-:a:rl-:i.:

, a::: a,,.,.:.a : :.

Ei/' BRÂ}'ICC
EIIÃ BRÂNE*
EÍt{ BRANC*
EiT ARAXE*

=Írt 
B&ÂaJCC

fm B§ÂN{:ri}
r§ Bp.A§{:ü

=&E 
*RÂi§C;

Êfr1 ERÀl'aCi;
rnã *ÊÂ7'i*=
EI* B*ANE*

=TÉ 
BRÂ',JEi}

=Íü 
ÊRÃN"J.j

§M B*ÂN*a:
Éfiã BâAi!i*:.1
ãH 3§Â${:.-1
r§ a§Ài.ti:*
ÊM 8RÂ§C*
EM 3RÂI§C{}

=M 
BRÂN§*

ÊM 3RÁl,lt*
EM 3RÀ}]CS
Ênã 3RÂN*ü
ãM §RÃ§'C
§Í* a*Ali**
ãí* 3RÀNC{:
ÇH 8RÂ§icli
Êif, gÊA§aai
rM §ãÂi{{'i
Efiã BF.À'{EiJ
§fid gRÀNf*
rM BRAfi,;*
*Ír: AÊÂl§i: *
§M 8RÀNç*
esr EkAl',i{í-:
Étu aaKAtv(-'-'
ãff SRAl.iaíi
§M 3RA§C*
EM BRÀilC*
EM ARÂh'CÕ

=À,, 
3RÃ§çI}

Ellil BRÂl'r+c:
Eâll BRÀl,tCS
ãM BRÀ}JC{}
ÉM SRÀ§C*
Êtui §RÀli{{;
Er,l EllaAttL- r-.

EÍi4 ÉXÂôiC*
ENá BRA§ü.{J

=M 
BRÂT'iC{}

ÊM 3RÂÍ.iei:

dies.

Llc
ser solicileda

sêr publicádâ no DláÍlo Oficlâl do Esiâdo e êm jornal d€ grands
no prao máximo dê 30 (tÍlntá) diss, noê êÍmo§ da Íesolução CONAMA

t6m e valided6 ecima mencionada, devendo em sua
TeÍra com anbc€dênciâ mínimâ dê 120 (cento e vinte)

dewÍá s€r afiÉde oín local visivel-

DEiarry sEn€d b, ÁNToí{ro

D.t : 2(20.05.23 14:01:14

indústria

Mãsd!1.!rreÉ6@m.o,H

ÁxroNro crRrG orvÂfrErRo rl#Ío
EEnó.ioR€gimldêcàú

I
I

(s
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i.1.9 da Licençg Ánbtbr

LU24.030d2§1§
*LAfi..Z%t*t19

20rg

Ém coneonâieiâ
dê 11 de
@212016,
Âmbienle,

dô f9 e. rlbro de 2@2; regrularadada pelo Decreto 201

de Cooperaçlo Técnica
<lo.§ul, o lnstituto do Melr

dirrêGificá@ da atividàê s€íÍr péviâ autorizâç& do

in**çÜoa d impcntaçáo de novos eguipementos ssm

modificar ag condíciorantes e as.medidas

ot

inciaerdor,

as normas legais

ae@

a terceiros sem

a
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44:

Condlcionanbc Erpccllber;
1. FÍcr vehdo ery lr*ómodo por cmircõco de substânchs odoííeras quo lráo

além doc ffib,*frypçtdrdo e qln-..-localiza r foat omlssoÍa, de âcol& -
com o aÍigo ,3r, idçlto Xlrlde tel Compbotmtar 055 de 2002;

2. Os sons o ruffe* Fqda m omprrdir*nto dovrrto sbndôr os lbniÚar
estabelêcidoo lr§ "traqlt|Iôre OO{AXA ne l}Cilr990, born conro a NBR no
í 0.1 51/20í g . XBR llq t0.í52r:D1 7;

3. Devcrá apnú.nar.o docrgrp,}to rúÍcÍÉ a finalização da 8.úli.e ds DURH0{279S
emiüdo peto t§ÂSUt- ue nnovaçlo dcat Liccnça (D.cÍtto Í!ô 13'990' de 2 de lulho
de 20í4 que "Rcgrdracntr. oütoqs óo diÍêito de uro doq r.curúoa hídrico' dr
domínlo do E Mo dc Xdo Grcteo do Sul');

4. Os resÍduos comuns drndo sêr acoírdicionÉs em sâcs plásticos e enviados para a
coleta públha mu*iciFl, nâo p&ndo s€r disposio§ em frente ao estabêlecimento sem
acondicionamenio edêsrâdo;

5. Todas as llxolra3 deYerlo oltar ldcntlícadas de acoÍdo com o resíduo
acondiciondo ftrt msrmrt;

6, Realizar, a4fekncats a cont r da datâ de a33inâtrrrl d€ta Llconçâ, o Plam do
Treinameffil do Phno do RolDo.ta e lí*adcnto. Ambientah (PRlÀ!,
apllcãdo Fr Frê&slonal Lef,lmcnt! htblÊtedo' pare todc oc funcionárioc do
emptuendimonto'.yban ro orlcntar ar nrcdides de prcven9ão de acldenbs ê a§õ€3
cabÍvcls e imcdaG pn controlc de slhngôcc de etmrgÔnch e rircor, manbrdo
no €mprc€ndlne{rb EorüÍtc.Éo vtglvel do lupnrável polo PRIÀ Em cesoa do
acidentes ou \tgma{lga lclonrr imcdatsmote o PRld bcm conro comunicar o
óÍsão amhri{ edod+,lqlrôtl (87} 3{E-0970;

7. Foi apreso*e& o Plfno - G.GoclaÍtaíüo de Roíduor de Sewlço de Satl& -
PGR§S, qo. d.írrlalrloplrrromerfo codErr*e mo&lo cntngue ro lllAtr, o $ral
pooui e nt{n r{C* rrr prorort lacaílç. - 03 {tlâ.} ano.. con!Í de expcdlglo
derta. tta rrno@ iawÉ aPr€ü.ntar lodoa os comprovanbr drs desünaçôeo
flnais dos RsoHuc dr §ry.vbo d. s.údc, itcaado que pode o lnrtlütto, a qu.hrs
tempo e scltrpl? qIf, rrocrf'rlo,.oliclt r tnbíüaçõo| sd-lclonsi..o PGRps; .8. Em'caao aá Oú&a do nrponúval pela arccuçto do Plano' devetÚ rer
apresentado &nadàiáarcn8 o novo toÍmo d. recponssbilidsd.;

9. O empree*dhnad§ tqoqrt podcÉ oÉtt 3uas etivid.dor no local mêdlenb o
cumprimento & G§alidqtantss cotrüds nota licança;

10 A concessão d€stâ Li6nçâ deverá sar publir=da em periódrco de circulaÉo local, num
prazo de 15 (quinze) dras, conformetei coínplêmentar o55 de 19 de Dêzembro de 2@2

e Decreto f4üriigpat tOZ, cle i5 de ag6to de 2p12, observando-se assim o princípio da

publicidadê. cls óferkbs editab de p6licaçào d5yeíab ser erwíados a este lnslituto, sob

pena de suepêmão &!ta Licença;
.11, 'EsA Licenje dsrorú pranná:ar em locrt visivol do êmp6cndlm.nto, para dbib

de fiecallzeçlo.

coNT. LO N.o 38-lGÍltl9

Estâ LicenÉ é válidâ pr B (ba.) anos â coÍrbr.da data de sua alsinatura e a renovaç&

destâ Licença deverá §êr solícitade num prazo mÍnimo de t20 (ccnto a vinto) dias antador

Douredo. XS, 08 doAbÍil deXf?s,.

LOPES
XTE

-DOURADOA-U§

ÊnJorolf,rÉrEiAAwESrfit7'o-tÍuitiurrtomitrrrmDqji 000-
B' CE?:rL!t0lt&fÔ§(t l 318.18tul42t'ag7t

.' ClFJrl3rloaíOCOí.D e,6$lüt€di{Íüb!'ttr.ioY.br

ôirnam

ao seu vencimgnlo.

V

§
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ESTADO DE TATOGROSSO DO SUL

PREFEITURA TIUNIGIPAL DE DOURADOS

Rêcibo R€queriDa,rto - Via Contribuint€

Data | 29/LL/2O22 Senha : 398ÀÀ473

Nome I 1{1{7098000119 - SÀITCRTSTO - CILETA DE RESÍDITOS ETRELT

Àssunto : RENO\'ÀçÃO DE lrcElgçÀ Àl,tBrElrrÀr,- RL ( IMÀr.r)

REqUETiMENIO : ÀNÁUSE P/ RENOVAÇÃO DE ],ICENçÀ DE OPERÀÇÃO - RÍ,O - RESP. EERNÀNDO VTDÀ -
Tratamento e disposição de reslduos perigosos e não periqosos.

ESTADO DE TATOGROSSO DOSUL

PREFEITURA TUNICIPAL DE DOURADOS

Rasibo Raquêrilanto - Via Coatlibuintê

Data | 29/L1/2O22 Senha : 39BAÀ873

Nome : 141{7098000119 - sÀlfcRrgT'( - COT.ETÀ DE RESÍDI OS ETRELT

Àssunto : BE!íO çÃO DE LrCENçÀ àrArENllAr- R! ( rr,ÀÀr)

Requerimento : ÀNÁI,ISE P/ RENOVÀÇÃO DE I,ÍCENÇÀ DE OPERÀÇÃO - RLO - Resp. FERNÀNDO VrDÀ -
. Tratamenlo e disposiÇão de reslduos perigosos ê não perigosos.

Ilrotocolo Nao.

31981 /2022

Protocolo lao.
3t957 /2022
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de Operação

No Lhençe Antâdor: RLO 2:28

Drta de Expodhão; 29rlr&i1018

O ItaSTtTUTO DE E|O AIBIEIIIE OE I TO OROSSO DO SUL - I ASUU S, .utlrguh vlncuhd. i SECRETARIA DE EST'ADO DE
Elo Á BIENTE, DESEIWOLVI EiIÍO ÊCO ô lCO, PRODUÇÃO E AGRICULTURA FAXILIA& no uro d!. .úiàutçar.. q-uô tho! !ão

coni!Édas pela LÊi n'4.6{0, d! 2/t dc dambÍo ds 2Oí4, EXPEDE . prrsert3 LICEI{çA OE OPERAçÃO - LO, dô -ordo com . Lol n.
2.257, ôê 09l07l20,J1o !ua! .ltrÍ.gõe. pqtDÍlo]! , e noÍm.tr.dr at vâ d. Rê3oluÉo SEIÍÂDE n' 09 ric í3r05lil0l5;

RêqueÍente: (rcÀ AIIBIErT L LÍDA tlE CPFlCt{Pr: 1199375/1000106

EndeÍêço do EmpÍ€endlmcnb: MS 156, KM 12

Compleme[to:
' Bairro: ZONA RURAL Írlunldplo Dourados

8âda H5Íogrílca: ParâÍú/Rio lúnlEína CorDo R.cêpton )0m0000000000m0o00000(
Áree Oqrpaaa prtvlt: 20 hertares Ánr tÉt: .16,9 hcctarcs

Afhrftr*: 7.83 - tIEnlO SfftÁnrO pre lrddrs Sólldc Urü.rü 6 Dontldtlers - Ctn II-A
(rú pÜlfg c nb hgE) om ClFdd.dc dG ]tcrôltncnb .dm. dc :r0 En C. d tO

c.Fd.re: YALIDADE LICEXçA: a .no.(r)
@rúâEd.S: APLginA3' coodgrada W: Yo«'17,64'

Condidoants EtpdÍlcas:
l.Esta Licença aubriza a operaÉo do eínpreendiÍnento para Central de Trataínento, Destina@ e DispcÍ(Éo Final
de Resíluc - Classe I, tr-A e tr-B, das Âtlvilâdes: 7.8.3 - AErÍo Saniüirb para Resíduos Solidc Urbarm e
Domiciliares - Classe tr-A (não perlgrcc e ÍÉo inertes) com capacidaê de reebirÍieÍito iÍna de 30 bddia ate 80
bnldia);7.9.2 - AErÍo pard Rcsíduc de Sewiços Saude - Chsse I (perigrosos) - Grupos
capacidade de ÍecebimeÍrto acina de 30 torvdia ate 60 6{lldtai 7.L0.2 - AterÍo para Resíluos IndustÉb - Chssê tr-
A e tr-B (ÍÉo perÍgpsc) - com capacjdade de recebimenb superior a 20 toÍy'dia; 7. 1 1 .2 - Aterro para ResíJuos
Indusüíais Oassê I (pêrígG) - com capacijade de recebimento acima de 20 ton/dia até 80 bn/dh; 7.12.1 -
Ateno parô resídrcs de Comü.So clvil e DemoliÉo - Clõse ü-B (inertes); 7.15.1 - Cent-al ê Trataínenb de
Resíduos Perigosc - Oasse l;7.16.3 - Unidade de Trhgem e/ou ProcessaÍnento de ResÍluos Solilos Recidáveis -
UTR @m ou sem compo6tagcír - @ín capacirade de .€cebimenb acima de 80 ton/dia; 7.17.1 - Lhina de
Processarnento de ResÍJuos Sólkbs Perigosc - (FabrkaÉo de BLEND ou CSS - Combu*ível Solidos Slntetio);
7.19.2 - Unklade dê PÍocessaÍnento ou Industria de BenetrciaÍnento ê Resftluos Sólidos Orgânic - Classe tr-A
(Não Inertes) om capacjdade ê recebímento adÍna 80 bn/dia; 7.2f La - Ecopontos de Resílnc Não Perig$os;

\, 7.2L.1.b.- EcopoÍ'rtoc de R€sHuos PeÍigosc (frlhas/baErias, lâmpadas, el€boeletrônlo e seus compoít€ílEs, óleo
de cozinha, óleo lubrificanE e suc embahgens, eÉ,)r 7,72.2, - BtaÉo de Transbordo, 66o6rn ou DeÉ;ib
TanpoÉrio de Resíduos ReddáEis ou glrz]Ési 7.23.2. - EstaÉo de Transbordo, Armazárn ou Depósb Temporário
de Resílum Perigcos.
2. Det/efiá apresentar em aé 90 (Íroy€fita) dias, após a Emissão desta ucença, Readequaéo do Sistema de Controle
Amtiental (sCA), objetiEndo mdhorb m eficiência da porcentagem do tratamento da \rariabilijade d6
paÉmetros, com Rdatorio Tá:nko Condusivo, MemoÍial Fotognáfico e Anotação de Responsabililadê Tárka;
3. De\reÉ aprcsentar em aé 100 (ceÍn) diag aÉ a Emissão desta Licença, Relâtorio Técnico do Plano de

prSs lnterverções no Sistema de Controle Ambiental, @nforme abako:
A. trataÍnenb de drorume, através de aniilises laboratorEis das amostras, que deverão ser coletadas na
entrada do sistem, @nBnplando os seguintes parâÍn€fuos: vazão de entrada e saída, bmperahrra do ar e

DBO e DQO;da
sn análises do6 seguinEs paÉmetÍros: nírrel estátlco do pog; volume lQuido da

do ar e da amostra, pH, DBO, Nlbogênlo amonlacal, NltÍogênlo orgânho, NltÍagênio KFldahl,
N Tobl, Condúivldaê Elétrka, Sólldos Dlssolvidos Totals, Colifurmes Termoblêrântes,
Su nio, &ário, Chumbo, Cobalb, Feno, Manganês, Nhuel, Sodiq Vaúdio, Merairlo, CÍoíno e

r a amosüagem das águas subterÉneas atravê do mébdo LowFlow;
de oleb a ÍmntanE e jusante dêvem estar bem delimihdos e esüatêglcamente localizadoc em áreas

Processo No 7110106891212:2 LO No: 100 Anoi 2022

4
minímizando as inEruEnÉes om a região de inf,uênch lndireta, inclusive com a rêalocaÉo
novc poços ê Ímnitoramento;CONTINUAçAO DAS @NDIOoI{ANTES ESPEOFICASexeorSo de

Frs.0403..

() Eúô Ô XaD 3ír.6 do 9J
líit o Ô llo ârtLír c Eto ouo (b &I

L*t$ ó CtrÉ, § - Or.ô.B, §*íB, Prq', dô. Púd.o.. CEP:7*ll-(8, Fo..: (57j$trG5@/t67)«t,t65r@

ou

CEP: 7980+970 UF: MS
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ôormrueçÃo oes coltDrcrotttlÍrEs eptdrrcrs oe Lo llo 1oo/2022.
s.Darerá ser apí€seÍ ado a esE IiíÂSLrWS, RdaÚílo Técnico semestral de o<eofão do Plano de

AubÍtonfroraíÍÉÍtb - PAltl, no píazo rrádmo de 30 (Einb) dbs após térmirn da campanha, contadc a partir

da data de assnat|ra desta LisEa, csrbrme monltoraÍnentos e peíÍrdijda& de coletas abaixo d€s.ílbs:
A.Eficiência do ststema de EaEmenb de óorume, at'ôvê de análire§ labcatoÍlab das aÍn6ês, que

danerão Ser coletadas na entraOa e Saüa do stsEma, cDntemplando o§ §egulntes paÉmeüc: t/aÉO ê
entrada e saítía, EmpeÍatrra do aÍ e da amostra, Ph, DBO e DQO;

B,Qualiríade das águas *btrrânas, atsaves de anállses hboratoriais das amo6tras coletadas em pof de

ràib.amento toaos f Ítrottt!íltÊ c jusrnte da efub enr opera@, ooílEmplando 6 seguintes Í,aràreÚoç
nível estático do poP; volume lhuldo da purga; temperôtura do ar e da amostra, Ph, D8O. DQO, Nitogênio
amoniacal, Nitrogên-io Kieldahl, NiHb, Nitrato, ColforÍnes Termotolerantes, Sulfato, Cloreto, Fá6fi0Ío Total,

Chumbo, ziílco e Gomo;
C. As amostas deverão ser coletadas por profrssional devidamente habilitado e estarem a@mpanhadas de

Cadeh de Custodla. Os boletins analftic deverão ser emitidos por laboratorio devidamente sedencíado junto

a este IMASUVMS;
D.O Rehtórb devErá infurmar, para cada monibramento realizado, üpo e local de amosfagem com as

respectivas aooídenadas geográficas. O relatorb téCÍti@ derrefiá conter â\raliaÉo crftia através da
' intérprebÉo e aniálise comparatLa dc resultadc obtidc; atendirnento à legislaÉo aplicível; condusês e
propêieõ de medidas e açi5es remeOlrOons caso seiam aons;tatadas desconÍormidades, bem como bdas as

demais considerôÉes PeÍtineÍrtes decoÍÍentes dos r€sultrdos obtklos;
E. Todo os Rehúm de ateÍdímenb devem ser r€glstrados neste IMASUUMS em meio digital (pen drivE),

1-. arquivo PDF, com a indicaÉo das @íúldonantes ateÍÉidas, nome do rcquerente, no do processo e no da

licença;
6.Deí# ser apÍesentado a este IMASUVMS, Rehtório Téolco anuãl de o<eor$o do Plam de

Arunonltorameio - PAttl, m Fazo rrádrro de 30 (ffi) dias apo§ térmlno da campanha, conEdG a parür

da data de õsinaüra desta I'icêílça, confurme descÍlto:
A. Monibramento Geotécnb at?vê do lêyantameflto da estabilldade do madço induirdo avaliafro de

recalques e dedo@ílenbs (YtÍttcais e hatoítab), obsenrados nos maros irstaladc;
7.As àperações Oe OesünaÉq airyosiÉo, espalham€nb, @mpactaÉo e r€@b,rimento de reslluc solHc
Aacrãô ser exeo.laaas irredintamenb após a recepÉo, de forma a rÉo permanecerem reslluc desobertoe

m ínal de cada ,anada, gltadas em ll€ntes de trabalho, orn cornpactaÉo mecânlca asendenE c

Í€cobrirnento aom adEuada camada de solo;
8. FÍcam pioibidas em Âres da AtivÍlade, animais sinan6pips, endêmios ou o<óticos;
g.ftcam froiOiaas emissões de suffindas odorííems, materi.rl pôrtirhdo e queima ao ar livYe de resíduc ê
qualqueÍ naUr€za, em qualquer estado;
iO.l'opençeo da atividade dererá assegurar condiÉes que permitam a disposirf,o adequada dc resíduos

sólidos e rúircutaÉo de efluentes, de maneira a não conbminar a atmcfera, o sob e os corpos hírri:os,
quer selrm supeífchis ou subffineo§;
ir.l Uâfca aà recirortaÉo ao drorume deverá garantir a umijade adequada da massa de resftluc de fonna

a não pr€rudícar a estabilidade gêdcnlca da oéluh;
fz.està tiànca ao«rva a vhbilklade ambienbl do empreendimento e rÉo dispensa nem substitui a obenÉo,\' 
peb 76queí€68, d€ cerm-o€s, anr.rêndas, ahrarás, licen@ e autorizaSes de quahuer natureza, e)dgidG pela

legldaÉo Fedenl, estadual, municipal ou de partiollâres; 
,

li-A ehdêncn do Sisteflra ê ConEo|e Ambiqtal - SCA é de rêsponsabilirêde exdusiva do empÍeend€dor e

do responsiável téoico peh opera{o e gerencbmenb do empreendimentoi
14.O àmprêendímenb'Oevefiá orÊnr ám conturmiríaê com os PhnG e Projetos Técnicc e Si*ema de

Controle Ambiental - (S.Câ.) apíesentãdc a e# IÍrst'tuto e todas as medidas mitlladoras propctas

de\rerão ser adotadas;
15.O empreendiínento deverá permaÍreer em ondl$es a@uadas de oçanlzafo e llmpêza;

16,Deireà manter a cortina arbórea m entomo do ernpreendimento com manutendo periódica vbando a
das espécis;

L7.Fia o lançam€nb de d|orume "ln natura" dirctaÍnente no solr;
18.Deverá as vias de acesso inEmas e externas ao Empreendlmento em @ndk ões adequâdas ê

om ações pontuals na época da seca buscando dirimlr emissão de poeira;

9.Deveá de Prote$o ontra Inéndlos apíovadas pelo Derreb no
4.335, de 10 de abril de 2013.72, de22

às disporÍrÉes das EqpeciÍtca$es

erosivos;
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{, Erte Liccnçe nlo b.nt! o emprcendedor da cumprir !8 tormrlldad€. lcgab luÍrto ao3 ó1916 HcÍrb,
€aiadu.b ou munlclpals;
2. A eíclênclâ do Sbbma d. Co.tttol,ê Ambiont l - SCA á de rcapoÉabilkladê excluaiy. do emptr íd.dor
e do r*pon av.l tlcnlco p.b prolcorerecüçlo;
3. O flASUUSEIAGROTTS rt .rvr.. o dlrtlto dc . qu.lquü momc!Ío e de ecoldo com lr nor .mr
t g.b, ulglr ttrlhoít dou .lbrrçõ.. n oplÍ.cbn.lts Éo do Sbbm. dê Conbolê AmlrLntrl; -
4. Qüahuar albÍrÉo na TlEhrldado cúou R.zto aoclâl d,a empíB. doverà ser corunicadr .

lmcdLt mcn0.rc lI SlrJ*IAGROTf,s;
5. Qurlqucr elbnglo, .meEeao dou dlv.Eílc.fao d. ltivid.dc dcríêá ser prcvinmente lbcncàde por
6ti IXASUUSEXAGRO,IS;
6, Elt llc.nç. dcvcÉ pcmrrrccr cm luger virlvrl do omp,tondim.llto, pera eúeito de frsc.ltsrÉo;
7. têdl.nb decblo múlvrdr oatr Lkençr podart aa? luapcnre dou cencelade, sem pmlutso de .doçto
das outrae mcdlda! punltlyra rdminbtrrüv.! .lndlcleb, quendo ocornn
| - Vloleção ou lnrd€quaglo do quabquor der condlclonanh. rcim. d..crltas ou normas legieb;
ll - OmL.ao ou írb. d..cÍlçlo dG lníorfi.Éa. ÍrLv.nte. qur rubddlenm a erpedição dcde Llc.nçr;
lll - Superv.niancla da grrvr d.co. .mblont ia a I xrru.,

VALIDADE DA PRESENTE LIGEI{ÇA: 4 enoú da d.ta de sua asslnatura.

A lrnoy.çao daata Lbltça rtayaÍá aaÍ 3ollcitada nuln pÍazo mlnhno de í20 (cento e vinlel dLa rnbrlo?
ao tau vcndrngtlo

Campo G6nde, 0 5 AÊ0 2022

INST]TUTO DE TEIO tÂTo GROS{IO DO SUL

{úú 80í!es 8aÍÍos do Anio
tIÍtüftslitü

ilÀ$r.
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§kl*

E r.Ô.1E&ú.bsu
H&b.ahan!-!bôbqú Ô31

Ru. OrtErÉ. Lt ihb ô CüÍÉ, gil - Qcd. @, 5.4.6, Prqr Ô. Pô.lsr. CEÊ TSlr-€@, Fqt: (ía)s316{dll(ll/)331+5r6 u



7ÀLlra a 4ít\
o'

sAUDE E IO AMBIET{TE

COT{TRATO DE PRE§TAçÂODE SERVIçOS

DO OBJETO DO COilTRATO

CONTRATAEA: SAI,ICRISTo _ coLETA DE RESíDUoS EIRELLE, com Sede na
[o{ovia BR.463 -Fl;,ít1?, Zona RuraÍ, na cidade de DouÍados Estado do Mato Grosso
do §ul, inscrita no CNPJ n' Írt.l47.og8rco0í-1ê, represenHa neste ato pela sua§ócia
Administradora sra. Evclyn alves euoiror, porbàor da céduh de identidade Rê no
7.561.036-0 SESP/PR e do CPF no 036.960.23$06.

COIVTRAJIHT=:.BIO RESIDIIOS TRANSPORTES LTM, com sede na Av. Goiás,431- sales 21 e 22, rE cidade de cianorte Estdo do pararrá, inscrita no cNÊ.1 n"
98.98-0159{0@1€1, rw{B§€ntada neste ab pêto seu Diretor Roprietário sr. cristiaao
André Rodrigqge, porEd.rrdo RG 6.272.60í4 SSp/pR e do CpF ú2.+tZ.SSS_Oz.

ls partg acirra identifioadas tern entre si, justo e acÊrtado o presente Contr.to de
Prestação de Serviçoc, que so r€gará peh clausulas seguintes e pelas condiçOes de
preço, torma e termo de pagamento descritas no presente.

cúusuLA PruüEnÂ - É objeto do presenê contrato a prestaçáo de seMços por
parte^da coNTRAÍaDÂ dos serviços de Tratarnento e Destina@ô Finat de Résíduos
dos_ seruiços dê §aúdê (pertêncêntes aos Grupos A - lnfectantei, B - euímicos e E -Pqfurocortar@),,,t4@os psla CONTRAÍANTE, transportados e entregues na
unidade de Tratarento da coltt?RATAoe, bcarizada na Rodovia BR - 463 - [m rz na
Cidade de Doüradas, Éthdo do fulato Grosso do Sut.

Parágrato primeiro - os residuos serão c-oletados e transportados pela CONTRATANTE
desde que acordiçiolgdss em recipientes e embalagens de acordo cem su6
caracderísticas fÍsicD-$llÍriEa3, confurme estabelecido pãhs tegistaçoes em vigor e
eslabelecidas pdos órgÀoe fscalizadores.

Parágnafo segurdo - A Gontratada receberá os resíduos, eÍn dias úteis, de segurda-a
sexta feira, das 7:00 às 17:00 horas.

I
DAS OBRIGâçÕESDÃEOÍ!ÍTRATADA lt

errrÂuquu §EeqFl --Recêhr q Resldue dos serviços de saúde ern recipiencs Ie embalagerts aEetidas paÍP acondicionamento dos resíduos, pesar mediaÍltê
acomna{hamcnto de reprpsÇntante da CONTRATANTE, higbnizar'e Oevof,rer ài,/femba\+ (bomborune) pare a CONTRATANTE I il

N
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EXTE

CúU§ULA IERCÉIRA - Emitir a nota fiscat de
prazo e peso dos reeíduos reffis e traHos.

CúUsuLÀ QUARTA - Emitir Certifrcado
CONTRATANTE

prestação de serviços conforme preço,

de TrataÍÍlento para a Empresa

oBRrG^çÕÊ§ DA COüImATA|{rE.

cLÁu§uLArQtllt{TA - EntregÊÍ os Êesíduos dos serviços de saúde cotetados dê seos
clientes na unidade de Trahnento da CoNTRATADA localizada na Rodovia BR -463 -
!m 12 - zonâ rural, na oidede de Dourados - MS - em diaB úteis, de segunda a *,da
feira, das 7:00 às 17:00 horas.

CúlrsULA §E§fA - AEfrq rra @caqge dos resÍduos, conferir o pêso e canega as
bo.Írbones hlgiútii#É sorGspara a oi*uriÉo e nova coreta noà estabelecirfu.
de seus dientàÉ,

Gúusu|-Ar$É,rm - &iarffie CâÊ.II,§AJÂDA inÍormada de quasuer anormatidadê
yerificgda na oleE e Jro tÍarcpoite dos residuos que Fossam causar danG rc
funciqrários siro eqrpaeiemb Ca CONTRATADA.

cúu§uLA ottâYÂ - Realizer os pagamentos dos servíços contratados confornre o
prese0te contfqb.

DO PREçO E DÂS COnDçôes oe pecaMENTo.

cúu§uLA IENA - A oONTRATANTE pâgaÉ a Contratada pelos serviços prestados,
o valoÍ de R§ 1,35 - (um Real e Trinta e cinco centavos) por guilo ae resiouos aos
serviçoe de saúde dG. Grupc a - lsíectantss e E - perÍurpcortantes. os resíduos da
saúde pêrtero6nts áo&upa B - Químioos, o valor a ser pago é de R$ 2,90 (Dois Reais
e Oitenta Centavos) pgr $rilo.

cLÁusuLA Écua - o pagamento será bito pela CoNTRATANTE via depósito êrÍr
conta corÍênte ban€áíia fomecklo pela CONTRATAOA todo dia 15 de cada mês.

DO II*ADISPLÍTEI{TO,

CúUSUI-A fÉe;nn FRtEFn - Em caso de inadimplemento por parte do
CONTRATANTE relacionado ao6 serviços prestados, incidirá sobre o valor 

'do 
saHo

multa pecuniária de Zoh por cento, juros de mora de 1olo ao mês e corÍeÉo
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Parágrafo. úniq_,- Em cas de cobrança iudiciâl, devêm ser acrescidas cushs
processuais e 20% iÍ,e,fronoráíos advocaflcie.

.1 ll:

DO TEMPO DE Dt RÀ,çÂO E DA RESCTSÂO

9!{U_1q$ 9Égmf SEGUNDA - O prêsente Conrrato é por tenpo
INDETERMINADo, podendo ser rescindido unilateralmenb por qualquer ,*" d""
p-artes, desde que hajâ comunlcaçâo formal por escrito com aniecedência de 30 (lrinla)
dias ou por inadimpliêrcia do GONTRATANTE conforme o presente contrato.

Parágrafo Únho - os mlores referidos eos serviços contratdos serão reaiusdados
anualmeÍtte, ê a€oído.c+n enbndirnento erfte as partes, ou em outra priorioade-fireaa
pela legislação que-r€r& 

_a rnaréria, no mÍnimo com basc na varia$o do rGp-M ou
oúro ,ndice 4m wntqaf *ôçtiM-lo adeque*rnente em caso de sua eliCingo.

DÁ8 OTSPOSÔE§,ffiÍS

CúUSULq ÉCfiIA TTRCEIRA . CONTRATANTE E CONTRATADA dEVEM JUÍ*Ar â§
r€§poctivas licença§ q€râcionais ao preser*e Contrato.

cúusuLÁ oÉcme q,AnTA - A CoNTMTADA não rem quatguer responsabilidade
relatíva às coletas relizadas pela CoNTRATANTE, estando incluso aqui, acidentes com
velculos e funcisrárie, moÍtas dvindas de fiscalizaç@s dos podeÍes publicos,
contaminação. cto - ,m§o. arúriente e quaisguer outros problemas o, diruaçaã
provenientes da cqlst4ê entrega do material até na Unidade de Tratramento.

Cú|-q9UU @![^ OgXn - euatqueralteraçâo, modiÍicaçâo, comptementação ou
ajuste, 

. 
somenE seÍá r*onhBcfrJo proctuzindo ós efeitos regais, se 'incorpor*à 

ao
pÍ€Éente contrato mediilírtê Termo Aditivo, devidamente assinado pelãs partes
contrqtentes.

DOFORO.

GúusuLA *€iEt§if,r^ - para diÍimir quaisquer controvéÍsbs oriurdas do
prêsêÍrte contdo, as sáí8ô degieÍn a comarca de Douradss, Estado clo Mato Greo I
do Sul. 

1

Por eebrem jalffi e contsât*bst firman o presentê inshurÍEnto, em duas vias Oe lgruat h
valor e p.r, ra gÉnenpda t6tâÍnur*ras.

\ Dourados, isdeJunho del.ofi.{à
\.
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S NCRIS'I'O CÔLI:TA DI.l RI,,ISÍDI,OS EIR$,LI, inscrila no CNPJ no

I4.147.098r/000I -l-9, i*di:üls à Rodovia IIR 463, Km t2, S/n" - Z.ona Rural. ('l:l'n" 798&4-970

da Clidadc dc Doundos MS, ncsc ato rcprcscnÉdo pclo scu Sócio Administrador, F.veVn

Âlves Ile QueíFóz Adrkigqcü, portadora da,6ula de idcntida«lc RG nô 7.5ó I .036-0 §E§P/ifR

c do CPI: n" 036-96O.239-06, I)laCI.^R^ quc tcm frmado (-'ontrato dc Prcslação dc Scrviço

de 'l'ráarncnto c l)isposi.çã§ lrinal dc Rç*íduos Pcrigosos dm Grupos .\ { lnÍ'cctaÀE), l}

{Quimieo) c l.: (Pcríurocoruare), conficrme lcgisiação ANVTS^ RIX: 222i1Íl c C\)NAúÂ

358ê5. E qrrc as.'{r$&i3eó 'Liatados pclo pnrccsso dc ALj'loCLA\/^ÇÃO Ii/t)U

INCINI jR^ÇÃO, dc acordo com Euas caractcrííicas c lcgislaçõcs, com a cmprosa BIO

RE§ÍDUO§ TAáXSOIfI'E§ LTI)À CNPJ n" 08.ó80.r5810OOl-61, scdiada à ltua ÂHo
Naclçs. a" 514 ' - Parquc Indus*rial c Comcrcial Abrão Naclcs, Cl.lP n" 87207-50() da Cidadc dc

Cianortc l'R.

Velidadc: l5 dc ,Íanciro dc 2024.

Scm mais, cspcrado ter sido suficientemcnlc clao, disponho-mc a qudquer

cvcrrrrmlidade a rcpcifo do agunto rctro qrnlifieado.

Àlcnciosamcntc.

I)O{JRÀIX)S/MS, 26 dc Dczcrnbro dc 2.022.

l,lt'f^ t)!t R i()s ltI
(]NI"I: I I,19

tl t)

anoàtu Bn {ô3 r/ê fm. ed } CP7d8{11470 | &iE Fostrl 283 | t}araes/Ms
67sra"15y2 1 6e96a3.S{§*§

L

)r 5an
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Douâ

k

2' TABELTONATO Dê NOTÁS
Flãerô Viea.á - Trbôl,iôa *i iái



4 J..r

Pa9
tl2

pelo presente instrumento particular, de um lado O C A AMBIENTAL LTOA, sediada na cidade dê Dourados, Estado de

Mato Grosso do Sul, RoAovia MS-156, Km 12 a esquerda, S/No, Zona Rural, inscrita no CNPJ (MF) sob no

11.993.7í10001-06, Inscrlção Estadual 28.397.062-6, por sêus representantes lggais infra-assinados. doravantê
denominada CO]ÍIRÀTAOA, ã de outro lado, a empresa SANCRISTO - COLETA DE RESIDUOS EIRELI, sediada na cidade

de DOURADOS - MS , na ROD BR 463, KM 12, S/N, 1-, ZONA RURAL , inscrita no CNPJ (MF) sob no

14.147.098/0001-19, por seus representantes legais infra-assinados, doravante denominada CONTRATANTE, resolvem

de comum acordo, celebrar o pre§ente contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes:

I CúUSUI.Á PruMETRA - OBJETO

1.1 O presente contrâto tem por objeto a prestação pela CONTRATADA, de servlços especializados de coleta e
destinação hnal de resíduos gerados pelo COMr!úÍAIÍE, ou o que estiver determinado na Proposta Técnica Comercial
(PRTC) No 1950, a qual este contrato esta vinculado.

1.1.1 O serviçg de coleta refere-se a simples troca de caçamba estacionária, não estando incluso o serviço
de limpeza, cataio ou sãgregaçáo de resíduG na unidade da CONTRATANTE ou carregamento das caçambas.

2 CúUSULA SEGUNOA - RESPONSABIUDADES DA CONTRATADA

2,1 Manter atuâltrada ê êm ordem a documentação refe.ente às licenças de operação êmitidas peb órgão
Ambiental competente, e todas as dêmais documentações exigidas pela legislação federô|, estadual e munidpal em
vi9o..

2.2 Manter em seu quadrc, pessoal qualificado para a execução das tareÍas envolvldas na presbção de serviços à

CONTRÂTANTE,

2.3 Emitir e enviar, quando sollcitado pela CONTRÂTAI{TE, o Cedificado de Destinação Final de Resíduos (COF).

2.3.7 cDF será gerado via sistema, após emissão da Nota Fiscal de serviço (NFS).

3 CúUSULA TERCEIRA - RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

3.1 Atender, a todas as solicitações da CONTRATADO objetivando as adêquações necessárias ao cumpdmento
deste contrôto.

3.2 Informar qualquer alteração no processo de geração dos resíduos que cause, direta ou indiretamenE, alEração
na composição dos mêsmo6.

4 CúUSULA QUARÍ4. PREçOS, MEDIçõEs, FORMA DE PAGAMENTO E OUTRAS CONOIÇÕES

4.1 O pagamento pelc serviço6 terá como base os valores apresentados na Proposta Técnica Comercial (PRTC) No

1950/2021, qúe faz part! lnEgrôíte do presente contrôto, como se nele estivesse transcrito, çujo irteiro teor as paÍt6
declaram ter pleno conhecimento.

4.2 Às mediçôcs dos 3erviços parô fins dê control€ e emlssão de fdturamento, serão efetuadas pela CONTRATADA a

câda final de m& e enviado faturômento para 20 dias subsequentes.

4.2.1 Caso o CONÍFIÂTANTE libere o faturamento por PEDIDO ou ORDEM DE COMPRA, o prazo para anállse

dos rêlatórios e liberaÉo do faturamento é de 3 (três) dias úteis.

4.3 Eventuais atrasos nos pagamentos das faturas implicarão em multa moratoria ora estipulada em 2% (dois por

cento) sobre o valor em atraso, e Juros de 2% (dois por cento) ao mês pro rata.

5 cúUsUIÂ QUINIA - PRAZO OE DURÂçÃO E RESCISÃO

5.1 O prEsente contBto é pâctuado pelas pôÊes pelo pÍazo de 12 (doze) meses, iniciando-se na data dê sua

assinatura, 
'podendo ser resclndiáo por quaiquer uma das paÊes, mediante o ênvio de notificação escrita com 30 (trlnta)

dias de antecedência,

5.2 Fica sob r6ponsabilidade da CoNTRATANTE a comunicação de rescisão ou término de contrato com os órgãos
competentes, em conformidôde com

ULA SEXIA - DISPOSIçõES FINAIS

a legislação vigente

COi'ITRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 24712021

Éscaneie a imagem para verificar a aúeÍticklade do doqmento
do PDF originâl *dc2c51atb4624476Í47bb3946/td56c395e28c2fdd5c3bd6c009d1876cceã172
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uer altaração neSte lnstrumento somente produzirá efeitos, abavés de documento escrito e devidamente
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6.2 A omissão no exercício de qualque. direito ou na Íorma de exercê-lo em determinada oportunidade, não
estabelecerá obígado para a outra parte de, posteriormente, agir da mesma maneira, nem poderá ser alcgada como
precedente ou novâção.

E por estarem assim justas e acertadas, assinam as paÊes o presente instÍumento de em 2 (duas) vias de igual teor,
juntamente com as testemunhâs âbâixo assinadâs.

Dourados, 01 de abril de 2021

í2--
COI{TRÁTADA

OCAAMBIET{TALLÍDA

11.993.75410001-06

CONTRATANTE

sANcRlsÍo - coLETA DE nrsÍouos ttntu
14.147.098/0001-19

TESTEI'íUNHAS : tu-9 c4.h-
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CPF :
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Erasll|o Ldf. Dlú criou este documento. (Empresa: OCA AMBIENTAL E-mail:

contãto@caambienlal.com.br, CPF: /O5.028,561 49)

documento poÍ meio do lP 1T1.220.177 -21 localizado em curitiba - Perana - Brazil-

MaÍcclo Gonçahoa DLs (Ernail: marcelo@bioambiefitalcom.br, CPF:032 950.06q88) assinou este

doc.rmenlo por melo do lP 177.22O1n.21 localizado em Curilibe - Perane - Brazil-

Grt3tayo Uataus (Eín âil: gustavo@üoambiental.com.br, CPF: 021.847.58ç65) yisualizou este docum€flto

por meio do lP 187.95.'123.59 localizado em Reserva - Parana - Brezil.

Guá.vo Míous (Eín ail: gustavo@bioambiental-com.bL CPF: 021.84258$65) assinou este ôcumcnto por

mêio do lP 187,95.123.59 locâlizado em Reserva - PaÍana - Brazil.

Ro$rc vi€irâ dc sa G (E-mail: roque@ocaambiental.com.br, CPF: 315.035.43668) visualizou este

documento por mêio do lP 191 .196.231.54 localizado em Brazil.

Roquê ViêiÍâ do6 saíÍa6 (E-mail: roque@ocaambiental.com.br, CPF:315.035.43G68) assinou este

documento por meio do lP 191.196.231.9 localizado em Brazil.

L.3it Di.s (Empresa: OCA AMBIENTAL, Ernail: contato@ocaambiental.com.br, CPF:405.028.561.,9)

este documento por meio do lP '170-245,28.41 localizado em Dourados - Mato Grcsso do Sul -

G
UUXo

Escaneie a imagem para veriÍicar a aúenticidade do documenlo
Hash SHA256 do PDF oÍiginal #dc2c51a4b4624476Í47bb39464d56c395e28c2fdd5c3bd6c009d1 876ee2Í172
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12 à,pt 2021
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I RfUIBICNTRT

PROPOSTA TECNICA COMERCIAL

SANCRISTO . SAUDE E MEIO AMBIENTE

SANCRISTO. COLETA DE RESIDUOS EIRELI

A/G.: Marcelo Gonçalves Dias

Ref.: Proposta para acondicionamento,
coleta, tratamento e destinação final de
resíduos.

MARçO t2021
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SANCRISTO . SAUDE

E EIO A BIENÍE

Propost Tóênica ComoÍclâl

PÍopo8ta para AcoíÉicimaÍn€Íío.Coleta, Tratamenlo e D€atinaçáo
Finâl da Rê3lduos.

PRTC- í9í,
Pás.

2t10

1 APRESENTAçÃO

O presente documento consisle na proposta técnica comercial elaborada por meio

da empresa OCA AilBIENTAL LTDA - ME, especializada em gestão ambiental,

para atender especiÍicamente a emprêse SANCRISTO - COLETA DE RESIDUOS

ETRELI (SANCRTSTO - SAUDE E ÍúElO AilBIENTE), CNPJ 14.147.098/000í-19,

referente ao serviço técnico de acondicionamento, coleta, tratamento e destinação

final de resíduos gerados no empreendimento, localizado em Dourados/Ms.

2 LOCALTZAçÃO

A OCA AilBIENTAL LTDA - llE, está sediada

esquerda, Zona Rural, na cidade de Dourado

'l 1 .993.754/000 í -{Xi, lnscriçáo Estad ual 28.397

igura í: Localização da OCA AMBIENTAL.

lldo como compíovante de Destinaçáo Flnal de Resíduqs.e

Rodeia MS 156 - Km 12 à esqEÍdâ (D.ôximo ao Oigtrito lndust ial) - Dourados/Ms
Efldl: co.tato@gcaamu€íltal.cqn.b Site: $^w.ocsambiental.corn-br

Fon6: (3r) !tã ooaa , Ct2l$,í7ra
RíN8lCilINT

REV OI
oa2021
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qo CltlPJ (MF
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SAIiCRISTO . SAUDE

E IEIO A BIET{TE

PlDpcll Íacnlca Comêltlel

PmgoEta para AcoÍÉirmancíto, Coleta, Tratarcnto e Hinação
Final de Rerlduc.

PRTC- t95o

Pág

tí0

3 REFERÊNCTASNORMATIVAS

A OCA AMBIENTAL LTDA-ME trabalha respaldada nas seguintes licenças, leis, resoluções

e normas:

Licença de Opelação (RLO) iP 22El'i2O1E - para tratamento e destinação final de resÍduos

sólidos perigosos (classe l), náo perigosos (Classe llA e llB), resíduos de sêrviço de saúde

(RSS) e depósito temporário de recicláveis.

Licença de Operação (LO) tP 3722018 - ltÂSUL - Usina de Processamento

sólidos pêrigosos (fabricação de BLEND ou CSS-combustível sólidos

Llcença de Op.r.Éo (RLO) t{o 23E2018 - Transporte

Lei no 6.93Uí9Ei - PolÍtica Nacional de Meio

Lei no 9.605119eE - Lei de crimes ambientais;

Lei no 12.305/20í0 - PolÍtica nacional de Res

Resolução COt{AtA 00í/í986 - lnstrumento Ambiental;

R$olução CONATA 237l'1997 - Diretrizes I

Resolução CONATA 2751200í - Codigo de rad de resíduos;

Resolução CONATA 307/2002 - Gestão dos

Resolução CONAI|A 313/2002 - lnventário ustriais;

RESOLUçÃO RDC ü2212018 - Regulamonta

ResÍduos de SeMços de Saúde.

mento dos

Norma da ABNT - NBR í 0004/2004 - ResÍduos

Norma da ABI{T - NBR í 00O7r20(N - Amostragem de

Norma da ABNT - ]{BR 12235rí9E7 - Procedimentos para o

Sólidos PeÍigosos;

Norma da ABI{T - NBR í í l Tlrí 9E7 - Armazenamento de Resíduos Classe ll;

da ABNT - NBR 1?ü2111991-f ransporte de resíduos.

a da ABNT - NBR í 316311995 - Coleta de resíduos.

CO]{A A 31Eí2OO2 - Dispõe sobre procedimentos e critérios para o
de sistEmas de tratamento térmico de resíduos.

nâo é yálldo como comprovante de Dêstinação Final de Resíduos. a
OCR REV Oí

o3lx)27

RodoviS MS í56 - Km '12 à esqr.EÍd€ (póximo ao Di§tito lrÉustÍial) - DouradogMs
E.mail: coírtato@ocaEnuqlrl.cqn.bí Site: r*y\r.ocaamtÍental.coan.br

FoÍE (C7) !a:lí qre,E ,9923$í 77G
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SANCRISTO . SAUDE

E XEIO Af,BIEt{TÉ

Propo3ta Íócnica Comêíciel

Prcpogta pâ.a Aco.dicionsmeÍ{o, Cobta, Tralamento e Destinaçáo
Finaldê Reaíduo§.

PRTC. í 950

Pár.

1/10
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4 ESCOPO DOS SERVIÇOS

A OCA AMBIENTAL LTDA - ME realizaÉ os serviços técnicos de acondicionamento,

coleta, tratamento e destinação final de resíduos gerados no empreendimento.

5 PRETIISSAS BÁSICAS

r' A OCA AMBIENTAL LTDA - ME conta com profissionais devidamente

habilitados para execução dos seus serviços técnicos;

/ Os resíduos serão acondicionados em recipientes

sua cÍassificaÉo, seguindo as Íecome

resíduos sólidos - classe I (perigosos) e

sólilos - classe ll (não perigosos)-

r' Os resíduos s€Éo transportados

resíduos sólidos - classe I 3221/1991 para resíduos

sólidos - classe ll (não perigosos).

/ A OCA AMBIENTAL LTDA-ME

açÕes:

tal as seguintes

r' A gestão integrada de resíd

/ Aplicabilidade da Logística

/ MinimizaÉo da geraÉo de

aplicação de tecnologias Para

resíduos sólidos.

/ Horário de funcionamento do ateÍro:

F Segunda-feira a Sexta-feira: 07h às 1 t h e í 3h às 17h

D Sábados: 07h às 1 t h

documento não é yálido como compÍovante de Destinação Final de Resíduql.

,-lga Rodo,ia MS í56 - Km 12 à e6qt.Erda (próximo ao Distrito lndust iaí)- Douado.vMs

t lL!| É{ailconiato@ocaamilentalcorn,urqnqvrylocaamtisrial.coín.br

aÍgrãfra-r l l- 
Fon€': (67) !íã .,',G6 

', 

se23eí776

v/t It lul

REV Oí
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6 MANTFESTO DE TRANSPORTE DE RESíDUOS (MTR)

Os resíduos coletados e transportados deveráo estar descritos conetamente nos

MTRS (Manifesto de Transporte de Resíduos) emitidos pelo gerador através do

Sistema Nacional de lnformaçóes Sobre a Gestão dos Resíduos - SlNlR, em

conformidade com a Portaria no 280, de 29 de junho de 2O2O, a qual instituiu que o

MTR Nacional e obrigatório a partir de 1o de janeiro de 2021 para todos os

geradores

Resíduos

Sólidos.

de resíduos sujeitos à elaboraçáo de Plano de Geren

Sólidos (PGRS), e dispõe sobre o lnventário Nacio

A OCA AMBTENTAL LTDA (CNPJ 11.993.7541000

portaria, está dêvidamenb cadastrada

temporário e Destinador de Resíduos.

A seguir é descrito a nomenclatura dos res

Normativa no 13, de 18 de dezembro de 20

7 CERTTFTCADO DE DESTTNAçÃ Íouos (cDF',S)

Quando solicitado pela empresa ge enviado o CDF's

"Certificado de Desünação Final de Res resa geradora o

quantitativo e o tipo de resíduo gerado men

Vale ressaltrar que os CDF s seráo gerados fiscal

dor

I PREçOS E FORilA DE PAGAMENTO

Os valores referentes à prestação dos serviços de acondicio

ento e destinação final, realizados pela OCA AMBIENTAL LTDA são

, a seguir:

documento não é válido como comprovante de Destinação Final de Rêsíduos.

ocR Rodoyia MS 156 - KÍn 12 â esqueída (pÍóÍmo ao Distrito lndGtÍial) - Dourddos/Ms
E{íail: coí{ato@ocaaínHôÍItal.c(rn.br Site: $ryú,r.ocaambieÍtal.coÍn.br

Fone.: (64 3itã lD66 , 9923$í716
Rín8rciÍÍâr.
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SANCRISTO - §AUI»
E UEIO A BIET{TE

PÍopo6tr Tácnlc. ComoÍcial

Propcta para Acondiciooarcnto, Cobtã, Tratamento e O6tinaçáo
Final dc Re3lduos.

PRTC- 19í'

Pá9.

6rí0

8.í SERVIçOS

8.1.1 Acondicionamento

A Tabela 0í descreve, a seguir, os valores para os serviços de Acondicionamento:

Tabela 0l: Valores para Acondicionamento.

v > A capacidade (pesagem máxima de balança a

On Roll Off de 25 m" e 35 m" é de 12 tone

de 5 toneladas.

8.1.2 Coleta

A Tabela 02 descreve, a seguir, os valo

Tabela 02: Velores pan Coleta.

Colêtas:

) As coletas e emissóes de notas fiscais deveráo

horas na dependência da empresa, calso co

veículo;

F São consideradas como coletras, a simples troca de caçambas, sem

movtmentações nas dependências da empresa e sem ajuda de auxiliares. Caso

seÉ incluído uma taxa de R$ 600,00 (Por auxiliar ou 02 horas de

ovimentação) no valor da coleta.

não é válido como comproyante de oestinação Final de Rêsíduoa.

Rodoria MS 156 - Km 12 à esqueída (próximo ao Distrito lndustrial) - DourEdos,/Ms
E{nail: contato@ocaamUental.coÍn-br SÍte: rlvrv.ocaambiental.com.br

Fon€: (67| 3{2í ü}66 I99239-í776

Acondicionamento

1 Caçamba Compacta - 5 m' (5 ton) R$ 380,00/un ;636.fras

Caçamba Roll On Roll Ofi- 35 m" ou 25 ms (12 ton) R$ í.2

Goleta t.

falor UnitárioÍ)êscrição

Caminhâo Polbuindaste. fSo,oorcoteta

Caminhão Roll On Roll Off.

Caminhão Tanque Sucção

Bfir3r€i{mt
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Prcpctr Tócnicr ComeÍcial

Pmpcta para Acondicionamento, Coleta, Tratamento e Destinaçâo
Final de Reaíduo6.

PRTC- 1950

Pás.

7t10

8.í.3 Tratamento e Elesünação Íinal

A Tabela 03 descreve, a seguir, os valorcs para os serviços de Tratamento e

Destinação Final:

Tabela 03: Valores para tratamento e destinaÉo final.

Tratamento e Destin Final

Glasse
Código

IBAMA (rN
no'l3l2012l

*rú
À

1
Resíduos de cinzas de
incineraÇão.

Classe I 19 01 12 /

2

Resíduos de Serviço de
Saúde (RSS) - Materiais
pêÍfrJrocoÍtentes ou
escarficantes.

Classe I -Aí8 rt
Resíduos
êmbalagens
contaminadas.

Classe I 18I F,:*i Aterío Classe I

4 Resíduos de Serviço de
Saúde.

Classe I
18S ú" Aterro Classe I

5
Resíduos de telhas de
amianto.

1ftr AteÍro Classe I

\rsJrl Aterro Classe Ib
Resíduos contaminados
com produtos quÍmicos.

Resíduo proveniênte dê
lavagem dê filtro de
incinêrador.

Classe I ,'&r Classe Ik" /
7

k"-1Classe I 18 02I Resíduos de
medicamentos vencidos.

Classe I 18 02 03C)
't: E-trI Resíduos de reveladores

e fixadorês de raio x.

íE0201 C) ruResÍduos Químicos. Classe I

Classe ll 19 03 05 ilR$ 0,Resíduo de seÍviço de
sâúde batado.

Classe ll 17 08 02 R$ 0,25/kg
-=,.qIIE

Ateno Classe ll12 Resíduos de gesso.

R$ 0,35/kg Aterro Classe llh Rejeitos. Classe ll 20 03 01

Classe ll R$ 0,í5/kg Aterro Classe llÀ
Resíduos de Entulho -
üimpo.

não é válido como comprovante de Destinação Final de Resíduos.

Rodovh MS 154 - Km 12 à esqueÍda (próximo ao Distrito lndustÍial) - Dourados/Ms
Eínail: contato@ocaamtieotal.coÍn.b{ Site: \,lrr4w.ocaamt iental.com.br

Fon€a: (64 3{2í 0066 / 99239í776
EMBI€IíTRI.

REV Oí
031202í

! O serviço de coleta deverá ser agendado com antecedência mínima de dois dias

úteis, pelo e+nail logistica@ocaambiental.com.br

Descrição

3
de

vazias

Classe I

Classe I

10

11

17 01 07
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PÍopocta para AcorÉirionün6íú0, Coleta, Tratameoto ê Ocstinaçáo
Finâl (b Rê3lduc.

PRTC-'t9í'

Pa$,-

üto

Oboeruaçôc:

F Os resíduos químicos deverão passar por uma pré analise e constar a FISPQ

(Ficha dê lnÍormaÉo de Segurança de Produtos Químicos) para seu devklo

tratamento e destinaçâo íinal. Não será aceito pela OCA AMBIENTAL sem

analise prévia.

F Os reslduos passaÉo por uma pé analise e deveÉ estar em com

entre as paíes para seu devido tratamento e destinação final.

acordo

F Os resÍduos nâo peÍigosos náo deverão possuir

pÍodutos perigosos.

F Caso possuam misfuras e/ou contami

contratiados, os mesmos serão classificad

8.2 FORMA DE PAGAi'ENTO

D Ao final do dia 30 de cada mês se de Controle (RC)

informando o quantitativo dos resíd a nota fiscal e o

boleto bancário pare posterioÍ

documoí o não é válido como comprovante de Destinação Final de Resíduos.

Rodo{ia MS 156 - Km 12 à €queÍda (próimo ao Dishito lrúustÍial) - DouEdoyMS
Ê.mail: coÍ{at@ocaambaenlal.cdn-b. Site: $íw\rr.ocaaÍnuental.coír.bÍ

FoÍE: (67) !42í 0066 I *?3g-1rra
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PRTC- í9í'

Pae.

,í0

9 VALIDADE DA PROPOSTA

A presente proposta é válida por 90 dias a paÍtir da data de emissão. Caso seja

necessário melhor esclarecimento estamos à disposição.

Dourados, 25 de maÍlo de 2021.

Roque Vieira dos Santos
Gestor Ambiental
roque@ocaambiental.com.br

Gabriela Oliveira de Paula
Engenheira Ambicntal
engenharla@ocaamblêntal.com.bÍ

Itlarcos DuaÊe
En gen hcl rp Sanitaricta
ma rcos@ocaamblenta l.com.br

CONTATO COITIERCIAL - Roque -

documento não á yálldo como comprovante de Destlnação Final de R€lduos.

Rodovh MS 156 - Km 12 à Bquoída (póximo ao Disúito lndwúial) - Dourâdos/Ms
E{ail: coí{ato@ocaamtieí{al.cqn.br Site: h,r,vr\,.ocâambiental.coín.br

Fon6: (CA !{2í (xr6 t !r't Zl9-1778
híur8rcilTRL
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Píopata Tácnkr ComeÍrlal

Pmposta pard AcoíÉlcioílüÍrsrto, Col€da, Tratanento e Deslinaçáo
Final (b Re.lduc.

PRTC. í9í' tofi0

COMERCIAL

Considerando a proposta técnica comercial 1950 anexada a este teÍmo,

oferecida pêla OCA AMBIENTAL LTDA, à Contratante e, considerando as condições

de programação paríi sua execução, a SANCRISTO - COLETA DE RESIDUOS

ETRELI (SANCRTSTO - SAUDE E ilEtO AilBtENTE), CNPJ 14.147.098/0001-í9,

por meio de seu representante, declara seu aceite aos termos da proposta

a prestaÉo dos serviços declarados.

Dourados, 25 de março de 2O21.

De acordo,

MARCELO

GONCALVES

DIAS:0379
.101

SANCRISTO - COLET
(SANCRTSTO - SAU

CNPJ 14.147

ASSINATURA

documonto não ó válido como compÍovante de Destinação Final de Resíduqs.

Rodqíia MS 156 - Km '12 â esqLEíd8 (píúximo ao Distrito lrÉGtrial) - OouÍados/Ms
E{r|d: cútato@ocaünüe. al.cún.br Site: *trw.ocaamueírtal.corn.br

Ríurarc]ínI
P _tL

Fone.: (6D 3/r2í ürô6 l99ar1no
REV Oí
0312021

ío AUTORTZAçÃO DAS CONDIçÕES DA PROPOSTA TÉCNICA

t

v
\§



4uÍ
Pás
L/r

10 ADmVO AO CONTRATO No 24712021

Pelo presente inst umento particular, de um lado O C A AMBIENTAL LTDA, sediada nâ cidade de Dourôdos, Estado de
Mato Grosso do Sul, Rod. Porto Cambíra Km 12 a esquerda, Zona Rural, inscrita no CNPJ(MF) sob no
11.993.75410001-06, Inscrição Estadual 28.397.062-6, por seus representantes legais infra-assinados, do.avante
denominada CONTRÂTÂDO, e de outro lado, a empresa SANCRISfO - COLETA DE RESIDUOS EIRELI., sediada na cidade
de DOURÂDOS - Í'1S , na ROD BR 463, KM 12, S/N, 1-, ZONA RURAL , inscrita no CNPJ(MF) sob no
14,147.098/0001-19., Inscrição Estadual , por seus representantes legais infrd-assinados, dordvante denominada
CONTRATANTE.

CONSIDERANDO QUE:

A) As partes firmaram o Contrato de Prestação de Serviços no 247|2OZL;

B) O Contrôto têm prazo de vigência de 12 (doze) meses, com encerramento eÍn 01/0412022;

C) A COI{TRATAI{TE solidtou prorrogar o prazo contratual;

D) A CONTRATADA concorda em prorogar o mesmo;

Resolvem firmar este Primeiro Aditivo ao CONTRÁTO DE PRESTAçÃO DE SERVIçOS No 24712O2t, de acordo com os
seguintes termG e condições:

1 Alterar a CúUSU1Á QUINTA - PRAZO DE DURÂçÃO E RESCISÃO, em seu item 5.1 para aumentar o prazo
contratual, que passaÉ a ter ô seguinte redação:

"5.1 o presente contrato é pactuado pelas partes pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses, encerrando-se em
OLlMl2Oz3, podendo ser rescindido por qualquer uma das partes, mediante o envio de notificação escrita com 30
(trinta) dias de ante€edência'.

2 Permanecem inalteradas todas as demais dáusula_s e condições não alteradas pelo presente ADmVO, que
passa a fazer parte integrando do CONTRATO DE PRESTAçAO DE SERVIçOS No 24712021, formando um todo único e
indivisível para todos os fins de direito.

E por estarem assim justas e acertadas, assinam as pôrtes o presente instrumento de em 2 (duas) vias de igual teor,
juntamente com as testêmunhas abaixo assinadas,

Dourados,0l de abril de 2022

Ç2--* a
CONTRÂTADA

OCAAMBIENTALLTDA

11.993.754l0001-06

CONTRATANTE

SANcRISTo - coLETA DE REsÍDUos EIREU

14.147.098/0001- 19

TESTEMUNHAS : **--? Ça*/-z
Nome

CPF :

Jw

Nome

CPF:

s
V

u
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EÍcmo Lêlta Dl|s cíiou este documerúo. (Empresa: OCA AMBIENTAL, E-mail:

contato(Docaambiental.com.br, CPF: 405.028.56I 49)

documento por mêio do lP '187.95.123.59 locâlizado em Curitibe - Parana - Brazil.

Ma.celo Gonçaly€s Dl§ (E-mail: marcelo@bioambíental.com.br, CPF: 037.950.069-88) assinou estê

documento por meio do lP 187.95.123.59 localizado em CuÍitiba - PaÍana - Brazil.

Gust yo Mstaut (Eínail: gustavo@bioambiental.com.br, CPF:021.A7.58ç65) Yisvalizou este docume o

por mêio do lP 177.51.116.238 locãlizado em MaÍingá - Pa.ana - BÍazil.

Glrstwo M.t![rs fÊ-írail: gustavo@bioambiental.com.br, CPF:021.847.58ç65) assinou este docurnento por

meio do lP 177.51.t 16.238 locálizado em MeÍingá - Parana - BÍezil.

Roquê VidÍr dos salrtoo (E-mail: ,oque@ocaambiental.com.bt, CPF: 315.035.43G68) Yisualizou estê

dodJmênto por meio do lP 172.225.206.119 localizado em São Peulo - Sao Paulo - BÍazil.

Roquê viêir. do6 sanlG (E-mail: rogue@ocaambiental-com.bL CPF: 315.035.43G68) assinou este

documento por meio do lP 172.225.206.119 localizado em Sâo Pâulo - Sâo Paulo - Brazil.

EÍasmo Leite Dias (Empresa: OCA AMBIENTAL, E-nail: contato@ocaambiental.com.br, CPF: 405.028.56149)

visualizou êste documento por meio do lP 17O.245.2a.41 localizado em Dourados - Mato Grosso do Sul -

13:07:1

1)
Escsnele a imaoem para veriíicaÍ a suteírticidade do doormento

Hash SHA256 do PDF oÍiginal *c6cffg17Í3dac13e1b836039c7Í4ee9284€ctbab0t46e327,lao653335c0c l2d
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Erümo Ldfa Dü§ (Empresa: OCA AMBENIN- E-ínail: @ntato@ocÂambiental-com.bt, CPF:405.0?8.56149)

assinou eíe documento por meio do lP 170.245.28.41 localizado em Dourados - Malo Grosso do Sul-

Brazil.
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CONTRATO DE PRESTAçÃO DE SERVIÇOS 355/2023

20 ADmVO AO COMrRÁTO No 2471202L

Pelo presente insfumento p.ruculi.r, de um hdo OCA AITIBIENTAL LÍDA, sediada na cidade de Dourados, Êstado de
Mato Grosso do Sul, Rod. Porto Cambíra Km 12 a esquerda, Zona Rural, inscrita no CNPJ(MR sob no
11.993,75410001-06, Inscrido Estadual 28.397.062-6, por seus represêntantes leqais infra-assinados, doravante
denominada CONTR.ATADO, ê de outro lado, a emp.esa SA,{CRISIO - COTETA DE RESIDUOS EIRELI., sediada na cidade
de DOURÂDOS - MS , na ROD BR 463, KM 12, S/N, 1-, ZONA RURAL , inscrlta no CNPI(MF) sob no
14.147.098/000r,-19., lnscrição Estadual , por seus representantes legais infrô-assinados, doravante denominada
CONTRÁTANTE.

CONSIDERÂNDO QUE;

A) As partes Íirmarôm o Contrato de Prestagão de Serviços no 247l2o2li

B) O Contrato têm prazo de vigência de 24 (vinte e quatro) meses, com enceramento em OtlO4l2O23i

C) A CoI{TRÂTANTE sollcltou pronogar o prôzo conEatual; 4
E

D) A CONTRÂTADA concorda em prorrogar o mesmo; à-!t
Resolvem firmar estê Prlmeiro Adiuvo ao coNTRÂTo DE PRESTAçÃO DE SERVIçOS No 2471202L, de acordo com F
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CONTRATATITE
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Ersmo Lalte Dias cÍiou este documenio- (Empresa: oCA AMBIENTÂL, E-rnail:

contato@ocaambiêntal.com.br, CPF: 405-028-561 -49)

Marcelo Goísalves Di§ (E-mail: comercial@sancristo.com-bÍ, CPF: 037.950.06*88) visualizou êste

documento por meio do IP 187.95.123.59 localizado em Curitiba - Parana - Brazil

Marcelo Gor4akes Di.§ (E-mail: comeÍcial@sancisto.com.bt, CPF:037,950-06988) assinou este

documeíÍo por meio do lP 187.95.123.59 localizado em Curitiba - Parana - Brazil

Giutiano ven€ti De Souzâ (E.inail: licrtacao.mtz@bioambientalconb' CPF: 074.664.32y27) visualizou este

documento por meio do lP 187.95-123.59 localizado em Cuítiba - Parana - Brazil

Giuliam Vâneti Dê Sqrze (E-mail: licitacao.mtz@bioambiental-com.bl, CPF: 074.664.32y27) assinou este

documênto poÍ meio do lP 187.95-123.59 localizado em Curitiba- ?aÍana - BÍaziil

Rogua Vi€ira dG samos (F-mair: roqu«oocaambíental.com.br, CPF:315.035.43668) visuâlizou estê

documento por meio do tP 170.245.28.41localizado em Dourados - Mato Grosso do Sul - Brazil

Roque vidra do6 sa;Í,lc6 (Ê-mail roque@ocaambiental.eom.bL cPF:315.035.43G68) assinou este

documento por meio do lP 17O.Z45.28.41localizado em Dourados - Mâto Grosso do Sul - BÍazi,

Érasmo Lêitê Dias (Emprc sa: OCA AMBIENTAL, E-mail: contato@ocaambiental com.bL CPF: 405.028.561 49)
sualizou este documenlo por meio do lP 170.245.28.41locâlizado êm DouÍâdos - Mato GÍosso do Sul -

2023
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s€ff DEC|áRAçÃO DE ANUÊNC|A

arüBr€trrnt

O C A AMBIEIITAL ITDA, CNPJ N" 11.993.75410001-06, sediada na Rodovia MS-156, KM

12 (a esquerda), S/Ne, Zona Rural na Cidade de Dourados - MS, DECLARA que tem firmado com a

empresa SANCRISTO COLETA DE RESíDUOS ITDA, CNPJ N" 14.147.098/0001-19, sediada na

Rodovia BR 463, KM 12, Zona Rural - CEP 79.804-970 na Cidade de Dourados - MS, Contrato ne

24712O2L, para prestação de serviço de disposição final de resíduos CLASSE I e CLASSE ll,

relacionados na Proposta Técnica ns L95O/2O21 que é parte integrante do Contrato acima

mencionado.

lnformamos que é emitido Certificado de Destinação Final (CDF) dos resíduos

devidamente entregues em nosso aterro.

Vâlidade: até 31 de Março de 2024.

Sem mais, esperando ter sido suficientemente claro, disponho-me

eventualidade a respeito do assunto retro qualificado.

a qualquer

Atenciosamente

Dourados - MS, 31 de março de 2023.

OCÀÂIEEXIALLTDÀ

oD

Pá9.

111

O C AAMBIENTAL LTDA

b_k
Rodoüa MS 156 - Km 12 à esque.da (próximo ao Distrito lndusúial) - Dourâdos/Ms

E-mail: §gÍlglE@geêIlliCdalçeGD! Sitei $^. r,.ocaambierÍal.com.br
Fones: (64 342í 0066, 923972,íí V

§



4l'r

E§tàdô dn l4ato Grosso d0 &tÍ
In§itto rrc tlêio Â,DtElla de M.!o G.§êso do 5út

do *J!e, sfx - Qu.drô tIt. sêtor-ôt 
'-drsrE 

ô6 PodÊE5, cER xurt-goz, FonG: (67)3318 56OO/(67F31$§,OOk{o

GOYM ODO ESTADO Dú A'IO 6ROS$ DO§'L
§ÉCTETÀNIII 9É E§TÀDO DE'íEE AXAEITE DESET|VOLVIHEIITO
@r@, gtg.rçIo E tcntrqrLruRÂ rÀx&rAR - sH^GRor §rTn to DE tlEp t ErttrrE DE rl'rio 6Eos5a] Do §[rL - 4tÂtslrL

DBC|4BIç.IO lü&Hm! uo Orrol zr18 P8OÇES§O IIO:

E ÊSTADO Dr IlErO ISlClÍÍA OES!Í|\]!LVILE! [TO
SCCRETâRIA

72st
90/80, 1.82r/ra ê
Resolução §EMDE'lo

drs{.tso saolhes conêridê .FAütLrâR/ sEHA6IO, $rerÊíhri# pdâs Léls
It. êgl ra.2. (te §omaÕfiiô DÉqetoc6 etgcnrlal4.52s/§6,

üno.rada
pnoouÇão e

o
o

DO
01 rstô3frlr(mf&dlrDFE]olrra rk )
SANCRIS"TO *C'LETÁ DÉREhJOS EIRzu

0tClF.x?iFqutfBf
14-147.@8/0001-1S

'03 htcseilo ETro{r,r - ?gnoÀ,ÀdgcÀü, iá.- iBEo r§cÀ.

»(xxxxxxxxxxloo0(
04s5@o cmÃrr1
RODOYIÂ BR !163, KM 12, SIN

o§ Brfrao

ZONA RURÂL

aelrfrGrlo

DdJRAD6
07 rrF

MS

08cs
79.8@{00

00 rE-ÉfoiE P âÀcüílÍO

EX'5e8380

Cüü#a quab r fur?aí§mfina Fr rêcàirlerto rte Resíctuos ds SeÍúço de Sãlê prownienlea dê olÊos

€e{o. p*i eâÍr.rüô n - S,CÚDE E MEIO AUBIENTÊ LTDA

@o#q ftrd {g írdÊ§ ra §rdaa ô &údÊ Fla Eer§Éa:iarcil§ío - 3AúDE E f,Er} AXãE IE
tlEÀ dd!Íüã ú t à.aÉ Íl WtIo rr{t gi*lô trpa.§d. Édô lr*rb ü H€b Arri*ÍüE ú Dqr*. -
llrÂlrL lrdila dü ffinoÊ" Fr'i t ísb, ,ÍnErE xeb tsEFor&b @ÚIô), ffislrnio em eub& c
rúq.rhhqrFltaI§,É!ffi ü{ (b}aJús úrldtê
Çont iDhÉo re mo+Ú libat.ld íÉ e arçroaa §ÁrcR!§To - §ÂrrEE E rEp Af,BErIIE LIUÀ a

€n"Éêâ Eíqorb&ra dsr ar nr* Ailorhação rtsrbbrúd ou t-icenç udkla para o lanspcie inbr€&úsl
{e píodte pAÉEs9G.ãçc.fdorpdo l8ÀfrA q, Éb }iiASfrL qu.nô se ffiÍ dÉ ü€í!pqrb.lÍü'IIl.td#..

a3 in6óÍrEÍÍrss quê írtôÍ!§brÍl fa ÍEcobúnêrb, Hirnc{úo €

cilrpêlâ*üq

*

oÍ&âà,3.
IrÉÍúiríotÉ.iiô -Ix gã.

&*.

YRIãQt'Ê6@R§AT€IAc#x,rÍrvÂuú-lá ETIXE Áso
rs
â

4

+

w{
IlvlÂ.SUL

k í./,

§r



IÍvlASUL

,
|',t j

E
E

san
F

ô!
,ã {,

õÉ

bt
-fir
e';

i3
:.i r!

)'Éüêzc
*ã

ô?

€E

:!s{*E
iú

Ofício n. 208/GLÂ/IMASUV2023

Campo Grande/Ms, 4 de Maio de 2023.

Prezados Senhores.

Em resposta ao documento de protocolo n, 7|/003624/2022 e e-mail encaminhado em 04/04

12023 em nome da empresa SANCRISTO - SAÚDE E MEIo AMBIENTE LTDA, que solicita a
atualização da Declaração Ambiental n, L2OI2OLB a qual declara a inexistência de

impedimentos para o recebimento e tratamento de Resíduos Sólidos de Saúde Coletados em

outros Estados,

Considerando que o inciso III do Art. 30 da Lei 2080 de 13 de janeiro de 2000 foi revogada
pela lei n. 4227 de 18 de julho de 2o!2, Art. 20, inciso IV onde estabelece que não há

impeditivos para recebimento de resíduos de outros Estados, assim permanece a decisão

contida na Declaração Ambiental n, !?o12O].8, desde que a empresa SANCRISTo - SAÚDE E

MEIO AMBIENTE LTDA esteja devidamente licenciada para as atividades de Transporte de

Resíduos de ServiÇos de Saúde com encaminhamento dos resíduos para tratamento e

disposição final para empesas licenciadas para este fim.

Atenciosamente,

JOSAMAR VIEIRA DE FRANçA
Gerente de Licenciamento

AsCnâ& DlgtCmêoE

\

l" G
o

cL

I

I-l
iü

Í!
â

Encaminhado mbiêntâl,com.brs
PodG, *tor 3. quadra 3 - cEP 79031902 - campo GEnde/HS - cNPl - -9E

Ref. - Pnoesso no 7L14O339512018 (056:196) - Cártâ Consulta para Recebimento de Resíduos

de saúde, SAI{CRISK) - SrÚoe E MEIO 
^IIBIENTE 

LTDA, BR 163, Km 12, município de

Dourados - MS.

t\
V

z,\

b
SANCRISTO . SAÚDE Ê MEIO AMBIENTE LTDA
AVENIDA GOIÁS, 431, SALA 103
BAIRRO: ZONA 01
cEP 87200-149
C]ANORTE . PR rr
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inistério do sio Ambientê
lnstltuto Braslblro do illelo Amblente e dos Recursos Naturais Renovávêis

Aúorização Ambiental para o TranspoÉe
I nterestad ual de Produtos Perigosos

Modal Rodoviário

Dados da Pessoa/Empresa

Dados sobre o Transporte

N.o de registro no Banco de

Dados: 2567'149
CPF/CNPJ: 08.680. I 58/0001 -61 Emitido em: 2010412023 Válido até: 2010712023

Nome/Razão Social/Endereço: BIO RESíDUOS TRANSPORTES LTDA
RUA ABRÃO NACLES

PARQUE INDUSTRIAL E COMERCIAL ABRÃO NACLES

CIANORTSPR
87207-500

Esta aúorização não subsütui o cêíificado de regularidade junto ao Cadastro Técnico Federal.

Veículqs

Placa NO RNTRC

AM85761 N/A Veículo

AND6OO9 Veículo

AOK0390 N/A Veículo

APCz?s1 N/A Veículo

N/A Caminhão

AXQ8862 N/A Veículo

AYP9959 N/A Caminhão

N/A

N/A Ceminhão

AZR2660 N/A Veículo

1a{zR865 N/A Veiculo

\fueosz N/A Câminhão

\ 4çwzass N/A VeÍculo

\ [\À** N/A Veículo

\-,:lAüa N/A Caminhão

BBK67O5 N/A Veículo

N/A Caminhão

BBU3824 Veículo

AYÍ2780

AzE6743

t)

O,it mn1nO73 02:12:53

Ll

P6 EIO RESÍOUOS TRANSPORÍES LIDA

e

.i rll

Tipo

N/A

ATDgJ16

Caminhão

BBN8147

N/A

h I
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mlnbtérlo do êio Ambiente
lEtituto Brasihlro do llelo Amblente e dos Recursos Ndurais Renováveis

Autorização Ambiental para o TranspoÉe
lntercstadual de Produtos Perigosos

BDM8A56

cLK2380

ooP8812

\

^0Á12023 
02:12:a3

BCA688O N/A

BCt6283 N/A Veículo

N/ABCr6283 Veículo

BCV8D26 N/A Veículo

BDB.I H63 N/A Caminhão

BDB8F37 N/A Veículo

BOE8C08 N/A Veículo

BDK9B48 N/A Caminhão

N/A Caminhão

N/A Caminhão

BON2E5O N/A Caminhão

BEB7E45 N/A Câminhão

BEF3J15 N/A Caminhão

BEG2J86 N/A Caminhão

BEH6BO5 N/A Caminhão

BEI3D25 N/A Caminhão

BEK8I84 N/A Veículo

BEV3E68 N/A Veículo

N/A Veículo

N/A Caminhão

N/A Caminhão

\ N** N/A Caminhão

\ \É"* N/A Veículo

7a\ n\eoea N/A Veículo

\ \)*\* N/A Veículo

RHAE}1 N/A Veículo

ayáoow N/A Caminhão

faozw N/A Veículo

RHD2I05 N/A Veículo

RHF7O24 N/A Veículo

4,
PO' Alo RESIOUOS TRANSPORTES LÍOA

BDL8C85

Veículo

BEV3E71

/a
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Hlnbtárlo do feio Ambionte
lrBütuto Braall€lro do Uelo Amblonte e dos Recursos l{atural3 Rênoyáveis

Aúorização Amblental para o Transporte
lnterestadual de Prodúos Perigosos

RHJ4I72 N/A Veículo

RNL6ESO N/A Vêículo

sDx1H10 N/A Caminhão

SEF5H64 N/A Caminhão

sEr9t76 N/A Caminhão

Classê. do Rlsco ( RoS. ANTT 594lll202'l e suas atuallzações)

Classe 6: Substâncias Tóxicas e Substâncias lnfeclantes
Classe 9: Subslâncias e Migos P€rigosos Oiversos

^TEI{çÃO: 
transporE de mateÍlals radloaüvos ê nucleares (CLASSE 7) dsveÉ contlnuar atêndêndo ao TeÍmo de

RBfeÍôncla c€lobrado ontE o IBAf,A e . CNEN, que trata dê licênciamento espocmco pal? êste transpoÍtê.

Ro: nc; eu; RR; pA; Ap; To; MA Pt; cE; RN; pB; pE; AL; sE; BA; MG; Es; RJ; sp; pR; sc; RS; MS; MT; Go; DF;

EmpÍBsa(B) conffiad!(8) para Í€allzar(em) atendimento a smêrgênclas ambientais

Bro RESIDUOS TRANSPORTES LTOA: (0,od4) 363í-1829;
UNYBRASIL AMBIENTAL E TRANSPORÍE LTDA: 0800 770 0044;

Estadoô do Ahiação (Oriçns, DestinG e Rotas)

A autenücidade dêsle do(IJrlenlo pod€ s6r verificada no siüo: htts://servicos.ibama.gov.br/clflpublico/produtosj€rigosos

Autânticagão

M8KK.82Y5-SHS,I.MZW

Obsêrvaço€s: Modal RodoviáÍio

1 - Fica o TranspoÍtador lntêÍêstadual dê Produtos Psigosos obrigado a disponibilizar ópia deste Documento, em
meio Íisico ou digital, eÍn cade um dos veÍoJlos de sua frota.

2 - Este documer o não desobÍiga o Transportador d€ Produtos Perigosos a seguir as demais normas, leis e
regulamentos referentês ao tanspoíe de píodutos perigosos nas esferas municipais, estaduais e Íederais-

3 - Este documento não habilita o fansporte de produtos ou subprodutos llorestais e faunÍsticos.
4 - Este documento se aplica a todos os transportadores rodoüários de prcdutos, substâncias e/ou resíduos

classificados como perigosos pêla ResoluÉo ANTT 5947/202í e suas atuâlizâçÕes.

5 - Sug€re.se, coílo orientação ao 6uário, a leiturâ do documênto 'Perguntas Frequenles" disponível no site do
IBAMA (Link:

.gov.br/ibama/pt{r/acesso-a-informacao/perguntas-Írequentes/pÍodutos-peÍigosos#autorizacao-ambiental).

!"

O 6tat Ãl 04 lâ23 O2:1 2:4,3
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Mitristério do Meio Ambisnte

Instituto BÍasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaúveis

CADASTRO TÉCMCO FEDERAL

CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR
*

Registro n.o Drtr dr consultr: CR emitido em; CR válido Àté:

256',7149 24tU/2023 24/07/2023

Dados btkicos:

CNPJ: 08.680.158i0001{l
RAZãO SOCiAI: BIO RESÍDUOS TRANSPORTES LTDA
Nome fantasia : BIO-ACCESS

Data de abertura ; 26lOZl2N7

Endereço:

logradouro:

N.":

Bairro:

CEP:

RUA ABRÃO NÂCLES

514 CompleÍnento

PARQUE INDUSTRIAL E COMERCIAL ABTúO ISà6[TÉ'S:

87207-500 UF:

TERREO

CIANORTE

PR

Cr.lrtm Técnlco Federsl de Àtividades Potetrcidme e Polúdons
e Udlizedorec de Recur3os Ambientris - CTF/APP

De3criçio
t1-u Disposiçtu d€ Ípsíduos especiais - ki n" 12.30512010: aÍt. 13,1, g
t8-5 Depósitos de pÍodutos químicos e produtos perigosos

18-1 Transporte de cargas perigosas

18-74 Transporte de caÍgas pcrigosas - Lei n" 12.305/2010

18- 14 Transpote de cargas perigosas - Resoluçâo CONAMA n' 362120O5

Conforme dados üsponlveis na pÍesente data, CERTIFICA-SE que a pessoa jurídica está em çonformidade com as obrigações

cadastrais e d€ pÍestação de informações âmbientais sobre as atiüdades desenvolüdas sob controle e fiscalização do lbama, por

meio do CTFiAPP.

O Certificado de Regularidade emititto pelo CTF/APP não desobriga a pessoa inscrita de obter licença§, autorizações, pemissões,

concessões, alvanis e demais docume'Dtos exigiveis por inútuiçôes federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/APP não habilita o transporte e produtos e subprodutos florestais e faurísticos.

wlA8El3PW77ZQ46

Código

ChaYc de sutendcrÉo

§

IBAMÁ - CTT/APP

-to /*
241O4t2O23 - l7t53tos

24/04D023



s Ministáio do Meio Ambiente

lnstituto Brasileiro do Meio AmbieDte e dos Recursos Naturais Renovaváveis

CADASTRO TÉCNICO FEDERAL

CERTIFICADO DE REGULARIDADE . CR

Registro n.' Dsts dr consults: CR emitido em: CR válido rté:
6197530 2E/M12023 28/04.t2023 28/0',7 t2023

Dados btisicos:

CNPJ :

Râáo Social :

Nome fantasia :

Data de abeÍürrd :

Endereço:

14.147.098/0001 - 19

SANCRISTO - COLETA DE RESIDUOS LTDA
SANCRISTO SAI'DE E MEIO AMBIENTE

09t08/20n

Complemento:

Municipio:

UF:

logradouro:

N.o;

Baino:

CEP:

RODOVIA - BR 463

KMI
ZONARURAL
798M-910

PRO)CMO A BONÂNZA AR
DOURADOS

MS

CrdüEo Téctrico Federrl de Âtlyidrdes Poteocirlmetrt€ Poluidoras

. Urlllz-dorrs de Recursos Âmbietrtrls - CIF/APP
Dcrcrlçlo

t8-80 Depósito de proôÍos químicos e pmdutos perigosos - Lei no 12.30512010

l8- l Tmnsporte de caÍgas perigosas

Conforme dados dispoíveis nâ p§€ate dÍâ' CERTIFICA-SE que a pessoa jurídica está e,m conformidade com as oürigaçõês

câdastrais e de prestaSo de informações mbientais sobre as atividades desçavolvidas sob controle e fiscalizaçào do lbam4 por

meio do CTF/APP.

O Certificado de Regularidade cmitido pelo CTF/APP não desobriga a pessoa inscrita de obteÍ licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvanás e dsmais docume os exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades

O Certificado de Regularidade emitido pclo CTF/ÂPP não habilita o aansporte e produtos e subprcdutos floÍestais e faunísticos

Ch.Ye de rutfldcrÉo WVBJTQNUI"mFVDWN

480

Códtgo

.(r, {./,

IBAMA. CIT/APP 2NíJ{.aO2l - lltl61s2

\

t\
V

V
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Código

2t-27

Conforme dados üspoolvsis na prcs€nte d8t4 CERTIFICA-SE que a pessoa jurídica está em conforrnidade com as obrigações

cadast-ais e de pÍEstaçâo de informagões aEbisntais sobre as atiüdades desenvolüdas sob contsole e fiscalização do lbam4 por

do CTF/APP.

O Cenificado de Regularidade emiüdo pelo CTFIAPP não desobúga a pessoa inscrita de obteÍ licenças, autorizações, permissões,

concessões, e dcmais documentos exigiveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais pnra o exercício de

suas

Certificado emitido pelo CTF/APP não habilita o tÍa$pone e produtos € subprodutos florestais e faunísticos.

dados disponíveis na PÍes€nre .l"ta, CERTIFICÂ-SE que a pessoa jurídica esá em coufoÍmidade com as ob,rigações

do CTF/AIDA.

tu,

Ministáio do Meio Ambiente

Instiorto Brasileio do Msio Ambi€nte e dos Recursos Naturais Renovaváveis

CADASTRO TÉCMCO FEDERAL

CERTIFICÂDO DE REGULARIDÂDE. CR
*

R€gistro n." Dstâ dr consulta: CR emitido em: CR válido âté:

5028508 23t05t2023 23/O5D023 23/08t2023

Dados básicos:

CNPJ:

Razâo Social :

Nome fantasia :

Data de abertuÍa :

Etdereçn:

n.»3;154/00iJlú
O C A AMBIENTAL LTDA
OCÀAMBIENTAL
osl05l20t0

logradouro:

N.':
Bairro:

CEP:

RODOVIA MS 156

S/N

Ánre nuner-»n oouneoos
798r'}9-899

Complemento

Mmicipio:
UF:

KM 12 A ESQI.JERDA

DOURADOS

MS

Cadectro Téctrlco F€derrl de Atiüdades Potencialmente Poluidores

e Udllzrdorcs de Recunos ADbientds - CTF/APP
Descriçío

Porte e uso de motoss€rÍa - L€i n" 12.651/2010: art. 69, § l'
t74 Destinação de rcsíôos de €sgotos ssnitários e de residuos sólidos urbanos, inclusive aqueles govenientes de

fossas

t7 -64 Disposição de resíduos capcciais - L€i n' 12.30512010]. art. 13,1, g

t7 -65 Disposição d€ Íedôos cspociais - Iri n" 12.305/2010: art. 13, I, h
t'7 -62 Disposição de resíduos especiais - Iri n" 12.305/2010: art. 33, II
t7-63 Disposição de rcsíôos esp€ciais - L€i n" 12.305/2010: art. 33, III
t7-66 Disposição de !€síduos cspcciais: Protocolo de Montreal

t7-5',1 Tratâmento e destiBção de resíduos industriais liquidos e solidos - DecÍeto n' 7.404/2010: art. 36

t7-59 TÍatamento e desthaçôo de rcsíduos indusriais líquidos e sótidos - tri n' 12.305/2010: art. 13, I,f!
t7-58 Ttatamento e destilração de resíduos industriais líquidos e sólidos - Lei n" 12.305/2010: art. 30, VItr
t7-60 Trstamento e destinação de resíduos industriais líquidos e sólidos - I-ei n" 12.305/2010: aÍt. 3., )(IV
l8-l Transporte de cargas perigosas

l8-14 Transportê de câÍgas perigosas - Resolução CONAMA n" 36212005

\E!qo Técnlco Federrl de Advtd.des e Instrumetrtos de Defes8 Amblentsl - CTF/AIDA
cólllà

cMfu,/ de rssíduos sól idos pengosos Lei no I2 .3 05t20 0nao I
0o0s-?Ó Ger€nciamento de reslôos perigosos - transporte de resíduos perigosos - Lei n' 12.305/2010
woy'4o Gerenciamento de Esíduos perigosos - armazenamento de residuos lrrigosos - Lei n" 12.305/2010
oós-so GeÍenciamento de rcsíduos perigosos - destinação de residuos perigosos - Lei n" 12.305/2010

IBÂMA. CTF/APP
,-b

2.3/05r'204! - :$:52

e

!. ;-\
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Â inscrição no Cadastro Tecnico Federal rle Atividades e lostrumeDtos de Defesa ADbiental - CTF/AIDA constiuri declaração, pela

pessoâ jurídicâ, de observáncia dos padr,ões técnicos normativos estabelecidos pela Associação Brasileira dc NoÍmas Tecnicâs -
ABNT, p€lo Instituto Nacional de Metrologia" Quali(Me e Tecnologia - INMETRO e pelo Conselho Nacional de Meio Âmbiente -

CONAMA.

O Certificado de Regularidade çmitido pelo CTF/AIDA não desobíga a pessoa inscrita de obter ticenças, autorizações, permissõ€s,

concessôes, alvaÉs e demais documentos exiglveis por i$tituições federais, estaduais, distritais ou mrmicipais para o exsÍcício de

suas atividades, especialmente os documentos de resçnnsabilidade técnica, qualquer o tipo e conforme regulamentaçâo do Íespectivo

Conselho de FiscalizaÉo Profissional quando eúgiveis.

O Certificado de Regularidade no CIF/AIDÂ nâo pÍoduz qualquer efeito quanto à qualificação e à babilitaçâo tecnica da pessoa

inscrita.

lo rh

Chsve d€ rutetrdcrÉo WVWTY24PMTKUN-9cP

IBAMA. CTF'/APP L3n5fü2:J - llt0at52

\
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REPÚBLrcA FEDERAT]VA DO BRASIL

trNlsTÉRlo DA JUSTIçA E SEGURANçA pÚBLtCA

POLiCIA FEDERAL

E

GERTTFTCADO DE LICENçA DE FUNCTONAMENTO - CLF

No:2020{0562415 Vencimento: 1210912023

RAZÃO SOCI,AUNO E: BIO RESIDUOS TRANSPORTES LTDA

NOf, E FAI{TASIA: BIOACCESS

ENOEREçO: ABRAO NACLES, 5í4 . PARQUE INDUSTRIAL E COMERCIAL ABRAO NACLES - CIANORTE/PR.

CEP:87.207-500

CNPJTCPF: 08.680.í 58/0001-61

CI{AE PRII{CIPAL:

. 3812-2/00 - Coleta de resíduos p€Íigosos

CNAE(S) SECUNDÁRP(S):

. 381 í-4100 - Coleta de íesÍduos não-perigosos

. 3821-í100 - Trâtamenb e disposição d€ resíduos não-p€rigosos

. 4930-2101 - Transporte rodoviário dê caÍga, exceto prodúos peÍigosos e mudanças, municipal

- TranspoÍte rodoviário de carga, exceto prodúos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual

e

Íansporte rodoviário de produtos perigosos

RC: 201

2914.11.00 / ACE
2915.21.00 I ACÉTrCO
2807.00.10 oo.20 / ÁcrDo suLFÚRrco

Atividades
Transporte
Transporte
TranspoÍte

-h -/"
Ceíifico que a pessoa acima reÍsÍida €stá autoÍizada a exercer as atividades com os produtos químicos descÍitos

neste certificado, suieitos a contole e fiscaliza@o, nos termos previstos na Lei 10.357, de 27 de dezembro de 2001

1

l_ !

a
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Brasília 09t08t2022 PoLÍcIA FEDERAL
SISTEMA. SIPROQUIM

Loc€l Data Homologador

Caso d€8oF vgíificar a ad€nüddsdo do CêÍtificâdo gaíado pêlo sistemâ, coosult€ no site do OPF (www.ptgov.br)
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Praftitrm ltuticipt & Arto furuíso - PR 4rií
c Pr 95.ô&.736/Wt8A CEP 87528@

Áv. Pe&o Ámuo bs furtoq 9(N - FoneJFu (Ard 44 3661 I 320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

DE: CODIIS§ÃO PERüAITET|TE DE LTCITAçÃO

PARA: Â§§E§§ORIA JITRIDICA

Sem mais paÍa o momento renovamos nossos votos de estima e
consideraçáo

Alto Paraíso - 23.

Encaminhe-se ao Departamento Jurídico o processo Administrativo
n" 046 /2023, modalidade Pregáo Eletrônico n. " O27 /2023, para análise
ACEa.Cá, DO RICTN§O ,J'ÜINI§Tn'ATTYO E .FOSTTRTOR EffiSSáO DT
PARrcDRANÍOTCO.

,13

{r I

Junho de

n

/,

ÍÂ,



tI Prefeitura Municipat de Alto paraíso-pR
cNpJ 95.640.736/0001_30 cEp 87528{00

Av. Pedro Amaro dos Santos, 1546 - Fone/Fax (Oxx) aa 3664.1320
e-mail - altoparaiso@prcf.pr.gov.br

PARECER JURÍDICO

Pregão Elerrônico N, 027l2023

Processo Administrativo n" 04612023

Objeto: "Contratação de empresa para realízar serviço de coleta,
transporte, tratamento e destinaçào final dos resíduos de saúde Grupos
A, B e E. conforme tabela RDC da ANVISA, conforme condições,
quantidades, exigências e especificações estabelccidas no Anexo I _
Termo de Referência, no Edital e seus anexos.',

A licitação em anárise é aquela de que trara o Edital de pregão Eletrônico
n" 02712023,iniciada pela Prefeitura Municipal de Alto paraíso, objetivando a lontratação de
empresa para realizar serviço de coleta, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos
de saúde Grupos A, B e E. conlorme tabela RDC da ANVISA.

Analisados por esta Consultoria os critérios atinentes à escolha da
tnodalidade licitatória em questão, seguiu-se parecer Fat,orár,el para a continuidade dos
trabalhos. passando-se agora à análise dafase externa do presente processo licitatório.

O Áviso de Licitação foi publicado no órgào Oficial d
Jornal Umuarama Ilustrado, em data de 16 de Maio de 2023. edicão n. 12.

o Município -
72 8. conforrne

encarte de jornal em anexo.

A ^§essãa Pública para a entrega dos envelopes e abertura do certanre foi
desig'nada para o dia 30 de Maio de 2023. respeitado, portanto, o prazo mínimo de g (oito)
dias úteis de que trata o art.4", inciso V, da Lei 10.52012002.

Analisando-se o certâme quanto à Fase de Classificação e Julgamento
das Propostas, constatou-se que 02 (duas) empresas cadastraram pr-opostasjunto ao sistema
BLL. constantes em Ata de Sessão anexada, devidamente representada por seus
representantes legais.

A Comissão de Licitaçào, presidida pelo Pregoeiro designado. passou
então a analisar as propostas apresentadas pelas empresas credenciadas.

Após análise das propostas iniciais, constatou-se que todas as empresas
cadastradas apresentaram propostas compatíveis com objeto, prazos e condições de
fornecimentos com aqueles definidos no edital. sendoque o pregoeiro,corn a equipe de apoio,
selecionou-as para participar da Fase de Lances ern razào dos preços propostos, nos termos
dos incisos VItr c D( do Artigo 4'da Lei Federal n' 10.520/2002.

Após registro dos lances e negociação, foi declarada vencedora, quanto
ao !qI§_g! a empresa CETRILIFE TRATAMENTO DE RESÍDUOS - CNPJ
26.522.047/0001{19. a qual rcgistrou o mcnor preÇo em relaçào aos lotes, conforme consta
em Ata de Sessão. estando os preços registrados compatíveis com os preços praticados pelo
mercado.

.1S 6
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cNpJ95.640.736/0001_30 cEp87528_000
Av. Pedro Amaro dos Santos, 1546 - Fone/Fax lOixy ++ 36641320

c-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

A cmprcsa classificada em segundo lugar BIO RESÍDUOS
TRANSPORTES LTDA, apresentou recu.so requerendÀ a rer.isào ào ato admin istrativo que
classificou a empresa CETRILIFE TRATAMENT0 or nnsÍoúos ----'crp.l
2.6'522'0471000149. arguindo uma série de irregularidades na fase habilitatória, a qual. após
devido processamento do recurso. resultou na desclassificação desta última, declarando-se
classitlcada para contrataçào a empresa recorrente.

Prefeitura Municipal de AIto paraíso-pR 4§:

Observadas as ponderações acima, o posicionamento adotado por esta
Procuradoria Jurídi ca. re eitada lnlâo contrafla é pela regularida de da licitação, podendo
adjudicar o objeto da licitação a empresa vencedora BIO RESÍD UOS TRA\SPORTES
LTDA.

Este ó o parecer.

de junho de 2023./pn, r:^8,1'
v11,ü1

DelÍim

2

I

Procurador Ju1ídico r

oAB-PR sSÍ68
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BioAccessô
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ANEXO III

PROPOSTA DE PREÇO

pnscÀo srrrnôNrco N" z7/2o23

DADOS DÀ EMPRESÂ

íú|]DecÃo
âBt*11

nnzÃo socrx,: BIo REsÍDUos TRANSPoRTES LTDA
ENDEREÇO: RUA ABRÃO NACLES, NO 5I4, PARQUE INDUSTRIAL E COMERCIÀL ABRÃO NACLES,
CEP:87.207-500, CIANORTE/PR
c^rPJ N.: 08.680. l s8/000 I {l tt{scRrçÃo ESTÁDUAr N' lS ENTO
N" TELEFONE: (44) 3631-1829 No DE FAx DÂ EMPRESÀ
E-MÁIL: ticitacao.mE@bioambiental.con br
REPRESENTÀÀTI]E LEGAL; MARCELO GONÇALVES DIAS
CARGO; ADMIMSTRÁDOR
RG N' 7.731.932-8 SESP/PR CpF N. 037.950.069-88
BANCO: BANCO DO BRÁSIL N" 001 ACÊXCIA r. Oete-l coNTA CoRRENTE: 115.000-6

LOTE ITEM DEscRrÇÃo QUANT UN'D MARCA PREÇO
UNT

PREÇO
TOTAL

PRESTAÇÃo DE sERvIÇoS DE
COLETA. TRANSPORTE,
ENCAMINHAMENTO PARA
TRATAMENTo E DEsrnraçÃo
FINAI DE RESIDUOS DA
sAtiDE. (coLETA SEM.ANAL).

t2 MES
SERVIÇOS

BIO
ÀCCESS

RS 2.400,00 R$ 28.800,00

YALOR TOTAÍ,: R$ 28.800,00 (vinte e oito mil e oitoce os reais )

l) Frazo de validade da proposta de 60 sessetrta dias, a contar da data de abertuÍa do certame.
2) Garaatimos que os produtos ssÍão substituídos, sem ônus para a entidade de licitação, caso uão estejam de acordo às
especi§cações e padrões exigidos.
3) Declaramos que nos preços contidos oa proposta que úeÍeln a ser ofertados por meio de lances, estão inclúdos todos os
cu§tos diretos e indiÍetos, iryrcstos, lucro empresarial, hibutos ircidentes, seguro, frete e outos necessários ao
cuqrimetrto integral do objeto deste edital e seus a[exos.

Cianoíe-Pr, 14 dej ,rho de 2.023

MARCELO G &srrdo êíÉtu dlgiEl por Àl,axar1o

D14SO379s006988

BIO UO§ TRANSPORTES LTDA
CNPJ N. 0E.6t0.158/@01-61
MARCELO GONÇALVE§ DIA§
ÂDMIITI§TRADOR
R.G:7.73
CPF: 037

SESP/PR

t,
www.bioaccess,conr.Lrr

sâc@bioambie.!tâl..o'n.br

T

r'" !,

GllrYÚlífE r PR &.,rÉ.{íd§5r" 4âd. coír;*l&a,sTat:& U363r-l 829

O sigoatráÍio da pÍ€§ente, em nome da eqresa, propõ€:

1) Os seguintes pÍcros, por iteE/lot€ colâdos:

I I

q
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UNICIPIO OE ÁLTO PARAISO
Itto pmdso-pn

Reurónlo DE lâNcEs

PREGÃo ELETRÔNEo 1{o ?,2023
Processo Adminisbativo No 4512023

Tipo: AQUISIçÁO
PREGOEIRO: VALDEMIR RIBEIRO SPAIR/APAN

Data de Publicação: 2ü0412023 10:M:35

LOTEí-AIIEXOI

3U(xí2023 OE:í6:Oí CETRILIFE TRATÁT,ENTo DE RESIDUoS DE
SERVIÇoS oE SAÚDE LmA
vÁuDo 2,9ao.t o

1r/0512023 OE:íG:oí BIO RESIDUOS TMNSPORTES LmA
vÁLrDo 2,9,í1.«}

3U05r2023 OE:í7:37 BIO RÊS|DUG9 ÍRANSPORTES LTDA

vÁLrDo 2,793.OO

íy052023 OE:3/t:06 BIO RESIDUOS TR NSPORTES LTDÂ

vÁLrDo 4N.ú
3{r/0ti1023 m:3ô:,aí CETR|L|FE TRATA TENTO OE RESIDUOS OE
sERVrÇos DÊ SAúDE LTDÂ

vALrDo 2,0,.l|.m

Gêrado em: 1410612023 @:47 -16 1de1
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UUNICIPIO DE ALTO PARAISO
ALTO PARAISO.PR

ATA DE SESSÃO . ADJUDICAÇÃO - paÉe Í de í
PREGÃo ELETRÔTIGo No 2712023
Prccesso Administrativo No 46/2023

Tipo: AQUISIçÃO
PREGOEIRO: VALOEMIR RIBEIRO SPARAPAN

Datâ de Publicagão: 2810412023 10:c4i35

TIOVIMENTOS DO PROGESSO
O/U0í2023 í 3:45:/39 REAUER MENTO DE BIO RESIDUOS RTES LTDA

do Edital.
(08.680.158/004161)

ManiÍestamos de
íí:í6:59 RESPOSTA

a nscsssidade de
P

de

lsto posto, conheço da impugnaÉo apÍ€sêntada pela emprssa BIO RESIDUOS TRANSPORTES LTDA, peta tempesüvidadê, bêm
como, no mérito,
09t0512023

PROCEDENTE o de do edital

Oa ivo Edital - foi removido coodúor do processo.
1 í3:45:07 DE IFE TRATAME DE DE ÇOS DE
Prezados, a empÍesa cêfilifB Tratamsnb de Resíduos de sêrviços de saúde Ltda, cNp J 26.s2z.c47loc[1{,g, vem atraves deste

âlm ao Edital de Coleta de Residuos de PE O27t2023.
15105t2023 13| POSTA DE I PREGOEIRO
Conheço da impugnaÉo ãpresentada p€la empÍesa CETRILIFE - TRATAMENTO DE RESIDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE LTDA,

tem
't 5/05t2023 í3:

bsm como, no mérito, PROCEDENTE o ido de retiÍica do edital

Oa Aviso Eletónico 027-2023 - PMAP - foi removido pelo condutor do processo
l3:53:'10 M REGOEIRO

Oa ivo Edital - - Altêrado. bi removido condutor do rocesso
;í9:25 REQU

ManiÍestamos a

lsto posto, con
: í 8:50
heço de

DE I PUG ESIDUOS RTES L (08.680.1
sollcitando a indusão de documentos necessáíos ao

impugnaÉo apresentada peta empresa BtO RESIOUOS TRANSPORTES LTDA, pela tempestividade. bem
no méÍito, IMPROCEDENTE o de retifi do edital adeq

23.lO5nO23 08:1 DE CETRILI AMENTO OE DUOS DE SERVIçOS DE
29tO512023 :0,1 CADASTRO DE PROPOSTÂ BIO TRANSPORTES LTDA
29t0512023 08:36:45 DE PROPOSTA BIO RESIOUOS SPORTES LTDA
29t05t2023 10147 t4o DE PROPOSTA CETRILIFE ÍRAT DE RESIDUOS DE SE RV|ÇOS OE SAnoE
30/0í2023 08:05:26 PREGOEIRO
BOM DIA POR FAVOR FIQUEM ATENTOS POIS EM ALGUNS INSÍANTES IREMOS INICIAR A ETAPA DE LANCES.
30/0í2023 08;í 5: ,I2 IIENSAGEI PREGOEIRO
IREMOS lNl|CAR A ETAPA DE tÁrtlCES....
3U05nO23 08:32:í0 PREGOEIRO
APÓS A ETAPA DE LANCES IREMOS VERIFICAR A OOCUMENTAçÁO DE HABILITAÇÃO...... RETORNAREMOS ÀS 13:15 HS
PARA MAN OE INTERESSE DE INTERPOSI DE RECURSOS.,

REGOEIRO12 TÉ
A EMPRESA CETRILIFE TRATAMENTO OE RESIDUOS DE OS DE SAÚDE LTDA ESTÁ REGULARMENTE HABILITADA,
3010í2023 í í
O participante

tRo
CETRILIFE TRATAMENTO DE RESÍDUOS DE SE RVrçOS DE SAUDE LTDA adicionou o arquivo

res.51 c59736a499480a882b035999a074bc. aos documentos
I RO
POR FAVOR A EMPRESA BIO RESIDUOS TRÂNSPORTES LTDA ANEXAR PROPOSTA REATUSTADA CFE pREVISÃO EM
EDITAL.
14t06t2023 Ogi22t24 PREGOEIRO
o paÍticipante Blo RESIDUOS TRANSPORTES LTDA adicionou o aíquivo 66t6frde53e4c6c8gf3dp61oca6ee3.pdf aos documentos
comdgmentarÊs.
14ú1202309ü2:i1 m
o participante BIO RESIDUoS TRANSPoRTÊS LTDA adicionou o arquivo 4b43cac423ae49do85bm9ffff8894d.pdf aos doqrmentoscomplemêntaras.

1de3

LlhLttltt*

Gerado em: 1410612023 O9t46t44



4u i"

UUI{ICIPIO DE ALTO PARAISO
ALTO PARA|SO-PR

020612023 í5:í7:05 ARqUn O DÉlÉBt ilO'^llExADO BIO RESIDUOS TRANSPORTES LTDA
Nome do arquivo: RECURSO coNTRA HAAILTAçÃO DA CETR|LrFE.pdf
OU061202316':1Et32 RECURSO REO|EInADO 8lO RESIOUOS TRANSPORTES LTOA

rvo @m â de ,sorrso
03/06/2023 00:OO:03 RECEPçÃO DECO TRA

Prezados, seguo as @nfarrazões da eínpfsaa
09/06/2023 00:00:02 JULGÂ EraÍO DE RECURSOS

í U06/2023 í6:03:«, ARQUIVO DE JULGAIENTO ÂNEXADO PREGOETRO
Nome do arquivo; Julgâmsnto de reqrÍso pÉgáo 027-2023 .pdÍ
í310ô2023 í6:04:03 RECUREO JULGAOO PREGOEIRO
Ante o Exposto, a Comissão, por docisáo unânimg, resolvê, por fim, CONHECER do recurso apresgntado, por cumprir os requisitos
formais ê, no mérito, resolvemos poÍ CONCEDER PROVIMENTO ao recurso administretivo apresentado pela empresa Bto

UOS TRANSPORTES LTDÀ para o fim ds dedarar dêsclassificada a empresa CETRILIFE TRATAMENTO E RESIDUOS OERESÍD
SERVI DE SAÚDE LTDA ME, ausência do juntada de documênto habilitatório em hábit.
'13/06/2023í6:04:5í Etl
í3106,:1023 í6:05:í2 IÍ{ABIUTAçÂO DEPARTICIPANTE PREGOEIRO
CETRILIFE TMTAMEMTO DE RESÍOUOS DE SERVIÇOS OE SAÚDE LToA inabitirado. Motivo: Rêdrrso AdminisFativo
(Procedente).

í3/06/2023 t6:0s:í2 NOT|FICAçÂO STSTEMA
O delentor d8 mslhor ofrÊ á BIO RESIDUOS TRANSPORTES LTDA
l{062023 09:'16:44 ADJUDICADO

D IO JARDIM JUN

3de3

!olo5tí202a 11,:10|26 |iÍÍERFTG§IO DÉ iECUR§O§]

Nomã do arquivo: CoNTMRRAZôLS ALTo pARAtSo.ÉÍ
O7rOO2O23'la:í3:06 COffÍR

tDtc/

Gerado €m: 1410612023 ú9i4ô:44
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UUNICIPIO DE ALTO PARAISO
ALTO PARASO.PR

VENCEDORES DO PROCESSO - ADJUDICAçÃO

PREGÂO ELETRÔNICO NO 27'2023
Procêsso Administrativo No 46/2023

Tipo: AaUlSlÇÃO
PREGOEIRO: VALDEMIR RIBEIRO SPARAPAN

Data de PublicaÉo: 2ü0412023 1O:M:35

TOTAL DO PROCESSO: 28.800,00

08.680.158/000161 28.E00,00

LOTE 1 Ouãnt.:1 Num:131 Lence:2.400,00 Total:28.8fl!,fl)
Item: 1 Unidade: Msl Marca: SERVIçOS Modeto: COLETA

DescTição: ERESTAÇÃO DE SERVIçOS OE COLEIA, TRANSPORTE, ENCAMINHAMENTo PARA TRATAMENTo E
DESTINAÇAO FINAL DE RESIDUOS DA SAUDE

Quanüdade: 12 Val. Reí:2.941,33 Valor Unlt.: Total ltem: 28.800,00

\;.-
AUTORIDADE: E O JARDIM J roR

Gerado €m: 1410612023 Ogi46i44 1de1

BIO RESIDUOS TR.ANSPORTES LTDA

(/



Prefeitura lfunteipal de Áka Pwaíso-PR 49 3
clGrgs.Éro.i3wraa ewa75i2&txx,

Áv. Pe*oÁttwo &s§aztos, 9N-FawJFs (M) 44 j664 I32A
e.mail - altoparaiso@pref.pr. gov.br

DpcRgro N. 3013

D :tk r4lú12o23

SÚIIULA: Adjudica e homologa resultado d.o Processo
Adrainistrativo n" 04612023, Modalidade Pregáo Eletrônico, n" O27 /2023.

O Prefeito Municipal de Alto Paraíso, Estado do
Paratâ, no uso de suas atribuiçôes legais, e

CONSIDERANDO o resultado apresentado pelo
Pregoeiro, Sr. Valdemir Ribeiro Sparapan,

DECRBIA:

AÍt. 1"1 Fica Adjudicado em favor da empresa BIO
RESIDUG IRAISFORIES LTDA, CNPú O8.6aO.158/OOO7-67, o resultado do
processo ücitatório r" 046 /2O23, modalidade Pregâo Eletrônico, t. " O27 /2023.

AÍt. 3"). Este decreto em vrgor
publicaçáo.

Erliffcio da
14 dias do mês de Junho de 2023.

de

Art. 2"1 Fica Homologado o resultado do Processo
Administrativo n" 046/2023, Modalidade Pregão Eletrônico n. O27 /2023, em favor
da empresa BIO RESIDUOS TRAIÍSPIORTES LTDA, CfiPú O8.68O.158/O(D7-61,
que tem como objeto: AOIfl?,ATAçÃO DE EüPRE,SA PAJiA REALIZA|R SERyIç.,o IrE
aoLgÍA, 

"RÁIYIIFOR"E, 
Tr,ATAEEIITIo D DDSTTT{AçÃO ÍIIíáL DOS RESÍDU(LS

DE SAÚDE GRT,F(X' 4 B D E, E'NFORUE TABET,A NX OI AIWISA, C()À'rÍ)R[E
ooilDIçI1E§, QÍIAIÍITI,ÁIIE;S, E,EIGÊIEIAS E DSPErIIrICAçÕBS F,STÂ,,,/,.Erc[OIS
Iü) ANEXO I - I'DRX' IrE RDFE*.E}T,,,.ç r{t EnÍtAL E Srus áivtxos.

Paraíso, aos

Prefelto

Jb
Q6\5 p.a>>

âp

ir
,.--*.,

t

{

data de

t

Íl lcl
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Prefeitura Municipol de Álto Paraíso - PR
cNpJ95.640.736/0001-s0 CEP87528400

Av. Pedro Ámaro dos Sanlos, 900 - FoadFox (Lxx) 44 3ó61 1320

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

coj\flrRá?ro DE cor[PRás .à,' oa3/202 3
Pregão Elctrônico n" O27/2O23

P roce s s o Admlnlstratiu o n" 04 6/2 O 2 3

O frUNIcÍPrc DD ALTo PARAÍso, pessoa jurídica de direito
púbüco interno, inscrita no CNPJ sob n" 95.621O.736/0001-30, com sede adminisúativa na
Avenida Pedro Amaro dos Santos, 900 - Centro, Alto Paraíso, Estado do Paraná, neste ato
representado pelo prefeito municipal o Sr. DERCfO JARI»il JÍII trOR, brasileiro, casado,
re§dente e domiciliado nestâ cidade, portâdor do RG n. "1.649.033-4 SSP/PR e CPP:
474.519.719-53, re§dente e domiciliado nesta cidade de Alto Paraíso, Paraná, doravante
denominada COüPRAITOR, e a empresa BrO RESÍDUOS IIRáJVSPOR?ÂS .L?Dá, inscrita no
CNPJ sob n" 08.680.158/0001-61, com sede à RUA Abrão Nacles, 514, Parque Industrial e
comercial Abrão Nacles, CEP: 87.2O7-5OO, telefone (441 36311A29, e-mail

:na cidacie cle Cianorte , Estado do PARANÁ, doravante
denominada VENDEDOR, neste ato representado pelo seu representante o Sr. ,&{RCtÍ,
GOI,IÇALVDS Dú{§ brasileiro, empresário, residente a domiciliado na cidade de Cianorte,
Estado do Paraná, portador do RG n" 7.731.932-8-SSP/PR, inscrito no CPF sob n"
037.950.069-88, resolvem na melhor forma de direito, o presente contrato pelas clausulas e
condições seguintes:

CL/íUSÍ'TA PRTfiEIRA . ,1TINDAilENTAçÃO:

1. O presente instnmento é celebrado com fundamento do Pregão Eletrônico n" O27 /2023,
proveniente ao Processo Administrativo rr" 046 /2023, homologada pelo Decreto n"
301312023, em data de 14106l2023 e pubtcado no Diário Oficial do Municipio em data de
75/06/2023, que integram o presente Termo e na Lei n' 8.666 /93, alterada pela ki
8.883/94.

oL/íUSUI.A SEGUIVDá - Do oB-TETo:

7. CONTRATAçAO DE TüPRES/I PARA REALTZAR SERÍIÇO DE COIETA,
T&I]VsPORfE, TRATAÜENTO E DESTINAçÁO FINAL DOS RTSÍDUOS DE §,AÚDE
GRITPOS A, B E E, CONr:Onre TABEIÁ RIIC DA ANVISA, COÀmORUE COMIÇOES,
QTJANTTDADE§., EfrGÊTTCIAS E E§,PECIFTCAçOES ES,TABELE,CIDAS ÀIO áJUETO I -

PanágtzJo Hnclra: O pagamento será realizado em moeda corente nacional contra a
apresentação da fatura junto com â entÍega das mercadorias.

ITEM QUANÍ. UND DESCRIçAO YALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOÍÀL

MARCA

01 12 MÊS

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
COLETA, TRANSPORTE,
ENCAMINHAMENTO PARA
TRATAMENTO E DESTINAçÃO
FINAL DE RESIDUOS DA SAUDE.
(COLETA SEITIANAL).

2.400,00 28.800,00
SERVIçOS
BIO
ACCESS
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PrefeiÍura Municipol de Alto Paraíso - PR
CNPJ 95.640.73d0001-30 CEP87528-000

Ay. Pedro Anaru dos Srntos, 900 - FonelFax (0xx) 14 3661 1320

e-mail - altoparaiso@pref-pr-gov-br

Panúgrzfo *gundo: O pagam snls será efetuado em até 30 (trintâ) dias, após enúega, com a
apresentação da nota frscal/fatura na Prefeitura Municipal, à ústa do respectivo Termo de
Recebimento do objeto ou Recibo.

cIÁusüLA TExlc,ETRA - DA rNDrcAç.ão DE Fr§r.eL DE cojrÍrRárlo:
1. Em atenrlirnento ao contido no Art.67 da Lei 8.666 /93, fica designado o Sr. Rodrigo W. S.
Revesso como fiscal de contrato.

üÁusttr.A ?UARTA - rro valÍrR:
1. O valor total objeto do presente contrato é de R$ 28.800,00 (vinte e oito mil e oitocentos
reais).

ParúgtaJo Ptbneiro: Dos valores que a se refere esta cláusula, serâ abatido o montâÍrte
devido a título de ISSQN, nos termos da Legislação Municipal em vigor;

Panâgrafo Segundo: Caso o objeto deste contrâto se enquadre na Legislação em vigor, o
Murricipio faná a retenção de 71"/o (onze por cento) de INSS sobre a mão de obra utilizada, nos
termos da IN-SRP 03/2005, devendo, para apu-ração da base de calculo, deduzir os valores
relativos à utilização de equipamentos e materiais previstos neste contrato.

cr.Áusur.A QUTNTA - DA Fonae DE PAGA IENTO:

1. O pagam6ft6 será efetuado em ate 30 (trintal dias, após entrega, com a apresentação da
nota fiscal/fatura na Prefeitura Municipal, à ústa do respectivo Termo de Recebimento do
objeto ou Recibo.

1.1 - A CONTRATADA deverá manter-se regularizada, perante o Sistema de Seguridade
Social (INSS) e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), para que o
COI{TRATANTE, possa efetuar os devidos pagamentos.

1.2 - O pagamento a que se refere este item fica condicionado a apresentação da CND (INSS)
e CRF (FGTS) por parte da CONTRATADÁ, junto com a nota fisca-l.

2 - Âs notas fscais/faturas que apresenta-rem incorreções *rão devolvidas à Contratada e
seu vencimento ocorrerá após a reapresertação da mesma.

3 - O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da
Contratada-

4 - Quando o CorrtrataÍrte atrasar o pagâmento de contas decorrentes das coÍtrataçôes será
aplicado o Índice oficia1 INPC/IBGE para atualizaçáo monetária, nos termos do art. zl0, inciso
XlV, a1Ínea "c", da Lei n." 8.666193.

CIÁUSUI,A sExTA - DA EMIssÃo DA ITo,TA EIffAL:

1. A CONTRATADA quando da emissao dâs notâs fiscais/faturas, deverá fazer constan na
mesma o n" do processo licitatório Pregão Eletrônico rfl27 12O23 e Contrâto rf O83 /2023.

t
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR

CNPJ95.U0.736nA01-30 CEP87528400
Au Pedro Anoro dos Solr,tos, 900 - Fonc/Fox (0u) 14 3661 1320

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

DESP ELEI'4ENTO DESCRTçAO FUNCIONAL DEPARÍAMENTO

7973 08.02.10.301.0014.2.042
FUNDO Í'!UNICIPAL DE

SAUDE
PRESTACAO DE SERVICOS

DE COLETA DE RÊ

7953 339039820300 PRESTACAO DE SERVICOS
DE COLETA DE RE

08.02.10.301.0014.2.042
FUNDO MUNICIPAL DE

SAUDE

8033 339039820300 PR,ESTACAO DE SERVICOS
DE COLETÂ DE RE

08.02.10.301.0014.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

8073 339039820300 PR€STACAO DE SERVICOS
DE COLETA DE RE

08.02.10.301.0014.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

4113 339039820300 PRESTACÁO DE SERVICOS
DE COLETA DE RE

08.02.10.301.0014.2.042
FUIIDO MUNICIPAL DE

SAUDE

8153 339039820300 PRESTACAO DE SERVICOS
DE COLETA DE RE

08.02.10.301.0014.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

827 3 339039820300 PR,ESTACAO DE SERVICOS
DE COLETA DE RE

08.02.10.301.0014.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

cLAUSrrr.A SETIMA - DOTAçAO ORÇAIüENTARIA:

sas com o res€nte contrato correrão conta da dota ao1. As de amentária:

CIr'1Ü§,UIÁ aITAYA _ I,Ú,s PRÁzos, DAs coNDIçõEs D Do IDoAL DE DTirIRfí}A In
oBTEIO DA UCITAçÃO:

1. Os produtos/serviços, objeto da presente licitâçáo, deveráo ser entregues no prazo de até
05 (cinco), dias úteis, contados da soücitaçâo de entrega emitida pelo órgáo responsável,
e/ou üa e-mail, pelo peúodo de atê 12 (doze) meses, *ndo, contudo prorrogável por lCual
periodo se for de interesse da administraçáo, derrcndo este ser cump'ido pela eontratada, sob
pena de rescisáo e demais sanções previstas nest€ Edital e na Lei no 8.666193 e alteraçÕes.

2. Os serviços deverão ser entregues de acordo com as mârcas indicadas na proposta de
preços.

3. A empresa contratada garantira que os produtos serão substituidos, sem ônus para
entidade de licitação, câso não estejrm de acordo com às especificaçÕes e padrÕes exigidos.

c/,ÁUs,Í,I.A I«,NA - DA w@ENcIA:

L. O prazo de vigência do presente contÍato terá inÍcio em 15106/2023 com termino em
14 /0612024, sendo, contudo prorrogável por igual periodo se for de interesse da
admiÍristraçáo.

cxÁusurÁ, ofutue:

1. A CONTRATADA não poderá ceder a terceiros as obrigações oriundas deste contrato, sem
prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE.

CI.ÁU5UIA DÉcfiTTA PF,]IMDIRA - REsc,sIio,

1. O CONTRATANTE poderá rescindir administrativamente o presente contrato nas hipóteses
e condiçôes preüstas nos artigos 78 e 79 , no que couber, da Lei 8.666 /93, sem que caiba à
contÍatadâ direito a indenizaçâo e sem prejuizo das penalidades, Poderá ainda ser rescindido
por interesse da administração, devendo nesta hipótese o CONTRATANTE notificar a
CONTRATADA com antecedência de 3O (trinta) üas, náo sendo deúda neste caso nenhuma
indenização ou paganento além do estabelecido na Clausula Quinta, pelos dias que
efetivamente tenha prestado os serviços.

I(

{ I
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Prefeituro Municipal de Alto Poraíso - PR
oNPJ95.640.736n0U-30 CEP87528-000

Av. Pedru Arnato dos Sorrlt s, 900 - Fon"iFax (0xt) ,11 3664 1320

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

c tÁusuza oÉuua sEGUrvDá:

f. A CONTRATADA deverá conceder livre acesso aos documentos e registros contábeis da
empresa, referentes ao objeto contratado, p€ra os servidores dos órgãos e entidades públicas
concedentes e dos órgáos de controle interno e externo.

crÁusurA DrfuruA TDRoEIRA - DAs üwrAs DE sÁilçôEs áDtrilIgrRrrrryás,

l. A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigaçÕes, definidas
neste instrumento ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuÍzo das
sançÕes legais, Art. 86 a 88 da Lei 8-666/93 e responsabilidades civil e criminal:
a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de alraso, na entÍega do objeto licitado,
calculado sobre o valor correspondente a parte inadimptda, até o limite de 9,9o/o (nove
vaguh nove por cento);
b) até l0% (dez por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer
cláusula do conúato, exceto prazo de entrega;
c) Ao proponente que convocado dentro do praztt de validade da sua proposta nâo celebrar o
contrato, deixar de entregar ou apresentâr documentação falsa, exigida para a licitaçâo e/ou
contrato, ensejar o retârdamento da execução do certame e/ou contrato, não mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrâto, comportar-se de modo inidôneo, fizer
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, poderâo ser apücadas, corforme o caso, as
seguintes sânçÕes, sem prejuízo da reparação dos danos causados à (citar o órgão) pelo
inftator:
1) advertência;
2) multa;
3) suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Adminisúaçâo pelo prazo de
até 05 (cinco) anos;
4) declaração de inidoneidade para ücitar e contratar com a Administaçáo Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabiütação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;
d) Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo adrninistrativo, que prevê defesa
prévia do interessado e recursos nos prÍEos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao
processo.

C,I,áIT§,ULA DÉCIMA QUAP(TA - DESPES/IS .E .EJVCÁRGOS SOCIáIS.'

l. Correrão à conta da CONTRATADA todas as despesas e encârgos de natureza trabalhista,
preüdenciária, social ou tributá,ria, incidentes sobre o fornecimento objeto deste Contrato.

crÁusnra DfurfiAewrtTA:

1. A abstenção por parte do MUNICIPIO da utilízação de qualquer direitos ou faculdade que
lhe assistam em Íazâo deste contrato e/ou da lei não importará em renuncia destes mesmos
direitos ou faculdades que poderão ser exercidos a qualquer tempo.

cuíUsUIÁ, DfuIMA SEX?á:

1. A inexecução total ou parcial do presente Contrato ensejará a sua Rescisão, arcando a
CONTR.{IADA com as conseqüências contÍatuais, suas responsabüdades e sançÕes prevista
na Lei n" 8.666193.

't
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Prefeituro Municipal de Álto Paroíso - PR
CNPJ95.640.736/0001-30 CEP87528400

Au. Pedro Amoro dos Sanlo§, 900 - Fone/Fox (0§) .U 3661 1320

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

cuíusvte ofurun flÉfiMA - á ry"Íconnt/pçrio..

1. As partes declaram conhecer as norlnas de prevençáo à corrupção previstas na legislação
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (l*í rf 8.a29/19921, a l,ei n"
12.44612013 e seus regulamentos, se coúprometem que paÍa a execuçao deste contrato,
nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou s€ comprometer a dar a quem quer que seja, ou
aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto
por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras
ou beneficios indeüdos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática
ilegal ou de cormpção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro
do presente contÍâto, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contÍato,
devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e col,aboradores ajam d2
mesma forma.

cL/íusur.A DÉrcIMA orrAvA - Dás sÁrçóEs PARA o cASo DD IN,.Í)IüpIl,üEI,rI1o|;

I - Ficará impedida de licitar e contratar com a Administraçáo direta pelo prazo de atê 5
(cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, fisica
ou juúdica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7" da Lei federal n" 1O.52O, de 17
de julho de 2OO2 e posteriores alteraçÕes.

eL1íU9UI.A DÉoTMA TToNA - DAs AL.TE,RAçõDS,:

l. Nas contratâÇÕes em que se façam necessárias inclusóes de qualquer elemento não
constante do presente, s€ráo efetuadas por "ANEXO ou TERMO ADITIVO", que integraráo o
Contrato para todos os fins e efeitos de direito'.

CLAUSUI,A WGDSIMA - DO FORO.'

1. As partes contratuais ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante
o Foro da Comarca de Xambrê, Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de
domicíüo da CONTRATADA que, em razáo disso, é obrigada a manter um representânte com
plenos pode
permitidas.

Íes para receber n , citaçAo inicial e outras medidas em direito

Justas e contÍatadas,
ato, a firn de que prod

instrumento com as testemuÍúas presentes ao

-Pr., 15deJ de 2023.

TRANS S A
CONTRATADA

nhas:

Valdemir Marilda Rosa do Nascimento da Silva
o33.220.759-544

U

2

as partes e
SEllS E

o05.87
pan

Te

BIO

lü

l



5úaPrefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR
clGr95.6ío.736/oínr8o CEP A752&qX'

Áv. Pedro Áaaro dos fuuos,9N)- FondFu (0§) 44 3664 1320
e.mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

E aTRATO COJYIRÁ71O DE AOMPRAS N" O83/2O23

PrqAo Dbffinlco a" O2ry2O23
Poegso Adntirttsffiirn n" O46f2O23

Homolog a4ão em 7 4/O 6t2 O 2 3

COIÍTRÂTAIÍTE: PREFEITTIRA MI,MCIPAL DE ALTO PÁRÂISO

CONTRÂTAITO: 8IO RE§IDUOS TRÁ]VI§FORTES I.?Dá

VAI.OR: R$ 28.8OO,00 (vinte e oito mil e oitocentos reais).

vIcÊtÍcI/L t4/o6/2o24.

TúNUx: CoMARCA DE XAMBRÊ.

cl.wJl 08.680. 1 58/000 1-6 1

o$JBDO: OONTRATAçÃO DD r,ÚPRDSA PARA RDAWAR STRCIçO DE @rErA,
XRá..tÚsrcRlE, T?.ATATDNTí' D DDSTIITAúO ÍIITAL.DOS NTS,Dt'OS DE SAÚDE
GnuDo§ a, D D D, OO^rUnORf,E TABBIA RI}C DA ÁÀ'yr§t, C{)flIlonre CI)ilDIçúES,
QAAfiÍD1ryl- .EgcÊrcIás E DspEíJrntcaçúrs rsnraEraclD,lrs il, ÁIEiro r -ranrc rÉirrAÊrcre" N, DDÍ|AL B sat §,.íuExo§

r i. I

\b\
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Bioftccessô
&oe&hwfrfnat*tfu

Cianorte - PR, 14 de maio de 2024.

Oficio.: M3l2O24

A
PREFEITURA MUMCIPAL DE ALTo p.c,RAÍso
ar,lo plnaÍso - pn

A empresa nro nnsÍ»uos TRANSFoRTES LTDA - BIOACCESS, inscria no GNPJ
sob o n" 08-680.158/0001-61, situada à Rua Abrão Nacles, 514 - parque Industrial e comercial Abrão
Nacles - cEP: 87.207-500, cianorte - pR. neste ato representado por seu repÍesentrnte legal o sr.
Marcelo Gonçalves Das, portador da caÍeira de Identidade RG n 7.73r.932-g sESp/pR e cpF n
037.950.069-88, vem por meio deste a v. s.. SoLICITAR a RENOVACÃO do CoNTRATO N"
o83t2023.

CUJO CONtTAÚO tCM COMO ObJCtO A'CONTRATAçÃO OE EMPRESA PARA REALI2IAR
SERVIÇO DE COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO U NTSTTNIçÃO FINAL DOS
RESÍDUOS DE SAUD4 GRT]FOS 4 B C E, CONFORME TABELA DA RDC DA AI\MSÁ.
CONFORME CONOIçÔTS, QUAIITIDÁDES, EXICÊXCT.IS E ESPECIFICAÇÕf,S
ESTABELECIDAS No ANExo I _ Tf,RMo on nrrenÊNctl, No EDITAL E sf,us
AI{EXOS."

Aguardamos retomo.

MARCELO Âssinado deforma digitatpor

GoNcALVEs lâ§"f,ffis,*"
DIAS:037950oosaa 31ffi''024'05'r4 

08:s2:38

BIO RESIDUOS TRANSPORTES LTDA
CNPJ 08.6E0.158/0001-61

MARCELO GONÇALVES DIAS

rre,r l,i,r.rrr;bir ,rr.rt (,,ri hr

www.bioarnbiental.conr, br
CIÁffOÍlIE / PR * (ú 4l I ,S&t 2i e 22. bn j .craÍ2&ue 1t 3ô3r-I829



14lOSl2O24,09:57 Yahoo Mait - oFtcto No 043/2024 - RENovAÇÃo _ ALIO pARAiSO/pR

oFrcro No 043/2024 - RENOVAçÃO _ ALTO PARAíSO/PR
5rt3

De: BioAccess - Licitações (licitacao.mtz@bioambiental.com.br)

Para: licitacaoaltoparaiso@yahoo.com.br

Cc: marcelo@bioambiental.com.brlucas@bioambiental.com.br

Data: teÍça-Íeira, 14 de maio de 2024 às Og:5S BRT

Bom dia Valdemir, tudo bem contígo?

Segue em anexo ofício no o43/2o24, solicitando a renovação do contrato no Og3.l2023 para o período
de 12 (doze) meses.

OBS: Favor confirmar o recebimento

Atenciosamente e à disposição

ô
ú.Ô*ry-lt',Õrft

| ,r1 orrcto ol:.2024 - pREFEtruRq MUNtctpAL DE ALTo pARAíso - pR - ass.pdfl^l g+t st s

aboú:blãnk

1t1
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Secretaria Municipal de Saúde de AIto Paraíso - PR
CNPJ :09.251.28210001-74 CEP 87528-000

Av. Augusto Jose de Souza, 1077 - Fone/Fax (0xx) 44 3664 í093

DÂ: SEICRETÂRIA DE SAT,DE

PARÂ: GABIITETE TX) PRETEITIO

sorrcrrnçÃo

OB]E?IO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAR SERVIÇO DE COLETA,
TRANSPORTE, TRATAMENTo E DESTINAÇÃo FINAL DoS RESÍDUoS DE SAÚDE
GRUPOS A, B E E, CONFORME TABELA RDC DA AN\{SA, CONFORME CONDIÇÕES,
QUANTIDADES, EXGÊNCIAS E ESPECIFICAÇÕES ESTABELECIDAS NO ANEXO I -
TERMo oe RBFERÊNCIA, No EDITAL E SEUS ANExoS.

clorvrRA?'ro rro coilpRAs If 083/2023
hegAo EleÚrú.nlco n" O27/2O23

Processo Admínlstratiw n" O46/2023

Venho Através deste, solicitar que seja feito os adiüvos de prazo de vigência do
contrato acima e epígrafes a:tê L4/0612025.

Sem mais para o momento agu.ardo providências.

Alto Paraíso, Estado do Paraná, l0 de Junho de 2024.

RODRIGO REYESSO

SECRETARIO DE SAIJDE
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR

CNPJ 95.640.736/000í -30

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (Oxx) 44 3664 í320

DO.: GÁBINETE DO PREFEIIIO

PARA: SBITOR I,E CONTÂ'BILIDÁDE

REF.: §oLICITAçÃO DE SALIX)

OBlElO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAR SERVIÇO DE COLETA,
TRANSPoRTE, TRÂTAMENTo E DESTINAÇÃo FINAL DoS RESIDUoS DE SAÚDE
GRUPOS A, B E E, CONFORME TABELA RDC DA ANVISA, CONFORME CONDIÇÕES,
QUANTIDADES, EXGÊNCI,AS E ESPECIFICAÇÔES ESTABELECIDAS No ANExo I _
TERMo DE REFERÊNCIA, No EDITAL E SEUS ANExoS.

ooIYrRá"o rre @MPRAS rf O83/2O23
Pregão Elrffiníco n" O27/2O23

Processo Admini.strothro n" 046/2023

Tendo em mâos solicitaçáo de termo de Aditivo venho através deste solicitar
indicação de recursos orçamenlário, visando a reaT:a;ação de um aditivo de prazn
referente ao contrato acima e epígrafe com a vigênci a até 14 l06l2O2S.

Sem mais para o momento agr.rardo providências;

Alto Paraíso Estado d , 10 dej o de 2O24.o

,-
DERC JARDIIVLdUNIO

Iíúnicipa!,
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR

cN PJ 95.640.736/000í -30

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (0xx) 44 3664 í320

COMUNICA AO INTERNA

DE: Departamento de Contabilidade.
PARA: SecÍetaria de Administração.

REF CLASSIFICAÇÃO OE DOTAÇÃO ONç,A,UENTÁNTA, RESERVA DE SAIDO E
CONFIRMAÇÃO DE SALDO.

Vimos através desta informar a classificação orçamentiíria e confirmação do saldo do
so licitatório discriminado a se lr:

CLASSTFICACAO ORCAMENTARIA
DI:SP ELEM}:NTO DESCRIÇAO IJUNCIONAL DEPÁRTAMENTO

lll78 339019820300 PRESTACAO DE
SERVICOS DE COLETA

DE RE

08.02.. 10.301.00r4.2.042 FI INDO MIJNICIPAL DE SAI'DE

3t179 339039820300 PRESTACAO DE
SERVICOS DE COLETA

DE RE

08.02..10.301.00r4.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

lll80 339039820300 PRTSTACAO DE
SERVICOS DE COLETA

DE RE

08.02..10.301.00t4.2.M2 FIINIX) MI,INICÍPAL DE SAIiDE

I 168 339039820300 PRESTACAO DE
SERVICOS DE COI-ETA

Dt] RE

08.02.. 10.30t.0014.2.042 FIINDO MIJNICIPAL DE SAIJDE

3l t69 3:|9019820100 PRESTACAO DE
SERVICOS DE COLETA

DE RI.,

08.02.. 10.30 t.0014.2.042 FTNDO MTJNICIPAL DE SAUDE

3r170 33q)39820300 PRESTACAO DI]
SERVICOS DE COLDTA

DE RE

08.02..10.301.00t4.2.042 FUNDO MT-INICIPAI DE SAUDE

-lIl7t 339039820300 PRESTACAO DE
SERVICOS DE COLETA

DE RE

08.02.. 10.301.0014.2.042 FIJNDO MTJNICIPAI DE SAI'DE

3t 172 339039820300 PRESTACAO DE
SERVICOS DE COLETA

DE RE

08_02..10.301.00r4.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

3l 173 33q)39E20300 PRESTACAO DE 08.02..10.301,00t4.2.042 FUNDO MLINICIPAL DE SAUDE

ObJEtO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAR
SERVIÇO DE COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO E
DESTINAÇÃO FINAL DOS RESIDUOS DE SAÚDE GRUPOS A,
B E E, CONFORME TABELA RDC DA ANVISA, CONFORME
CONDIÇÔES, QUANTIDADES, EXIGÊNCIAS E
ESPECIFICAÇÓES ESTABELECIDAS NO ANEXO I - TERMO
DE REFERÊNCIA, NO EDITAL E SEUS ANEXOS.

Pregão Eletrônico
027/2023.

Contratos N" 083/2023

Processo Administrativo
n'04612023.

Homologação: 1 5 10612023.

no
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR

GNPJ 95.640.736/000í -30

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (Oxx) aa 3664 í320

SERVICOS DE COLETA
DE RE

11174 33m39820300 PRESTACAO DE
SERVICOS DE COLETA

t)E RE

08.02.. 10.30t.0014.2.M2 FUNDO MI]MCIPAL DE SATJDE

3t 175 3 3 90398203 00 PRESTACAO DE
SERVICOS DE COLETA

DE RE

08.02.. 10.30r _0014.2.042 FTJNDO MTJNICIPAL DE SAUDE

31176 339019820r00 PRESTACAO DE
SERVICOS DE COLETA

DE RE

08.02.. r 0.301.0014.2.042 FTJNDO MUMCIPAL DE SAUDE

3t 171 339039820300 PRESTACAO DE
SERVICOS DE COLETA

DE RE

08.02.. 10.30 t.00 r 4.2.042 FL|NDO MLNICIPAL DE SAUDE

36131 339039820300 PRISTACAO DE
SERVICOS DE COLETA

DE RE

08.02.. 10.30 t.00 t 4.2.042 FUNDO MT'NICIPAI DE SAUDE

Alto Paraíso - PR., l0 de Junho de 2024.

I áq7-^-
OSTÁC

Contador
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR

cN PJ 95.640.736/000í -30

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (Oxx) 44 3664 í320

GABII{ETE TX) PREFEIIIO
PARA
DEPâRTÂMENTo DE r,rcrtlçôus

sor,rcrrlçÃo

OBIDAO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAR SERVIÇO DE COLETA,
TRANSPORTE, TRATAMENTo E DEsrrNAÇÃo FrNAL »os ResÍouos DE
SAUDE GRUPOS A, B E E, CONFORME TABELA RDC DA AT{VISA, CONFORME
CoNDIÇÕES, QUANTIDADES, EXGÊNCIAS E ESPECIFICAÇÕES
ESTABELECIDAS No ANExo I - TERMo DE REFERÉNCn, No EDITAL E SEUS
ANEXOS.

COII'TRATO DE COMPRAS ltp Ogg/2O2A
PregAo Eletrôntco n" O27/2O23

Processo Admínlstrolthto n" O4 6/202 3

Tendo em máos solicitaçáo de Adiüvo exarado pela secretaria de saúde, venho
através deste solicitar e autorizar a elaboração do termo de aditivo do contrato
acima em epígrafe.

Sem mais para o momento aguardo proúdências;

Alto ParaÍso, Estado do 1O de o de 2O24

DERCI JARDIM JUNIO
ito tunlcl
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Prefeiwra Munictpal de Aho Paraíso-PR
cJURr95.64{r.736p(,í,I€0 CEP87S,,8.4Xn

Av. Pedm Amaro das Santos,900- Fone/Fax @xÍ) 44 3664 1320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

1" TERMO ADITIVO DE lY"o83/2(,23

coJrrRATo DD ooríPRÁs No o83/2o23
Pregão Eleffinico a" O27/2O23

Processo Admtnistratioo n" 046/2O2 3

O üt flÂlCÍP{iO IrE ALrc PARAÍSO, pessoa juridica de direito
público interno, inscrita no CNPJ sob no 95.640.736/0001-30, com sede administrativa
na Avenida Pedro Amaro dos Saltos, 9OO - Centro, Alto Paraíso, Estado do Paraná, neste
ato representado pelo prefeito municipal o Sr. DERCIO JARITIM JIT/flIOR, brasileiro,

..- casado, residente e domiciliado nesta cidade, portador do RG n. "1.649.033-4 SSP/PR e
CPF: 474.519.719-53, residente e domiciliado nesta cidade de Alto Paraíso, Paraná,
doravante denominada COUPRAITOR, e a empresa BIO RESIDUOS TRÁIYSPOR?ES
LÍDÁ, inscrita no CNPJ sob n" O8.680.158/0001-61, com sede à RUA Abráo Nacles, 514,
Parque Industrial e comercial Abrão Nacles, CDP: 87.207-500, telefone (441 363L-L829, e-
mail licitacao.mtz@híoambiental.com.br; na cidade de Cianorte , Estado do PARANÁ,
doravante denominada VENDEDOR, neste ato representado pelo seu representante o Sr.
ilARCEIL @NçALVES DtrA§ brasileiro, empresário, residente a domiciliado na cidade
de Ciarrorte, Estado do Paraná, portador do RG no 7.731.932-8-SSP/PR, inscrito no CPF
sob n" 037.950.069-88, resolvem na melhor forma de direito, o presente contrato pelas
clausulas e condições seguintes:

Resolvem alterar o presente instrumento de contrato conforme especiÍicado a segr-rir:

Coasideraado, solicitação de Aditivo emitido pela Secretarl,a de Saúde, sr. Rodrigo
W. §. Reveseo;

v Considerando, autorização e soücltação, emitida pelo Prefelto Municipal;

Considerando, a Ànuêncla do Contratado; e eaíln

Coneiderando, que eriste seldo Ílnanceiro e previsão de dotação orçamentária,
resolvem alterar o contrato n. " O83 | 2ol23 como sêgue:

CLAUSULA PRIMEIRA:
1. As des esas corn o resente contrato, correrão r conta da dota tária

DESP ELENÍENTO DESCRIÇAO FUNCIONÁI- DEPARTAMENTO

3l t78 119039820300 PRÊSTACAO DE SER\IICOS DE COLETA
DE RE

08 02 t0 301 mr4 2 042 FLINM MLINICIPAL DE SAUDE

3lt79 119019820300 PRESTACAO DE SERVICOS DE COLETÂ
DE RE

08.02.. r0.l0l.m t4.2.042 FIINDO MUMCIPAL DE SAUDE

I l80 339019E20100 PRISTAC.{O DE SERVICOS DE COLEÍA
DF RF

08.02..1o-tot-mt4 2 042 FIJNDO MI-INTCIPAL DE SATIDE

]I Ió8 139039E20300 PRtrSTACÂO DE SERVICOS DE COLETA
DE RE

oE_02..t0.10t.m14.2 042 F[ADO MUIIICIPÂL DE SAI]DE

3nó9 I]90198203m PRESTACÁO DE SERVICOS DE COLETÂ
DE RE

08.02-- t0.301.00 l4-2.0:t2 FUNDO MIJNICIPAL DE SAUDE

I t70 119019820100 PRESTACÂO DE SER!'ICOS DE CÔLETÂ
DE RE

08.02..10.10t.mt4.2 042 FT'NDO VI'NICIPÂL DE SALIDE
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Prefeiura Munieipal de Álto Paraíso-PR
CIURr95.64O.736/OdrrSA C§,PEZS*&O(fu

Av. Pedm Amara dos Santos,9M- Fone/Fax (bx) ,U 3664 1320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

:i I l7l 08 02 l0 301 ml4 2.0:12 FLNDÔ MUNICIPAL DE SAUDE319039820100 PRESTACÂO DE SERVICOS DE COLETA
DE RE

l Il7: 119019820100 PRESTACÂO DE SERVICOS DE COLETÂ
r,F RF

08.02..t 0.10t.m14.2.042 FI]NDO MTJNICIPAL D[ SATJDE

3lt?l 339039820300 PRESTACÀO DE SERVICOS DE COLETA
DE RE

08.02.. r 0.30t.0014.2.042 I'UNDO MUNICIPAT, DE SÀIJDE

PRESTACAO DE SERYICOS DE COLETA
DE RE

08_02.. I 0.301.001 4.2.042 FLNDO MIJMCIPÂL DE SAUDE

I ll75 3t90:19820100 PRESTÂCAO DE SERVICOS DE COLETA
DE RE

08 02 t0 301 m14.2.042 FT]NDO MUNICIPAL DE SAUDE

lll76 3i9019E20100 PRT:STÀCÂO DE SERVICOS DE COI-ETA
r,. RF

08.02-. t0.l0l.mt 4-2.042 Fú.im Ml llCIPÁI DE SAIJDE

3|71 139039820100 PRESTÂCAO DE SERVICOS DECOLETÂ
DE RE

08.02.. r0.301.m14.2.o12 FU^-tO MUNICIPÂr DE sAllDE

339039820100 08 02 l0 301 mt4.2 042 FIJNIDO MT,NICIPAL DE SAI]DEPRESTÂCAO DE SERVICOS DE COLETÂ
DF RE

1673r

CLAUSUUT SEGUNDA:
Fica alterado a clausula nona do contrâto n"O83 / 2023, prorrogando o pÍazo de vigência
do contrato para 14 /06 / 2025.

CLIIUSULII TERCEIRA:
Fica Alterado a Cláusula quarta do contrato, passando a ter seu valor de R$ 57.600,00
(cinquenta e sete mil seiscentos reais); tendo o Presente Aditivo um va-lor de R$ 28.800,0O
vinte e oito mil e oitocentos reais

cLAUSt L/r QUARTA:
O presente termo de Aditivo deste contrato entrará em úgor a partir do dia 14/06 /2024,

\- perÍnanecendo inalteradas as demais clausulas e condições do referido contrato.

E por estarem de comum acordo com as condições ora estabelecidas, Iirmam o presente
contrato, na presença de duas testemunhas.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, 12 dC
Junho de 2O24.
DERcIoJARDIM ffff*pp"?,'9,"..,*,, MARCELOGONCALVESmftTiJ:rormatisitarPor
JUNIOR:4745'197í953 gisBHlHim"'""* 

D;AS:03795006988 áln*oi)rs*une
Dados: 2024.06.12 I 'l:ilg:l 7 -O3'0O'

Prefeitura Municipal de Alto Paraiso
Dércio .-Lárdim Junior/11

BIO RESIDUOS TRÁNSPORTES LTDA
CONTRATADA

Testemunhas:

-v&tLtr-
Marilda Rosa do Nascimento da Silva

o33.220.759-58

TiE'I QUANÍ. UND DESCRIçÃO VALOR
utrrtÁnto

VALOR
ÍOÍAL

TIARCA

01 24 MES

PRESTAÇAO DE SERVIçOS DE COLETA,
TRANSPORTE, ENCÂMINHAMENTO PARA
TRATAMENTO E DESNNAçAO FINAL DE
RESIDUOS DA SAUDE. (COLETA
sEuaNAL).

2.400,00 57.600,00 SERVIÇOS
BIO ACCESS

V
oo5. 76 q-2e

ân
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Prefeitura Municipal de Alto paraíso - pR

cN PJ 95.640.736/0001 -30
Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (Oxx) 44 3664 i32O

C:OIrTRATO IrB COMPRAS If Oag/2O29
Ptpcesso Admlntsffilt o n" 046/2020

pregdo Dletrônlco n" O2Z/2O2O

COIYTRAT/IIÍTE: PREFEITURA UIJIIICIPAL DE ALI() p,llRAISO
COI{TRÂTADO: BIO RESIDUOS 

"RáÀtsFORTtS 
.L?Dá

CnpJ: O8.68O. 1S8/OOO 1_6 1

E:XTRÂTO 1" ADITWO DE COITTRATTO ilO o83/

sas com o sente contrato correrão conta da do o

9_1Pi9: CONTRATAÇÂO DE EMPRESA PARA REALZAR SERVIÇO DE COLETA,TRÂNSPORTE, TRATAMENTO E DESTINAÇÃO PINAL DOS RESÍDUOS DE SAUDE GRUPOSA, B E E, coNFoRME TAB_Er4 Rgc DA ar.ivrse, coNFoRME coNDrÇôES, e,ANTTDADES,EXIGÉNCIAS E ESPECIPICAÇÕES BSTAE-ET,BCTOES NO ANEXO I - TERMO DEREFERÊNCIA, NO EDITAL E SEUS ANEXOS.

CI"AUSI'LA PRIUEIRA:
l. As des

entária:

cLlrUSULT SBÊIIITDA:
Fica a-lterado a clausula nona do contrato n"og3/2023, prorrogando o prazo de vigência docontrato para 14 / 06 /2025.

CLAUSI'L/I TERCEIRA:

I)IjSP ELEÀ,{ENTO DESCRTÇ R]NCIONAT, DEPÁRTÀUENTO

lt 178 339039E20t )

DF RF

PRLSTACAO DE SER VICOS DE COI-EÍÂ 0t.02 t0.30t.00r4.2 042 rUNDO MIJNICIPAL DE SAUDE

3l t79 1r9039E20300 PRESTÂCAO DF: SERVICOS DE COLETÀ
DE RF

08 02..10.301 0011 2 042 FUNDO MTJNICIPÂL DE SÂUDE

l E0 119039820100 PRESTACAO I)E SERVICOS DE COLE]'A
DE RE

08.02 t0 30t.00t4 2.042 FTJNDO MUMCIPAL DE SALIDE

3 ó8 139019820100 PRESTACAO DE SER VICOS DE COLETA
DE RE

08 02 ..10 30t.0014 2 042 FUNM MUNICIP ÂT- DE SAUDE

,119039820100 PRESTACAO DE ICOS DF. COI-IJTA
DE RE

08.02 .10101 0014 2 042 FUNDO MIJNICIPAT DE SÂUDE

ll t?0 l-19039820:t00 PRESTACÀO DE SERYÍCOS DE COLETÁ
DE RE

OE 02 10.301 0014 2.042 FTJNDO MTJMCTPÂL DE SAUDE

lltTl 119019820100 PRESTACAO DE SERVICOS DE COLETA
DE RE

08 02. r0.30t.0014.2.042 FUNfiO MUMCIP AL DE SAI,IDE

.l I t7l 319039E20100

DE RF
PRESTACAO DE SLR VICOS DE COLETÂ 08 02. t0l0l 00t4.2 042 FUNDO MIJNICIPÁI DE SAUDE

3tI7] 339039620100 PRESTACAODE SERVICO S DE COLETA
DE RE

08 02..10.101.001,1 2 042 FUNM MTIMCIPAI DE SAI'T]E
31171 119039820300 PRESTACAO DE SER VICOS DE COLETÁ

DE RE
08.02 l0101 0014 2 042 FT,,NDO MUMCIPAI DE SATJDE

llt75 l-19019820300 PRESTACAO DE SER VICOS DE COLETA
DE RE

08. 02 l0 301_00 t4.2 M2 FUNDO MI]NICIPAL DE SAT'DE
3t t76 319039820100 PRESTÂCÂO DÍ: SERWCOS DE COI-ETA

DE RF
08 02..t0.10t 00t4.2 04.2 FTJNDO MTJNICÍPAT DE SAUDE

l :7 ll9oi9E20-100

DE RF

PRESTÁCAO DE SER VICOS DE CILEIA 08 02 t0l0t 00t4 2 {x2 FUNDo MUMCIPAL DE SAI'DE
3ó?31 119019820100 PRESTACAOD[ SER VICOS DE COI-!TA

DE RE
0E 02 l0.l0l 0Ol,l.2 042 FUNM MU MCIPAL DE SAUDE
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR

cN PJ 95.640.736/000í -30

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (Oxx) 44 3664 1320

Fica Alterado a Cláusula quarta do contrato, passando a ter seu valor de R$ 57.600,00
(cinquenta e sete mil seiscentos reais); tendo o Presente Aditivo um valor de R$ 28.800,00

te e oito mil e oitocentos reais

CLI\USI'L/T QUARTA:
O presente termo de Aditivo deste contrato entraÍá em úgor a partir do üa 14/06/2024,
permanecendo inalteradas as demais clausulas e condições do referido coÍrtrato.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, 12 dC JUNhO dC 2024,

FORIIü: Comarca de Xambrê.

PUBLICADO NOJ ORNÀL

UIíUARÀ[{A ILUSTRADO

ÓRGÁO OflCIÀL DO MUNTCÍPIO

ElYt t b

g15{çNe t{'c

TTEI{ QUANÍ. U'ID OE ICRIçAO YAL''R
unnÁRro YALOR TOTÀL

TlARCA

01 24 MES

PRESÍAçAO OE SERVIçOS DE COI.ETA,
TRANSPORTE, ENCÂMINHA},IEXTO PARÂ
ÍRÂTAMEI{TO E DESIII{AÇAO FINAL DE
RÉSIOUOS DA SÂUDE. (COtErA SETaANALI.

2.400,00 57.600,00 SERVrçOS BrO
ACCESS




